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BREVE NOTICIA BIOGRÁFICA 


DE 

LUIS DE MENEZES BRAGANÇA 
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...»4 m memóna sm olvidada j)ar muitos 
daqueles que hoje lamentam a sua pefda. 
Ergamos um monumento em sua Imra, 
Amanhã ncio o faremos,» 


Não pretendemos fazer um trabalho completo. Nem seria 
possível arriseá-lo dentro do limitado número de páginas, que nos foi 
imposto. Daí, contribuímos apenas com alguns dados que nos foi 
possível obter, para que possam servir como ponto de partida para 
uma obra bio-bibliográfica de fôlego. 

Hm Julho de 1938, numa magna reunião no Município das Ilhas, 
0 sr. Milagres Lobo " propunha que se realizasse no Instituto Vasco da 
Gama uma sessão especial, destinada a compor a biografia do ilustre 
morto e publicar em um livro os discursos proferidos '. Hoje esse 
dever incumbe ii ilustre agremiação que leva o seu nome. 

Não se pretende fazer sequer, um leve trabalho de apreciação 
crítica, mas apenas dar um breve relato que venha mostrar a extensão 
do pensamento construtivo do homenageado e o acendrndo interesse 
e destemida coragem com que buscou encaminhar a nossa Terra para 
um futuro de liberdade e Progresso. 

Ilustraremos com transcrições certos pontos fulcrais do seu 
pensamento, algumas, longas, dado o seu substractum doutrinal e 
educativo. 

Luís de Menezes lirngunça nasceu em Chandor ( 15-1-1878 ) filho 
de Domingos Juveniano Menezes, de Calapur (Ilhas) e de Claudina 
Stael de Bragança Menezes, de Chandor. 


Jnveniano loveniaiio Menezes íoi advogado e Juiz Municipal de Qiiepéni, e, 
Menezes jgpQj^^ j|g No seu tempo de estudante era conhecido como 

' matemático " pois obtivera, sempre, os primeiros prémios na 
matemática, O erudito Ismael Gracias refere-se a ele nestes termos 
Eu conhecia por aí loveniano unicamente pela brilhante tradição 
que deixára, entre os estudantes meus contemporâneos, como 
examinador de filosofia e história no Liceu Nacional. Belos tempos 
aqueles em que o sábio Cunha Rivara, comissário superior dos estudos, 
seleccionava com apuro o pessoal dos jurís no estabelecimento que, 
sob sua proficientíssima direcção tanto engrandeceu e se acreditou. 
Trouxera também excelente fama como Juiz de Damão, cargo que 
exerceu alguns anos com hera provada competência, notória inteireza 
e aplauso público e de que pouco antes do seu casamento se exonerou 
por não lhe convir" .... (N.” Especial do üeòíifa, n." 311). 

Na falta de sucessão masculina, coube a Stael Bragança Menezes 
ser herdeira da casa do seu pai, E. X. de Bragança, por ser primogénita. 

F, X. iie Bragança era rico em inteligência e haveres. Filho único, 

nrneani^a seguindo a tradição das Famílias de Salcete, estudou no Seminário de 
Rachol, ao tempo único estabelecimento de educação secundária e 
superior. Partidário de casamento entre as castas, já ele tinha 
escolhido a sua noiva em Margão, mas surgiu oposição nas duas 
frentes, Contrariado nos seus propósitos, buscou entrar na Ordem 
dos Carmelitas, de Chimbel. 

Dissuadido a não entrar nessa Ordem, buscou na cultura de 
espírito, refrigério paia o seu contratempo. O saudoso deputado, 
sr. Cristovam Pinto, na sua " Carta Biográfica de F. X. de Bragança" 
manifestou surpreza ao notar que esse candidato a Carmelita, se 
transformasse em hbenilào. B que o Bragança se deixára seduzir 
pelas obras dos Enciclopedistas, A sua biblioteca era vasta e possuia 
livros portugueses de jurisprudência e literatura e outros em italiano, 
francês e inglês. 

Vogal, e depois presidente da Câmara Municipal de Salcete, graças 
à sua invulgar ilustração, foi ele eleito sócio do Instituto Vasco da 
Gama, de que era Presidente o grande Cunha Rivara. O Govêrno 
Português condecorou-o com 0 grau de Cavaleiro de Ordem de Cristo 
( 1864) e, mais tarde, com a comenda da Ordem de Conceição (1881) 
e elevou-o ao grau honorífico de Moço Fidalgo da Casa Real. 

Independente a toda a prova~refere C. Pinto~“nunca ambicionou 
posição oficial, assim como sempre desejou bem aos seus concidadão,s, 
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sendo o seguinte um dos seus conceitos lapidares; "Ao homem de 
bem nunca pode fazer sombra a elevação alheia e cada qual com os 
seus recirnsos pode engrandecer-se perfeitaraente sem carecer de 
abocanhar ninguém, servindo e honrando o país de que lodos são 
igualmente filhos". 

Órfão de pai aos sete anos de idade, Luis de Menezes Bragança, Luisde 
seguindo a velha praxe, fêz os seus estudos no Seminário de Rachol. 

AI teve por condiscípulo o ktmista Luis Caetano Alvares que foi ' 
redactor de Orienta e colaborador do Brado Africano, tendo concluído 
todo 0 curso secundário com distinções. 

Frequentou, depois, o liceu de Panjim (1897-98) e fêz exame das 
cadeiras de português, latim, literatura, geografia, história, matemática, 
física, economia política e marata, e obteve distinções em todas as 
cadeiras, menos na de marata. 

O Dr, Costa Alvares, referindo-se a esse estudante, disse;... "ele 
^ (C, A.) foi dos primeiros a conhecê-lo desde a sua adolescência, como 
seu professor que teve o invejável prazer e fortuna de ser no nosso 
liceu, onde desde os primeiros dias o reconheceu e o proclamou de 
raro poder intelectual e amor às letras e às ciências tendo-se distinguido 
em tanta maneira na cadeira das ciências naturais, que ao tempo regia, 
que 0 aconselhára e alé instára com ele para que seguisse o curso da 
nossa escola de medicina ~ caso não pensasse em ir continuar a sua 
cullura intelectual na Metropole, o que seria mais para desejar — não no 
intuilo de fazer pela vida, hahilitando-se em uma profissão mais ou 
menos lucrativa, de que felizmeníe dispensavam os seus meios de 
fortuna, mas no ir desenvolvendo e fortalecendo os seus conhecimentos 
científicos e sobretudo no de educar e orientar a sua bela inteligência 
e os seus estudos por uma forte e rigorosa disciplina cientifica".... 

Em 1899 saiu do Liceu e em 1900 entrou na Escola Médica. Nesta 
Escola leve por condiscípulos, uma plêiade de estudantes brilhantes i 
Drs. Filipe Cordeiro, Casimiro Lobo, Vicente Gracias, Meireles Rebelo 
Correia, Abelardo Barreio, Florôncio Pereira, Aires de Sá, António 
Ro,sário Sousa, Alberto Spinola e Caetano Francisco José Mariano de 
Menezes, viilgarmente conhecido como Antú—m) génio, na opinião 
dos .seus colegas. Este e o M. 1). eram dos mais distintos. 

Nesse lernpo, o lest do mais elevado aproveitamento escolar, 
fnztn-se na cadeira de anatomia. Era lente desta disciplina. 
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0 Dr. Virialo Pinto. Para este professor-/fim, a nota de 7 P. 
(sete pês) era a máxima que costumava dar aos seus alunos 
distintos. Em casos excepcionais dava oí/o/jos. Menezes Bragança 
teve, porém, a extraordinária fortuna de obter logo no primeiro exame, 
dezpêi, Foi um assombro. Não chegou, porém, a fazer o exame do 
1.° ano dessa Escola, por estar acometido de febre tifoide. Também 
0 seu amigo e rival Aiiiú, devido à mesma doença, perdeu o ano. 
Enquanto outros estudantes viviam mòdicamente em republicas, 
ele, sòzinlio, tinha casa sobre si, e gastava pròdigamente nos 
livros. 

Depois dessa doença, M. B. ficou um ano a convalescer em 
Panjim, tendo afinal abandonado o curso de Medicina. Durante o seu 
prolongado repouso, tomou gôsto pela leitura. Viam-no ler até altas 
horas de noite. Todas as malas de Europa traziam-lhe livros, jornais 
e revistas, entre estas, Ulllustratm Fraiiçaise, o que, ao tempo, 
constituía uma raridade. Ele que se havia revelado uma inteligência, 
primava-se também em ser perfeito árbitro de elegância. Os seus 
colegas chamavam-no Petrónio. E o exemplo contagiava. Mais tarde 
0 próprio corpo redactorial de O Heraldo de que ele fazia parte, 
distinguia-se pelo seu dandismo, (’) 

Iniciação M. B. fez a estreia de jornalista no diário O Heraldo e depois no 
Jornalística q j^dcioijalista, do seu tio e sogro, Dr. Ligório de Cunha, de Cuelim, 
e no Comercio, de Panjim, da direcção do adv. A. X. Gomes Pereira, 
em 26-10-1909. Logo, a sua primeira colaboração era saudada nestes 
termos, m Comercio: " E' da pena dum vigoroso jornalista que 
sempre tem fugido de apresentar em público o seu nome, a carta que 
publicamos em fundo (Cartas sem política alguma). 

Já que a sua modéstiae só este sentimento ~ leva o nosso 
distinto colaborador a guardar o incógnito, não o desvelaremos mas 
a sua personalidade transparece através dos seus brilhantes escritos, 

Aqui consignamos os nossos agradecimentos ao sr. Mephisloples". 

Refere o Dr. A. M. da Cunha na sua memória sobre " Imprensa 
em Goa ", que ele e o Dr. Costa Alvares regressaram de Lisboa com o 
plano de fundar um Jornal diário em Goa, que nesse período não 
existia, Causou-lhes, porém, agradável surpreza ver um grupo de 


(l) Vários desses dados foram-nos gcntilmenie fornecidos pelo sr, 
Dr, Casimiro Lobo, 


rapazes talentosos que se abalançavam a uma empresa igilal. E 
íundou-se O Heraldo, Do seu corpo redactorial faziam parte Drs. 

Costa Alvares, e A. M. da Cunha, Messias Gomes, AlaricoMascarenhas, 

Erancisco Leite, Menezes Bragança, Dr. Aleixo Mariano de Sousa, 

Floriano Barreto e Tomás Botelho. 

A actuação de Ü Heraldo tornou-se célebre, quando da 
publicação do artigo — Ha Cidade Velha — em que se reproduziu 
0 sermão do Pe. Sarmento Osório, S. J, Este artigo, publicado em 
6-12-1903, foi incriminado pelo M.° P.“, sendo afinal condenados o 
seu direclor, Dr. A. M, da Cunha e o editor, Sr. Alarico Mascarenhas. 

Quem foi autor desse artigo? A voz pública apontava M. B. 

Mas a láctica de defesa consistiu em o Corpo Redactorial assumir res¬ 
ponsabilidade colectiva, Ou seriara condenados todos os redactores — 

0 que daria lugar a uma condenação originalíssima — ou seriam lodos 
absolvidos, 

O processo foi dos mais celebres que agitaram os Tribunais 
Portugueses e o advogado J. J. Roque Correia Afonso, auxiliado pelo 
M. B., mostrou-se à altura da situação. Foi este processo que o con¬ 
sagrou como 0 mais formidável orador da sua época. E o livro A 
Opinião da Justiça e a Justiça da Opinião " (que, na sua maior parte 
foi confeccionado por M. B.) justifica esse acerto. 

Em 3-4-1911, M, B. abalançou-se a fundar o seu próprio jornal “o Debate 
“ O DEBATE ~ jornal de doutrina, de ideias e de critica, republicano 
e democrático, tendo por alvo a reformação mental do goês e a 
familiarizá-lo com o pensamento contemporâneo. 

Num jantar comemorativo do aniversário do Dehale, o Dr. António 
de Noranha que foi um dos mais distintos e eruditos Procuradores da 
República e mais tarde Presidente da Relação de Goa e do Instituto 
Vasco da Gamo, referindo-se a esse jornal e à colaboração no Nacioua- 
lista e O Heraldo, disse!,.., Um acaso feliz fêz que os dois 
(ele e M. B.) fossem apresentados e a sua surpresa cresceu de ponto, 
por que encontrava, em lugar dum rapaz bisonho e gaúche a denunciar 
a educação acanhada da província, uma figura distinta no seu modo de 
se apresentar, de falar e até de vestir,,,, n sua admiração cresceu 
sempre, porque mais e mais artigos vieram em O Heraldo a revelar 
desde as primeiras linhas o seu autor. Quem as escrevia, estava na 
posse plena da língua e da técnica, com um notável poder de expres- 
.são e com uma invulgar bagagem de conhecimentos; tinha estilo 
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próprio, espíriio arguto e equilibrado e critério superior; em uma 
palavra, aparecia um jornalista feito. E ele perguntava a si próprio, 
assombrado, como é que um rapaz de pouco mais de 20 anos, sem ter 
frequentado os centros cultos e sem ao menos ter saído desta pobre 
terra, e, para mais, tendo o contra de ser o fílho único e amimado de 
uma família opulenta, assim tomava quase de assalto a primeira posição 
entre os combatentes da pena! 

Pouco depois de assim se ter revelado e dado brilho e aura ao 
mais antigo diário das colónias portuguesas, M. B. eclipsou-se, 
refugiou-se no seu palácio de Chandor, para reaparecer num semanário 
chamado iVacío/wZísío, jornal que passou a ser um paradoxo, porque, 
enquanto o seu título indicava a sua filiação num partido conservador 
e reaccionário, os seus artigos de fundo tinham a feição acentuadamente 
moderna e avançada; quem os escrevia era ura espírito largo, 
independente e liberal. Foi porventura mais nesses artigos que mais 
vigorosamente se definiu a orientação intelectual e a fisionomia moral 
de M. 13.; e tão notável se tornou a sua individualidade que o sr. Dr. 
Couceiro da Costa, ao iniciar o Govôrno republicano, no procurar 
homens de valor para cargos de confiança do novo regime, desde logo 
nele pensou, cré até que sem quase o conhecer pessoalmenie. 

— E’venkde, é verdcide isso^ disse o Dr. Couceiro da Costa num 
aparte". 

Quebra de Tradições Religiosas 

Nascido numa famíla católica e educado no Seminário de Rnchol, 
ainda novo, M. B. quebrou a tradição da sua ancestralidade religiosa. 
Era resultado da influência de escritores como Renan e Enciclopedistas 
Franceses. Logo no n.' 3 do DEBATE, escrevia;... " O indo-porln^uês 
tomára park activa ms pugnas liberais, hatendo^se com vi^or e 
brio, pelo ideal que aquecia os douirinários de 1820, Os nossos avós 
apahonaram-se pela liberdade, pelos princípios, batalhando, luio 
raras vezes, como risco dos seus interesses privados, Liam Mo/í- 
iesquieu e não desoonheciam a Enoiclopédia’’, 

Goa tinha sido exemplo de intolerância religiosa durante mats de 
um século, Acendera-se o archote da Inquisição. A população hindu 
fôra víliraa indefesa de uma perseguição cruel. A supremacia duma 
religião sobre outra; o prestígio do catolicismo como um Quinto Poder, 
não apenas por ser Religião do Estado, mas por representar aliança 
entre o Trono e o Altar, levaram M. B, que se proclamava republicano. 


a quebrar essa aliança e atacar o clericalismo por ser mais instriimenlo 
da dominação da Igreja do que portador da doutrina de Cristo. Igual 
revolta notou-se em Portugal na celebre conferência que Antero de 
Quental fez sobre as “Causas da Decadência dos Povos Peninsu- 
lares“, no Casino lisbonense. 

Em vários dos seus escritos, vêem-se referências cheias de respeito 
ao Cristianismo e aos grandes oradores sagrados como Lacordaire e 
alguns dos Conferencistas de iVotra Dame. A-propósito de Cristo, 
por exemplo, escreveu ele! 

Há 2.000 anos, o povo Judeu, desiludido das suas aspira- crisui 
çôes políticas, lançára-se no sonho religioso, buscando um sentido 
à vida na estranha ebulição das ideias que se agitavam naquele 
ambiente a regorgitar de profetas e doutores. Apareceu então o 
Cristo n proclamar o reino dos céus. 

A sua doutrina não tinha dogmas e duspensava as subtilezas 
de metafísica, nada sendo tão avêsso às suas ideias como as espe¬ 
culações da sinagoga ou as suas transcendências. 

.O fÊí/ío de Deus era o reino do espírito, afirmado pela 

libertação da alma, pelo desapego, por qualquer coisa análoga à 
libertação húdica, pondo o espírito acima das contingências do 
mundo, desgarrando-o dos preconceitos e dos prejuízos para poder 
buscar e amar a verdade. 

. Andára o pobre de Cristo, há perto de 20 séculos, a prègar 

que 0 seu reino iiao era deste mundo, mas outra coisa não buscou 
a Igreja através da História senão afirmar-se uma potência'terrena 
e Supremo senhora do mundo, entronizando príncipes e apeando 
imperantes. A vida simples do Mestre trocou-se pelo brilho das 
púrpuras roçagantes, pela pompa oriental da côrte de Roma, com 
um pontífice arreado de pedrarias e ouro e conduzido era andor 
como um ídolo. E, enquanto o Cristo andou pelas Terras de 
Galileia, ao lado dos fracos e oprimidos, a Igreja que‘se diz depo- 
sitária das suas doutrinas, passou a apoiar os poderosos e os opres¬ 
sores, fechando os olhos a todos os despolismos desde que pudes¬ 
sem servir os seus interesses ". 

E noutro passo, depois de reproduzir o celebre Cântico de Sol, fêz 
este pequeno e emocionante comentário; "S. Francisco de Assis 
realizou o ideal de beleza eterna, tão acessível à alma de um crente 
como ao espíriio de um atéu ". 
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LivrÊ Porque foi ele livre-pensador? E o que é ser livre-pensador? 

Pensamento 

."Nas soGieclacles modernas — div-nos ele “ o triunfo será 

daqueles que tenham por si a razão, n sciência, a liberdade e a 
Justiça. 

— . Trata-se do hábito de pensar fóra de toda a coacçâo moral, 
livre de toda a servidão que sobre a sua inteligência possam exer¬ 
cer as ideias feitas ou os preconceitos, as superstições ou a 
autoridade, por forma que as nossas ideias e juízos resultem do 
exercício livre das faculdades críticas não esbarrando com nenhu¬ 
ma espécie de peia, 

.Não é fácil 0 espírito emancipar-se das peias que ilaquelam 

a sua livre acção e que numa larga ancestralidade consolidaram o 
ambiente moral em que uma inteligência se habituou a mover-se. 

O caso, porém, é que só pode ser livre pensador, um homem 
de carácter. E pois que a rectidão da linha moral não é, infeliz¬ 
mente, um predicado assaz espalhado na humanidade, corremos o 
risco de topar a cada passo com um livre pensador que seja um 
. autêntico cabotino. 

Este é 0 maior dos perigos, mòrmente nas sociedades moder¬ 
nas em que a Uberdade é uma palavra que exerce uma acção 
hipnotisante sobre as multidões, tornando-as cativas do primeiro 
arriviita que saiba jogar com ela. 

. O livre-pensameto é naturalmente tolerante, sendo 

a intolerância característica das seitas. 

Talvez a muitos afigure absurda esta nossa afirmação, afeito 
como deve estar o seu espírito a supor que o livre-pensador, 
sendo o camartelo dos dogmas e das crenças, deve ser um diabo 
com figura humana ateando fogueiras para exterminar os crentes 
da mesma forma, como em nome de Deus, se queimaram em 
massa, cristãos, incrédulos e hereges. 

Não é, portanto, fáciNser livre-pensador, Ter carácter e 
cultivá-lo não é o mesmo que papaguear a cartilha de doutrina 
éristã e guardar a religião para uso interno. Pela posição que 
a si próprio impõe, o livre-pensador está adstrito à disciplina 
moral que não se afasta de disciplina mental, Mas a religião 
é um sentimento ~ e os sentimentos não se discuátem. " 

Convém não esquecer que M. B. accorreu em defesa dos padres 
goeses que, entre amigos, desabafavam: " Ah 1 se não fôra o Pracasha, 
0 que era de nós ?" t Jornal da índia, n\ 1559) Não os defendeu por 
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ele ser religioso, ou anti-religioso, mas porque se tratava dum dever 
de Justiça era relação ao clero goês, Para amostra, vão uns períodos do 
artigo Falam de papo ”I escrito em 1931: 

“. Nem outra coisa é concebível, quando na outra parte 

do Concâo, com muito menos tempo de proselitismo católico, já 
existem bispos indianos. Seria irrisório se aqui não houvesse um 
clero à altura da sua missão aparelhado para o exercício das diver¬ 
sas funções da hierarquia esclesiástica. 

. Todavia o novo prelado (D. Teotónio ) que fez a sua 

carreira na índia, que conhece esta arquidiocese, que já a gover¬ 
nou numa situação de interinidade e ainda aqui esteve há dois 
anos “ não encontrou no alto clero local, onde não faltam bacha¬ 
réis e cónegos, publicistas e teólogos, desembargadores e prelados 
domésticos, nenhum que possa desempenhar com competência, as 
funções do reitor do Seminário e mesmo nenhum que possa 
" adestrar no caminho de virtude e da santidade sacerdotal" os 
seminaristas. ( D, Teotónio trouxera dois padres portugueses t um 
para seu bispo auxiliar e outro, para reitor do Seminário). 

.O que 0 meu espírito se recusa admitir é que em 

600 ou 700 padres, entre os quais não faliam publicistas e cano- 
nistas prestimosos, dignos de envergar a capa rubra de prelado 
doméstico ou de cingir a banda de desembargador — sejam todos 
castistas (O Sr, Patriarca acusára de castistas os professores do 
Seminário) como se fôsse um regimento inteiro devastado pela 
avariose-" 

E* certo que M. B,, inimigo irreconciliável daquilo que chamava 
"patranhas bíblicas”, accorreu em defesa do seu Amigo, Dr. António de 
Noronha, quando este, enjoado dos processos do Padre Lobo, declarou 
que não sabia lidar com argumentadores labrostes, Porém M. B. 
continuou a polémica em volta de Em Boa Paz, com o título de 
“a Esfola de um Padre Mestre"; e, na verdade, esfolou-o! 

A sua hostilidade ao clero era impessoal. Dois factos merecem 
relêvoi Ura vendaval destelhou a casa paroquial de Chandor. Nessa 
aflição, os únicos que acudiram ao Vigário foram M. B. e suas Filhas- 
Uma outra vez, numa procissão de Semana Santa, os Confrariais 
insurgiram-se contra o Vigário e foram agredi-lo, mesmo à frente da 
casa de M. B. Este, perante essa exaltação tumultuosa, chegou-se à 
janela e recomendou aos agressores que aquele não era lugar nem 
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inomènto.próprioa para armar questões e que eles, deviam: observar 
c.o,mpQst:uta,| .própria da ocasião. „, 

Serenou-se o conflito,. .Esse Yigârio foi o mesmo que, depois da 
mórte de M, B., impedia a sua sepultura no cemitério de Chandor 1 

‘O Debate’ e a sua projecção. 

■' Com implantação da República, todo o esfôrço de M, B. orientou-se 
no sentido de ver o seu ideário plenàiiiente realizado. Daí, o Debate 
foi 0 mais poderoso veículo de suas ideias. Bem sábia que o ambi- 
ente não lhe era propício para encaminhar o seu plano de neutralidade 
religiosa e que teria de arcar com as despesas do jornal, dado que em 
Goa pouco valiam as ideias, O que pretendia o Debate ? - Isto que, 
desde a suo fundação até o seu último aniversário, estoieamente 
repetiu!' 

." Não se fundou o Debate para se advogar na imprensa a 

. causa dum partido òu para servir de peanho ao seu director, tendo 
a volta úma manga de clientes ligados por uma solidariedade de 
■ ambições, vaidades ou interesses: Quando lançamos este jornal, 
pedimos apeiitis um pôsto de combate para lutar ao serviço da 
• República, no propósito de lhe assegurar numa persistente propa¬ 
ganda de ideias, em que assentavam as nossas instituições republi¬ 
canas, a fórte adesão dos espíritos, em vez de frágil solidariedade das 
conveniências, num melo que vivia de olhos voltados para o 
passado, 

.Fundou-se o Debate para garantir um direito de cidade 

às ideias que o espírito retrógrado convencionou apelidar de más e 
que são precisamente aquelas que constituem a base doutrinal das 
sociedades modernas 

B, de facto, foi esta a sua linha mestra, Nunca se arredou dela. 
H foi 0 único a defender a pureza de doutrinação republicana, desmas¬ 
carando,: não poucas vezes, o órgão do Partido Democrático Português 
em Goa, da chefia do sr. Conde de Maém. A série de Cartas por ele 
dirigidas ao Dr. Afonso Costa, mostra o vigor das suas convicções de 
antes quebrar do que torcer. 

Nos primeiros anos da República, M. B, foi clamorosaraente atacado 
pela imprensa local como sendo defensor oficioso do Governador, Dr. 
Couceiro da Costa. A esses adversários que julgavam que ele prés- 


lava-se para fretes, respondeu, primeiro, mostrando a génese e desen¬ 
volvimento de ideias; depois, explicando a sua activldades 

....*'Nunca as ideias tiveram como ponto de partida as 
maiorias. Elas partem de um indivíduo ou de uma íniiraa minoria, 
a fim de, numa propaganda tenaz e intransigente, conquistar 
convicções. As maiorias, sempre mutáveis, são todavia elementos 
de conservação, de estabilidade no campo das ideias e não podem 
jamais constituir o ponto inicial de uma nova fase de evolução do 
pensamento. A impulsão tem de vir de um indivíduo ou dum 
restrito número de indivíduos. 

No ponto de vista da política local, sabe-se qual foi o 
acção do Debate. Apoiou o 1.° Governador da República. Nas 
conjunturas mais difíceis esteve a seu lado, defendendo os seus 
actos com o ardor de uma convicção fundamente radicada no 
espírito e não com as habilidades de calculista que quer tirar 
proveito de defesa. 

Por mais de uma vez, os adversários do director deste Jornal 
para o lançarem às vaias do vulgo como um inimigo do povo 
— fizeram dessa sua atitude o mais formidável articulado de acu¬ 
sação, E 0 réu, bem longe de buscar atenuantes ao seu horrendo 
Crme, longe de comparecer no Tribunal da Opinião Pública 
cabisbaixo .,. reivindicou as responsabilidades da sua acção 
jornalística, preferindo-as a qualquer situação que ele pudesse 
occupar no tablado das vaidades a trôco de uma amende honora^ 
bk que não sendo, nem podendo ser, o resultado dum arrependi¬ 
mento sincero, o lançaria na pior das abjeções, emparelhado-o 
com um troca-tintas ou saltimbanco como tantos que estamos 
a vêr. 

Da situação que ocupamos na Governação transada, nao 
retiramos lucros materiais, E pois que a nào exploramos para 
armar uma barraca de charlatào político, anichando nas regedorias 
e nos lugares subalternos das repartições públicas, uma turba de 
clientes 

E nos que insinuaram de que ele queria ser o único a colher os 
benefícios da situação, M, B, perguntou i 

" Como ? Ocupando a presidência do Município das Ilhas 
que — relevem-nos a franqueza — jamais poderia encher a nossa 
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ambiçào desde que a tinham occupado várias vulgaridades empa- 
vonadas do meio. Comendo à mesa do Governador jantares ou 
almoços que íelizraente estamos em condições de comer em 
casa,,, 

Terminado o Governo do Dr. C. da Costa, previam os nossos 
metereologistas políticos que estava finda a missão do Dehak, 
Bnganaram-se, O Dtbate não nascera simplesmente para apoiar 
um Governador. B pois que este Jornal continuava a viver, 
cuidaram naturalmente que íamos atacar desde logo a actual 
governação ou metíamos requerimento para lhe tomar de 
empreitada a defesa, 

Sabem todos qual tem sido a nossa atitude. Estamos hoje 
em franca e intransigente oposição. Não defendemos a gover¬ 
nação transacta a trôco de favores pessoais ou políticos. E não 
atacamos a actual porque não lograsse deferimento qualquer 
pretensão ". 

Porém logo no 3° ano da sua publicação, O Debate impunha-se 

No 3.0 ano pela'sua linha de conduta, sóbria, elegante, culta. Não pretendeu 
do DEBATE . li m j 

imitar o estilo dos outros. A sua linguagem era rica e límpida, de tal 
forma moldada que fielraente ajustava-se à expressão do pensamento. 
Apesar de lhe ser estranha a lingua em que escreveu, manejou-a com 
extrema destreza e elegância. Nos seus écos e comentários parecia 
esgrlniir com florete, saindo da justa sempre vitorioso. É que nunca 
fazia afirmações que não pudesse provar ou justificar, enquanto que os 
seus adversários buscavam avançar num terreno movediço. Se acres¬ 
centarmos a isto a sua poderosa, diríamos, a quase olímpica inteli¬ 
gência, orientada e esclarecida por espírito científico, teremos expli¬ 
cado 0 seu extraordinário sucesso no jornalismo. 

Para ele, com efeito, ser jornalista nâo consistia em saber manejar 
a pena, mas estar ao facto das doutrinas e realidades da administração 
política e civil, economia, finanças, economia social, literatura de 
ideias e da marcha e correcta interpretação dos fenómenos sociais 
e políticos. E M. B. preparara-se para essa árdua tarefa adquirindo 
livros de especialidade, jornais e revistas de Europa. Foi essa imensa 
bagagem científica e literária que fez dele um jornalista invulgar, 
versando em cada um dos números do seu jornal, assuntos de adminis¬ 
tração pública com brilho, profundidade, probidade e interesse em 
acertar nas soluções propostas. 
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Ele fundou a época de um novo jornalismo era Goa, Os seus 
escritos sâo incontestáveis obras primas pela excelência do pensamento 
e beleza simples da forma. E a melhor prova vemos na espontânea 
manifestação de apreço que levou os seus amigos e admiradores a 
oferecer-lhe um grandioso jantar em que tomou parte a élite inte¬ 
lectual desse tempo. Nessa ocasião falaram o sr. Coronel Granate, 
dr. Couceiro da Costa (que declarou estar aí não como Governador, 
mas como cidadão" para se associar à justíssima homenagem 
prestada a quem por tantos e tantos títulos merece o afecto, o respeito 
e a consideração de todos os homens de bein "...), Dr. Costa Alvaresf 
Nascimento de Mendonça, Dr. Froilano de Melo, Dr., António de . 
Noronha. Damos a seguir alguns períodos de úm e outro discurso. ' 

0 Dr. Couceiro da Costa, depois de referir-se aos " nobres predi- 
cados do seu belo carácter, aos brilhantes dotes do seu formoso de bem, 
espírito, à força e correcta energia, à, máscula elegância e finíssima 
verve e ao poder sugestivo da sua pena de jornalista", acentuou: 

M. B. jamais se serviu da sua intimidade com o Governador- da índia 
para lhe pedir favores e o Governador da índia jamais abusou da 
dedicação de M. B. para lhe pedir defesas ou aplausos no seu jornal. 

Há de ser difícil a muita gente compreender esta espécie de afeiçâOi 
mas é assim que os homens de bem sabem estimar-se desinteressada* 
mente, sabem viver com amigos sem se subordinarem uns aos optros 
como escravos". - 

0 dr. Costa Álvares afirmou que, entre os presentes, ele foi dog Glória e 
primeiros, se não o primeiro a conhecer o homenageado,- como seu orgvlho 
Professor. Pouco depois tinha ele o prazer de. ver M. B. trabalhando 
ao seu lado e ao lado de Messias Gomes,, na redacção do jornal 
diário fundado nesta Terra, fazendo,as suas primícias de jornalista, 

Mas que primícias tão felizes e auspiciosas i Era uma revelação e 
uma esperança das mais brilhantes que jàmais houvera neste nosso 
pequenino meio literário e jornalístico. Os seus artigos não eram 
assinados, mas com tal mestria, segurança e brilho eram por ele 
tratados e expostos- os assuntos que 'versava-, que mentalidades -mais 
ilustres, como o sr. dr. Rafael Pereira, lhe comunicaram a sua admira, 
ção e entusiasmo pelo autor de tais artigos, paia eles ainda pessoal- 
mente desconhecido, como para a grande maioria dos leitores do 
jornal, bem depressa conquistando as suas esporas de oiro de publicista 
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e de jornalista quer na elevação dos seus conceitos quer no mais puro 
e impecável aticismo de forma ", 

..." Qual é poisperguntou ~ o pensamento comum que nos 
reúne a todos? Julgo que é o grande talento e o grande carácter de 
M. B., tão grandes ambos, que dele fazem no nosso meio uma figura 
de grande e brilhante destaque, constituindo para o seu pais uma 
verdadeira glória e motivo de legítimo orgulho 


^ . . Do seu grande Amigo, Dr. A. de Noronha, arquivamos estes 

Talento privi¬ 
legiado e conceitos i 

honestísaimo "' " situações oficiaís e fugiu para a índia 

Inglesa, Foi preciso uma como que conspiração de amigos e admira¬ 
dores; foram necessárias reiteradas instâncias do Chefe do 
Estado para ele ser arrancado à sua modéstia e ao seu retraimento 
e vir ocupar a presidência do 1.^' Município desta província. Há mais 
de 3 anos, este homem está a servir as nossas instituições com denôdo, 


com inteligência e com o mais absoluto desinteresse; com prejuízo da 
sua bolsa, do seu socego e do sereno convívio espiritual dos selectos 


livros da sua preciosa biblioteca. E faz hoje justamente três anos 
que ele fez sair à luz de publicidade, o 1.*^ número do Debate e nunca 
houve título mais apropriado do que o deste jornal i nele se tem 
debatido realmente com vigor, cora saber e com talento, as mais 


•graves e vitais questões respeitantes a este país e os mais palpitantes 
problemas sociais dos nossos tempos; nesse jornal se tem ferido a mais 
rude e implacável campanha contra a rotina e contra o preconceito, 
contra a ignorância e contra a prosápia, e se isto lhe tem criado 
inimigos, também tem afervorado amizades e admirações.... 


.... Sim, não se vitoria uma determinada orientação política, 
nem sç adere a um determinado ideal filosófico, festeja-se apenas um 
privilegiado talento, um honestíssimo carácter e uma enorme coragem 
moral, manifestados principalmente pelo jornal que não sendo noti¬ 
cioso, não se destinando a dar interesses materiais à empresa, não 
visando a lisongear as massas e afogar as vaidades dos leitores, mas 
simplesmente a espalhar ideias novas e despertar energias adormeci¬ 
das, representa sacrifícios de vária ordem e consubstancia um nobi¬ 


líssimo esfôrco que merece ser enaltecido e saudado 


Nesta festa de homenagem, o saudoso jornalista Luis de Meneses 
lembrou a conveniência de se compilarem em um livro que servisse de 
larga propaganda, aqueles artigos magistrais de M. B. que, ao mesmo 


tempo que são primorosos na forma, encerrara ideias que merecem ser 
divulgadas, proposta que foi acolhida com estusiasmo 

O Debate não descançou sobre esses louros. Posto que as me¬ 
lhores penas dessem contribuição ao jornal, M. B. foi quem consumiu 
ai a melhor parte da sua vida. É que, de primeira à última página, ele 
punha todo o seu empenho para que o jornal fosse homogénio e um 
precioso repositório dos acontecimentos da semana, tanto nacionais 
como internacionais. Além de tudo que se passasse em Goa, o jornal 
tinha uma secção regular destinada aos acontecimentos políticos e 
sociais da índia; ao desenvolvimento da política era Portugal e no 
estrangeiro e às opiniões dos mais cotados jornais e homens públicos 
de Europa e índia. Além disso, reproduzia as actualidades científicas, 
políticas, filosóficas e morais dos melhores escritores. Abria-nos as pági¬ 
nas de História de Goa e de outros movimentos de projecção mundial, E 
tudo isso, era tipo fino e compacto. Porém, dada a sua atitude a-religiosa, 

0 seu temperamento combativo e as suas ideias progressivas, ficava 
limitada a aceitação do seu jornal, às elites. Uma grande parte destas 
estava em franca oposição à orientação ideológica do redactor do 
Debate^ mas fossem embora divergentes as opiniões, esse ]ornal foi 
0 mais vivo e flagrante retrato da marcha do seu tempo. Se a isto 
acrescentarmos os folhetins e poesias, dos autores clássicos portugueses 
e estrangeiros que enriqueciam cada edição, teremos dado um pálido 
retrato da assombrosa e original activldade do jornalista. 

Foi a revelação cada vez mais afirmativa do seu talento e do seu 
carácter, que levou um grande numero dos seus amigos e admirado¬ 
res, ao terminar seis anos da fundação do jornal, a manifestar-lhe, 
mais uma vez, o aprêço pela obra do lutador infatigável e a dedicar- 
-Ihe um número especial de O Debate. 

Com 0 título de Uma Conspiração, escreveu-se ai: 

"Faz hoje 6 anos que este jornal se fundou. É ele propriedade No6 ," ano 
indiscutível dum só homem, que lhe tem sacrificado os seus interesses 
e 0 seu sossêgo e lhe tem dado não só a sua inteligência e o seu estudo, 
mas ainda —0 sua feição, os seus nervos, o seu sangue. Todavia 
esse homem é hoje violentamente expoliado por uma súbita conspira¬ 
ção de alguns dos seus amigos mais íntimos, dos seus apagados auxilia¬ 
res, dos seus colaboradores eventuais. 

Amanhã, reapossar-se-á ele desta sua querida tribuna; amanhã 
voltará ao combate com a independência que é a sua virtude, com a 
altivez que é a sua fôrça, com a veemência, valentia que é confusão 
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dos seus adversários i mas hoje tomamo-Ia nós outros de assalto. É que, 
assim como o director do Debatii exerce sobre nós a pressão do seu 
talento, nós queremos exercer sobre ele—um dia que seja 1— a tirania 
da nossa admiração. 

ieiosamen • ■ > ■ ^ Debote foi 0 pavoroso mas oportuno iconoclasta, o odiado 

tallílade e mas indispensável hereje. Despejou às mãos cheias. Ideias e teorias 
*caSr agrado do maior númeroique o chocaram mesmo, que 

0 irritaram até. Abateu multa prosápia balôfa, manteve em respeito 
muita ignorância atrevida, Causticou cora a ironia, fustigou com o 
sarcasmo, sacudiu com o desdém e não raro flagelou com o látego. 

.... Neste dia do aniversário do impávido jornal, juntam-se para 
saudar M. B. alguns homens amantes do progresso desta terra, dos 
quai.s nem todos comungam com o seu credo, nem todos lhe aceitam 
as doutrinas, nem todos participam dos seus pontos de vista, mas que 
reconhecem no director do Debate uma poderosa mentalidade e um 
altíssimo carácter, de que, divergentes embora no campo religioso, po¬ 
lítico ou doutrinário, todos nós podemos orgulhar, pensando ao mes¬ 
mo tempo era que a acção deste semanário em alguma coisa há de con¬ 
correr para que (i mais oivilimda colónia portuguesa não seja uma 
coisa sorna e mortiça, mas um agregado palpitante da vida, agitado de 
aspirações, de ideias, ..." 

. Foram colaboradores desse N.° Especial: o Governador, Dr. 
Couceiro da Costa; Prof, Patrocínio de Andrade iM, A., L. L. B.) Prof. 
da Escola Normal, D. Propércia Correia Afonso Pereira ,• Eng. Agrn. 
C. Correia Mendes i Amâncio Gradas (da Acad. das Sclências); Poeta e 
adv. Nascimento Mendonçai Dr. Caetano F. X. de Menezes,- Major 
Faure de Rosa i Dr. Agostinho Correia Afonso ; Rosário de Rocha e Sá 
(Juiz Municipal); JohnGodinho; Xambá Sar Dessai; Eng. Bernardino 
C. da Costa ; General-Médico J. M. Costa Alvares; Dr. Zacarias Dias; 
jerónimo Quadros; Parmac. Olegário Nazaré,- Eng. Miguel de Barros 
Valadares; Prof. e jornalista, Luis de Menezes; Professor Francisco 
Correia Afonso, M. A.; Roque Barreto Miranda; jornalista Sitaraina 
Quercar; Dr. Agostinho Colaço (Juiz),- J. A, Ismael Gradas, (da 
Academia das Sciências); jornalista Leopoldo da Gama; João Quadros; 
Adv , jornalista e tabeliào F. X. Teodoro de Miranda; Dr. Manuel de 
Quadros (juiz); Dr. A. Brás Gomes; Milagres Lobo; Dr. Caetano 
Valeriano Barreto,- Eduardo Corrêa Misquita; Adv. e jornalista F. X, 
Sales de Andrade; Cristovam Fernandes; Pedro Corrêa Afonso; Dr. 
Taumaturgo Pereira (Juiz); Dr. Domingos Roque de Souza (Lente da 
Escola Médica); Dr, Paullno Dias, prof. da Escola Normal; Capitão- 
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Médico Ffoilano de Melo (Lente da Escola Médica); Primeiro-Tenente 
Bobeia Mota (Chefe dos Serviços de Marinha); Dr, Bragança 
Pereira (Juiz.) 

É evidente que seria longo reproduzir o que esses artigos disse¬ 
ram do Debate e do seu director; mas como mera amostra, vamos 
transcrever uma e outra referência) 

— " Pode-se divergir das opiniões ou modos de vêr de Menezes Tajento, 
Bragança em determinados assuntos,- pode-se descordar da oportunida- w»?™, 
de política e social de aplicar a este meio algumas das doutrinas que s^nàeddadrè 
sustenta; mas não se pode negar o talento, a coragem, o desinteresse, comcç^o. 

a sinceridade e a correcção com que defende as suas ideias e todas as 
causas que perfilha, nem duvidar dos altos e patrióticos intuitos com 
que deu ao seu jornal uma orientação absolutamente livre de precon¬ 
ceitos e convencionalismos, reagindo denodadamente contra as tendên¬ 
cias ainda hoje deraasiadamente conservadoras e tradicionalistas do 
campo em que exerce a sua acção." (Couceiro da Costa). 

~ “ Obscuro, mas apaixonado cultor de ideia, eu tenho sempre e mestria 
dedicado particular estima ao Debate (apesar de não conhecer pessoal- 
mente o seu director) não só por causa da sua orientação verdadei¬ 
ramente liberal, mas também porque é um jornal onde encontro ensi¬ 
namentos úteis sobre variados assuntos que sempre são versados 
com superior critério, próprio de quem está devidamente apetrechado 
para o ofício que escolheu. 

Não me importa que o director do Debate seja crente, atéu 
ou nefelibata ; que ele tenho praça nesta ou naquela escola política 
ou filosófica. O que me interessa é que, qualquer que seja o 
assunto de que se trate, sempre se poderá esperar que será versado 
no elevado campo de ideias e com uma mestria que não se encontra 
nos diletantes que armara em jornalista". (Patrocínio de Andrade). 

—" Ser religioso ou ser irreligioso não é nada i ser ou não 
melhor, perfeito — é ser tudo ". (Caetano F. X. de Menezes), 

— " Era necessário que o Dibate aparecesse e que Menezes 
Bragança fosse o seu director”. (Bernardino C. da Costa). 

-"Mas esse filho único ficou infelizmente órfão de pai aos 
oito anos de idade; não se deixou contudo, arrastar pela sedutora pers¬ 
pectiva da grossa fortuna de que veio a ser herdeiro, para crescer 
à ventura e levar em negligente ócio os seus dias, Não. 
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Credor de 
COnBagraSÍÍ‘’ 
pábiiea 


Escrínio 
de prazei 
espiritual 


Um índio 
que pensae 
sabe escrever 


EMo aí, desaferrando dum porto tranquilo para singrar em largo 
oceano, conquistando pelo seu assíduo estudo e constante labor, um 
lugar de evidência e consideração na sociedade e na imprensa. 

Que edificante exemplo para todos os que nascem e se criam em 
idênticas circunstâncias!" (1. A. Ismael Gracias), 

— " Entre nós, o Debate é o intérprete desta feição característica 
da moderna sociedade, e é-o com tanta coragem e cora tanto desas¬ 
sombro ! com tamanha elevação e tão notável critério, que se torna 
credor duma consagração pública." (Leopoldo C. da Gama). 

— " Quando leio o Debate sinto um certo prazer espiritual porque 
deviso ao serviço da vulgarização o conjunto de todas essas qualidadesi 
inteligência lúcida e cultura moderna, probidade, convicções, despren¬ 
dimento, amor de verdade e culto de justiça. 

No artigo editorial encontro versados assuntos de actualidade. 
tão esclarecida e criteriosamente que fico tendo ideia completa da 
questão e da sua solução mais consentânea. 

Nos ^cos deparo comentados em nota curta e, sendo preciso, 
vibrante, semana a semana, casos e factos que, sob qualquer aspecto, 
mereçam atenção do pensador, ou exijam anotação. 

Na polémica observo discussão leal, argumentação hábil, deduções 
lógicas. 

O folhetim e os versos sâo escolhidos com carinhosa arte para 
instilar no leitor o bom gosto e apaixoná-lo pelo belo. 

B até a nova secção Em torno da guerra, para os que nào lêem 
jornais estrangeiros, é interessante ", (P, X. Teodoro de Miranda). 

“"Em 1909, quando o Directório do Partido Democrático Portu¬ 
guês pensou em formar na índia um Comtté de Propaganda Republica¬ 
na, um vulto, eminente pailaraentar e jornalista, cuja morte ainda há 
pouco enlutou a tribuna e as letras pátrias. Indicou a um dos membros 
do Directório, o sr. doutor Bernardino Machado, o nome de Menezes 
Bragança, como para ser convidado a fazer parte do mesmo Comité, 
que nunca chegou a organizar-se por motivos que nào vêm ao caso. 

E foi era vista desta indicação que o Doutor Bernardino Machado 
me perguntou apresentando 2 números do Nacionalista onde vinham 
publicados os artigos intitulados — Um ano depois e A vida nova “ 
se 0 autor deles era M. B. como lhe tinham afirmado. 
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Respondi que o podia garantir sem hesitação, porquanto desde 
1903 vinha admirando o traço Inconfundível da sua pena. 

Quiz ele saber se era velho. Disse a sua excelência que devia 
ter pouco mais ou menos 30 anos, acrescentando com grande surpiesa 
do actual Presidente da República, nào ter ele frequentado nenhuns 
centros cultos nem ter saido de Goa. 

B 0 grande republicano, reflectidamente proferiu estas palavras i 
A sua adesão há de ser de grande valor para o partido. " 

Tempos depois apresentava eu ao mesmo dirigente republicano, 
no Centro de S. Carlos, um artigo intitulado Ao Nível de Hanocos 
(sobre a execução de Ferrer que M. B. escrevera no Comércio,) 

Pois 0 doutor Bernardino Machado, visivelmente impressionado, 
ergueu-se da cadeira em que estava sentado e disse aos correligionários 
ali presentes i“ Este índio pensa bem... Sabe escrever..." (Tau¬ 
maturgo Pereira). 

Sensibilizado por essas homenagens, M. B. nào adormeceu sob 
os loiros da vitória. Prosseguiu na sua obra jornalística, sem medo e 
sem favor. 


Alguns problemas fundamentais. 

Num rápido esboço, mostramos qual foi a actuaçao do Debate. 

Resta-nos do imenso material que esse jornal contém, referir algumas 
das suas ideias mestras, tais comoi nacionalismo; autonomia admi¬ 
nistrativa e outros problemas locais; o ensino do Konkani; cultura 
do espírito ; o papel dos novos etc. Mas, antes disto, temos de dar 
relêvo a algumas das qualidades morais e físicas de M. B, 

Apesar de nào cultivar desporto atlético, para revigorar o corpo, Corasem física 
a suo Impávida coragem era resultado da sua robusta formação moral 
e rígida disciplina mental. Alheio aos grupos políticos ou entendi¬ 
mentos doutra ordem, ele orgulhava-se de repetir a frase de Ibsen, 

«Ü homem só é homem forte ». 

E, no verdade, M. B. deixou-nos um belo exemplo da sua resis¬ 
tência física I Foi ao tempo muito comentado " Uma pendência entre 
, 0 Sr. Luís de M, Bragança e tenente ( português) Libório Neto". 

I í) Depois de se referir a actís dessa pendência, M. B. escreveu;... .vimo- 
-nos obrigados a tomar pela primeira vez na vida, ura desfôrço 
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pessoal ., . nâo porque nos espicassem pruridos de valentia que nSo 
engrandecem, mas porque o silêncio valeria por uma transigência que 
deprime E num outro artigo — " Pendências'' — constatou, fazen¬ 
do salientar a sua ética jornalística •. 

.... "Nâo cuide ninguém que reclamamos para o jornalista o 
direito de cuspir livremente sobre a honra das pessoas ou o direi¬ 
to de enlamear com o insulto a dignidade dos indivíduos. Anda¬ 
mos há boa dúzia de anos na imprensa i e nunca, quer a atacar 
uma situação, quer a defendê-la, sentimos a necessidade de envol¬ 
ver-nos nas contendas jornalísticas. Ainda era ocassiões em que 
0 ardor da luta exigisse certa veemência de frase ou tivéssemos 
de pôr no papel uma ideia violenta, nem então necessitamos de 
arrastar para o campo de discussão a dignidade de quem quer 
que seja, porque entendemos que tal recurso é um débil argu¬ 
mento de que só se servem aqueles que querem conter o adver¬ 
sário pelo melindre pessoal quando se sentem incapazes de o 
dominar por meio de razões. B foi sempre norma seguida 
por quem aqui (no Debate) escreve, deixar o contendor à von. 
tade no campo dos sentimentos para ver até onde é ele capaz de 
ir num debate sereno de princípios ". 

Foi ainda a sua indomável coragem de salvar a honra do Con- 
Cofagem gresso Provincial que levou o Dr. A. M. da Cunha a pedir a M. B. a 
exprimir 0 sentir da Assembleia, depois que o Governador Freitas 
■ Ribeiro, era frases sacudidas e vexatórias, declarou que cria " mais 
no verdor do que na madureza do povo indiano (goês) para de per si 
se governar”. 

Comentando-as disse M. B.: 

— " Essa afirmação saída da boca de S. Exa. lembrá-me uma 
outra, muito parecida, para não dizer perfeitamente idêntica que 
nesses belos tempos de propaganda republicana, saía multas vezes 
de bocas monárquicas,: Nào há dúvida — diziam —a república 
é um ercelente regime, uma forma ideal do Governo. Simples¬ 
mente sucede que o pais não está preparado para o regime 
republicano." 

Ora, se os republicanos se deixassem enlear por este argu¬ 
mento dos seus adversários, quando teríamos a Republica? 
Bvidentemente teríamos de esperar que a Monarquia fosse 
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preparando o País para o regime republicano e tanto importa 
^ dizer que a Monarquia estaria no propósito de suicidar-se .. Se 
0 Sr. Governador crê mais no verdor do que na madureza do 
povo indiano para de per si se governar, esses precedentes de 
uma administração absorvente e centralista eram bastantes para 
criar um espírito de abatimento que S. Exa. vê com tanta pena. 
E 0 remédio está precisamente em interessar o elemento popular 
na administração do País, porque não há melhor escola para 
formar a vontade e levantar as energias do que o sentimento das 
responsabilidades. 

Tal é 0 sentir franco e leal do Congresso", 

Mais adiante nos referiremos à sua culminante actividade de 
cidadão e patriola na luta aberta com que defrontou-se com o próprio 
Governador, F. Ribeiro. 

Um outro exemplo de corngem no campo intelectual i Discutindo 
um assunto de finanças, — " Cota Tributária'' — disse o Sr. Amáncio 
Gracias do M. B,, que "ele (A.G.) não queria entreter inútil controvérsia 
com um homem público que considerava dos mais cultos e talentosos 
sendo ao mesmo tempo jornalista sem par sob todos os pontos de 
vista ", 

M. B. respondeu-lhe: 

..."Eram perfeitamente escusadas as cativantes referências com 
que fecha a sua corta. O que agora receamos é que aquelas excessi¬ 
vas palavras, ferindo os justos melindres de algumas sólidas mentalida¬ 
des da nossa ferra, provoquem vibrantes manifestações de protesto, 
como ainda há pouco sucedeu a propósito de semelhantes referências. 
Se tal acontecer, temos de acudir com um balde de água a apagar o 
incêncio de indignação B desde já prevenimos o sr. Amáncio 
Gracias, de que tratando-se dos nossos discutíveis e descutidos méritosí 
mais uma vez teremos de estar em desacôrdo com S. Exa. e havemos 
de nos enfileirar ao lado dos nossos prováveis contraditores, 

Oxalá, não vá por tão pouco turvar-se a paz desta cristandade". 

Um lutador indomável dos nossos Direitos. 

Vimos que M. B., ao tempo de Monarquia Portuguesa, manifestou- 
se hostil a esse regime e foi incansável propugnador de ideias republi¬ 
canas e democráticas. Para a nossa terra, ele foi biicoimtor tettiporis 
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novi... Daí, depois que proclamou-se a República, viu a realização 
das suas ideias e irmanou-se com os portugueses republicanos ( e nunca 
com os retrógrados monárquicos e ditatoriais). B a melhor prova está 
em que, logo que veio a Ditadura do Dr. Sidónio Pais, ele que era 
amigo da Democracia Portuguesa, tornou-se irreconciliável inimigo da 
Ditadura Portuguesa. Era 1918, a propósito do Partido Republicano 
Português, escreveu M. B. s 

...''Nào temos praça no Partido Republicano Português 
como não temos nos dois outros partidos constitucionais da 
República, proclamada era 5 de Outubro. Nem a publicação 
que a seguir fazemos do seu manifesto, visa a intuitos partidários. 
Simplesmente combatemos a República Nova (como combateu 
depois 0 Estado Novo ) que é uma contrafacção das instituições 
republicanas, falha de um alto pensamento orientador, substitui, 
do pelo culto de um homem e que está arrastando a sua vida 
ao acaso de todas as adesões, captadas por toda a casta de 
transigências, ao capricho de todas as complacências ganhas 
com 0 sacrifício dos princípios 

Com sincero ardor de patriota, M, B. colaborou com o l.° Gover¬ 
nador da República, Dr. Couceiro da Costa, na confecção das bases 
da Autonomia Administrativa que a Constituição da República definira 
com um direito das Colónias, Entretanto o Governo da Metrópole 
ficava a manejar a política de tirar com uma mão o que dava com 
outra. E, assim, sucessivaraente, ia modificando ou restringindo os 
poderes regulados no Projecto de Carta Orgânica. Até que em 1918^ 
uns 3 dias antes de entrar em vigôr a Carta Orgânica, o sr. Ministro 
do Ultramar enviou este telegrama ao Governador de Goas "Deter¬ 
mino V. Bxa. não pôr em execução Carta Orgânica Colónia, pois 
muito breve será comunicado legislação a aplicar". 

Para protestar contra a suspensão dessa modesta Autonomia, 
reuniu-se um comício no Município das Ilhas, tendo o sr. Dr. A. M. 
da Cunha convidado M. B. para o presidir. 

Ko discurso que o sr. Presidente pronunciou, frisou, entre outros 
pontos, 0 seguintes! 

... " Se há lógica nas nossas coisas, duas alternativas admite 
0 caso I Ou 0 diploma a vir conferirá a este país uma autonomia 
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ainda mais ampla do que aquela qúe se; traduziu ha Carta Orgâ. 
nica ou , visa a, restringir ainda mais essa autonomia, .Nol.° 
caSo, escusado era mandar sustar a execução do .diploma, há um 
ano decretado e que daqui a 3 dias entraria em pleno vigor. Um 
governo que pretende ampliar .as franquihs e as liberdades, 
não é lógico que principie por suprimir o que em liberdade existe 
. para fazer retrogradar a administração da província ao regime de 
Centralização absorvente e estéril,, anterior â Carta Orgânica. 
No 2.“ caso, mal se explica que se queira restringir o regime de 
moderado autonomia que a Carta, representa e antes de ser feita 
a experiência. Em matéria de liberdades políticas, os retraimen, 
tos, as hesitações ... são admissíveis antes, de elas serem conferi¬ 
das. Mas nâo se compreende que queira sfibstitulr um regime 
por outro, sob mera suposição de que não está bem, o que, está 
feito e ainda não deu as suas provas,práticas.,,Só a experiência 
. nos podia -dizer quais, as peças a modificar no noyo mecanismo 
administrativo que ainda não entrou a funcionar, indicando a 
razão da sua inadaptação ou do seu defeituoso funcionamento- 
— Decretar reformas sobre reformas... sem dar tempo a que se 
faça a experiência, por mero palpite de que a máquina andará 
mal,, é governar os povos por abstrações e,mal vai serem eles 
assim governados porque é regime de instabilidade administrativa, 

■. Ê.o caos, a confusão , ,. : , . 

Vários oradores falaram e, no ôm, foi enviado pelo Presidente um 
extenso telegrama manifestando o " desagrado da população por essa 
decisão ministerial, preterindo reformas inadiáveis, peUurbando a vida 
da colónia e lançando descrença no povo com sucessivos adiamentos, 
terminando por pedir a revogação dessa suspensão ". 

Em resposta o Governador recebeu este telegramas "Queira 
nome Governo sossegar inquietação colónia. Bases Cortas Orgânicas, 
brevemente, modificadas vão ser legisladas. Colónia regulamentará 
livremente essas bases. Poderá só então ser executada a Carta 
Orgânica actual que não esteja .desarmonia bases. Tudo suspenso até 
chegada essas bases", 

A este telegrama respondeu M. B. como Presidente do comício i 

"índia lamenta profundamente insistência V. Bxa, sustar 
execução Carta Orgânica motivo .novas bases. Traduzindo sentir 
povo, devo ponderar V. Bxa, quaisquer modificações .tendentes 
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reduzir elemento popular Conselho Governo alterando sua 
proporção ou restringir sua participação administração Colónia 
tornariam irrisória autonomia ludibriando aspirações Índia 

A Mesa do Comício, composta dos srs. Luis de Menezes Bragança, 
Ifosé Maria Pereira e Milagres Lobo ractificavam em 6-7-1918 esse 
telegrama e apelavam ao povo para não quebrar a unidade de pensar 
e sentir e para apagar as dissidências que nos dividissem. 

Nào acabou. Bm l.° de Dezembro de 1918, reunia-se um magno 
Comício comício em Margão sob a presidência do Dr, Vicente Caetano Barbosa 
que depois de um ardoroso discurso, deu a palavra ao sr. M, B. A 
oração que este produziu, foi sob todos os aspectos — conceituai, 
literário, político ~ de veemente repto ao Governo e de uma vibração- 
coragem, pugnacidade, solidez de argumentação e de rara altivez moral. 
Raras vezes, ter-se-á ouvido palavras tão candentes como as que se 
proferiram naquela celebre reunião, O discurso é longo ( Debate^ 
n." 395) e dele trasladamos a última parte i 


Abstenção 
eleitora] ou a 
Nffo-ooope* 
ração 


..." Não, senhores, a índia Portuguesa não pode resignar-se. 
Túmulo de nossos avós, berço das gerações porvir, não a profa¬ 
nemos, nào a conspurquemos. O nosso dever, meus senhores, o 
nosso dever é abstenção das urnas para que fique bem claro que 
a índia nào quer uma autonomia que nào passa de ficção. ( Pro¬ 
longadas e calorosas aclamações). 

B' esta a única forma legítima do protesto, Nós não pratica¬ 
mos nenhuma violência, Não lesamos os interesses legítimos de 
quem quer que seja. Reivindicamos apenas o nosso direito e 
não aceitamos um favor"... 


Foi nesta assembleia votada por aclamação, sublinhando cora 
prolongados aplausos cada ura dos números da seguinte moção i 

" Considerando que o Governo da Província não atendeu à 
representação que em nome do povo da índia Postuguesa, lhe fôra 
dirigida, a fim de ser modificada a Constituição do Conselho do 
Governo estatuída na Portaria Provincial n.'' 628, de 15 Out. 1918, 
restabelecendo se a igualdade numérica entre o elemento electivo e o 
elemento oficial naquele alto cargo administrativo, ao qual competirá 
deliberar sobre assuntos de importância vital para os interesses morais 
e materiais do país; 


32 


" Considerando que essa igualdade numérica representa mínimo 
indispensável para o equilíbrio entre os elementos de dupla natureza 
que constituem o Conselho do Governo e para que resulte eficaz a 
intervenção popular na gestão dos negócios públicos, a qual não pode 
limitar-se a mera crítica irresponsável, mas tem de traduzir-se na 
acção efectiva do voto ; 

Considerando que a irrisória minoria reconhecida ao elemento 
populai pela portaria acima referida é um ludibrio das legítimas 
aspirações da índia Portuguesa à qual, para mais, já na revogada 
Carta Orgânica fÔra reconhecida a igualdade de representação ; 

Considerando que dependia da exclusiva competência do 
Governo da Província o atender à representação modificando a 
citada portaria provincial i 

Os cidadãos indo-portugueses, sem distinção de partidos ou de 
crenças, reunidos em comício em Margão, deliberara e votara ; 

1. " A abstenção geral dos urnas nas eleições de 8 do corrente 
mês como clara afirmação de protesto do povo da índia Portuguesa 

principalmente pelas apreciações inexactas e injustas feitas na 
conferência dos jornalistas ã maneira de ser dos filhos da Índia —e 
do seu propósito de não participar das responsabilidades que lhe 
poderiam advir da situação criada pela referida portaria provincial ; 

2. ° A fiscalização do acto eleitoral, a fim de se evitar que de 
qualquer maneira se desnature a expressão do sufrágio popular t 

3. “ Dar conhecimento ao sr. Presidente da República do n.° 1 
da presente moção e dos motivos que o determinaram; 

4. ° A constituição de uma Comissão de Vigilância com plenos 
poderes para tornar efectivas as deliberações dos n.°* antecedentes 
e prosseguir na ulterior acção que a conjuntura exigir. 

Margão, 1,° de Dezembro de 1918,'' 

O ambiente estava electrizado. Nunca o País vira uma concórdia 
igual. Nessa ocasião, M, B. publicou o artigo “ Solemnia Verba” 
em que fez apelo à concórdia e aos brios do Povo que devia mostrar 
que não estava verde para a democracia — expressão usada e repetida 
pelo Governador Freitas, além de outras, altamente Injuriosas aos 
goeses (como s " o índio tem a mácula jesuítica a propósito de que fôr, 
tudo falsear, perverter ou prostituir" Alma penada ã beira do 
índico "í " Terra de tricas e de erabróglios" fidalgos de langotim'' 
etc.), e finalizou esse artigo com este apelo i 




..." Tréguas a todas as dissidências! Tréguas às questiún¬ 
culas que absorvem a política local. Ninguém aproveite a hon¬ 
rada abstenção de quem ama o seu país para prestar o seu apoio 
eleitoral a trôco de satisfação de ambições pessoais. Acima dos 
interesses particularistas, acima das conveniências da política 
local, coloquemos os supremos direitos do País que não é de 
conservadores nem de radicais, de crentes nem de ateus, de 
monárquicos nem de republicanos — mas de nós todos ” ... 

As eleições reali 2 aram- 8 e, demonstrando a derrota total dos 
candidatos do Governo. Bm algumas aldeias, a abstenção foi com- 
pleta. B num total de 11.134 eleitores, votaram apenas 888 pessoas I 
O Governo movimentou a máquina burocrática para quebrar a 
abstenção eleitoral. A seu favor votaram os funcionários, com 
inclusão de regedores e juízes populares e seus parentes. Doutro 
lado, ordenou prisões e perseguições. Comentando essas eleições, 
escreveu : 

... Ah, sr. Governador Geral I Bnganaram-se. A Índia 
mudou-se. A triste experiência do passado que tudo deturpou — 
leis e consciências ~ serviu-lhe de lição. Já ela não é hoje o 
que era ontem. Viu-se aqui alguma vez os partidos darem-se 
tréguas em matéria eleitoral ? Não. Pois viu-se agora. Viu-se 
algum dia os candidatos repudiarem os mandatos que lhes querem 
ímpôr ? Não, Mas viu-se na semana que findou. 

. Marcou tristemente 0 sr. F. Ribeiro as primeiras eleições 
do novo regime administrativo, B o que nelas se passou, deixa 
bem ver o que será sob seu governo a autonomia que S, Exa. 
apertou nos acanhados âmbitos da portaria de 15 de Outubro 
último, Não é com espírito político como o de S. Exa., não é 
com prisões e atropêlos da lei, que se inaugura um regimen de % 

liberdade." ... 

Confrontando a política colonial progressiva da Inglaterra e a 
retrógrada, do Ministério das Colónias de Lisboa, comentou este 
conceito de Lord Dufferin i autonomia da índia dentro do 
Império é o mais alto objectivo que o seu povo pode atingir em que 

nós, seus depositários, podemos ajudá-lo a atingir", nestes termos) 

Falam assim os governantes da vizinha índia ~ homens de 
Estado e não meras cabeças de gendarmes vigiando os povos, como se ^ 

vigiassem um rebanho." (era esta a directiva de Portugal Colonial). ' 


Bntretanto, na revolução de 5-12-18, foi assassinado o ditador 
Sidónio Paes, e em Maio de 1919, foi exonerado o Governador Freitas 
Ribeiro. Assinalando o evento, escreveu M. B., evidenciando a sua 
magnanimidade de vencedor s 

..." B' velha praxe, ao fechar duma governação instaurar-lhe 
0 balanço, A esta praxe, porém, abrimos desta vez, uma excep- 
ção. Nas circunstâncias era que S. Bxa. caiu, passaremos em 
claro a sua acção governativa, que já acabou. Não revolveremos 
as ruínas. 

Não temos de a apreciar siquer a benefício de inventário, 
pois desde há longos oito meses instauramos aqui um severo 
processo sobre a sua administração. Atacamo-lo sem tréguas 
enquanto foi poder, enquanto dispunha de todos os recursos que 
a autoridade e a força do mando lhe davam. Hoje que S. Bxa, 
já não é poder, abatemos as armas, pois que não queremos atingir 
um vencido, No mais aceso da luta, não desarvoramos por 
forma a resvalar da linha que impõe o dignidade pessoal. B não 
nos desvaira agora o triunfo para deixarmos de ver o homem. 

Leais e intransigentes na luta, seremos generosos na queda, 
■f pois que nunca no comba|te nos moveu o despeito ruim, Bate- 
rao-nos por um princípio, A boa causa vingou e triunfaram os 
bons princípios. Tanto basta para satisfação da nossa consciên¬ 
cia e como recompensa do dever cumprido ", 

O fraterno amigo de Portugal progressivo. 

Bm l-y-lQlQ, reunia-se a sessão Inaugural do Conselho do 
Governo, constituído segundo a Carta Orgânica, promulgada por Dec. 
n.® 3266, de 27-7-1917 e restabelecida por Dec. n.' 5779 de 10-5-1919. 
Nesta sessão, o primeiro a pedir a palavra foi M. B. Em termos cálidos 
e vibrantes saudou o Governo da República, pelo restabelecimento da 
Carta Orgânica, fazendo votos para que se efectivassem os princípios 
democráticos que constituem a base das instituições republicanas e 
são 0 timbre da nossa época, tão indecisa e agitada, E' esse avanço 
no ideário democrático da República que levou M. B. a irmanar-se 
com a política portuguesa, assim como 0 seu retrocesso o arrastou a 
erguer barricadas para combater o bom combate pelo Direito de 
Homem e dos Povos. E' encarando esse aspecto que ele enalteceu a 
política assimiladora de Portugal i 


Fim da 

Ditadura 

Sidoniata 
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0 Futurui 
e ü Diríita 
dM Poroí 




... "Se 0 acío do Governo (de restabelecer a Carta Orgâni¬ 
ca ) encarada à luz da RazSo e do Direito é uma estrita satisfação 
de luítiça, eu bem sei que Portugal nSo tem de violentar o senti¬ 
mento, nem de forçar a sua psicologia para o praticar. E' que 
vejo nele traços inequívocos de alma portuguesa, dessa alma 
generosa e magnânima, propensa a Irmanar povos sem descrime 
de raça ou de história pelos laços de sentimento e que ainda 
nesses velhos tempos dos reis por graça de Deus outorgou fran¬ 
quias que hoje os povos reclamam como inauferívels direitos e 
— note>se — Estados muito mais poderosos e fortes se vêem 
foiçados a nâo recusar. 

Que é que faz portuguesa esta terra nâo minguada em milhas 
geográficas, um retalho encravado no grande império indo-britâ- 
nico?...NâQ possui a índia, para se ostentar portuguesa, nem 
um comércio opulento, nem um labutar intenso de fábricas, nem 
monumentos sumptuosos, nem uma navegação que relembre os 
tempos idos. 

... Sâo os laços morais que fazem portuguesa esta índia. É 
0 sentimento criado pela política assimiladora que, através de 4 
séculos, imprimiu um cunho nacional a este povo e da qual temos 
expressão culminante na sua porção culta, a ponto de ela confun¬ 
dir observadores estranhos que atribuem a uma estratificação 
étnica o que é apenas a resultante de um amálgama de ideias e 
sentimentos, de hábitos e usos. Este povo é uma criação de 
Portugal 

Foi este um tributo que pagou a Portugal, pela vitória que obteve 
e de que foi ele principal obreiro, na luta contra o regime de 
República iVourt do Sidónio Pais e contra o Irritante procedimento do 
Governador, Freitas Ribeiro, 

Porém, noutro passo, fazendo claro o sentido dessa política 
assimiladora, disse 

... Já nâo há mundos a descobrir, nem terras a sujeitar 
pela conquista. O que apenas há, sâo colectividades anónimas 
a arderem era ânsia de efectlvar o desenvolvimento das suas 
aptidões e a valorização dos seus recursos num regime de liber¬ 
dade e de Direito. Eis a grande aspiração dos povos I Eis a 
liçâü que tiramos da grande guerra, que foi um empurrão formi¬ 
dável a acordar para a vida sociedades que se julgavam caducas e 


que, tendo feito 0 seu ciclo, pareciam restos mumificados de 
. civilizações mortas. 

Ura novo ciclo desponta na vida dos povos, caracterizado 
por esses movimentos anónimos e colectivos que nos aturdem e 
assombram, tão profundos e colossais como aqueles donde sairam 
as monarquias do direito ãivinoi tão indecisos e caóticos como 
a nebulosa primitiva que gerou a harmonia dos mundos, a 
modelaram a sociedade futura firmada na soberania dos povos. 

Nâo tem Portugal nesta nova fase da vida política, missão a 
cumprir? Evidentemente que a tem. 

" ... Eu bem sei que muito se tem dito que a índia não está 
preparada para o novo regime,... Mas qual seria a escola onde 
á índia iria preparar-se para interferir na sua administração, se 
■ lhe fosse defâso comparticipar pelos seus representantes no 
Gõverno do país ? Onde iria ela aprender o que ignora ou mal 
conheça ? Como iria criar o hábito de Interessar-se pelos seus 
negócios, num regime em que a sua voz não é ouvida ? 

Evidentemente nâo seria nem o regime de centralização, 
nem o de irresponsabilidade descentralizada que preparariam o 
País para a autonomia administrativa, É a função que cria o 
órgão, Nâo é na imobilidade e na inação que os músculos se 
tornam ágeis e flexíveis. É no regime de liberdade que os povos 
aprçndèm a ser livres. A tirania é apenas a escola da revolta 
como a centralização é apenas a escola de inércia, a matar toda 
a iniciativa 

■ Com 0 triuipfo desta grande batalha, pode considerar-se fechado o 
esplendoroso ciclo de existência do Debate que começou a publlcar-Se 
em 3-4-1911 e findou inesperadamente com o número de 16-2-1921, 

O Congresso Provincial de Goa e o Congresso 
Nacional da índia. 

Enquanto se publicava o Debate, a actividade de M, B. não 
limitou-se sòmente ao jornal. Tomou parte activa nos Congressos 
Provinciais de Goa, sendo eleito seu V Presidente, Anotando a 
finalidade do Congresso e os trabalhos feitos no 1.'* Congresso, ele 
escreveu em 1916, no Debate i 

... Nâo podia o Congresso revestir a feição de uma assem¬ 
bleia destinada a propugnar reivindicações políticas, dando-nos 


O Futuro 
e 0 Direito 

dü8 POVOB, 


S6 


37 



Estudu 
ponderado e 
soIuçiTfes 
concretas. 


em ruidosos discursos e moções de estrépito uma ilusão revolu¬ 
cionária. Posto que o Congresso Nacional Indiano nos pudesse 
servir de útil lição pela forma elevada como ali costumam presen¬ 
temente versar assuntos algumas figuras das mais categorizadas 
da política indiana, nào 0 podíamos, porém copiar no ponto de 
vista político, desde que o índio, nosso vizinho, é juridicamente 
um suhjeot estando num plano subalterno em relação ao inglês, 
seu dominante, e nós aqui somos em face de Constituição, cida¬ 
dãos tão bons ou tão maus como o português metropolitano. 
Para mais, enquanto na outra índia, o índio precisa de ainda 
trabalhar e lutar pelos direitos políticos, a igualdade política 
.coube-nos por dádiva, há 80 anos, quando se implantou o Consti¬ 
tucionalismo. E, há 5 anos, quando se fez a República, esse 
regime igualitário ampliou-se ainda mais, pelas garantias dadas à 
consciência religiosa e à liberdade de pensamento que a Carta 
restringira, 

Se, amanhã ,o governante num gesto caprichoso e abusivo, 
tentasse coarctar as franquias políticas, bastaria para o chamar 
ao respeito dos nossos direitos, invocar o estatuto fundamental 
que a todo o cidadão português, sem distinção de raça ou territó¬ 
rio, confere o direito de representar ou reclamar contra abusos. 

Por essas razões entendíamos que o nosso Congresso nada 
tinha que reivindicar em matéria política, para que fosse justifi¬ 
cável dar-lhe o carácter mais ou menos revolucionário. B porque 
assim pensávamos, dissemos j 

Do que nós precisamos para avançar não é dum radicalis¬ 
mo verbal que é uma manifestação de estupidez. Nem os 
governantes o podem tomar a sério nem o povo lhe dá valor, 
servindo-se apenas para o regalo da cotéries que sempre se for¬ 
mam em torno dos especuladores. Porque essa exaltação de 
atitudes e vocábulos não traduz — ao contrário do que se dá em 
momentos insureccionais — a transformação sentimental duma 
ideia ou de um principio que tende a resolver-se em acção. 

Do que precisamos é de estudar serenamente os diversos 
problemas da nossa administração por forma que possamos propôr 
soluções concretas e realizáveis à consideração dos governantes. 

Por certo que o estudo sereno dos fenómenos sociais, a análise 
despreocupada das questões públicas não atrai em volta de quem 
se dá a esse trabalho, o aplauso fácil das multidões com que se 
consagram em toda a parte os patriotas baratos que relegam o 


estudo para o domínio inglório de maçada. Mas não se resolvera 
tais questões com discursos retumbantes que, pondo em vibração 
0 aparelho medular arrancam uma salva de palmas. Resolvera-se 
apenas com ideias que demandam um grande esfôrço do cérebro 
e uma grande coragem moral, 

Necessitamos de acabar com essas ficções. A administração 
pública não se ajeita às fórmulas rígidas de uma solução geomé¬ 
trica. Nem os problemas económicos e sociais se resolvem com 
grandes palavras 

Todavia a breve trecho, M. B. compreenderia que as suas ideali¬ 
zações não corresponderiam às crassas manobras políticas. O futuro 
reservava-lhe ilusões. Mas ele dominava o Presente. O Congresso 
era Alta Escola dos nossos Auto-Didatas. E era, de facto, orgulho do 
nosso País •. 

..."Realisou-se o Congresso. Durante os 5 dias em que se 
prolongaram os trabalhos dessa assembleia constituída pelos 
elementos mais heterogénios, discutiram-se as questões mais 
palpitantes da administração pública, versaram-se em relatórios e 
conferências os assuntos de mais alto interesse para o progresso 
moral e material desta nossa querida ferra ■, e finalmente vota¬ 
ram-se as conclusões destinadas a integrar em fórmulas concretas 
e realizáveis, as aspirações públicas. 

Poderá qualquer pôr em dúvida o valor dessas conclusões i 
poderá ainda considerar de problemático efeito a sua influência 
no desenvolvimento do País. O que, porém, não poderá fazer, 
desde que encare o Congresso com o espírito liberto de quaisquer 
preocupações, é dizer que esses 5 dias de trabalho intenso não 
nos revelaram qualquer coisa de que todos nós possamos desva¬ 
necer. Porque há ura facto eloquente e irrefragável que nos 
deve encher de satisfação. E esse facto vem a ser i O Congresso 
punha à prova o nosso civismo e a prova que todos acabamos de 
dar, engrandece-nos perante a nossa consciência e dignifica-nos 
perante o País, pois que foi uma alta lição cívica. 

Merecem que sejam notadas pelos nossos actuais políticos estas 
palavras que não foram inspiradas por cálculo ou paro captar simpa¬ 
tias de eleitores. Qual deve ser o nosso procedimento perante o 
Futuro colectivo ? Ouçamos este éco de uma voz extinta •. 
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“ Havia lá crentes de mais de uma religião. Encontravam-se, 
de lado a lado, representantes do clero e os que não fazem 
segrêdo da sua absoluta indiferença no domínio confessional !~ 
os que pela tendência conservadora timbram era encarar a tradição 
e aqueles que no entusiasmo pelas novas correntes do pensamento, 
olham mais para o futuro. Lá se viam aqueles que no ardor da 
luta política se separaram em campos irredutíveis e jornalistas 
que polémicas veementes estremaram em campos fundamental¬ 
mente divergentes. 

Ora essas dissidências de tão variadíssima ordem, que trazem 
constantemente separada e agitada a nossa sociedade**" atermos 
de passar como axioma a desunião da índia — calaram-se na sala 
do Congresso. Todos nós ao transpâr aquele recinto, puzemos 
de banda as nossas divergências, esquecemos os nossos ressenti¬ 
mentos, sacudimos a poeira de quaisquer preocupações particula- 
ristas. Arredando do momento os dlversíssimos motivos que 
nos separam, colocamo-nos todos no terreno comum para que 
pudéssemos convergir o esforço da nossa inteligência para 
elucidar as variadas questões que interessam o País que é 
de todos. ” 

Espirito ^‘^strou-nos que o espírito público deve sobrepôr-se aos 

pábiico - tentáculos de chaiwenismo, de caciquismo, de coraunalismo, seja ele 
onteme hoje. [jindu, do católico ou do mahometano. Há um princípio superior 
que pode orientar-nos i É o Bem da nossa Terra que é nossa e jamais 
dos Governantes Coloniais. É forçoso que o Bom Senso impere entre 
nós para o Bem de Nós Todos i 

"Quaisquer que sejam os resultados práticos, no ponto de 
vista administrativo, dos trabalhos do 1." Congresso Provincial, há 
já um resultado que ninguém poderá contestar. Ê que a índia deu 
pelos seus elementos mais representativos, uma demonstração 
saliente de que nesta terra não falta o espirüo ^público, tão indis¬ 
pensável para a vida das sociedades democráticas, nas quais o 
governo não é uma prerrogativa de um amo e senhor porque é 
atributo de todo o cidadão que, sendo presto em reivindicar os 
seus direitos, não pode ter horror às responsabilidades. 

A agitação das ideias é suprema característica no nosso 
tempo. A diversidade de opiniões é própria do nosso século que 
é século de pensamento. Mal iria quem, no honesto propósito 
de pôr em acordo as vontades, no interesse de causa pública, ali- 
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] ' mentasse a ilusão infantil de pôr uniformidade nos cérebros, 

I fazendo que todos professassem as mesmas ideias ou tivessem as 

I' mesmas opiniões como se a esfera do pensamento pudesse ajei- 

í tar-se à monotonia dos dogmas, 

Mas 0 que exije o espírito público, o que impõe aquilo a 
que chamamos civismo, é que s&ihmos fair eh part du peu, 

Que ninguém traga para o campo em que todos podem estar de 
acôrdo as ideias que, em outros pontos de vista, as possam distan¬ 
ciar ; e não se afaste antecipadamente, ninguém do terreno co¬ 
mum, tão sò porque era outras esferas de acção o separara das 
mais algumas divergências. 

Se 0 antagonismo e a pequenês de sentimento criarem entre nós q que divide 
y raízes, há de abrir-se o fôsso que nos há de enterrar vivos. Temos de os homens, 

retirar a venda dos nossos olhos, para que não se deforme a nossa vi¬ 
são do futuro. Considere-se o que foi a obra do Congresso e os moti¬ 
vos por que tràgicamente lhe faltou a coesão, unidade e impulso que 
\ acalentaram a sua fundação. Ouçamo-lo i 

" O que mai.s divide os homens, criando situações irredutí¬ 
veis não são as ideias. São os sentimentos, A discordância de 
ideias é, às vezes, fácil de vencer, desde que as opiniões divergen¬ 
tes, actuando umas sobre outras, podem modificar a maneira de 
ver daqueles que as professam, criando uma plataforma comum, 

, em que possam entender-se sem abdicação de pensamento. Não 

são assim os sentimentos quando são antagónicos. Do choque 
resulta inevitável um conflito de pessoas, Grande coisa é por 
I; isso, evitar que nas assembleias heterogêneas, quaisquer que se- 

y jam as dissidências em ideias, o desacôrdo se não propugne no 

campo de sentimento. 

^ Oro aqueles que tomaram parte no Congresso, souberam, por 

uma intuição que só os honra, arredar todo o atrito de senti¬ 
mento. Por tal forma que todos, nas discussões por vezes 
acaloradas, apesar de cada qual encarar o ponto em questão dentro 
da sua maneira de ver, quando não convencessem as razões de 
quem pensava de modo diverso, tinham ao menos o bom senso 
de não ser pirrónicos. 

É que não se olhou com desconfiança para as pessoas ou 
para as Ideias que, em determinado campo essas pessoas profes¬ 
sassem. Olhou-se apenas para as razões, para os argumentos que, 
y a propósito de cada assunto, se produziam, B, fosse quem fosse 
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que as produzisse, fosse qual fosse a sua orientaçSo, esses argu¬ 
mentos e essas razSes não deixavam de ser acolhidos com simpatia 
pela assembleia, chegando até a prevalecer no resultado das vota¬ 
ções. " 

Temos hoje espírito sectarista ? — Louvemos o primeiro e desterre¬ 
mos 0 segundo s 

"Em —suma afirma M. B.—não se fez do Congresso, um 
campo de luta pessoal. Fez-se aí uma obra objectiva. É essa 
circunstância que 0 assinala lisonjeiramente. E sendo uma alta 
lição cívica que resultou daquela assembleia, pode ela ser de 
profícuos resultados para a nossa vida política e social. Como ? 
Espalhando aqueles que tomaram parte nas sessões do Congresso, 
esse ensinamento pelo País fóra, para que a mesma orientação 
vá dominando em todas as nossas assembleias, onde tantas vezes 
0 debate calmo das ideias cede o passo a uma impertinente 
liquidação de rixas pessoais. 

Encerrou se o l." Congresso. Já todos regressamos à faina 
de sempre, cada qual lutando no campo das ideias que professa e 
reocupando o pôslo de combate que as convicções lhe marcam. 
Separamo-nos, levando cada ura de nós no íntimo a grata convic¬ 
ção de que sabemos unirmos em volta de alguma coisa que paira 
acima das nossas divisões. E, quando chegarmos pela 2.‘‘ vez, a 
reunir-nos em assembleia do Congresso, por certo temos que, de 
novo nos daremos tréguas às nossas dissidências e calaremos os 
nossos ressentimentos para continuar a obra útil que encetamos, 
dando-nos todos as mãos num gesto magnífico de solidariedade 
que consola em meio das desilusões de que é feita a trama da 
vida ( Debííte, 13-4-1916). 

Fizeram uma obra valiosa os Congressos em que governadores 
ilustres como laime de Morais, iam inspirar se; porém, os últimos 
Congressos vascilaram na sua elevada linha de conduta e a Ditadura 
do Estado Novo abriu-lhes a sepultura. 

“Conquista definitiva da nossa raça, da nossa terra “ 

O Presidente do 3. Congresso Provincial foi o eminente advoga¬ 
do e tribuno Roque Correia Afonso. Referindo-se ao seu sucessor, 
Menezes Bragança, na última sessão da sua Presidência, dirigiu-se à 
Assembleia, nestes termos i 
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Tendes agora um presidente que tudo faça esquecer pela 
nossa absorção da obra que encetará e na qual desde já podemos 
deliciar-nos, antegosando-a. Sim, meus Senhores, porque M. B. 
nào é um homem que se vai manifestar. Ele não é uma simples 
esperança, mas sim uma conquista definitiva da nossa raça, da 
nossa terra, como jornalista que é, primeiro entre os primeiros, e 
um publicista culto entre os cultos. 

Mas se alguém tivesse carecido, por ser peregrino neste pais, 
de novas provas de que M. B. é o homem que é, tinha-as que 
fartassem neste mesmo Congresso que hoje se encerra, e no qual, 
quer como relator, quer como presidente de uma das sessões, 
brilhou como estrela de primeira grandeza em todas as discussões 
que aqui se levantaram". (Pgs. 86 do Vol., 2.° do "Congresso 
Provincial", por António Maria da Cunha). 

De igual forma, no Conselho do Governo, ele representou, pela 
profundez com que estudou os problemas locais e sagacidade cora que 
os expôs, não apenas o Concelho por que ele foi eleito, mas as legitimas 
aspirações do inteiro povo de Goa. As suas oportunas intervenções 
nas discussões sobre variados assuntos como Orçamento, Acto Colonial, 
Exame prenupcial etc. são peças magistrais pela excelência do pensa¬ 
mento e beleza da forma. A assistência ouvia-o com avidez, bem 
como os outros Conselheiros daquele período áureo da nossa repre¬ 
sentação. B M. B. era admirado não apenas pelas manifestações da 
sua consciência superior mas, sobretudo, pelo rigor e finura do seu senso 
crítico. Até 08 seus adversários fizeram jús à sua privilegiada inteli¬ 
gência e acendrado civismo de um homem que foi mental, política e 
moralmente, de uma destacada integridade. Foram, de certo, essas as 
qualidades que levaram o Governo da Colónia a escolhê-lo como 
Delegado juntamente com o adv. Roberto Bruto da Costa, para o 
Congresso Colonial de Lisboa. M. B. aproveitou dessa ocasião para 
ir ver Europa. 

No Congresso Colonial, teve acêsas discussões com o distinto 
ex-Ministro das Colónias, Dr. Rocha Ferreira que tratou M. B. como 
doutor, apesar de este ter rectificado o êrro. Terminado o Congresso, 
M. B. realizou no Club Brazileiro, uma conferência sobre o Padroado 
Português no Oriente, sob a presidência do Conselheiro do Supremo 
Tribunal de justiça, Dr. Caetano Gonçalves. 

Conta-se que M. B,, quando nessa ocasião foi cumprimentar, 
como delegado do Governo de Goa, o sr. Ministro das Colónias que 
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era ao tempo Mariano Martins, este recebeu-o com indiferença, 
julgando-o um solicitador de emprêgosM. B., ao sair de Lisboa, nâo 
mais voltou ao Ministério das Colónias. O Ministro estranhou essa 
atitude, O Bng. Maravilhas que ao tempo estava em Lisboa, explicou 
ao Ministro que espécie de homem era M, B, Mariano Martins buscou 
aproximar-se dele e foi seu amigo e admirador, depois que foi nomeado 
Governador da índia. 

Coincidiu 0 regresso de Europa, de M. B. com o jantar de despe¬ 
dida oferecido ao Governador, Dr. Jaime de Morais, no dia 12-11-1924. 
No seu discurso de agradecimento, disse o homenageado, referindo-se 
a M. B.: 

" Talvez no momento era que usa de palavra, desembarque 
em Bombaim um filho da índia, vogal do Conselho do Governo 
passado, um dos delegados da Colónia no Congresso Colonial, 
uma das cerebrações mais cultas e mais brilhantes deste Estado. 

■ Considera-o justamente como um dos mais brilhantes filhos da 
índia e um dos seus colaboradores mais dedicados. Honrn-ae 
imenso com a sua amizade e sente profundamente nâo o ver 
nesta sala no dia de hoje". (ífemWo, da direcção de Dr. A. 
M. da Cunha, de 14-11-19241. 

Muito longe iríamos, se tentássemos referir variados assuntos de 
interesse geral de que ele tratou com mestria no Debate e depois, no 
Pracasha. Todavia, vamos referir-nos a alguns dos tópicos que ainda 
têm actualidade e que ele desenvolveu em sucessivos artigos, Há 
nos seus escritos uma nota a frisar i ao lado da sua clarividência de 
pensamento, palpa-se a sua penetrante visão do futuro. 

Veremos era ligeiras transcrições as suas ideias básicas sobre a 
Reforma da Mentalidade i Autonomia j Nacionalismo ; Castas i Línguai 
Emigração; Minas etc. 

, Acêrea de cultura, M. B. observou com acêrto que os diplomas 
sobre si não vem demonstrar o dinamismo dum espírito moderno, nem 
0 estudo Universitário pode servir de chancela para o avanço mental 
dum país, se não fôr completada com o estudo teórico e prático dos 
problemas de interesse público, É que, depois do que se aprendeu 
nas escolas, fica o campo larguíssimo para actividade mental post- 
■universitária. 

Sob a epígrafe de Cultura Falha, M. B. escreveu i 


... Vivemos numa terra farta de doutores, advogados e padres. 

É uma riqueza de diplomas que pode abrir aos seus possuidores 
ura caminho até à mesa do Orçamento. Quem o pode pôr em 
dúvida ? 

Há, porém, qualquer coisa mais que esse montão de papelada 
nos pode atestar. É a necessidade da cultura mental, resultante 
de um regime de ensino, de métodos educativos que podiam ser 
toleráveis nas épocas mortas em que os destinos de um povo 
pesavam apenas sobre os ombros de um senhor que tinha de 
pensar e agir por todos os seus fiéis servos e vassalos, mas não 
podem subsistir neste nosso tempo em que, cada homem tem na 
medida do possível, de satisfazer a si próprio —era que já não 
havendo tutelas intelectuais possíveis, a emancipação dos cérebros 
exije a cultura positiva do espírito humano. 

A vida moderna não se contenta com uma somo de diplomas. 

Requer os conhecimentos que eles representam. E aqui está 
porque o nosso País, sendo rico em habilitações, é pobre em tudo, 
mesmo em cabeças, desde que a inteligência mal preparada e mal 
apetrechada é mesmo que um diamante não lapidado a jazer nas 
entranhas da terra". 

Anos depois, depois de reproduzir um discurso de J. Nebru jawaharlai 

dirigido à Mocidade da índia, M. B. apontava-o como leader das Nehrueo 
, f , , espirito novo 

novas garaçoes da índia e veiculava até nós os fulgores da sua 

inteligência privilegiada t 

... " Quem pelas tendências do seu espírito atreito às cavUa- 
ções da casuística e a jogos egotistas queira espiolhar nesse 
discurso coisas pavorosas, pode daí arrancar formidáveis bichos 
de fazerem tremer os pobres carneiros de Panúrgio. E até muito 
fácil, sendo ainda mais fácil obter os desejados efeitos, dada a 
letargia mental que grassa na nossa terra. 

O nosso meio, salvo o avanço nofox-trot e mjaz band que 
já foi transportado à Igreja, no cabelo à garçonne e no jaquetão 
cruzado dos nossos Brummels, tem o aspecto de uma casa muito 
velha, com as paredes a ressumarem salmoura e humidade, que 
estando anos fechada à livre circulação do ar fresco e puro, cheira 
0 môfo. Parece um corredor do Mosteiro das Mónicas. 

Os cérebros têm ar de múmias, enfaixadas em ideias que 
valem apenas por documentos de um mundo que passou. 
Intelectualmente, estamos anquilosados em concepções de vida que 
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se petrificaram na rigidez imutável dos dogmas. Incrustados 
nessas elaborações estratificadas, vegetamos indiferentes aos fac¬ 
tos que constituem a trama da vida social de hoje, herraèticamen- 
te fechados à realidade que se agita à volta de nós. Pelos modos, 
a cordilheira dos Gates encurralou-nos neste retalho segregando- 
-nos do mundo que vive, como cadáveres em decomposição, na 
terra dos sarcófagos. 

B mister arejar esta casa, não vá ele acabar em pardieiro 
inabitável para quem quere viver. É preciso que os nossos inte¬ 
lectuais saibam que, além das concepções anacrónicas que, todos 
. os dias, em sonolentas prosas lhe são injectadas nos circumvolu- 
ções cerebrais, há outras concepções derivadas da exegese da 
realidade que nos cerca. 

O discurso de J. Nehrii tem este alcance. Situa no seu ver¬ 
dadeiro plano a realidade internacional, dando-nos em nítida 
visão a perspectiva do mundo após-a-guerra (I.“ grande Guerra 1, 
tão diversa do mundo de há 15 anos e tão distante da ideologia 
medieval, (foi isto escrito há 36 anos 1) 

As características essenciais do drama colectivo donde sairá 
a nova ordem social, estão magistralmente fixadas nessa peça, de 
uma urdidura soberba, valendo pela substância e pela beleza 
sóbria da sua forma exterior. Uma síntese bem feita dentro da 
exegese moderna. 

E a linha que ele traça à geração nova 1-” Que o nosso lema 
seja este i vivei em meio de perigos I Deixei os velhos buscarem 
0 sossego e a segurança. Sejam para nós as situações arriscadas, 
mas arriscadas numa causa nobre que quere dar paz a um mundo 
perturbado, sossego e segurança aos milhões que os não têm ". 
Que sugestiva lição para os novos da nossa terra, onde o único 
ideal é . conquistar o emprego público e saber sapatear o 
oharleston / 

...Possível é que os cérebros, paresiados na crosta espêssa 
das concepções medievais, continuem impermeáveis a essa lufada 
de ar novo. Embora. Terá a leitura, pelo menos, a vantagem 
de lhes mostrar que há ura mundo de ideias que ignoram. There 
are more f/úugs m heaven and earth, Horatio, than are dreamt 
iii your philosophy”, 

Em algumas considerações sobre Alma Nova que foi tema duma 
conferência realizada no Centro Regional" de Chinchinim, pelo 


hoje, Vice-Chanceler da Universidade de Karnatac, Prof. Armando 
Menezes. M. B. salientou o especial interesse que tomou pela alta 
formação da nossa Mocidade t 

... Alma Nova quer dizer uma atitude da nossa inteligên¬ 
cia, do nosso coração, da nossa vontade. 

Vivemos numa fase de transição. As fórmulas que resu¬ 
miam as condições da nossa vida material, intelectual e moral, 
quer no ponto de vista individual quer no ponto de vista colecti¬ 
vo, desgastaram-se nos atritos da evolução humana, quebraiam-se; 
já nSo servem. B ainda nào se fundiram outras a informar novas 
sínteses, adequadas âs condições actuais da vida. Daí o mau 
quarto de hora, feito de inquietude e de incerteza que temos 
de viver. 

Os novos hão de levar ã estrutura em formação o concurso 
do seu espirito inovador, da sua energia moça. da sua vontade 
viril, 0 entusiasmo da sua alma que ainda não se traumatisou 
pelos atalhos da vida. Os velhos acorrerào com o depósito da 
sua experiência, com a reflexão premonitória de tentativas frustes 
e catástrofes às vezes irremediáveis, com a calma do seu espírito 
caldeado nos contratempos da vida capaz de travar os desânimos 
colectivos. 

Nem tudo quanto seja novo é utopia, para os velhos teimar 
em conservar ainda o que já é caduco só porque vera do passado. 
Nem tudo quanto seja velho é rotina para os novos fazerem dele 
tábua rasa,'' 

Hoje, mais do que nunca, com o novo destino político nas nossas 
maos, não podemos ficar indiferentes. Temos de buscar a linha de 
renovação da nossa sociedade. Agrade-nos ou não, não podemos 
fechar olhos à realidade. O isolamento será morte i 

Confundir a imobilidade com a conservação social, a 
rotina com a tradição ~ é um grande erro que leva sempre a 
subversões sociaiS/ A adaptação é a suprema lei de vida. Se 
nos agarrarmos a tudo aquilo que o passado nos legou, sem 
discriminar o que nele há de substancial e permanente, e o que 
não passa de preconceito, de prevenção, de interesses criados por 
situações que lá não têm a sua razão de ser — o resultado será a 
atrofia a acabar na morte. Em lugar de um organismo vivo, 
teremos uma múmia, mais ou menos encarquilhada |a fingir que 
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se mantém como as construções colossais de formiga branca. Se 
deitarmos tudo abaixo numa exacerbação inovadora, para 
erguermos uma fábrica inédita, a documentar uma infantil 
preocupação de originalidade, corremos o risco de edificar na 
areia. O mundo é um encadeamento de causas e efeitos, uma 
série de antecedentes e consequentes. 

Organismos vimos, as sociedades e os indivíduos estão 
fatalmente condenados a desaparecer, ou a Imobilizar-se no 
marasmo —0 que é pior do que a morte, pois é assistir paralizado 
ao próprio aniquilamento — se lhes faltar o esforço renovador a 
reparar os desgastes derivados do metabolismo vital. Assimilar 
é característico da vida. Deixar-se ingorgitar pelos produtos de 
desassimilação, é caminhar para a morte. 

Na vida colectiva, as instituições que caducaram, como 
órgãos sem função, os preconceitos que são sobrevivências de 
concepções mortas, os interesses que deixaram de ser legítimos 
— são detritos intoxicantes que importa eliminar. Não os 
podemos manter confundidos com a tradição que é feita de 
elementos vivos, assegurando a contiguidade orgânica. 

Nós hoje não podemos viver nem pensar como os nossos 
remotos avós. O homem do Séc. XVlll, invocando a tradição, 
não manteve íntegras as fórmulas que herdára do homem do 
séc, XVI. Foram, todos, homens da sua época. Acrescentaram 
novos termos à grande progressão da vida que é a tradição. 
Eelegaram do passado o que não podia subsistir sem perturbar o 
presente e comprometer o futuro. 

^ Os dois élos da progressão humana não podem dissociar-se ,■ pelo 
Novos contrário, temos de preparar o futuro com bases sólidas do bom 
património de actividade mental e social que nos legar o passado t 

'Como invocar a tradição para manter integralmente tudo 
quanto veio das épocas que não são a nossa ? Como reduzir 
tudo a tábua raza eliminando ainda o que é vivo e constitue o 
substractum de tradição ? 

Velhos e novos, precisamos de uma alma nova para empre¬ 
ender 0 formidável trabalho de revisão em todos os planos da 
vida intelectual, moral, económico ou social. Os velhos, para 
não encararem^^de olhar turvo as concepções novas como caminho 
de perdição, Os moços, para não varrerem como cisco quanto 


procede do passado, soltando uma gargalhada escarninha sobre 
os cabelos brancos. 

Novos e velhos, irmanados no mesmo sorriso céptico dirão 
talvez que estou a construir uma nova utopia com a precisão de 
um aparelho fabricado com òs recursos da mecânica moderna... 
Não será juvenil devaneio pensarem os novos que convertem o 
mundo em paralzo varrendo o passado? Não será teimosia 
senil os velhos pensarem que o mundo será um in/arno, só por 
nào subsistir íntegro o meio em que se habituaram a viver? 
Bem sei que o equilíbrio ideal como todas as ideias, nào se 
realizo. A realidade, no mundo moral, é feita de aproximações. 
Precisamos duma alma nova para podermos ver a realidade do 
nosso tempo, para suavizar atritos, amaciar arestas. Para uns 
nào caminharem com os olhos sempre voltados para trás, como a 
mulher de Lot que em castigo se petrificou em estátua de sal. 
Para os outros não correrem sem parar como o judeu da lenda “. 

De igual modo, M, B. aconselhou os novos a pensar e agir nos 
termos de solidariedade e cooperação, pois os exemplos que nos vêm 
do passado e do presente revelam tendências fissíparas. Referindo-se 
ao extinto Centro Regional", escreveu ele no jornal Regional: 

' Tem (o Centro Regional) duplo papel a exercer no nosso 
metabolismo social. Num plano restrito, será o coordenador e 
propulsor das actividades locais em prol do avanço da freguesia 
que lhe dá o nome. No ponto de vista regional, prestará o seu 
contingente à nossa terra, agitando problemas, propondo soluções, 
secundando ou tomando iniciativas para o desenvolvimento 
cultural e material do pais. Num e noutro caso, unindo e 
solidarizando sempre. Nunca dividindo e dissociando ". 

Há que caçar essa hidra de sete cabeças. Como ? 

'‘Ora, como elemento coesor, cabe-lhe empenhar o seu 
esíôrço para arrancar o escalracho da divisão que nos vai 
pulverizando. 

Não há meio de todos pensarem do mesmo modo ... 

Por certo. Simplesmente o que nos vai reduzindo a poeira, 
não são ideias ou doutrinas. Nos países de avançada cultura 
também as ideias divergem, Não professam todos as mesmas 
doutrinas em matéria social, política, religiosa ou filosófica. A 
diferença de opiniões e doutrinas é característica da própria 
cultura que nos habilita o passar do vago e do amorfo ao 
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heterogénio e ao diferenciado. É essa diferenciação que permite 
à inteligência discriminar o que é essencial e estável nas coisas 
e 0 que nelas é acidental e transitório. 

O que nos desagrega não são divergências ideológicas. E’ 
0 exclusivismo da casta, a preocupação da seita, os prejuízos 
alimenUidos pelo bairrismo, 

Tão fundamente nos rói o cancro da dissensão que até as 
ideias e doutrinas nos servem de pretexto para a rixa. Se até 
não faltam casos de dois indivíduos militarem em campos 
políticos opostos, simplesmente para requintarem no antagonismo 
que os separa I Até o despôrto que noutros meios assenta no 
fair play, na lealdade e franqueza na luta, serve entre nós 
de motivo de querelas, que se extravasam em artigos ou comuni¬ 
cados de jornais. B ainda o emigrante parece que leva a carcoma 
de Khattli pottli para a cultivar lá fora aonde o arroja o destino. 

irênoiado admira que nos falte o sentimento do colectivo, o 

Espírito espírito público. Quando enfunamos a boca com o naciona¬ 
lismo, soltamos apenas um vocábulo sem sentido, mas de fazer 
efeito. 

A desintegração, característica dos organismos sem vida, vai 
a passos largos. Ao " Centro Regional" cabe travar a onda 
dissolvente. E é aos seus elementos novos que impende tomar 
os postos avançados, como vedetas nesta cruzada benemérita. 

Não há obra colectiva que valha onde não há comunhão de 
espíritos. Haverá apenas montículo de pedras soltas, que um pé 
de vento deitará ao chão. Mais nada ". 
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Contemplando a triste condição de gente nova, arregimentada 
para aclamar Salazar e o seu Estado Novo, desalentado, escreveu no 
Praoasha 

... Em toda a parte, a alma dos novos vibra no ritmo 
acelerado diante das aspirações liberais. Há o risco de ele 
desvairar por excesso. E não há nunca o receio de tomar a 
espessura de água parada nos pântanos. 

Aqui, salvo as excepções de estilo, como as há em tudo, é o 
que se vê. E a alma do candidato a 3.° aspirante, ou situação 
equivalente, a preparar-se com o sistema de arranjos para ficar 
classificado nessa formalidade batisada com o nome de concurso. 
Formalidade cara para algibeira e inútil como meio de selecção. 
Eis a razão por que, tantas vezes, essa alma nova, em face da 
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certidão'de'batismo, é, de factó, uma alma senil,' encarquilhada, 
sem vida e'com cálculo, ainda'que a ternos-fisgada a um pala¬ 
vreado retumbante, em volta de ídolos que se'torna necessário 
propiciar com esses mantras de novo modelo ". 


Nacionalismo. 

Frequentes vezes, os aduladores de Salazar invocaram o acendra- 
do lusitanismo de M. B. transcrevendo os seus escritos que louvaram a 
Nação Portuguesa. Tais escritos porém correspondem ao período em 
qué a República democrática e liberal prometeu satisfazer as aspirações 
autonomistas da índia, consignadas na sua Constituição' Política. 

Aésim, M. B. declarou-se ostensivamente anti-monárquico, assim como 
foi violentaraente anti-Sidonista e anti-Salazarista. 

De resto, M. B. explicou que o ódio à Ditadura não implicava 
ódio ao povo português. Em termos inequívocos, acentuou i 

... " Para amarmos a nossa Pátria, não temos de detestar as 
pátrias alheias. O nacionalismo não envolve essencialmente o 
ódio ou desdém do estrangeiro. Por querermos à nossa família, 
não vamos aboininur as outras famílias. 

Há, é certo, o nacionalismo dos povos imperialistas. É 
opressor, regressivo, absorvente, exclusivista. Vive de soprar a 
guerra e é inimigo de emancipação dos povos, Serve de kit- 
motive aos ditadores que o utilizam para hipnotizar as massas 
com perigosos sonhos de expansão e calar ímpetos de revolta 
contra o seu mando opressor da liberdade. Aliraenta-se de 
vaidade dos louros mortos, quando vê que não há campo para 
conquista. É anti-internacionalista. 

Mas há 0 nacionalismo dos povos que se julgam com direito 
à vida livre e trabalham para a ter. Não odeiam os outros povos 
por serem livres, Reivindicara apenas direito igual. O seu 
nacionalismo é apenas o ponto de partida, digamos assim, do 
internacionalismo ". 

A prova insofismável do nacionalismo dò M. B. vê-se do breve 
comentário que fez no Debate de 8-12-1913, ao discurso dosr. Dr. 

João Barreto, por ocasião do 71,“ aniversário da Escola Médica de século. 
Goa! 
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" Damos a seguir alguns trechos do discurso do sr. Dr. Io3o 
Barreto - aqueles que traduzem afirmações que bem poucos têm 
a coragem de fazer neste meio onde é norma exalçar desmarca- 
damente as nossas qualidades, encobrindo discretamente os nossos 
defeitosBu saúdo a minha pátria, ~ disse o Dr. J. B. “ a 
nossa Goa integrada na grande nacionalidade indiana, de que ela 
faz parte, esbatidas as arestas convencionais dos Gates e estabe¬ 
lecida a necessária osmose de princípios e interesses com a nossa 
alma-makr a que nos prendera laços inextrincáveis de raça, de 
civilização e de consanguinidade. Porque, meus Srs., índio como 
sou e que me honro de ser, não preciso de ocultar que a minha 
última aspiração de patriota é ver o grande Indostão sacudindo 
a dominação estrangeira, não por intermédio de bombas 
de nitro-glicerina, mas pela evolução progressiva, económica, 
intelectual e moral da sua sociedade, pela reconstituição da 
sua antiga civilização em bases modernas e reclamando à 
maneira do Japão o lugar que lhe compete por direito de con¬ 
quista no cortejo das nações ", 

M. B. apôs esta nota: 

O orador quando sintetiza *a sua última aspiração de 
patriota" na integração deste pedaço no vasto Indostão, não 
à força de bombas e de violências, mas " pela evolução progres¬ 
siva, económica, intelectual e moral, pela reconstituição da sua 
antiga civilização ", traduziu o voto longíncuo de um índio 
inteligente. 

Mas, por isso mesmo que assim é“ permita-nos o talentoso 
amigo um reparo o termo final desta aspiração não poderá 
equivaler a um scioudtf da dominação estrangeira, o que traduz 
a idea de uma violência, mas será o dispensar de uma tutela, por 
efeito natural de evolução. Pois não é verdade 1" 

Simplesmente o Dr. f. B. quebrou esses "laços inextricáveis" 
que tanto exaltára, enquanto M. B' manteve-se sempre na primeira 
linha de combate, fiel às aspirações nacionais de dispensar a tutela,.. 

Como dispensar essa tutela? Qual o caminho dessa evolução 
natural? M. B. nunca esperou que o liberalismo português se limitas¬ 
se a raimosear os Goeses apenas com alguns textos constitucionais, 
hàbilmente compostos para, de uma maneira ou outra, denegar ou 
sofismar os direitos reconhecidos i 
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... 'Preconizado na Consfituiçáo da República o princípio 
de autonomia na administração ultramarina, a única interrogação 
que desde esse momento entrou de obsediar todos os cérebros, 
era estat Quando virá ela'í B cada novo adiamento' era tido 
por uma afronta às nossas esperanças. Cada preterição nos dava 
" ■ ensejo a. magoadas recriminações; Rangíamos os dentes aos 
empatas do Terreiro do Paço...Até que ela veio. Pois que, 
todos deviamos trabalhar para que a sua execução fosse quanto 
possível limpa de defeitos, o que agora se ouve por todos os 
cantos e recantos'é isto i 

— O País está verde para autonomia - dizem uns. 

“ Não estamos preparados. Quein sabe o qué vai ser 
deste país 1—acode outro. 

“A educação política está ainda por fazer e a autonomia 
.será um desastre—• corrobora'aqueloiitro. ■ 

...Há mais de 80 aiios que á índia, tendo direito a 
'" fazer-se representar no parlámêritò português, têm eleito deputados 
■■ e senadores. E ninguém cora justiça dirá que a expressão do 
sufrágio tènhá atingid'o neste país a forma ideal que os doutriná¬ 
rios do direito públicò descrevem. 

Mas que a índia não chegasse até lá não era de admirar. 
Qual é 0 país da-Europa, a principiar pela Inglaterra, fl mother of 
parlia^ents^ que atin|iu essa culminação do ideal político ?" 

Para ós profetas anti-autonomistas, à impreparação do goês pàra 
autonomia e à nebulosidade do futuro colectivo, viria juntàr-se 'o 
•perigo da. inclvilização " do irmão hindu.' -M. B. não pôde conter-se 
perante essa flagrante injustiça e lançou o seguinte repto, vão já 
■42'anos I, . ^ ■ . 

■ ... "Podemos pretender que o' gentio (hindu) éstá menos 
prèparado para autóiromia do que o sèu irmão cristianizado por 
fora, só porque onda do pudvêin e trunfa f ' ' ' ■ 

■ . Não. Sobre ser uma injustiça, seria uma rematada inépcia, 

í-...,:. que na Monarquia um 8ectarismb.'.tacahho pusera à 

i;.:;- ..margem; deprimindó-ò,-- respirou‘com o-advento-da República. 
,05 da .OMfwòro marca a-aurora dô seu ressurgimento, -Disse a 
República a esse desprezado i- Surêe èf amÒula} B elé ergüeu-se 
e andou, como 0 cego do Evangelho. 

' . Andou e, entrou a frequentar os liceus, a Escola Normal, a 
Bscola Médica e hoje conta na sua classe, médicos, advogados e 
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, • professores.' Ergueu-se e pôs-se a orgaulzar centros de leitura, 
bibliotecas e conferências. Levantou-se da forçada apatia para 
desenvolver a sua iniciativa individual, para tratar de se organi¬ 
zar. B como não via cá dentro modelos a imitar que o seu 
irmão católico lhe pudesse proporcionar, voltou-se para as 
organizações da índia Inglesa ou tratou de adoptar o que lhe 
apontava a organização republicana da Metrópole. 

A diferença entre nós e os nossos vizinhos. 

Tinha ele razão para declarar que fundou-se o Debate não para 
advogar a causa dum partido, mas para servir a República e garantir 
direito de cidade às ideias que o espírito retrógrado convencionou 
apelidar de más e que são precisamente aquelas que constituem a 
base doutrinal das sociedades modernas. 

Todos sabem que M. B. era agnóstico, embora não anti-religioso 
posto que os seus ataques buscassem destruir o clerlcallsmo. Apesar 
disto, já vimos, ele defendeu o clero goês quando o viu vilipendiado 
pelos seus chefes eclesiásticos que se arrogavam condomínio da 
soberania portuguesa. 

Eram essas as tendências do seu espírito evolutivo. 

Dlsiludido com as permanentes variações da política e adminis¬ 
tração portuguesa, sentia-se vexado e a sua atenção voltava-se para a 
política da vizinha índia! 

Um lance de vistas pelo que neste momento ( 1929) decorre 
n dois passos de nós, não deixa de ser salutar e oportuno. 

A declaração do Lord Irwin, acerca do estatuto político da 
índia, está agitando a opinião entre os nossos vizinhos e irmãos. 
Essa declaração e o largo debate que em volta dela se travou no 
parlamento Britânico. 

Há, quanto à declaração do Vice-Rei da índia, fundas diver¬ 
gências de pensar. Para uns, não passa de um gesto habilíssimo 
feito pelo Governo para amortecer a corrente extremista em 
vésperas de Congresso de Lahore e a pouca distância do prazo 
dado pelos políticos indianos para o Governo se pronunciar 
acerca da questão política, sob a fórmula de Dominion Status. 

Outros 0 consideram, embora cora algumas ressalvas um 
anúncio de transformação política,"a culminar dentro em breve. 


• '".no tegime". preconizado na':tesolüçâo do Congresso .de Calcutá. 
; Essas.reticências ( do.Governo)-tanto podem.dizer que 0 
Governo, não .quer desde já dissipar o optimismo indiano, como 
podem significar que quer o caminho livre para poder-,ir até à 
satisfação das aspirações indianas, expressas sob a forma de 
Dominion Status, se fôr preciso. 

Seja como fôr, não me interessa neste momento, o alcance 
exacto da declaração do Lord Irwin. Uma coisa é certa desde já. 
O Governo não fará marcha à ré no Estatuto Político da índia. 
A passo mais ou menos largo, para frente é que é o caminho. 
Voltar para trás, é especialidade nossa. 

...Ora aí está para que serve reclamar, para que vale um 
povo lutar pelas suas legítimas reivindicações. Se os políticos 
indianos, perante as insolências e farroncas de Birkenhead, 
apoiadas pela burocracia, optassem pela atitude cadavérica tanto 
da nossa predilecção, à espera de que a Providência ilumine os 
governantes e a Comissão Simon — era ver o que lhe sucedia. 

Mas os políticos, dos moderados aos mais radicais, cumpri¬ 
ram 0 seu dever. Organizaram o movimento de reivindicação. 
Lord Irwin teve de se mexer porque viu o estado dos espíritos. 
Viu que as leis repressivas, as cadeias e as deportações não 
matara a consciência dum povo que sabe lutar pelos seus 
direitos. 

...Diante das declarações de Lord Irwin, os políticos não 
desarmaram, embriagados com o triunfo. Peita a justiça -devida 
ao gesto do Vice-Rei, continuam na brecha. ' A imobilidade é 
morte. 

Que quere isso dizer se não que esses políticos gentios ou 
' mouros conservando na maior parte as suas alparcas, os seus 
pudvéns ou pijamas, as suas trunfas ou barretes, leram e assimi¬ 
laram Mill e Burke, adoptaram os processos e os métodos com 
que os povos europeus lutaram, e ainda lutam pelos direitos do 
Homem e pelos direitos dos Povos. 

' ...Se eles, agora, para espairecerem um momento, do 

cansaço da luta deitassem um olhar cá para. dentro! Que 
viriam ? - Uma coorte elegante de fraques e casacos cruzados, 
polainas e chapéus de último feitio— figuras muito bem vestidas, 
•■como-03 manequins nos grandes alfaiates. E verba et vooes 
proeUreague nihil Produto de alguns séculos de luzes de 
: civilização... 



B teriam para nós um sorriso de comiseração, a correspon¬ 
der aquela atitude de superioridade, com que os nossos avós de 
há séculos podiam olhar para os seus contemporâneos e vizinhos. 
É que ficamos para traz ”... 


A Luta pelo Direito na outra índia 

Isto mostra que, em matéria de reivindicações políticas, os goeses 
deveriam avançar mais depressa do que os nossos irmãos da índia, 
dado um século de liberalismo político de que os nossos antepassados 
fruiram. Mas em lugar de avançar, recuávamos. 

Daí, M. B, inspirava-se nos exemplos que vinham não da Europa, 
mas da índia! 

..." Até aqui, era da Europa impregnada dos imortais 
princípios de 89 que nos vinham bastos exemplos desses movi¬ 
mentos de povos que, sacudindo a escravidão mental e política, 
se erguiam para conquista dos direitos que não caem do céu... 
Vinham-nos daí ecos dessas formidáveis explosões colectivas, 
dessas lutas colossais era que os povos se batem dissipando à 
larga o seu sangue no nobre anseio de legar às gerações por vir 
um mundo melhor do que aquele em que vive a geração de 
hoje. 

É agora essa índia que se cuidava caduca, decadente, estag¬ 
nada nos seus preconceitos, amortalhada na sua civilização 
anacrónica a dar-nos um grande exemplo de desinteresse cívico 
que nos diz pela boca dum dos seus maiores, mais intemeratos 
caudilhos que nenhum pais jamais se levantou, nenhuma nação 
ainda se constituiu sem saortjioio. 

... A nossa história política dos últimos 50 anos é uma série 
de retaliações, de mesquinhas rivalidades de grupos ou pessoas, 
sem um ideal a digniflcar-lhes a acção, de vergonhosas capi¬ 
tulações a darem um simulacro de força perante a multidão 
ignara, graças à influencia mercadejada nas regiões de poder 
—lutas de ódio e represálias pessoais a perpetuarem-se através 
de gerações e tendo por único alvo o estar de bem com o 
dispensador dos empregos e benesses 

E foi nesta política que o Tirano educou gerações novas. 


Quando em 1929, quatro alunos da 7.® classe de Letras do oslgnlâeado 
Liceu foram expulsos, por serem cabecilhas duma parede, em 
homenagem à morte de Lajpat Rai, e considerados ainda subversores e 
revoltosos porque escreveram a palavra Independência no quadro 
negro, M. B. entendeu que os professores perderam uma excelente 
oportunidade para explicar-lhes o significado do CIVISMO ■. 

..."a lição consistiria numa coisa muito simples. Em 
dizer aos seus alunos que o ideal de independência é um 
óptimo ideal. Simplesmente o sua realização exige qualidades 
e condições. Mas, antes de pensar na independência de todos, 
não seria mau pensarmos na emancipação do cérebro e na 
independência de carácter de cada um. 

A independência mental quer dizer a supremacia da razão, 
tendo 0 estudante que sacudir as larvas dos preconceitos e das 
ideias feilas que escravizam as cabeças. B a independência 
de carácter não é a altivez malcriada, mas impõe a um rapaz 
0 dever de não andar de rôjo aos pés dos mestres, a captar- 
lhes a complacência com sabujices ou a importuná-los com 
carta de empenho, aprendendo assim a não atropelar a Justiça 
pela vida fóra para se anichar no Orçamento a trôco dos 
mais repelentes salamaleques. 

Quanto à independência política, dir-lhes-ia que ela exije 
uma elevada concepção do sentimento da solidariedade. A 
solidariedade não se limito a festarolas com carros alegóricos, 
puxados pelos estudantes, como se fossem animais de tracçâo. 

Requer mais alguma coisa. Requer o espirito de sacrifício, o 
desinteresse, a abnegação que, tantas vezes, terá de ir até o 
risco da vida. 

Para que a palestra nâo girasse nos domínios de abstração, 
iria buscar à História portuguesa, um exemplo a ilustrar essa 
lição. Tinha ai o heróico feito de 1640. Esses 40 portugueses 
não restauraram a independência do seu país garatujando frases 
em tábua ou em papel, Souberam sacrificar-se pela colectividade, 
correndo todos os riscos i triunfaram e foram heróis. Mas 
podiam ter sido vencidos. Iriam então expiar os seus crimes 
no cadafalso "... 

Retratista de Personalidades 

Os seus breves mas lapidares retratos de eminentes figuras da 
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tódia,: coino Gokhéíô,^Banerjee, vTllak, Mohun Gliose, Surendrànath 
Betiarjea., Pherozeslia: Méhta: :e oatroa sto; telas’luminosas em. ípje 
além: de realçar 0 aito valor .mental, focòu com elevação e justas 
proporções, o sèu alto civismo, '"carácter e vasta projeeçâo que 
exerceram no seu ambiente político e social. Todos esses retratos 
assim como dos Goeses Ilustres como Bernardo Peres da Costai 
Francisco Luis Gomes, Bruto da Costa, António Floriano de Noronha, 
Leopoldo da Gama, Dr. Álvaro de Castro, Ismael Gracias e outros 
bem merecem um volume especial a fim de ser fàcilraente manuseado 
e conhecido de gerações novas, esses nobres portentos. 

Referindo-se, por exemplo, a Lajpat Rai escreveu i 

... " Os grandes homens, os condutores dos povos são apenas 
condensadores ou polarizadores das correntes que, numa lenta, 
às vezes, misteriosa elaboração, agitara a consciência humana. 

...Era ura realista. A política é a arte de oportunidades, 
podendo ser do oportunismo para os políticos que cultivam a arte 
de saltimbanco. Ela implica necessàriamente uma série de 
adaptações de avanços e recuos, pata que os princípios possam 
acompanhar a linha sinuosa dos acontecimentos, refratários à 
vontade humana, e não caiam como irrealizáveis quimeras. 

... Tendo uma visão clara das oportunidades, Lajpat Rai não 
podia ter os estouvamentos dum demagogo, nem as intransigên¬ 
cias dum propagandista político. 

...0 seu livro Young Índia cuja circulação fôra pelo 
Governo Britânico proibida, não é um livro banal de crónica 
do movimento nacionalista. É ura ensaio de filosofia política 
onde 0 seu autor nos explica a génese do movimento, fixa as 
suas características históricas, económicas e políticas, sublinha 
as suas perspectivas e marca bem o que neles se deve ao 
determinismo dos factos e a acção contingente dos homens. 

Livro — no dizer do seu prefaciador, o deputado trabalhista 
inglês, coronel J. Wedgood digno de " estar nas mãos de todo 
0 funcionário que vai para índia, a fim de que possa compre¬ 
ender 0 sentido candente da injustiça que lavra no país que têm 
de administrar". Livro que "deve estar aberto diante dos 
nossos liberais responsáveis pelo domínio britânico, e que mal 
sabem como vai girando a roda do destino ". Livro que é para 
os ingleses dura valor como ura aviso a dizer-lhes que " passou 
0 tempo em que podíamos adormecer os nossos princípios com as 
vagas cantatas, sobre os benefícios do nosso domínio, sobre 
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■a incapacidade do povo ipara se governar, sobre a nossa missão 
de defensores da população civil contra’ a violência e a 
tirania"... 

... E eu direi — acrescenta M. B."“que esse livro valia 
bem que andasse nas mãos dos nossos go vernantes. Tirava-lhes 
a pueril ilusão de pensar que hoje se podem governar colónias 
evocando a fábula de Ourique, parafraseada em balofas ser- 
monecas ou recitando estâncias dos Lusíadas. E porque não ? 
Faziam bem de o ter à cabeceira os nossos dirigentes da opinião 
pública, os que escrevem para o público vulgarizando baboseiras 
que sü têm o condão de escravizar os espíritos. 

... Paladino de civilização e cultura indiana, não se narcisou 
nas excelências do passado, tentando contrapor à decadência 
presente a grandeza morta. A renascença da índia não era para 
ele uma obra de reconstituição arqueológica. Tinha de ser 
uma renovação. Não era uma cópia de exotismos a dar um 
verniz de modernice. Era uma adaptação da alma indiana às 
necessidades da vida moderna 

... A sua vida é uma formosa lição política. 40 anos de 
devoção patriótica. 40 anos de luta pela causa do direito e 
da liberdade. Nada o fez recuar. Banimentos, deportações, 
prisões, torturas e confiscações, são as armas com que os tiramos 
costumam estrangular a liberdade e eliminar aqueles que a 
servem, mas nunca elas se provaram capazes de a matar ". 

E referindo-se aos nossos esbirros da Ditadura i 

Déspotas e tiranetes de pacotilha, ouvi I São palavras 
dele. B têm a força de uma verdade à prova de alguns séculos". 

Seria ura nunca acabar se fôssemos relatar várias opiniões de 
M. B. acêrca dos lideres indianos ; mas para fechar este capítulo 
vamos reproduzir uns períodos das notas biográficas de Motllal Nehru, 
a quem M. B. chegou a observar pessoalmente s 

..." Foi um dos momentos mais gratos ao meu espírito em 
que há 2 anos ( 1929 ) o vi na tribuna do Congresso Indiano 
de Calcutá. 

Dentre algumas figuras de relêvo que ali vi, três se impu¬ 
seram assinaladamente ao meu espírito i Gandhi, com o seu 
poder fascinante de apóstolo, contrastando com o seu feitio 
exterior, cora a sua eloquência singela e desafectada, desprovida 
de qualquer artifício retórico, a verrumar os seus pontos de 
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Motilal 

Nehru 




vista.nos espíritos, se nSo para os subjugar, ao menos para lhes 
aluir as convicções refratárias, de modo a terem de fazer esta 
confissão: Este homem não me convenceu, mas obrigou-me 
, a não ficar indiferente diante do que disse e que abalou o 
, meu modo de ver as coisas. 

Malaviya, um acabado parlamentar, pronto e incisivo na 
réplica, meneando admiràvelmente a língua inglesa, capaz de 

marcarp seu lugar em qualquer parlamento. 

. Mas a exceptuar 0 Apóstolo de Não Violência, vulto de 
, . desmarcada envergadura moral, cujo prestígio sobre, os espíritos 
não tem par em todo o mundo, era Motilal Nehru quem se 
.. . impunha pela extraordinária complexidade de sua figura de 

....político. - , ■ ■■ I 

': ■ Sagaz e subtil no raciocínio; frio e certeiro, na argumentação, 

■ ' decidido e enérgico,- como denunciávara o mento ■ voluntarioso 
e os lábios finos, elegante e gentil na figura* e na maneira de 
- ■■ aer; perfeiíamente ã vontade ào dirigir uma assembleia de alguns 
milhares de pessoas, pronto a dominá-la nele se amalgamavam 

■ as ihàis apuradas qualidades dè agitador, capaz de se transformar, 

■ vencida a lutâ; em homem de governo, a dirigir com mão firme, 

. . os destinos dum país de mais de 300 milhões de indivíduos "... 

Paremos aqui ■, mas o último capítulo da sua luta nacionalista 
está condensado no célebre discurso que pronunciou, corno leader 
da Lista Integral, no Conselho do Governo, afirmando que o povo 
de Goa não renunciava ao seu direito de auto-determiriaçâo, por 
sei" 0 ftiesiho da suã essência orgânica, pois que não queria ser súbdito 
' dé Pórtugal, por éssênciá orgânica. 


í .: A Questão de:Língua^ : ' 

•A ..questão de 'língua - regional está se pômo de grande 
^dêscórdia - de actüalidade' política. - Não iremós, porissò, 'atiçá-la. 
M. B. tratou do concani nos jornais desde 19 H e na sua memória 
"Sobre a- ''' Educação e -o Ensino em Goa ".' O nosso ponto de vista 
é histórico-e não político. : . . . . ' 

Històrícamente, nos primórdios de cristianização, o concani 
foi -considerado subversivo, uma vez que, ao tempo, três eram os 
elementos constitutivos da nacionalidade i território, língua e religião. 
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Estava consumada a conquista do território. Restava forçar a 
imposição da língua e da religião, destruindo as nativas. É do domínio 
público 0 processo de conversões. Qual teria sido o meio de 
substituir a língua do povo de Goa, por uma outra desconhecida ? 

As autoridades civis e eclesiásticas usaram de medidas draco¬ 
nianas para supressão pura e simples de concani. Em 1684, o 
Conde de Alvor determinava: ..." para o que lhes assino tiês anos 
de tempo dentro dos quais falarão todos geralmente no idioma 
português". De outro lado, o arcebispo Dom Lourenço de Santa 
Maria, insistindo na Ordem do Conde de Alvor, tornava obrigatório 
que ninguém fosse admitido às ordens de Diácono e Missa, se não 
mostrasse "ciência e uso de falar só a língua portuguesa, não só 
os mesmos pretendentes, mas tamUm todos os seus parentes chegados 
assim homens como mulheres", tornando extensivo igual impedimento 
ainda aos " nubentes ". 

Frederico d'Ayala escreveu na sua Goa Antiga e Moderna‘> '* Um 
furor iconoclasta se apossa dos portugueses contra os ídolos e pago¬ 
des dos gentios, e ao lado dos pagodes que se derrubavam e dos 
ídolos que se trituravam com gáudio de todos, viam-se piras de 
fogo consumir livros e manuscritos dessa língua (concani) da qual 
poucos dados há hoje. Quantas preciosidades arquitectónicas e 
literárias não se perderam nessa corrente de insânia religiosa 1" 
(pgs. 73). 

E 0 douto português. Conselheiro Cunha Rivara, comentando 
essa política de destruição da língua, escreveu:... " se levantou 
contra ela (língua) uma implacável guerra, a qual se a não extingiu 
e prescreveu, por ser empenho superior às forças humanas suprimir 
uma língua quando se quer". Acentuou ainda: " se uma língua 
nova só se aprende pela comparação do mecanismo dela com o 
da materna, é da língua concani que se deve fazer o ponto de partida, 
para ensinar aos povos da índia qualquer outra e primeiro de lodos, 
a nossa, portuguesa (Ensaio histórico da língua concani). 

O Governo Português permitiu que em Damão, Diu e Nagar 
Aveli funcionassem escolas de Guzerate-português e era Goa de 
Marata-português, mas, apesar de todos os esforços dos Congressos 
Provinciais, não consentiu que funcionassem escolas de Concani- 
português 1 

M. B. já em 1914 propugnava pelo ensino de concani i 

..." Isto quer dizer que o ensino primário, quando menos 
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pò ,1.° grau, deye gèr ipinistrado eip concan-i, mòrra'énte "nas 
nossas’escolás rurais, às crianças que, nSo falando oütra língua, 
feriam de'aprendéf portuguêá meramènte parã ò utilizar como 
veículò dé conhecimèntos. 

f , 

... O que nos faz hesitar neste rumo é talvez o perigo de 
desnacionalização em que hoje tanto se fala. Mas haja 
vista 0 facto de termos escolas primárias em marata e em 
guzerate. 

Talvez ainda se apontem como ura óbice as variantes 
dialectais do concani, Mas não são elas de tal tomo que as 
formas empregadas numa região sejam totalmente imperceptíveis 
para os habitantes da outra. Nem nos deve preocupar grande- 
mente a questão de purismo, desde que apenas se trata de 
aproveitar o concani para veicular conhecimentos, e não se 
trata de fixar as formas puras e literários dessa língua, o que 
é ura trabalho aparte, digno de ocupar a atenção dos eruditos 
e dos filólogos. 

Em todo 0 caso, cremos que os inconvenientes que deste 
facto possam resultar para o ensino devem ser bem menos 
ponderáveis do que do facto de teimarmos em ministrar o ensino 
primário por intermédio da língua portuguesa, tanto à criança 
que a fala em família como ao filho do rolto das Novas 
Conquistas para quem o exprimir-se em português deve ser 
uma tortura ". 


A QueBtío 
do Alfabeto 


De certo, uma língua que tenha literatura resiste à sua elimi¬ 
nação i mas resiste mais, quando essa língua é falada. 

As línguas gregas e romanas têm as suas notáveis epopeias e 
todavia estão em desuso. São línguas mortas. 

Quando 95?^' da populaçao fala uma língua, não será este facto 
sobre si ura monumento vivo ? 


Surge, agora, a questão do alfabeto a empregar no concani- 
Será 0 romano ? Será o devanagárico ? 

Muito se tem escrito sobre a ressurreição do concani. E 
há meses quando nos ocupamos também do assunto, manlfes. 
tamos a nossa descrença acerca dessa ressurreição em que 
vemos empenhados os neo-concanistas. 

A nosso ver, não basta fixar o elemento estático de uma 
língua — 0 alfabeto, para que façamos voltar essa língua à 
vida. É preciso reconstituir os seus monumentos literários que 


por quaisquer circumstáncia se soterraram nos escômbros da 
História, pois que eles representam um elemento vital, dinâmico, 
de uma língua fixando o pensar e o sentir de um povo através 
das gerações e em diversos momentos da sua existência, e 
marcando por essa forma, a curva da sua evolução mental. 
Uma língua desde que tem uma literatura em que se fixou, 
resiste a todas as tentativas de eliminação. Pode raomen- 
tâneamente eclipsar-se, Não morre. 

Ora 0 que ainda não vemos com relação ao concani, é 
precisamente uma literatura que nos dê as suas características 
autóctones a expressão espontânea e pitoresca da mentalidade 
do povo que a fala, sob a forma de ideias e de sentimentos, 
de mitos, lendas e tradições. O que se chama literatura concani 
não passa da uma colecção de gramáticas, vocabulários e 
puranas, saídos de cérebros estrangeiros, 

É possível que não tenhamos razão, B podem amanhã 
08 proconcanistas dissipar o nosso engano desenterrando 
verdadeiros monumentos literários — qualquer coisa parecida 
com as epopeias homéricas, a poesia trovadoresca ou as sagas 
do Norte. 

... Porque é que pensamos em adoptar o concani nas escolas 
primárias? Não é para o fazermos ressurgir, explendendo na 
sua pureza primitiva e restaurando-o na sua beleza literária, 
É simplesmente porque não sendo o português a língua que 
fala 0 nosso povo, o ensino primário ministrado Invariàvelmente 
nessa língua é um desastre que estamos a vêr, pois que equivale 
a impôr a uma criança, além do esforço necessário para adquirir 
conhecimentos e não os colar simplesmente na memória—o 
trabalho de fixar um vocabulário absolutamente desconhecido 
para ela, mas indispensável para exprimir ideias era português. 

Pois se vamos adoptar nas escolas primárias o alfabeto 
devanagárico, na preocupação de obrigarmos a criança a 
aprender o chamado concani puro, o primitivo, o que teremos 
feito é substituir uma dificuldade por outra. 0 menino falando 
na aula em concani expresso em devanagárico, irá para casa 
falar o concani com todas as suas impuresas e todos os seus 
modismos regionais. 

Quer isto dizer que nem se depurava o concani, nem se 
obviava ao inconveniente que buscamos remover e que resulta 
de 0 ensino popular se fazer em português que não é língua 
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coloquial da generalidade do nosso povo. Era a substituição 
de uma forma desconhecida de falar por outra, também 
desconhecida 

Depreende-se das transcrições feitas que a finalidade que M. B, 
buscava atingir era limitada = servir do concani de veículo para 
compreensão da língua portuguesa, evitando que o Governo não 
lhe atribuísse propósitos nativistas, mas apenas pedagógicos. A verdade 

é que 0 Governo, parecendo simpatizar com essa proposta, recusou-lhe 
protecção oficial. 

OsnosaoB . "^ereceu atenção 

eniierüntes "°sso Emigrante. Depois da libertação de Goa, esse 

problema já não tem tanta actualidade, como antes, dada a integração 
de Goa na grande Índia. Mas a questão de bem-estar humano 
tem sempre actualidade. O Governo Português aproveitava até dos 
nossos emigrantes para fazer a sua propaganda. Para esse fira, ia 
gastar 5 Iaques de rupias para criação da Casa de Portugal, e 
ensinar o portuguêsorgulho da nacionalidade", opondo.se'ao 
ensino de concani por ser instrumento de nacionalismo e dando 
incentivo ao ensino comercial. 

É intuitivo que o ensino de Português na cidade cosmopolita 
de Bombaim, é uma inutilidade, enquanto que o ensino de Concani 
lhes serviria pelo menos para ler os jornais em Concani, de Bombaim, 
e escrever aos seus parentes e amigos de Goa. O ensino comercial 
era outra superfluidade, em vista de multiplicidade de tais escolas 
naquela cidade, Merece que se leiam essas considerações, para 
que se reconsidere a situação dos nossos Emigrantes: 

A nossa Emigração " é um interessante estudo económico, 
posto com sensatês e clarividência. Lêem-se aí períodos como 
estes! 

... A população cresceu e a nossa terra não foi dotada de 
elasticidade de borracha. O nosso potencial económico é de 
sua natureza restrito. E o nível de vida é outro. A ascensão 
social é um fenomeno legítimo e irreprimível. Não podemos 
nem devemos querer que cada qual continue no lugar que 
ocupava, há 80 anos. Os fidalgos na sua fidalguia. E arraia 
miuda invariàvelmente chumbada a um viver rudimentar ". 

Todos têm direito de subir. B desde que o faça à custa 
do seu esfôrço honesto, ninguém tem o direito de lhes travar os 
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movimentos. Não tendo a casa cubagem necessária para todos 
poderem respirar a plenos pulmões, nada mais natural do que 
irem buscar ar na vizinhança. Bis tudo, É neste plano que 
temos de encarar o problema da nossa emigração ", 

E descrevendo os clubs ou cuddas t 
Verdadeiros cortiços onde vivem as colmeias laboriosas 
da nossa emigração e cuja estrutura social e económica afirma 
algumas das qualidades essenciais da nossa raça j ~ a previdên¬ 
cia, 0 espírito de economia, o sentimento de solidariedade, 
0 poder de adaptação, 

Esses Clubs é que deveriam merecer a atenção do Governo. 
Era ai que se devia afirmar o seu empenho de melhorar o nível 
social e económico do emigrante. Pois dessas instituições 
depende a vitalidade do emigrante e a sua capacidade para 
a luta, 

A sua acção devia ter por principal objectivo melhorar as 
condições materiais e morais desses clubs proporcionando-os 
em habitações mais sadias, mais higiénicas, promovendo ou 
facilitando a criação de bairros proletários. 

Para efectivação desse desideratum, creio que não seriam 
demais os recursos previstos no projecto, mas tinha de se 
elaborar um plano de melhoramentos, providências e serviços 
para a sua gradual realização, consoante a situação dos emi¬ 
grantes 0 exigisse e os recursos financeiros do Estado o 
comportassem... 

Não ia 0 Governo, com exageradas intervenções burocráticas 
ou tutelares, perturbar a industriosa acçào dos clubs, pondo 
peias ao livre e bem orientado dinamismo, Mas iria ajudá-los 
com 0 seu concurso financeiro para poderem realizar melho¬ 
ramentos ou manter serviços que as suas disponibilidades finan¬ 
ceiras lhes não permitirem. 

Era uma obra útil. B obra de verdadeiro progresso. Muito 
mais benéfica do que aquela que pode comportar as alíneas 
do projecto referentes ã assistência que, pela forma vagamente 
preconizada, tem o aspecto humilhante de esmola. 

Mas isso tudo não afectou a sensibilidade dos nossos 
governantes, absorvidos em promover o desenvolvimento da 
retórica bombástica dos discursos, gastando nessa Casa de 
Portugal, cinco Iaques de rupias ". 


t 


Como M. B. 
encarava o 
Bolchevismo 


Escrutinador de ideias e fórmulas novas, nao lhe podia passar 
despercebido esse portentoso movimento cíclico da Humanidade, 
como continuador da grande Revolução Francesa. 

Sem dar adesão ao regime soviético por ser controlada pelo 
Estado toda a actividade individual e mantendo-se fiel aos princípios 
democráticos, apreciou com elevação essa extraordinária Revolução 
Pan-Humana > 

... No extremo da Europa está a realizar-se uma expe¬ 
riência social. B 0 seu reflexo já se está a sentir em todo o 
mundo, quer no plano político, quer na vida moral e econômica. 
As revoluções nunca realizara Integralmente a sua fórmula. 
Mas também nunca falham por completo, pois que encarnam a 
vontade Imanente da História. A Revolução Francesa não foi 
um devaneio de Rousseau, de Voltaire ou D'Alerabert. A 
Revolução Russa não é um capricho de Lenin e Trotsky. 
Surgiram das exigências morais ou materiais da Humanidade. 
O seu balanço não se exprime na cifra das vítimas que tenham 
feito, dos imperadores, reis e príncipes que subiram ao cadafalso 
ou foram fusilados. Os efeitos duma operação cirúrgica não se 
aquilatam pelo sangue que o doente foi preciso perder. Con¬ 
tam-se 03 mortos e os torturados, quando os faz a tirania para 
firmar o mando dum ambicioso, quando os faz a Inquisição 
para escravizar os espíritos. Porque representam um sacrifício 
estéril". 

Prevendo em artigo editorial os futuros tempos post-guerra ele 
citou larga passagem do notável livro de Henry Barbusse—Lfí FBÜ 
^ de que é seguinte a parte final i Vavmir est dans les mains des 
esolcwes, et on vott bien que le vieux monde sera chan^é par Valianoe 
que baiiront um jour entre eux ceux iont le nombre et la misére sont 
infinis Era mentalidade nova que saía do meio infernal de Flandres. 

E comentando a opinião do pensador e político italiano Niltis — 
para o Povo, todos os erros do bolchevismo são preferíveis aos 
horrores do czarismo — escreveu! 

Aqui está porque o regime soviético resiste a todos os 
embates das potências capitalistas que o guerreiam encarniça- 
damente. É uma ditadura assente em uma base amplíssima, 
como 0 é 0 proletariado que não é só o camponês e o operário 
das fábricas, mas todo o povo que vive do seu trabalho. Bis o 
que a diferença das outras ditaduras ". 

6õ 


0 grande Papa João XXllI classificou o comunismo como um 
“ movimento histórico ”, embora se deixe embriagar por ura falso 
ensinamento filosófico ”. S' iníaio do seu reconhecimento, 


Castismo 

É esse 0 mais voraz cancro que rói a sociedade indiana. M. B. 
em 1916 escalpelizou-o magistralmente, mostrando o seu virus 
hereditário. E indicou o tratamento que lhe pareceu próprio. Não 
obstante ser extensas as transcrições, merece que seja conhecida 
do público a etiologia e o tratamento dessa doença, sobretudo agora 
que, com a libertação da Índia parece estarem a supurar vícios 
antigos de que as dominações estrangeiras se aproveitavam hàbilmente 
para atingir os seus fins. 0 próprio cristianismo revelou-se impotente 
perante as castas i 

" A ideia de acabar com as castas, fundindo-as por meio 
de uniões entre castas diferentes - não é nova. 

Nem por sombra queremos pôr em dúvida a sinceridade 
desse honesto propósito de extirpar o mais terrível cancro que 
lacera a nossa sociedade que se diz eminenfemente oristà, mas 
cuja cristianização, coroo tantas manifestações nos estão a 
dizer, se limitou a uma troca de divindades e ritos hindus pelo 
deus e pela liturgia da religião do Cristo produzindo essa 
transformação periférica a espécie híbrida do gentio batizado. 

... A casta, para o cristão, perdeu desde muito o seu 
carácter jurídico e religioso, no ponto de vista confissional. 
Mas ficou, como um escalracho, o preconceito, a irapôr-se 
dominador nas relações sociais, raòrmente na família, inspirando 
ódio de classe, marcando rivalidades e preeminências ridículas. 
Lá no fundo da alma goesa, pintada com o verniz cristão, ficou 
enquistado o que há de pior e de mais nefasto no sistema das 
castas “ a repulsão, 

... Falamos, de quando em quando, nas lum do cristianismo 
que, há 4 séculos, espancaram as trevas do paganismo. Já 
houve quem no arroubo da sua fé afirmou que a Portugal nada 
devemos senão a evangelização das doutrinas da reliam 
verdadeira, que nos libertaram do êrro em que viviam os nossos 
avós encantados pelas patranhas dos Vedas e dos puranas. 
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amarrados à superstição objectivada em complicados ritos com 
que a casta de sacerdotes, num longo trabalho de séculos, foi 
urdindo uma teia a enlear todos os instantes da vida humana, 
desde o berço até ao túmulo. 

... Mas arranhemos um bocado essa crosta Já velha de 
quatro séculos, e olhemos mais para o fundo. Que é que 
vemos ? 

Vemos, antes de mais, que o cristianismo é essencialmente 
igualitário. O seu fundador, em plena época de privilégios e 
preeminências, prègou as suas doutrinas niveladoras aos deser¬ 
dados da sórte. Foi na turba anónima dos humildes que recrutou 
os seus primeiros adeptos, O cristianismo não deita à margem 
os párias como um refugo humano a rasar com a besta. Não 
aparcela a Sociedade em fragmentos dispostos numa hierarquia 
rígida e intransponível. 

E contudo nós, que não casamos as filhas quando andam 
ao colo da mãe, que podemos comer e beber de tudo, que nos 
rimos da tromba do Ganês, que não dobramos o joelho perante 
um avatar de Vishnu, que não regulamos a nossa vida pelas 
máximas de m/s—'nós vivemos sob o regime de casta a 
fragmentar a sociedade em grupos, com as suas preeminências 
firmadas não no talento, na força, na cultura, ou na riqueza, 
mas em pergaminhos de autenticidade duvidosa, cuja origem 
se perde na poeira espessa da superstição a dar-nos dsuses 
por avôs — como se fôssemos ainda gentios. 

. A evangelização foi uma questão mecânica. Bati¬ 
zou-se em massa depois de uma catequese empenhada em subs¬ 
tituir um rito por outro rito. 

.... As ideias, os hábitos de pensar, os prejuízos, os senti¬ 
mentos de repulsão filiados na casta tudo isso continuou como 
dantes, a objectlvar-se por vezes em novas adaptações. Consti- 
tuiram-se Irmandades sob a invocação dos inúmeros títulos sob os 
quais se pode invocar a Mãe de Deus, ou dos santos do agiológio 
católico. Mas as Confrarias, longe de traduzirem o princípio da 
fraternidade cristã, caracterizaram se logo por preeminências 
derivadas de casta. 

-Não pertence h categoria de neo-conversos a maior 

parte dos cristãos de Goa. A maior parte das famílias cristãs, 
das obscuros às mais ilustres contara de certo cinco para seis 
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gerações de católicos. B, no entanto, em matéria de castas, elas 
continuam a pensar hoje como há mais de um século pensava o 
seu remoto ascendente que primeiro se lavou da ganga do êrro 
cora 0 batismo. Perante um compatriota que nâo conheçam, a 
primeira coisa que ocorre a esses cristãos inquirir é a casta a que 
ele pertence. Sabido isto escusam de saber o resto, pois já lhes 
basta esse índice para conhecer a pessoa, deduzindo dele, de 
corolário em corolário, como de uma fórmula matemática, todo 
0 complexo dos qualidades individuais. 

Mas a acção social do clero.. . 

" íi verdade. Há muito que ouvimos esta bela frase, Mas 
0 que toda a gente sabe é que o próprio clero se não libertou 
ainda do preconceito da casta, apesar de carácter igualitário e 
nivelador do cristianismo apregoado em excelentes sermões e 
esplêndidas homílias para fazer calar os admiradores da Revolução 
Francesa que boldadamente se cançam a Inculcar que os princí¬ 
pios da Igualdade e Fraternidade datam de 89. 

.,, A cristianização na India despedaçou os ídolos, arrazou 
os pagodes, desterrou os infiéis refratários, Mas não destruiu a 
casta. A graça divina veiculada pelo batismo foi capaz de eli¬ 
minar 0 rabicho, fez que mudássemos de vestido — trocando o 
pudvéin e a trunfa pelo frac e chapéu de seda, o pano pela saia 
travadinha,— e substituiu a frugalidade do velho regime alimen¬ 
tar pela dieta híbrida das comidas indianas e do complicado 
menu europeu. Não conseguiu, porém, caldear a alma goesa 
nas máximas igualitárias de Cristo nem desarrelgar o preconceito 
castista que impera ainda na nossa vida social. 

E atente o leitor num fenómeno curioso que se observa 
entre nós, a sublinhar flagrantemente a incongruência do nosso 
viver. Quando o europeu, por instinto visceral ou por ignorân¬ 
cia, no propósito de nos rebaixar, demarcando entre nós e ele 
uma grande distância, nos chama oanurins ou pretosnóSi 
com todo 0 aprumo de quem jurou, há muito, a DeoUitaçao 
dos direitos de homem, repelimos a afronta, protestamos, 
gritando muito alto que já não há privilégios que as diferenças 
étnicas são uma manifestação regressiva da barbarie. 

,., Mal porém, o europeu, corrido perante o nosso fana¬ 
tismo pelos princípios Igualitários da Revolução Francesa, se 
afasia de nós, voltamos a proclamar, como se fôssemos sectários 
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do hindulsrao a superioridade da casta dentro do mesmo aglome- 
'ado social que conta pouco mais de 250 mil pessoas. 

.,. Nâo haverá, então, maneira de acabar com as castas ? 

Temos para nós que há. É a educação gradual e lenta que 
afeiçoe uma ou duas gerações a pensarem fóra de toda a 
preocupação castista. Não a pensar em teoria, mas por forma 
que esse pensar se traduza no convívio social em hábitos de 
viver completamente estranhos ao castismo. Depois de conse¬ 
guirmos que essas gerações saibam viver sem terem que olhar 
para as castas das pessoas, a fusão virá como uma consequência 
lógica, e não necessitamos de o impôr como um meio artificial 
pois que será o termo natural de uma obra educativa. 

A primeira coisa que temos pois a fazer é ensinar os nossos 
filhos a viverem como se as castas nâo existissem. As deno¬ 
minações das castas devem ser para eles palavras defesas — 
palavrões que, inquinando a pureza dos seus sentimentos, devem 
arredar-se do convívio de família, do trato dos seus Iguais. 

Essa educação que nâo pode limitar-se às escolas-e aos colé¬ 
gios, bem 0 sabemos, ninguém lhes instila da cadeira o castismo, 
poisque só se cantam aos ouvidos infanils as ideias igualitárias do 
cristianismo ou da Revolução Francesa. Mas o menino, mal sai 
da escola, já deprime o seu companheiro chamando-lhe sudra, 
faraz ou curumbim. Essa educação tem de vir da família, da 
mãe. Nunca da boca materna saia uma palavra que leve ao 
pequenino cérebro o germen castista, como nunca sai, de certo, 
da sua boca um vocábulo que o Inquine com uma obcenidade. i 

.... Habituemos as gerações futuras a viverem como se as 1 

castas não existissem. E verão que elas desaparecem. I 

Filhos desta terra, de procedência indiana, aqui nados e f -; 

criados, nós devemos ter, está claro, um lugar qualquer das cas¬ 
tas. Mas desde os tempos de estudante, habituamo-nos a não 
nos importar para nada com a procedência da casta. Nunca 
desse elemento antipático necessitamos para conhecer a índole 
dos nossos amigos e camaradas, ou para dosarmos por ele a 
intimidade das nossas relações. 

Devemos também confessar que dessa despreocupação castista 
nunca nos adveio qualquer mal nem sabemos que dela nos tenha i 

resultado qualquer contratempo na nossa vida pública ou oar- ■! 

ticular. 


Parece-nos que a Igreja Católica, para quebrar com essa prá¬ 
tica anti-cristã, deveria fulminar com pena de pecado mortal, os fiéis 
que falassem em castas, para se apurar se, pelo menos assim, um 
dia, se apagaria esse hediondo sentimento anti-humano, agora que a 
Organização das Nações Unidas ergueu como símbolo da Emanci¬ 
pação Humana, o Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 
condena os diferenças baseadas nas raças, cores e religiões. 

Ocorre repetir a pergunta de M. B. ■. Porque não havemos de 
tomar ensino dessas lições de bom senso que nos dão os outros povos, 
tanto mais que lhe tiramos cópia mal feita de tanta outra coisa 
incompatível com a nossa maneira de ser? 

Indústria Mineira 

Bm plena guerra em 1916 enquanto se estava a discutir a pequena 
e a grande indústrias, M. B. não se esqueceu da actualmente próspera 
indústria de minas i 

.... " Nâo ignora o leitor que, por iniciativa de estrangeiros, 
se reorganizou e Instalou uma empreza exploradora de minas de 
ferro em Bicholim. A guerra, é certo, paralizou essa tentativa 
de grande indústria, como em todo o mundo tem paralizado tanta 
coisa. Mas lícito é supôr que, acabado o furacão que está a 
varrer a Europa, teremos essa companhia a recomeçar os seus 
trabalhos. Teremos, portanto, uma manifestação da grande indús- 
dria, a qual, embora seja alimentada pelo capital e pelo engenho 
entrangeiro, nâo pode todavia deixar de ter, lisongeira reper¬ 
cussão na economia local.'' 

A verdade é que, durante os últimos anos de governação portu¬ 
guesa, 0 rendimento de minas foi fabuloso, mas pròdigamente gasto 
em obras de carácter sumptuário, do que reprodutivo, em benefício de 
economia local '. Mas a previsão realizou-se. 

Portugal descolonizado 

Bm 1914, no auge da vibração republicano em Goa, M. B. previu, 
ao contrário de Salazar e outros portugueses imperialistas, que as 
colónias portuguesas não poderiam permanecer para sempre portugue- 
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S8S, pois a lei de '' eterno retôrno" pertencia à Historia decifrar e 
regular! 

.... "Era meio de tantos povos que se agitam na vasta 
índia, com o oiro dos seus nababos, com o poderio do seu domi¬ 
nante, com a grandeza monumental das suas cidades, com a 
laboração esmagadora das suas docas, o goês, sem possuir nenhum 
desses atributos de força e de opulência, ergue-se como o mais 
belo produto da assimilação europeia. 

Se amanhã, Portugal, por um desses empurrões da história, 
deixar de existir como uma nação colonial, pode ele apontar ao 
mundo com ura orgulho muito maior do que lhe podem consentir 
as façanhas de Arzila ou de Orrauz, a índia Portuguesa, como 
resultado incomparável da sua política assimiladora, através de 
todos os erros, de todas as falências da sua administração ultra¬ 
marina." 


Á causa de decadência do Goês. 

"Mas ahI O goês, a par das qualidades que possue, traz, 
no íntimo do seu ser, os estragos de uma profunda avaria moral. 

Lastimamos a inércia, a falta de iniciativa, o automatismo, 
a depressão da vontade de que enferma o nosso povo. Notamos 
os desvios do seu carácter que parece afeiçoado, pelo mecanismo 
da reserva mental. ; 

É que, desgraçadamente, o ]esuita foi o padre-mestre deste I 

povo durante séculos, O servilismo mental não é característica ' 

da nossa raça. É o resultado da compressão que exerceu o Jesuita, :? 

intoxicando a nossa vida pscicológica. Ensinou-nos a gramática, 
a retórica e a dialéctica — um complexo estéril de fórmulas ôcas 
e de abstrações ridículas que estancou as fontes vivas de imagi- 
çâo paralizando o espírito de análise e ilaqueou a curiosidade 
mental, transformando os cérebros numa espécie de máquinas, 
capazes de dar um certo rendimento e energias orientadas e afei¬ 
çoadas à vontade do maquinista, mas incapazes de espontanei¬ 
dade, desde que esse aparelho, por efeito de inércia, só sabe 
mover-se por impulsão estranha. 

A abdicação da vontade e a perversão de sentimentos foram 
0 produto da casuística, do sistema das restrições mentais com 


que 0 jesuita fez da moral um código de fórmulas destinadas a 
evitar as consequências das más acções, erigindo o farisaismo 
em norma da vida". 

Essa decadência do Goês faz-nos evocar o grandioso discurso 
que Antero de Quental pronunciou em 1871 no Casino Lisbonense, 
sobre as “ Causas da decadência dos Povos peninsulares nos últimos 
três séculos ", Esta célebre conferência suscitou uma longa contro¬ 
vérsia entre a Escola Romântica e Escola Realista em Portugal, criando 
pela profunda agitação que produziu, sérias diílouldades ao governo 
de Marquês de Avila. " Quais as causas — perguntava Antero — dessa 
decadência tão visível, tão universal, e geralmente tão pouco expli¬ 
cada?" ... " Com 0 jesuitismo desaparece o sentimento cristão para 

dar lugar aos sofismos... a educação jesuítica faz das classes elevadas 
máquinas ininteligentes e passivas; do povo, fanático corrupto 
e cruel i a funesta moral Jesuítica explicada (e praticada) pelos 
seus casuistas, com as suas restrições mentais, as suas subtilezas, 
os seus equívocos, as suas condescendências, infiltra-se por toda 
a parte, como um veneno lento ". ... " Ainda quando fossem sempre 
vitoriosos 08 nossas armas, a índia ter-nos-ia escapado, porque siste- 
màtlcamente alheávamos os espíritos, aterrávamos as populações, cavá¬ 
vamos pelo espirito religioso e aristocrático um abismo entre minoria 
dos conquistadores e a maioria dos vencidos. Ura dos primeiros 
beneficias que levamos àqueles povos, foi a Inquisição i os espanhóis 
fizeram o mesmo na América. As religiões indígenas não eram só 
escarnecidas, vilipendiadas s eram atrozmente perseguidas", 

0 goês foi também acusado de vivo exemplo de Manga de Alpaca. 

M, B, explicou essa tendência s ..,"É quase proverbial o decidido pendor 
, , , , , , do GoSs 

do indo-português para as lutas do pensamento. A sua longa ances- 

tralldade especulativa explica cabalmente essa tendência irresistível 
para o saber: Quando ele deixa a terra em busca dum campo de 
acção, raras vezes terá patenteado a sua iniciativa fabril ou comercial. 
Muitíssimos serão porém os casos em que lá fóra se tornou excep¬ 
cionalmente grande nos domínios de ciência honrando o seu país e 
honrando também Portugal nas Universidades e Academias". 

A Imprensa 

M. B. com a extraordinária aptidão que mostrou para assimilar a 
cultura geral e de estudar, a fundo, assuntos que tivesse de versar, 
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provou-se coni o consenso unânime dos seus compatriotas, um jorna¬ 
lista de indiscutido valor. Porisso mesmo, ele lastimava que a imprensa 
do nosso país, em lugar de guiar, tivesse de ser guiada, chegando 
ainda a querer justificar a censura à imprensa que a Ditadura do 
listado Novo constitucionalizou. 

... Ainda há dez anos — escreveu ele há 35 anos— este 
país sabia reclamar, reivindicar, protestar. E sem partir cabeças, 
nem vidraças. Entre a imprensa de então, e o jornalismo de 
hoje " que abismo. Santo Deus I Não havia bonecos. Mas 
havia alma. Vigorava, por acaso, o regime de censura, decretado 
por causa da guerra. E contudo escrevia-se. O leitor lia o que 
se tinha escrito. 

Compreende-se a diferença. Daí para aqui, a fome tem 
ido apertando. As palmeiras dão menos. O côco sem preço. 
Há, portanto, em volta do orçamento um formidável rush. 
Reivindicar autonomia quando ela é cerceada e sofismada, 
reclamar contra restrições de liberdades e direitos não é coisa 
aprazível àqueles que distribuem o bôlo, É apenas excelente 
para fazer a reputação de nativista, de indesejável. 

A grande virtude a cultivar em tal contingência, de eficácia 
segura para o estômago, é a prudência. Esperar sempre. E para 
quem queira explorar os velhos métodos da política, para quem 
ambicione armar era capataz da leva, não há ambiente mais 
propício. Ele consegue. Ele é que nos pode arrumar. 

Deante deste caso de patologia política, chego às vezes a 
pensar, se a emigração não será mais do que uma válvula de 
segurança económica. Ura salvatério para alma dos novos. 
Saindo, não se inquinam no charco. Respiram o ar do seu 
tempo. Vivem num ambiente feito de aspirações de época, 
longe de bolor das velharias que nos envolvem. Assim, pelo 

raenos, as almas moças se salvam. Ficarão apenas os inválidos 
e os Imbecis". 


Censura à Imprensa. 


Referindo-se à censura, 
1 ." sessão do Conselho do 
extraodinária coragem! 


num discurso que pronunciou na 
Governo em 4-1-1925, disse com 


... Volto ao cabo de 10 anos, a este lugar, com uma 
disposição do espírito absolutamente diferente da de primeira 
vez, e uma atitude muito diversa —uma e outra determinadas 
não pela minha vontade, mas impostas pela força imperativa 
dos factos, 

...Ausente na índia Inglesa, afastado, uns dias, desta 
apagada e vil tristeza era que se arrasta a nossa vida colectiva, 
a primeira notícia que me deram, ao entrar de novo a fronteira, 
foi a de mais um acto do poder central que vera definir bem a 
suo orientação. Refiro-me à censura à Imprensa. 

A situação paradoxal em que eu vinha encontrar a minha 
terra! Regressava da índia Inglesa para tomar parte nos traba¬ 
lhos deste Conselho, onde, segundo o fluxo verbal do texto da 
Carta Orgânica, os vogais eleitos exprimem a opinião pública da 
Cclonia. É, no entanto, a Imprensa, que é agitadora da opinião 
pública, vectora das correntes de opiniões, ia vegetar sob o 
garrote da censura. 

O que sei é que, desde há 2 anos, a Imprensa colonial está 
sujeita a uma lei draconiana, que nâo permite ao jornalista rir 
sequer dos deslates dum regedor de paróquia, pois hâ um artigo 
nessa lei a capitular de crime o facto de ridicularizar quem 
exerça autoridade pública. 

Vem agora a censura. Quer isso dizer que já se não pode 
exercer a crítica jornalística dentro dos acanhados limites fixados 
por essa lei, 

Sou jornalista. É a função que mais prezo, dentre muitas 
que tenho desempenhado. É com a pena que tentei os meus 
primeiros passos na vida pública, E será a pena a última coisa 
que me sairá das mãos quando dela me afastar, Nâo posso, 
pois, deixar de lavrar contra essa determinação o meu mais 
veemente protesto. 

Prezo a liberdade do pensamento, É pelo pensamento que o 
homem se alteia da besta. B o pensamento só vive e é fecundo 
quando é livre, É o pensamento livre o estalão do progresso 
dumn sociedade. Ble resistiu através dos séculos a todas as 
tentativas de o estrangular, Os governos passam. Os regimes 
são efêmeros. Só a Ideia é eterna. É, pois, ainda por este 
titulo que eu protesto contra a censura imposta à imprensa da 
índia. 
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Como as minhas palavras não são para se confinar no 
âmbito desta sala e terão éco aí donde dimanou a censura, 
declaro bem alto que assumo as responsabilidades das rainhas 
afirmações, su]eitando-me a quaisquer consequências que do meu 
protesto me possam resultar 

Soube-se mais tarde que seria o Governador Massano de Amorim 
quem responderia por essa audácia do orador, pois que o Dr. Rocha 
Diniz, ao tempo Procuradpr da República, como Vice-Presidente do 
Conselho, o deixára falar livremente. 

Os descêmperos da Libertação 

Presumia-se que uma larga autonomia faria desvairar cabeças. 
M. B. explicou que esse desvairamenfo era fatal depois de quebrar 
um apertado regime de centralização, São oportunas as suas 
considerações i 

..." Libertado do amo que o tratava como coisa, sucedeu- 
lhe 0 que costuma suceder a quem, estando a morrer de fome, 
se vê súbito deante de uma mesa a abarrotar de iguarias. As 
privações que lhe aguilharam o apetite exaltaram-lhe a voracidade 
por forma que corre o risco de morrer de fartura. Desoprimido 
da mão férrea que lhe abafava todas as aspirações, já ele nâo 
sabe onde acaba a própria liberdade, para principiar a do seu 
semelhante. Homo hominis lupus. 

É pois nessa pscicologia característica dos oprimidos, indiví¬ 
duos ou classes, que torna os primeiros tempos que se seguem a 
uma revolução política ou social, numa fase de perturbação ou 
agitação que corre o risco de desabar num caos, se um pulso 
forte não consegue travar a onda dissolvente. É o faminto da 
liberdade que ao ver-se livre, se transforma inconscientemente 
com a fantasia exaltada pela radiosa miragem, em tirano da 
liberdade alheia. À maneira que se vai ageltando à liberdade, o 
delírio passa-lhe para dar lugar a um estado de consciência em 
que reconhece que a vida social, dentro de um regime livre, 
não é feita de exclusivismo mas da coexistência das liberdades 
individuais. 

Não se educo para liberdade fóra dela, da mesma forma 
por que nâo há maneira de habituar o organismo humano a 


respirar o ar livre no ambiente Intoxicante duma espelunca 

infecta, fechada a todo o ar "... 

O Daòafa que começara a sua publicação em 3-4-1911, cessou-a 
em 16-2-1921. 

Desde 1919 a 1921 M, B. representou o Concelho das Ilhas no 
Conselho do Governo. 

De passagem notaremos que nesse longínquo período, o elemento 
popular do Conselho do Governo representava com elevação, alta 
cultura, aprumo e dignidade, os interesses da nossa terra. Bra nata 
dos nossos auto-didatas. Basta citar alguns nomes que se impuseram: 
M. Bragança; Roque C, Afonso, A. X. Gomes Pereira, Caetano 
Figueiredo ; Roberto B. da Costa, Dr. Vicente Barbosa, Carmelino 
Machado etc. 

Em 1924, 0 Governo da índia enviou M. B. como um dos seus 
delegados, para o 2.° Congresso Colonial de Lisboa. O seu rápido 
contacto com o elemento culto dessa capital, descobriu-lhe o 
segredo e a ductilidade no manejo da língua portuguesa. O seu estilo 
comedido e de uma precisão vocabular quase geométrica, apreendido 
nos livros e jornais dos melhores escritores, com argúcia e objectivi- 
dade crítica, tornou-se, depois mais leve, diáfano, colorido e subtil. A 
sua ironia cintilante e às vezes cortante como uma lâmina do Toledo, 
fazia rir, e às vezes sorrir das suas vítimas. Ele próprio apontou 
modalidades de que a ironia pode revestir i Pode ser um leve sorriso, 
a franzir os lábios e pode ser uma ruidosa gargalhada que obriga a 
abrir muito a boca. Pode ser subtil, a picar como a ponta de alfinete 
e pode vibrar com aspereza dum chicote. Pode corroer como o 
vitriolo e pode tocar-nos ligeiramente a epiderme, como um florete. 

É uma atitude ou processo crítico a variar consoante o tempera, 
mento ou o estado de espírito do escritor, do artista, conforme a 
oportunidade ou as circunstâncias da ocasião, e ainda segundo a 
natureza do assunto ou o objectivo a atingir... 

B esta arma foi terrivelmente destruidora nas suas mãos 
justiceiras. 

O “ Ptacasha" e a Evolução Política de Goa. 

Saiu 0 l.° número do Praoasha, da direcção do advogado sr. 
Venctexa Sar Dessal, em 23-3-1928. Destinava-se à defesa de 


O fim do 
“ Debate" 
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Hberdadé leligiosa, e sob esto ponto de vista, secundava as reversões 
religiosas ( shuâdhi) que nesse período se iniciaram. 

Quando as autoridades religiosas e civis começaram a hostilizar 
esse movimento, M. B. tomou a dianteira nesse ]ornal e numa carta 
publicada em 12~4“1928 declarou-se neutro em matéria religiosa e 
apoiou 0 princípio constitucional de liberdade de cultos. 

O jornal porém dentro de pouco tempo, tornou-se notável pela 
assidua colaboração de M. B. e outros distintos escritores como A. X. 
Gomes Pereira, T. Bragança-Cunha, Drs. António de Miranda, Salvador 
Fernandes, António Ayala e outros. Ataques certeiros dirigiam-se 
contra a política de Cruz e Bspada, promovida pelo Patriarca D. 
feotónio e seu auxiliar. Bispo de Gurza, e pelo Governador Craveiro 
Lopes. De outro lado, o jornal era arauto da política nacionalista 
da índia, ao mesmo tempo que combatia sem tréguas a Ditadura do 
Estado Novo, a sua política libertícida e o regime de escravização, 
introduzido pelo Acto Colonial, da autoria do Dr. Salazar. 

Apesar de notória hostilidade à política do Governo, esse jornal, 
pela seriedade de crítica, inteiro domínio dos assuntos versados, e 
rigor de argumentação obrigava o Governo a modificar a sua política 
e as decisões tortuosas que adoptasse. Magistrados goeses que 
estiveram no Ministério das Colónias informaram que, entre os jornais 
de Goa, Pracasha era único jornal que era especialmente lido e 
considerado até pelo próprio Dr. Salazar. 

A sua campanha jornalística tornou-se célebre pelo ataque 
frontal que fez à política racialista do Patriarca D. Teotónio, que 
colocava os interesses do Altar ao serviço do Trono Ditatorial. Tão 
certeiros foram os golpes que esse Patriarca proibiu a leitura do 
jornal aos católicos sob pina do pecado grave, a não ser com sua 
especial autorização. Essa proibição deu lugar a esta situação 
picaresca s Um hindu ou a-católico lia esse jornal em voz 
alto e os que o não podiam ler, ouviam essa leitura. Salvava-se a 
Utra da ordem. De outro lado, vários membros da clerezia local 
sentiam-se agradecidos pela defesa que .M. B delas tomava perante os 
ai remetidos do sr. Patriarca e manifestavam-lhe secretamente o seu 
apoio. 

Por sua vez, o sr. Craveiro Lopes, sob pretexto de que o 
" Pracosha" não observava o Acordo do Idalcào que continha velada 
censura à Impresa, mandou suspendê-lo. Contra esse acto arbitrário, 
veio protestar o avatar do Pracasha, ''Pradipa ” que reptou os 
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agentes de governação a relegá-lo ao poder judicial, por não acatar as 
suas ordens. Os esbirros não tiveram essa coragem, mas sobrou-lhes 
para pôr sêlos à porta da tipografia do jornal. Depois, empastelaram o 
seu tipo. Publicou-se o Pradipa em Bombaim e fez-se circular em 
Goa. Impotente na sua ira, o Governo teve de levantar a censura. 
Reaparecera o Pracasha. Posteriormente, o Ministério Público pro¬ 
cessou M. B, por ter escrito aí o artigo! "Porque o burro não zurra" 
— a-propósito da exclusão de alguns delegados de Ministério Público 
naturais da índia, do concurso para juízes do Ultramar. Mas o verda¬ 
deiro motivo era outro , Silenciar o jornal. M. B. no seu discurso 
inaugaral pronunciado na sessão do Conselho do Governo, em 4-1-29, 
manifestou como acima referimos, estar cançado da 2.® Ditadura! 

Declaro bem alto que assumo as responsabilidades das minhas afir¬ 
mações, sejeitando-me a quaisquer consequências que do meu protesto 
me possam resultar." Bra solene repto atirado às bochechas dos 
agentes do Salazar. 

O referido processo crime teve como ponto de partida esse 
dircurso que, além de ser proferido no Conselho do Governo, viera 
publicado nas actas do Boletim Oficial e ainda no Pracasha, O Minis¬ 
tério das Colónias achava insuportável e chocante esse desafio 
político. 

O que teria originado essa rancorosa disposição do espírito ? 

Lista integtãl 

M. B. lutou com tal pertinácia pelos direitos da nossa terra que 
cada limitação desses direitos provocava nele revolta mental. A 
submissão, dizia ele, podia fazer santos, mas não concebia que o 
País se transformasse numa larga ordem monástica. Daí, a sua 
constante referência do que estávamos ad servitudinem parati. 

As duas ditaduras' a Sidonista e a Salazarista — tiveram 
especial preocupação de mostrar o seu domínio senhorial e possuir 
as colónias, como se fossem coisas e escravos... 

Assim, a representação popular no Conselho do Governo fôra 
reduzida à irrisória minoria de 4 vogais. Por isso, quando das 
eleições realizadas em 1928, M. B., Gomes Pereira, Ciprlano da Cunha 
Gomes e Narana Bandorcar publicaram um Manifesto, dizendo i 

.,,''A minoria eleita não pode ter a pueril presunção de 

querer orientar e fixar a acção governativa... Nunca as minorias 
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governaram. E não sendo um regime de autonomia completa 
aquele que vigora entre nós, com o executivo responsável 
perante a assembleia representativa, não há a possibilidade de se 
transformar a minoria de hoje em maioria de amanhã, pela livre 
afirmação de princípios, ideias ou planos do governo. 

... A representação eleita no Conselho foi reduzida a uma 
irrisória minoria. E a acção do Conselho, além de restrita, tem 
hoje 0 perigo de poder envolver as responsabilidades do país em 
actos e providências cuja iniciativa lhe não pertence e sobre os 
quais 0 poder central se dispensa de o ouvir. 

Reduzida a funções fiscalizadoras, a acção da minoria tem, 
pois, de evitar que possam recair sobre o país essas responsabili¬ 
dades, não sufragando com o seu voto actos derivados desses 
decretos ou diplomas, raòrmente quando se trata de encargos 
que tendam a perturbar a sua situação financeira, equilibrada à 
custa de rantos sacrifícios e impostos. 

Eis 0 papel da minoria eleita. A política é, às vezes, a arte 
de optar entre duas soluções más. Não pode a minoria evitar 
que 0 mal se faça. Mas tem o meio de obstar a que ele se faça 
com 0 assentimento do país. 

... Se 0 país acha que os nomes que subscrevem este mani¬ 
festo lhe inspiram confiança, cabe-lhes afirmar o seu sentir pela 
genuina expressão do seu voto. Eles só irão ao Conselho quando 
as urnas sufragarem a lista integral". 

Esta lista triunfou. E foi extraordinàriamente brilhante a inter¬ 
venção da minoria eleita era todos os assuntos em que interveio, 
Honraram o País pela altivez da sua linha de conduta, pelo 
carácter que afirmaram, revelando que o seu propósito era constru¬ 
tivo naquilo que não contrariasse os interesses do país, pela 
forma inteligente e superior com que se houveram era todas as 
discussões, de modo que o próprio Governo orientava-se mais 
pela opinião da minoria do que pela maioria oficial e de nomeação. 

Nessa legislatura tornou-se célebre a discussão do Acto Colonial 
que foi depois integrado na Constituição Política da Ditadura. 

O discurso de M. B., como representante da parte eleita, teve 
uma repercussão formidável pelo chamado '' Império Colonial Portu¬ 
guês ". Extraímos desse discurso alguns períodos i 

... A Inglaterra, com o sentimento das realidades que a 
caracteriza, viu bem que esse dogma da soberania colonial das 
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Metrópoles era uma fórmula caduca. O postulado da conquista, 
como base de um direito, embora fosse um facto histórico, 
substituiu-o pelo princípio de tutela (trustee-sheep), mais 
humano, menos intolerável É uma modalidade adequada à fase 
da minoridade política, atribuida aos povos sujeitos... Que 
direito tem um país para se erigir em tutor do outro ? Quem o 
investiu nessa função? No entanto, é uma forma passável, 
dentro do pragmatismo político, a afirmar uma situação transitória, 
A não ser que se considerem os povos sujeitos uns agregados 
de idiotas, imbecis ou interditos, a precisarem de uma tutela 
perpétuo. 

Veio a grande guerra... Aos campos de batalha foram 
também os povos de Ásia e de África, como V, Exa., sr, Presi¬ 
dente, (C, lopes) teve ocasião de ver. Que disseram a todos 
eles ? Disseram-lhes que era a guerra pelo direito. Regressando 
às suas pátrias, a sua preocupação não podia deixar de ser senão 
lutar também pelo seu direito — o direito de regular os seus 
destinos. 

... O nosso século há de formular a Declaração dos Direitos 
dos Povos. O mal-estar que invadiu o nosso tempo, é próprio 
das épocas precursoras duma nova fase da vida, sempre mutável, 
da Humanidade, Esse caos aparente, longe de ser um sinal de 
dissolvência colectiva, é ura sintoma que vale por uma afirmação 
da dignidade humana. 

As novas ideias não embriagaram sòmente os povos coloniais, 
)á elas conquistaram fóros de cidade em Versalhes. O Pacto da 
Sociedade das Nações, anexo aos tratados saldos da grande 
guerra, consagrou a nova doutrina de transitoriedade da soberania 
colonial das Metrópoles, ao reconhecer que os povos que habitam 
08 colónias e os territórios que pertenciam aos Estados vencidos, 
são capazes de ura dia se governarem a si próprios. E conside¬ 
rando um dever de civilização o progresso desses povos, confiou 
0 suo tutela a outros países, mas como simples mandatários, 
sujeitos à supervisão da Sociedade das Nações. 

... Que não se olhe para o passado. Mas, medindo bem 
0 caminho percorrido pelos povos, no longo período de mais 
de quatro séculos, governe-se a Índia com os olhos voltados 
para o futuro ”. 

E em nome da minoria eleita apresentou a seguinte moção; 



S/ 




0 nstivista 


" A índia portuguesa nâo renuncia ao direito que 

TÊM os POVOS, DB ATINGIREM A PLENITUDE DA SUA INDIVIDUA¬ 
LIDADE, ATÉ VIREM A CONSTITUIR-SB UNIDADES CAPAZES DB 
DIRIGIR OS SEUS DESTINOS, VISTO SER UM DIREITO ORIGINÁRIO, 
DA SUA ESSÊNCIA ORGÂNICA." 

O grande patriota, tribuno e causídico, Roque Correia Afonso, 
dirigiu, do seu leito de doente, a seguinte carta a M. B. apoiando esse 
discurso : 

Sim Senhor / E muito bem. 

Meu caro Menezes Bra^ança^ 

E' isto mesmo / E' assim mesmo / 

Como é muito o que teria a dizer se quizesse expandir-me^ 
limito-me a estas palavras de sincero preito ao modo como a 
moçào da minoria eleita encarou o tal acto colonial e soube 
aplicar aos seus autores o devido ferro de candente critioa. 
Aceite e queira transmitir aos seus ooleêas esse meu sentir, 
e creia-me sempre seu, 

Benaulim, mt." ami^o e adP^'- 

6-7-30. J. J Roque Correia Afonso, 

No artigo — Em Termos Claros — explicou M, B. a génese do 
seu discurso i 

..."Agora foi a Ditadura que provocou afirmações como 
nunca na índia se fizeram, e entSo na mais alta assembleia 
representativa do pais, perante o delegado desse regimen, que 
nâo acudiu em defesa da inconveniente doutrina em que se 
inspirou o Acto Colonial, nem me tolheu a palavra, sob o 
pretexto de eu estar a propugnar " ideias políticas contrárias aos 
interesses da Soberania Portuguesa ". 

Como é terrível o Destino, no seu sarcasmo, ao vingar a 
verdade, rindo-se das nossas veleidades 1 

Cretinos diplomados, à mistura com vis intrigantes, consa¬ 
graram-me chefe dos nativistas. 

O meu nativismo! Por certo que, ele atingiu o ponto 
culminante na sessão do Conselho do Governo, de 4-7-1930, 
e nâo nas páginas deste jornal (Pracasha), Nâo só o nâo 
repudio, mas reputo uma honra para mim o tê-lo expresso pela 
forma por que naquela sessão o fiz, 
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Sim, Considero a hora mais afortunada da minha vida 
pública aquela em que o determinismo inexorável dos factos 
me impôs o dever de reivindicar à minha terra o direito de 
dispôr dos seus destinos repelindo a absurda pretensão de uma 
sujeição perpétua,"... 

Foi vasta e profunda a repercussão que teve esse discurso. Um éco 
Enquanto os Goeses dentro de Goa, tinham medo de se mover e 
manifestar-se contra o Acto Colonial e o Congresso Provincial morria 
de inanição, chegavam os écos da agitação dos Goeses em Calcutá e 
Bombaim, Nesta cidade, o Cônsul Português, por intermédio dos 
Goeses invertebrados, conseguia iludir as autoridades inglesas levan¬ 
do-as a proibir o comício e fantasiando o receio de alteração da 
Ordem Pública —lôgro que se verificou, depois que, posteriormente, 
foi autorizado o comício. Em Lourenço Marques, o jornalista portu¬ 
guês, Dr. Anacleto Neves, apreciava a reação contra o Acto Colonial 
nestes termos i Só a índia soube repelir esse afrontoso Acto com 
coragem e dignidade, enquanto as demais colónias olharam-no 
como bois contemplando palácios, E tão forte foi a retumbância que, 
na Conferência dos Governadores em Lisboa, o Governador Craveiro 
Lopes dava conta dos melindres e susceptibilidades da índia, quando 
de facto a Índia lutava pelos seus direitos. O Cônsul de Portugal em 
Bombaim, Sr. Dr. António Alves, vinha tornar mais acêsa a situação 
política, com a publicação do seu folheto i —" Carta enviada ao 
sr. Menezes Bragança, pelo Sr. Dr, António Alves". M. B. 
respondeu-lhe com o folheto i - “A’ margem duma carta " (1933). 

Os dois folhetos tiveram larga e desusada circulação. 

Na sua carta, dirigia o Dr. A. Alves algumas perguntas, como 
estas i Não será verdade que os naturais do Estado da índia assimi¬ 
laram no decorrer de quatro séculos — mais do que a vida de algumas 
nações - os usos e costumes dos portugueses e, com eles, a civilização 
ocidental ? Poderá alguém negar, porventura, que os naturais do 
Estado da índia são diferentes dos outros índios ?... Poderá alguém 
afirmar que, sem os portugueses, os naturais do Estado da índia seriam 
0 que hoje são ? 

Analisando a diferença que os portugueses estabelecera entre 
0 Indiano do Goa e o da grande índia, Menezes Bragança respon¬ 
deu-lhe i 

' Ninguém nos disse palavra acerca das lutas lendárias dos 
Kuruvas e dos Pandavas. Falaram-nos do cativeiro da Babilónia 
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e do desafio entre os Horáclos e os Curlácios. Nada acerca dos 
Guptas e dos Mongóis. Sabíamos muito da dinastia dos Faraós. 

Em vez de Sivaji foi Napoleâo o que fortemente absorveu a nossa 
admiração. Antes de ler Xacuntalá, lemos Frei Luis de Souza. | 

Éramos capazes de recitar uma duzia de estrofes dos Lusíadas, 

mas não tínhamos lido uma slooa do Ramaiana ou do | 

Mahabharata. | 

Não posso, pois, deixar de concordar em que " os naturais 
do Estado da índia são diferentes dos outros índios". Estes í' 

conheceram a sua história antes de terem lido Macaulay. Nós 
principiamos por conhecer a história dos )udeus, continuando a 
ignorar o nosso passado. Eles leram Bhagvat Gita e os dramas de / 

Kalidassa, antes de ler Tennyson, Shelly ou Keats. 

Não há realmente meio de desmentir " que assimilamos 
a cultura ocidental. Quase somos uns estrangeiros na índia. Há 
ingleses que sabem do passado da índia muitíssimo mais do que 
nós, 08 Índios! 

Não farei ao meu opositor a injúria de pensar que se contentou } 

com uma assimilação feita no alfaiate e na loja do barbeiro. 

Que apenas se desvanece de nos ver vestidos pelo último figurino 
e penteados à moderna. 

Que horrendo sacrilégio contra o vosso papel civilizador! 

Não, 0 que vos deve encher de orgulho é ver que fomos capazes 
de comprender a civilização, de ter consciência para reinvindicar 
os nossos direitos. Isto é que vos deve envaidecer, porque isto 
nos dara o direito de afirmar perante o inundo e a História; — 

Eis a nossa obra 1" 

Discutindo se seríamos o que somos sem os portugueses, Menezes 
Bragança escreveu i 

'' Julga 0 meu contraditor que, se Vasco da Gama não apor- 
tára a Calicut, nunca chegavam a essa Índia os écos das insurrei¬ 
ções populares de Roma, da morte de César, apunhalado pelo 
Bruto, da queda da Bastilha, da Declaração dos Direitos do Homem, 
dos eartoze pontos de Wilson, do regime dos Mandatos. Não 
saberíamos sequer das façanhas de Sansâo e Golias. Que 

ignorando tudo isto, estaríamos a vaguear nas matas de Cotigão ou • 

no monte Vagueri?.., 

Ora, Vasco da Gama teve de dobrar o Tormentório para 
chegar à Índia. E o Canal de Suez não foi obra sua, nem de 
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qualquer dos seus sucessores. 0 correio de Europa que no tempo 
das Monções levava seis meses a chegar à mão dos vice-reis, 
chega hoje a Delhi em 15 dias. A mala aérea levará daqui por 
diante, 3 dias e meio a chegar de Craydon à índia. E sabe o 
meu contraditor quanto tempo leva o correio de Bicholim a 
minha aldeia? Simplesmente 48 horas. A radio-difusão é ura 
facto. Eu posso ouvir em Goa uma sinfonia de Beethoven que 
se está a executar em Berlim ou Paris, Tudo isto se fez no 
mundo sem os portugueses, 

Como pode o meu afável contraditor afirmar que sem os 
portugueses não seríamos o que hoje somos? Ou por outra, que 
ficaríamos numa insensibilidade de hipopótamo, indiferentes a 
uma afronta como a do Acto Colonial ? 

Quer a contraprova f E’ ver o avanço política dos nossos 
vizinhos nos últimos 20 anos 

Foi isto escrito há 31 anos 1 

0 Sr. Dr. A. Alves para amainar a fogosidade do escritor enviou- 
lhe uma longa carta particular enaltecendo os seus méritos de escritor 
e estendendo-lhe a sua mão de amizade. M. B. respondeu-lhe com 
igual gentileza. Mas continuaram com as suas divergências. 

Com a sua previdência de político de larga visão, M. B. disse 
com acêrtoi "O nosso século há de formular a Declaração do 
Direito dos Povos, 0 mal estar que invadiu o nosso tempo, é próprio 
das épocas precursoras duma nova fase da vida, sempre mutável, de 
humanidade". Que direito tem um povo de se erigir em tutor do outro? 

E a verdade é que conflagrou a 2,“ Grande Guerra e, para 
estabelecer uma paz duradoura no mundo, as nações beligerantes 
criaram a Sociedade das Nações Unidas que albergam hoje a quase 
totalidade de nações independentes que ontem eram colónias, e 
proclamam a Declaração Universal dos Direitos Humanos. De 
outra banda, Portugal que é signatário da Carta das Nações Unidas, 
ludibriava as suas colónias, adoptando o Parecer da sua Câmara 
Corporativa sobre o projecto da Lei Orgânica do Ultramar que 
acentuou i..." Não se tema que, sem darmos por isso, vamos alinhar 
as nossas terras ultramarinas na procissão constitucional em que as 
colónias estrangeiras sobretudo vão caminhando para a meta de 
independência, conduzidas pela mão tutelante das metrópoles euro¬ 
peias, ...Nada disto cabe no sistema do projecto, nem expressa nem 
implicitamente. Os Conselhos (Legislativos) de que se está falando, 
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A quebra 
da Lista 
Integral 


liâo têm a plenitude de competência Legislativa para o território | 

considerado. Parte da legislação a vigorar no território, emana dos J 

Órgãos Legislativos Metropolitanos; a competência legislativa dos 
Conselhos é exercida sob superintendência e fiscalização da Metrópole 
que, portanto, se lhes pode inclusivaraente substituir i na província r 

não há um Governo colegial, constituído de acôrdo com as correntes : 

de opinião representados no Conselho e dependente dos seus votos; | 

há antes, um governador, com plenitude das funções executivas, | 

representando nele a autoridade do Governo de Lisboa e só dele j 

dependente,' ‘ | 

A publicação do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Governo ; 

da índia ”Go3 and the Charter oj the United Nations — tez j 

referência a fls. 3, à moção apresentada pelo M. B., como leader de ■ 

minoria eleita na sessão de 4“7“1930 do Conselho do Governo, assim ! 

como a fazem também o Rejomder ofthe Govt. oj índia, no Tribunal 
de Haia. | 

Sem dúvida, nesse momento crucial, M. B, salvou a Honra do ! 

nosso País, e reviu que a marcha dos Povos para a Liberdade não 
podia ser detida pelas Nações Colonialistas. Também a previsão de ' 

M, B., da Declaração do Direito dos Povos, realizou-se 1 i 

Terminado o seu mandato, os eleitos da Lista Integral abstive¬ 
ram-se de apresentar novamente o seu nome ao sufrágio popular. i 

Daí, publicaram em 22’*10~1930 uma Deolaraçào, explicando que, no 
Manifesto de Lista Integral, impuseram-se a condição de que a minoria f 

eleita obedeceria a uma orientação definida e por eles concertada- | 

mente aceite e a de que a lista não seria proposta ao sufrágio senão | 

quando pudesse triunfar completa e integralmente •, de contrário^ 1 

não disputariam as urnas. B acentuaram i | 

..." Não lhes pertence dizer como têm exercido o mandato ,f 

que receberam do país. O país é que será o juiz. | 

Mas podem, sem a mínima hesitação, afirmar que foi, | 

graças à acção concordante da parte eleita, possibilitada pelo | 

sistema da Lista Integral, que o Governo não logrou o voto da 
representação popular em várias providências, contrárias aos 
legítimos interesses do país, embora tenha conseguido levá-las 
de vencido mercê de maioria de que dispõe no Conselho, dada I 

a sua constituição. i 

Fez-se o mali mas não se fez com o apoio ou a compla- i 

cência dos mandatários do país, os quais lhe opuzeram uma j 
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frente única. B ficou o Governo co^ a responsabilidade 
omnimoda desses actos 

"Acabam de ser anunciadas eleições para o Conselho do as novas 
Governo. eleiç'5'e8 

Os que nesta assembleia exercem o mandato popular, por 
ter vingado a Lista Integral, não vêem razão alguma que os 
obrigue a modificar o ponto de vista que ficou acima explanado, 

... Todavia, aberto o período eleitoral, vêem esboçada uma 
corrente, que pretende substituir a representação eleita, no 
Conselho do Governo, por outra, não simplesmente em razão 
dos seus elementos constitutivos — pois era o menos, sendo certo 
que 0 sistema da Lista Integral envolve apenas homogeneidade 
de acção e mútua confiança para a poderem levar a efeito sem 
desfalecimentos, e não exige a invariabilidade desses elementos 
— mas em razão da orientação por ela seguida no biénio em 
curso. 

Disto surgirá, quando menos, sair das urnas a parte eleita 
pelo distrito de Goa, dividida, scindida em duas fracções, iguais 
ou não, pouco importa, dado o escrutínio por lista incompleta no 
círculo das Velhas Conquistas, 

Lògicamente surgirão, portanto, no Conselho duas correntes, 
duas atitudes, dentro da parte eleita, reduzida por lei ao irrisório 
número que representa. 

De maneira alguma podem os signatários apoiar essa dispersão, 
que está em franca antoiiomia com o ponto de vista que deter¬ 
minou a Lista Integral e que os dois anos do seu mandato am¬ 
plamente justificaram. 

Mas não têm os signatários a ridicula veleidade de se 
julgarem senhores do país. Doutro lado, não querem participar, 
de qualquer modo, como é justo e lógico, nas responsabilidades 
pelo novo estado de coisas, derivado de uma situação de uma 
representação eleita fragmentada, tendente a uma dispersão 
destituída de qualquer significado. Em tais conjunturas, entendem 
que 0 seu dever é deixar o campo livre para toda a espécie de 
ensaios e tentativas, 

... A política, na elevada acepção do vocábulo, não dispensa 
competência. A solução dos variados e complexos problemas 
comporta, demanda, porém, fórmulas, métodos e processos. Bsses 
processos, métodos e fórmulas é que marcam as diferenciais das 
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correntes que se agitam em busca de realizações extremando 
núcleos de acção. Dizer simplesmente, num arremêdo darvini- 
ano, que devem ir ao Conselho os mais aptos, com a vaga missão 
de quererem o bem do país —é nâo dizer nada. É contribuir 
apenas para o confusionismo político. 

... Não podem os que representam a lista integral, de 
maneira alguma participar duma orientação essencialmente 
divergente do seu ponto de vista. Mas nem um momento 
hesitam em deixar o campo livre para que se faça a experiência 
em vista. 

Porisso I 

Não se apresentam ao sufrágio, Nem os propõem ao voto 
do eleitorado aqueles que, há dois anos, os apoiaram ". 


Brilhante Apreciando a actuação dos quatro vogais eleitos da Lista Integral, 

papel da constatou O editorial do Pracasha, estas "Palavras de Justiça " i 
Lista Integral "a i i , 

.., Quando um dia se rememorar o passado, uma página 

dos mais brilhantes da História deste país terá de ser consagrada 
à atitude eloquente e soberba desses quatro representantes do 
povo que, pela altivez do seu porte, pela nítida compreensão dos 
seus deveres no meio de pessimismo geral, marcaram de uma 
forma inconfundível, pelo contraste de métodos e diferença de 
processos, a sua passagem por aquele corpo administrativo, 
versando assuntos submetidos à sua apreciação, de uma maneira 
elevada e digna, em que não se sabe o que mais admirar i 
se a táctica jurídica, se a força de argumentação ou se a justeza 
dos seus pontos de vista. 

Prègaram, às vezes, no deserto. Outras vezes, foram mal 
compreendidos. Os energúmenos deste país fartaram-se de os 
achincalhar, procurando deprimí-los, vexá-los e chamar sobre 
eles as más vontades do país. Mas eles avançaram sempre 
direitos, ou caminharam para a vitória ou para a derrota, sem 
nunca prejudicar com habilidades de táctica, a linha da sua 
orientação ", 


Entrou, depois, a funcionar o outro Conselho do Governo, espe- 
°elTito8 arranjado para fazer afastar os da Lista Integral, que pela 

depois da sua acção enérgica, inteligente e defensora dos interesses do País, 
Lista Integral trayaygiii qs desmandos da Governação. E viu-se logo que os novos 
vogais eleitos prestavam inteira submissão ao Governador, dando 
mostras de quanto se pode rebaixar o carácter público. 
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M; B. lião os poupou no Pracasha. Amarrou-os ao pelourinho 
público. E do próprio Governador, Sr. Craveiro Lopes, 'disse que 
ele estava verde para governar a índia e que, durante o seu Governo, 
0 abandalhamento político dera um passo colossal para frente 1 


Por vários motivos, principalmente por combater ferozmente a 
feroz Ditadura Militar, nâo convinha aos mandões de Lisboa, nem aos 
de Goa que o Pracasha continuasse a publicar-se. Tendo este 
jornal iniciado a sua publicação em 22-3-1928, foi suspenso por 
Portaria do Governo, de 30 -7-1937, por não ter manifestado repulsa 
pelo atentado cometido contra o Dr. Salazar e por assim ter sido 
determinado pelo Sr. Ministro das Colónias. 


O estrangu¬ 
lamento do 
"Pracasha" 


Como teria decorrido a vida deste jornal ? 


No 3,° ano da sua publicação, escreveu o seu Directon 


..." Três anos de lutas constantes com as prepotências dos 
poderosos, com toda a casta de opressões e vexames, com a 
agressão de ventos contrários que procuraram a todo o transe 
impedir-lhe o avanço e tolher-lhe os movimentos, durante os 
quais 0 Pracasha procurou e conseguiu invariàvelmente manter- 
se sempre de cabeça erguida, sem se desviar um ápice sequer da 
linha que traçou para a sua acção, desde o primeiro dia que veio 
ao mundo, ficarão a marcar — podemos afirmá-lo sem receio de 
desmentido - de uma forma inconfundível na história jornalística 
desta terra. 

... Nas colunas do Pracasha brilharam as penas de vários 
filhos ilustres da nossa terra, entre os quais seja-nos permitido 
destacar sem desprimor para ninguém, a pena fulgente de quem 
é 0 expoente máximo do jornalismo goês. É uma honra com 
que muito nos desvanecemos ", 

B no 6.“ ano escreveu o Editor ■. 

..." O Pracasha tem pugnado destemidamente pela pureza 
e integridade do verdadeiro ideal da Democracia... e tem a 
firme convicção de que se portou com verdadeiro cavalheirismo, 
leal para com todos, aborrecendo do fundo do seu ser, a 
impostura, a vigarice e o embuste ... Não é nenhum espadachim 
fanfarrão. Nunca aparece na arena da Imprensa em mangas de 
camisa, de punhos arregaçados, a provocar, com olhos belicosos 
e palavras chulas, as refregas e os pugilatos ... Execra a bisbilho¬ 
tice. Não vai espreitar pelos buracos das fechaduras a vida 
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Depois da 
suspensão do 
" Pracasha ” 


íntima dos seus adversários. Ataca as ideias. Nâo vai esca¬ 
rafunchar nos lixos da vida privada, 

" O Praoasha apesar de pertencer aos que jazem nas 
nosas trevas do Paganismo, tem sido para muitos, nesta terra, e 
fora dela, ura luminoso facho de luz. Há pouco escrevia ura oficial 
de patente superior do Exército Metropolitano, que é alguém na vida 
pública de Portugal s 

” Como sabe, nunca servi na índia e, confesso-o nunca 
me interessara pelas coisas deste Estado. Ê porisso que a leitura 
do Praoasha me revela um mundo inteiraraente novo para mim, 
interessantíssimo sob vários aspectos e, sobretudo, pela sua 
civilização e pela sua cultura. 'i Quantos dos mais afamados 
jornalistas metropolitanos da actualidade disporão de uma cultura 
e de poder de expressão comparável ao de Menezes Bragança ? 
Estou convencido de que serão poucos ". 

E no 7.° ano~o último da sua publicação—numa carta ao 
sr, Venctexa Sar Dessai, escreveu M. B. s 

..." Posso dizer que o esfôrço do Praoasha tem tido, até 
aqui, ura desideratum s É este s querer que este retalho de 
pouco mais de três mil quilómetros quadrados, nâo seja '' um 
pais eunuco, que só vive uma vida inferior, para a vileza dos 
interesses materiais e para a intriga cobarde, que é o processo 
desses interesses. "... Bis a razão porque tenho posto ao serviço 
do seu jornal o meu contingente de jornalista. E é também razão 
por que 0 felicito pelo aniversário do Praoasha”. 

Como ficou dito, o Pracasha foi suspenso pelo Governo em 
28-7-37. Para se coonestar este acto, foram também suspensos 
jornais que nâo eram politicos como Mascote (jornal para senhoras), 
Observador etc. Esse gesto de ira governamental bastou para que 
seus velhos amigos — burocratas fizessem silêncio era volta de M. B. 
Dois anos depois, seria ele colhido pela Morte. 

Mas, se os velhos amigos o deixavam isolado, gente nova que 
àvidamente o lia e admirava, espiritualmente cerrava fileiras à sua 
volta. É assim que veremos durante o período em que a sua pena foi 
silenciada, giupos dos seus sinceros adeptos e entusiastas, de Pan- 
gim e das aldeias de Salcete, aproveitarem de oportunidade de ir vê-lo 
à Chandor, com o pretexto de o felicitar no dia dos seus anos, para 
despistar as iras governamentais, 


Manifestações da Academia de Goa e das Associações 
Culturais e outras, dentro e fora do País. 

De outro lado, várias associações manifestavam-lhe grande aprêço 
pela sua obra de leader intelectual e lutador intemerato dos interesses 
da nossa Teira, É assim que o extinto (dissolvido por ordem do 
Governo) Cmtro Regional de Chinehinim escolheu-o para o seu 
Sócio Honorário, Em 1936, a Academia reuniu-se no Clube Nacional 
de Nova Goa para resolver sobre a melhor forma de prestar homena¬ 
gem 0 M. B. O então estudante, Jorge de Andrade, explicou o 
significado da reunião de Assembleia que se destinava a comemorar 
0 25.'’ aniversário da fundação do Debate. Nesta altura, porém, o 
sr. Adv. Venctexa Dessai apresentou um telegrama do sr. M. B., 
em que agradecia aos promotores e declarava não aceitar a manifesta¬ 
ção. Deliberou-se nessa reunião, que se pretendia editar artigos 
do Debate, seleccionados por uma comissão composta dos srs, 
Álvaro de Miranda, António Furtado, António dos Mártires Lopes, 
Sócrates da Costa e um representante da Academia. Em seguida foi 
expedido o seguinte telegrama i "Menezes Bragança — Chandor— 
Assembleia reunida hoje Club Nacional, saúda V. Exa. 25.“ aniversário 
fundação Debate." 

M. B. respondeu com a seguinte carta: 

"Chandor, 6 de Abril de 1936. 

Bxm." Sr. Jorge de Andrade. 

Como ura dos promotores, segundo refere um jornal, da 
reunião que se efectuou para uma manifestação era minha honra, 
venho perante V. Exa. renovar os meus agradecimentos não só 
àqueles que tomaram essa iniciativa que deveras me confundiu, 
como Q quantos a ela se associaram. 

Não foi modéstia nem orgulho o que me levou a declinar 
essa honra. Tendo servido ideias e a minha acção do jornalista 
não visou outro objectivo senão fazer lugar a essas ideias no 
nosso meio. E a iniciativa que V. Bxas. tomaram, vale por uma 
prova de que elas encontraram éco no espirito da geração nova. 

Isto me desvanece, pois mostra-me que nâo foi de todo 
baldado o meu esforço. Um semeador de ideias dispensa 
outras compensações. Fica satisfeito de vêr que elas nâo caíram 
em campo sáfaro mas frutificaram em espíritos novos. Se algo 
mais devo ambicionar é apenas isto i que novos propugnadores 
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Centro 
Cultural de 
Lourenjo 
Marques 


ponham ao serviço delas a sua inteligência, a sua cultura, a sua 
vontade. É o, que me apraz esperar da geraçSo que vai entrar 
na vida. 

Muito e muito obrigado. E peço a V. Bxa. que se digne de 
ser junto dos seus camaradas simpatizantes o intérprete dos meus 
sentimentos e das minhas esperanças. 

Com os protestos da minha simpatia e apreço, creia-rae. 

De V, Exa. etc. 
as) Memzes Bragança. 

Bráulio Jaques, ao tempo, da ala dos novos, escreveu no Jornal 
da índia 

..." Há breves anos, uns poucos rapazes indo-portugueses 
meteram hombros á tarefa de fundar em Lourenço Marques, um 
Centro Cultural, E para patrono do mesmo não encontraram outro 
nome, de entre os patrícios vivos, que melhor simbolizasse o seu 
desejo de cultura que não fosse o de M. B. 

M. B. era o ídolo dos novos. A sua acção jornalística fulguran- 
tíssima, de incalculável alcance saneador de sociedade goesa, quer 
pelo poder de convicção com que semeava as ideias, quer pelos 
termos da sua crítica terrivelmente mordaz com que contundia sem dó 
nem piedade j de extraordinária difusão de cultura não enfeudada 
a quaisquer preconceitos, desassombrada e patriótica... Bis como 
instantânea e esponlânearaente e independentemente das convicções 
religiosas mais diversas, aflorou aos lábios de todos, num soberbo 
ímpeto de orgulho e satisfação, o nome glorioso de M. B. com que 
batizar o Centro que se queria fundar. 

M. B. respondeu nos seguintes termos a comunicação que lhe 
foi feita, por intermédio de uma terceira pessoa, do desejo dos 
rapazes i 

...” Muito me penhorou o pedido que me fêz (de uma 
fotografia que não deu). E deveras me confundiu a notícia 
que me deu da fundação dura Centro em Lourenço Marques, 
com 0 meu nome. 

Sou, por sistema, avêsso às consagrações desse género feitas 
aos vivos, a não ser em circunstâncias muito excepcionais. 
E dando balanço à minha acção de homem público, não vejo aí 
nada que me torne credor de tamanha distinção, de mais a mais, 
em terra estranha. Propagandista duma ideia, dou-me por bem 
recompensado quando vejo que ela se espalha e se vai radicando 

92 


nos espíritos. E a minha maior satisfação seria quando, ver que 
é cada vez maior o número dos que a professam nesta minha 
Terra. Basta isto para o meu desvanecimento. 

Poderia V. Bxa. demover esses nossos conterrâneos que 
avultaram excessivamente a valia da minha acção — da honra 
que me quizeram conferir resolvendo dar o meu nome ao Centro 
que fundaram ? 

Mais uma vez afirmando o meu reconhecimento àqueles 
compatriotas e a V. Exa, peço-lhe, me creia com muita 
consideração " 

Comentando-a escreveu o sr. Jaques s 
..." Qual é a vaidade que teria resistido à sedução de uma tal 
homenagem e em terra estranha, tão conhecida no mapa geográfico e 
que é uma das primeiras cidades do mundo português ? 

..." Esta nossa mentalidade que M. B, tanto se empenhou em 
arejar, devia ter sido o motivo do seu maior desgosto, dele que parecia 
afervorar-se tanto mais no combate quanto mais assustadora via a 
decadência da nossa mentalidade goesa e exemplo da mais altiva 
e inconcussa integridade de carácter ". 

O "Gabinete de Leitura" da Beira, escolheu-o seu Sócío 
Honorário, 

Uma fervente Mensagem dos Indianos 
de Lourenço Marques. 

De Lourenço Marques foi dirigida em pergaminho, uma artística 
mensagem que reproduzimos integralmente i 

; " Senhor Menezes Bragança. 

Os representantes das Associações Indianas desta cidade, 
orgulhosos como todos'os filhos da índia que vos conhecem — 
de possuir, entre os seus patrícios um valor como aquele que vós 
tão notàvelmente assinalais, resolveram reunir-se hoje, dia do 
vosso aniversário natolício, para vos prestar uma modesta mas 
hera sincera homenagem. 

, Embora de tão longe, temos sempre acompanhado cora 

grande interesse todas as manifestações do vosso talento, da 
vossa cultura e do vosso nobilíssimo carácter, enfim, tudo aquilo 
que a vossa pena fulgurante nos tem trazido — numa obra 
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■ ; cultural admirável e profunda - de crítica superior e vibrante, 
a um tempo demolidora e construtiva, obra jornalística das mais 
nobres e fecundas, que afirma nâo só todas as vossas explêndidas 
. qualidades espirituais, como também as excelsas qualidades 
morais —0 amor à Verdade e à lustiça. 

A acção que, sem desfalecimento e sem quebra de energia, 
vindes desenvolvendo, tem feito de vós um dos grandes defenso¬ 
res da verdadeira obra de Civilização do Mundo, no sentido 
mais elevado e humanista da palavra, o que, erguendo-vos, de 
há muito, à rara categoria de Mestre, vos tem justamente imposto 
ao respeito das maiores mentalidades. 

Senhor i 

Orgulhosos de vosso talento e integridade moral e de toda 
a vossa obra jornalística e cultural, donde dimanam tâo grandes e 
formosas lições para todos (velhos e novos) mas especialmente 
para a mocidade — que bem precisa de ser iluminada e guiada 
nestes dolorosos tempos que ora se vivera — nSo podíamos 
esquecer-vos neste dia. 

E daqui, de tão longe da nossa índia, mas tâo perto dela pelo 
espírito e pelo coração, não quizemos deixar de vos enviar esta 
saudação — mensagem bem sincera da nossa admirativa estima 
e do nosso reconhecimento, voto bem ardente para que, por 
muitos anos e na pujança das vossas excepcionais qualidades, 
continueis a erguer o edifício magnificente da vossa espiri¬ 
tualidade I 

Lourenço-Marques, 15 de Janeiro de 1937. 

Carlos Souza Eibeiro (Presidente do Instituto Goano) i Bag- 
vandas Vithaldas (Presidente da Câmara do Comércio Indiana) ,- 
Inocêncio António Joaquim Moraes (Pres. da Ação. de Mútuo Auxílio 
dos Oper. Indianos)| Harilal Keshanji Kotharee (Pres. da Nova 
Associação Hindu j Presid. da Associação Bharat Samaj — Casa dos 
Trabalhadores): Roberto Sanprunel (Presidente da União Indiana); 
Àlimahomed I. Rehma (Presidente da Associação Maometana ) ,• 
Ahamad Keshanjee (Presidente da Ismailia Association) 

O Instituto Goano de Lourenço Marques na sua sessão de 
No Instituto 7-2-1935 elegou por aclamação seu sócio honorário o sr. Luis de 

Goano de ^^gnezes Bragança. De sua acta consta que o sr. José Francisco 

LourenÇo ,, 

Marques Salvador de Noronha, focou as qualidades do sr. M. B. destacando 
as suas raras virtudes, a sua invulgar inteligência e sobretudo o seu 
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carácter do homem de antes quebrar do que torcer. A sua geração e 
os homens do seu tempo devem a M. B. as qualidades combativas de 
que são dotados: M.B. é o maior goês da nossa geração e não será igua¬ 
lado por esses tempos mais próximos. Nâo tem palavras para exprimir 
a admiração que sente por M. B., grande entre os maiores, um homem 
cujo talento fulgurante se impõe à consideração de todos, dentro e 
fora do País que lhe serviu de berço. De M. B. há que constatar 
com a mais profunda gratidão não só a sementeira larga de ideias 
num meio hostil, mas sobretudo a altiva e nobre galhardia com que 
conduziu por mais de uma vez, e em momentos difíceis da vida 
política do País, a opinião pública a lavrar, indignada e veemente¬ 
mente, protestos de desagravo quando leis de excepção e excessos de 
poder feriram os direitos cívicos das colónias, Bm tais lances, a figura 
de M. B. assumiu proporções colossais e foi pela palavra de combaten¬ 
te intemerato e pena indomável de lutador que a índia se desafrontou. 
Honra e Glória a M. B. Honra e Glória a Goa que tâo nobre filho 
criou e cuja nobreza é legítimo título de orgulho dum Povo. 

" Era seguida, pediu a palavra o consócio Paulo Nazário Pinto, 
Faz elogio do proposto. Nâo o conhece pessoalmente, nem tal era 
necessário para dar o seu incondicional apoio à proposta. Quem nâo 
conhece entre os Indo-Portugueses, M. B, ? O homem que pela sua 
palavra fluente e pelos seus escritos duma lógica irrefutável tem 
combatido todos os desmandos donde quer que eles provenham? 
M. B. é 0 Goês que mais admira pelo seu saber que é vastíssimo, pela 
sua inteligência que atinge as proporções de um autêntico talento, 
pelo seu carácter que nunca se dobrou, homem grande demais para 
uma terra tâo pequena como a nossa índia. Ouviu falar de M. B., 
quando S. Exa. dirigia 0 " Debate", jornal combativo, verificando a 
admiração que todos manifestavam pelas suas qualidades invulgares 
de inteligência e de carácter. Tratava-se do homem mais culto da 
nossa geração, que à tenacidade de um combatente de primeira linha, 
aliava outros dotes que o faziam admirado e respeitado. Concluiu 
felicitando a Direcção, lamentando únicamente que há mais tempo 
nâo tivesse sido prestada esta consagração pública a tâo distinto filho 
da nossa Goa. 

" Usou era seguida de palavra o sr. Presidente da Assembleia Geral 
Dr. Cláudio Jorge. Os oradores que o precederam, disse, puzeram em 
justo relevo as invulgares qualidades do proposto. Pouco ou nada 
mais lhe restava acrescentar, tanto que mais via estampada no rosto 
dos presentes a admiração que sentiam por M. B. Orador de rara 
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ôloquênda entre os mais ilustres, escritor de primeira plana e com 
uma coragem invulgar, com uma lógica de ferro, incombatível, 
prestava a sua homenagem ao Maior Goês da nossa geração. 

Posta à votação a pioposta da Direcção, foi aprovada por aclama¬ 
ção no meio de uma profunda salva de palmas ", 

Também a União Indiana " de Lourenço Marques festejou o 
aniversário natalício de M. B, cora uma sessão de homenagem a que 
presidiu o sr. Tbieres da Fonseca. Usaram da palavra os represen¬ 
tantes dos jornais "Notícias " e " Brado Africano " e os srs. Roberto 
Santimano e Diogo Assis da Silva. O sr. Luis Vicente Álvares que 
foi condiscípulo de M. B., por estar doente fez-se representar pelo seu 
filho, Finda a sessão foi servida uma taça de champagne a todos os 
presentes. E ao sr. M. B. foi enviado o seguinte telegrama: 

Mocidade reunida em sessão solene na União Indiana festejou 
0 seu aniversário enviando afectuosos abraços e votos de longa 
vida "-GERAÇÃO NOVA. 

A vinda de José Cabral e a morte de Menezes Bragança. 

Quando em 1938, o sr, josé Cabral foi nomeado Governador da 
índia, 0 sr. Rocha Diniz, ao tempo Procurador da República em 
Lourenço Marques, recomendou ao M. B. o novo Governador, por 
ser liberal. Porém, M. B., fiel ao seu Ideário democrático e anti- 
ditatorial, respondeu a esse seu amigo que ele não podia colaborar 
com um Governador que servia uma situação que ele combatia e que 
bom lhe seria recomendar que ele observasse e estudasse a situação 
directamente, dado o seu longo treino administrativo. 

Quis 0 Destino que M. B, falecesse no mesmo dia em que José 
Cabral chegou a Goa. Depois da sua posse, o primeiro acto que 
S. Bxa. praticou, foi propôr o voto de sentimento e orientar a governa¬ 
ção, dispensando conselheiros. B, na verdade, foi ele, o melhor 
Governador que a Ditadura mandou e que caiu no desagrado dos 
ditadores, por ser liberal e por ter entrado em conflito com o 
Patriarca Costa Nunes. 

lá decorreu mais de um quarto de século que M. B. faleceu. O 
éco desse dia chuvoso e cheio de desolação ainda perdura na memória 
dos que assistiram ao seu funeral. 

Nada nos é tão avêsso do que coligir a vulgar necrologia. Mas a 
morte deM. B. fez calar as frases banais e o convencionalismo formal da 
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ocasião, para exteriorizar o sentimento trágico que, perto ou longe, 
abalou os espíritos. Sòmente para se avaliar a extensão desse 
sentimento, transcrevemos alguns comentários dessa Imprensa. 

O jornal Moçambique deu o seguinte relato i 

..." O seu funeral constituiu a mais formidável apoteose de que 
há memória na Índia Portuguesa, como unânlmamente o acentua a 
Imprensa daquela parcela do nosso império, o que claramente se 
pode verificar das seguintes palavras transcritas do Heraldo ■. 

— ' Foi uma verdadeira e emocionante apoteose o funeral civil de 
M. B., realizado as 10,10 de ontem em Chandor. Nem outra coisa 
era de esperar, embora não tivesse havido participações, porque a 
morte de M, B. foi um golpe vibrado no coração de toda a alma 
amante da sua terra e cônscia do dignidade da sua raça. 

Magotes e magotes de gente vinda de todas as aldeias, ainda as 
mais recuadas, de todos os concelhos, acorreram a Chandor apesar 
do dia torrencialmente chuvoso. Camiões e automóveis vomitaram 
pessoas categorizadas, ainda as que era vida combateram as ideias de 
M, B., embora reconhecessem o seu valor e o sua integridade moral. 

Hindus era avultado número, cristãos às centenas-mole imensa 
e conturbada que deixava vêr estereotipada no seu semblante a mágoa 
que lhe ia no peito, enchia o palacete de M, B., e regurgitava por 
fora dele. 

Perante o seu cadáver, que vestido com seu fato de passeio, 
encerrado em rica urna esteve sobre um estrado coberto de panos de 
dó durante a noite de anteontem e todo o dia de ontem, desfilaram 
romarias de pessoas. 

Os hindus encheram o seu ataúde de flores, muitíssimas flores 
que cobriam llteralmente o catafalco e espalhavam-se pelo chão. 

Conforme a sua vontade, não se fizeram turnos nem havia 
maneira de organizá-los naquela multidão que seguia o seu feretro, 
que, gente de aldeia levava aos ombros, sendo acompanhado ainda 
por muitas mulheres do povo e mulheres hindus 

Formidável, simplesmente formidável como se verifica, a 
apoteose prestada à memória de M. B,, pelo povo da Índia, gente de 
todos os credos políticos e religiosos, pessoas de todas as classes 
sociais desde as mais altas hierarquias aos mais humildes cidadãos, 

B nem outra coisa era de esperar, diz e diz muito bem o 
Heraldo'. porque M. B. foi um carácter diamantino, duma honesti- 
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incont3.tissfl,.:o;;,seti-’pèrfib;iíiTorál'iBJnd iriais brilho impriàiia-e 
mala fazla.avtiltar todas as suas qualidades e predicados 

O reflexo dessa dôr profundaraente sentida, retratou Oberon 
(Prof, Patrocínio de Aiidrade l- no Goízíi ^orZii de Bombaim i 

Qando M. B. morreu e a alma do país se convulsionou num 
sublime paroxismo de dor, eu fiquei espantado. Foi um fenómeno 
sem precedentes. Na minha memória ninguém, antes, tinha evocado 
tão universal irrupçSo de sentimento espontâneo em Goa. Era o 
senso de Justiça inato ao homem a afirmar-se e a honrar os nossos 
corações. Pois uma vez ao menos, na grandeza da nossa tristeza, não 
iomamos a consciência do tempo para calcular e contar as conse¬ 
quências e calou-se por momentos a oposição, A verdadeira grande¬ 
za, sobretudo quando é nobremente vestida de egoismo, produz tão 
hipnóticos efeitos que nenhum ente humano pode ser totalmente 
insensível aò mérito 

,E a Seata iVovu, . revista dos intelectuais e democratas de 
Portugal, em que pontificavam um António Sérgio, Raul Proença, 
Jaime Cortezão e Câmara Reis, escreveu; 

Foi pelo iVofícítís de Lòurenço Marques que soubemos da morte 
de M. B.; : ■ 

Embora de. há alguns mesès a esta parte deixássemos de receber 
0 seu jórnal (depois da suspensão do Pracasha) a verdade é que 
estávamos muito longe de adivinhar o que se passava. 

■ ■:M;B. tinha ■ em ■ Portugal muitos admiradores e na Saara Nova, 
amigos sinceros, que justamente apreciavam as suas qualidades de 
carácter e os seus dotes de escritor. 

Por as acharmos dignas de serem transcritas, aqui deixamos 
estas palavras cora que no iVo/fcias se referiram à morte do Director 
do Pracasha y 

. Como todas as pessoas de verdadeiro talento ou como quase 
todas - M. B. ajiava à beleza e altura do seu espírito, a sua vasta e 
profunda cultura, a inteireza do seu carácter, os traços sinceros e as 
manifestações iniludíveis 'de uma grande simplicidade. 

Simples, portanto, devera ser as nossas palavras neste momento 
em que, no Intimo das nossas almas, recordamos a grandeza da sua 
figura intelectual e moral, palavras estas que, cá de longe, desfolha¬ 
mos, recolhida e ágradecidamente sobre o seu passamento (Seara 
iVooa, '20-8^1938 ). 

A revista católica "Catholio índia" (n.°61 de Bombaim, 
escreveu! ■ , , ' 
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Goa chora a perda de M. B. É impossível dentro do estreito 
âmbito de um artigo esboçar a vida e o carácter deste herói que tanto 
evocou admiração pela sua prodigiosa personalidade, puro carácter, 
profunda erudição, intrépida coragem, como um sentimento de pesar 
de que tantas vezes tivesse esquecido que a Humanidade se obriga 
a uma grande divida a Igreja. A sua morte produz um vácuo que, 
nas condições de Standard vergoiihosamente baixo de moralidade 
pública no nosso Infeliz país, não pode ser fàcilmente suprido. A 
sua figura solitária apareceu no tablado de irremediável cobardia 
política como uma estátua de Laooconte lutando com serpentes .,. 

n « 

,.. ee um goês tem, como Horácio, de quem legitimamente 
orgulhar-se, é M. B., e só ele. Disseram que o pensamento religioso 
0 desqualificava de todas as honras. A Mocidade não o homenageia 
pelos seus pontos de vista religiosos, mas pelos seus serviços prestados 
ao país, E ninguém serviu tão bera como ele 

O Brado Africano de Lourenço Marques, dedicou à memória 
de M. B. estas palavras de Justiça, sob o título de — ííorreu o maior 
fornalista da índia, 

... Espírito versátil, mas detentor duma cultura sólida, ele 
abordou nos jornais os assuntos mais diversos com um poder de 
persuação tão vigoroso que, bem fàcilmente era compreendido e 
escutado por todas as classes sociais, 

Quantos teriam de aprender com ele a arte de pugnar por Ideias 
sem procurar atingir pessoas ? Quantos medíocres a quem apraz 
refocilar no escândalo, em nome duma falsa virtude que dizem 
acautelar —não teriam de envergonhar-se perante a arte de M. B. ? 
Quanto ódio, quanta calúnia gasta nos prélos para derruir o nome do 
próximo até à poeira e à lama ? Quanta infâmia, intriga e mentira 
não têm brotado das penas sinistras de escrevinhadores de patáco, 
cora 0 nome de jornalistas 1 Oh, bem 50% do que se tem escrito em 
jornais é inspirado pela bestial mania de multiplicar as vítimas de 
calúnia! 

B não foi bem para isso, afinal, que Guteraberg engenhou o tipo 
e se fabricaram os prelos I Não, Foi para ura fim bem mais nobre i 
para semear as ideias que iluminam a civilização, para dilatar o 
mundo, para fundir as almas estreitando-as numa solidariedade 
espiritual... 

Nem todos que se aproveitaram e aproveitarão ainda dessa 
herança, tiveram e terão o senlido nobre da gratidão de herdeiros. 
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Menezes Bragança, esse sim. lançando a folha ãmpressa ao mundo, 
— pensava sempre num benefício alheio, dava aos outros os frutos 
da sua inteligência, sazonada pela luz directa da sua consciência, 
lutou, bateu, feriu, mas em nome da verdade e da justiça e sempre 
fugindo á pedrada. Cada vítima da sua prosa subtilmente irónica, 
vertia sangue, mas sangue de inimigo público. Cada ódio que 
concitou sobre si, semeou, ao seu redor, uma seára de gratidões. 
A sua pena foi lança, foi bala, verteu ácido sulfúrico, vitriolo? 
Talvez, mas contra o mal que corroi sociedades inteiras pela base, 
contra a demoníaca geração dos parasitas infecciosos que proliferam 
a razão de dois milhões por hora, nosub-solo sombrio da vida humana. 
Fêz um jornalismo profilático, ideológico e altamente crítico. Bastaria, 
às vezes, abrir a mão que segurava a pena justiceira para receber o 
subôrno. Poderia galgar de um passo, o mais alto degrau da escada s 
bastar-lhe-ia em certas horas, preferir o silêncio ao clamôr, poupando 
os delinquentes de bojo social. 

. .. Bera longe de Portugal continental este português cultivou o 
seu jornalismo modelar; mas nem por isso, deixou de impressionar 
com a sua prosa todos os portugueses cultos espalhados por toda a 
parte. O seu nome foi conhecido para aquém da índia Portuguesa, 
muitas vezes lembrado para estimular o amor pela virtude de escrever 
com dignidade, emoção e brilho, 

... Homens como este só podem, em regra, ser substituídos pela 
sua própria sombra. Não morrera para sempre. A sua obra, as suas 
pegadas na estrada, ficam inspirando outras obras, guiando outros 
passos até ao viso da montanha donde se podem avistar todas as 
ilusões e erros do mundo, reduzidos às proporções mesquinhas do 
seu valor real. 

O Brado' acompanha com profundo respeito a mágoa causada 
a todos os indo-portugueses e a toda imprensa nacional pela perda 
inesperada de Menezes Bragança ", 

Um outro jornal da África portuguesa — Moçambique ~ referiu- 
se nestes termos i 

... Para se avaliar bem a rija têmpera de que era formado o 
nobre carácter do Homem excepcional que foi M. B., necessário seria 
focar essa figura superior da História indo-portuguesa sob diversos 
aspectos! político, intelectual, filosófico e patriótico. 

Em face do nosso minguado valor não tentaremos esboçar, ainda 
que levemente, esse estudo acerca da personalidade do morto ilustre 
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que toda a India acaba de homenagear, até mesmo aqueles que 
durante a vida de M. B. foram seus adversários mais encarniçados. 

Nâo 1 Esse estudo deve ser feito — sê-lo-á certamente — por 
pessoa que disponha dos largos recursos que nos faltam, de maneira 
a poder imprimir ao seu trabalho o brilhantismo indispensável. 

... Ao referir mo-nos a M. B. como político, necessário é 
afirmar, perentòriamente, que vamos fazê-lo sem facciosismos, sem 
outra paixão a guiar as nossas palavras que não seja a de proclamar 
a verdade, a de fazer justiça, essa Verdade e essa Justiça pela qual 
M. B. tanto batalhou e tanto sofreu, ele que tendo meios de fortuna 
podia ter gosado a vida tranquilamente servindo-se para isso dos seus 
rendimentos, 

... M. B. exerceu a sua prodigiosa actividade na Imprensa da 
índia Portuguesa, nos comícios etc. num meio onde os sentimentos 
religiosos dos seus habitantes, em muitos casos, chegavam a atingir o 
fanatismo, rompe, em dado momento, cora todos os preconceitos 
da sua época e através de inúmeros dissabores, desgostos e prejuízos 
que ele soube encarar e suportar sempre com admirável estoicismo, 
afirma-se livre-pensador. Nas colunas dos jornais que dirigiu e 
orientou, sustenta contra esse fanatismo combate duro e sem quartel 
que só terminou com a suspensão do Praoasha. 

,.. Nessa campanha jornalística das mais vigorosas, M. B. 
afirmou ser o jornalista vibrante, de vastíssimos recursos, polemista 
distinto, filósofo de incontestável valor, e todavia o ilustre morto 
nâo tinha qualquer curso superior... porém os seus profundos 
conhecimentos adquiriu-os na sua vallosíssima biblioteca que era, 
sem receio de desmentido, uma das melhores do nosso Império e onde 
M. B. passava encerrado horas e horas compulsando as obras de que 
necessitava, estudando os assuntos que mais lhe interessavam para 
na Imprensa ou na tribuna poder pugnar, com acerto de que sempre 
fez uso, pelos interesses gerais da índia Portuguesa, pelos legítimos 
direitos dos humildes, pelo ideal republicano que abraçou com 
inexcedível dedicação"... 

Temos até aqui transcrito a funda impressão que produziu fora Odio 
de Goa, a morte de M. B. Dentro de Goa, o espectáculo era 
diferente. Os padres, especialmente os jesuítas que andavam despei- Goa. 
■■(ados com M. B. que os fizera silenciar nas polémicas, acharam azade 
0 momento para cevar as suas iras, depois da sua morte. B ataques e 
críticas versaram iinicamente sobre questões como livre-pensamento. 
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moral laica, liroitaçâo da natalidade, divórcio, escola neutfa^e U.R.^R.S. 
Tirando essas divergências'que são hoje factos reconhecidos por legisla¬ 
ções de-quase todos os países, a própria K02 de S. Francisco Xavier 
que era cidadela dú clericalismo, reputava M, B., como homem 0 mais 
representativo da Índia Portuguesa, Todavia, nem porisso ficaram 
bem sucedidos. Ataques e contra-ataques fizeram realçar 0 culto pela 
memória de M. B. E viu-se na imprensa, em folhas soltas e nas 
sessões públicas, enaltecido 0 indisputável mérito de quem Roque 
Correia Afonso afirmou que era uma conquista defimtiva da 
nossa raça ”, Dir-se-ia que, ainda depois da morte, M. B. dominava 
pelo espectro de sua grandeza e temor de conbatente indomável. 

„ Entretanto, nos Municípios e Corporações Administrativas, apesar 

Homenagens 

das Câmaras de serem controladas pelo Governo, claramente hostil a M. B., mani- 
e Corporações fgstavam-se espontâneos sentimentos de pesar. Assim, a Câmara 

Administra¬ 
tivas Municipal de Salcete deliberou colocar no seu salão nobre 0 retrato 

de M. B. A Câmara das lhas "considerando que durante toda a sua 
vida política, pôs sempre 0 seu privilegiado talento, a sua excepcional 
e profunda cultura e 0 seu grande e inflexível carácter ao serviço 
do país, pela imprensa em que foi indomável polemista, contra a 
hipocrisia e contra a ficção e pela palavra falada em que foi um 
orador ardente, tornando-se soberano e indefectível perante todas as 
oposições, desde que fossem elas contender com os direitos e interes¬ 
ses desta terra, criando assim a sua morte um vácuo insuprível, 
" deliberou que se colocasse 0 seu retrato no salâo da Gamara" como 
preito de reconhecimento e de admiração do Pais, pelos tão importan¬ 
tes e tão múltiplos serviços prestados com 0 mais absoluto desinteresse". 

Um vogal da Comissão Municipal de Mormugão propôs 0 
voto de condolências que retirou depois de ter sido ameaçado 
pelo Administrador do Concelho, natural de Benaulim, porque M. B. 
era declarado " Inimigo da Ditadura e do Estado Novo 

A Junta Local do Concelho de Canácona exarou 0 seu voto de 
sentimento pelo falecimento do “ grande jornalista português e ilustre 
homem público que tanto honrou esta Terra com 0 seu peregrino 
talento, rara e opulenta cultura e altas e excepcionais qualidades de 
carácter ; neste país como fóra dele, ninguém desconhecia os notáveis 
méritos desse eminente cidadão que não só na imprensa, mas ainda 
no Congresso Colonial de Lisboa, nos antigos Conselhos Legislativos, 
no Conselho do Governo, nos Congressos Provinciais e em outros 
campos de actividade social concorreu por longos anos com as suas 
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luzes e com a sua superior inteligência para solução de vários proble¬ 
mas da administração pública, por forma que 0 seu decesso prema- 
turamente ocorrido, representa 0 maior e insuprível desfalque para 
esta índia que se orgulhava do seu filho 0 mais distinto; que, assim, 
interpretando 0 sentir dos habitantes deste concelho abstraindo as 
ideias religiosas e políticas do grande patriota ' propôs um voto 
de profundo pesar 

A Junta de Sanguém exagerou um igual voto de sentimento, 
lamentando a morte desse gigante. 

A Junta Local de Nagar Aveli propôs um voto de sentimento 
" pela morte do acérrimo defensor das liberdades públicas, L. de M. B- 
... marcando-se acima de tudo pelo seu carácter inconfundível, 
devendo-lhe 0 País relevantíssimos serviços ao seu saber e â sua 
acendrada paixão pela Causa Pública que amou e morreu amando 
como cidadão cônscio dos seus deveres e cioso dos seus direitos"... 

No ” Instituto Vasco da Gama ” 

O Instituto Vflsco da Gama^ na sua sessão plenária de 29 
de Julho de 1938 , exarou 0 seguinte voto de sentimentos 

" Antes de entrar na ordem do dia, 0 senhor Presidente propôs 
um voto de sentimento pelo falecimento do antigo sócio do Instituto, 
Luís de Menezes Bragança, tendo proferido deante da Assembleia 
0 seguinte discurso i 

"Meus Senhores 1 

Antes de entrar na ordem do dia, permitam V. Exas. que eu, 
como Presidente deste Instituto, preste a minha comovida e respeitosa 
homenagem â memória de Menezes Bragança, ura autêntico valor 
moral e intelecjual que a morte prematuramente nos roubou e cuja 
falta sentiremos por muito tempo, porque homens da sua envergadura 
não podem ser substituídos ràpidamente. 

Carácter Inquebrantável, inteligência robusta e bem equilibrada, 
compostura moral digna de admiração, linha de proceder correcta 
eleal, erudição vasta e sólida, pena fácil, elegante e genuinamente 
portuguesa, a sua morte representa na verdade, uma enorme perda 
para esta Terra, 

Sócio deste Instituto, deixou de 0 ser, porque vivia últimamente 
no seu palacete de Chandor era convívio permanente com os livros 
em que fez, por assim dizer, 0 sua formatura em ciências sociais, 
económicas, administrativas e políticas, 

103 



Um Director 
"esbirro ’’ de 
Administra¬ 
ção Civil 


A juventude 
de Goa 


•Não só porque foi nossci consócio, mas também porque foi o ij 

digno representante da alta cultura portuguesa nesta terra, eu nâo ; 

posso deixar de lhe prestar homenagem em singelas, mas sinceras 
palavras de admiração pelo ilustre morto e de propôr que se consigne I 

na acta um voto de sentimento e que se envie uma cópia dessa acta ! 

na parte respectiva, à sua Exma. Família. 

A Assembleia aprovou a proposta por umanidade. 

ass.) Agostinho da Piedade Colaço 
Adoljo Sinval da Costa. 

Entretanto, o sr. Dr. Henrique Cabrita, Director da Adminstraçâo ; 

Civil e pugnaz sectário da ditadura, começou a manejar as suas forças ,j 

contra as homenagens promovidas para honrar a memória de M. B. !| 

Ao tempo, tinha-se resolvido colocar uma lápide de mármore jj 

na casa do saudoso Lúcio Miranda, casa onde vivera M. B. durante o .!| 

período em que esteve a dirigir o Debate. Porém, antes de sua 
inauguração, o sr. Dr. Cabrita, acompanhado de alguns empregados 
arruaceiros da sua repartição, dirigiu-se até o local destinado para 
homenagem e barafustou contra a mesma. O saudoso Dr. Lúcio de 
Miranda que era dos mais distintos professores do Liceu Nacional, 
declarou que ele faria na sua casa o que melhor aprouvesse a ele e 
aos seus amigos. B apesar dessa oposição, inaugurou-se uma lápide 
comemorativa. > 

Perante essas ameaças desse esbirro oficial, as Câmaras de 
Salcete e das Ilhas adiaram sine die as homenagens projectadas. í 

Entretanto, a juventude de Goa não podendo suportar essas i 

tropelias injustificadas, tomou a dianteira. Grupos de rapazes anual¬ 
mente iam ao coval de M. B. para depôr flores. Foi numa dessas i 

ocasiões que o cemitério de Chandor presenciou cenas de terrorismo 
policial sob 0 comando do Capitão Fortunato Miranda, o beleguim da 
ditadura. Para evitar mais desacatos oficiais, o distintíssimo causídico, 

A. X. Gomes Pereira e o adv. Álvaro Bragança, trouxeram uma lápide 
que puzeram à entrada da casa de M. B. com estes dizeres i 

CASA ONDE NASCEU AOS 15 DE lANElRO DB 1878, , 

O GRANDE JORNALISTA LüIS DB MENEZES BRAGANÇA 
FALECIDO EM 10 DB JULHO DB 1938. 

HOMENAGEM DOS SEUS CONClDADAOS, 
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A Grande Homeaagein Pública, 

Em 28 de Julho de 1938, um convite foi dirigido ao público, 
nestes termos s " Estando no espirito de todos os cidadãos do Pais 
promover uma manifestação pública de sentida homenagem e de 
profunda saudade ao grande cidadão que foi Luís de Menezes Bragança 
... cidadão de excepcional cultura, grande carácter, abnegado e 
caloroso paladino das liberdades e interesses públicos, morais e 
materiais deste Pais no Conselho Legislativo, em Comícios Públicos e 
na Imprensa, os abaixo assinados tomam iniciativa de convidar os 
amigos e admiradores do saudoso extinto para uma reunião no salão 
da Câmara Municipal do Concelho das Ilhas... a fim de se organizar 
a melhor forma dessa manifestação pública, tão justa e tão necessária. 
— as.) Agostinho Antonio, Messias Gomes, Álvaro dos R. Furtado, 
António Furtado, António Maria da Cunha, Salvador Fernandes, 
Armindo de Ribeiro Santana, Balcrlsna Sacardandó, Eduardo Pereira, 
Bernardino C, da Costa, César Correia Mendes, Volfango da Silva, 
F. X, Sales de Andrade, Heitor Peres, Benedito Gomes, Dâmaso Rebelo, 
Luís de Menezes, Madeva Bobó e Caculó, Sócrates da Costa, Sridora 
Sancoalcar, Venctexa Sar Dessai, V. Camotim Tarear. 

De facto, realizou-se essa reunião em que se nomeou a Grande 
Comissão, sob a presidência do adv. F. X. Sales de Andrade e que 
tinha ramificação em todos os concelhos de Goa, Damão e Diu, sendo 
0 Comissão Executiva composta de i Presidente “ Dr. Agostinho 
Colaço, presidente da Relação de Goa e do Instituto Vasco da Gama 
e Vice-Presidente — adv. Vicente João de Figueiredo e Vogais s Dr. 
Benedito Gomes e adv. Emidio Souza (secretários); adv. Venctexa 
V. Sar Dessai (Tesoureiro) e vogais i Prof. Messias Gomes, adv. A. X. 
Gomes Pereira, Dr. César Mendes, Dr. B. Sacardandó e Luls de Menezes. 

Nessa reunião foram apresentadas as seguintes propostas i 

I) — Adv. Álvaro Bragança i 1,° Colocação duma lápide na casa 
onde viveu e morreu M. B. ,• 2) denominação de M. B. à escola 
primária de Chandor i 3) designar um dia de luto de Imprensa i 
4) Prémio na cadeira de Português na Escola Normal, consistente era 
ura exemplar de Educação e Ensino, de M. B. 

II —Dr. Benedito Gomes t Estabelecer 4 prémios para os melhores 
professores de português, raarata e concani que formarem a geração 
nova no caminho de trabalho e de autonomia. 

III —Dr. António Furtados Criação de uma Casa Menezes 
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Bragança, para aí se instalar uma espécie de Universidade Livre, 
destinada também para leitura, sala de conferências e de Arte. 

IV" Dr. Manuel Alvares ■. Constituir bolsa de estudo para o 
melhor estudante de Goa ir aperfeiçoar-se no estrangeiro. 

V — Bng. Luís Miranda i Apoiou a proposta do Dr. A. Furtado e 
ofereceu-se a fazer os trabalhos de construção, como planta etc, 

VI—Tenente Agostinho António i Solicitar das Câmaras Muni¬ 
cipais e das Corporações Administrativas que dêem o nome de M. B, 
às melhores artérias das cidades ou vilas. 

VII —Prof. Alberto Martins s Promover uma grande romagem 
cívica ao coval de M. B. 

VIII "■ Bascora Dessai: l.°) Observar o 30.“ dia do seu faleci, 
mento, como Dia de M. B., realizando-se sessões públicas na sède 
de cada Concelho e fechar todos os estabelecimentos, incluindo os 
de Ensino; 2.“) Publicar os escritos e discursos de M. B. j 3,°) Pro¬ 
mover a publicação de um Livro Aureo, colaborado por todos os 
escritores que o desejem. 

IX — Milagres Lobo •. 1.”) Promover cortejos cívicos em todas as 
localidades num mesmo dia e hora em que devem colaborar todos os 
estudantes, desde as escolas primárias às superiores, onde houver ,- 
2.°) Promover uma sessão especial no Instituto Vasoo da Gama, 
destinada a compôr a biografia do ilustre morto, em todas as suas 
cambiantes, juntando-se em um livro, os discursos proferidos. 

X —João A. Oliveira Pegado i No caso de se levar a efeito a 
Casa Menezes Bragança, pedir à família do grande morto a cedência 
da sua biblioteca para ser colocada na aludida casa. 

XI - Ramachondra Xastri i Dar o nome de M. B. à Biblioteca 
Municipal. 

XII' Dr. Mariano Abreu i l.“) A Comissão Executiva deve 
enoarregar-se de constituir Comissões era todas as partes de Portugal, 
África e restantes pontos de índia onde haja núcleos de indo-portu- 
gueses j 2.°) Abrir desde já a subscrição para efectivaçâo dos alvitres 
expostos e outras que porventura ainda apareçam. 

A verdade é que a Comissão pouco ou nada quiz ou pôde fazer, 
'sens dos ambiente político que reinava e, dada a situação de a 

Estudantes maior parte da Comissão ser composta de funcionários. Mas os 
estudantes não ficaram desanimados. Numa reunião conjunta, os 
estudantes de Medicina e Farmácia orgulharam-se da sua solidariedade 
e acentuaram i '' Apesar duma guerra torpe que certa mentalidade 
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anda a mover, sob a capa de independência (os Jesuítas escondiam-se 
sob anonimato de "Independente") M. B. continua a ser, ainda, à 
mocidade de hoje a quem ele quis como as pupilas dos seus olhos, 
0 objecto de máximo respeito, a escola de carácter, o exemplo de 
dignidade, o seu Raby ", O sr. Milton Osório que a presidiu, disse 
que " de todos os lados de assembleia choviam propostas e manifesta¬ 
ções onde cada um esperava sôfrego a sua vez para patentear de 
qualquer forma o seu preito de homenagem à memória de M. B." 
ficando aí aprovada a seguinte resolução i A Academia deve promover 
ura Dia de Menezes Bragança, cora o seguinte programa i n) Os 
estudantes da Escola Médica devem pedir concurso de todas as outras 
associações e agremiações académicas para a realização do Dia de 
M. fí.; b) convocar pela manhã desse dia uma grande reunião no 
Cine-Teatro, onde um estudante falará sobre a vida política do 
homenageado e serão lidos trechos selectos dos seus escritos i c) 
organizar romagem por um grupo de estudantes que deporão flores 
sobre a sepultura do homenageado ■, d) pela noite haverá uma sessão 
cinematográfica escolhendo-se um filme educativo e doutrinário, 
revertendo-se os lucros a favor da grande Comissão de Homenagem. 
A Comissão era composta de Milton Ozório, Mário Noronha, Melle. 
Elsa Colaço, Rama Bgddó e Madeva Baló. O programa realizou-se, 
sendo a sessão solene presidida pelo adv, Gomes Pereira que apontou 
aos estudantes o alto exemplo de M. B. Nessa ocasião foi lido o 
trabalho do sr. Mário Noronha acêrca da vida política de M. B. 

A Geraçao t^ova de Aldonã prestou igual homenagem, sob a 
presidência do adv. Fermino da Rocha, em que além de discursos, foi 
recitada uma poesia da autoria do jovem Tito Pereira. 

O Centro Regional de Chinchinlm dedicou uma sessão de 
homenagem sob a presidência do adv. Filomeno Figueiredo, em que 
fizeram uso de palavra sete oradores, figuras importantes do nosso 
meio social. 

Em Bombaim, a Mocidade Académica de Goa que estuda cursos 
superiores, dedicou uma grandiosa manifestação de homenagem sob a 
presidência do Prof. Armando de Menezes, M. A. que afirmou num 
discurso empolgante! 

..."não se trata de M. B. depois da morte, sob o ponto de 
vista confíssional, mas como homem público que prestou os maiores 
serviços a Goa, defendendo os seus interesses materiais e deixando 
ura exemplo de sua conformação moral". Os outros oradores 
salientaram que M. B. trabalhou pela liberdade, autonomia e felicidade 
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material e moral de todos os goeses. No fim foram destribuídos versos 
de Prof, A. Menezes, ~ In Memoriam de M. Bragança. 

Também prestaram homenagem as Associações Goesas de 
Bombaim: Thi Goa Hindu Association, Gomantak Hindu Vtdyar^ 
thy Mandai e Gomantak Maratha Sawaj, 

Na África portuguesa, tiveram lugar várias manifestações de 
pesar Anotaremos, porém, a homenagem que o Gabinete de Leitura 
de Beira dedicou à memória de M, B. sob a presidência do Dr, Alberto 
Mascarenhas. Falaram vários oradores, entre estes, o sr. Anselmo 
de Noronha. Do seu extenso discurso, bem pensado e bem escrito, 
reproduzimos alguns períodos i 

..." Morreu o escritor ilustre, o maior de todos aqueles que, 
como tal, foi admirado por seus amigos e reconhecido por seus 
inimigos que, num louvável gesto de justiça, püblicamente e sem 
constrangimento, o confessaram. Deploramos a morte de grande 
figura intelectual, fundamente considerada como insubstituível pelo 
menos no actual momento da vida mental indo-portuguesa. 

Mais tarde, surgirão novas e apreciáveis cerebrações, mas, desde 
já podemos afirmar que a M. B. caberá a incontestável honra de ser 
0 precursor, o pai espiritual de quantos venham a revelar-se na 
actividade cultural dos novos indelèvelmente influenciados pela luz da 
sua mentalidade. 

...Todos nós conhecemos a maravilhosa acção desenvolvida 
pelo nosso querido conterrâneo era defesa do prestígio e dos legítimos 
interesses dos indo-portugueses quer na própria índia, quer nestas 
terras africanas. M. B, defendeu-nos dos ataques dos que, à falta 
de melhores razões, invocaram inconsistentes preconceitos rácicos e 
privilégios como modo de diminuírem o nosso valor de cidadãos 
pacíficos que, honestamente, angariam seus meios de subsistência, 
numa labuta intensa, proba e produtiva. Todos nós lembramos do 
célebre folheto " A’ margem duma carta ", um punhado de páginas, 
fortes e sadias, despidas de florès de retórica e de lugares comuns 
(dentro das quais analisou o Acto Colonial) comentando simultânea¬ 
mente as insolências e injustiças contra nós promovidas e publicadas 
em certos jornais da Metrópole e Colónias. 

Porém se quizermos prestar uma homenagem a M. B., sem 
viciarmos a verdade, devemos, desde já, salientar a circunstância de 
que tais atitudes suas não se filiaram num mesquinho e estreito senti¬ 
mento patriótico ou racista. 


... M. B. combateu pela nossa causa, não por termos nascido em 
determinado pais, cidade ou aldeia, nem por, em nossas veias, correr 
sangue de esta ou aquela raça i ele, em lutas gigantescas, defendeu- 
nos porque a razão que nos assistia não poderia ser respeitada sem 
que a sua voz forte e austera a proclamasse perante os nossos inimigos 
fortes e arbitrários. 

... M. B. era tolerante. A prova evidente da sua magnânima 
tolerância estava no facto de admitir à discussão todas as ideias por 
mais antagónicas que fossem, em relação ao seu modo de pensar, 
Adrailia-as discutindo-as, porque para discutir qualquer matéria é 
indispensável antes de tudo, admiti-la. 

Ah 1 Mas M. B. foi, por vezes, violento, mas sòmente em réplica, 
às violências dos que, adversários menos cortezes, se serviam de 
truculência e da ilusão, como único meio da contradita. Contudo, 
que brilhantismo fulgurava nas suas esmagadoras polémicas I Toda a 
sua literatura está impugnada de beleza de forma e elevação de 
conceitos. Foi, essencialmente um altruísta. Procurou sempre praticar 
0 bem. Nunca o animou o desejo de fazer mal, por mórbida perversão 
de sentidos. 

A sua cultura autodidática era vasta e profunda. Estendia desde 
Teologia até às mais recentes Teorias científicas. Conhecia S. 
Agostinho do mesmo modo que Benan, Haeckel, Darwin e Eisnstein. 
Citava ele tanto a teoria de Laplace como os últimos tratados sobre 
economia política ou sobre os princípios dos estudos estatísticos de 
Carr Saunders. 

Sólidos conhecimentos sobre física, química, astronomia, história, 
pscicülógia, ou ainda qualquer outra ciência, tinha-os ele bem 
fixados no seu possante cérebro. Versava qualquer daqueles assuntos 
com uma mestria que deixava os seus inimigos fulminados de espanto. 
Ninguém o podia enganar com falsas ou erradas citações. 

De Spinoza a Bmlle Ludwig, de .Vristóteles à última revelação 
científica, de Platão a Karl Marx ou Lenine, conhecia ele todas as 
modalidades de inteligência humana. 

As admiráveis traduções de artigos publicados em várias revistas 
e jornais estrangeiros que apareciam na página fdcDowmgoj suplemen¬ 
tar do Pracasha são prova bastante de que ele era também poliglota, 

Na índia Portuguesa, foi ele quem preparou o espírito popular 
para a aceitação da República, criando através o jornal O Debate, 
uma atmosfera da convicção em favor da liberdade individual e 
colectiva. 
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últimamente ansiava por mais e melhor. 0 seu lema parecia 
cifrar-se nesta fórmula i progredir e caminhar para a perfeição. 

Morreu Menezes Bragança, Acabou-se para sempre o colosso 
goês, 0 intemerato paladino da liberdade do pensamento. 

.., Sei çue a morte de Menezes Bragança foi sinceramente 
chorada, mas também nào ignoro que bem depressa essa sensação 
de dôr se desvanecerá, e a sua memória será olvidada por muitos 
daqueles que hoje lamentam a sua perda- 

Ergamos um monumento em sua honra, Amanhã não o 
faremos. Ergamos um monumento, nâo de granito, mármore ou 
ferro, porque se isso fizéssemos, cedo ou tarde, ele se converteria 
num mito tão abstracto como o de Buda. O monumento que devemos 
erguer em memória de M. B. é o firme propósito de orientar os nossos 
passos pelos preceitos que ele proclamou, como antevisão do 
futuro "... 

Vinte e Cinco Aaos Depois... 

Contra a espectativa de todos, a ditadura de Salazar excedeu em 
duração às suas congêneres. Salazar quiz desconhecer que o ciclo 
de uma ditadura tem de ser dinâmico, mas a curto prazo. O resultado 
está à vista s tanto o povo de Portugal como o de Colónias está 
cançado da tirania da PIDE e reclama as Liberdades Cívicas, constitu¬ 
cionalmente suprimidas. Tudo pela Nação " ■" proclama o Ditador. 

E quem é Nação ? - É ele. O Praoasha foi suspenso ünicamente 
por não ter protestado contra o atentado de uma bomba contra ele 
lançada. É que o principal fito era eliminar a tremenda oposição 
Ideológica promovida por esse bi-semanárío. 

Na carta-resposta ao Cônsul, Dr. A. Alves, M. B. indicavo-lhe 
em 1933, o avanço político que timham feito os subjects indianos nos 
últimos 20 anos, Tão formidável foi o avanço posterior que, em 
menos de 10 anos, após a sua morte, a índia seria uma Nação sobera¬ 
na e independente. Entretanto os Goeses retrocediam para os tempos 
da Fé e do Império, apoteosando o Ditador, como se as caravelas 
rediscobrissem Goa 

Surdo à evolução política dos Povos que nações avançadas como 
Inglaterra, França, Holanda e Bélgica reconheciam, Portugal apertava 
as suas garras sobre as suas províncias ultramarinas" reforçando 
0 seu colonialismo, com as tropas brancas e africanas. Daí, o fortim 
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de Aguada em que na dominação Filipina se encarceravam os conspi¬ 
radores portugueses, abria-se para destruir a revolução pacífica dos 
satiagrahis goeses, condenados a penas de morte lenta. 

Nehru esperou durante 14 anos que Salazar se convencesse da 
marcha dos Povos e propôs-lhe negociações pacíficas para descolonizar 
Goa. Salazar repeliu-as com provocador desdém e arrogância, 
deixando significar que sòmente à força sairia de Goa. Bxcogitava 
nas tácticas de dominação como um Régulo, ainda depois de os Povos de 
África terem obtido a sua independência. Era completo o seu desprezo 
pela Carta da 0. N. U. e Declaração dos Direitos Humanos, de que 
Portugal é um dos signatários. Esto Declaração prevê que os homens 
podem ser forçados a rebelar-se contra tirania e opressão, se a 
liberdade nâo fôr protegida por um regime de direito — direitos que 
se acham regulados na Carta da O, N. U, 

Até mesmo, depois de o exército indiano se postar na nossa 
fronteira, Salazar preferiu reduzir Goa à " Terra Razante ", do que 
entrar em negociações com Índia, ou pelo menos, com os Goeses, e 
apodou de cobarde a política de Inglaterra e França, em relação às 
suas Colónias. Um político de mentalidade medieval! . 

Vem estas considerações para relembrar que M. B. preconizava 
pelas alturas de 1914 uma pacífica e gradual autonomia para Goa. 
Porém, em 1930, perante o insolente pseudo-direito de colonizar por 
essência orgânica, M. B. afirmou o nosso direito originário e orgânico 
de auto-determinação. B a sua profecia — se assim se pode chamar 
— fez-se realidade era 19 de Dezembro de 1961, por meios violentos, 
já que Salazar não admitia outras fórmulas. A era do colonialismo 
começára definitivamente a extinguir-se. 

Cabe, agora, ao Povo, completar essa libertação nos seus detalhes 
porque, em última análise, a história do direito é história da sua 
luta. Há que largar a dura crosta de apatia política e defender com 
determinação o direito de administrar a sua Terra, revelando a poten¬ 
cialidade do seu génio nativo que o Governo Português deixava 
sufocado, 

Uma GeraçSo Anquilosada. 

À larga sementeira de ideias entre gente nova que M. B. havia 
preparado, ficou crestada ao sopro da propaganda idolátrlea do ditador, 
adorado como um demiurgo e mercê da eliminação de imprensa livre. 
Encurralou-se a mocidade goesa na organização fascista - , mocidade 
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portuguesa" ~ para a entreter com fardas, legendas escravizadoras, 
marchas militares, foot-ball, festas e sessões de homenagens " nacio¬ 
nais ”, As cabecinhas moças ficaram embriagadas com fumos, 
de va glória, mas o espirito ficou vazio e sequestrado dos movimentos 
que preparam os Novos para liderança do seu País. O génio nativo 
naquilo que tem de criador, evolutivo e distinto, ficou entorpecido 
e paralizado, como melhor se viu depois de Libertação, 

Era tabu falar em M. B., excepto para ser invocado como 
turibulário de Portugal, confundindo-o cora os aduladores do Salazar, 

Na verdade, M. B. prestou apenas homenagem ao ideal de Portugal 
progressivo (é ler o que ele escreveu durante a Monarquia) e ao 
seu regime republicano e democrático. Certamente era por eles, 
mas jamais pelos déspotas e tiranetes que sâo vergonha do nosso 
século, 

A ditadura conseguiu silenciar a memória de M. B. Essa longa 
pausa quebrou-se sòmente cora a libertação de Goa. Por isso, a 
leitura deste livro será proveitoso à geração nova que não o conheceu, 
para avaliar, embora de leve, a sua estamina de lutador. Os comba¬ 
tes ciclópicos que feriu para defender a honra e o futuro da nossa 
Terra durante a governação dum Freitas Ribeiro e Craveiro Lopes — 
símbolos das ditaduras Sidonista e Salazarista — falam por ele mais 
eloquentemente do que as nossas desataviadas palavras, 

Sòmente depois de 19~12~1961 foi possível recordar o 
aniversário do falecimento de M. B., graças à fervorosa amizade que I 

lhe dedicava o ex-director do Pracasha, adv. Venctexa Sar Deasai. | 

Sob sua iniciativa e de outros ilustres concidadãos, convocou-se uma | 

Assembleia dos amigos e simpatizantes da obra de M. B,, no " Club ! 

Vasco da Gama; 

Depois de troca de impressões, fizeram-se algumas sugestões I 

tais como! . j 

- a do sr. Dr. Constâncio Mascarenhas, de que devia erguer-se 

um monumento ã memória de M. B., por ser esta uma recordação viva | 

para toda a gente ~ letrados e iletrados enquanto as outras formas í 

seriam de uma divulgação restrita. | 

- a do saudoso Dr. Mário de Noronha, o admirável organizador ' 

da Biblioteca Municipal " Tomás Ribeiro " e membro da Comissão de f 

Homenagem a M. B., de construir um edifício próprio para uma 1 

grande biblioteca que levaria o nome do homenageado. Seria uma | 


consagração digna do estudioso que possuia uma biblioteca riquíssima 
(só de Enciclopédia Britânica tinha ele 3 edições), cora uma dotação 
superior à de Biblioteca Nacional. 

-a do Dr. P. Vardê, de construção da "Casa Menezes Bragança", 
destinada parn dar incentivo a toda espécie de actividade cultural. 

- a de compilar em um livro os principais artigos de M. B. 

~a do advogado P. Mulgãocar, de renorainar o Instituto " Vasco 
da Gama " com o nome de Menezes Bragança. 

A última proposta bem fundamentada foi aprovada por aclamação. 
Para a efectivar, a Comissão Executiva de Homenagem, composta do sr. 
Dr. Constâncio Mascarenhas (presidente); V. S.Dempó (vice-presidente) 
e Dr, Roberto Dias (Secretário), avistou-se cora o Tenente-Governador, 
Shri Shivasanker. S. Bxa. antes de dar plaoat à deliberação dessa 
Assembleia, ouviu o seu Conselho Consultivo e publicou no dia 15 de 
Janeiro de 1963, a seguinte Portaria i 

GOVERNO DE GOA, DAMAO E DIU 
PORTARIA 

USANDO DAS FACULDADES CONFERIDAS PELO N.° 3 
DE "THE GOA, DAMAN AND DIU ( ADMINISTRATION) 
REMOVAL OF DIFFICULTIES ORDER, 1962 " E SEM EMBAR¬ 
GO DO DISPOSTO EM CONTRÁRIO NA PORTARIA PRO¬ 
VINCIAL N.“ 332, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1871 OU 
EM QUALQUER OUTRA LEI PRBSENTBMENTE EM VIGOR, 
DETERMINO O SEGUINTE s 

O INSTITUTO VASCO DA GAMA LEVARÁ O NOME 
DO GRANDE PATRIOTA GOES MENEZES BRAGANÇA E 
PASSSARÁ A DENOMINAR-SE "INSTITUTO MENEZES 
BRAGANÇA" A PARTIR DO DIA 10 DE JULHO DE 1963, 
DATA BM QUE RECAI O 25.“ ANIVERSÁRIO DO FALE¬ 
CIMENTO DE MENEZES BRAGANÇA. 

PANJIM, 9 DE JULHO DB 1963. 

O GOVERNADOR-TENENTE, 

T. Shmsankar. 

I Boletim Oficial - Supl, - Serie I, 
ni. 26, de 9 de Julho de 1963 ), 

Esta data foi celebrada no Instituto que leva o seu nome do 
Homenageado sob o presidência de ex-Secretário-Chefe do Governo 
de Goa, Damão e Diu, Sr. Praxy Fernandes, Falaram nessa ocasião, 
0 Presidente da Comissão Executiva, sr, Dr. Constâncio Mascarenhas, 


7/2 


113 



Homenagem 
do Concelho 
das Ilhas de 
Goa 


O sr, V. S. Dempó, o Prof. Dr, Manohar Sardessai querecitou uma 
poesia em konkani, de sua lavra de que transcrevemos abaixo três 
estaneias («) e Cristovam Furtado. No fim, o sr. P. Fernandes, 
num vigoroso, inspirador conceituoso discurso justificou a actual deno¬ 
minação do Instituto. 

Na mesma data, a Câmara Municipal das Ilhas, da presidência do 
sr. Dr. Máximo Menezes, deu o nome do Homenageado ao antigo 
Parque Salazar. 

Era 23"12“1964, o Ministro de Educação, sr. Cormoü, inaugurou 
nesse parque o busto de M. B., em bronze, com pedestal de mármore, 
do cinzel do artista goês, laureado pela Academia das Belas Artes de 
Berlim, sr. Piedade de Cruz, no mesmo sitio onde antes se erguia o 
busto do dr. Salazar. Foi uma vitória simbólica de Democracia contra 
Ditadura. 

Nessa ocasião, o Presidente da Comissão fez entrega do monu¬ 
mento ao Município. Falaram o Presidente da Câmara das Ilhas, sr, Tony 
de Sousa (o Isadef dos satiagrahis goeses que fôra condenado a 28 
anos de prisão!), o Prof. B, B. Borcar, Presidente do Instituto Meuszes 
Bragança, o adv. Venctexa Sar Dessai e, por fim, o sr. Ministro de 
Educação. Salientaram todos que M, B. iluminou e guiou, como 
um farol, a mocidade do seu tempo. A cerimónia foi filmada por 
uma empresa de televisão alemã. 

(fl) SOGLEAM POROS VODDLO TUM 
{Menezes Braganja hankam smorun) 

Bhair, bliltor vadlH raí 
Ánim mmter mMem mm 
Bhoxttoflea akoáaiit 
" Prakasha " clio ghem bímlo 
Kallkliachm hodd‘dem chirlt 
Áílo tm 

Soglem poros voddio lum I 


Tinem tiije likJiiiiw-dliareii 
Finrgeancbo i}odd'do piniim 
Tisteanchim bavilmkoxim 
Festacbea nmhiecher má korlal 
Dllem àakhorn. 

Dud-sagn shoseavori 
Utt ancho ogh Imo 
Maibiminchea mollbaledo 
Mae tino 

Xobd Uno anicho mo 
Zollia ozim 

Chandrachea chondtiim re 
Clwnduem Hi]m fidta oziin, 


Bm 25-1-1965 procedeu-se à inauguração do outro busto do 
Homenageado, em Margâo, não apenas por ser ele natural do concelho 
de Salcete, mas, sobretudo, por ter ele pilotado nesse municípió,. a 
grande batalha de Abstenção Eleitoral contra o Governo Português 
que sofismava a autonomia da índia Portuguesa. 

Presidiu à esta cerimónia, o sr, Dr. Álvaro Dias, Comissário 
Judicial, na ausência do Ministro de justiça, sr. Tony Fernandes que 
pôde comparecer só no fim desse acto. 

O vogal de Comissão de Homenagem, sr. Narcinva D. Naique, 
fez entrega do monumento ao Presidente da Câmara, sr. Cristovam das 
Angústias Furtado (outra vítima do regime .Salazarista ). 

A sra. D, Berta de Menezes Bragança, foi convidada para descer¬ 
rar 0 busto do seu Pai, tendo nessa ocasião, os estudantes do College 
e outras pessoas deposto colares de flores sobre o pedestal da 
estátua. 

Fizeram uso de palavra, além do sr. Presidente da Câmara, 
os srs. Adv. Mucunda Sincró, Membro de Parlamento, Dr, 
Justino Coelho, Juiz do Tribunal de Salcete, Prof. Dr. Manohar 
Sardessai, o sr. Efrem da Silva, no impedimento do sr. Sarpanch de 
Chandor, e o sr. Dr. Roberto Dias, professor da Escola Médica e 
Secretário da Comissão de Homenagem. Logo, após a sua chegada, 
0 sr. Ministro de Justiça enalteceu a contribuição que o Homenageado 
e 0 saudoso Patriota, Tristão de Bragança-Cunha, deram ao movimento 
de Libertação. 

O programa vai finalizar-se com a publicação do presente volume, 
0 primeiro da série, publicação que vinha sendo reclamada desde os 
tempos dos aniversários de O Debate. 

Dignas e merecidas homenagens a essa excelsa figura de Pensador 
que concentrou-se em definir a política de Goa, Damão e Diu, em 
bases sólidasi ao Escritor ático e de convicções firmes que, durante 
a sua inteiro carreira de jornalista intemerato e de Homem no 
profundo sentido de palavra, nunca se dobrou nem perante os ídolos 
de Democracia nem perante os seus Tiranos; ao Intelectual que 
se impôs pela sua cultura universalista. Ele deixou-nos o exem¬ 
plo palpitante da sua vida, cheio de magníficas lições de Carácter, 
de Honestidade de Pensamento, de Acção e de Civismo. A Juventude 
que 0 lia sôfregamente, formava-se na sua orientação mental. 

Pelo conjunto da sua obra, originalidade do seu estilo e facetas 
múltiplas do seu espírito superior ele foi dos mais ricos e substanciais 
dos nossos escritores, e autêntico npresentative man de Goa. 


Homenagem 
do Concelho 
de Salcete 


Um dever 
cumprido 
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■Odiando a intriga; e a subserviência e acreditando na rectidâo e 
bom senso para governar o nosso pequeno país, lamentava que à 
nossa população faltasse a necessária agregação, sentindo-se entris¬ 
tecido quando, via que muitqs estremeciam e escorregavam-se perante 
as arbitrariedades do poder, em lugar de as resistirem numa frente 

PROSAS DISPERSAS 

. Bm regra, os grandes homens, como um engenheiro talentoso, 
um consagrado médico ou ura recorrido advogado, têm o merecimento 
de ver compensado o seu esforço mercê da sua fama e fortuna. A 
Menezes Bragança, é certo,, a fama cobriu-lhe o nome, mas quanto 
ao proveito ele gastou uma grande parte da sua fortuna em defesa 
dos seus ideais e pelo enobrecimento de Terra e sua Grei — o que é 
raríssimo observar-se entre, nós, 

Ch.egamos ao fim. O, programa delineado já se acha ultimado 
com a publicação do l.° volume deste livro. 

Consignamos aqui 0 nosso reconhecimento ío M. B. Memorial 
Committee (Bombay ), de que foi Presidente o Sr- Dr, V, N. Shirodkar, 
e Secretários, os Srs, António de Cruz e }. S. Sukhtanker, pelo grande 
interesse e activa cooperação que deu para a realização da Homenagem 
pretendida. (*) 

A Comissão de Homenagem à memória de Menezes Bragança 
cumpre finalmente com imensa satisfação o honroso dever de agradecer 
aos que generosamente auxiliaram para que se levasse a bom termo 
todo esse plano de celebrações, pagando assim a imensa dívida de 
gratidão cívica para quem, em sua vida, recusou homenagens. 


(*) O Mením Braga)tza Memorial Committee, Bombay, promoveu, sob os 
auspícios do Instituto Goês, uma sessão solene em que usaram de palavra os 
drs. Menino de Souza e Artbur de Sá, eng. L. J. de Souza, adv, Susliil 
Kavalekar, prof. E. Mendonça, jornalista, Philip R. Vaz e sr. António da 
Cruz, este em nome da Comissão e do Instituto e aquela em nome dos Clubes 
Goeses de Bombaim. 

Presidiu o saudoso Governador de Goa, M, R. Sachdev, que descerrou 
ò retrato do homenageado e afirmou que Menezes Bragança tinha sido “ um 
grande embaixador da cultura goesa e um dos maiores revolucionários do nosso 
país.” 

Receberam-ae várias mensagens, sendo uma da sra. Vijaya Lakshmi 
Pandit, Ex-Governador de Maharashtra, e antiga Presidente da Assembleia da 
O. N. U. 

Nessa ocasião, o Comité lançou à publicidade uma brochura — Meei 
Menezes Brnganza. 
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Aos que nos perguntam a que vimos, respondemosVamos 
servir a causa da democracia, que é a causa da pátria. Aos 
nossos camaradas pedimos um número nas suas fileiras, para 
combatermos sem desfalecimentos e sem tibiezas. 

Na imprensa nSo somos novos, tendo já na faina jornalística 
queimado náo insignificante porção das nossas energias e nessa 
labuta andando desde que principiamos a interessar-nos pela 
causa pública. 

Agora, como sempre, vimos combater por um ideal, manten¬ 
do-nos na esfera alta dos princípios, nunca remexendo com a 
pena o cisco dos interesses e das conveniências dos indivíduos. 

Mais que em outra conjuntura, na presente, é necessário 
educar e instruir o povo que é a matéria prima das democracias. 
E’ mister dar-lhe a consciência nítida dos seus direitos, tanta 
vez desvirtuados por exigências indesculpáveis, para que os saiba 
reivindicar, e facilitar-lhe a clara compreensão dos seus deveres, 
quase sempre esquecidos pelo egoismo, para que nunca deixe 
de os cumprir. 

Tem sido a ignorância o mal de todos os tempos, sendo na 
democracia, mais do que em outro regime, obnoxia a sua acção, 
desde que abandalha os homens e acaba por desnaturar os 
princípios. Impomo-nos, portanto, o dever de a combater, para 
que 0 regime democrático não seja uma ficção, rebuçando sob a 
trilogia revolucionária as manhas ignóbeis do passado e dando- 
nos, em vez da liberdade, uma tirania de barrete frígio que 
pode, às vezes, ser pior do que o despotismo de manto e coroa. 
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Nesta modesta tribuna entreteremos o nosso trato com o 
publico, dizendo-lhe o que à nossa inteligência se afigure verda¬ 
deiro e 0 que í\ nossa consciência se imponha como honesto e 
justo. 

E neste empenho lidaremos com a sinceridade que tem a 
abona-lo o nosso passado em que, muita vez, certo nos faltou, 
paia versar um assunto, o potencial de um grande cérebro ou 
nos escassearam os recursos de um saber profundo, mas nunca se 
contorceu a nossa consciência em subterfúgios e biocos para 
fugir ao que fosse o nosso dever. 

Não fizemos da pena uma barra fixa para saltar no steeple 
chãse das ambições; nem do jornalismo fizemos uma indústria, 
tornardo-o de santuário em balcão onde possam vir os magnates 
cambiar commissões e prebendas a troco de apoios e defesas. 

Nem as afeições pessoais nem as momentâneas conveniências 
da situação oficial nos farão inflectir o caminho rectilíneo do 
devei. Porque entedemos que as primeiras não brigam com as 
obrigações do jornalista, quando haja vontades sinceras de acertar, 
em vez de caprichos a satisfazer, e as segundas, em tão pouco 
valor as temos que jamais lhes daremos em holocausto, a 
liberdade do nosso desvalioso labor jornalístico. Pelo jornalismo 
ingressamos na vida publica, a ■ pena devendo algumas horas 
felizes da nossa vida, embora não poucos instantes de desalento 
noS' tenha ela custado. Mas de tal modo nos habituamos a 
considerar a missão de jornalista que a encaramos como o 
sacerdócio, tendo de exercer uma violência sobre o nosso modo 
de ser para que a profanemos com uma defecção. 

A política, para nós, é tão só um meio de realizar a felicida¬ 
de de um povo, visando ao harmónico coexistir das relações 
sociais, pela efectivação das normas da justiça e do bem. 'hú 
portanto mister de formar almas fortes, caldeadas na noção do 
dever e tendo dos direitos uma concepção tão alta que estes 
se não confundam com o conceito exclusivista de um privilégio, 
desfrutado em beneficio próprio e em detrimento de outros. 

Neste âmbito ficará circunscrita a nossa acção política, não 
tendo 0 nosso trabalho jornalístico outro alvo em mira que não 
seja contribuir para a realização desse ideal. Consequentemente 
arredaremos para longe de nós quaisquer preocupações sectaristas 
que representam um estado de insuficiência mental. O que jamais 
consentiremos é que sob as roupagens sedutoras de uma ideia 


digna ■ de .respeito se alapardem ' inconfessáveis ambições e 
despeitos insofridos. Intransigentes no campo dos princípios, 
manteremos a máxima tolerância para as pessoas. Porque 
sempre temos viva na lembrança esta afirmação, tão cheia de 
justeza, com que Spencer abriu um dos seus livros capitais ^ 
Há ms coisas más uma alma de bondade, como há nas coisas 
falsas uma alma de verdade. 

.0 DEBATE, S áe Abrilde 1911. 


Pelo Ensino 

A educação do povo, nas democracias, é um problema 
basilar, de tão largo alcance que da sua boa solução depende 
0 regular funcionamento da máquina social. Era uso, no regime 
do privilégio, pôr na educação do príncipe que, um dia, havia 
de guiar os vassalos, como rebanho que a vara do pastor tange, 
0 esmero e o cuidado com que, numa fábrica, se aparelha uma 
mola que fará andar um mecanismo. Nas sociedades democrá¬ 
ticas, todo 0 cidadão, desde que é chamado a intervir na marcha 
do governo e na confecção das leis, deve ser uma unidade capaz 
de exercer, com consciência, as funções que a constituição e 
as tradições lhe impõem. 

Sem dúvida alguma que o problema é dos mais intrincados, 
esbarrando, quase sempre, a sua solução com obstáculos que não 
é facil vencer de golpe, mesmo quando se possam levar de 
vencida. 

Há qué atender âs necessidades da educação geral, mais 
complexa no seu alcance e imprescindível para a vida democrá¬ 
tica, pois que visa a formar o homem e o cidadão, dotado de 
qualidades físicas, morais e intelectuais, de que necessita não 
só para bem exercitar o seu mister mas para, cabalmente, se 
desempenhar ainda das funções que o Estado lhe assigna, E há 
também que solucionar a questão da educação profissional, ou 
técnica, •— a parte utilitária do problema, ~ não porém com a 
preocupação particularista de satisfazer à maior soma de interes¬ 
ses privados, mas no objectivo de proporcionar a maior soma 
de factores úteis à colectividade. 

Pois esta é a verdade. Uma sociedade, qualquer que seja a 
organização que ela revista, precisa de advogados, de médicos, 
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de professores, de industriais, de comerciantes e de operários, 
capazes dum rendimento eficaz das suas energias. 

Ora 0 ensino profissional, que se destina a oferecer essas 
vantagens à colectividade, não pode, no Estado democrático, 
deixar de ser organizado por maneira que a todos seja assegurada 
a possibilidade de adquirir essa cultura, que não pode ser o 
privilégio de poucos. A própria sekcçao das superioridades, que 
é a forma de recrutar a aristocracia do talento e do mérito, 
de que um regime democrático não pode prescindir, sem rasar 
com a mediocridade — seria fictícia, quando o ensino não fosse 
accessível a todos. 

Saindo agora da esfera dos princípios, para irmos terra 
a terra com os factos. 

A educação popular, neste país, tem, por agora, sido um 
verdadeiro caos sobre que não vale a pena gemer lástimas que o 
caso se tornou banal à força do hábito. O problema educativo, 
nas colónias, mereceu ao velho regime o mesmo negativo 
interesse que lhe deveu, na metrópole. Como, demónio ! podia 
a monarquia vegetar na crápula e na corrupção sem, ao mesmo 
passo, pôr uma venda nos olhos do povo, para que não pudesse 
vêr! 

Temos o ensino primário é certo. Mas um mau ensino, 
ministrado em péssimas escolas. Vivem estas ao acaso das 
habitações de aluguel, como um inquilino remediado, numa 
indiferença pelas complicadas tiradas higiénicas e pedagógicas 
que ajoujam as primeiras páginas do decreto que reorganizou o 
ensino primário. Para mais, às vezes, nem dispõem de mobi- 
lário e de material pedagógico, que valham. 

A escola normal é ainda de rudimentar alcance como meio 
de aprendizado para o futuro professor primário. 

O liceu e 0 que toda a gente sabe — um engenho aperfeiçoa¬ 
do de sobrecarga mental e um processo rápido de envelhecer 
toda uma geração, débil de corpo e fraca de espírito. 

A Escola Médica.,. Dela se lembraram, às vezes, mas 
foi para a extinguir, como coisa que não presta. E se não 
fosse a campanha tenacíssima que a grande vontade de Miguel 
Bombarda sustentou contra os seus detractores, já teria descarre¬ 
gado sobre a Escola o camartelo ministerial que preocupações 
viscerais tentaram desferir contra ela. 


Há, portanto, muito que fazer, em matéria do ensino, para 
que ele possa corresponder às exigíncias modernas, dentro dos 
recursos de um pais pequeno e pobre, que seria utopia querer 
povoar de universidades e de escolas várias, numa vaidade 
risível de hombrear com os grandes e opulentos centros de 
cultura. 

Façamos, porém, o que perfeitamente possa caber dentro das 
nossas modestas capacidades económicas. 

Uma reforma de alto alcance, com que o sr. Ministro do 
Interior vai assinalar a sua passagem no governo, é a criacão 
das bolsas de estudo, destinadas a subsidiar os estudantes pobres 
e de mérito — bolsas liceais, bolsas universitárias e bolsas de 
aperfeiçoamento no estrangeiro. Estas se destinam a facultar aos 
estudantes faltos de recursos o poderem no estrangeiro aperfei¬ 
çoar-se e especializar-se em ramo de ensino, para que tenham 
pendor, assimilando, no próprio fóco de cultura, os métodos de 
ensino e as aquisições práticas da ciência. 

Ora, aqui está uma ideia aproveitável para o nosso meio 
e cuja eficácia tem já a consagração dos países mais adiantados, 
como 0 Japão, que, em muito ponto, graças às missões de estudo, 
avançou a grandes passos na cultura moderna. 

As bolsas de estudo estavam bem, para o nosso caso, não só 
porque se coadunam com os nossos recursos mas também porque 
seriara um regulador de cultura, não vamos para aí agravar o 
nosso proletariado das escolas, criando capacidades em excesso, 
que iriam formar uma legião de pretendentes ou déckssés. 

Precisamos do ensino agrícola que ponha ao alcance do 
nosso lavrador os modernos processos de cultura, que sejam 
compatíveis com o meio. Merce das bolsas de estudo, todos 
os anos, ou consoante fosse melhor, dois ou três alunos iriam 
frequentar as escolas práticas de agricultura, na índia inglesa, 
por maneira que pudéssemos utilizar os conhecimentos aí adqui¬ 
ridos em hortos experimentais e granjas agrícolas ou, ainda, 
em ensaios que as comunidades podiam realizar. 

As bolsas de estudo proporcionar-nos-iam um meio de 
enviarmos para a metrópole, ou para o estrangeiro, os alunos 
mais aproveitados da nossa Escola Normal, afim de colherem 
directamente os resultados dos modernos processos pedagógicos. 
Assim, teríamos, dentro de poucos anos, professores primários a 
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valer, muito diferentes dos sábios livrescos' que as nossas éscolas 
produzem. ' 

As aptidões musicais, tão acentuadas no'indo-portugues e 
que, por agora, resultam, dentro do país, apenas nos produtos 
enfesados que saem das nossas escolas paroquiais, podiam 
desenvolver-se também se, por meio de missões de estudos, sem 
moderação empregada para isso, mandássemos ao estrangeiro 
as vocações que neste campo se acentuassem. 

A bacteriologia, que é hoje indispensável para as exigências 
da higiene social, poderá, por meio de pensões de estudo, sair 
dos domínios de uma preciosidade rara, se pudermos enviar 
para fóra um certo número de alunos, dos mais distintos da 
nossa Escola Médica. E só depois, podíamos pensar em gabine¬ 
tes de análise, municipais, e em outras coisas que nos faltam. 

As bolsas de estudo, numa palavra, serviriam para manter 
estudantes no estrangeiro, em ciências ou em artes, que de mais 
imediata utilidade fossem para 0 país. 

E donde virão elas ? 

Para constituírem o fundo, estão naturalmente indicados os 
municípios, as comunidades e o Estado. Cada uma dessas entida¬ 
des contribuiria para esse fundo, na proporção dos seus recursos. 
O fundo daria não só para o subsídio a estudantes mas daria 
para o custeio das viagens— tudo, porém, regulamentado de 
maneira a evitarem-se fraudes e disposto com a parcimónia que 
as nossas capacidades económicas impõem. 

Aqui está uma ideia que se nos afigura praticável, desde 
que se pense a sério na educação popular. 

Não tem ela o cunho de absoluta novidade. Já em tempos 
que se foram, as comunidades subsidiaram estudantes na metró¬ 
pole. Lourenço, glória da química portuguesa, foi um aluno 
subvencionado por elas. E o actual inspector de instrução 
primária também o foi. 

Renovemos, pois, a ideia, adaptemo-la às exigências da 
época, ampliemos-lhe o âmbito. E vamos a vêr se é possível 
melhorar isto, 

O DEBATE, 24 é Abril de 1911, 


A Igreja e o Estado 

O regime de separação da Igreja e do Estado corresponde às 
exigências politico-religiosas do nosso tempo, como o regime da 
união dos dois poderes, que marcou um estádio na evolução dos 
estados europeus, estava bem para a época que lá se foi. E’ no 
terreno concreto, dos factos e da história que temos de pôr o 
problema, não o deslocando para o campo impertinente das 
crenças. 

Convém não perder de vista que o princípio de separação 
não foi um invento de secretários, ardendo em intolerâncias. 
Espíritos profundamente religiosos, em os quais a crença se 
sublimara até atingir o perfeito equilíbrio entre a prática da sua fé 
e 0 respeito pela consiência alheia, quando tiveram de viver entre 
sequazes de religião diferente, viram que a diversidade de credos 
impunha ao Estado a plena liberdade religiosa. Foi o espírito 
religioso que, primeiro, nos Estados Unidos, proclamou o regime 
de separação, integrando nas leis o princípio constitucional de 
que não pode nem deve o Estado proteger nem proibir o exercício 
de um culto. 

Pretender que o regime de separação visa a proclamar a 
verdade de todas as religiões ou a averbá-las, todas, de falsas, é 
desnaturar a questão. A separação não nivela as crenças no seu 
alcance doutrinário e filosófico, rebaixando uma e exaltando 
outras. Iguala apenas os membros das diferentes confissões, a 
todos garantindo o mesmo direito de dirigir a sua vida religiosa 
em harmonia com os princípios que professam, tão só cora a 
cláusula de não ofenderem as normas da moral universal e os 
direitos da civilização. 

O Estado, desde que não pode deixar de aceitar o facto 
iniludível da multiplicidade de opiniões, em matéria religiosa, tem 
0 dever de possibilitar, dentro da mesma unidade política, a 
coexistência harmónica de membros de religiões diferentes, 
cidadãos como são duma e mesma pátria. 

Os que andam nessa serrazina irritante de vêr no princípio 
de separação um atentado contra a verdade de uma religião, 
indignando-se até ao rubro porque supõem que o que é para eles 
um erro desfruta os mesmos direitos de que se prevalece o que, 
em seu entender, é a verdade, colocam-se no ponto de vista 
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parcial das ideias religiosas que professam e que sempre são 
verdadeiras para quem as adopta. Mal veem que o princípio 
contrario da união dos dois poderes não consagra também a 
verdade duma ciençaj desde que tanto pode considerar-se oficial 
uma religião como outra, O católico que, em Portugal, porque 
vê que a Carta dera fóros de oficial à religião que professa, se 
bata pela união da Igreja e do Estado, dadas as vantagens que 
disso lhe resultam, certo que na Inglaterra mudara' de simpatias, 
preferindo ao regime de religião oficial o de separação, como o 

piotestaiiíe que, na Turquia, não veria bem a situação privilegiada 
do islamismo. 

As relações entre a Igreja e o Estado integraram-se, como 
todos os fenómenos políticos e sociais, em moldes jurídicos que 
variaiam conforme as épocas e se diversificaram consoante o 
ambiente ideológico a que correspondem. 

^ O princípio da união dos dois poderes teve razão de ser no 
período medievo dos estados europeus, quando a unidade política 
se ajustava com a unidade da fé, não logrando as nacionalidades, 
que lam ainda no seu estádio infantil, outro vínculo que mais 
estreitainente aglutinasse os indivíduos do que o nexo religioso. 

Roma desfrutava então a hegemonia de um poder teocrático, 
superior aos potentados do resto da Europa,—uma espécie de 
barões feudais presos pela vassalagem ao Papa, seu suzerano. 
Roma ditava leis em política, entronizando os príncipes e 
apeando do sólio os iraperantes. A Igreja encaminhava o governo 
dos povos, tendo herdado o espírito prático e administrativo que 
caracterizou o povo latino, quando o império romano veio a 
esfacelar-se de encontro à avalanche bárbara que viera rolando 

das florestas da Germâniae mudaria, para logo, o quadrirda 

historia. A própria supremacia clerical era um fenómeno lógico 
desde que nos mosteiros se refugiara a cultura, para os leigos 
ficando apenas o brandir da lança ou o arrotear da gleba. Carlos 
Magno era um sublime analfabeto. Não sabendo escrever, 
lecoriia à chancela para firmar os seus decretos e valia-se do 
monge para coligir os monumentos do seu tempo. Era lógico 
então que ao braço que executa sobrelevasse o cérebro que 
delibera e decide. 

_ A autoridade religiosa identificava-se com a autoridade 
política, assentando a unidade nacional na unidade da fé. A 
união dos dois poderes, portanto, era lógica e era inevitável. 
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.. Mas esse estadO' de ‘coisas 'era de sua líaturezã èfémerOj 
marcando apenas um estádio na evolução política da sociedade. 
A reacção não tardou. Dum lado, a hipertrofia do poder romano 
desatara em abusos e corrupções. Doutro lado, os estados 
europeus, tendo atingido a virilidade, lutavam pela sua emanci¬ 
pação. A luta entre o suzerano de Roma e os príncipes começa¬ 
va a esboçar-se. A questão das investiduras não foi outra coisa 
senão a reacção do poder civil contra o absorcionismo romano. 

O conflito estava aberto. O regime concordatário foi então 
a fórmula excogitada para ajustar os dissídios. Francisco I e 
Leão X celebraram, se não estamos em erro, a primeira 
concordata. 

Supunha ela, diz Grabinski, subsistente de facto a união 
íntima entre a Igreja e o Estado,' a ponto de ser o rei considerado 
um bispo exterior, com o encargo de velar pela ortodoxia dos seus 
súbditos e pela boa ordem dos negócios eclesiásticos, Tais eram 
as aparências. A realidade era, porém, outra. Entrara-sè nd 
caminho das mútuas concessões, suavizavam-se as linhas rígidas 
do regime estabelecido, não fosse o embate violento dos interesses 
que se entrechocavam desabar num conflito insanável. 

Mas ao par da luta que se ia acentuando entre os dois 
poderes, também se esboçavam novas correntes de espírito na 
Europa, solapando a unidade religiosa, O movimento inaugurado 
por Wiclef, Huss e Jeronimo de Praga iria culminar na Reforma 
que abriu uma brecha no cristianismo. Rompeu-se a unidade 
religiosa que fôra até aí a base do direito político, cindindo-se a 
familia cristã em várias confissões. E no entanto não se destruiu 
a unidade política das nações, mercê do aperfeiçoamento de 
costumes e do sentimento patriótico já mais radicado, vindo 
desmentir os factos a velha concepção polílico-religiosa que 
reputava a unidade da fé base imprescindível da unidade 
nacional, 

E, fenómeno curioso! as nações que se separaram da 
comunhão romana passaram a adoptar nas suas relações político- 
religiosas 0 mesmo velho regime de união dos poderes, sendo o 
representante da soberania civil também o detentor da autoridade 
religiosa. Era a religião da maioria a religião do Estado. E 
eram logo de ver as concessões que, na prática, se viam os sobe¬ 
ranos compelidos a fazer para tornearem conflitos, mantendo de 
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direito a unidade religiosa, quando a diversidade de confissões 
era um facto. Vieram então as diversas fórmulas de conciliação 
que mal resolviam o caso: a tolerância, o exercício dos cultos 
sem forma exterior de templo, etc. Onde tais concessões se não 
fizessem, o conflito era certo. Â velha questão do Oriente, em 
muito ponto, é uma luta religiosa acirrada pela intolerância 
mussulmana. 

Basta uma vista de olhos pelo mundo civilizado para que 
logo se reconheça que a unidade religiosa em qualquer dos países 
é uma ficção, não podendo por isso subsistir o regime de religião 
do Estado. Na protestante Alemanha contam-se por milhares os 
católicos e os judeus. Na Inglaterra, ao lado da maioria anglica¬ 
na, há católicos, presbiterianos, metodistas, israelitas, etc. E 
em todas as nações, ainda naquelas em que existem umas aparên¬ 
cias de unidade religiosa, a par dos sectários de várias coíissões, 
há os que não professam religião nenhuma, há o grande número 
dos livres-pensadores. 

Como então se quer que fique ainda de pé um regime político- 
religioso que está em franca luta com a realidade ? Num estado 
perfeitamente catolico, ou perfeitamente protestante, onde rarís¬ 
simos fossem os sequazes das religiões dissidentes ou o livre- 
pensador não passasse duma avis rara, que o direito consagrasse 
em favor dessa religião a situação privilegiada que ela desfructava 
de facto —vá. Mas nas sociedades modernas onde as diver¬ 
gências religiosas revestem aspectos múltiplos, como é possível 
um regime que atentaria contra os direitos de milhares de 
consciências? Direitos que seriam uma ficção, se na prática 
esbarrassem em mil entraves e restrições, que o chamado regime 
de tolerância—moderna variante do sistema de religião oficial — 
impõe aos sectários das religiões não privilegiadas ? 

Só há um regime compatível com as condições religiosas 
do nosso tempo, E’ o da liberdade de cultos, sem privilégios 
em favor de qualquer confissão e sem peias para o exercício 
de qualquer das religiões. 

O DEBATE, 22 de Maio de 1911. 
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O Problema Colonial 

E’ um facto a registar. Com o alvorecer do novo regime, 
aflorou à discussão o problema colonial, dele ocupando-se, 
amiudadas vezes, a imprensa e os centros políticos da metrópole. 

Para sermos, porém, conformes com a verdade, importa 
também frisar que, nesses debates, nem sempre tem sido a questão 
colonial encarada com a largueza de vistas que era mister. Tem 
preponderado na discussão os interesses particularistas das classes, 
entrando também por muito o critério mesquinho e saloio de 
burocratas obsediados pela ideia absorcionista do mando. 

Discutiu-se ultimamente a representação colonial no parla¬ 
mento. Parece que se chegou a pensar que era uma questão de 
vida ou de morte para a Democracia o facto de as colónias terem 
ou deixarem de ter deputados. Uma república que não garantisse 
às colónias a sua representação parlamentar, quando já elas a 
desfrutavam no regime que baqueou, teve para muitos um 
ar de paradoxo. 

A representação parlamentar das colónias é uma derivante 
lógica do sistema de assimilação, que tem predominado na política 
colonial das nações latinas, herdeiras directas do espírito assimi- 
lador de Roma, e que a Grande Revolução alentou e desenvolveu, 
graças às ideias generosas e humanitárias que a inspiraram. 

Cuidou-se que as colónias eram uma prolação natural da 
metrópole. E como quer que aos olhos de sonhadores em pouco 
valessem as diferenças que o meio, os hábitos, os costumes, 
as ideias e as instituições marcam entre a metrópole e as suas 
possessões dalhn-mar, ao espírito rigidamente lógico do latino 
nada se lhe afigurou tão natural e coerente como o sujeitá-las, 
umas e outras, a um e único molde governativo. 

A experiência, porém, está feita. Entre nós, sabe-se para 
que serviu a representação parlamentar das colónias, durante 
os oitenta e tantos anos que durou a generosa dàdin do senhor 
D, Pedro IV, 

Vinha ela eivada do vício visceral, que derrancou a Monar¬ 
quia ? Não há dúvida. Mas, para sermos justos, não foi só 
tanto, 

A França, não obstante as alternativas de orientação que à 
sua política colonial impuzerara as vicissitudes das suas institui- 
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ções políticas, teve, e continua a ter, deputados coloniais. Pois, 
apesar do espírito democrático que a orienta, lavra naquele país 
uma corrente desfavorável à política assirailadora, Em 1898 , 
D’EstournelIes de Constaiit apresentou no parlamento uma 
proposta em que reclamava a supressão da representação parla¬ 
mentar do Senegal, da índia Francesa e da Cochim-China e um 
dos mais notáveis administradores coloniais do seu país, pronun¬ 
ciou-se contra as tendências assimiladoras da colonização 
francesa. 

O ensaio estava feito e provara-se mal. Do parlamento não 
saira nenhuma reforma de grande alcance, abstendo-se as câmaras 
de interferir nos negócios coloniais cuja direcção preferem deixar 
à vontade do executivo. Os deputados coloniais, enxertados 
na grande massa da representação metropolitana, que, na sua 
máxima parte, desconhece as necessidades das colónias, não 
passam dum elemento inerte e estéril. O vício, portanto, é do 
sistema. 

O partido republicano português inscreveu no seu programa 
a decentralmçUo e administração civil das províncias ultramarinas, 
E neste breve enunciado evidenciou bem que a sua orientação em 
política colonial era, essencialmente, pela autonomia. 

Uma colónia governando-se por si mesma, legislando em 
parlamento local, representativo de interesses, que não do número, 
administrando o seu dinheiro, organizando a sua política em 
harmonia com as exigências do meio — mas tudo isto regulado 
sob a acção fiscal do representante da soberania nacional — tal é 
0 regime que a moderna política colonial aconselha e os interesses 
das colónias exigem. 

A primeira condição duma sólida administração colonial é 
confiar a gestão dos negócios locais ao cuidado da própria 
colónia. A ninguém, pois, mais do que a ela, pode interessar 
que sejam eles bem regulados, sendo os seus habitantes quem 
melhor conhece a situação da terra em que nasceram e vivem, as 
necessidades que tem e os recursos de que dispõem. Legislar 
para as colónias por intermédio do parlamento metropolitano, é 
quanto hoje há de fóssil. Arrogar-se o poder central a iiiciaíiva 
de decretar providências para ura país a respeito do qual só tem 
a orientá-lo uma fenomenal ignorância, ou que só muito insufici¬ 
entemente conhece através das lentes cromáticas do preconceito, 
que deforma a justeza dos fenómenos, ou por meio de informações 
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incompletas, que encobrem uma parte da realidade—chega-a 
ser irritante, â força de ser anacrónico. 

O sistema de assimilação, pelo aspecto enfeitiçador que lhe 
presta a perfeição geométrica das suas linhas, subjuga o tempera¬ 
mento latino que tem um pendor irresistível para as construções 
da lógica e para correr atrás das mais fascinantes idealizações. 
Visto por dentro, não passa duma bela fachada a encobrir ura 
sistema incoerente da política colonial, desarmónico da realidade^ 
uma vez que se emparelham, regulando-se por um regime unifor¬ 
me, agregados sociais discordantes por hábitos e instituições, 
por tradições e ideias, e que apresentara uma multiplicidade de 
grau no seu desenvolvimento social e histórico. 

Autonomia financeira da colónia que vota o seu orçamento, 
regula a cobrança dos impostos e dá o destino que melhor convém 
aos seus recursos; - a paróquia e o município movendo-se num 
largo âmbito de acção; - garantias para a liberdade, a segurança 
do indivíduo, a igualdade de direitos e o respeito pela proprieda¬ 
de ; - as normas fundamentais exaradas na Declaração dos 
direitos do homem; - e uma assembleia eleita pela colónia e 
investida nas funções legislativas - cremos que nada há mais 
democrático do que uma política colonial que em tal consista. 

Mas, desde que há uma assembleia local onde se examinam 
e discutem todos os negócios que afectam à colónia, a sua repre¬ 
sentação no parlamento nacional é uma superfluidade que só um 
sentimentalismo piegas pode elevar à altura duma exigência. 

Em que fica então a soberania nacional ? 

Ela afirma-se no direito do veto, garantido ao representante 
do poder central, para fazer dele um uso discreto, reservando-o 
para as conjunturas extremas em que as deliberações da assem¬ 
bleia colonial ponham em risco os grandes interesses da metrópole 
ou valham por um atentado contra a soberania nacional. Nesta 
discreção está, em muito ponto, — digamos de caminho—o 
segredo da administração colonial inglesa. No Canadá, durante 
um período de 24 anos, o governador teve apenas de apôr o seu 
veto a 70 leis, num total de 20 mil resoluções passadas na 
legislatura local, . , 

E pode' áinda afirmar-se na intervenção do parlamento 
metropolitano, pelo exame e discussão de todas as questões da 
política nacional on das que contendam cora o estatuto funda- 

m 



mental da colónia. Nisto é que está a diferença entre um país 
independente e uma colónia autónoma. 

A autonomia deve ser o ideal da política colonial, graduada 
e escalonada consoante o modo de ser social e moral de cada 
colónia. Mas não se caminha até lá, embora em sucessivas étape&, 
com uma reforma de Secretaria das Colónias como a que, há 
pouco, se decretou, e que nos deu a impressão de um arranque 
de avarento apegado ao tesouro com os seus dedos recurvos 
como uma garra de milhafre. Nem se vai até lá com um 
aprendizado de manhas saloias de caciques disfarçados sob 
algumas pinceladas do verniz democrático. 

O DEBATE, 7 de Agosto de 1911. 


Depois das Festas 

Não há dúvida. As festas da República marcaram. Devem 
por isso morder os lábios de raiva os despeitados que, à força 
de boatos infames, tentaram pÔr em alarme a alma ingénua do 
nosso povo, no propósito ignóbil de o arredar das festas, para 
que a apoteose da República se resumisse numa manifestação 
de poucos, bisonha e incaracterística, decorrendo em meio da 
frieza e da apatia da multidão. 

Pois, nada lhes faltou em imponência e em brilho, para que 
por muitos anos ainda se não apague da memória do povo a 
impressão de assombro, única talvez, que elas deixaram. 

No antigo regime, havia festas, festas para glorificar homens 
— governadores ou príncipes. Muito foguete se queimava e 
muita girandola riscava os ares, numerosos arcos decoravam a 
cidade e galhardetes sem conta flutuavam ao sopro da brisa 
do Mandovi. Mas essas glorificações decorriam na absoluta 
indiferença do público, que neles apenas entrava em ar de 
mirone. 

Os chamados dias de gala escorriam moles, pesados, pregui¬ 
çosos, como a água barrenta de um rio lodoso, sem uma exteriori¬ 
zação do sentimento popular, sem um viva a irromper do peito, 
espontâneo e entusiástico. Havia, quando muito, vivas pagos, 

Pois, quem assistiu a esses tres dias de festas, que não 
celebraram um homem, apoteosando apenas uma ideia, viu bem 



Fachada principal da ma de morada (Chandor) 



Portão principal da casa 


130 


que qualquer coisa de grande e nobre agitava as almas, porque só 
a fé podia determinar o entusiasmo que se apossara da cidade. 

A romagem cívica da tarde de 4 , grandiosa pela ideia que 
a inspirou e imponente como representação das forças vivas do 
país, em que milhares de pessoas desfilaram numa ordem 
admirável, com uma compostura de causar assombro, não tendo 
sido necessário recorrer à pata do cavalo ou ao chanfallio da 
polícia para manter a ordem, não se deveu unicamente à forma 
por que ela foi organizada, Mas se deveu a uma grande ideia 
que dominava os espíritos, - a ideia de saudar um regime que 
despontava como um símbolo de libertação e alvorecia como uma 
esperança de melhores dias para a grande família portuguesa. 

Com a mesma regularidade, com que seefectuou o cortejo 
cívico, decorreram também os outros números do vasto programa 
das festas, - como a festa da bandeira, o concerto e a festa 
militar na parada do quartel, e a marcha aux-flambeax - era que 
milhares de pessoas tomaram parte, sem que se registasse qualquer 
perturbação de ordem e sem excusáveis arreganhos de força. 

Só a ideia é capaz de produzir tais efeitos. Só ela: podia 
fazer que, em meio desse regorgitar do povo, não ocorressem 
os vulgares casos de polícia, habituais em similhantes ocasiões, 
E’ que ninguém considerou as festas com ar de uma estúrdia, 
feitas para gastar os nervos em pândega e bródios. Celebrava-se 
uma ideia ? Era com um respeito religioso que devia ser celebra¬ 
da. E assim se fez. 

Como devem agora estar ralados os miseráveis que se empe¬ 
nharam em figurar perante os ingénuos como uma ocasião de 
desordem as festas da República! 

Elas decorreram na mais absoluta tranquilidade, sem uma 
alteração de ordem que mereça a pena de um registo. Se elas 
valem muito pelo sentimento que as ditou, valem ainda mais 
como uma grande lição de disciplina social. 

O grande poder da ideia 1 

Fechado o período deslumbrante das festas, que só por si 
encerram um grande ensino, tratemos, todos, de radicar nas almas 
0 culto da ideia. Instilemos na alma da geração que desponta, 
e que veio pôr uma nota das mais simpáticas em mais de um 
número dos festejos, o amor pelos princípios, porque só o ideal 
pode significar um povo. 

0 DEBATE, 9 de Outubro de 1911. 
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Política de má língua 

A’ propósito de um assunto qualquer, que não faz ao caso 
saber, um dos nossos colegas da imprensa diária referiu, há pouco, 
que a Comissão de Beneficencia era alvo de injustificadas críticas, 
a ponto de não faltar quem a tenha por um carimbo a chancelar 
era tudo e por tudo o querer do senhor governador geral, Seguiv 
do as austeras criaturas, ela não faz mais do que agir sob a 
pressão do chefe da província, despachando quanto ele queira 
e resolvendo como ele mandar que resolva. 

Hão de pertencer a pretendentes encravados as línguas de 
prata que andam a soprar no público coisas tão imbecis. Muito 
alto, porém, se tem colocado os membros da comissão, no 
desempenho das suas funções, não se torcendo ao sabor das 
suas afeições pessoais nem indo acachapar-se sob a bota do 
governador — que nunca lhes sugeriu, nem é capaz de sugerir, 
qualquer deliberação — para que a sua isenção possa andar à 
mercê dos mastins, que se comprazem em ferrar a dentadura na 
reputação alheia, arrastando-a pela lama das ruas como um 
trapo. 

Não é, pois, 110 intuito de vingar uma afronta tão ignóbil 
como estúpida que nos referimos ao caso. Apenas, ele tem 
para nós a importância de um episódio sintomático da crise de 
carácter que vai alastrando neste nosso meio. 

Há excelentes varões que, em ar de palmatórias do mundo, 
e com uma serenidade que tem as aparências da coragem de 
caracteres impolutos, quando é apenas o desplante de consciências 
falhas de escrúpulo, há excelentes criaturas que se dedicam a 
deprimir outros, envolvendo em suspeições o carácter alheio. 

E’ sestro de muita gente abocanhar tudo e todos. A’ mais 
pequena contrariedade nas suas ambições, quem ainda não há 
muito era pessoa honrada, honesta, incapaz de uma subserviência 
passa a ser pouco menos que um patife, uma consciência fácil, um 
servil. Sem ânimo para lançarem em rosto à vítima a tremenda 
acusação, espalliam-na à boca pequena, nos acasos do cavaco, 
infamando-a, deturpando às vezes horrivelmente as circunstâncias 
do facto que estimulou a língua viperina dos zoilos. E eis o 
desgraçado, graças a uma campanha surda de descrédito, alentada 
pela imbecilidade do maior número, que é incapaz, como sempre, 
de critério próprio, minado na sua reputação moral que formara 
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à custa de muita abnegação, de não pequeno desinteresse e, às 
vezes, de incontáveis sacrifícios. 

Aquilo, então, a que costumamos chamar política não se 
faz doutro modo que não seja demolindo a reputação do adver¬ 
sário, numa guerra de encruzilhada, vibrando navalhadas no 
seu carácter com a habilidade de fadista, desnaturando os seus 
actos com um desplante que faria corar um apache. 

De pouco valem as ideias e as opiniões. Nem sequer se 
dão ao trabalho de inquirir se alguém as tem. 0 que primeiro 
que tudo os interessa é inutilizar os indivíduos, para que nos 
steeple-chase das ambições possam ir galgando, sem receio de 
uma cotovelada, sem risco de um trambulhão. 

A política, afinal, está sendo um processo sumário de 
eliminação de competidores pelo veneno da má língua. 

Eram as melhores creaturas do bom Deus, ricos de carácter, 
cheios de desassombro, rijos de independência, como um penedo, 
pertenciam ao grupo das chamadas esperanças do pais, enquanto 
se mantiveram num discreto retraimento, arredados do redondel 
da política onde os ambiciosos se toureiam, aqueles que sEo 
hoje 0 alvo duma guerra, suja como um esfregão e traiçoeira 
como uma navalha de ponta e mola. 

E’ que, num instante de má inspiração, tiveram a desastrada 
ideia de vir para a política, tendo a ingenuidade de trazer para 
a luta a sinceridade dos seus intuitos e a boa vontade de contri¬ 
buir para a causa de todos com a quota parte do seu trabalho 
honesto, com o propósito de não repelir os apoios desinteressados, 
de onde quer que viessem, — mas também com o fito feito de 
não colaborar no arranjinho do político Fulano ou do chefe 
Sicrano. 

A independência... 

Tangem muito este bordão os artistas da má língua. Um 
político ou jornalista quer desfrutar a fama de desassombrado ? 
Pois desça aí para a rua, dê p’ra baixo em tudo e em todos, 
numa oposição sistemática, acintosa, desnaturando intenções e 
tendo a habilidade de correr, sobretudo, atrás do primeiro diz-se 
e consta que vai rolando pelo chão como a folha seca impelida 
pela asa do vento. 

Como então lhe sobem os fundos de popularidade! E logo 
irá afluindo ao guichet um novo carregamento do diz-se e consta 
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carreado, por pretendentes malogrados que principiaram por ser 
independentes quando acabaram por fracassar as suas ambições, 

O resultado ? A’ uma, o desalento nos que trabalham, e o 
cepticismo no povo, á outra. Para que então falar em retrai¬ 
mento de iniciativas, na falta de estímulos? Como haverá 
iniciativas, como surgirão estímulos colectivos, se, numa campa¬ 
nha ditada pela ambição, se desmantelam os créditos alheios, 
insinuando-se na multidão o veneno da descrença ? 

Se lhe dizem que isto de honestos e desinteressados é uma 
léria 1 Que todos, pouco mais ou menos, são a mesma coisa 
uma jolda de farçantes, mmistas, capazes de se vender a íim 
de se poderem fisgar ao lugar que ocupam ! 

O DEBATE, 6 ãe Novembro í/e 191]. 


Mau Caminho 

■Os jornais da capital cobriraiUrse de glória, fazendo ante¬ 
ontem, uma magnífica afirmação de solidariedade, Perante o 
perigo que paira sobre o país, tocaram a unir; e, de fileira 
cerrada, lavraram, por intermédio dos seus directores, um protesto 
colectivo contra a doutrina perniciosa do decreto de 5 de 
Dezembro, 

Em toda a parte esse gesto seria belo. Neste nosso meio 
tão pequeno e tão aparcelado de grupos e de dissidências, chega 
a ser assombroso. Adversários de véspera, esqueceram os agravos 
recíprocos, fizeram tábua rasa dos seus dissídios e ensarilharam 
as armas, para incarnarem apenas o sentir do país que juraram 
servir e cujos interesses têm o dever de advogar. 

Esse gesto, como nunca se viu outro igual nesta terra, foi 
para nós um consolo, pois já ninguém nos poderá lançar em 
rosto que a imprensa indo-portuguesa sabe apenas fazer do país 
a arena das suas retaliações intestinas. 

Mas encheu-nos a alma de dôr, dum sentimento indefinível, 
era que tanto há de desgosto como há de desânimo e de tédio - o 
motivo que determinou essa atitude única da imprensa. 

Somos pela República, porque somos pela Pátria. E pois 
que pensamos que na causa de República se incarnam os destinos 
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'da terra portuguesa, temos na., propagandardemocíática empenha¬ 
do 0 nosso esforço, desvalioso à míngua de um potencial supertoT 
de inteligência e saber, mas devotado, désinteressado e sincero. 

Nesse afan queimamos o melhor do nosso sangue, concitando 
ódios e malquerenças derivadas da imbecil suposição de que a 
República era para nós um arranjo, —stsâo um expediente de 
satisfazer o ventre, que felizmente dispensa o auxílio do biberon 
do Estado, uma escada fácil para marinharmos a uma situação 
de relêvo ou de cultivarmos o convívio do poder, numa febre de 
parmus, Mas temos continuado no nosso caminho, sem nos 
arredarmos um ápice da trilha que marcamos à nossa acção, 
buscando radicar nos espíritos e entusiasmo pelos novos ideais 
e esforçando-nos por insinuar nos corações o amor pela Repúbli¬ 
ca, embora a intriga e o despeito queiram envenenar os intuitos 
da nossa propaganda. 

Por isso mesmo encheu-nos a alma de dôr, invadiu-nos o 
coração um sentimento em que tanto há de desgosto como há 
de tédio e desalento, —o facto que originou o belo protesto da 
imprensa. Pois que nesse facto vemos o maior obstáculo que 
podia lançar-se no nosso caminho, entravando a obra de propa¬ 
ganda, e neutralizando o nosso esforço para arejar os cérebros 
com uma lufada da democracia e abrir os corações para a 
República, 

Que demónio! Por muito alto que possa pairar o espírito, 
não pode o homem viver encrustado na torre ebúrnea do sonho, 
alando-se na região do ideal, acalentando tão só a beleza das 
abstracções e contentando-se apenas com pôr em relêvo a 
superioridade teórica dum regime igualitário com o regime do 
privilégio. 

Vivemos no mundo dos factos; e da realidade não podemos 
de tal modo abstrair-nos que os regimes se dispensem de concre¬ 
tizar a perfeição ideológica, que lhes atrai adesões, em factos 
tangíveis, em medidas palpáveis, em provas práticas cuja evidência 
insofismável possa permear os cérebros mais rombos e subjugue 
as más vontades mais renitentes. 

Mais de um ano de existência conta a República. E treze 
meses, certo, não são um prazo assaz largo para reconstituir um 
país desorganizado e aviltado por muitos anos de corrupção. 
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Mas treze mezes eram tempo mais que bastante para se imprimir 
um novo rumo, sadio e moralizador, à administração colonial, 
desde que as colónias não podem prosperar só com o dizer-se 
em arrotos de retórica que o futuro da nação é nelas que reside. 

Em todas as secretarias do Estado tratou-se de varrer o lixo» 
arejando aqueles pardieiros e tornando-os capazes de ser elemen- 
,tos valiosos de progresso e de reconstituição nacional Só o 
ministério das. colónias não mudou de rumo, subsistindo como 
um fóco de infecção que uma vassourada.enérgica e implacável 
não atingiu, continuando aferrado aos processos manhosos de 
sempre, opressivos e iníquos, irritantes pelo desplante. 

. Para nos limitarmos à índia, nestes treze meses, ela não tem 
recebido do Terreiro do Paço senão agravos, não havendo um só 
gesto. que valha como uma compensação do desdém a que 
tem sido vota 4 e que resgata a mouquidão^proverbial dos sobas 
daquela secretaria. 

A principiar a série,, foi o desastrado decreto de 5 de Dezem¬ 
bro, que agora voltou a alarmar o país. Buscou-se, num arroto 
'de autoóracia; -- revivisctncia dos tempos idos, - resolver a 
questão dos câmbios. E o que se fez, tevè apenas o alcance de 
ivma fixação arbitrária e incoerente de valor da rupia, agravando 
a situação do contribuinte peld encarecimento de alguns impostos 
e toriiaüdo pela elevação automática do selo e dos emolumentos 
a Justiça e a instrução caras. Se todos os seus funestos efeitos 
se não se fizeram, imediatamente, sentir, isto foi apenas porque 
0 sr. Governador-Geral interveio no caso, sustando o golpe 
insidiosamente vibrado. 

A seguir, foi o insólito proceder do ministro na questão 
dos juízes. Sabem todos a impressão de pasmo, que a resolução 
ministerial causou lio país. E se não fôra a atitude nobilíssima 
do sr. dr. Couceiro da Costa, o capricho ministerial se teria 
consumado, 

A organização da secretaria das colónias, atamancada em 
vésperas das eleições, foi, pelo seu caracter absorvente, o golpe 
mais fundo que os ditadores do ministério das colónias vibraram 
na orientação descentralizadora do programa republicano. 

Nomeações ilegais e caprichosas, inspiradas no nepotismo 
que caracteriza o Director geral de Fazenda, — tem-nas havido, 
como se ainda vivéssemos no antigo regime, despachando o 
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sr. Fonseca empregados mdependentemente de concurso, atro¬ 
pelando a letra expressa da lei e decretando transferências por 
convemhcia de serviço, para arranjar vagas para os afilhados, 

O velho; preconceito exclusivista tinge ainda de quando em 
quando as resoluções da Secretaria do ultramar, borrando com 
dedadas torpes a limpidez ■ do ideal republicano, Há pouco, 
tendo-se aberto um concurso para o provimento de cargos 
aduaneiros em Angola e em S. Tomé, exigiu-se como elemento 
de habilitação o diploma do 5 ,° ano dos liceus.., mas da 
metrópole. E no entanto também na índia e em Macau há 
Liceus. 

Voltou agora a pairar como um milhafre sobre o contribuinte 
indo-portugues o desatinado decreto de 5 de Dezembro, que o 
governo local conseguira, no começo deste ano, sustar, evitando 
que em toda a sua latitude se consumassem os seus perniciosos 
efeitos. 

Para outra vez a demonstração do que há nele de obnóxio 
para o país, de absurdo, de incoerente e de iníquo. Por 
hoje basta apenas pôr em relevo a forma insidiosa por que a 
Direcção geral de Fazenda o ressussitou,, determinando a sua 
integral execução. 

Tratou-se, porventura, de filiar essa medida no facto de ter 
sido suspenso o direito que os funcionários tinham de o Estado 
lhes pagar uma parte de vencimentos na metrópole, tomando à 
sua conta as despesas de transferência. 

Ora não há nada mais revoltante do que esse íruc manhoso, 
desde que uma coisa não tem que ver com a outra. Sofrem os 
funcionários com a süspensão das pensões ? Mas não é preciso 
modificar o valor da rupia, fixar-lhe outro que, além de ser um 
capricho,- é um contrasenso económico. Não há mister de elevar 
a mais de' 14 °/o o imposto do selo, os emolumentos judiciais 
e outras contribuições fixadas em moeda metropolitana. 

Deixem-se, pois, de ficções, 

O que se está a ver é que a revolução libertadora de 5 de 
Outubro, ao chegar ao pardieiro do ministério do ultramar, não 
entrou lá, para, numa vassourada salutar, limpar aquele fóco de 
infecção que está a envenenar o ambiente da República. E como 
lá se enquistou o cancro rpedorcpara ali vai dar toda a babugem 
que 0 vendaval revolucionário varreu das outras secretarias, à 
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falta de. uma leacção..eficaz •dàs.ícolánias, dispersas e distantes. 

' Evidentemente, a monarquia refugiou-se naquela secretaria, 
disfarçando-se sob o barrete frígio. Os processos são os mesmos, 
e os homens que lá mandam são os piores inimigos que a demo¬ 
cracia podia ter. 

Menos mal fazem à República os paimníes que se agitam 
na fronteira do que esses régulos manhosos que nenhum dos 
três ministros das colónias teve coragem para expulsar das suas 
embolias. 

Livre-se a República, se quer viver, dos maus amigos que 
estão a matá-la com o veneno subtil das suas manhas. Lembre-se 
de que os piores inimigos da Monarquia foram os seus amigos 
de Peniche. 

0 DEBATE, n de Novembro de 1911. 


A Escola Médica 

" Convêm a manutenção da Escola de Medicina de 
Goa e, sendo assim, não ê preferível a sua remodelação ? 
Em que bases ? 

Há necessidade do estabelecimento de institutos liceais 
nas colónias 1 Em que colónias e em que pontos delas ? 

Há conveniência no estabelecimento de institutos de 
ensino comercial em Macau e na índia ?" 

Representam estas perguntas três teses que a União Colonial 
Portuguesa integrou no programa dos trabalhos do Congresso 
que tomou a iniciativa de promover e a que já tivemos ensejo de 
aqui fazer larga referência. E essas três teses encerram um dos 
mais altos problemas, cuja solução afecta o futuro da índia, 

A manutenção da Escola Médica,,. 

Costumamos amiúde falar nas gloriosas tradições de Portu¬ 
gal. Quando o desalento nos oprime, transpomos os áditos poei¬ 
rentos da história e embebemo-nos na contemplação dos louros 
ressequidos, dilatando-nos de orgulho as vitórias estupendas da 
Cruz e Espada. Tudo isto será muito lindo, muito patético, 
muito heróico, Mas é profundamente anacrónico, traduzindo um* 


estádio de civilização, velho de três séculos, que. seria loucura 
querermos remoçar, para nele podermos viver, E’ incapaz de 
satisfazer às exigências intelectuais e morais do nosso tempo, 
posto que logre embalar a vaidade nacional. Nem os louros de 
Arzila nem a evangelização da costa da Pescaria podem hoje 
tornar a nação mais culta, mais sábia, mais próspera, mais forte. 

Se Portugal, por um desses empurrões brutais da história, 
deixasse de ser a nação colonial que é, um dos padrões da sua 
acção colonizadora nos tempos modernos, que atenuaria, se bem 
que 0 não podia resgatar, o peso dos seus erros, que não têm sido 
pequenos, e que falaria bem alto dos seus intuitos civilizadores - 
era precisamente a Escola Médica de Goa. 

Criada, há mais de sessenta anos, é o mais antigo instituto no 
género que existe nas colónias de todos os países, a atestar que 
Portugal, primeiro que os outros estados europeus, cuidou de 
resolver o problema da assistência médica nos países de além- 
-mar, sabendo ao mesmo passo satisfazer às aspirações intelec¬ 
tuais do indo-português. 

Era a África, ainda há pouco, um pântano onde o europeu 
mal podia abalançar-se a lutar pela vida, desde que o paludismo 
e outros males endémicos o espreitavam. Era então a Escola 
Médica de Goa que, além de prodigalizar os benefícios da assis¬ 
tência sanitária neste país, proporcionava também médicos às 
possessões africanas. Se é certo que Moçambique ou S, Tomé 
já, hoje, oferecem ao europeu condições de adaptação que lhe não 
ponham em risco a existência, e todavia, é fora de dúvida serem 
incalculáveis os serviços que a Escola continua a prestar à índia, 
pondo os recursos da ciência ao alcance de todos. 

Doutro lado, é quase proverbial o decidido pendor do indo- 
-português para as lutas do pensamento, a sua longa ancestrali- 
dade especulativa explicando cabalmente essa tendência irresistível 
para o saber. 

Quando ele deixa a sua terra, em busca dum campo de acção, 
raras vezes se terá patenteado em arrojos excepcionais de inicia¬ 
tiva fabril ou comercial. Muitíssimos serão, porém, os casos em 
que, lá fora, se tornou excepcionalmente grande nos domínios da 
ciência, honrando o seu país, e honrando também Portugal, nas 
universidades e academias. E’, pois, para ele a Escola Médica o 
primeiro estádio de cultura intelectual. 
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Valia então a pena vibrar-lhe o camartelo demolidor ? Assim 
0 cuidaram alguns, arrastados pelas exigciicias viscerais de afastar 
competidores no steeple chase profissional. E por certo tinham 
logrado os seus mesquinhos intuitos, se Miguel Bombarda, num 
impulso espontâneo do seu grande espírito, não acudisse a sustar 
0 golpe insidiosamente esboçado, demonstrando que a extinção 
da Escola Médica seria um crime de lesa-civilização. 

Ele que faria a República, dando-lhe ainda o seu sangue, viu 
muito bem que um estabelecimento como a Escola Médica é que 
podia ser um instrumento eficaz do apostolado da ideia moderna 
num meio distanciado, em muitas léguas do convívio civilizado, 
como 0 é a índia. 

Anda na boca de muitos que, abolido o faustoso Padroado 
do Oriente, a desnacionalização do goês avançará a passos 
largos. Já vimos a inconsistência de similhante afirmação. Lá 
por não sustentar o tesouro português seminários na outra 
índia, para educar súbditos ingleses, o mal de desnacionalização 
não sofrerá agravamento. 

Extinto 0 único estabelecimento de ensino superior que 
possuímos em Goa, é porém, fatal que para o estrangeiro debande 
0 indo-português que queira ser médico, seja para exercer uma 
profissão seja para satisfazer as exigências do seu espírito sequioso 
de ciência. Mesmo agora, o êxodo de elementos intelectuais 
válidos atinge um grau espantoso, parecendo que o destino deste 
país 0 fadou para ser um depósito de inválidos ou de ineptos. 
E quem daqui sai em busca do pão do espírito, com pouca 
vontade se sente de regressar à sua terra onde o pão para a boca 
anda muito longe de se ter à fartura. 

A manutenção da Escola Médica de Goa, impõ-se por todos 
os títulos. E’ um dever que resulta das necessidades da assistên¬ 
cia médica e representa uma satisfação às aspirações intelectuais 
deste povo, sendo também o poderoso factor da propaganda 
nacional e um elemento de difusão das ideias modernas que ainda 
não arejaram este meio. 

Simplesmente, para que possa corresponder à sua complexa 
função, ela não pode subsistir tal como está. A sua remodelação 
é 0 corolário lógico da sua subsistência, por forma qne venha a 
ser um estabelecimento à altura do progresso científico da nossa 
época e possa satisfazer às exigências profissionais do presente. 


O projecto da organização dos serviços de saúde desta 
província, mandado elaborar pelo sr. governador geral, e que, 
já lá vão meses, foi enviado à secretaria das colónias, abrange 
também a remodelação da Escola Médica. 

Ampliou-se o quadro das disciplinas, criando-se novas 
cadeiras, das quais umas visam a assegurar mais sólida preparação 
para os estudos médicos, ao passo que outras representara o 
desenvolvimento de matérias que actualmente se leccionam em 
âmbito mais restrito, de modo a tornar-se o ensino possivelmente 
completo. Propcs-se ainda a criação de institutos anexos, como 
gabinetes experimentais, laboratórios, cursos de parteiras e 
enfermeiras. Procurou-se também melhorar o quadro do profes¬ 
sorado, adoptando-se um sistema mais racional para a selecção 
do magistério. 

Se esse projecto não tiver a má sorte de ir dormir nos 
arquivos da secretaria das colónias o sono das coisas importunas 
ou se não fôr, o que ainda será pior, mutilado pelos sábios do 
Terreiro do Paço, guardas inexoráveis das conveniências alheias 
— cremos que muito se terá feito para que a Escola Médica, 
dentro das circunstâncias pouco desafogadas do tesouro da índia, 
possa corresponder às exigências científicas e profissionais do 
nosso tempo. 

Com isto, e com um pouco mais de rigor posto na selecção 
de aptidões, o que já em muito ponto será garantido pelo próprio 
desenvolvimento que ao ensino se procurou dar no projecto - a 
Escola Médica, longe de correr os riscos de representar um 
desdouro da ciência, pode vir a ser um importante factor de 
estudo da patologia tropical. 

Quanto ao ensino liceal e ao ensino comercial... 

Mas fica isto para outra vez. 

0 DEBATE, 4 de Março de 1912. 


O Ensino Secundário 

Do primeiro dos três quesitos, em que ficou posto, no plano 
dos trabalhos do Congresso Colonial, o problema da instrução 
pública na índia, já nos ocupamos aqui, largamente explanando 
a questão, nos diversos aspectos que apresenta. 
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A Escola Médica, tem de manter-se. E precisa de ser remo¬ 
delada, não valha ela apenas como um documento do atraso 
científico e como uma inutilidade incapaz de satisfazer às exigên¬ 
cias profissionais do nosso tempo. 

Subsistindo a Escola Médica, a necessidade do ensino 
secundário na índia resulta, primeiro que mais, como um corolário 
lógico, elemento de preparação como é para o ensino superior. 

Não é, porém, esta a única razão por que precisamos do 
ensino liceal. 

Só como uma rematada utopia podemos alentar a ideia 
sedutora de que, um dia, este retalho da índia se levante por um 
extraordinário incremento fabril ou comercial. Podemos e 
devemos produzir, não haja duvidas, mais arroz que nos alimente 
e nos .dispense do dreno formidável do numerário que a necessi¬ 
dade impreterivel de acudirmos à nossa subsistência por agora 
nos impõe, JHá possibilidade, não. nos custa admitir, de se 
instalarem neste país as pequenas indústrias em condições de 
incontestável exito. E podemos, sem sombra de dúvida, activar 
0 nosso tráfico local. 

•Mas la porque outros países, Iiá trinta ou quarenta anos 
pouco ou nada valendo pela sua capacidade productora, atingiram 
hoje-uma situação predominante no comércio ou na indústria, 
esperarmos que também possamos conseguir o mesmo, chega a 
ser soberanamente ridículo, O nosso"subalternismo económico 
tem a condiciona-lo a nossa situação geográfica, que nos põe na 
vizinhança de actividades poderosas, è üm tanto também o nosso 
modo de ser. 

Nunca o nosso potenciarfabril irá para além'de uma modesta 
medjania, capaz de satisfazer, quando muito, a algumas das 
exigências da nossa vida económica, 

Mas, à falta de outros capitais, possuimos um capital que 
podemos valorizar, E o capital do nosso cérebro, que sendo 
convenientemente preparado por uma cultura sólida e bem 
Orientada, adequada às exigências do nosso tempo, pode assegurar 
a este país, não diremos num arranco de risível chauvinismo, um 
lugar que desbanque Paris ou Berlim, mas uma situação à altura 
das aptidões intelectuais deste povo, marcando ao mesmo passo 
com honra a moderna colonização portuguesa. 


Aqui está a outra razão por que na índia o ensino liceal 
representa uma necessidade. 

Simplesmente, esse ensino não pode subsistir no pé em que 
está— insuficiente, como meio de preparação para cursos supe¬ 
riores, e inútil, como elemento de cultura média, dadas as aptidões 
mentais do índio. 

Cuidou-se que um liceu central, ura liceu com o curso 
completo, era uma dádiva, uma honraria superior de condições 
modestas do meio ultramarino, Não logramos outra explicação 
melhor a essa renitência em conservar mutilado o ensino secundá¬ 
rio em Goa onde existe um estabelecimento de ensino superior 
que demanda elementos de preparação a mais do que aqueles 
que as cinco classes liceais podem proporcionar, Por forma que 
0 aluno do nosso liceu, quando vai a Escola Médica, entra ali 
muito mal preparado, não só porque sejam de problemática 
eficácia ou métodos por que essas noções preparatórias lhe são 
propinadas no cérebro mas ainda porque o ensino é de sua 
natureza deficiente. 

Um dos deputados pela índia, o sr. Prazeres da Costa, acaba 
de apresentar ao parlamento uma proposta de lei que visa a 
preencher essa deficiência. 

Mas será isto bastante para pôr o ensino secundário a altura 
das exigências modernas, tornando-o um elemento útil e eficaz de 
cultura mental ? 

O ensino dos liceus, qual hoje vigora entre nós, é um caos — 
um excelente processo de raquitizar o organismo infantil, com a 
agravante de lhe anarquizar o intelecto por meio de conhecimen¬ 
tos debilmente colados à memória e de arrasar a bolsa dos pais 
com uma biblioteca formidável que tornará a criança, pouco mais 
ou menos, um animal de carga cora ar de sábio. 

Enfastiados de copiar o figurino francês, fomos decalcar 
0 ensino liceal em moldes germânicos — moldes que já haviam 
passado de moda no país de origem e que pouco se ageitavam às 
condições psicológicas do meio a que se destinava a cópia. O 
resultado foi o que a experiência de tantos anos há posto em 
amarga evidência, — aos defeitos de um mau plano de ensino 
vindo acrescer os precalços de uma execução péssima. 

Se pensamos a sério no problema do ensino na índia, é mis¬ 
ter que se ponha o curso secundário em termos de ser uma coisa 


142 


143 





ütil ' E nEo poda á sua remodelação ser esboçada, sem que pri¬ 
meiro se saiba qual será neste país a esfera do ensino primário. 

A reforma do ensino deste grau, decretado pelo governo pro¬ 
visório, obedeceu a um plano de todo em todo diverso do que 
está entre nós em vigor. 

Criou-se o ensino primário superior, o qual, não visando a 
fazer do aluno um erudito para regalo do gabinete ou ura can- 
didado ás lucubraçSes da citncia, se destina no entanto a propor¬ 
cionar-lhe uma soma de noções indispensáveis a todo o homem 
nas contingências da vida prática e da vida profissional. 

Desde que se introduza aqui o ensino primário superior, o 
liceu, mesmo que tenha de passar por uma remodelação de méto¬ 
dos de ensino, não pode, subsistir segundo 0 plano vigente, pois 
■qtie iios'^seus preliminares seria, pouco mais ou menos, uma repe¬ 
tição do'grau superior do ensino primário. A função educativa 
dÒ' liceu tòrna-se eíitão mais restrita e mais alta. 

A introdução, entre nós, do ensino primário superior terá a 
grande vantagem de estabelecer uma selecção, uma verdadeira 
hierarquização de aptidões. Uma grande parte dos que ingres¬ 
sam ho liceu não iria lá ter, se houvesse onde lhe fosse possível 
adquirir as noções pouco mais complexas do que as que é capaz 
de lhe ministrar o ensino primário no sistema actual. 

Organizado o ensino primário superior de uma forma prática, 
ele contribuiria, imprimindo uma orientação utilitária, mais ade¬ 
quada a muitos cérebros, para reduzir b nosso proletariado inte¬ 
lectual, a que a in$uficiência da actual organização de ensino serve 
de poderoso estimulante. 

E por aqui nos fiquemos por hoje. 

O DFMTE. ]8 de Março de 1912. 


Sejamos Justos 

Sabem aqueles que de perto nos conhecem ou quantos de 
ânimo sereno e limpo têm acompanhado a nossa modesta lida 
na imprensa, que não fazemos do jornal um altar, para, em 
zumbaias de adulador, queimarmos o incenso aos pés do governo, 
a troco de honrarias ou benesses, que jamais seduziram a nossa 
imaginação, nem buscamos transformar a pena em bacamarte 
para lhe arrancarmos, num cinismo de chanteiir, concessões em 
proveito nosso ou dos nossos amigos. 

Mas nunca também pudemos engraçar com o feitio de 
pamnii que ambiciona trepar, arremessado para as alturas pela 
impulsão da popularidade, pois que não comporta o nosso 
orgulho — digamos assim — o irmos de rastos, como escravos, 
até ao poder da rua, mais caprichoso e tirânico do que todos 
os déspotas entronados. 

Dentro desse âmbito, que reputamos o único compatível 
com a honestidade dos nossos propósitos, circunscrevemos a nossa 
acção jornalística, nele sentindo-nos à vontade para encararmos 
os factos, sob um critério desapaixonado e desinteressado, apenas 
impulsionados pela paixão por um ideial, desde que nada temos a 
perder dizendo o que a nossa consciência nos aponte como justo 
e nada temos a lucrar calando o que a nossa razão tenha por 
verdadeiro. 

Entendemos que assiste à imprensa o direito de crítica. E’ 
esta uma das suas prerogativas mais altas. Dentro da sua nobre 
missão cabe à função fiscalizadora dos poderes públicos, da 
qual 0 jornalista não pode eximir-se, travado por preocupações 
particularistas de seita ou retraido pelas conveniências individuais. 

No exercício dessa função impendem-lhe, porém, deveres de 
que não pode desviar-se sem falsear o seu papel, transformando 
0 direito de crítica em ataque de desvairado que arremete com 
tudo e com todos, por amor à arte, em convulsões de um 
psicopata preso do dilírio persecutório. 

Nem entendemos que a censura a um acto digno de repro¬ 
vação deva ir embuçada na farroupagem de um fraseado melurio- 
so, pegajoso como a baba, pingado na folha da imprensa por 
ura covarde à laia do reptil que insidiosamente despeja o saquinho 
do veneno picando o passante incauto, 
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Não! 

^ ^ Para honra da imprensa, não confundamos a energia na 
cnto com a insolência verrineira de malcriado que envenena as 
intenções, que desnatura os factos ao capricho dos movimentos 
convulsos da sua pena armada em naifa, que se compraz no 
achmcalho impudente de pessoas e reputações, nada respeitando 
a sua furia de megalómano. Não exclue o vigor na crítica, a 
franqueza no ataque, nem podemos igualar a virulência irritante 
da forma, rebuçando a inconsistência ou a trivialidade da censura, 
com a arte superior de expressar uma ideia violenta ou chocante 
para o ^ critério comesinho do vulgo ou para o formalismo 
convencional da sociedade. 

^ Nao e, nem pode ser, uma obra perfeita, intangível, refraclá- 
na à critica a actnal goyemaçío. Como toda a obra bnm.n. 
tera defeitos^ que a crítica jornalística está no seu direito de 
apontar. Ha actos da administraçlo do sr. Couceiro da Costa 
que sejam discutíveis e ninguém pode ao jornalista recusar o 
direito de dissentir das suas normas de governo ou da oportuni- 
dade de alguma das suas medidas. 

Tudo isto cabe dentro dos direitos da imprensa. E quando 
mesmo, dentro desse âmbito, a crítica jornalística tenha porven¬ 
tura sido mojivada por uma informação menos exacta ou por 
uma apreciação menos^ verdadeira dos factos, exigindo a justiça 
uma recíificaçao, nao e todavia o caso de extranhar, desde qúe 
ela haja sido sincera e bem intencionada. Se errar é do homem 
que admira que erre também o crítico ? 

Mas, porque o jornalista tenha por si a razão na crítica 
dum determinado acto do governador, que direito haverá para 
que essa critica resvale para o achincalho das suas normas de 
proceder, tramndo-o da mesma forma por que seria tratado um 
desses cabotinos que, por mal dos nossos pecados, passaram 
peia alta burocracia da índia ? 

Porque se não há de respeitar a nobreza dos seus propósitos 
a limpidez das suas intenções e se hão de encarar cora o desdém’ 

com que se encara a obra de um funâmbulo os actos que estão 
a salvo da censura? 

Por que ordem de razões pode o jornalista afirmar que o 
sr. Couceiro da Costa passou os seus primeiros meses do governo 
a enlreter-se com projectos, só porque esses projectos não logra- 
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ram ainda converter-se em lei ? Que responsabilidades terá sua 
exa. em não ter ainda passado no parlamento o seu projecto 
de reforma administrativa e que culpas lhe podem caber porque 
descansa debaixo da pasta do ministro o projecto de reorganiza¬ 
ção dos serviços de saúde ou o regulamento do registo civil ? 
Pois, porque tudo isto está aí a dormir o sono das coisas impor¬ 
tunas, 0 tempo e o trabalho que custou a confecção desses 
projectos não passam dum entretenimento, dum sport para embas¬ 
bacar 0 burguês ? 

A’ recebedoria de fazenda das Ilhas abriu-se uma sindicância. 
E porque esta se tem protraído por uns poucos de meses, houve 
para logo quem a capitulasse de uma paródia de moralidade, 
ensaiada para deitar poeira nos olhos do cidadão sequioso de ver 
justiçados os criminosos. E se não pode o descaramento ir até 
a afirmar franca e abertaraente que os próprios membros da 
comissão de sindicância iam feitos na comédia, não faltou todavia 
coragem para, com mais ou menos refolhos, insinuar que esses 
homens, autênticos cultores de uma moralidade fácil, saberiam 
curvar-se aos assomos dos magnates fazendários. 

Não se procurou inquirir dos motivos do protraimento. 
Havia meses que a comissão de sindicância fora nomeada e nada 
aparecera ao sol das pústulas fazendárias. Pois bem. Aí estava 
um belo tema para as grandes encenações jornalísticas, para 
um artigo de arromba, com en-âíes soberbos de escândalo e a 
parangona vistosa dos casos sensacionais. Não foi preciso mais, 
Logo se excretou o veneno da mais infecta suspeiçao, a sindicân¬ 
cia valendo por uma comédia. 

A sugestão deplorável que esse artigo, manipulado nos 
coçados moldes de um dramalhão, levaria a quantos costumam 
pensar pelo jornal que lêem! Se o governador esboçara apenas 
um gesto de comediante e os sindicantes pouco mais eram do que 
uma troupe de artistas a ensaiar a peça a primor, que era da 
apregoada moralidade, da gabada justiça? Se eram todos a 
mesma coisa — uns farçantes ? 

Há actos do governador que são discutíveis? Mas que 
direito haverá para que a imprensa lhe extranhe o enviar aos 
jornais notas oficiosas e desmentidos que—acresceiita-se à laia 
de uma agravante! - não se limitam aos actos de governo mas 
vão ainda aos assuntos que correm pelas repartições subalternas ? 
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Ainda nEo há muito, queixava-se a imprensa, e com razão, 
de que uma nuvem pesada do segredo abafava o ambiente oficial, 
apontando o exemplo da índia Britânica onde o governo tem por 
norma informar e esclarecer os jornais por meio de notas oficiosas 
— os seus commmiquès. E agora já é caso para extranheza 
que as notas oficiosas sejam profusas ? 

Pois que mal advirá às prerogativas da imprensa livre das 
notas oficiosas ? São inexactas, são falsas ? Tanto melhor para 
0 jornalista se afervorar na campanha de moralidade arremessan¬ 
do às faces do poder, com o resultado certeiro de um argumento 
contundente, a falsidade das suas informações. Mas traduzem 
elas a verdade, desmentindo os assertos do jornalista ? Paciên¬ 
cia ! Tenha ele então a nobre coragem de confessar o seu erro, 
que pior lhe ficará o recalcitrar na falta, a não ser que motivos 
inconfessáveis tenham inspirado o seu ataque. A imprensa que se 
insurge, com razão, contra o falso prestígio de autoridade, não vá 
escudar-se num mal compreendido prestígio de jornalista. 

Os direitos da imprensa! 

Somos por eles, mas não os avolumemos a ponto de o exa¬ 
gero traduzir um egoísmo de seita, convertendo a liberdade de 
imprensa numa autocrática irresponsabilidade do jornalista, a des¬ 
cambar por vezes em apache, seguro da impunidade a poder de 
ignóbeis artifícios que a astúcia falha de altivez moral lhe possa 
sugerir. 

E’ um traidor o jornalista que arma em turiferário do poder. 
Mas 0 foliculário que faz da pena uma navalha de ponta e mola e 
vibra-a, com todas as resguardas de impunidade, contra a reputa¬ 
ção alheia, desfigurando os actos e envenenando as intenções que 
os determinaram—é um prevaricador social. 

E, depois, não nos esqueçamos de que estamos a exercer a 
nossa missão de jornalistas num meio que não é homogéneo, A 
igualdade garantida pelos códigos é um conceito jurídico que 
não desfaz a diversidade estrutural dos governantes e dos 
governados. Por grande que seja o grau de assimilação e a 
osmose das ideias e dos hábitos, todo o trabalho é pouco para 
radicar a confiança entre elementos que, diferençando-se por tra¬ 
dições e hábitos de espírito, por características étnicas e pela con¬ 
cepção da vida, as vicissitudes da história puzeram em contacto, 
tendo de viver em comunhão íntima. Ura espírito superior que. 


pairando na esfera alta do ideal se conserva inacessível a mes¬ 
quinhas retaliações, saberá reduzir a seu justo valor a nota irritan¬ 
te que muita vez caracteriza o combate jornalístico resvalando 
não raro pelo impudor. Mas, para outros ? Que magnífico ter¬ 
reno de cultura para as odientas superfetações dos seus cérebros 
aguilhoados pelas exigências viscerais do struggk for life, essas 
campanhas desassisadas que nada poupam e nada respeitara! 

Sejamos justos. 

Sejamos razoáveis. 

Não vá 0 mau fermento empestar o ambiente, atingindo 
esse grau de saturação que seja preciso para que deflagre numa 
convulsão de ódios colectivos, de retaliações de classes. Nem 
nos mostremos tão falhos do senso das proporções que do 
jornalismo goês se possa dizer, com certo ar de justeza, que ele 
quando quer fugir à bajoujice de adulador, descamba na viru¬ 
lência de energúmeno. 

E’ muito provável que as nossas afirmações, que apenas a 
sinceridade ditou, sejam recebidas na ponta da lança. O director 
do Debate será, naturalmente, arremessado às vaias da turba 
como um vendido, valendo-lhe o artigo um auto de fê da sua 
independência jornalística, Os mais arrojados defensores dos 
direitos da imprensa acalcanhados pelos seus assertos, no patrió¬ 
tico intuito de chamarem à realidade os poucos que porventura 
ainda recalcitrem em acreditar na sua defecção, apontarão a 
cadeira presidencial do município das Ilhas como 'sendo o preço 
por que o governo lhe engajou a pena. 

Arremessem-lhe os apodos que quizerem. E julguem-no 
como enlenderem. Ele continuará a escrever aquilo que a sua 
consciência o inspire como justo e a sua razão lhe dite como 
verdadeiro, pois que nunca escreveu para jornais, cora mira em 
captar louvores ou em arredar censuras. 

O DEBATE, 25 de Março de 1912. 


O que nos falta 

Apontando a insuficiência do regime educativo francês 
perante as exigências da vida moderna, Alfredo Fouillée escreveu: 
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“ E... nós desertamos da luta económica, a nossa mocidade 
não está apetrechada para essa luta de vontades que se tornou 
a grande forma de combate entre os povos, e os nossos filhos 
preferem aos acasos das carreiras que demandam energia e 
esforços e cujos actos não têm sancção os diplomas que lhes 
abrem accesso à administração pública e às carreiras liberais, 
mòrmente quando possam entrever, ao termo dessas carreiras, 
uma aposentação 

Nestas afirmações, não resumiu o publicista francês tão só 
as características do sistema educativo no seu país. Deu ainda 
a nota exacta do que vale o ensino era todos os países onde, em 
vez de representar uma preparação para a vida, visa apenas a i 

habilitar uma geração inteira a forçar as portas das repartições 
públicas a poder de diplomas ou obedece a intuitos decorativos. 

Basta olhar para a organização do nosso ensino público para 
se notar o abismo que a separa das exigências da vida moderna. 

Traz ainda o ressaibo clássico, como se por cima de nós não 
tivessem passado cem anos de progresso e podéssenios viver 
alheados desse formidável conflito em que se debatera os povos i 

e no qual a vitória será sempre daqueles que um sólido regime 
educativo armou para lutar, para vencer. 

Continuamos para viver absolutamente indiferentes às trans- i 

formações econômicas da vida moderna que tem a sua caracte¬ 
rística predominante no esforço dos povos civilizados para valo¬ 
rizarem a porção ainda inexplorada do mundo, a qual, em ; 

lugar de pedir doutores e eruditos, exige exploradores, engenhei- 1 

ros, comerciantes e industriais. E porque seja grande a nossa i 

indiferença, continuamos a formar gerações de inúteis, uma legião } 

de inertes, falhos de iniciativa para se lançar na vida, incapazes 
de esforço para triunfar, saturando o cérebro de mil coisas até ? 

se encharcar como uma esponja ensopada de líquido, e causando j 

a usura precoce da energia mental, | 

Por tal forma nos domina a obsessão do ensino clássico 
que ainda encaramos o ensino técnico como ura elemento secun- j 

dário na formação do espírito, apenas reputando-o proveitoso j 

a quem queira dedicar-se ao ofício subalterno de artífice, e mal ' 

cuidamos que possa preparar a criança para a vida, asseguran- í 

do-lhe 0 equilíbrio das suas faculdades, robustecendo-lhe o * 

cerebro e temperando-lhe 0 carácter, Demasiad amente transigi- j 


mos com a pedagogia moderna inscrevendo nos programas do 
ensino primário trabalhos manuais e exercícios técnicos que estão 
à espera do outiliage para se transformarem em realidade. Lá 
vamos, por enquanto, colando na memória infantil coisas várias, 
assignando ao cérebro a função ostentosa de uma montra de 
bric^è-bmc, destinada a exibir-se perante o júri examinador, na 
preocupação de conquistar um diploma. 

Talvez seja tido à conta de um exagero se dissermos que lá 
fora 0 ensino técnico vale por uma escola de civismo, que forma 
caracteres bem melhor do que as leituras de Plutarco ou os 
trechos clássicos que nos narram o sacrifício, feito por D. João 
de Castro, dos cabelos da sua barba ou nos falam da mão que 
0 heroe romano deixou queimar em castigo do seu erro. 

Pois, na ilusão infantil de supor que o civismo, seja uma 
virtude sempre a mesma nas suas exigências, invariável nas suas 
manifestações, sinónima de lances ruidosos e rompantes heroicos, 
cuidamos ter o que há de mais excelente em patriotismo desde 
que possamos contar com bocas que soltem vivas à Pátria, na 
efusão festiva dos momentos felizes, e não faltem nos instantes 
do perigo braços capazes de empunhar uma espingarda para 
repelir o inimigo armado de metralhadoras e canhões de tiro 
rápido. 

A nossa concepção do civismo é ainda espectaculosa. 

Pouco nos interessam essas outras qualidades, como a 
energia, a perseverança, a iniciativa, a competência profissional, 
que nos faltam, que a educação técnica grandemente desenvolveu 
nos que caminham na vanguarda do movimento civilizador, e 
que tão necessárias hoje se tornam aos povos e aos indivíduos, 
para vencerem nessa luta incruenta e silenciosa, mas encarniçada 
e tenaz, que no campo económico se trava em toda a parte, 
Mal cuidamos que nessa luta, chega um país, que de tais predica¬ 
dos careça, perder muito mais do que perderia numa guerra, até 
acabar de morrer não como quem morre fulminado por um mal 
galopante, ao termo de umas horas, mas definhado e caquetizado, 
num dessoramento gradual do organismo, à laia do tuberculoso 
cuja vida se vai apagando com o lento dissolver dos seus pulmões. 

O nosso liceu tem uma frequência razoável. Mas de quantos 
0 frequentara, nem todos para ali vão porque seja esse curso 
necessário como preparação para o ensino superior ou porque o 
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reconheçam indispensável para se lançarem na vida, São poucos 
os que transitam para a Escola Médica ou aspiram a advogados. 

Outros ainda haverá que uma tendência irresistível de saber 
impeliu para ali. Mas um grande número frequenta o liceu r 

porque não há outra classe de ensino que mais bem quadre • 

àsua conformação psicológica, talvez mesmo sabendo que de 
nenhum proveito lhes será nas contingências da vida um curso 
obtido à custa de incalculáveis sacrifícios. E tais haverá a 
cursarem o liceu, empurrados pela vaidade de possuirem um 
diploma. 

O que de tudo isto resulta é o desvio de Inúmeras vocações, 
inutilizando-se competências pelo rumo falso que deu a esses ■ f 
cérebros um curso que concorrerá para a atrofia de certas 
qualidades de iniciativa e energia, o excesso de educação literária 
incapacitando-os para a compreensão do carácter económico da j 
vida moderna e criando aspirações impossíveis de satisfazer. 

Doutro lado, é hoje muito intensa a corrente que deriva ■ í 
para as escolas inglesas. E isto brada a insuficiência da organi¬ 
zação do nosso ensino que, podendo formar doutores e literatos, 
resulta improfícuo perante a concepção realista da vida moderna, 
essencialmente prática. 

Remodelando o nosso ensino, claro está que não podemos 
nem devemos ambicionar imprimir-lhe um desenvolvimento tão 
grande çomo lhe foram capazes de dar as grandes nações civiliza- ; 

das, como, por exemplo, a Alemanha que, devendo à sua i 

organização militar a unidade política, deve h admirável organi- I 

zação do ensino técnico e profissional a situação económica de 1 

preponderância que hoje desfruta no mundo. O nosso potencial 1 

económico, quer era actividades quer em liquezas naturais, é de 
sua natureza restrito, para que não seja uma louca veleidade ' 

ampliar demasiadamente a educação económica neste país. 

Mas podemos e devemos adoptar a orientação, os métodos 
educativos que tornaram o alemão um magnífico lutador no 
campo económico, a tal ponto que pôde a educação suprir certas 
qualidades em que a natureza lhe não fora bisarra. Esse admirá¬ 
vel país teve o condão de arredar de uma grande parte da 
mocidade das escolas as preocupações literárias, orientando-a .f 

para a vida prática. Para o conseguir, reorganizou o seu ensino 
por forma a derivar a curiosidade juvenil para o lado económico 


da vida, mostrando-lhe o papel importante que o comércio e a 
industria ocupam na organização social moderna, E principiou 
a encarreirar os espíritos por esse novo caminho desde a escola 
primária, a que deu uma feição caracterizadameiite positiva, de 
maneira a ser ela o reflexo das preocupações, das ideias e da 
actividade do nosso tempo. 

Dessa transformação de métodos educativos não resultou 
ficar a Alemanha desfalcada era doutores, sábios ou filósofos, 
Mas resultou uma selecção de aptidões. Lucrou com o apura¬ 
mento das verdadeiras vocações científicas e literárias.- Mas 
ganhou ainda mais com o desenvolvimento, que daí derivou, de 
certas aptidões que uma educação desastrada atrofiara, sem 
vantagem para os indivíduos e com desproveito da colectividade;- 
A conquista de diplomas literários deixou de ser uma função 
de vaidade e dignificarara-se carreiras que o preconceito encarava 
com desdém, 

Pois isto mesmo podemos e devemos fazer nesta terra de, 
fumaças aristocráticas, onde o diploma de um curso não vale 
pela soma de utilidades que representa mas tem apenas o valor 
de um título nobiliárquico ou de uma joia antiga. 

Ficaremos, não há dúvida, com doutores e poetas a menos 
com menos padres, menos advogados e menos jornalistas, Mas 
ficará reduzida essa legião dos lamroni intelectuais, que bate à 
porta das repartições públicas era cata de manga de alpaca que 
lhes disfarce a fome que o diploma não saciou. E teremos uma 
soma de valores que, dentro e fora do país, representarão um 
grande capital a render um juro alto. 

Mas, para se conseguir isto, bastará tão sòmente remodelar 
os nossos métodos tradicionais de educação ? Não basta. 

O DEBATE, 22 de Abril de 1912, 


O que é preciso 

Pois é verdade. Os nossos métodos educativos, alheados 
da concepção positiva da vida moderna, servem apenas para 
manter o velho preconceito de que o trabalho manual é sinónimo 
da falta de cultura. 
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Continuamos a considerar a instrução como um meio de 
trepar na escala social, não porque nos capacite a uma concepção 
inteligente da vida ou ao desempenho consciente da nossa função 
social, mas simplesmente porque nos liberta do trabalho manual, 
encarreirando-nos para as profissões liberais ou abrindo-nos as 
portas de uma repartição pública. 

O filho do artífice, que vai à escola, à custa de sacrifícios 
e de esforços, aprende a olhar com desdém para a profissão do 
pai, sendo a meta das suas ambições um lugar de amanuense 
ou 0 diploma de um curso superior. Mal concebemos que um 
homem que silabou em algumas estâncias dos Lusíadas possa 
tornar h oficina ou à fábrica de onde saiu. A blusa e o 
avental continuam, entre nós, a ser o emblema degradante dos 
analfabetos. 

Calcula fòcilmente o leitor o mal enorme que, hoje em dia, 
pode causar a um país, uma orientação tão desatinada em matéria 
educativa, mòrmente se esse país quer viver num regime democrá¬ 
tico a valer, o qual tendo no analfabetismo o seu pior inimigo, 
faz da instrução popular a pedra angular de toda a organização 
social e política. 

Uma legião numerosa de letrados, que se acotovela na ânsia 
de se acomodar iio estreito âmbito das profissões liberais, devé 
ser um dos piores flagelos que possam assolar um país, E já 
assaz nos ressentimos desse mal para que possamos continuar 
despreocupados da detestável orientação do nosso ensino. 

Remodelados os nossos métodos educativos, por forma a 
encaminhar os cérebros num sentido positivo, desenvolvendo a 
iniciativa e proporcionando o saber técnico, hoje tão necessários 
perante as transformações económicas da vida moderna, há no 
entanto mais que fazer. 

Pois que não basta apenas criar uma tendência mais consen¬ 
tânea às necessidades da época, arredando os nossos filhos dessa 
literatice que enfada e irrita. Mas é preciso ainda proporcio¬ 
nar-lhes recursos práticos para valorizar essa tendência, criando-se 
0 ensino técnico e profissional que de todo nos faz falta e cuja 
criação se impõe dadas as condições especiais da nossa vida 
económica. 

A emigração, não há dúvida, será um grande mal, encarada 
na sua feição abstracta. Mas é para nós um relativo bem. No 


dia em que, num prurido de egoismo, quizéssemos prover às 
nossas subsistências tão só com a prata de casa, a bancarrota 
era o epílogo fatal da nossa impertinente pretensão de nos 
emanciparmos do estrangeiro. 

De quando em vez, sobem-nos à cabeça os fumos de um 
patriotismo berrante, e esfalfamo-nos então a gritar, numa 
inconsciência de epilépticos, que o país vai ladeirando para a 
desnacionalização, a emigração sendo um perigo que urge 
atamancar. Mas de todo em todo nos escapa que há um meio 
de atenuar esse perigo, empenhando-nos em que a educação 
profissional do emigrante se faça em escolas nacionais, que por 
agora não existem. 

Ora bem. Não é insignificante o número daqueles que lá 
fóra buscam ura meio de vida empregando a sua actividade no 
comércio, não na situação dominante de emprezários, mas na 
condição subalterna de guarda-livros ou caixeiros de escritórios 
comerciais. 

Porque então não existe aqui uma escola de comércio em 
que eles possam habilitar-se na contabilidade e correspondência 
comercial, nas línguas estrangeiras (o inglês e o alemão), na 
caligrafia, na estenografia e na dactilografia ? 

Claro está que seria uma rematada utopia se alentássemos 
a veleidade de desenvolver o ensino comercial por forma a termos 
0 curso superior de comércio. Seria uma impostura. Mas não 
podemos deixar de ter pelo menos uma escola elementar desse 
ramo do ensino, 

No governo do sr. Joaquim Machado foi criada nesta provín¬ 
cia, anexa ao liceu, uma aula de comércio. Não vamos escrever 
que tivéssemos com essa criação atingido o ideal. Mas tinha 
ela 0 valor de um ensaio a denotar uma profunda visão das 
necessidades do país por banda de quem tomara a iniciativa de 
a criar e tinha a vantagem de satisfazer a muitas vocações que 
passam os anos a estiolar no liceu. 

Pois, senhores, essa escola teve uma duração efémera. 
Funcionou por uns três ou quatro anos. E depois, um belo dia, 
lembraram-se de a mandar fechar como uma coisa inútil, neste 
país de filósofos e doutores. 

Porque? Simplesmente em obediência a essa desastrada 
orientação, que persegue os nossos governantes, de acabar com 
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0 pouco que se lhes depare de útil e bom. E por tal forma 
andaram nisso, que não extinguiram a escola, nem consideraram 
qne nela leccionava um funcionário adido. Deixaram-no a ver 
navios. 

Pois era tempo de restaurar essa escola, remodelaudo-a em 
bases mais amplas, se muito acanhado era o primitivo plano 
da sua criação. Assim, acabávamos esse espectáculo deprimente 
de vermos cada vez mais intensa a corrente que se deriva para 
as escolas de inglez, onde, a par do ensino da respectiva língua, 
têm os seus dirigentes o bom senso de ministrar aos alunos 
noções de contabilidade e escrituração mercantil e os rudimentos 
de dactilografia. 

Anda na boca de todos que este país é essencialmente agrícola 
sendo a agricultura a fonte primacial da sua riqueza. E não 
sofre dúvida que esta província tem pago uns poucos de agróno¬ 
mos diplomados, que nos legaram relatórios mais ou menos 
recheados de ciência mas que não modificaram ainda, num ápice 
sequer, a situação agrícola do país. 

Discutem-se, quando muito, os problemas de agricultura em 
artigos de jornais, suscitando-se longas e intermináveis polémicas, 
tratadas à laia de uma tese filosófica, com todo o luxo de 
argumentos teóricos, de que o agricultor não retira nenhuma 
lição aproveitável, 

Não existe no país uma escola de agricultura, dirigida por 
técnicos conhecedores do nosso meio agrícola. Nem possuimos 
uma granja experimental onde se tentem ensaios de novas culturas 
ou se possam realizar experiências tendentes a melhorar a nossa 
situação agricola e que ao ceptecismo resultante da rotina 
oponham o desmentido dos resultados práticos obtidos pela 
aplicação criteriosa da ciência ao grangeio da terra. E era já 
tempo de alguma coisa de empreender nesse sentido, contanto 
que a ninguém lembre o repetir a irrisória tentativa de instalar 
uma granja experimental no morro do Cabo... 

Não temos também escolas profissionais no país. Há anos, 
criou-se uma escola de artes e ofícios. Mas por tal forma lhe 
imprimiram um carácter doutoral e pedantesco que a breve trecho 
a extinguiram, por inútil, em vez de lhe modificarem a organização 
num sentido prático. E’ no entanto de justiça dizer que as 
noções ministradas nas oficinas anexas à escola, mòrmente na 
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de encadernação, não resultaram de todo improfícuas para os 
poucos que as frequentaram. 

Com a criação de escolas profissionais, dirigidas por técnicos 
hábeis e organizadas sem o luxo de enfadonhas teorias, muito se 
teria feito no sentido de valorizar as aptidões artísticas do goês 
que, à míngua de aprendizagem vai no ramerrão de uma arte 
primitiva, guiado por um empirismo crasso. 

Se queremos andar p’r’a frente, precisamos de reformar os 
nossos métodos educativos que ainda enfermam de velhos precon¬ 
ceitos. E precisamos de tratar de educação económica do indo- 
português que ainda paira nas regiões nebulosas da metafísica ~ 
com largo fôlego para as coisas transcendentes, ingenuamente 
cuidando que a civilização caminha amparada apenas por médicos, 
advogados, padres e literatos. 

O DEBATE, 29 de Abril de 1912. 


Os “políticos” 

Emílio Faguet, há perto de um ano, publicou dois volumes 
nos quais articulou um libelo implacável contra a democracia. E 
bastam os títulos dos dois livros: 

“ O culto da incompethcia ” — c o homr das responsa¬ 
bilidades ” para vermos que nestas duas divisas quiz resumir o 
juízo que o seu espírito formulou sobre a democracia que é, 
para ele, a oligarquia dos incompetentes e irresponsáveis. 

Claro está que a sua crítica, por muito cruel e apaixonada 
que seja, não se rebaixa às baboseiras e objurgatórias que qualquer 
padre Matos, nacional ou estrangeiro, pudesse excretar no papel. 
Crítico literário dos mais notáveis da França contemporânea, 
ele pôs nesses dois livros todo o seu engenho de escritor e 
pensador, urdindo os articulados contra a democracia com a sua 
superior habilidade de analista subtil e traduzindo o seu pensa¬ 
mento numa forma clara, simples e dúctil de quem sabe dar 
à ideia a expressão que seja a mais própria para seduzir e cativar 
0 leitor. Mas não é uma obra de político a sua obra. E’ apenas 
de ura filósofo que se propôs versar política, dominado pela 
preocupação de sistema, generalizando os factos, como doutriná- 
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rio e teorizador, até os reduzir a abstrações rígidas e hirtas como 
ura teorema de geometria. 

Longe de nós a pretensão ridícula de pensar que a democra¬ 
cia seja 0 compendio de todas as perfeições possíveis e imagináveis 
em um regime político. 

Ela tem os seus defeitos e os seus perigos. Como toda a 
obra humana padece das imperfeições inerentes às coisas efêmeras, 
tem os seus vícios orgânicos que o progresso social irá gradual¬ 
mente corrigindo. E tem, além disto, os riscos e os defeitos que 
derivam da sua realização num determinado meio e em um 
determinado momento histórico. 

O, regime republicano, quase em toda a parte, teve de ante¬ 
cipar-se à evolução social não surgindo como uma resultante 
natural e lógica do progresso político que indicasse ter chegado 
a hora de o povo se investir na plenitude dos seus direitos. 
Impos-se como um protesto contra a corrupção política dos 
regimes do privilégio, como um meio drástico empregado para 
evitar que a liquidação moral e política da monarquia arrastasse 
a liquidação nacional. Assim foi em França. Assim foi em 
Portugal. 

Não há dúvida de que seria um regime ideal aquele em 
que um povo inteiro fosse encaminhado para o progresso, para 
a realização da sua missão histórica, pela mão forte de um ditador 
inteligente e honesto capaz de incarnar o princípio de autoridade 
dentro da máxima liberdade que a coexistência das liberdades 
individuais possa comportar. Seria o equilíbrio perfeito entre 
0 dever e o direito. 

Tal ditador, porém, não saiu ainda dos domínios ideais da 
filosofia política. Nunca ele apareceu na história. Quem apareceu 
foi César e foi Napoleão —as mais amplas envergaduras de 
ditador que o mundo suportou. O primeiro veio a acabar as 
suas ambições sob o punhal de Bruto. E o segundo viu liquidar 
no môrro de Santa Helena a sua hipertrofia do mando-que 
Vitor Hugo poèticamente pensou que incomodava a omnipotência 
divina. 

Podem os ditadores continuar a surgir por uma fatalidade 
da historia. E’ ainda admissível que se imponham como o 
supremo remédio numa conjuntura em que a dissolução social 
exige um poder coordenador de energias para que a coiectividade 


não acabe no esfacelo. Da mesma maneira como o ferro do 
cirurgião se impõe como o meio imprescindível, perante um 
abcesso maligno que está a desfibrar o organismo. 

Nunca, porém, ninguém os ambiciona como expressões de 
forma normal de governo, desde que se viu que tais salvadores, 
ao contacto diuturno do poder perdem a sua austeridade e 
honestidade para evolucionarem em tiranos que querem guiar 
os povos como a um rebanho de carneiros que a vara do pastor 
tange no seu chouto humilde e servil. 

A democracia tem defeitos ? Mas Faguet, ao frisar a incom¬ 
petência do povo para escolher os seus representantes, confessa 
que “o rei, salvo raras excepções, que a história regista com 
espanto, tem precisamente as mesmas razões que o povo para 
ter favoritos que lhe não façam sombra e o não contrariem e 
que, conseguintemente, não sejam os melhores entre os cidadãos 
nem pela inteligência nem pelo carácter ”. 

Isto quer dizer que, por via de regra, as monarquias profes¬ 
sam também o culto da incompetência e do servilismo. E’ o 
regime dos áulicos e cortezãos. 

O processo que Faguet instaurou contra a democracia não 
peca porque ele nos aponte os defeitos do regime, Mas o seu 
libelo deixa-nos no espírito uma impressão muito similhante 
àquela que a obra de um caricaturista grava na nossa retina, Também 
êste vai à realidade pedir assunto para o seu lápis de artista. 
Simplesmente, em vez de reproduzir fielmente, à laia do pintor 
ou do escultor, os traços fisionómicos de um indivíduo, aprovei¬ 
ta-lhe todos os defeitos e excrescências, dá-lhes vulto por forma 
que 0 conjunto nos dê a projecção agravada das bossas e das 
assimetrias, das deformações e das taras fisionómicas do cari¬ 
caturado. 

Do mesmo modo Faguet faz a caricatura da democracia. 
Avolumou-lhe os defeitos em tal grau que temos diante de nós 
um regime que é apenas ura complexo de vícios e imperfeições. 
E como a caricatura, que apesar de todas as deformações que 
0 artista salientou, nos dá a imagem da pessoa, por forma que 
imediatamente a reconhecemos, assim o libelo articulado por 
Faguet não deixa de nos dar a impressão dos defeitos de que 
enfermam as democracias, embora não escape o exagero da 
sua crítica tendenciosa e apaixonada ao leitor inteligente que 
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se não deixe hipnotizar pela maneira engenhosa por que o 
autor soube pôr-lhe diante dos olhos os senões, apagando o 
lado bom das coisas. 

Faguet aponta-nos um dos defeitos mais perniciosos de que 
sofrera as democracias. As massas preferem para seus repre¬ 
sentantes e mandatários aqueles que psicologicamente mais se 
lhes assemelhem. E por duas razões. 

Era primeiro lugar, por sentimento. As suas predilecções 
são todas por aqueles que sentem e se apaixonam como elas, 
embora não sejam quem mais bem conheça as suas verdadeiras 
necessidades e saiba encaminhá-las para o progresso. E como 
querem estar seguras de que os seus mandatários ou delegados 
compartilhara os seus sentimentos, as suas paixões, evidentemeníe 
vão buscar pessoas que tenham também os mesmos hábitos, 
os mesmos costumes, as mesmas maneiras, a mesma cultura 
que elas ou uma cultura pouco superior a sua, “ para que possam 
falar", 

E ha uma outra razão ainda. E’ que nas multidões o prin¬ 
cípio de igualdade inscrito no lema das democracias degenera 
no seu cérebro na mania igualitária. Ansiosas por verem todos 
iguais de facto empenham-se em fazer táboa rasa de todas as 
desigualdades. Querem o nivelamento absoluto, Desapareceu 
nas republicas a aristocracia do sangue, o favoritismo dos 
príncipes, o privilégio da fortuna. Porque se hão de suportar 
as desigualdades derivadas de diferença de inteligência, de cultura, 
de habilidade e de caracter ?—raciocina na sua psicologia 
rudimentar o povo. E como não está na sua mão destruir tais 
superioridades, trata de as neutralizar, de as anular, arredando-as 
e preferindo-lhes os que mais se parecem com êle não só em 
sentimentos e em paixões mas ainda em hábitos, costumes, 
maneiras e cultura. Julga que os seus mandatários mais fiéis, 
os seus representantes mais legítimos serão aqueles que instin¬ 
tivamente, mecânicamente, servilmente, façam as suas vontades, 
por mais disparatadas que sejam, e correspondam às suas ambi¬ 
ções, por mais absurdas que possam ser. 

Compreende-se desde então o perigo que ameaça as demo¬ 
cracias. Temos, pois, o campo excelenteraente disposto para 
a pululação dos políticos ~ a pior praga que pode cair sobre 
um pais. Mas que é um político ? Faguet, em dois traços 
dá-nos 0 retrato desse tipo; ^ 
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■ E' m homem nulo pelas suas ideias pessoais, mediácre pela 
cultura, compartilhando os sentimentos e. as paixdes da multidh', 
uma criatura que não tem outro ofício se não a política e que. 
morrerá de fome se a sua carreira política falhar Ele não 
está obrigado em razão da sua cultura a tèr ideias próprias 1 
não tendo ideias próprias não estará era conflito com ps suas 
paixões; as suas paixdes, primeiro, por sua iniciativa, depois por 
influência dos seus interesses, serão as paixões da própria multidão; 
e enfim a sua pobreza e a impossibilidade de viver doutra coisa 
que não seja a política farão que não saia nunca do acanhada 
circulo em que o apertaram os seus mandantes; o seu mandato 
imperativo será a necessidade material em que está de obedecer; 
0 seu mandato imperativo ê a sua indigência 

Aqui está o que é o político, E aqui está a razão por que 
nas democracias medra exuberante a flora daninha dos adula¬ 
dores da multidão, tão perniciosa como o é a malta dos áulicos 
nos regimes do privilégio. Num e noutro caso é a mesma ânsia 
] de captar as graças. Em lugar de cortezãos a acotovelarem-se em 

I volta do trono, ao lambisco do favor dos príncipes, temos os 

i políticos a empurrarem-se uns aos outros na praça pública em 

cata da popularidade que é o favor do povo soberano. 

I ” Hoje—como naiuralmente em todos os tempos—ninguém 

i se torna o favorito das multidões senão com a condição de se 

não mostrar mais avançado do que elas. As multidões só acom- 
I panham aqueles que souberem sujeitar-se ao seu passo ” -- observa 

I 0 anarquista Jean Grave. Lisongeiam-lhes então os políticos 

i os sentimentos mais grosseiros, exaltam-lhes as mais repulsantes 

I paixões, fomentam-lhes as ambições mais perniciosas, incitam-nas 

} às piores violências — porque assim o povo que manda, o povo 

que reina, terá a ilusão de que eles lá estão sempre de atalaia, 
prontos a erguer a sua voz pelos interesses sagrados do povo 
; e a pugnarem pelas suas reivindicações. 

I E tudo isto não pede grandes engenhos nem habilidades 

I extraordinárias. Meia dúzia de palavras, de frases feitas, de 

I fórmulas empregadas no momento próprio, basta para empolgar 

as multidões cujo cérebro é impressionável às imagens e se 
conserva insensível a razões e argumentos. E há palavras que 
lhe evocam as imagens e as emoções que mais gratas lhe são, 
com tanto mais segurança quanto mais vago e indefinido fôr o 
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significado dos vocábulos e. das fórmulas empregadas. Diz 
Taine que Os jacobinos em 89 , tendo sempre na ponta da língua 
as palavras liberdade e fraternidade, . um despotismo 

digno de Daomé, um tribunal igual ao da Inquisição, hecatombes 
humanas análogas às do antigo México 

O grande perigo que ameaça as sociedades democráticas é, 
pois, a peste dos políticos. E o perigo será tanto maior quanto 
menor fôr o grau e a extensão da cultura média num povo. 
Tal é 0 caso dos países onde a mudança de regime não foi a 
resultante da evolução social e política mas impcs>se como um 
protesto contra a corrupção das velhas instituições e teve o 
alcance de um remédio contra a de composição do regime. 

Costumavam os romanos inscrever nas portadas e nos vestí¬ 
bulos 0 dístico — Cave canem. Era um aviso aos incautos. Pois 
a democracia, se não quer acabar na bandalheira, numa oligarquia 
de ambiciosos, tem de inscrever como kma —cautela com os 
políticos! — para que sirva de aviso às multidões ingénuas. 

O DEBATE, 23 de Dezembro de 1912, 


Educacào cívica 

3 

Disse, ha pouco, em um discurso o sr. Brito Camacho: 

^ " F preciso servir mas não lisongear o povo, e a maneira 
mais útil e mais honesta de o servir, è educando-o, e instruindo, 
àspertando e radicando na sua alma ingènitamente boa, mas 
inculta as grandes virtudes cívicas. E’ preciso não lhe dizer que 
a democracia republicana, a genuina e auttntica democracia, 
consiste no rasoiramenío de todas as desigualdades, e implica 
0 desprezo de todas as tradições, a eliminação de todo^ 
os prestígios, Numa democracia como aquela que criamos, é 
necessário assegurar o domínio da intelighcia, da virtude,’do 
trabalho honesto, porque tal e a condição da harmonia de todos 
os interesses legítimos 

_ Nestas belas palavras frisou o sr. Brito Camacho um dos 
perigos que ameaçam as democracias e a que o outro dia aludimos 
quando apontamos os políticos; como um flagelo a combater e 
mdicoü 0 grande mal de que enferma a sociedade portuguesa 
e que esta dificultando os primeiros passos do novo regime. 
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Certo é que a acção insurreccional, que foi necessária para 
deitar abaixo as velhas instituições, que tinham por si, como 
todos os governos constituidos, o apoio da força, posto que não 
tivessem o apoio das fortes convicções, exigiu uma propaganda 
intensa por banda dos republicanos, afim de determinarem esse 
estado de emoção colectiva sem o qual, por mais justa que seja' 
a causa, uma revolução não consegue triunfar. 

Houve nessa propaganda, sem sombra de dúvida, exageros 
de doutrinação inevitáveis em um período revolucionário, desde 
que apenas dominava os republicanos a ideia de acabar, fossem 
quais fossem os riscos e sacrifícios pessoais, com um regime que, 
ao cabo dos séculos, se firmava na brutalidade e na corrupção, sacri¬ 
ficando os interesses de um povo às conveniências de uma família. 

As suas palavras, as suas promessas, incidindo na alma de 
um povo oprimido e analfabeto, era muito natural que perdessem 
as justas proporções, para assumirem o carácter messiânico de 
outros tantos compromissos que ele, na sua boçalidade, ingenua¬ 
mente, supunha de imediata realização, cuidando que bastava 
trambulhar a Monarquia, para, como num Tabor, se transfigurar 
em um povo feliz e progressivo. 

Muito bom seria que as revoluções se fizessem sem exageros 
e sem excessos de propaganda; e seria o ideal se elas se efectuas- 
sem sem a mínima violência. Mas infelizmente não fala a 
História de qualquer revolução política levada a cabo por filósofos 
medindo o alcance das suas afirmações com a precisão matemática 
com que o astrónomo determina a paralaxe de um astro ou 
por doutrinários que pretendessem emocionar as multidões, 
refractárias às subtilezas de análise, por meio de especiosas 
distinções, próprias de um casuista. 

Também, em certos casos patológicos, a terapêutica aconselha 
0 emprego de revulsivos, como sendo o único meio eficaz de 
arrancar o doente à morte. E lá porque a substância cáustica 
tenha o incoveniente de lacerar a epiderme, causando ainda 
outros males inevitáveis, que não envolvem perigo, o médico 
assistente não sacrifica a vida do enfermo aos inconvenientes 
efémeros de uma dôr ou de uma inflamação consecutiva que 
terá de ser tratada sem ser arriscada. 

Do mesmo modo as revoluções, Têm o seu mecanismo 
próprio, cora os inconvenientes que lhes são inerentes e dos 
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quais ném todos sãò evitáveis. A justiíicá-las basta a necessidade 
imprescindível de as realizar afim de se acabar com um mal 
para que não exista outro remédio; basta a nobreza do ideal 
que as determinou. E a dignificar os seus apóstolos, basta a 
sinceridade de intuitos, afirmada na obra serena da reconstituição 
nacional, que não pode ser levada a cabo com a rapidez com 
que se deita abaixo um edifício, mesmo que seja velho de alguns 
séculos, nem pode realizar-se com os meios empregados para 
a destruição do que existia e já não pode subsistir. 


Bem pouco, porém, se importam os políticos com a obra 
da regeneração colectiva. Interessa-os apenas o bom êxito 
das suas ambições de influência e mando, as suas conveniências 
pessoais. Tratam então de explorar a atitude expectante que 
caracteriza as multidões ignorantes, fazendo-lhes o estendal das 
misérias e das necessidades do povo, no fito interesseiro de lhes 
inculcar que têm neles os seus advogados e patronos solidários 
nos seus infortúnios e anciosos pela sua felicidade e não no nobre 
intuito de sugerir os meios práticos de suavizar essa miséria e de 
promover essa felicidade. Nunca se lembram de dizer ao povo 
que a obra de reconstituição exige sacrifícios e abnegações, de que 
seriam incapazes, e que ela se não leva a efeito, aó cabo de uns 
meses, com a facilidade com que, ao fim de umas horas, se pode 
realizar uma revolução. 

Nesse afan de conquistar as graças da multidão inculta, tudo 
lhes serve. Até os sentimentos mais nobres lhes prestam uma 
excelente plataforma para a exploração política. Criaturas que 
nunca se importaram para nada com os direitos de Igreja, figurões 
que nunca regularam a sua vida pelas crenças religiosas, vêmo-los 
para aí armados em aguerridos campeões da religião, assim que o 
artigo 6 .° da Carta deixou de ser a lei do país. 


Mas como queriam os senhores que esses apóstolos da última 
hora, scfregos do favor das multidões, dessem em anti-clericais 
ou livres pensadores, em um meio profundamente fanatizado e 
supersticioso, onde a santinha de Vadem pôde captar uma legião 
de devotos? Gravemente, austeramente, eles enfileiraram-se nas 
hostes defensoras da religião, que a república desacata, oprime e 
persegue. Em um meio onde o livre pensamento ou o anticleri- 
calismo tivesse numerosos adeptos, esses mesmos defensores das 
tradições religiosas, das crenças católicas, andariam numa fúria 



de jacobinos, a pregar a guerra à reacção, o extermínio do padre, 
proclamando a bancarrota das religiões. 

Os eméritos artistas! 

Se queremos pensar a sério na obra de reconstituição nacio¬ 
nal, não nos contentando apenas com fúteis espalhafatos que 
alcem à evidência as nossas pessoas, empalmando os aplausos 
efémeros de uma multidão de lorpas, temos, antes que mais nada, 
de combater os especuladores políticos. E o meio mais seguro de 
lhe coarctar as vaidosas pretenções é promover a educação e a 
cultura do povo, falando-lhe a linguagem serena e simples da 
verdade, sem intuitos de lhe burlar 0 sentimento, mas para que 
saiba pensar sem os exageros de estouvado e saiba querer sem 
a sofreguidão de criança. 

Essa obra educativa não se realiza apenas na escola, São 
as leituras, são as conferencias, são as palestras em associações de 
classe. E’ a propaganda pela imprensa. Mas tudo isto feito sem 
os tropos, sem os trocadilhos de orador da feira, que busca tirar 
efeitos e não visa a formar convicções, mas cora a habilidade de 
quem sabe pôr uma grande ideia ao alcance das inteligências mais 
modestas e não ponha apenas os imortais princípios ao serviço dos 
seus despeitos, Tudo isto, para incutir no povo o civismo que é 
feito de abnegações e não de comodismos, para lhe inculcar o 
espírito de justiça, por forma que saiba distinguir entre os que lhe 
exploram a ingenuidade e aqueles que podendo errar, procuram 
honestamente serví-lo, sem lhe pedir votos e sem lhe esmolar 
aplausos. 

Há ainda outro meio de contraminar a exploração dos políticos 
e de obter possivelmente que o sufrágio universal, sendo o princí¬ 
pio basilar das democracias, não seja na prática uma burla. F a 
organização profissional por meio de associações e sindicatos, 
onde cada classe possa estudar e promover a solução dos proble¬ 
mas que afectam os seus interesses e advogar as reformas que 
representam para ela uma condição de progresso. 

O operariado foi, durante muito tempo, um joguete em mãos 
de políticos habilidosos, que lhe empolgavam os votos, burlando-o 
com sedutoras promessas que no poder se esqueciam de cumprir. 
O sindicalismo vibrou-lhes um golpe fundo, o proletariado sendo 
hoje uma força organizada que sabe impôr as suas reivindicações, 
tendo ainda conseguido disciplinar os seus elementos de combate 
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por forma a evitar excessos com que ele nada lucraria e muito teria 
a perder a ordem, que é a primeira condição do progresso. 

0 DEBATE, 6 de Janeiro de 1913, 


Pela ciência 

E’ necessário refundir em novos moldes a mentalidade deste 
povo, se queremos sinceramente que o país possa viver. Claro 
está que não consideramos vida a mole passividade em que ele 
se arrasta, pois que viver é, para um povo, acompanhar o 
progresso desenvolvendo a sua capacidade moral e económica. 

Lamentamos a sua inércia, a sua falta de iniciativa, o seu 
automatismo. Esquecemos, porém, que sobre ele pesa a tara da 
educação jesuítica. E como a avaria que invade até à medula dos 
ossos, envenenando todo o organismo do indivíduo e comprome¬ 
tendo a própria vida da espécie atravez das gerações em que o mal 
desponta em aleijões e degenerescencias, o jesuita, que foi o 
padre-mestre deste povo, durante séculos intoxicou-lhe a vida 
psicológica, fazendo dele um autómato, uma espécie de máquina, 
capaz de dar um certo rendimento de energias orientadas e 
afeiçoadas à vontade do maquinista mas incapaz de uma iniciativa, 
desde que esse aparelho humano por efeito da inércia só sabe 
mover-se por impulsão de fora. 

O jesuita pregou a abdicação da vontade e perverteu o senti¬ 
mento, produzindo eunucos de carácter, guiados pela casuística, 
A sua educação promoveu 0 servilismo da inteligência, abafando 
toda a espontaneidade, secando a imaginação e fazendo do cére¬ 
bro um mecanismo para reproduzir fórmulas abstractas e defi¬ 
nições metafísicas. 

Foi este o seu trabalho durante os longos séculos que domi¬ 
nou na Europa latina. A Europa reagiu em parte, e soube 
libertar-se das suas garras. Mas continuou-lhe cativa a Espanha 
e “ esse povo português macilento e inerte, com a cabeça oca, os 
lábios sempre ocupados a rezar ladainhas e rosários, os joelhos 
doridos das longas estações dos jubileus, para ganhar interminá¬ 
veis indulgências • 
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A pouco e pouco, Portugal tem ido soltando as amarras em 
que olaqueara a educação jesuítica que, em vez de desenvolver a 
vida, se esmerou em fazer cadáveres. 

Temos de fazer o mesmo se queremos viver, valorizando as 
aptidões naturais que em superior grau o indo-portuguEs possue e 
0 jesuita deformou, mas das quais lá fora, em meios que o espí¬ 
rito moderno aviventou, o nosso compatriota, mal consegue liber¬ 
tar-se do ambiente que o abafa, dá testimunho brilhante. 

E porque muito queremos à nossa terra, acolhemos sempre 
com entusiasmo todas as iniciativas que tendam a refundir a 
mentalidade deste povo, orientando-a segundo os princípios que 
caracterizam a civilização do nosso tempo. Foi por isso que nos 
mereceu sinceros aplausos a iniciativa, tomada por, um ilustre 
professor do nosso liceu, de promover conferências científicas que 
possam pôr ao alcance da mocidade das escolas as aquisições da 
ciência, que constituem hoje o fundo intelectual de todo o homem 
culto. 

Uma dessas conferências se realizou, há poucos dias, no 
salão dos passos municipais. E pois que, em razão do lugar em 
que ela se efectuou, pediam as boas práticas que fizéssemos a 
apresentação do ilustre conferente— apresentação que a sua indis¬ 
cutível competência dispensava, — aproveitamos o ensejo para 
frisar, em breves palavras, a necessidade que há de a educação 
intelectual do homem moderno ter uma base essencialmente cien¬ 
tífica. 

O que dissemos foi, pouco mais ou menos, isto : 

As sociedades modernas exigem, a par da educação técnica, 
uma educação geral. Os conhecimentos úteis á vida não são 
apenas os que desenvolvem as aptidões profissionais. E’ necessário 
que cada um saiba o seu ofício ; mas é também indispensável que 
todos saibamos alguma coisa acerca da Natureza que nos cerca e 
do meio social em que vivemos. A sociedade precisa de médicos, 
de engenheiros, de advogados, de industriais, de comerciantes, de 
artífices e de operários hábeis. Mas é indispensável também que 
saibamos tirar o máximo proveito possível das nossas aptidões 
físicas, intelectuais e morais e precisamos de saber desempenhar 
os deveres que nos impendem no Estado moderno. 

Vamos longe da época em que a autoridade amparada pela 
íradiçh encaminhava os povos. Já essas duas forças não exer- 
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cem no mundo moderno a acção absoluta e incontestada que | 

exerceram no mundo antigo, A nossa civilização caracteriza-se j 

pelo livre exame, pela livre crítica. A autoridade não tem sobre ij 

os espíritos o império que desfrutou em outros tempos. E a !j 

tradição é apenas respeitável em tanto quanto não contraria o 1 

progresso e se coaduna com a moderna noção do Direito e da 
Verdade, 

Desde que a livre crítica e o livre exame condicionam a 
nossa civilização, é mister que saibamos proceder a esse exame e 
realizar essa crítica com consciência, com o conhecimento dos 
factos que tenhamos de apreciar e julgar, longe da atmosfera 
acanhada dos preconceitos e fóra do critério abstrato, indiferente t 
à realidade, i 

Ora 0 que nos pode assegurar as condições necessárias para I 

os nossos raciocínios serem justos e as nossas análises serem - j 
exactas — é a ciência. lí 

Logo, a educação do homem moderno deve ter uma base í ^ 

essencialmente cientíca. 

Isto não quer dizer que hoje a ciência esteja na posse integral 
e absoluta da Verdade. A ciência nao se regula por dogmas rígi¬ 
dos e intangíveis. E’essencialmente progressiva. E houve quem 
dissesse que ela é tão sómente uma aproximação da verdade, O 
que continuamos a ignorar acerca da Natureza é infinitamente 
superior ao pouco que dela conhecemos, a despeito do progresso i 

assombroso pelas ciências e que pode ser aquilatado pela distância 
que vai do homem primitivo, que dispunha de toscos instrumentos 
de pedra para vencer a Natureza e cujo cérebro se povoava de 
pavores perante a grandeza para ele indecifrável das forças cós- ■ 

micas, ao homem moderno a quem os progressos da mecânica Í 
proporcionaram complicados aparelhos e que domina o tempo e o 
espaço graças ao vapor e à energia eléctrica. 

Tampouco se quer dizer que a ciência dispense as qualidades 
naturais de inteligência. A inteligência, porém, por mais pode¬ 
rosa que fosse, seria impotente para resolver os problemas que a 
assoberbam, sentir-se-ia desarmada para o combate pela vida, se 
estivesse desamparada dos recursos que a ciência lhe pode hoje í 

proporcionar. Só ela lhe pode prestar uma base segura às suas 
investigações, acautelando-a de erros e poupando-lhe esforços e 
tentativas inúteis. 


A educação científica do homem moderno não visa porém a 
fazer de cada indivíduo um sábio, de cada cidadão um erudito. 
O erudito e o sábio são especialistas que requerem aptidões 
peculiares que seria uma utopia exigirmos de todos. 

Ela visa a proporcionar os conhecimentos mais gerais que 
constituem o fundo dos diversos ramos da Ciência, para que 
possamos ter uma noção do passado de que o presente deriva, 
para que tenhamos uma ideia da Natureza que nos cerca. 

A educação mental orientada pela ciência tem ainda era vista 
criar os bons hábitos do espírito. Pela disciplina intelectual, 
presta um cunho de objectividade aos nossos conhecimentos, por 
forma que nos ensina a subordinar o raciocínio aos factos em vez 
de deformarmos os factos para os afeiçoar aos caprichos da 
fantasia ou escravizá-los ao preconceito. A ciência ensina-nos a 
observar a realidade, a analisar os fenómenos com precisão, 
precavendo-nos das precipitadas generalizações, que podem ser 
cómodas mas que não passam de uma ilusão, e arredando-nos de 
meros jogos de dialéctica, que nos podem seduzir pelo seu rigor 
estrutural, e dos superficiais paralelos, expressos em trocadilhos 
que não traduzem a realidade. 

A educação científica tem ainda uma outra vantagem. 
Proporcionando-nos as noções que constituem a filosofia das 
ciências, pÕe-nos em contacto com o trabalho assombroso que os 
sábios realizaram no decurso dos tempos. E esse trabalho nos dá 
uma prova tangível do carácter eminentemente evolutivo da 
Ciência que não se governa por princípios rígidos ou dogmas 
imutáveis. E como esse progresso só se pôde realizar pelo livre 
exercício da inteligência humana, a educação científica leva-nos 
logicamente a admitir que a liberdade do pensamento, se é uma 
das grandes conquistas do direito moderno, é tanlbém a condição 
primacial do progresso das ciências. 

Epois que é só na liberdade que a Ciência' cresceu e se 
desenvolveu, a tolerância deve ser a norma suprema do nosso 
proceder, sendo também o timbre mais alto do cérebro que, liber¬ 
to dos preconceitos, sabe antepor os nobres interesses do pensa¬ 
mento às mesquinhas preocupações dos indivíduos ou das seitas. 

O DEBATE. 3 de Março de 1913. 
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Há dois mil anos 

Há perto de vinte séculos que o Cristo andou pela Galiléa, 
vivendo uma vida simples e proclamando altas verdades. 

Ensinando nas sinagogas e pregando às multidões, prometia 
a justiça aos oprimidos e abominava as grandezas e o fausto. 
Combatia a postiça severidade dos fariseus e exalçava os humildes, 
os limpos do coração. Aos graves doutores da lei exprobrava as 
suas ostentosas exterioridades e vivia com os publicanos e os 
pecadores. A sua palavra austera fulminava os zelos devotos dos 
sacerdotes, os usos enfadonhos e complicados do templo, En¬ 
quanto fugia dos ricos e dos poderosos, para ir consolar os tristes, 
acariciar os fracos e afagar as crianças, não desadorava a 
companhia da pecadora de Magdala e da Saraaritana. E queria 
distribuir as riquezas pelos pobres a quem revelava profundas 
verdades postas na linguagem comesinha da parábola. 

Falava no reino de Deus, E esse reino, que nUo era deste 
mundo, reservava-o para as crianças, para os simples, para os 
esfarrapados, para aqueles que a justiça dos homens deitou à 
margem da vida, para os oprimidos, para o samaritano, e até para 
0 pagão. Só ali não entrava o fariseu hipócrita, o escriba, o 
sacerdote, o rico, o príncipe. 

A sua doutrina pregada no meio de um povo infeliz, despre¬ 
zado, escravo, arrasado pelo tributo de dominação e pelo dízimo, 
no meio da exaltação das aspirações insatisfeitas e da preocupação 
absorvente em que se arrastava o judeu esperando por um 
libertador, um Messias, a sua doutrina fez prosélitos. As multi¬ 
dões, que seguem os movimentos que lhes prenunciam o termo 
dos seus infortúnios ou um alívio dos seus males, que lhes falam 
na justiça por que anseiam, acompanhavam-no. Os pobres 
galileus deixavam os cuidados do mundo, abandonavam a casa, o 
campo, os barcos, e todos - homens, mulheres e crianças—corriam 
para ele, pressurosos de ouvir, proclamados pela sua voz serena e 
grave, os altos pensamentos da fraternidade entre os homens, a 
doutrina do amor, do perdão e da caridade, da abnegação e do 
sacrifício, as grandes ideias de justiça que - ai 1 - nunca veriam 
realizadas. 

Esses foram os seus sequazes. 

Para os outros, os cépticos e os filósofos, ele era apenas mais 
um visionário que surgira, no meio da perturbação dos espíritos, 
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a pregar irrealizáveis doutrinas, tocado pelas injustiças do 
presente. 

Para os sacerdotes e os fariseus, para os escribas e os doutores 
da sinagoga, para esses não era mais do que um revoltado, um 
desvairado que se rebelava contra a lei e a tradição; um ímpio que 
pregava um Deus totalmente diferente, do velho Jeová, amigo do 
povo escolhido e inimigo do resto do mundo. 

Como Sócrates, que foi . julgado, e condenado à cicuta por 
negar os deuses de Atenas e corromper a mocidade, era pois 
natural que o Cristo fosse entregue aos tribunais para ser conde¬ 
nado à morte, como um prevaricador social que desviava o judeu 
da rigorosa observância do Tora. 


O romano avesso às abstracções da metafísica, não atingiu 
em religião além da fase rudimentar do animismo. Os deuses 
para ele não passavam de artífices ocupados na grande oficina da 
Natureza, cada um adstrito às suas funções. Não curou de 
inquirir quem eles fossem, de que natureza eram. Contentou-se 
com conhecer quais as funções que exerciam, no pensamento 
utilitário de os poder propiciar quando se visse em apuros e 
aflições. Os seus numina^ cuidadosamente catalogados, como o 
pessoal de uma fábrica, eram umas entidades dotadas de forças 
sobrehumanas e ocupadas em fazer alguma coisa, repugnando-lhe 
admitir deuses ociosos, vivendo à larga, gosando-se na beatitude 
celeste. O sacerdócio não era constituído em casta, depositário de 
uma doutrina e entregue a especulações teológicas. Era feito de 
serventuários, encarregados do rito, vivendo na dependência do 
chefe do Estado, que era também o pontifex. Debalde se buscaria 
na religião romana qualquer teoria ou doutrina sobre os transcen¬ 
dentes problemas humanos, que constituem o fundo filosófico das 
religiões. 

Essa inaptidão estrutural para estabelecer uma teoria reli¬ 
giosa que lhe fosse própria, tornou-o eminenteraente accessível à 
infiltração de religiões estranhas. Assim puderam fàcilmente entrar 
em Roma os deuses helénicos, com as suas genealogias e cosmo¬ 
gonias complicadas. 

Mais tarde, na fase das conquistas, o romano, ao regressar 
triunfante das guerras da Asia e da África, trouxe entre os 
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despojos das vitorias, também os deuses do Oriente, os deuses dos 
egípcios. E com esse enxurro de divindades entraram de cambu- 
Ihaáa os seus sacerdotes, os seus/ít/jú/ícoí, os seus astrólogos, e as 
suas superstições, as suas quimeras, os seus ritos, as suas teurgias. 

Estabeleceu-se deste modo o contagio moral entre os que 
dentro da sua pátria viviam satisfeitos com as suas acanhadas 
concepções animistas e as legiões que regressavam orgulhosas de 
ampliar as fronteiras nacionais e traziam o cérebro atulhado de 
novas concepções religiosas, mais profundas e mais complicadas. 
E ao ver que essa infiltração lhe abalava as tradições nacionais, 
comprometendo a ideia da patria, que o seu senso prático atingira 
e 0 idealismo grego fora incapaz de realizar, sendo base do seu 
predomínio político, o romano tratou de exercer uma vigilância 
sobre as ideias religiosas. Mas reconheceu que já era tarde para 
evitar o perigo. 

Procurou então evitar o conflito permanente que se daria 
entre o Estado e as religiões estranhas, adoptando como norma 
da sua política religiosa a tolerância dos cultos estrangeiros 
e 0 privilégio em favor dos deuses nacionais. E fundou 
0 culto imperial, para dar um fundamento religioso à ideia da 
pátria. 

^ O imperador não era bem um (fm. Era porém o í/w. Con¬ 
feriu-lhe essa prerogativa não em razão da divindade da sua 
pessoa mas por virtude do poder que incarnava. Que demónio ! 
Devia por certo exceder a craveira vulgar do homem que a nação 
julgava capaz de governar Roma e dominar o mundo. Dignidade 
electiva, não tendo sua razão de ser o lealismo dinástico, o 
romano criou um direito divino que não estava adstrito à pessoa 
do imperante mas era inerente às funções de mando, que o 
tornavam igual a qualquer dos seus numina. 

Nesse regime político-religioso viviam perfeitamente bem as 
religiões que^ enxameavam em Roma. Só não se sentia bem o 
judeu e o cristão. O judeu, porque lhe repugnava aceitar outra 
norma que pudesse regular a sua vida política e religiosa além 
dos secos e rígidos preceitos do Tora. O cristão, porque pregava 
a guerra aos outros deuses, que não passavam de ídolos, e, na sua 
intolerância doutrinária, apodava de falsas as demais religiões, 
combatendo o próprio culto imperial, desde que não havia para 
ele outro que fosse digno das adorações humanas senão o Deus 
em que acreditava, 


O cristianismo, perseguido e oprimido durante séculos pela 
Roma imperial, teve de refugiar-se nas catacumbas e nos bairros 
obscuros da cidade, levando a vida accidentada de uma sociedade 
secreta que não representava apenas uma transgressão do direito 
romano mas sobre que pesava a agravante de estar em luta 
irredutível com as leis fundamentais do império. 


As perseguições não entibiaram a propaganda do novo 
credo. Só lhe acrescentaram estímulos. Houve então um impe¬ 
rador que viu que a nascente religião, longe de ser dominada pela 
repressão, podia servir ao regime político de sólido esteio, levan- 
do-lhe 0 concurso dos rebeldes e assegurando pela unidade da 
crença, inspirada no princípio da fraternidade humana, a unidade 
nacional. 

Esse imperador foi Constantino. E o édito de Milão, que 
promulgou, — ele, o grande pontífice da religião romana, — 
outorgando “ aos cristãos e a todos o livre direito de seguir cada 
um a sua religião, para que tudo quanto na mansUo celeste há de 
Divindade seja apaziguado e nos seja propício ” — em lugar de ser 
um acto de piedade praticado por um crente, foi apenas um docu¬ 
mento da habilidade política de um príncipe. Aliando-se à Igreja, 
Constantino reservara-se todavia o direito de protector. Ele era o 
bispo exterior, o guarda da ordem interna. Convocaria concílios, 
nas assembleias eclesiásticas intervindo como um teólogo. 

A’ sombra desse édito a Igreja cresceu e desenvolveu-se. De 
perseguida e oprimida passou a ditar leis, acabando por ser a 
perseguidora e opressora das outras religiões, das ideias que não 
fossem as suas. 

Na idade média já não representa apenas uma crença ou um 
rito. E’ já uma teocracia, tendo criado um novo direito divino, 
sucedâneo do velho culto imperial Os Papas, representantes 
desse Cristo que morrera a proclamar que o seu reino náo è deste 
mundo, buscaram para o seu domínio temporal uma base territo¬ 
rial, desde que nessa época o poder se derivava do solo. “ Essa 
nova condição — diz o historiador Cantu — os levou mais de uma 
vez a trocar por uma supremacia de príncipe o que era tutela e 
arbitramento confiado pelas consciências àquele cuja autoridade 
emana de um reino que não era deste mundo ”. 
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, Mas isto ainda era pouco. O Papa, apoiado no clero, passou 
a ser uma potência, chefe do muudo, superior aos potentados da 
terra, que eram uma espécie de barões feudais, presos pela 
vassalagem ao seu supremo senhor. Roma entronizava os príncipes 
e apeava do sólio os iraperantes. “ Deus — dizia Inocêncio III, 
a mais acabada incarnação da teocracia papal — deu a Sao Pedro 
a missão de governar não sòmente a Igreja universal mas o mundo, 
Como todas as criaturas do céu, da terra e dos infernos dobram o 
joelho diante de Deus, assim todos devera obedecer ao seu vigário, 
afim de que haja apenas um rebanho e um pastor Na sua 
célebre bula Ausculta, Fili, admoestava Bonifácio VIII ao rei de 
França ; “ Evita creres que tu não tens superior e que não estás 

sujeito ao-chefe da hierarquia”. E na bula Unam sanctam 
acrescentava“A Igreja é única, é um só corpo que tem 
apenas uma cabeça, e não duas como um monstro ; essa cabeça é 
0 sucessor de São Pedro. Sabemos pelo Evangelho que nesta 
Igreja há duas espadas, a temporal e a espiritual; uma empregada 
pela Igreja pela mão do Papa, a outra pela Igreja também e pela 
mão dos reis, job a ordem do Papa 

E foi com essas duas espadas, que brandiu como senhora do 
mundo, que a Igreja perseguiu e oprimiu.' Fulminou anátemas e 
queimou hereges e ímpios, através da história. 


E’ muito natural que a Igreja comemore com grandes festas a 
carta de alforria que Constantino lhe outorgou, porque esse docu¬ 
mento marca uma fase decisiva na sua transformação politico- 
-religiosa, 

Mas se voltasse a este vale de misérias, o pobre Cristo que, 
há perto de vinte séculos, andou pela Galiléa, vivendo uma vida 
simples e proclamando altas verdades, — fulminando os zelos 
devotos dos sacerdotes, exprobrando aos graves doutores da lei as 
suas ostentosas exterioridades e combatendo a postiça severidade 
dos fariseus, — prometendo a justiça aos oprimidos, acariciando 
os fracos, fugindo dos ricos e dos poderosos e abominando as 
grandezas e o fausto ?! 

Talvez quisesse morrer mais uma vez para salvar a sua Igreja. 

O DEBATE, 17 de Março de 1913, 
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Mais um ano 

Aqui há dois anos, quando fundamos o Debate, pessoas que 
exercem neste meio a função de emitir graves e ponderados juízos 
sobre as coisas do mundo, ao lerem os primeiros números deste 
jornal, de certo que lhe não auguraram mais do que umas semanas 
de vida, nos lábios esvoaçando-lhes um sorriso escarnecedor da 
nossa ingenuidade. Que demónio ! Uma folha, com a orientação 
a que desde o seu início se subordinou o Debate, não podia 
subsistir neste meio durante muito tempo. 

E reclinados na indefectibilidade do seu juízo, esperavam que 
de uma semana a outra, numa morte lenta de definhamento, à 
maneira de um tísico que sente faltar-lhe o ar, desfeitos os 
pulmões pelo terrível bacilo, ele acabasse, abandonado de leitores, 
restaurando-se a tranquilidade nos espíritos em que a sua aparição 
criara sombrias apreensões, além do espanto que lhe tinha causado 
0 simples facto de um semelhante jornal vir à luz em uma terra 
abençoada pela Providência, credora de especiais favores do 
Omnipotente que até aí não só a protegera do flagelo da peste 
mas a defendera da praga das ideias modernas, da peste da, 
impiedade. 

Não nasceu o Debate para ser o porta-voz de uma aringa 
política, destinada a criar em volta do seu director um bando de 
clientes cujos interesses ele teria a peito advogar, pondo-lhe 
sempre a máscara de uma questão pública, a causa do pais —vi 
do calão! - e eles pagando-lhe o trabalho em dedicações de 
escravos, prontos a tudo quanto quisesse, à laia de um patrício 
romano. Nem a fundação deste jornal se inspirou no intuitp 
utilitário e industrial com que se podia abrir um balcão onde a 
troco de uma espórtula se oferecesse ao público um sortimento de 
idéias e opiniões feitas, adaptadas- ao diversíssimo paladar do 
freguês, pouco se importando o dono da loja com que, nos 
estreitos âmbitos de uma folha impressa, essas opiniões e ideias 
andassem aos encontrões umas contra outras, destruindo-se ou 
deformando-se, por antagónicas ou divergentes. 

Quem fundou este jornal não visou à conquista da populari¬ 
dade, Bem sabia que ela não podia embalar o Debate, dada a 
orientação que adoptara, em franca antinomia com o modo de 
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pensar dominante no meio, ondè a tirania intelectual toma tais 
foros que não hesita em apodar de injúria ou enxovalho às 
alheias convicções ou crenças, as ideias e as opiniões de quem 
pense de um modo radicalmente diferente do da grande maioria, 
a qual se julga na plena posse da verdade desde que tem conse¬ 
guido assegurar o silêncio do adversário que é para ela a pedra de 
toque por que se deva aquilatar a solidez das suas ideias. 

Nem por instantes, ao fundarmos este jornal, afagamos a 
ilusão de pensar que encontraríamos diante de nós um caminho 
desatravancado de obstáculos, suave e macio, tapisado de flores 
como se fosse o trajecto de uma procissão. Pelo contrário. 
Sabíamos muito bem as resistências que teríamos a vencer em um 
meio afeito à rotina e à inércia mental e onde, para mais, não 
tanto se combate a ideia com a arma leal do argumento como se 
recorre para a combater a. todos os meios que a maldade ou a 
imbecilidade possa sugerir e que vão desde a intriga política até 
ao discrédito pessoal não se poupando os entes mais queridos 
e ferindo-se os melindres mais delicados. 

Não houve meio de que os nossos gratuitos adversários se 
não valeram, a vêr se nos rendiam, apesar de não lhes disputarmos 
nem um palmo do terreno que lavravam, retirando uma farta 
colheita de popularidade que a implantação de uma República 
anti-clerical e livre-pensadora lhes proporcionou, nesta terra que 
se orgulhava de ser a Roma do Oriente, uma repetição de Paraguai 
onde 0 jesuita cravou a sua garra, marcando vestígios bem fundos 
no cérebro deste povo que os seus métodos, de ensino anquilo- 
saram e no carácter que a sua casuística deformou. 

Nestes dois anos temos aqui queimado o melhor do nosso 
sangue, gastando as nossas energias e empenhando o nosso 
máximo esforço para que o Debate pudesse bem servir a causa 
por que veio lutár, combatendo pela ideia e só pela ideia, sem 
mira em recompensas de qualquer ordem e sendo-nos absoluta¬ 
mente indiferente o reflexo que na nossa bolsa pudesse ter a 
defesa dos princípios. E hoje, ao passar mais um aniversário 
deste jornal, o segundo, quando olhamos para o caminho per¬ 
corrido, sentimo-nos bem recompensados dos nossos trabalhos e 
dos nossos sacrifícios com os resultados obtidos; parece-nos que 
valeu bem a pena arcar com todos os obstáculos, não capitulando 
perante a resistência de meio para os obter. 


Hoje as ideias por que o Debate tem vindo combatendo, du¬ 
rante os dois anos da sua existência, não são acolhidas pelo público 
com espanto, cora o gesto de boi aturdido que toma pelo primeiro 
desvão que se lhe depara ao sentir-se perturbado no seu pachor¬ 
rento chouto. Vêem que existe todo um mundo de ideias a que 
não vale a pena fechar os olhos, por sistema, tão só porque elas 
vão de encontro com os seus preconceitos, comas suas tradicio¬ 
nais opiniões com as ideias e princípios que lhes impuseram como 
absolutos, intangíveis, como sendo a acabada expressão da 
Verdade. Já hoje há para elas um lugar neste meio e não recusam 
aos outros o direito de discutirem as ideias que lhes são caras. 

Dessa receptividade para as ideias a que ainda há pouco, em 
nome não sabemos de que princípios, se recusava o direito de 
publicidade apontando às vaias da ignorância quem as defendesse 
—deste resultado se desvanece o Debate. Não porque ele assinale 
os recursos da nossa inteligência ou do nosso saber, os quais só 
temos motivos para lastimar que sejam assaz minguados para 
pugnar por uma causa que bem quiséramos, tivesse a defendê-la 
outros que 0 pudessem fazer com mais vigor e brilho. 

Simplesmente, vêmos neste resultado o extraordinário e inco¬ 
ercível poder da ideia. E’ o pensamento que vence, a razão que 
triunfa, o espírito moderno em marcha, avassalando os cérebros 
pelo argumento sem coagir as consciências pela força. A ideia 
sempre caminha mesmo que tenha a serví-la préstimos vulgares 
como os nossos, exigindo apenas dos seus milicianos o desinteresse 
e a sinceridade. 

E’ muito provável que o Debate deixe de existir no dia em 
que, forçado pelas circunstâncias da vida, não possa dar-lhe o 
contingente do seu desvalioso esforço quem o dirige. Mas está o 
caminho aberto, livre. Já não há trambolhos a atravancar os 
passos de outro combatente que venha substituí-lo e o qual, 
sendo mais bem apetrechado do que ele, se proponha lutar pelos, 
mesmos princípios e servira mesma causa. Irá de certo mais 
adiante, marcará mais uma ètape, colhendo mais assinalados 
triunfos. 

Trabalhamos aqui com verdadeira paixão, com a paixão que 
sempre nos inspira uma idéia, tanto quanto só, nos inspiram 
desdém e aborrecimento os vulgares cálculos da política do cam¬ 
panário com os seus efêmeros triunfos. Talvez só esta paixão 
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possa explicar que estejamos a antepor c^s nossas conveniêiiclas 
materiais os interesses morais deste jornal a que queremos como a 
nossos filhos, pedaços da nossa alma. E muitos dos que nos leem 
sabem perfeitamente quanto custa, num meio como este, fazer 
um jornal de ideias, um jornal que não se limite à rasteira 
aspiração de lisongear os sentimentos do vulgo, esraolando-llie 
aplausos a troco de transigências ignóbeis. 

Quiséramos o concurso de quantos simpatizam com os prin¬ 
cípios e as ideias que professa o Debate. Têm aqui lugar quantos 
queiram combater pela mesma causa. Só uma condição lhes 
impõe este jornal. E’ que não ambicionem recolher a recompensa 
do seu concurso em benesses ou patrocínio dos seus interesses 
particulares nem queiram fazer do Debate ura degrau para trepar 
na vida. Que perdem debalde o seu tempo e o seu trabalho, que 
em outra parte porventura lhes podessem assegurar os desejados 
proventos. Aqui não há lugar para saltimbancos. Só há lugar 
para os sinceros. 

Continuaremos pois a trabalhar pela mesma causa e com a 
mesma dedicação, tendo sempre vivas na lembrança as palavras 
com que o sábio Poincaré, fechando um dos seus livros admiráveis, 
sintetizou o culto do pensamento: 

” Devemos sofrer, devemos trabalhar, devemos pagar. o 
nosso lugar no espectáculo, mas é para vêr; ou guando menos 
para que outros, um dia, vejam ". 

O, DEBATE, 7 é Abril âe 19B. 


Desastradamente 

Para os nossos democratas este mês, foi uma apostasia 
política que 0 primeiro governador republicano cometeu concen¬ 
trando funções judiciais no representante da autoridade adminis¬ 
trativa. E porque invocamos a abonar esse acto a opinião de 
Pa»Io Reiaach, capitularam de i.,e.sa,o o noa,o prLer' 
achando que desastradamente sustentávamos teorias a torto e a 
direito e citávamos normas de governo que lá fora, em seu 
entender, jDassaram de moda, o que da nossa banda só visava a 
embair o leitor menos versado na política colonial dos povos 
modernos. 


A divisão dos pobres é uma das grandes conquistas do 
direito moderno e representa, sem dúvida nenhuma, o estádio 
mais avançado da evolução política de um povo. 

Foi Montesquieu e Locke quem a definiu, posto que ao 
formularem a doutrina visassem apenas a dar, pelo exame da 
constituição inglesa, uma ideia clara da maneira como nela se 
assegurava o equilíbrio das forças políticas e se garantia a 
liberdade, E não arquitectaram uma teoria rígida da separação 
mecânica dos poderes políticos, tal como a que mais tarde preva¬ 
leceu na Constituição francesa de 1791 e na qual a soberania 
nacional coexistindo una em um poder trino, lembra no dizer de 
Duguit ura tanto ou quanto a concepção metafísica do mistério 
cristão da Trindade divina. 

Escreveu o genial autor do Espirito das Leis: 

“ Quando na mesma pessoa ou num e o mesmo corpo de 
magistratura o poder legislativo se encontra reunido ao poder 
executivo, não há liberdade, pois que é de recear que o mesmo 
monarca ou o mesmo senado promulgue leis tirânicas afim 
de tirânicamente as executar. 

Tamponco há liberdade se o poder de julgar não estiver 
separado do poder legislativo e do executivo. Se estivesse 
ligado ao legislativo, seria arbitrário o poder sobre a vida 
e a liberdade dos cidadãos, porque o legislador seria o juiz. 
Se estivesse reunido ao executivo, o juiz poderia ter a força 
de um opressor. ’’ 

E logo citava exemplos: 

“ Na maior parte dos reinos da Europa, o governo é 
moderado, porque o príncipe, que tem os dois primeiros 
poderes confia a seus súbditos o exercício do terceiro. Entre 
os turcos, como no sultão estão reunidos esses três poderes, 
reina um terrível despotismo.” 

Não acabou. Os nossos democratas, logo a seguir, encontram 
para um confronto fácil, isto : 

” Nas repúblicas dti Itália, onde esses três poderes estão 
reunidos, há menos liberdade do que em as nossas monar¬ 
quias. Também o governo, para se manter, 'necessita de meios 
tão violentos como o governo dos turcos; hajam vista os 




inquisidores do estado e o tronco em que o delator pode a 
todo 0 momento afixar por escritto a sua acusação. 

Têm ainda para completar o quadro este traço : 

“ Vêde qual pode ser a situação de um cidadão nessas 
repúblicas. O mesmo corpo de magistratura dispõe, como 
executor de leis que é, de todo o poder que se atribuiu como 
legislador. Pode devastar o estado pelas suas vontades 
gerais e, como ainda possue o poder de julgar, pode destruir 
cada cidadão pelas suas vontades particulares ”. 

E parece que Montesquieu, há perto de dois séculos de 
distância, vaticinou as tendências autocráticas do primeiro gover¬ 
nador republicano desta pobre terra, nestas linhas: 

“ Também os príncipes que quiseram tornar-se despó¬ 
ticos, sempre principiaram por concentrar na sua pessoa 
todas as magistraturas, e muitos reis da Europa todos os 
grandes cargos do Estado ”. 

A impagável Cassandra! 

Tudo isto escreveu o profundo Mantesquieu, meio século 
antes de estalar a Grande Rovolução, conduzindo com as suas 
teorias e doutrinas, expendidas num estilo sóbrio, preciso e 
eloquente, o espírito francês para o grande acto emancipador dos 
povos. 

Simplesmente esses trechos do Espírito das leis resumem a 
mais acabada concepção do direito público, tal como ela deve 
constituir a norma de governo nos povos civilizados, cônscios dos 
seus direitos e capazes de um regime livre. 

Todavia, nesses estados civilizados, a divisão dos poderes, 
por efeito da própria lei, sofre uma pausa quando uma convulsão 
política ou uma guerra exterior exige a concentração de poderes, 
e 0 regime constitucional, longe de ser uma garantia da integri¬ 
dade da nação ou dos direitos políticos, é antes um perigo. E’ o 
estado de sítio, com a suspensão das garantias políticas, o 
regime da ditadura militar, em que o executivo é o único 
detentor da soberania nacional. 

Isto quer dizer que a divisão dos poderes não é um princípio 
absoluto, intangível. E mal iria quem nas horas extremas do 
perigo se lembrasse de apontar com o dedo aos governantes o 
livro em que Montesquieu a preconizou como uma fórmula 
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perfeita de góverrio e fulminá a concentração como uma tirania, 

Ora se as leis têm de ageitar-se às circunstâncias do tempo 
não menos é certo que precisam de adaptar-se também às condi¬ 
ções do meio. Não se pode legislar para o Daomé como se 
legisla para a França. Se a divisão dos poderes é uma garantia 
nas sociedades civilizadas, a sua concentração pode ser um bera 
nos meios atrazados, vizinhos da barbárie ou de um estado 
selvagem. A’ mesma lei se subordinam tanto os fenómenos bioló¬ 
gicos como os sociológicos. Nos seres rudimentares é às vezes 
ura e único órgão que desempenha funções que nos graus supe¬ 
riores da escala zoológica a diferenciação tornou tributárias de 
órgãos diversos. 

E’ a concentração dos poderes uma característica dos meios 
atrasados. Nota muito bem Sumner Maine que nas sociedades 
primitivas a pessoa que desempenha as funções de soberano é 
quem exerce também quase sempre a administração de justiça. 
E compreende-se bem que assim seja, desde que é o poder judi¬ 
ciário 0 que de todos mais frequente e necessàriamente exige o 
emprego da força coerciva, atributo indispensável da soberania. 

No regime de assimilação que tem caracterizado a política 
colonial das nações latinas, propensas a idealizações era que não 
raro se sacrifica a realidade ao rigor de uma construção simétrica 
e lógica e, para mais, educadas nas ideias igualitárias e generosas 
de 89 , a igualdade jurídica e política nas colónias era uma conse¬ 
quência natural do sistema adoptado. Por esse excesso de gene¬ 
ralização que está na massa do sangue latino, não era de estranhar 
que se transportassem para as colónias as instituições da 
metrópole, inspiradas, no princípio da separação dos poderes. 

A experiência porém demonstrou que os povos não se 
governam por meio de fórmulas rígidas e invariáveis. E uma 
política orientada era métodos científicos impõe o processo de 
adaptações ao meio, desde que não há maneira de modificar, de 
um momento para outro, a índole de ura povo a poder de leis 
que não estão ao nível da sua mentalidade nem se coadunam 
com 0 seu modo de ser moral. 

Invocamos, há pouco, o testemunho de Paulo Reinscli, que 
em termos elaros frisava os inconvenientes da separação das 
funções, quando uniformemente aplicada às colónias. Mas a 
opinião do distinto publicista e professor de ciências políticas da 
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Hutyersjdade de-, WisconsÍD: provocou-da banda dos nossos ilustres 
sociolpgistas: frouxos de riso; um arde desdém que tanto pode 
exprimir o juírá ponderado de um cérebro culto como a incons¬ 
ciência de uma mentalidade ignara. Infelizraente Paulo Reinsch 
não ficou só. 

■ O professor Artur Girault, na sua obra Princípios de coloni¬ 
zação e de legislação colonial, que tem fóros de clássica, formula 
esta pergunta: 

“ Será necessário transportar para as colónias o nosso 
princípio da separação das autoridades administrativas e 
judiciárias ou deve-se confiar aos administradores a missão 
de distribuir a justiça aos indígenas em matéria penal T 

Responde: ' . 

‘'A pergunta pode surpreender um europeu. A separa¬ 
ção da justiça e da administração afigura-se-nos como uma 
base essencial das liberdades públicas ”, 

... Raciocinando desta maneira, esquecemo-nos de que 
se trata das colónias e não da Europa ”. 

E acentua as vantagens da concentração: 

“ Um administrador que distribue a justiça estará ao 
corrente da situação política; preocupar-se-á das consequên¬ 
cias indirectas da sua decisão, porque, se houver perturbação, 
a ele é que caberá reprimí-la. Um magistrado de carreira 
não, entra — e nisto julga cumprir o seu dever — em seme¬ 
lhantes consideraçSes. Profere sentença sem se preocupar 
com as consequências políticas, que o administrador terá de 
reparar. As vezes ainda, não repugna ao magistrado criar 
uma dificuldade ao administrador de quem naturalmente é o 
rival. Essas rivalidades entre funcionários, sempre lamentá¬ 
veis, são particularmente nocivas às colónias, Os indígenas 
que as presenciam riem-se e aproveitam-se delas. Já não há 
unidade no procedimento a seguir a seu respeito. Ora é 
intolerável que a segurança de uma colónia possa ser compro¬ 
metida por funcionários que não são responsáveis pela 
manutenção da soberania de metrópole, 

Pelo menos, se os indígenas apreciassem essa separação 
das autoridades administrativas e judiciárias! Mas para 
eles não passa de uma pura chinesice, uma fragmentação 
incompreensível do poder. O indígena é simplista. Não 
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compreende que aquele que manda não possa reprimir. Esse 
desdobramento de atribuições diminue o prestígio do adminis¬ 
trador sem proveito nenhum. E que importa ao indígena 
que seja julgado por um administrador ou por um magistrado? 

Não pertencem ambos igiialmente à raça dominante ? 
Ainda mais, os indígenas, na maior parte dos casos, aspiram 
a uma justiça sumária mas rápida dos oficiais ou adminis¬ 
tradores, Os testemunhos neste ponto são de uma concor¬ 
dância notável. Nas colónias francesas a introdução prema¬ 
tura do nosso complicado mecanismo judiciário fez mal em 
toda a parte, na Argélia, na Cochim-China, em Madagascar, 
e parece que hoje a experiência é decisiva 

Fala assim um professor de Universidade. Mas venha outro. 
Billiard, no seu livro Política e organização coloniais, tratando 
da concentração das funções, nota : 

“ A uma semelhante tentativa hão de opôr o pretenso 
princípio fundamental da separação dos poderes. A objecção 
mediocremente nos impressiona, pois que somos do número 
dos que se recusam a considerar a engenhosa concepção de 
Montesquieu como uma espécie de dogma, aplicável á todos 
os lugares e a todos os tempos. As populações bárbaras, em 
suma, as primeiras interessadas na questão, não fazem 
daquilo a mínima ideia ; pelo contrário o ideal, para elas, de 
governo foi sempre a concentração de todos os poderes nas 
mesmas mãos. A nossa proposta pois nada tem que as possa 
chocar. O que apreciam primeiro que mais é, como já 
dissemos, uma justiça apropriada aos costumes, firme, pronta, 
simples e económica, incapaz de se deixar paralizar pelas 
argúcias da forma, pelas chicanas da ma fé ou pelos confli¬ 
tos latentes de autoridades rivais — ora tais devem ser as 
qualidades da que quizéramos estabelecer. As repugnân¬ 
cias só podem vir dos nossos prejuízos, de liberais civilizados, 
sempre propensos a buscar garantias para o indivíduo contra 
0 poder social ”. 

Ora aqui temos mais dois pobres diabos a enfileirarem-se ao 
lado de Paulo Reinsch. Mas, como os nossos pensadores 
andam tu cá tu lá com os estadistas da envergadura de Lanessan 
e de lord Kitchener e outros, vamos, a ver o que nesta matéria 
há legislado, na pátria desses grandes homens. 
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Principiemos pela França: 

Em Madagascar, os residentes ou os actuais administradores 
exercem funções judiciais. Em matéria civil e criminal têm a 
competência dos juízes de paz em França e podem ainda conhe¬ 
cer de pleitos civis ou comerciais até 1500 francos de capital, e de 
delitos correcionais, com recurso para o tribunal de segunda ins¬ 
tância. Isto desde 1896. 

Na Indo China, os residentes e vice-residentes; na Cam- 
bodja, têm também atribuições judiciais. O mesmo no Tonquim. 
No Anão, os residentes têm a alçada dos tribunais de primeira 
instância do Tonquim. 

Nas colónias da Oceania, os administradores são também 
juízes em matéria correccional e policial e em pleitos cíveis até 
mil francos. 

No Congo francês, pelo decreto de 27 de Março de 1903, as 
autoridades administrativas podem ser investidas nas funções de 
juízes de paz, de competência lata (alçada de juízes de primeira 
instância) por simples determinação do comissário geral. 

A organização judiciária da África Equatorial Francesa, 
decretada em 12 de Maio de 1910, confere aos chefes de circims- 
crição administrativa atribuições de julgar em matéria civil e 
criminal. Na justiça repressiva a sua competência é tão ampla 
que podem ainda aplicar a pena da morte, havendo recurso para 
0 Tribunal de apelação (Chambre d‘homoIogation), 

Ha mais. Os administradores ou funcionários civis emilitares 
que estão a frente das circunscrições e subdivisões, gozám de 
amplos poderes em matéria disciplinar. O sr. Merlin, governador 
geral da colónia, na sua longa e bem elaborada circular, de 10 de 
Julho de 1911, explica os fins, os casos e os meios da acção dis¬ 
ciplinar. Esses poderes constituem “o conjunto de medidas re¬ 
ferentes a infi acções que, para a manutenção da nossa autoridade 
e no interesse de uma sabia política indígena, devemos reprimir 
no próprio instante em que sUo cometidas ” . E como “ os casos 
em que se pode assim punir, sem prhia informação, sem delongas, 
sem formalidades,^ sejam nítida e limitativamente indicados ” 
aponta a disposição da lei que os enumera “ recusa de paga¬ 
mento do imposto ou do pagamento das prestações. Obstáculos à 
percepção do imposto. Dissimulação da matéria colectável e 


conivência nessa dissimulação. Obstáculo ao recenseamento da 
população e da matéria colectável ”, 

Pois aqui, porque continuam os comandantes militares a ter 
poderes disciplinares que o governador Machado lhes conferiu 
para o caso de “ qualquer indivíduo nacional ou estrangeiro que 
fomente a intriga ou a revolta ou de qualquer forma conspire contra 
a segurança do Estado " os nossos estrénuos liberais levaram as 
mãos â cabeça e gritaram que vivemos em plena autocracia! E 
trata-.se de uma região experimentada por graves perturbações da 
ordem, sem todavia terem os comandantes atribuições para julgar 
do caso, como as tem as autoridades da África Equatorial 
Francesa. 

Vimos como procedem os estadistas na pátria .de Lanessan. 
Vamos à pátria de Lord Cromer: 

O exemplo da índia britânica é sabido. Mas na África 
Central Inglesa é a mesma coisa: - os collectors administram a 
justiça aos europeus, e entre europeus e indígenas, e superintendem 
na justiça indígena. Na Costa de Ouro, em Lagos, na Serra Leoa, 
Q& district commissioners são magistrados judiciais. Os assistant 
commissioners na Bechiianalândia e no país dos Basutos também 
exercem funções judiciais. O mesmo na Colónia do Cabo. 

Por uma ordem em conselho, de 4 de Maio de 1911, a 
Inglaterra deu uma nova organização de serviços à Rhodésia 
setentrional. Foi criado um Supremo Tribunal de Recurso (Court 
of Record), Mas uma proclamação do Alto Comissário da África 
do Sul, Sir Gladstone, que manda entrar em vigor a nova orga¬ 
nização judiciária, declara que “ a jurisdição em matéria civil e 
criminal que pode ser exercida pelos tribunais de magistrados 
pelos comissários indígenas e os comissários indígenas adjuntos 
(autoridades administrativas) respectivamente estabelecidos ou 
nomeados em virtude das disposições da ordem em conselho de 
1911, scra ”, quanto aos territórios do Barotzee da Rhodésia 
nordeste, “ a mesma que era exercida pelos tribunais de magistra¬ 
dos, pelos comissários indígenas e, pelos comissários indígenas 
adjuntos, à data em que a sobredita ordem entrou em vigor ”. 

Muito atrasados estão na pátria de Lanessan e na pátria de 
Cromer! 

Mas na índia inglesa... 
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E’ certo. Há muito que lavra uma corrente intensa em favor 
da separação. O Congresso Nacional Indiano inscreveu*a no rol 
das suas reivindicações. E, — para que havemos de o ocultar ? — 
há pouco menos de um mês, efectuou-se em Calcutá uma reunião 
convocada pelo Sheriff da cidade e a que presidiu o dr. Rash 
Ghose, eminente advogado, afim de se representar ao governo em 
favor do regime da separação dos poderes. 

Simplesmente, não vale a pena perder de vista que na índia 
inglesa o regime de concentração é tão amplo que abrange todos 
os meios, ainda os mais avançados e cultos. Envolve tanto o 
europeu e o índio civilizado como o rudimentar negrito das ilhas 
Andamans ou uma tribu montanhesa. 

Mas tudo isto não ê nada. O certo é que lá fora os estadis¬ 
tas andam muito atrasados. Picou-lhes a tarântula do autocra- 
tisnao. 

Atrasados! 

Retrógrados! 

Se ao menos Montesquieu resuscitasse para pôr aquilo em 
termos! 

O DEBATE, 12 à Maio de 1913. 


Pelo Ensino 

F 0 nosso ensino, todo ele ainda feito pelos métodos velhos. 
Continua a ser livresco, apelando mais que tudo para a memória 
do aluno. Isto não quer dizer que, há anos, a esta parte nada se 
tenha feito para o tornarem melhor e mais profícuo. Significa 
simplesmente que há muito que fazer ainda, para que esteja à 
altura das exigências modernas. 

De outro lado, não é absolutamente de estranhar que os 
nossos métodos educativos continuem a ser os velhos processos 
mnemónicos, que consistem em atulhar o cérebro de coisas que o 
aluno mal teve o tempo de assimilar, mas que está obrigado a 
trazer fisgadas na memória para as poder repetir, com a presteza 
mecânica de um fonógrafo, perante um júri, no intuito de obter o 
passaporte do curso, 

A’ uma, porque se não apagou ainda, e tão cedo se não há 
de apagar, o vinco profundo com que nos marcou a garra jesuítica 
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deformando a inteligência, tornando-a ém servil reprodutora de 
coisas apanhadas em livros e mal digeridas, e fazendo do homem 
uma espécie de autómato, sem espontaneidade, sem iniciativa, 
mediocremente afeito ao raciocínio livre, incapaz de observar e 
com uma relutância para os processos experimentais, desde que 
é muito cómodo 0 sistema das abstrusas metafísicas a que uma 
silogística habilidosa consegue dar um ar de verdade. A’ outra, 
porque, a contrabalançar essa tendência nociva para os destinos 
intelectuais de um povo, não possuimos ainda gabinetes de estudo, 
laboratorios, salas de experiência, onde possa o aluno desenvolver 
as suas faculdades de análise e de observação, transformando em 
noções raciocinadas e conscientes aquilo que viu ou leu nos livros. 

Claro está que faz excepção à rega geral o Instituto de Análises 
e Vacina. 

Foi há quinze anos, mas lembra-nos ainda, como se o caso 
se tivesse passado ontem. Andávamos no liceu, na aula das ciên¬ 
cias físicas e naturais que, ao tempo, se leccionavampelo regime 
das disciplinas singulares. Fomos chamados à lição. Tratava-se 
da máquina pneumática. O servente, ~ por sinal o mesmo 
Lourenço que ainda por lá anda, — pôs diante de nós o aparelho, 
a fim de que pudéssemos fazer a demonstração prática da lição 
estudada no velho compêndio de física de Pina Vidal. Mas, por 
mais que estivéssemos às voltas com a tal máquina, mexendo-a 
por cá e por lá, não houve maneira de conseguirmos que ela a 
cada passo nos não desmentisse o que íamos expondo. Grande 
espanto nosso e não menor assombro do professor, Até que, ao 
cabo de várias tentativas infrutíferas, professor e alunos chegaram 
à conclusão de que se tratava apenas .de uma máquina pneumática 
destinada a fazer o vácuo, por hipótese, pouco mais ou menos uma 
espécie das máquinas a vapor e dos comboios em que as crianças 
se entretêm a transportar bonecos de sabugueiro. Mais tarde 
quando dávamos na aula a electricidade, sucedeu coisa parecida. 
As máquinas eléctricas representavam a época primitiva da ciência, 
não diremos contemporâneas de Volta ou Galvani, mas muito 
distanciadas das que descrevia o compêndio, as quais por sua vez 
estavam longe, muito longe mesmo, de representar a última 
palavra do progresso científico. 

Crémos que de então para cá melhorou um tanto o labora¬ 
tório do liceu, pois que, senão estamos era erro, há uns poucos 
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de anos, se adquiriram alguns aparellios novos e exemplares mi¬ 
neralógicos. ¥35; ou muito: nós enganamos ou deve exigir prodíi- 
gios de esforço que 0 gabinete da aula de química e física do nosso 
liceu possa estar em dia com a ciência, só com a subvenção de 
146$00 reis, que figura no orçamento e é positivamente uma 
miséria. 

Mas é também um facto que 0 Estado não dispõe de fartos 
recursos para que possa atender a tantas das nossas necessidades 
com a presteza e a facilidade com que em outros países de mais 
desafogadas finanças se faz, com a circunstância de vivermos em 
uma terra onde há tantíssimo que fazer e que está à espera da 
vez. 

Ora bem. Temos aí um liceu com a sua organização própria, 
E existe ao lado uma escola normal que é um estabelecimento 
autónomo, perfeitamente independente daquele, com as suas 
instalações, as suas salas de estudo, 0 seu mobiliário, 0 seu material 
de ensino e 0 seu pessoal. 

Dada a modéstia dos nossos recursos, vale a pena que estes 
dois estabelecimentos subsistam com a organização que têm ? 

O ensino normal primário compreende, além da pedagogia, 
caligrafia, música, legislação escolar, moral e trabalhos de lavor, as 
disciplinas que constituem 0 curso geral dos liceus. Isto quer 
dizer que temos actualmente duas cadeiras de francês, duas de 
português, duas de matemática, duas de ciências físicas e naturais, 
duas de história e geografia e duas de desenho. 

Não lucraria 0 ensino se, em vez de termos cadeiras em dupli¬ 
cado, duas escolas para, era grande parte, ensinarem as mesmas 
matérias, ~ 0 que traduz uma duplicação de encargos, em material 
e em professorado,— tivéssemos um só estabelecimento abrangendo 
tanto 0 ensino secundário como 0 normal, distribuídos apenas em 
secções próprias ? 

A secção do ensino normal compreenderia, além das 5 classes 
do liceu, a pedagogia, a caligrafia, a música, a higiene, os trabalhos 
de lavor e quaisquer outras matérias que constituem a parte espe¬ 
cial e técnica do curso e que seriam leccionadas a partir da 
quarta classe. 

Abrangem as cinco classes do liceu alguma disciplina que se 
juigue desnecessária para 0 magistério? Fácil era dispensar a sua 
frequência aos que aspirassem ao professorado. 


Assim, pois, tínhamos um só estabelecimento com 0 material 
de ensino e mobiliário mais completos, com salas de estudo e b 
laboratório mais bem provido. Os diplomados para 0 magistério 
também não perdiam nada, quando não quizessem seguir a carreira 
do professorado. Prosseguiam em um curso superior, se 0 qui¬ 
zessem, sem terem que arripiar caminho para os bancos do liceu. 

Também não ficavam lesados nos seus direitos os actuais 
professores da escola normal, desde que se lhes garantisse, como 
era de justiça, transitarem para 0 liceu, quer exercendo as funções 
de professores auxiliares quer preenchendo as vagas que se dessem 
no magistério efectivo deste estabelecimento. 

Não perdia ninguém e só lucrava muito 0 ensino. Simples¬ 
mente, não teríamos a honra de possuir duas escolas, com duas 
cadeiras de desenho, duas de história e geografia, duas de ciências 
fisico-naturais, duas de matemática, duas de português, e duas 
de francês, com 0 precalço de termos de ratinhar para as suas 
instalações por falta de recursos. 

E temos exemplos lá fóra, A Suiça, com quem, a despeito das 
nossas prosápias, seria solenemente ridículo medirmos confronto 
era matéria de instrução, tem 0 seu ensino médio — 0 secundário e 
0 normal — distribuído em secções de um estabelecimento comum* 

Pois façamos a mesma coisa. O material de ensino seria melhor 
e ficaria mais barato. 

E depois, não somos mais ricos nem podemos ter a pretensão 
de sermos mais avançados do que a Suiça. 

O DEBATE. 19 de Maio de 1913. 

O Ensino Secundário 

A criação dos liceus municipais trouxe a terreiro, a questão de 
ensino. Infelizmente, 0 que mais parece ter preocupado 0 nosso 
público é 0 aspecto utilitário do problema. Desde que a multiplici¬ 
dade de institutos escolares punha 0 ensino ao alcance da mão, à 
laia de uma mercearia que se tivesse aberto ao pé de casa, julgou- 
se que em matéria do ensino secundário, tínhamos dado um largo 
passo para a frente. 

Depois das instituiçdes funerárias, são as instituiçdes pedagógi¬ 
cas as que levam mais tempo a transformar-se—notri Seignobos. E 
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.coiiservan.tis,tasx( 3 m.o .soinó 5 , não é de admirar que o ensino secun- 
•dário, entre nós,'apesar do ar moderno que Uie deram as sucessivas 
reformas, continue, nas súas características fundamentais, a ter 
muito: ;de medieval. . ; 

■ Não se estuda no intuito de se saber. Estuda-se unicamente 
com a mira de se arranjar um diploma, desde que a lei o exige para 
0 exercício de certas carreiras liberais. Como na Idade Média, as 
nossas escolas fabricam médicos, farmacêuticos, advogados provi- 
sionários ou padres. E pois que se rasgaram agora na burocracia 
novos horizontes —vá de tropo! -~com o registo civil, iião nos deve 
espantar que o liceu vá subindo de frequência, para lá mandando 
seus filhos quantos, ainda não há muito, proclamavam a inutilidade 
do liceu simplesmente porque toda essa trapalhada de coisas que 
constitue o curso secundário não tinha para eles outro alcance que 
não fosse o de assegurar uma habilitação para amanuense, para 
advogado ou médico. E aos médicos e advogados já iam faltando 
• clientes, para amanuenses havendo, gente demasiada.. 

Compreende-se que o ensino secundário continue a ser um 
tanto verbal ou paroleiro, não atraindo o aluno para a observação 
da lealidade, desde que o amanuense pouco proveito tira de 
quanto aprendeu no liceu ao escrever as notas de serviço, e na 
vida corriqueira de um advogado ou médico não são de 
imediata aplicação as noções atulhadas no cérebro durante o 
curso. 

Dizia-nos há pouco alguém que pela Escola Médica passaram 
alunos que fugiam de ler certos livros de biologia, não fosse essa 
leitura aluir-lhes as crenças religiosas, que pelos modos assentavam 
em alicerces tão pouco fundos que uma lufada de ciência bastava 
para as derrubar, como um pardieiro que não resiste a um pé de 
vento. 

Isto quer dizer que para essas criaturas o curso médico tinha 
apenas um alcance profisúonal, de nada valendo como meio 
de formar o espírito pelos métodos científicos, de educar 
0 cérebro para o estudo da Natureza e da Vida, e tendo 
meramente a utilidade de ensinar o processo de arranjar umas re¬ 
ceitas que, assegurando um número de clientes, lhes garantisse um 
meio de vida. O mais era léria ^ teorias que só tinham a des- 
vantapm de abalar as suas crenças, as quais, não passando 
também de um conjunto de fórmulas destinadas a aplacar a 
Divindade irritada, não teriam a sublimá-los um sentimento nobre 
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e elevado, sempre respeitável, mesmo quando sirva de base a uma 
noção ridícula das coisas. 

Está bem de ver que aqueles que naufragaram na profissão 
que tinham escolhido, se verão completamente à margem 
da vida, incapaz de iniciativa, que a educação não desenvol¬ 
veu, inaptos para um emprego inteligente da sua actividade 
desde que o curso teve apenas por objectivo a caça ao diploma. 

O ensino secundário, mormente nas sociedades democráticas, 
não visa apenas a intuitos profissionais, preparando candidatos ao 
curso médico, jurídico ou teológico. Tem outra função social de 
preparar cidadãos capazes de participar da administração pública, 
com qualidades intelectuais e morais necessárias para o desempe¬ 
nho de funções públicas. 

Ao lado de um escol de cérebros superiores, que verdadeira¬ 
mente dirige a marcha das sociedades, e da grande massa do povo, 
existe uma categoria média, constituída pelos profissionais das 
diferentes classes de um país e cuja influência nos destinos polí¬ 
ticos e sociais de um povo é grande. Dela saem os altos buro¬ 
cratas, os legisladores, os jornalistas, etc. Pois é necessário que 
essa classe seja educada segundo o espírito científico, caracterís¬ 
tico da nossa época — para que seja capaz de uma certa indepen¬ 
dência de pensamento e possua uma razoável cultura do espírito, 
com uma grande probidade intelectual e um desinteressado amor 
da verdade, sabendo compreender para não emitir juízos e opiniões 
falhos de justeza e antepondo a razão ao preconceito, em vez de 
confundir trocadilhos com ideias. 

Ora 0 ensino secundário visa a satisfazer a estas exigências da 
educação social de um povo, formando inteligências na disciplina 
científica, 

Está 0 nosso ensino secundário organizado por forma a 
corresponder a esta alta função educativa ? 

Dissemos que era falho nos seus métodos, visto ainda conser¬ 
var a tara medieval, mais do que para a percepção e a inteligência 
apelando para a memória ainda fresca do aluno, para nela colar 
coisas várias que o tempo irá despegando. E é de justiça reconhe¬ 
cer que é insuficiente por incompleto, por tal forma que os alunos 
transitam para os cursos superiores mal preparados, acusando os 
seus conhecimentos deploráveis lacunas. 

Pois que 0 ensino secundário, modelando-se no espírito 
científico, precisa de ser o estudo do homem na Natureza e através 
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■do tempo, fàcilmente se compreende que se torna necessário com- 
pletá-lo com várias disciplinas, uma vez que não temos escolas 
superiores onde tais noções poderiam adquirir-se, e ainda com 
mais amplo desenvolvimento. O ensino das ciências físico-naturais 
precisa de ser ampliado com noções de antropologia, a que no 
ensino das ciências sociais e políticas deve corresponder o estudo 
elementar da sociologia geral. 

Carecemos destes conhecimentos para sermos do nosso tempo 
mais do que do sánscrito, para termos o ar dos riâis das idades 
primitivas, 

Para que o ensino secundário não tenha apenas uma fachada 
moderna, necessitamos de remodelar a sua organização que actu- 
almente mais tem de burocrática que de pedagógica. O recru¬ 
tamento do professorado só por meio de provas públicas compre¬ 
ende-se. Pois então há um rigoroso exame para se apurarem 
oficiais do registo civil e escolhe-se o professorado como se se re¬ 
crutasse um amanuente? Não compreendemos também o tal excesso 
de horas pagas à parte. Se a fixação de horas corresponde, 
como não pode deixar de ser, às exigências da pedagogia, não 
vemos bem como um professor possa dar capazmente mais 
algmas horas de lição, desde que sejam pagas. Outro ponto que 
há a definir na reorganização do nosso ensino secundário é o 
limite de idade. O magistério requer aptidões especiais que os 
anos apagam. 

Pois, precisamos de atender a tudo isto, se não quizermos 
preparar uma geração de inúteis para daqui a uns anos. 

O DEBATE. 21 de Mbo de 1913, 


O Ensino Primário 

Há um facto que resiste a toda a impugnação. E é que três 
anos de República fizeram em prol da instrução popular mais do 
que muitos anos de Monarquia puderam fazer. O número das 
escolas do ensino primário cresceu, já havendo 52 a mais do que 
se contavam ao cair do antigo regime. E isto representa sem 
sombra de dúvida, um poderoso impulso dado à difusão do ensino 
popular. 


Ao mesmo passo não descurou o governo das instalações 
escolares, tendo, ainda ha uns meses, determinado a construção de 
alguns edifmios para escolas. E se neste rumo prosseguirmos 
com persistência,,com o esprít de suite, que é uma característica de 
boa administração e cuja falta tanta vez no passado aniquilou as 
iniciativas mais fecundas, podemos esperar que, daqui por uns 
. anos, tenhamos o ensino primário instalado em edifícios apropria¬ 
dos, deixando de andar por casas de aluguel, que são umas vezes 
mal feitas sendo por outras vezes pardieiros ou lôbregos alpendres. 
So então veremos que as indicações da pedagogia não são um vago 
sonho, tão irrealizável como o conto árabe. 

E pois necessário que se não pare logo aos primeiros passos, 
se quizermos que as escolas que o governo crioue que representam, 
sem duvida alguma, uma afirmação prática do ideal republicano, 
resultem eficazes. Pois que o ensino, tal como por agora é minis , 
trado em alpendres e casitas alugadas, não pode corresponder ao 
que a pedagogia quer que ele seja, jamais podendo limitar-se a sua 
função a besuntar o cérebro infantil de umas coisas abstratas, sem 
valor na vida pratica, à laia de quem barra de manteiga uma 
torrada. 

Abrindo o regulamento do ensino primário topanios áí com 
umas poucas de paginas em que o legislador, numa largueza de 
perdulário, se estafou a liberalizar conselhos e instruções sobre os 
requisitos que deve possuir um edifício escolar e sobre a melhor 
maneira de tornar profícuo o ensino.' 

Simplesmente o pobre mestre Inácio, quando se abalança a 
pôr em pratica tais instruções e conselhos, dá logo de cara com a 
triste realidade de estar a leccionar numa varanda, onde mal se 
ageitam os desgraçados meninos, empilhados como sardinhas em 
estiva, 0 local para o recreio e o jardim hortícola, por exemplo, 
apenas existindo no § 1." do art. 4.“ do regulamento... em vigor. 
O mesmo se pode dizer quanto ao material pedagógico, por agora, 
deficientíssimo, 

Resultado: 

Por banda dos professores, tirante uns, para os quais as más 
condições dos edifícios escolares serão motivo de pena, de sincera 
lástima, para outros essa deficiência valerá por uma situação 
assaz cómoda, pois que os dispensa de pôr à prova a sua compe¬ 
tência pedagógica, a sua função pouco mais sendo do que a função 
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cie atulhar 0 cérebro infantil de coisas mal assimiladas, como quem 
está a encher de bate um celeiro, 

^ Por banda dos alunos, está-se a ver que, com tais processos de 
eiisino, principiam o seu tirocínio para papagaios. 

Por tudo isto as instalações escolares têm no futuro de mere¬ 
cer ao governo toda a solicitude e empenho para que a difusão do 
ensino primário, que o número das escolas ultimamente criadas é 
de molde a promover, se realize com o máximo proveito que delas 
se possa tirar. 

Num país de fracos recursos como o é o nosso, bem sabemos 
que 0 problema não é de fácil e imeditata realização. Não pode¬ 
mos aspirar a que tudo isto se faça em dois anos, Mas, pois que 
agora o governo manifestou o seu desejo de acudir a essa instante 
necessidade, o ponto é que uma solução de continuidade não venha 
interromper o que há encetado. 

Por mais de uma vez, emitimos na imprensa a ideia de que o 
governo devia inscrever no orçamento uma importância certa, que, 
ã nosso vêr, podia ser de 10 para 12 contos por ano, e exclusiva- 
mente^ destinada a construções escolares e à aquisição do material 
pedagógico. E com prazer vimos que nas tabelas vigentes a verba 
do fundo escolar foi devada a 6 contos. E’ já uma razoável soma. 
Muito bom era, porém, que se elevasse a qualquer coisa como dez 
contos, por forma que dentro em poucos anos, pudéssemos ter os 
edifícios escolares que o ensino exige, dotados, ao mesmo passo, 
com 0 material pedagógico que as escolas desde muito reclamam! 


Das escolas ultimamente criadas, algumas o foram nas Novas 
Conquistas. E por certo estara no animo do governo ir sucessiva¬ 
mente alargando este número. 

Ora bem, ^Sabe-se não sermos abundantes em recursos finan¬ 
ceiros e sabido é também que as Novas Conquistas, dado o atraso 
da sua civilização, não podem dar um largo contingente escolar, 
pelo menos nos anos mais próximos, por forma que seja imprete! 
nvel criar novas escolas naquelas regiões. 

Mas, doutro lado, embora isto tenha ar de um círculo vicioso, 
como tanta outra coisa neste mundo do Cristo, onde os fenómenos 
se encadeiam por forma a serem alternativamente causas e efeitos, 


há mister de dar luz aos cérebros, pois que é a primeira condição 
do progresso de um povo. E não há ontro meio de o conseguir 
^enão, promovendo a difusão do ensino popular. 

Porque então não havemos nós de recorrer ao sistema das 
escolas móveis, que, perfeitamente, harmoniza os interesses econó¬ 
micos e as necessidades da instrução ? 

E’ 0 recurso dos países que não vivem na abundância mas que 
não desistem por isso de ir para a frente. 

Há uns anos que tivemos duas escolas móveis, na província 
de Embarbacéra; e, se não andamos em erro, eram ambas do 
ensino raarata. Mas, por quaisquer motivos, cremos que essas 
escolas se tornaram fixas até que acabaram por desaparecer, reali¬ 
zando desta forma o ciclo de todas as coisas que tendo tido um 
começo hão-de ter fatalmente um fim. 

Parece-nos que alguma coisa lucraria o ensino das classes 
pobres das Novas Conquistas com as escolas móveis. E pois que 
a sua criação não deve obedecer ao pensamento de promover uma 
crise de abundância dos diplomados, transformando os roiias de 
Sânguém ou Satari em candidatos a amanuenses, com escala pelos 
escreventes gratuitos de uma repartição, mas deve unicamente 
inspirar-se na ideia de instruir, levando-lhes os benefícios da 
ciência, embora não possam apresentar-se a exame ao cabo de um 
ou mais anos, claro está que a sua organização deve afeiçoar-se a 
outros moldes, Devemos então fugir do luxo das erudições supér¬ 
fluas, restrito como deve ser o ensino a noções elementares, pois 
que se trata de dar o primeiro passo para acabar com a ignorância 
e não para instalar o pedantismo. 

Desde este momento, as escolas móveis não podem ser entre¬ 
gues ao primeiro habilitado que apareça para aí, sobraçando um 
diploma do curso da Escola Normal, em cata de uma colocação. 
Sendo tanto mais árdua a missão do professor quanto mais rudi¬ 
mentar é 0 cérebro que lhe cumpre ilustrar, é necessário que ele 
não possua apenas a aprovação na cadeira de pedagogia, mas seja 
um educador. 

Criaram-se, por iniciativa do actual governador da índia 
escolas em cada uma das circunscrições dos comandos militares, ao 
lado de umas granjas agrícolas. Excelente ideia. E pois que a 
organização dessas escolas não obedeceu, segundo cremos, ao 
sistema das outras escolas do ensino primário, subordinando-se a 


194 


195 




moldes mais elementares, quer-nos parecer que se provarão de 
excelentes resultados, se, por parte dos chefes de circunscrição, 
houver o empenho e o zelo de educadores. 

Ora bem. As escolas móveis teriam uma função análoga a 
exercer fora das sedes de circunscrição, com a vantagem de pode¬ 
rem ser deslocadas consoante as conveniências do público. 

Há um outro ponto que se torna mister atender para que o 
ensino primário resulte eficaz. E’ a questão dos livros. 

Vivemos ainda no regime de compêndios mal feitos, além de 
ser caros. Tivemos ensejo de ver o livro de leitura adoptado na 
classe mais adiantada do ensino primário elementar. Por umas 
páginas bem feitas, próprias, a dispertar interêsse no cérebro 
infantil, proporcionando-lhes úteis lições de coisas, outras há 
verdadeiramente detestáveis, ou por virem cheias de jogos de frases ^ 

empoladas, de tropos e figuras de retórica, como se fosse um j 

discurso de recepção, ou por serem enfadonhas sermoecas sobre ! 

temas morais, como se a formação do carácter se pudesse fazer por ! 

meio de prédicas em lugar de ser feita por meio do exemplo de 
todos os dias. A par disto, mesmo as lições de coisas que o livro 
busca ministrar, não raro versam sobre motivos estranhos ao meio 
por forma que não há maneira de a criança verificar pela observa¬ 
ção a verdade daquilo que leu. 

Precisamos de acabar com isto. E ao mesmo passo precisamos 
— vá dito de passagem — de estabelecer por completo na prática 
do ensino a neutralidade religiosa. Ora os compêndios... é o que 
por aí se vê. Continuam a ser os mesmos que na vigência do art. 

6.° da Carta. 

Nada temos que ver com que cada qual inicie seus filhos nas 
crenças religiosas que se lhe afigurem boas ou ensine a combatê- 
-las, todas, por péssimas. A Constituição, como é lógico num r’ 

regime da liberdade, assim o permite. Mas no ensino público 
temos de ser neutros. Nem pelos que querem Deus nem pelos que 
0 abominam, 

O DEBATE, 27 à Outubro de 1913. 


O livre pensamento 

Quando foi, há pouco, das festas da Escola Médica, falou-se 
um tanto na emancipação intelectual, no pensamento livre. 


Mesmo aqui, neste jornal, frisámos nessa ocasião que a subsistência 
da Escola interessa grandemente os destinos deste país, não só no 
ponto de vista profissional e utilitário da assistência médica mas 
ainda, e mais, por ser ela um instrumento de cultura mental, que 
pode emancipar os cérebros da servidão do preconceito e da 
superstição, educando os espíritos pela disciplina científica. 

Não há dúvida. Nas sociedades modernas o triunfo será 
daqueles que tenham por si a razão, a ciência, a liberdade e a 
justiça. Simplesmente, quando se fala no livre pensamento, na 
consciência livre, não se trata apenas das garantias legais que nos 
estados modernos gozam as crenças e as opiniões, as leis assegurando 
aos cidadãos o direito de professarem e propagarem aquilo que em 
matéria religiosa, científica ou política julguem ser verdade, tendo 
apenas por limite a liberdade alheia e os direitos da colectividade. 

Trata-se, porém, do hábito de pensar, fora de toda a coacção 
moral, livre de toda a servidão que sobre a inteligência possam 
excercer as ideias feitas ou os preconceitos, as superstições ou a 
autoridade, por forma que as nossas ideias e juízos resultem do 
exercício livre das faculdades críticas não esbarrando com nenhuma 
espécie de peia. 

Pois, quando encaramos a liberdade de pensamento, neste 
alto ponto de vista, forçoso é reconhecer que, sendo longo o 
caminho percorrido pela humanidade na luta pela emancipação do 
espírito, é todavia muito restrito, por este mundo do Cristo, o 
número dos livres-pensadores, uma grande parte dos que se enfeitam 
com este rótulo não passando de verdadeiros eunucos do pensa¬ 
mento se não forem também acabados libertinos. 

Não é fácil 0 espírito emancipar-se das peias que ilaqueiam a 
sua livre acção e que numa longa ancestralidade consolidaram o 
ambiente moral em que uma inteligência se habituou a mover-se. 

O caso porém é que só pode ser livre-pensador um homem de 
carácter. E pois que a rectidão da linha moral não é, infeliz- 
meiite, um predicado assaz espalhado na humanidade, corremos 
0 risco de topar a cada passo com um livre-pensador que seja um 
autêntico cabotino. 

Este é que é 0 maior dos perigos, môrmente nas sociedades 
modernas em que a liberdade é uma palavra que exerce uma acção 
hipnotizante sobre as multidões, tornando-as cativas do primeiro 
arrivista que saiba jogar com ela. Tais há que armara em anti- 
clericais por andarem às turras com o prior da freguesia por causa 
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dumá procissão ou dum enterro. Há outros que, de um dia para 
outro, surgem a fulminar em furibundas apóstrofes a tirania dum 
governo, tão sòmente porque foram atingidos nos seus' interesses 
ou desiludidos das suas pretensões. E não faltam os que se apro¬ 
veitem dos benefícios de uma ler anti-clerical ou irreligiosa, que 
está em franca antinomia com a sua mentalidade. 

Desde que andamos neste jornal, temos tido bastas ocasiões 
de topar com livres-pensadores e liberais desta laia. Uns, ao 
verem as tendências anti-clericais do Debate, cuidaram que lison- 
geariam o nosso anti-clericalismo canalizando até nós em carta' 
anónima os desvarios, verdadeiros ou caluniosos, de qualquer 
clérigo que não o fosse das suas simpatias pessoais, na convicção 
de que o anti-clericalismo consiste em falar mal dós padres e se 
satisfaz com a cobardia moral do anonimato. Outros se manifes¬ 
tavam republicanos a raiar pelo jacobinismo mais estouvado, dada 
a orientação republicana do Debate, a ver se fulminávamos b 
reaccionarismo de certas entidades, que nos denunciavam simples- 
menté por interesse da política do campanário em que andaVam 
empenhados.' 

Falhas de ideais e de princípios, escravas, apenas de interesses 
e paixões, essas criaturas encontram nas doutrinas avançadas uma 
oportunidade de as explorar era proveito das suas ambições ou dos 
seus egoismos. De um fundo moral dúbio, buscam coonestar os 
extravios da sua consciência ou os seus impulsos de momento com 
0 livre pensamento que tornam solidário da libertinagem, 

Nunca ura homem, disse Renan, deve permitir-se ao mesmo 
tempo duas espécies de audácia: se quer para o seu pensamento 
uma liberdade completa, deve pôr todo o empenho em mostrar, 
pela sua vida austera e pela rectidão do seu proceder, que é dignq 
da liberdade que quer, Se, pois, queremos pensar a sério na 
emancipação intelectual deste povo, que uma educação jesuítica de 
alguns séculos esmagou e perverteu, precisamos, primeiro que 
mais, de nos arredar dos falsos livres-pensadores, dos arranjistas 
pintados de jacobinos, dos tarados morais que querem pôr a 
liberdade ao serviço das conveniências da sua política ou dos seus 
interesses particulares. 

So é livre-pensador o homem dotado de larga cultura é 
que pensou muito, sendo o homem de estreitos horizontes mentais 
e de cultura restrita por força um sectário, Pois quem vê o formi- 
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dável turbilhão de sentimentos e de ideias e abarca a inevitável 
multiplicidade das correntes de pensamento que, através dos 
tempos, se entrechocaram no domínio da religião, da filosofia ou 
da ciência, há de reconhecer nessa luta incessante do espírito o 
esforço sincero que todas elas revelam para se atingir a verdade e 
que Spencer resumiu magistralraente nas palavras com que abriu 
os seus Primeiros Princípios: 

—Há nas coisas más uma alma de bondade, como há nas 

coisas falsas uma alma de verdade. 

Desta solidariedade íntima do pensamento, através da vida da 
humanidade, hão-de resultar necessàriamente hábitos de tolerância, 
sentimentos de benevolência para cora os nossos adversários. 

Isto quer dizer que cada um se mantenha numa cómoda indi¬ 
ferença intelectual ou que deixe de ser intransigente na defesa das 
convicções solidamente formadas ? De modo algum. Simplesmente, 
quer dizer que esses sentimentos e esses hábitos nos impõem o 
dever de reconhecer aos outros o direito de pensar por forma 
diversa ou diametralmente contrária à nossa. 

Aqui está como o livre pensamento é naturalmente tolerante, 
sendo a intolerância a característica das seitas. 

Talvez a muitos se afigure absurda esta nossa afirmação, afeito 
como deve estar o seu espírito a supôr que o livre pensador, sendo 
0 camartelo dos dogmas e das crenças, deve ser um diabo cora 
figura humana ateando fogueiras para exterminar os crentes da 
mesma forma, como em nome de Deus, se queimaram em massa 
cristãos, incrédulos e hereges. 

A tais diremos com Guyau, o filósofo profundo da Irreligião 
do futuro : 

"Nós já não vivemos no tempo dos João Huss, dos Bruno, dos 
Servet, dos Sao-Justino ou dos Sócrates; ê uma razão demais para 
nos mostrarmos tolerantes ainda para com aquilo que consideramos 
um erro, contanto que esse erro seja sincero. 

0 DEBATE, 15 de Dezembro de 1913. 


Afirmações 

j 

“ Quand j’ai fondé ce journal, un personnage qui est au 
pretnier rang de nos grands hommes à bon marché dlt ce 
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mot adffiirable: “ II fait un Journal, Ilesif,»" Rien ne 
caractéfisemieuxl'étatd'espritdecette genération. Accepter 
Ia rude besogne de défendre quotidiennement ses idées paraít 
à ces raessieurs une irapardonnable imprudence, parce qu'on 
ne pem réussir de la sone qu’à augmenter le nombre da ses 
enneraies, sans même êire ceriain de se faira un arai. Se taire 
liasarder, de loin en loin des formules d’equivoque pour faire 
marcher les autres et survenir un bon moraent! Voilà Tart 
de la politique pour ces npbles intclllgences. Ila ont fait leuf 
choix, Molaussi". 

- G. Clmenmu. 

Fez, liá poucos dias, três anos o Debate. E ao transpormos 
mais um estádio na existência deste jornal podemos afirmar que 
bastas ocasiões tivemos, no decurso destes três anos, de reconhecer 
a profunda verdade que Clemenceau, o grand jornalista, pôs nas 
palavras que.abrem este artigo,. 

Fundando o Uck/e, . quisemos criar um jornal de ideias, uma 
espécie de tribuna modesta donde pudéssemos dizer ao público o 
que pensamos, sem deformar o pensamento em fórmulas equívocas. 

Fizemos desta folha uni vecton do espírito moderno. No 
conflito que há muito vai travado entre duas forças — a força do 
progresso^ e da ■ emancipação intelectual e a força da rotina e da 
inércia, pusemo-nos sem hesitações ao lado da primeira, para 
combatermos com o ardor de uma convicção sincera. 

Com que intuitos ? Simplesmente no intuito de fazer um 
bocado de luz nos cérebros pela livre crítica, no campo elevado 
dos princípios, sem nunca nos importarmos com as pessoas. Com 
0 fim de per nos juízos, um pouco de justiça e de equidade, que 
mal podem existir no acanhado recinto em que. imobilizam os que 
se julgain os detentores exclusivos da verdade e se arrogam o direito 
de dominar nos cérebros, tão só porque esteve o adversário inibido 
de propagar livremente as suas doutrinas, 

Fiéis a esta orientação, nunca nos desviámos da linha que 
traçamos para ruma deste jornal. E quando agora, ao cabo de 
tres anos, nos vêem aferrados ao nosso objectivo, de certo que, no 
recesso dos seus profundos e experimentados juízos, terão averbado 
de imperdoável imprudência a nossa obstinação, ter-nos-hão apo- 
dado de loucos, quantos, tendo o cérebro caldeado nas transcen¬ 
dências da metafísica que não rasteja pelas pequeninas misérias 
deste mundo, adoptaram todavia o rasteiro positivismo para norma 
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da sua consciência — o positivismo que aconselha " calar-se, 
aventurar, de guando em quando, fórmulas equívocas para fazer andar 
os outros", não vá o combate franco pelo que à inteligência se 
afigure ser a verdade fazer mal às conveniências da ocasião, não 
vá a defesa desassombrada de uma ideia pôr em grave risco os 
interesses do indivíduo. 

Neste ponto de vista, não hesitamos um instante em o confes¬ 
sar,— a nossa obra representa uma série colossal de imprudências, 
que mal nos podem perdoar os interesses da nossa pessoa. E é 
uma demonstração irrefutável de que somos estruturalmente aves¬ 
sos àquilo que, no dizer de Clemenceau, constitui para essas nobres 
inteligências a arte da política. 

Pois que dúvida! implantada uma República anti-clerical e 
livre-pensadora, nós teríamos o nosso futuro ganho, conquistado 
de um salto o nosso lugar, se em vez de nos atermos aos princí¬ 
pios, aos altos interesses da ideia, utilizássemos a religião como 
meio de exploração política. Nada teríamos a perder se servísse¬ 
mos das crenças que representam o sentimento do maior número 
para peanha da nossa pessoa, armando era campeões neste meio 
fortemente apegado à tradição, onde a ignorância confunde tanta 
vez 0 respeito que é devido a todas as crenças e convicções sinceras 
com a transigência doutrinal traduzida no silêncio e na abstenção 
perante ideias e princípios, só porque esses princípios e ideias são 
velhos de muitos séculos e milhares de espíritos os professam. 

Isto no campo das doutrinas. No terreno dos factos decor¬ 
ridos na administração pública pesa sobre nós a esmagadora 
acusação de sermos governamentais e tanto faz dizer que este 
jornal outra coisa não tem feito senão uma obra de subserviência e 
de capachismo, vendendo a independência de jornalista a troco de 
umas fúteis honrarias com que se enfeitou o director do Debate. 
Teremos assim, no entender dos nossos ínclitos adversários, con- 
tribuido pavorosamente para agravar a crise do carácter, que é 
muito mais formidável do que o déficit económico que o emigrante, 
trabalhando de sol a sol, salda de algum modo. Pois que não há 
maneira de preencher o déficit da independência, à uma porque não 
se enchem as clareiras que abriram os nossos grandes mortos -- os 
quais quando andavam por este vale de misérias, a lidar na política 
foram, ó ironia do destino! acoimados de governamentais, de 
subservientes, de vendilhões da dignidade da Pátria —e à outra 
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porque, sendo hoje tão numerosos os independentes que lastimam 
as desgraças do País, eles não se julgam todavia capazes de travar, 
ao menos em parte, “ o miserável superavit dos subservientes e 
inúteis 

Por muito certo temos que a nossa invariável atitude não nos 
conquistou um amigo a mais, tendo-nos grangeado uma farta se¬ 
menteira de inimigos que, para nos infligirem um castigo severo 
pela nossa imperdoável imprudência, não se fartam de despejar 
sobre a nossa cabeça uma cabazada de apodos pavorosos em 
plena praça pública ou em qualquer esquina, consoante o maior 
ou menor grau da sua vocação para este género de combate. 
O caso é que essa guerra só consegue enraizar mais fundo no 
nosso espírito a convicção de que é necessário combater a 
ignorância, para que os palavrões não tenham aos ouvidos do 
maior número a retumbância de um argumento. 

Aqueles que, na ostentosa revolta das suas crenças religiosas, 
que dizem afrontadas pelo Debate, nos apontam como jacobinos 
da pior marca, à espreita de um pretexto para derrubarmos num 
delírio iconoclasta, os símbolos de uma religião que, tendo sido de 
nossos país, pode ser de nossos filhos, não possuem sequer, na sua 
campanha tenaz e surda, o merecimento de ser sinceros. Pois que 
os meios de que se servem para nos combater, caluniando e intri¬ 
gando, denegrindo as nossas intenções e deformando as nossas 
opiniões, provara apenas que tanto querem às suas crenças que as 
esfaqueiam, desmentindo-as na prática por esses actos da mais 
baixa moral. 

Não nos importa para nada que outros professem em matéria 
religiosa ou filosófica ideias diametralmente opostas às que 
professamos nunca podendo ser para nós essa divergência doutrinal 
um título dé menosprezo. 

Simplesmente reclamamos para nos a liberdade de pensar o 
que pensamos e de fazer a propaganda das nossas ideias por todos 
os meios honestos. E pois que a reclamamos em nosso proveito, 
não 0 recusamos aos nossos adversários, nesta reciprocidade 
seguindo, não o cínico dito de Veuillot, o coriféu do clericalismo, 
mas a velha máxima do Cristo, que manda não fazer a outrem o 
que não queremos que nos façam anos, e levando esse conceito 
de liberdade a tão extremas consequências que ainda lhes 
reconhecemos o direito de combater os nossos princípios numa 
luta honesta e leal. 
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O que de maneira nenhuma podemos admitir é que só as ideias 
antagónicas das nossas gozem dos benefícios da livre propaganda 
com 0 direito acessório' de nos combaterem pela intriga, pela 
calúnia, pela mentira, pela razão de que já hoje não podem 
assegurar o nosso silêncio com a sanção do código penal, como 
nesses tempos em que a crítica doutrinal revestia o aspecto de uma 
injúria feita à religião do Estado. 

A liberdade religiosa, assim entendida, seria uma liberdade de 
funil com a boca voltada para os que nos combatem. Intolerantes, 
não 0 somos nós. São-no aqueles que buscam coarctar a nossa 
liberdade pela coacção moral que assume aspectos vários e, em 
todo 0 caso, é a pior das coacções porque é incoercivel. Não lhes 
levamos a mal que apodem o livre-pensador de besta ou de pior 
que ela, e podemos assegurar-lhes que não lhes trocaremos, como 
nunca trocámos, a amabilidade, chamando aos crentes, pelo facto 
de 0 serem — óurroí ou camelos, mesmo àqueles em que a 
ignorância, que não a crença, confunde a superstição com a 
religião, levando-os a supôr que ofendemos o sentimento religioso 
quando apenas discutimos mma doutrina. 

Se os nossos argumentos são débeis, as crenças só terão na 
nossa inépcia de defendei uma causa com más razões, um título de 
glória, um documento da sua solidez. Se eles pesam alguma coisa 
perante o critério sereno e despreocupado, que culpa temos de que 
assim seja, desde que o valor de um raciocínio não depende da 
pessoa que o produz mas resulta apenas da força persuasiva de uma 
deducção ? 

' Mas lá porque somos intransigentes na propugnação de prin¬ 
cípios, não confundimos a intransigência com a intolerância. Se 
amanhã um jacobino pretendesse mutilar os símbolos de uma 
religião, coarctar a livre prática de um culto, oprimir a consciência 
religiosa, ter-nos-iam a seu lado os sequazes da religião, seja ela 
qual for, combatendo não em favor da sua crença mas defendendo 
a liberdade religiosa. 

Também, com a mesma franqueza, lhes dizemos que não pode 
contar conosco quem queira confundir os direitos da religião, que 
se fundam mum sentimento respeitável, com as pretenções do 
clericalismo que encobrem uma ambição de incompreensível supre¬ 
macia perante a consciência moderna, 

Aqueles que, na exaltação da sua dignidade de patriotas, se 
dizem afrontados pela sua atitude em assuntos da administração 
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pública, diremos que mediocremente nos incomodam os seus 
apodos. 

Em conjunturas graves temos estado inteiramente sós. E’ que 
não nos convence grandemente o argumento do número, pois, 
quando defendemos um princípio ou sustentamos uma opinião, 
não perdemos o tempo a olhar para trás, a ver se nos acompanha 
uma multidão era entusiástico coro de saudações ou se, pelo 
contrário, nos perseguem as vaias e os apupos de uma turba des¬ 
grenhada. Por isso é que em várias ocasiões temos estado sós.—- 
Sós na tormenta. 

Doutro lado, nunca fugimos à responsabilidade das nossas 
atirmações. A’s vezes nem é preciso que nos chamem pelo nosso 
nome. Até dispensamos essa manifestação de cortesia. Pois, 
ainda quando nos atiram um palavrão, aparecemos a terreiro. 
Para que ? Para ver se, em meio da fraseologia tabernal, há qual¬ 
quer coisa que tenha um vislumbre de argumento, uma sombra de 
razão que possa alentar equívocos acerca da nossa atitude que 
sempre queremos possivelmente clara para todas as inteligências. 

E’ que, à falta de outros predicados que ponham em relevo a 
nossa pobre pessoa, não padecemos da covardia moral própria de 
quem se envergonha das próprias afirmações, e, à míngua de 
outras qualidades que notabilizem a nossa acção jornalística, ela 
tem a virtude de ser sincera e despreocupada. 

O DEBATE, 7 de Abril de 1914. 


Ontem e Hoje 

No antigo regime, um gesto de protesto era tido por uma 
coisa estranha, singular, rara. Era uma anomalia que podia 
entusiasmar uma cabeça juvenil que ainda não conhece o mundo, 
mas não podia fascinar as pessoas sérias em cuja fronte a longa 
experiencia da vida cravara sulcos profundos. Um movimento 
colectivo era em geral repelido pelas criaturas graves e ponderosas 
que neste meio constituiram sempre um bloco enorme e compacto, 
porque tal atitude era uma atitude desgrenhada de energúmenos e 
estouvados, que não frisava cora a sua categoria austera de susten¬ 
táculos da ordem. 
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Quando porventura lhes era impossível vencer as resistências 
que os díscolos lhes opunham, recusando-se a acertar o passo com 
0 seu compassado chouto, desciam a intervir no caso, para 
abrandar os ímpetos dos exaltados e imprudentes. E não raro 
empolgando o movimento, logravam converter o aprumo do pro¬ 
testo em mesura de saudação. 

Nem mesmo na imprensa, entre as frases feitas, tinham uso 
frequente locuções que traduzissem indignação ou revolta colectiva. 
Artigos mais ou menos violentos apareciam, é certo. Mas nada 
que tivesse visos de que, a suster a pena de quem escrevia, havia 
uma coorte de espíritos indignados, prontos a sair para a rua, 
soltando gritos de protesto. 

Dava-se ainda um fenómeno digno de nota. Quando surgisse 
alguém, uma vez ou outra, a dizer coisas com veemência, pondo 
vigor na frase — logo os nossos pacatos, os sisudos, os prudentes, 
ainda que por quaisquer circunstâncias tivessem de o suportar, 
traziam-no sempre de olho, não fôsse o rapaz atear uma labareda 
que não saberiam apagar. 

Isto corria assim, quando o governo era o atributo de 
uma classe, a soberania constituía o privilégio duma dinastia, 
quando apesar de a Carta ter outorgado a todos os portugueses o 
título de cidadãos, a maior parte, e ainda aqueles que se julgavam 
os dirigentes da opinião, se comprazia em ter atitudes de vassalo. 

Veio a República — o regime da soberania popular. E tudo 
mudou, desde as suas raízes mais fundas, como se um grande 
cataclismo varresse as cabeças, pondo em desordem as circunvo¬ 
luções cerebrais de tantas pessoas sérias que neste país haviam 
conquistado a sólida reputação de bempensantes e desempenhavam 
a função de tesouras mestras do edifício da Ordem. 

Aos primeiros ecos dos tiros da Rotunda, o glóbulo de revolta 
entrou a agitar-se nessas veias em que, durante largo tempo, 
a corrente sanguínea serpeava plácida, sem que lhe pusessem um 
arrepio a indignação de revoltado. Parece que todos tomaram à 
letra aquela cossada frase do presidente Lincoln sobre a democra¬ 
cia, que ainda serve de ornamentar ura discurso ou um protesto e 
trataram de se interpretar na posse plena das suas prerrogativas 
cívicas—clamando, protestando, indignando-se. 

O comício era noutros tempos uma raridade que certos 
encaravam a medo: hoje passou à categoria das coisas banais. O 
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protesto chegou a constituir o pUo de cada dia do nosso jor¬ 
nalismo que tem tido o condão de revogar — pelo menos tem ar 
disto: — uma lei psicolégica: — de que não há estados de . exal¬ 
tação permanentes. Raro é hoje alguém falar ou versar um assunto 
com a calma, com a serenidade de quem raciocina e quer captar os 
espíritos pela dedução lógica dos seus argumentos. Nada disto ! 
Os vocábulos parece que se embrulham na garganta, preso o 
espírito duma indignação permanente, e quando conseguem esca- 
par-se por entre os espasmos da glote correm em tropel, num 
vozeirão de protesto. Pessoas gradas, com a cabeça povoada de 
cãs ou a fronte ampliada pela calvície, já as vimos em ar de 
espíritos radicais falando e gesticulando como avançados meneurs 
da rua, a emolgarem as multidões com as frases do estilo. 

E até modestos representantes da reportagem noticiosa, habi¬ 
tuados a transmitir o nascimento dum menino, a vilegiatura duma 
pessoa importante da província ou o regresso dum conterrâneo que 
esteve a mourejar por Zanzibar ou Mombaça — ainda esses são 
hoje os porta-vozes de revolta, de indignação, convencidos de que 
lhes cabe também protestar e indignar-se, cidadãos como não 
deixam de ser da democracia que é — o governo do povo, para o 
povo e pela povo, 

Compreedemos uma atitude indignada do espírito público 
quando ela tende a umacto insurreccional e quando deriva da acção 
de umaideia ou princípio, que ao cabo de uma lenta elaboração, se 
transformou num sentimento, estratificando-se no fundo da cons¬ 
ciência colectiva e criando o ambiente especial em que se geram as 
revoluções. 

Simplesmente o que estamos a vêr é que à fase mesureira dos 
tempos idos sucedeu a fase declamatória, como se fosse da essência 
do regime democrático o falar alto e esboçar gestos de indignação 
a propósito e a despropósito de qualquer coisa. 

A democracia é o regime da livre discussão, da crítica livre. 
Não ha duvida. Mas daria provas de uma estupidez sem nome 
quem tomasse por crítica livre o gritar frases feitas para comover 
as multidões. 

Em mais duma conjuntura grave, raro tem sido o jornalista, 
nestes tres ou quatro anos da Republica, que se propôs expender 
sinceramente as suas ideias acerca do assunto que preocupava o 
público, no honesto pensamento de estabelecer uma corrente de 
opinião no sentido de seu modo de ver por meio de argumen¬ 


tos, pelo desenvolvimento das razões que actuaram sobre o seu 
espírito e o habilitaram a pensar desta maneira, 

O que temos visto amiudadas vozes é porem na rua, num 
estendal mais ou menos espalhafatoso, os tropos do estilo, espe¬ 
tados em pontos de exclamação, que podem inflamar a medula das 
multidões mas não conseguem cativar a razão de quem encare a 
frio os factos. 

Faça de conta o leitor que se trata dum acto de autoridade em 
que se pretenda ver uma lesão dum direito individual ou colectivo 
ou um atropelo da lei. Era legítimo que, por meio de uma rigorosa 
análise, se quisesse pôr a claro qual foi a disposição da lei que 
sofrera um mau trato. Esse processo de crítica, além de ser o 
único meio honesto de orientar a opinião pública, teria a suprema 
vantagem de deixar mal colocado o infractor da lei ou o 
ofensor dos direitos. 

Pois não, senhor. O que se tem feito é pôr de banda, mais 
ou menos hàbilmente, o ponto em questão e, em indignadas frases, 
clamar que o proceder da autoridade atingiu não o direito ou 
a lei, mas tão sòmente uma lídima glória do paísmí figura de des¬ 
taque no nosso meio social, Ou então, num aprumo de dignidade 
ofendida brada-se que estão em cheque os brios do país. 

Um estrangeiro que olhasse, com olhos de crítico, para a 
nossa vida política, ao observar esse aparente estado de indignação 
que se traduz em tanta coisa, de certo que chegava a supôr 
que estamos aqui em vésperas de uma dessas grandes borrascas 
que devastam a vida dos povos e transformam radicalmente o seu 
modo de ser. 

E no entanto seria ele vítima duma deplorável ilusão. Porque 
por trás dessa indignação de fachada, não há nenhum propósito de 
acção. Não há ninguém que esteja disposto a vir para a rua 
derramar um pingo de sangue em holocausto aos grandes prin¬ 
cípios que a todo o momento parece querer implantar, fazendo 
tábua rasa de todos os despotismos e prepotências, quem se 
entretém a proclamá-los a altos gritos. 

A sua ambição é muito modesta. O que ele tem em vista é o 
efeito de um dia. O que ele quer é provocar uma exaltação fugaz 
na inércia deste nosso meio, acicatando a curiosidade dos espíritos 
ociosos, por forma que dê nas vistas. A sua aspiração não é outra. 

O que resulta dessas declamaçõss ? 
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Simplesmente resulta que não as tomam a sério os dirigentes. 
E as próprias multidões encaram-nas como uma corda de água que 
passa, fazendo um grande estrépito como as chuvas de agosto, pois 
que essa exaltação não representa a transformação seintimental de 
uma ideia ou de um princípio que tenda a traduzir-se em acção. 

O País, em nome dp qual costumamos, todos, falar a este 
público, lucra alguma coisa com isso ? 

Não lucra nada. E pode alguma vez perder, se, numa situação 
aflitiva, lhe suceder o que aconteceu ao pastor da fábula que 
passara a vida a alarmar mentirosamente a aldeia, gritando por 
socorro., 

A democracia é o governo da opinião; é o regime da liber¬ 
dade. , Mas ela impõe o dever de orientar essa opinião; e envolve 
responsabilidades correlativas à liberdade que nos garante. 

Ora uma opinião quer dizer um estado consciente dos espíritos, 
é a razão esclarecida a regular os nossos actos. E não se forma 
essa consciência nem a razão se esclarece por meio de jogos de 
frase, por maior que seja a magia das palavras. Não se educa o 
povo para o desempenho das funções que lhe impendem nas demo¬ 
cracias, fasçinando-lhe a imaginação, burlando-lhe o sentimento, 
Do que o povo precisa é de saber pensar, estando capaz de encarar 
os tactos, fora de todas as conveniências de ocasião ou das preocu- 
pações de seitas ou de indivíduos, estando apto para distinguir 
entre os que. falam à sua fácil impressionabilidade e aqueles que, 
podendo laborar num erro, tem a honesta preocupação de propor 
ao seu espírito o exame de ideias ou factos, sem lhe quererem 
escamotear a convicção tangendo o bordão do brio patriótico, que 
não pode ser o privilégio de ninguém. 

^ Tudo leva a crer que, daqui em breve, a autonomia adminis¬ 
trativa venha a ser um facto. Pois bom seria que ela não colhesse 
de surpresa o povo, em nome do qual todos costumamos falar na 
tribuna da imprensa ou no tablado de uma reunião pública, tal qual 
ào estudante cábula apanhado in albis, inconsciente das responsabi¬ 
lidades que um regime de autonomia lhe impõe, tornando-se um 
jopeíe das oligarquias políticas ou dos exploradores da rua que 
virão ca fora negoeea-lo com sedutoras reivindicações que lá 
dentro, no conselho ou na junta legislativa, ninguém os ouvira 
defender ou propugnar. • ■ 

O DEBATE, 15 de Junho de 1914, 
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Cultura Falha 

Ernest Lavisse, professor, académico e historiador eminente 
numa conferência feita, há anos na Escola Superior dos Estudos 
Sociais em Paris, principia por acentuar que o debate contraditório 
sobre os princípios a que deve subordinar-se uma reforma de 
ensino, desde que se circunscreva no campo das teorias e sistemas 
que têm todos, o seu lado mais ou menos vulnerável, raro conduz 
a uma solução limpa de quaisquer incertezas. O meio então que se 
lhe afigura mais adequado a precisar a questão, pondo-a em termos 
claros, é cada um olhar para a educação que recebeu nas escolas e 
acompanhá-la, através da vida, nos resultados úteis em que ela se 
traduziu, 

Subordinando-se a este critério prático, dá-nos o ilustre pro¬ 
fessor da faculdade de letras da universidade de Paris um esboço 
da sua vida escolar, que foi naturalmente a vida de todo o estu¬ 
dante cuja formação intelectual se realizou sob a acção do mesmo 
regime educativo. 

Antes de mais nada, reconhece que o meio em que foi educada 
a sua inteligência era um meio superior, estranho e dele distancian¬ 
do-se por alguns séculos de história. O seu espírito pôs-se em 
contacto com as ideias e os sentimentos que dirigem e animam a 
vida do homem, através da mais bela exteriorização qüe desses 
sentimentos e ideias nos dão os monumentos literários de todos os 
tempos e dos povos que marcaram a sua passagem na história da 
civilização. Em Atenas, viveu na época luminosa de Péricles. Em 
Roma, no século brilhante de Augusto. Em Versailles, no período 
culminante de Luis XIV. De memória ficaram-lhe trechos inteiros 
dos poetas da antiguidade clássica ou da idade áurea da literatura 
do seu país, porque, tanto que os ouviu recitar, lhe acordaram ná 
alma o eco profundo que toda a afirmação superior do sentimento 
humano desperta num homem inteligente. 

' Nisto se resume o aspecto lisongeiro da sua formação intelec¬ 
tual. Mas ao par dele surgem as impressões sombrias, pondo em 
flagrante relevo diante do seu espírito de crítico as falhas profundas 
da sua vida escolar. 

O que é que estudou no ensino secundário ? Estudou, como 
toda a gente, as línguas. Estudou a história, a geografia, as mate¬ 
máticas, a física, a química, a história natural. E finalmente 
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estudou a filosofia. Mas de tudo isto que estudou, que é que 
resultou ? Resultou o que ele resume nesta frase sintética e deso¬ 
ladora : •— une scolaritê trh bngue ne in'a laissè aucuiw noíion 
precise de rien. 

A estudar as línguas — o francês, o grego e o latira—compôs 
inúmeros temas e fez traduções sem conta. Mas esse trabalho de 
transposição de frases não o habilitou a conhecer o mecanismo 
íntimo dessas línguas, as suas características essenciais, as diferen¬ 
ças que as distinguem umas das outras. Nunca, através dessa 
ginástica linguística, traduzindo para o francês um trecho grego ou 
latino ou passando para qualquer destes dois idiomas clássicos um 
trecho vernáculo, nunca chegou a surpreender o génio dos povos 
que os falaram, que deles fizeram os vectores das ideias e sentimen¬ 
tos que determinaram a sua acção e lhes marcaram um lugar na 
história. E’ que todo o esforço se limitava a um trabalho mecâ¬ 
nico, verbalista e retórico de polir a frase, destinado a substituir 
um vocábulo por outro, uma por outra frase, de modo que o tema 
atingisse ura cunho de elegância da forma. 

Anàlogamente, o estudo da literatura cifrava-se na leitura de 
trechos clássicos — poema, tragédia ou tratado — por forma que, 
às vezes, esse estudo não proporcionava sequer uma noção com¬ 
pleta da obra. O ponto era a explanação material do trecho, 
visando a verificar a métrica dum verso, destinada a identificar os 
tropos ou figuras que o autor empregou no trecho analisado. Quer 
se tratasse duma tragédia de Sófocles quer se tratasse dum canto 
de Virgílio, o objectivo era invariàvelmente o mesmo — o trabalho 
monótono e fastidioso de analisar a forma. 

Mas 0 lugar que na literatura do seu país e do seu tempo 
ocupou 0 autor, — as ideias e os factos que influenciaram a sua 
inteligência, — o ambiente intelectual e moral em que ele produziu 
a obra analisada, — o momento histórico que ela representa, — a 
acção que exerceu sobre os seus contemporânos, — tudo isso que 
representa o dinamismo duma obra literária e que faz duma litera¬ 
tura 0 elemento indispensável de uma sólida cultura intelectual — 
tudo isso era completamente ignorado, porque esse estudo não 
transpunha o acanhado âmbito de uma dissecção verbal e retórica. 

O ensino de história não obedecia a método diverso. Era um 
desfilar imponente dos grandes cabos de guerra, através dos séculos, 
transformando o mundo num grande açougue humano, de quando 


em quando tratados de paz, pactos ou alianças pondo uma efémera 
pausa nos ímpetos bélicos dos generais. Mas à parte essa epilepsia 
guerreira, pouco ou nada que elucidasse o aluno àcerca das trans¬ 
formações da vida dos povos, que lhe pusesse diante dos olhos o 
quadro dos seus costumes, das suas instituições sociais, religiosas 
ou políticas, por forma a mostrar-lhe, através desse turbilhão que 
constitui a vida colectiva, o lento evoluir da humanidade desde os 
agrupamentos primitivos até às nações modernas. 

Vinha, depois, a filosofia que se limitava a um torneio de 
lógica determinando, no dizer de Lavisse, um mal-estar no espírito 
e dando-lhe a impressão de que estava a ouvir a conclusão de um 
Hm que não lera. 

O verdadeiro objectivo dessa educação era a retórica. O que 
importava não era o saber — mas o saber dizer. Era uma educação 
desarticulada, fragmentária, desconexa. O estudante, apesar de 
ter passado o exame de literatura, de história e de filosofia, estava 
incapaz de reconstituir a síntese da vida humana numa determinada 
época. A literatura era destinada a promover a admiração pela 
fraseologia dos autores clássicos, com a função concomitante de 
bibliografia. A história era um rol de guerras, com as datas das 
grandes batalhas, os nomes dos capitães e os tratados que lhes 
puseram termo. A filosofia tinha a abstrusa missão de esquadri¬ 
nhar a espiritualidade da alma. Nenhum nexo a encadear os 
conhecimentos, circunscritos ao aspecto episódico dos fenómenos e, 
aqui e ali, amenizados por anedotas e por frases que algum vulto, 
general ou rei, teria gritado numa determinada ocasião. Muita 
importância ligada aos acidentes e a ignorância mais absoluta 
acerca do determinismo dos factos. 

Em suma, era a educação humanista, sobrevivência dos méto- 
dos jesuíticos, dogmática e palavrosa, apelando para a memória na 
qual se contentava de colar várias noções, mais ou menos abstrusas, 
que a acção do tempo iria despegando, e esmagando a iniciativa 
intelectual, o espírito de investigação e de crítica que a educação 
moderna, orientada pelo critério científico, visa a despertar, esti¬ 
mular e desenvolver, 

O resultado dessa educação mnemónica devia por força, con¬ 
duzir—diz L&vm — a essa enfermidade, tão generalizada, de inte¬ 
ligências super-alimentadas em um ponto e anêmicas no conjunto 
as quais nos dão às vezes a ilusão de força mas acabam sempre por 
trair a sua indigência. 
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E agora, leitor, por escusado temos a declarar-lhe os intuitos 
a que visou esse estendal dos defeitos do regime educativo que vigo¬ 
rava em França, há mais de meio século. De certo que ao ler-nos 
há-de ter insensivelmente voltado os olhos cá para dentro e reco¬ 
nhecido que tudo isso que Lavisse nos disse que há mais de 
cinquenta anos se passava no seu país se ajusta admiravelmente ao 
regime educativo que ainda voga neste recanto do mundo. 

Pois é isto mesmo. 

Vivemos numa terra farta de doutores, advogados e padres. 
E’ uma riqueza de diplomas que pode abrir aos seus possuidores 
um caminho até à mesa do orçamento. Quem o pode pôr em 
dúvida ? 

Há porém qualquer coisa mais que esse montão de papelada 
nos pode atestar. E’ a vacuidade da cultura mental, resultante de 
um regime de ensino, de métodos educativos que podiam ser 
toleráveis nas épocas mortas, em que os destinos de um povo 
pesavam apenas sobre os ombros de um senhor que tinha de 
pensar e agir por todos os seus fiéis servos vassalos, mas não 
podem subsistir neste nosso tempo, em que cada homem tem, na 
medida do possível, de satisfazer-se a si próprio — em que já não 
havendo tutelas intelectuais possíveis, a emancipação dos cérebros 
exige a cultura positiva do espírito humano. 

A vida moderna não se contenta com uma soma de diplomas. 
Requer os conhecimentos que eles representam. E aqui está por¬ 
que 0 nosso pais, sendo rico em habilitações, é pobre em tudo. 
Mesmo era cabeças, desde que a inteligência mal preparada e mal 
apetrechada o mesmo é que um diamante não lapidado a jazer 
nas entranhas da terra. 

0 DEBATE, 22 de Junho de 1914, 


A Propósito 

O Congresso da Republica aprovando as leis de autonomia 
administrativa e financeira nas províncias ultramarinas, desonerou- 
-se duma obrigação que, o estatuto fundamental da Nação lhe 
impusera. ^ 

Não se trata duma outorga, à laia das liberdades da Carta 
dadiva do imortal senhor D. Pedro IV que fez dos direitos de 


cidadão uma munificência equiparável a uma carta de Conselho ou 
a uma comenda. A República, reconhecendo às colónias o direito 
de gerirem os seus negócios dentro das possibilidades dos seus 
recursos, satisfez apenas a uma legítima reivindicação. 

Já nos tempos da monarquia reclamavam às colónias um regi¬ 
me de administração autónoma, que pusesse termo ao caos e à 
desordem em que liquidou o regime centralista. Baldados foram 
porém todos os empenhos. Uma ou outra tentativa que durante 
0 extinto regime se esboçou em favor da autonomia como, por 
exemplo, o projecto do código administrativo do sr. Júlio de 
Vilhena, fracassou a breve trecho perante o obstrucionisrao do 
Terreiro do Paço. 

Foi necessário que se fizesse a República para que ela, dentro 
da lógica insofismável dos princípios reguladores de um regime 
democrático, se impusesse o dever de deferir ao que, sendo um 
direito imprescritível, se tornara também uma imperiosa necessi¬ 
dade da política colonial. 

Só, daqui por uns dias, poderemos conhecer os termos era 
que essas leis foram aprovadas pelo Congresso para servirem de 
norma na promulgação dos diplomas orgânicos privativos de cada 
colónia, Lícito nos é, porém, supor que elas se não afastem 
grandemente das bases que constituíam a proposta de lei elaborada 
pelo actual ministro das colónias, sr. Lisboa de Lima, ou das que 
representavam a proposta formulada pela Comissão especial da 
Câmara dos Deputados, e que, salvo em alguns detalhes que a 
diferençavam da primeira, dela se não distanciava nas linhas 
fundamentais, 

Duma e doutra proposta nos ocupámos em sucessivos artigos, 
acerca delas dizendo o que se nos afigurou razoável e sugerindo 
modificações que dentro dos minguados recursos da nossa inteli¬ 
gência nos pareceram tendentes a melhorar o diploma basilar da 
nossa administração ultramarina, E manda a verdade dizer que, 
tirante um ou outro artigo publicado na imprensa local, foi apenas 
0 Debate que se deu à pachorra de tratar do assunto, analisando 
as sucessivas propostas que vieram a lume — desde a do sr. dr. 
Almeida Ribeiro até àquela que a Comissão parlamentar elaborou. 

Grande teria sido a nossa pena, perante a indiferença a que 
a nossa opinião pública, sempre pressurosa em querer agitar os 
espíritos na tribuna da imprensa ou no tablado dos comícios, 
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votara o assunto, se, ao mesmo passo, não víssemos que outros 
temas de mais retumbante efeito traziam nesse momento entretido 
0 patriotismo indígena, não sendo por isso de estranhar que 
fosse relegada para um plano subalterno uma questão tão enfado¬ 
nha, como a da autonomia, que não podia resgatar o tempo e o 
esforço que demandava o seu estudo com a compensadora retri¬ 
buição da popularidade que para muito serve nas contingências da 
vida política. 

Mas agora .,. 

Não basta que tenham sido votadas pelo Congresso as bases 
da autonomia e que amanhã chegue a vez de se promulgar a carta 
orgânica privativa desta província para que logo a índia, num 
milagre análogo ao do Tabor, se transfigure, dissipando-se como 
uma nuvem, os nefastos processos do passado. 

Nunca as leis, pelo facto de engrossarem os calhamaços legis¬ 
lativos e por mais perfeita que seja a sua elaboração, tiveram 
a virtude de transformar o meio. A influência que elas podem 
exercer no modo do ser dum povo, ou no mecanismo da adminis¬ 
tração, depende grandemente do critério que presidir à sua 
execução. 

As leis fundamentais da administração ultramarina, que 
acabam de ser promulgadas, impõem deveres tanto aos governan¬ 
tes como aos governados. Podem elas resultar benéficas para o 
país ou liquidar em burla consoante uns ou outros quiserem. 

O governante que, à força de retorcidas hermenêuticas, 
queira desnaturar o espírito liberal que as ditou, tê-las-á inutilizado 
de uma palhetada, tornando a autonomia numa ficção que será 
tanto mais revoltante quanto mais recatado houver sido em 
garantir ao seu procedimento as vantagens da irresponsabilidade. 

Foi de certo no intuito de precaver o novo regime adminis¬ 
trativo de uma semelhante tentativa que o sr. Lisboa de Lima 
consignou muito avisadamente numa das bases da sua proposta, 
referente ao conselho de governo, que — “ o governador, pre¬ 
sidindo, só toma normalmente parte nas discussões para esclarecer 
0 assunto versado, ou resumí-las antes de votação, evitando sem¬ 
pre impedir ou prejudim', por uma manifestaçcio prematura do seu 
modo de ver, a expressão de todas as opiniães", 

Claro está que esta resguarda não poderá, só por si, evitar 
a acção funesta de um dirigente manhoso. Por mais bem elabo¬ 
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radas que sejam as leis, sempre há maneira de as sofismar ou 
escangalhar na prática. O que constitui a superioridade da 
política e da administração britânicas, quer na metrópole quer 
nas colonias, não é a perfeição das suas leis, que não possuem o 
aspecto sedutor de uma construção geométrica. Sendo elas a 
integração numa fórmula jurídica de costumes inveterados, de 
tradições seculares, conservam ainda qualquer coisa de irregular e 
ilógico, como a própria vida humana. A Inglaterra, sendo o 
mais antigo estado constitucional da velha Europa, ainda não 
possue uma Constituição com o carácter rígido de um código 
fundamental. E todavia a sua vida política decorre tão admirà- 
velmente como se a tivesse a regular a Constituição mais perfeita 
do mundo. O que faz pois, na excelência do seu sistema político 
e a correcta e escrupulosa efectivação da lei, é a realização mais 
perfeita do senso jurídico que vale mais do que quantas leis possam 
existir. 

Doutro lado, os governados que tenham na ponta da língua 
os seus direitos e prerrogativas uns verdadeiros, outros fantásticos 
e não possuam ao mesmo passo a consciência perfeita das respon¬ 
sabilidades que 0 novo regime administrativo lhes impõe, docu¬ 
mentando a sua inépcia, terão dado uma prova irrefragável da 
sua incapacidade para colaborar na administração do seu país. 

Muito se tem escrito acerca da reconstrução política da índia. 
A reorganização dos partidos tem sido o tema ultimamente versado 
na imprensa. Aqueles mesmos que nesses partidos militaram 
e não podem, com justiça, engeitar as responsabilidades que lhes 
pertencem no passado da nossa vida política, reconhecem que os 
partidos não podem continuar a ser o que foram ou o que são. 

Salta à vista que, aqui, os partidos, não tendo que desempe¬ 
nhar funções de governo, não podem ter o objectivo a que 
obedecem as organizações partidárias nos regimes representativos, 
quer se trate de um estado independente quer se trate duma colónia 
regulada pelo regime do self-government, como a Austrália ou o 
Canadá. Nem, como sucede na Índia Britânica, podem os parti¬ 
dos ter a feição de agrupamentos visando a reivindicações de raças 
diferentes ou de confissões religiosas divergentes. Nós temos, para 
a nossa infelicidade, o bacilo da casta a roer o nosso organismo 
social. Mas não constituímos um agregado de grupos étnicos 
incompatibilizados por diferenças de costumes e tradições. E as 
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próprias crenças religiosas não abriram abismos invencíveis entre 
os respectivos sectários. 

Mas certo é também que os partidos não podem ser meras 
sociedades gregárias de clientes acotovelando-se em volta dum chefe 
que, a troco da influência que lhe emprestam, prometa a satisfação 
das suas ambições. ? 

Partidos ou grupos —dêem a denominação que queiram— 
quando se proponham ser peças úteis no dinamismo da nossa vida 
pública, tem forçosamente de se organizar em volta duma ideia, 

0 que não obsta a que essa organização se faça sob a direcção 
superior dum homem, desde que esse homem pela sua competência 
injeleclnal e pela honradez do seu carácter, ofereça garantias de f 

não deitar às ortigas os princípios, fazendo do partido uma espécie j: 

de aringa onde possa mandar com as prosápias de um soba. 

Mas porque se não há-de dizer a verdade toda ? Quem P 
amanhã saisse à frente para organizar, dentro dos bons princípios, !;■ 
um partido, teria apenas dado uma prova de candura sem nome, a ■ 
qual, se poria era relevo a sinceridade dos seus propósitos, teria ' 
comprometido seriamente, os créditos da sua inteligência. 

E que um partido supõe a existência de um grande número 
de elementos com uma sólida educação cívica, mais ou menos 
inteligentes, mais ou menos cultos, capazes, pela sua abnegação, 
de proporcionar o concurso desinteressado da sua acção à causa 
publica, não se enfileirando no grupo com a sacola das suas r 
ambições, como se ura partido fosse uma legião de mendigos e ^ 
pedintes. ;i 

Não há maneira de organizar partidos de ideias e princípios ^ 
com a turba-multa de clientes. ■ i; 

Costumamos, num momento de displicência, apontar com o I 
dedo a outra índia. Mas não nos lembramos de que o movimento 
que estamos a presenciar é a resultante de uma lenta e longa 
elaboração, é o produto de esforços e sacrifícios que ninguém pode 
ter a veleidade de exigir de ambiciosos e comodistas, prontos a 
apelar para a vibratilidade das multidões ou a explorar o descon¬ 
tentamento colectivo, quando disso lhes possa advir algum provei¬ 
to, mas incapazes de uma propaganda sustida e calma de ideias e r 
doutrinas de que só são capazes os apóstolos. fi 

O que aqui nos falta é esse trabalho de preparação, é essa -í 

obra educativa a qual só é capaz de formar adeptos deuraa ideia. :! 


E num país como o nosso, onde o princípio associativo não flo¬ 
resce com os meios de propaganda que são as leituras, as confe¬ 
rências, as palestras, a educação dispõe dum recurso apenas — a 
imprensa, 

Ora ponhamos de banda estúpidos egoismos de classe e veja¬ 
mos, se a acção jornalística, tirante excepções, visa a uma propa¬ 
ganda de doutrinas. Corram com os olhos tudo quanto em letra 
redonda aparece nos nossos periódicos e digam lá, após uma 
análise serena se de tudo aquilo se salva alguma coisa que valha 
um resíduo útil para o desenvolvimento mental de quem os lê. 
Digam lá se representa aquilo um corpo de ideias, constituindo 
um sistema, e visando a encaminhar os espíritos numa determinada 
direcção — conservadora ou avançada, radical ou moderada. 

Temos republicanos que fazem o jogo da Naç^o e do Dia, 
monárquicos e ferrenhos inimigos do regime. Graves conserva¬ 
dores saltam embrulhados nas opiniões rubras dum Kropotkine. 
Tradicionalistas retintos desatam a dizer que a lei de separação, do 
sr, Afonso Costa, é esplêndida. Tal há que se proclama anticleri- 
cal para desancar o pároco da aldeia, com quem se pôs de mal. 
Outro, que é um aferrado paladino dos privilégios, apela para a 
igualdade republicana por causa duma questão das varas de pálio 
em procissão do Santíssimo, 

Pois então, com esse acrobatismo intelectual, a que a argúcia 
indígena sabe dar um verniz jurídico, há maneira de formar 
convicções, quer no sentido conservador quer no sentido radical? 

Pois então, numa baralha de ideias desarticuladas, de doutri¬ 
nas fundamentalmente antagónicas, haverá maneira de formar 
inteligências raciocinando com lógica, com consciência? 

E queremos partidos com ideias definidas!... 

O DEBATE, 6 de Julho de 1914. 


Pelo Ensino Primário 

0 leitor que nunca se deu à paciência de folhear os livros que 
servem de texto nas nossas escolas primárias, já agora, pelas 
amostras, que o outro dia demos, dos trechos do livro de leitura 
adoptado para o 1,° grau, faz ideia do que pode ser o ensino 
ministrado por meio de tais repositórios de saber. 
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Se vamos ao livro de leitura do 2.° grau a impressão cliega a 
ser de pavor. Pois que é ele um documento irrefragável da mania 
literária a sobrepôr-se ao critério pedagógico que devia orientar a 
feitura de semelhantes livros. Os seus autores não se preocupa¬ 
ram absolutamente com as crianças a que o seu trabalho se 
destina. Tiveram em mira apenas produzir uma prova do seu 
gosto literário, do seu fanatismo pela forma. 

Deram-se ao cuidado de compôr trechos de um grande esmero 
artístico; e, não se dando por satisfeitos com a prata da sua 
lavra, foram aos nossos grandes prosadores e poetas buscar ainda 
outros trechos de mais apurada estrutura, por forma que lhes saiu 
uma antologia de belos bocados de prosa e de versos magníficos, 
própria para regalar um apaixonado das boas letras. 

Assim, Pinheiro Chagas descreve-nos cora a sua pena tersa 
e scintilante o terremoto de Lisboa, Oliveira Martins dramatiza 
no seu estilo vivo um episódio da vida de Nuno Alvares. Garrett, 
na sua prosa palpitante, celebra Filipa de Vilhena. Vem logo 
Camilo e, com todos os primores da sua forma incomparável e 
castiça, narra-nos a fuga do Prior do Crato. Não tarda que 
Herculano no seu estilo grave nos conte um episódio heróico do 
tempo de D. Fernando. Daí a nada Latino Coelho interpreta com 
brilho e com verdade, o simbolismo dos Jerónimos e da Batalha. 
António Cândido no seu estilo ático, entoa loas à língua portuguesa. 
António de Campos refere-nos o episódio ocorrido no tempo das 
conquistas, de um soldado, desalentado por aquela decadhcia 
assustadora — que de certo deixa absolutamente indiferente o 
menino de nove anos -- a debruçar-se no túmulo de Afonso de 
Albuquerque e pedir ao grande capitão que se levante porque 
a índia se perde .,. E não diremos nada dos versos de João de 
Deus, Garrett, Souza Monteiro e outros. 

Ora quem ande familiarizado com a história nacional não há 
dúvida de que lerá com visível interesse esses belos trechos, pois 
representara episódios que a sua atenção fixou e a que o escritor 
soube imprimir um grande relevo de descrição. 

Mas que importância terão eles para um cérebro de nove anos, 
incapaz de seguir o pensamento do autor porque irá tropeçando 
a cada passo na complicada urdidura da frase ? Desde que a 
criança não teve ainda tempo de conhecer a história, que medíocre 
intepesse lhe pode despertar naquela idade, fàcilmente se calcula o 


esforço inútil que lhe exigimos, obrigando-a a uma leitura que não 
tendo a vantagem de lhe desenvolver as ideias, só terá o grave 
inconveniente de a encher de enfado. 

Pois dizia nos Maias o bom do velho Afonso : ~ O português 
nunca pode ser homem de ideias por causa da paixão da forma. 
A sua mania ê fazer belas frases, ver-lhes o brilho, sentir-lhes a 
música. Se for necessário falsear a ideia, deixá-la incompleta, 
exagerá-la, para a frase ganhar em beleza, o desgraçado não hesita. 

E foi essa preocupação peninsular que dominou os nossos 
homens de ensino ao meterem nas mãos das crianças esses livrescos 
abarrotados de belas frases, com um desfilar magnífico de metá¬ 
foras e imagens que, ao desabrochar da pequenina inteligência, vão 
estragar-lhe as ideias, obrigando-a a formar noções vagas e difusas 
acerca das coisas que deve conhecer, com a agravante de o 
pequeno leitor não estar capaz de ver-lhes o brilho, sentir-lhes a 
música. 

Pouco mais ou menos, dar-se-á isto com a criança portuguesa 
que bebeu, com o leite materno, as palavras mais vulgares da 
língua que é a sua e é a de seus pais. Mas imagine agora o leitor 
0 que vai ser de tortura mental o trecho de Camilo ou a página de 
Oliveira Martins para um rapaz oriundo de Dargalira ou dé 
Mulgão, que os pais, pobres cavadores da localidade, tiveram a 
má lembrança de mandar à escola primária da sua aldeia. 

O seu ouvido, afeito ao concanim, raro terá apanhado uma 
palavra em português. O seu aparelho vocal, que uma longa 
ancestralidade adaptou ao dialecto regional, fundamentalmente 
divergente pelas suas características fónicas da língua portuguesa, 
mal poderá ageitar-se em dois ou três anos de frequência escolar às 
palavras, às frases mais comesinhas do idioma nacional. 

Pois esse pobre diabo vai aprender a falar e a ler português 
por intermédio de um trecho de Garrett ou de uma narrativa feita 
por Pinheiro Chagas! 

Está-se a ver o resultado de uma tal pedagogia. Ao cabo de 
três ou quatro anos, o desgraçado saberá articular umas frases em 
português, à laia de quem está a chocalhar pedregulhos no fundo 
de uma garrafa, mal atinando-lhes o sentido, torturando as pala¬ 
vras e pondo a ferros a sintaxe. Quanto às ideias, não lhe ficará 
no espírito a mais ligeira tintura sobre o Prior do Crato ou sobre 
Nuno Alvares, cujas fortes personalidades, o compelimos a conhe- 
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cer por intermédio da prosa rica de Camilo ou de Oliveira Martins. 

Será pois para aldrabar umas frases corriqueiras em mau 
português que obrigamos o rapaz a passar largos anos na escola 
primária, estafando a memória onde colou palavras, como quem 
prega no muro da casa papelinhos multicores, — palavras que lhe 
sáo perfeitamente inúteis na vida caseira, em que folará o conca- 
nim, e não trazendo no cérebro noções que lhe prestem através da 
sua existência, porque todo o esforço útil e todo o seu precioso 
tempo se consumiram em reter palavras. 

Compreende agora o leitor que o ensino primário, nesta terra 
não pode ser invariàvelmente ministrado em português, O objec- 
tivo desse grau de ensino não é formar literatos. E’ proporcionar 
as noções mais úteis à vida, noções que nenhum homem válido 
pode hoje dispensar. E pois que na educação inicial da inteli¬ 
gência importa facilitar a aquisição de conhecimentos, salta à vista 
que devemos utilizar para veículo a língua que a criança conhece, 
em lugar de lhe complicarmos o estudo obrigando-a ao esforço 
necessário para tomar conhecimento de uma língua que habitual¬ 
mente não fala. 

Isto 0 que quer dizer? Quer dizer que o ensino primário, 
quando menos no primeiro grau, deve ser ministrado em concanim 
mormente nas nossas escolas rurais ás crianças que, não falando 
outra língua, teriam de aprender português meramente para o 
utilizar como veículo de conhecimentos. 

Só desta maneira podemos dar ura combate a valer ao anal¬ 
fabetismo, a não ser que queiramos utilizar o ensino primário para 
criar portentos de oito anos, com umas pinceladas de português 
que bem cedo se hão-de apagar, repondo aqueles cérebros no seu 
estado primitivo. 

O que nos faz hesitar neste rumo é talvez o perigo da desna¬ 
cionalização em que hoje tanto se fala. Mas haja vista o Ihcto de 
termos escolas primárias em marata e em guzerate. E, que 
saibamos, nunca elas foram um foco desse mal, tão portugueses 
conservando-se os que passam por aquelas escolas como os que 
alcançam o diploma do ensino primário português, Que os 
livros de leitura, além de versarem temas regionais --- suprindo 
deste modo um dos capitais defeitos dos livros actuais —• tratem 
também de motivos nacionais — episódios salientes da história 
portuguesa expostos numa linguagem simples sem pruridos lite¬ 
rários. 


Talvez ainda se apontem, como um óbice, as variantes dialec- 
tais do concanim. Mas não são elas de tal tomo que as formas 
empregadas numa região sejam totalraente imperceptíveis para 
os habitantes da outra. Nem nos deve preocupar grandemente a 
questão do purismo, desde que apenas se trata de aproveitar 
0 concanim para veicular conhecimentos, e não se trata de fixar 
as formas puras e literárias dessa língua, o que é um trabalho à 
parte, digno de ocupar a atenção dos eruditos e dos filólogos. 

Em todo 0 caso, cremos que os inconvenientes que deste facto 
possam resultar para o ensino, devem ser bem menos ponderáveis 
do que os derivados do facto de teimarmos em ministrar o ensino 
primário por intermédio da língua portuguesa tanto à criança que 
a fala em família como ao filho do roitct das Novas Conquistas 
para quem o exprimir-se em português deve ser uma tortura. 

O DEBATE, 20 de Mto de 1914. 


Questões de Ensino 

Já 0 leitor conhece o nosso modo de ver acerca do ensino 
normal, Tal como é hoje ministrado, temo-lo por absolutamente 
deficiente além de oneroso para o Estado, dados os encargos que 
lhe impõe a dispensável multiplicação de disciplinas com duplas 
instalações que, num país de apertados recursos como o nosso, 
terão de sofrer em qualidade, como toda a gente que tenha olhos 
de ver reconhecerá sem grande esforço de inteligência. 

Há, porém, quem lhe veja vantagens, encontrando-lhe apenas 
0 defeito resultante de se leccionarem em 3 anos disciplinas que 
exigem cinco, "com a agravante de haver mais disciplinas a leccionar 
dentro do mesmo período de tempo ", 

A’parte este senão, acha que o ensino normal está entre nós 
lançado nos moldes americanos que lhe garantem '' a feição autó¬ 
noma de cada estabelecimento de ensino ". 

Primeiro que mais, o sistema que preconizamos não contende 
com 0 regime autonômico dos institutos de ensino. Qualquer dos 
cursos militares, existentes em Portugal, abrange cadeiras ou disci¬ 
plinas de carácter geral, que, ainda há pouco, faziam parte da 
Escola Politécnica ou da faculdade de filosofia da Universidade de 
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Coimbra e hoje fazem parte da faculdade de ciências de qualquer 
das novas universidades, e outras cadeiras de carácter especial ou 
técnico. Isto, porém, não obsta a que a Escola da Guerra e a 
Escola Naval sejam estabelecimentos autónomos. 

Pois, do mesmo modo, o ensino normal, abrangendo uma 
parte constituída pelas classes do liceu, e uma parte especial 
poderá continuar a desfrutar os benefícios da autonomia no 
que lhe fôr privativo. 

Vejamos agora quais foram os intuitos a que obedeceu a 
actual organização do ensino normal e como esses intuitos se 
objectivaram na prática, para daí podermos ver se eles não se efec- 
tivariam melhormente no sistema que defendemos. 

O pensamento ordenador da reforma diz-se que foi este: 

“ Mas a Escola Normal teve o seu actual programa de dis¬ 
ciplinas comuns cora o liceu e especiais como condição da sua 
autonomia. As matérias que são comuns, são instrumentos indis¬ 
pensáveis para um bom professor. A pedagogia, que é uma 
ciência unitária, tendo de convergir as tendências dispersivas dos 
programas de ensino, há-de ter por base um aprendizado de todas 
as matérias que na processologia se tem de brassar ”. 

“ Na Escola Normal de Nova Goa, conquanto os programas 
sejam extensos e desproporcionados ao tempo, o critério pedagó¬ 
gico estabelecido desde o princípio é o de uma escola fundamental- 
mente profissional e acessoriamente de cultura geral. E isto assim 
julga-se bem, porque a pedagogia, tendo de ensinar os modos, pro¬ 
cessos, métodos, formas de ensino para cada disciplina, tem de se ter 
a certeza do coeficiente de cultura geral, para nela se basear a 
expansão a dar aos conhecimentos ”. 

Ora muito bem. 

Simplesmente, para que essa base, constituída pelas matérias 
que sUo comuns, não seja pouco sólida, em ar de uma base lançada 
na areia movediça, muito convém que esse ensino seja pausada¬ 
mente ministrado e tenha tempo de se ir consolidando no cérebro. 

Ora é precisamente isso que mal poderá garantir o actual 
sistema em que o ensino especial é feito a par do ensino geral que 
àquele serve de base. No sistema que se nos afigura preferível não 
sucederá a mesma coisa. O candidato, tendo adquirido no curso 
do liceu a cultura geral, estará em melhores condições de garantir 
0 aprendizado em que terá de basear-se a cultura especial, 


Certo é que " a pedagogia, tendo de ensinar os modos, proces¬ 
sos, métodos, formas de ensino para cada disciplina, tem de se ter a 
certeza do coeficiente da cultura geral ”, 

Quer isto dizer que a aquisição dos conhecimentos gerais de 
matemática, de história ou de ciências naturais, para quem se 
destine ao professorado primário, se tenha de realizar por um meio 
diverso daquele de que se serve para os adquerir quem se destina 
a médico ou a engenheiro ? Evidentemente, não. A utilização 
desses conhecimentos é que será diferente. E é para se saber o 
modo de os utilizar que serve a especialização dos cursos técnicos 
e profissionais, 

Há outra vantagem ainda, E’ que, feito o curso geral dos 
liceus, como preparação para o ensino normal própriamente dito, 
está 0 aluno em condições de se decidir ou não pelo magistério. 
Quando porventura reconheça não possuir vocação para professor, 
não terá de arrepender-se de ter feito um curso que, podendo 
garantir-lhe o ingresso no professorado, de pouco ou nenhum 
préstimo lhe poderá ser noutra carreira por que queira optar. 

Mas há, diz-se, umas cautelas a tomar quando se queira 
seguir 0 sistema que preconizamos. E’ que '' tem de se tomar pre- 
cauções para que as responsabilidades divididas na aquisição da 
cultura geral entre os professores do liceu nacional e os dos liceus 
municipais, se não ultimem em dificuldades para a preparação ulte¬ 
rior porque a disposição do ensino tal como se afaz no ensino médio, 
há de fazer perder em intensidade o que se ganhou em quantidade". 

Mas 0 defeito, que cumpre evitar, não afecta apenas a prepa¬ 
ração para o magistério primário. Atingirá quantos se preparam 
com 0 curso do liceu para qualquer das carreiras liberais. E’ uma 
questão de métodos de ensino ou, mesmo, sendo os métodos mag¬ 
níficos, um modo defeituoso de os efectivar, por forma a torná-los 
detestáveis na prática. E longe de nos a pretensão de sustentar 
que 0 nosso ensino secundário seja excelente, 

Postas as coisas nestes termos, não vemos nenhuma objecção 
de peso que impossibilite, ou dificulte sequer, a remodelação do 
ensino normal dentro das linhas que esboçamos. 

Há que fazer ainda uma coisa para que o ensino primá¬ 
rio e, concomitantemente, o ensino normal deem na pratica a 
maior soma possível de resultados positivos, E’ que a superinten¬ 
dência dum e doutro deve estar a cargo duma mesma entidade. 




Dêem-lhe o nome que queiram — Inspector de Instrução Primária 
ou outro qualquer. 

Está bem de ver que essas funções não podem limitar-se à 
acepção material do título, desde que o Inspector não é uma espé¬ 
cie de sargento a rondar as sentinelas, trazendo sempre de olho o 
professor do ensino primário cujo dever consista apenas em ser 
assíduo. A sua primacial função está em imprimir orientação ao 
ensino, por forma a pô-lo sempre em dia com os progressos peda¬ 
gógicos. E superintendendo também no ensino normal, garantirá 
uma acção concordante sobre as duas classes de ensino que tão 
íntimamente se prendem uma h outra. 

Simplesmente, para que esse desideratum transponha os 
domínios platónicos da papelada, não deverá desempenhar tais 
funções um cidadão qualquer, militar ou paisano, com um curso 
superior, que tanto poderá ser de artilharia, que trata do manejo 
dos canhões como poderá ser de direiro que pode dar um bom 
magistrado, mas nenhum dos quais confere conhecimentos sobre a 
pedagogia. Nem poderá ser tampouco um professor do ensino 
primário, cora uns tantos anos de hom e efectivo serviço e o diplo¬ 
ma da nossa Escola mixta de habilitação. Mas está visto que deve 
ser um diplomado com o curso da Escola Normal Superior, de 
capacidade provada em serviços de instrução. 

Claro está que tais competências se não dispõem a vir para 
0 Ultramar a troco de um conto de réis. Mas porque não fare¬ 
mos pelos interesses do ensino primário, que representa o futuro 
de ura povo, o sacrifício de pagar dois contos a um inspector? 

0 DEBATE, 10 de Agosto de 1914. 


Falam os Canhões 

Espectáculo de uma grandeza sem par em toda a história 
do mundo, aquele que, neste momento, nos oferece a Europa. 
De um a outro extremo do continente, que foi no passado o 
teatro de tantas lutas de que derivou a civilização que envaidece o 
homem do ncsso tempo, ouve-se apenas cortar os ares o canto 
soberbo da guerra, porque, ao cabo de todos os progressos de que 
nos orgulhamos, de todas as utopias sonhadas pela fantasia 
humana, os conflitos entre os povos, à falta de uma fórmula 


jurídica que lhes assegure uma solução eficaz, tem ainda de 
derimir-se à força das armas. 

Para a solução de pleitos entre indivíduos temos a perfeição 
dos códigos — a resultante de ura progresso moral que se foi 
realizando através dos tempos, desde o troglodita ao homem civi¬ 
lizado do século XX —posuimos a sanção dos tribunais a 
garantir o direito, Para as contendas colectivas, estamos a ver 
que de nada valem os artifícios do direito das gentes, as com¬ 
binações diplomáticas dos tratados, o processo fútil da arbitragem. 
Só vemos um recurso eficaz e pronto -■ o rugir sanguinário do 
canhão. 

Hoje como sempre, as nações que querem viver, atiram para o 
campo da carnagem milhares de seus filhos que a morte irá ceifan¬ 
do para que elas possam perdurar através da História no encadea¬ 
mento daqueles que foram e dos que hão-de vir. 

Por muito que pese ao nosso egoismo de hiper-civilizados, a 
vida celectiva, nas sociedades modernas, só encontra a sua garantia 
suprema no recurso brutal da força, que nas idades prehistóricas 
assegurava ao homem das cavernas a posse das subsistências e da 
fêmea, Para a tornarmos mais certeira nos resultados, pusemos ao 
serviço da morte todos os engenhos maravilhosos que o esforço 
cientííico.de vinte séculos nos pôde proporcionar, sob a forma do 
canhão de tiro rápido e da espingarda de repetição, dos traiçoeiros 
destroyers e dos dreadnoughts formidáveis, do aeroplano que pode 
cuspir a morte de quatro ou cinco mil metros de altura e da mina 
submarina que pode sepultar nos abismos das águas milhares de 
vidas. E as chancelarias, numa suprema ironia, puseram a esse 
aparelho medonho de destruição o nome de — paz armada. 

Surpreende-nos à primeira vista essa luta colossal em que 
milhões de homens se vão bater, com um idcàrniçamento sem 
precedentes em nenhuma das guerras que assolaram a Europa. E’ 
que a mesma lei governa tanto os indivíduos como os povos — a 
luta pela vida, ultimando na sobrevivhcia do mais apto. Uns 
caminham, é certo, para o campo de batalha, porque é lei dos 
povos defender a herança que receberam da história. Outros, 
porém, lançam-se na luta obedecendo ao instinto colectivo que os 
obriga a engrandecerem a herança que receberam de seus antepas¬ 
sados para que possam imprimir novo rumo à evolução dos povos. 

O conflito que se trava não tem apenas por objectivo a con¬ 
quista de territórios, como as guerras que se feriram em meados do 
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século findo e das quais surgiram as grandes nacionalidades que 
constituem 0 equilíbrio europeu. Hoje esse objectivo é de sub¬ 
alterna valia. Há outro de mais amplo alcance. E’ a conquista 
de influências que dispensam o domino territorial mas representam 
a indispensável condição da expanção económica, expressa neste 
aforismo que resume a política dos grandes estados — íhe ímde 
■folbws lhe flag, 

E’ uma luta de raças e de supremacias, A Alemanha disputa 
à Inglaterra o domínio dos mares que lhe poderá assegurar a 
hegemonia economia; e a suprema ambição da Rússia está em 
querer exercer a sua suzerania sobre toda a raça slava. E’ em volta 
desse duplo objectivo que se vai travar o grande conflito europeu. 


Disse Bismarck que a Prússia sofria dum grande mal e 
esse mal consistia era ser a Alemanha muito pequena para a 
Áustria e a Prússia lá viverem à vontade. E a enfermidade, 
segundo o astuto chanceler, não podia curar-se por outro meio 
■que não fosse a ferro e afogo, Quando o Parlamento prussiano 
lhe recusou os créditos que pedira para a reorganização do 
exercito, ele, com a brutalidade característica do seu íempera“ 
mento, declarou-lhe que a unidade alema nh se faria com discursos 
e votos parlamentares mas havia de fazer-se à custa de sangue, 
assim como a Prússia não se tornaria respeitada da Alemanha pelo 
seu liberalismo mas pela sua força. j 

Com esse programa às ferro efogo pôs-se ele a trabalhar pelo ! 

engrandecimento da Prússia que hoje disputa a hegemonia do j 

mundo. E os pretextos não lhe faltaram. 

Dai a pouco, surgia na Dinamarca a questão dos ducados de i 

Schleswig e Holstein. Havia três interessados na contenda e logo j 

Bismarck pronunciava-se por um deles - pelo duque de Augusten- I 

burgo, A intervenção não seria gratuita. A Germânia unificada 1 

em proveito da Prússia precisaria dum grande porto de abrigo 
para as suas esquadras de futuro, para a execução dos seus planos : 
soberbos de expansão. Pois bem, o pobre duque, a troco dos 
auxílios militares que receberia da Prússia, ceder-lhe-ia o porto de 
Kiel ^ 0 grande porto militar da Alemanha moderna. Era a 
proposta. O duque hesitou. E Bismarck não parou. Coligou a J 


Prússia e a Áustria e lançou-as para o meio da contenda.. E 
muito mais do que lhe não quis dar o duque deu-lhe a Dinamarca, 
vencida, assinando a convenção de Gastein, pela qual cedeu o 
Holstein a Áustria e o Schleswig à Prússia. 

Faltava-lhe descartar-se da Áustria a quem visavam os prepa¬ 
rativos militares da Prússia. Foi a própria questão dos ducados 
que lhe proporcionou o ensejo para um conflito armado, desde 
que a Áustria favorecia os partidários do duque de Augusten- 
burgo, 0 que a Prússia não podia ver bem. Recriminações de 
Bismarck contra a Áustria por dar mão às tentativas revolucionárias 
dos adeptos do duque. E a Áustria a repontar, pela razão de que 
não tinha contas a dar a estranhos. Resultado ~- a guerra. E 
nos campos de Sadowa a Áustria, desamparada da França, cujo 
auxílio pedira a Napoleão, que lho recusou por que não estava 
preparado - sucumbia não só perdendo a sua antiga preponde¬ 
rância na Confederação germânica mas sendo dela excluida. A 
paz de Praga firmava a vitória da Prússia - integrando-a na posse 
dos ducados, considerando dissolvida a Confederação alemã e 
reconhecendo à Prússia o direito de estabelecer uma nova con¬ 
federação com os estados alemães do Norte. 

Estava feita a unidade germânica e afirmada a preponderância 
prussiana na nova Confederação, Faltavam, é certo, os quatro 
Estados do Sul, mas estavam presos a Prússia por meio de tratados 
de aliança e pelo Zollverein. A unificação completa não tardou, 

Do que precisava agora a Prússia? Precisava de afirmar-se 
perante a Europa, vingando o desastre de Jena, vibrando um golpe 
na sua inimiga hereditária — a França. Essa seria a última êtape 
da sua consolidação política. Evitava a França todo o pretexto 
para um conflito ? Bismarck inventou então a candidatura de um 
Hohenzollern para o trono vago de Espanha, muito bem sabendo 
que a França não suportaria tal pretensão que, a efectivar-se, 
teria para ela o grave risco de a pôr entre dois fogos na conjuntura 
de uma guerra que houvesse de ferir-se nas margens do Reno. 

O conflito estalou. A França recebeu o pago do abandono 
em que deixara a Áustria, permitindo que a Prússia a esmagasse 
em Sadowa. Bismarck denunciou que a neutralidade francesa em 
1866 fora comprada com a promessa de uma gorgeia, E essa 
gorgeta, para a França, consistia na cessão para ela duns territó¬ 
rios na margem esquerda do Reno, Tanto bastou para que ela 
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alheasse as simpatias dos Estados alemães do Sul. E indispôs os 
franceses com a Bélgica divulgando o desejo, manifestado por 
Napoleão III, de a conquistar. 

Resultado-a França ficou só no conflito e Bismarck pôde 
arrastar uma coligação formidável contra ela ainda os estados 
alemães do Sul. Em Metz capitulou o exército francês e o impe¬ 
rador constituiu-se prisioneiro de guerra. E da ruina francesa 
surgia alteroso e dominante, numa portentosa afirmação de força 
política, 0 império alemão, no sumptuoso palácio de Luis XIV, 
em Versalhes, sendo aclamado imperador o rei da Prússia. O 
fulcro da política europeia deslocara-se das Tulherias para Berlim. 

Feita a unidade política, estava igualmente realizada a unidade 
económica pelo Zollverein. Graças a um regime de apertado 
proteccionismo, a Alemanha povoou-se de fábricas, foi criando 
indústrias. E assim como, durante anos, se preparara metodica¬ 
mente para a luta armada que lhe firmou a influência política na 
Europa, foi-se também metodicamente aparelhando para a luta 
económica que lhe firmasse a preponderância no mundo. 

Bismarck, indisposto com Guilherme II, deixava o mando, é 
certo. Mas nem por isso a política alemã se desviou do pensa¬ 
mento cardinal que a inspira — o pon-gemmismo, O Kaiser, 
anunciando o advento do novo chanceler, o conde de Caprivi, 
exprimira o seu objectivo nesta imagem náutica — “ Coube-me a 
mim no navio o posto de oficial de quarto; a rota continua a ser a 
mesma. Para a frente e a todo o vapor I ” 

E lá se foi a Alemanha, sob a hegemonia da Prússia cami¬ 
nhando à voz do seu piloto, seguindo o roteiro traçado — inva¬ 
dindo mercados em vez de territórios; fundando colónias pela 
África e pela Asia; talhando zonas de influência; criando uma 
marinha'mercante que levasse a todo o mundo os produtos de que 
regorgitavara as suas fábricas e espalhasse por toda a parte os 
alemães que se apertavam era casa, num soberbo progresso demo¬ 
gráfico, interessando o capital alemão nas grandes empresas 
mundiais; emprestando oiro a estados falidos e decrépitos como a 
Turquia e a Pérsia, à laia dum cheque a pagar à hora da liquidação 
— em suma, cravando era toda a parte a sua garra potente. 

A Alemanha, no dizer de Bismarck, era muito pequena para 
lá estarem à vontade a Prússia e a Áustria. E a ferro e fogo foi 
preciso desalojar a Áustria para que ficasse a mandar na Alema¬ 
nha — a Prússia,. 
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Pois bem. A Alemanha, transformada em uma grande potên¬ 
cia industrial e mercantil, acha agora o mundo muito estreito para 
ela e a Inglaterra estarem à vontade — ao balcão. Apertam-se. 
E à ferro e fogo está a travar-se a acção de despejo. 

Tal é um dos aspectos do cataclismo que está a varejar a 
Europa. 

O DEBATE, 17 de Ag’OSto de 1914. 


A Ilusão Pacifista 

Mais de uma vez, durante os últimos anos, a paz da Europa 
correu graves riscos. Era nenhuma dessas ocasiões a opinião 
europeia se pronunciou coiicordantemente pela guerra. Houve 
sempre hesitações. Outra coisa, porém, sucedeu agora perante 
0 conflito austro-sérvio que a intransigência do governo de Viena 
colocou num plano de absoluta irredutibilidade. A imprensa 
europeia, â despeito de repesentar as mais divergentes correntes 
políticas, com excepção apenas da socialista, declarou, num sin¬ 
gular acordo de vistas, que a guerra era inevitável. 

E’ que a paz armada em que, a partir de 1874, viveu a Europa, 
não passava dum artifício político que unicamente visava a 
protelar a situação derivada de ambições em luta e de inte¬ 
resses em antagonismo flagrante, e a que não correspondia sequer 
0 bem estar dos povos europeus, desde que eram eles que, em 
última análise, aguentavam os formidáveis encargos dos modernos 
armamentos. Há trinta anos os orçamentos militares dos gran¬ 
des estados europeus representavam a cifra já considerável de 
3.518 milhões de francos. E em 1912 o pesadelo da guerra exigia 
mais de oito mil miihões 1 

A limitação dos armamentos!... 

E’ verdade. Aí por 1898, perante o terror que a Europa se 
criara a si própria armando-se até aos dentes, no cérebro de 
Nicolau II germinou, soprada por vários sonhadores, e ganhou 
vulto a risonha ideia de convocar as potências a capítulo, afim de 
assentarem num meio prático de travar a vertigem dos armamentos 
que estava a despenhá-las no abismo. Porque é que nos pleitos 
que entre elas se sucitassem, não haviam de recorrer a uma fórmula 
jurídica e pacífica que os resolvesse, tal como os indivíduos 
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que, por via de regra, entregam a solução das suas pendências às 
normas definidas dos códigos e não à acção caprichosa da força ? 

E lá se reuniu, na capital dum pequeno estado neutro, 
0 primeiro Congresso da Paz. Parecia que, ao cabo de meio século, 
se ia tornar em facto o belo sonho acarinhado pela fantasia 
poética de Vitor Hugo e de outros líricos de 1830. Ao rendez- 
vQus diplomático concorreram todas as potências civilizadas. Só 
lá faltava o Papa, porque já não era soberano deste mundo ... 

E sob a presidência do barão de Staal, chefe da missão 
russa, a selecta assembleia principiou a deliberar, 

O decorrer da Conferência não tardou a demonstrar a utopia. 
A limitação dos armamentos continuou insolúvel como a quadra¬ 
tura do círculo em geometria. Instituiu-se, é certo, um tribunal 
permanente de arbitragem e o Congresso dos diplomatas votou 
esta declaração: — 

“ As potências, no caso de um conflito grave que ameace 
estalar entre duas delas, consideram um dever lembrar-lhes que têm 
ao seu dispor o tribunal permanente ”, 

A essa bela aspiração contrapunha-se porém uma cláusula 
em virtude da qual todos os estados signatários do convênio 
se reservavam o direito de mandar às ortigas o meio arbitrai, 
sempre que entendessem que só pelo recurso das armas podiam 
reparar um agravo feito ao brio e à dignidade da nação. Isto 
queria dizer que, na prática, cada qual continuava no seu 
direito de se julgar ferido nos seus melindres de estado autónomo, 
todas as vezes que lhe desse na gana esborrachar um rival 
incómodo. 

E muito eloquentemente vinham os factos sublinhar os resul¬ 
tados práticos do Congresso da Haia, Um ano depois, estalava a 
guerra anglo-boer. A Grã-Bretanha, julgando-se agravada nos 
seus brios de grande potência, esmagava numa luta sangrenta as 
repúblicas sul-africanas. Quatro anos mais tarde, a Rússia e o 
Japão batiam-se em Mukden e Porto-Artur. E quando agora 
surgiu 0 conflito austro-sérvio, alvitrou-se a mediação das potên¬ 
cias, como um meio de evitar a catástrofe que pairava ameaçadora 
sobre a Europa. Logo, porém, a Alemanha declarou que seria 
irrisório em tal pensar. 

O recurso à arbitragem, quando não passa de um processo 
para uso dos pequenos e fracos, serviu apenas para solucionar 


minúsculas divergências que entre os grandes estados surgissem e 
pelas quais não valia a pena mobilizar os exércitos e aparelhar 
esquadras. 

Perante a utopia do pacifismo, os socialistas preconizam a 
greve geral, que é para eles o único meio prático de travar os 
conflitos armados entre as nações. Desde que os governos persis¬ 
tem em derimir pela voz dos canhões os pleitos internacionais, a 
maneira eficaz de lhes irapôr uma solução pacífica será disciplinar 
0 proletariado que é a chair à canon, para que, à voz do comando 
que 0 chamar às fileiras, ele cruze os braços, aniquilando toda a 
tentativa de mobilização, 

Não há dúvida de que o meio é excelente. Simplesmente 
trata-se de saber se há maneira, nas actuais condições sociais, de o 
converter em prática. 

Os povos não se governam por meio de raciocínios. O que 
impera na alma das multidões é o sentimento e, mais do que ele, 
a acção reflexa e misteriosa do subconsciente que constituiu o 
estrato mais fundo da psicologia popular. 

Uma educação histórica, velha de muitos séculos e que vem 
do homem primitivo, leva-os a armarem-se contra o inimigo que 
lhes ameaça o solo em que nasceram e em que vivera, a defender o 
lar que, tendo sido de seus pais, virá a ser de seus filhos. O 
humanitarismo, a grande solidariedade humana, é uma generali¬ 
zação dos espíritos cultos. O que predomina na alma singela das 
multidões é o sentimento primitivo da personalidade, que na 
propriedade encontra a sua natural expansão, indo da casa era que 
habita à aldeia ou burgo e daí à nação. Para os povos as fron¬ 
teiras são qualquer coisa de tangível, porque representam a 
comunhão de tradições, de costumes e de interesses. O interna- 
cionalismo é uma generosa abstração a que por enquanto é 
impermeável a alma popular. 

Como então se pretende que esses milhões que constituem, em 
tempo de paz, o lastro das fábricas e das oficinas e representam, 
em caso de guerra, a nação armada, como se pretende que cruzem 
os braços quando os governos, perante o inimigo que lhes vai 
invadir a terra em que vivem, os convidam a uma resistência pela 
força ? Se eles se declaram em greve contra os patrões, para 
defender o pão de seus filhos, é porque não podem dispor do 
recurso das armas. 
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Para mais, a greve geral é uma arma nociva para o proleta¬ 
riado que a tenha de usar. Uma greve que dure umas semanas — 
é a miséria a bater à porta do operário. A greve contra a mobili¬ 
zação resolver-se-ia numa crise económica, desde que os governos 
teriam a seu lado as classes conservadoras, a burguesia, que 
compeliriam o proletariado á guerra, fechando as fábricas e as 
oficinas. E quem, mais do que o patrão, teria a perder com isso, 
seria o operário. 

E depois, a greve geral, para que resultasse eficaz, tinha de 
ser um movimento sincronico, tanto no país que estivesse prestes 
a ser atacado como no país invasor. Braços cruzados dum lado 
da fronteira e braços armados do outro - além de ser a bancar¬ 
rota da ideia socialista, seria a derrota de uma nação. No 
Congresso nacional dos socialistas franceses, efectuado três sema¬ 
nas antes da guerra, Jaurés, que a bala de ura estouvado prostra¬ 
ria para sempre, no mesmo dia em que os seus compatriotas 
marchavam para a fronteira, apresentou uma moção em que 
declarava que — "a greve geraJ simuMneamente e internacional- 
mente organizada nos países interessados, de par com a agitação e a 
acção populares sob as formas mais activas”, era o mais eficaz dos 
híeios de prevenir e impedir a guerra. Mas quem pos logo em 
dúvida a efectivaçEo desse sincronismo foi Jules Guesde, o chefe do 
socialismo revolucionário, que não hesitou em afirmar que a utopia 
era de tal ordem que " ê um crime de alta traição pôr assim em 
inferioridade perante outro o país mais bem organizado, socialmente 
falando ". 

No Congresso internacional de Stuttgart, os socialistas alemães 
declararam sem rebuços que em caso de guerra, nunca dariam 
0 seu concurso à greve geral. No Reichstag votaram os impostos 
militares. Babel afirmou, uma vez, que o seu pacifismo cessava 
110 dia em que a sua pátria em perigo o obrigasse a ele, cidadão, a 
pegar em armas. 

Está 0 leitor a ver que a greve geral, a desarmar os exércitos e 
as esquadras, na iminência duma guerra, é um sonho tão delicioso 
como a utopia do Congresso da Haia, magnífico para a propa¬ 
ganda doutrinária nas horas pacíficas mas muito perigoso na hora 
turva em que as chancelarias se calam para que os canhões princi¬ 
piem a falar. 

Em que ficamos então ? 
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Ficamos, ingénuo leitor, na mesma. A humanidadade é pre¬ 
cisamente aquilo que um escritor militar americano, o general Lea, 
nos descreve neste trecho : 

"As unidades nacionais, na sua origem, no seu desenvolvimento e 
na sua morte, são regidas pelas mesmas leis que governam toda a vida 
vegetativa, animal ou nacional: a lei da luta e alei dasobrevivhcia 
do mais apto. Estas leis, tão universais, com relação à vida e ao 
tempo, tão inalteráveis nas suas causas e nos seus efeitos, são apenas 
variáveis quanto à duração da existhcia nacional, conforme o conhe¬ 
cimento e 0 respeito dessas leis forem maiores ou menores. Querer 
evitá-las, alterá-las, torneá-las, negá-las ê uma loucura que só o or¬ 
gulho do homem concebe . .. 

Teòricamente, a arbitragem internacional ignora o carácter 
inexorável das leis naturais e tenta substitui-las por fórmulas à 
Cagliostro ou quer ainda, com a vaidade de Canuto, sentar-se à beira 
do Oceano da vida e ordenar ao fluxo e ao refluxo das suas marés 
que pare. ” 

Dirá 0 leitor que esta opinião é a dum militar. Pois então vá 
ouvindo: 

" A guerra é uma das condições do progresso, a chicotada 
que impede uma nação de adormecer, forçando a mediocridade satis¬ 
feita de si mesma a sair da sua apatia. Só o esforço e a luta susten¬ 
tam 0 homem. ” 

Quem assim fala é o pacífico Renan — filósofo e histo¬ 
riador ... 

0 DEBATE, 31 de Agosto de 1914. 


Os “Bárbaros” 

Machiavel, ao dar aos políticos e aos chefes.de estado lições 
sobre a maneira de governar os povos, reconhece que é coisa 
muito louvável num príncipe o guardar a fé dos compromissos e 
proceder com sinceridade em vez de proceder com astúcia. Logo, 
porém, observa ensinar a experiência do seu tempo - que era o 
tempo em que dominavam no seu país tiranos e refalsados como 
César Bórgia, Alexandre de Médicis ou Alexandre VI - que só 
alcançam praticar grandes feitos os príncipes que têm em pouco a 
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sua palavra e sabem, enganando liàbilmente outros, ^'encer aqueles 
que confiaram na sua lialdade. 

E’ que—diz o autor do Príncipe—l\Á duas maneiras de lutar; 
uma é com as leis sendo própria do homem, e a outra, com a 
força sendo própria do bruto. E pois que muita vez a primeira 
não basta para triunfar, sendo indispensável recorrer à segunda, 
claro está que o príncipe deve saber não só agir como homem mas 
ainda proceder como animal. Ora as qualidades que deve para 
tanto possuir são as da raposa e do leão — do leão, para poder 
espantar os lobos que o ameacem, e da raposa, para não cair na 
rede em que a manha de outros a queira enlear. Logo — conclui 
— não deve 0 príncipe cumprir a palavra quando disso lhe resulte 
mal ou quando as ocasiões que determinaram as suas promesas 
tiverem passado. 

O procedimento da Alemanha na crise que deflagrou no fura¬ 
cão que está a devastar a Europa, outra coisa não é que uma 
eloquente concretização dos conselhos de Machiavel — uma polí¬ 
tica brutal e hipócrita, pérfida e deslavada. 

Guilherme II bateu entre os chefes de estado da Europa o 
record da oratória espectaculosa, por vezes impertinente para a 
boca discreta dum soberano. Nunca ele perdeu uma ocasião de 
fazer estendal do seu anseio pela paz. Era o enviado da Providên¬ 
cia investido talvez por um decreto nominativo do Criador na 
missão de preservar a tranquilidade da Europa à sombra da águia 
prussiana. Certo é que a Alemanha se fora armando - reforçara 
0 seu exército, desenvolvera a sua marinha de guerra. Isto’era 
porque o Supremo Senhor dos exércitos lhe pusera na mão a espa¬ 
da para conter, à laia do anjo postado à porta do Eden, os 
impulsos ambiciosos dos outros povos. 

A tal ponto que ao estalar da guerra, o Kaiser, portador 
do ramo de oliveira, podia ainda afirmar que o cataclismo europeu 
0 surpreendera em plena paz, colhendo de espanto o seu povo na 
calma laboração das industrias. Outros é que tinham desenca¬ 
deado 0 vendaval. E ainda bem que o não haviam apanhado 
in álibis, com o exército desorganizado e as esquadras mal apa¬ 
relhadas, que isso seria a pior das catástrofes, a onda da barbárie 
esmagando a civilização europeia de que eram guarda — ele e o 
seu povo. 

Ora bem. A chancelaria britânica acaba de dar publicidade à 
correspondência diplomática trocada entre ela e os seus represen¬ 


tantes acreditados junto dos grandes estados europeus, durante o 
período precursor da guerra. E essa publicação se, dum lado pÕe 
em relevo flagrante a correção e a lialdade com que, na grave 
conjuntura, a diplomacia inglesa se empenhou em suster o cata¬ 
clismo, põe doutro lado, a claro a má fé, a hipocrisia e a doblez 
que caracterizaram o procedimento da Alemanha que a outra coisa 
não visou senão a realizar as suas ambições hegemónicas. 

Esses documentos que é que dizem ? 

Dizem de uma forma irrescusável que, quatro dias antes de o 
exército alemão invadir a França - sem que houvesse nenhuma 
declaração de guerra ou qualquer provocação por banda do governo 
francês — o chanceler alemão, de perfeita inteligência com o seu 
imperador, buscou encarecidamente negociar a neutralidade da 
Inglaterra prometendo-lhe não desfalcar a França em territórios no 
continente, no caso de sair a Alemanha vencedora, mas deixando 
claramente ver que não respeitaria a integridade das colónias 
francesas. 

Esses mesmos documentos revelam que a Alemanha enquanto 
prometia respeitar a neutralidade da Holanda, porque tal lhe 
convinha, deixava dependente das conveniências da sua mobiliza¬ 
ção contra a França a neutralidade da Bélgica, tão credora do 
respeito como a outra. E, efectivamente, três dias depois cumpria- 
-se 0 assalto ao direito público. O exército alemão violava o terri¬ 
tório belga, na convicção de que por lá iria até Paris, com as 
facilidades de um passeio militar à capital francesa. 

Ora tudo isto quer dizer que, em pleno século XX, a Alemanha 
mantém no governo da sua vida internacional os processos das 
épocas da barbárie — a política de saque, em voga entre as tribus 
incivilizadas. Vem comprovar que o direito público que tantos 
dos seus pensadores e doutrinários ajudaram a aperfeiçoar, não 
passa para os seus governantes de uma ninharia que apenas merece 
ser respeitada em tanto quanto não vai contrariar as ambições egois- 
tas de conquista, cujo triunfo só uma política feita de brutalidade e 
de perfídia lhes pode garantir. E’ Machiavel traduzido em alemão. 

Hoje, tal como em 1870, os processos da sua política são os 
mesmos. Há quarenta e quatro anos, a Prússia, que se transfor¬ 
mara em grande potência militar, necessitava,duma oportunidade 
para bater a sua rival — a França. Como esta se empenhasse em 
evitar tudo quanto lhe podia servir de pretexto para um conflito 
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armado, Bismarck inventou a candidatura dum Hohenzollern ao 
trono vago de Espanha; e duma questão particular, que apenas 
interessava a casa real da Prússia, fez uma questão dinástica e 
política, certo como estava de que a França não consentiria jamais 
em ter um príncipe prussiano da outra banda dos Pirineus, 
Quando a recusa formal do príncipe Leopoldo, com a aprovação do 
rei da Prússia, lhe desmanchou o ardil, a sua sagacidade e perfídia 
não desarmaram. Soube explorar em proveito do seu plano a 
impertinência de Benedetti; e por meio do célebre telegrama de 
Ems, truncando e falseando os factos, conseguiu, assim como o 
declarou, produzir sobre o touro gaulês o efeito de um pano vermelho. 
E 0 resultado foi certeiro. 

Agora, quarenta e quatro anos decorridos, a Alemanha é 
grande potência económica, que necessita, para a efectivação do 
seu plano hegemónico de ter pelo mundo pontos de apoio de onde 
possa bater a sua emula de hoje ~ a Inglaterra. Um conflito 
imediato não lhe convinha com ela desde já. Pois então nada 
mais simples,, dentro da lógica do saque do que tentar um novo 
golpe sobre a França, refeita dos desastres de Sedan e Metz, para 
lhe arrebatar o domínio colonial. 

Assim tinha galgado a primeira étape do seu objectivo que 
mais dias menos dias, haveria de culminar numa guerra contra a 
Grã Bretanha, e lograva ao mesmo'passo abater do plano das 
grandes potências a França, transtornando o equilíbrio europeu. 
Para poder, pois, alcançar esse duplo resultado buscou negociar a 
neutralidade britânica, sem que a preocupassem as bagatelas do 
direito internacional e se importasse cora os melindres da Ingla¬ 
terra ligada à França por uma entente. 

O seu plano falhou de encontro à resistência inglesa. E tem 
hoje a Gra-Bretanha por sua inimiga incarniçada desde que não 
logrou tê-la por sua parceira indulgente. Mas pertencem-lhe 
perante a História as responsabilidades desse cataclismo formidá¬ 
vel, cujos horrores, para vergonha do nosso tempo, quis ainda 
agravar, prostrando a tiro, num impulso bestial de vingança, cida¬ 
dãos pacíficos nas ruas de Lovaina e iluminando essa carnificina 
monstruosa com o facho incendiário que reduziu a cidade a cinzas, 
sem 0 mais leve respeito pela ciência e pela arte—por essa arte e 
por essa ciência de que o Kaiser se julga o Mecenas e o intelectua¬ 
lismo germânico se orgulha de ser a afirmação transcendente. 

0 DEBATE, 7 de Setembro de 1914, 


O Outro Aspecto 

O sr. Asquith, presidente do ministério inglês, falando há 
poucos dias no Guildhall, com essa eloquência sóbria e enérgica que 
caracteriza o seu feitio oratório e faz dele, no dizer de Balfour, seu 
antagonista político, “ o maior parlamentar” do seu país, depois 
de verberar o saque de Lovaina, que considera como “ o maior 
crime, que desde a guerra dos trinta anos se praticou contra a 
civilização e o progresso ”, fez estas afirmações que traduzem uma 
flagrante, embora amarga, verdade: 

" A violação da neutralidade belga era o primeiro passo de uma 
política premeditada de que o último, ainda que não muito remoto, 
objectivo era esmagar a independência e a autonomia dos Estados 
livres da Europa, — primeiro a Bélgica, depois a Holanda e a Suiça. 
Países como o nosso, impregnados e estimulados pelo espírito da 
liberdade, teriam, um após outro, de se curvar ao jugo, E eram 
essas ambições apoiadas e formuladas por uma nova filosofia, por 
professores e eruditos. A livre e plena expansão que constituiu para 
aqueles pequenos estados, como para nós mesmos, para os nossos 
domínios e para os nossos vizinhos da outra banda do Atlântico, a 
mola real, o sopro vital da existência colectiva, era um grande crime 
em face do código daqueles que erigiram, a fôrça em seu ídolos upremo, 
sobre cujo altar se prontificaram a imolar não só os frutos mas ainda 
os gêrmens do espírito livre. Não representa a guerra apenas um 
conflito material; é também uma luta espiritual. Do seu resultado 
final, mais cedo ou mais tarde, dependeria tudo quanto valesse por 
uma promessa e esperança qiie deve levar à emancipação e à plena 
liberdade milhdes de criaturas que constituem a espécie humana ". 

Nestes termos frisantes, pôs o estadista inglês em nítido 
relevo o outro aspecto do conflito medonho, que pela boca 
dos canhões se está a derirair na Europa. E’ o aspecto moral, 
E tem ele, de certo, ura alcance multo mais amplo do que o 
aspecto material dessa luta formidável. 

E* que a supremacia económica, pela própria natureza das 
coisas, tem uma influência restrita, desde que afecta unicamente a 
preponderância política e os interesses materiais das grandes 
potências, e das suas possessões, envolvidas no pleito. Para os 
demais povos, para a larga porção da humanidade é de subalterna 
importância o facto de que essa hegemonia venha a ser a prerroga- 
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tiva deste ou daquele estado. As suas relações económicas terão 
apenas mudado de sentido, e pouco se teriam ressentido dessa 
mudança se não fossem os precalços resultantes do facto de ela se 
haver realizado por um processo tão violento como o é a guerra 
actual. 

Mas a luta que se está a travar é mais do que isto. E' um 
conflito de ideias e de princípios. A’ sorte das armas não está 
apenas confiada a questão de saber quem é que deve dominar nos 
mercados do mundo. Está lhe ainda entregue o destino de toda a 
civilização europeia, no que ela tem de mais elevado e digno. 
Trata-se de liquidar um pleito entre a aspiração generosa do 
progresso da humanidade, realizado pela livre expansão dos indi¬ 
víduos e pela independência dos povos, e “ a tentativa execrável 
da germanização mecânica ” do mundo inteiro sob a pata ferrada 
do teutão. 

E’ a democracia contra o cesarismo. São dois princípios em 
luta. Dum lado, o princípio civilizador, progressivo e amplo das 
nacionalidades, que nem os artifícios diplomáticos, a partir do 
Congresso de Viena, nem os conflitos armados, que assinalaram a 
história política do século XIX, lograram resolver objectivando-o 
numa fórmula racional e lógica, tendente a garantir a todo o agre¬ 
gado nacional o direito de viver uma vida autónoma e indepen¬ 
dente, ligando-se ou separando-se de outros povos por sua livre 
vontade. Doutro lado, é a ideia bárbara, retrógrada e atrofiante 
da conquista, dissimulada sob as aparências falazes dum problemá¬ 
tico direito de raça em virtude do qual se pretende que um estado 
que dispõe da força pode incorporar nos seus domínios outros 
estados que remotas origens antropológicas ou afinidades de língua 
avizinham dele, mesmo que contra essa absorção proteste a histó¬ 
ria que lhes imprimiu uma feição própria e é o penhor da sua vida 
livre. E’ a liberdade lutando contra a vontade de ferro dum 
déspota do acaso, que tenta converter o fatalismo étnico ou 
geográfico em princípio orientador da civilização. 

O pensamento que levou o Kaiser a lançar as suas legiões 
numa agressão brutal e bárbara é o mesmo que inspirou a política 
reaccionária de Metternich, em princípios do século XIX, quando 
este, sob o pretexto de manter a estabilidade da Europa, encarou 
a guerra contra o duplo movimento nacionalista e democrático 
que, sob o influxo da Grande Revolução, que estava a dar a volta 


ao mundo, aluira a velha estruturados privilégios, derrocando uma 
obra secular de conquistas e opressões. 

Houve, é certo, um momento em que a velha Germânia feudal 
luziu 0 clarão das novas ideias. Foi quando a obra reformadora 
de Stein e de Hardenberg, numa forma atenuada de liberalimo, se 
contrapôs às tendências ultra-reaccionárias do chanceler austríaco. 
Essa obra visava a um fim prático. Visava, nem mais nem menos, 
por meio dum compromisso entre o arbítrio absolutista e a vontade 
popular, a arrancar a velha confederação germânica, nomeada¬ 
mente a Prússia, do marasmo em que o velho regime a imobilizara, 
•— 0 despotismo dos príncipes tendo estrangulado a livre iniciativa 
dos povos. Galvanizadas as actividades nacionais, assegurado por 
esse impulso reformador o desenvolvimento político e económico 
da Alemanha, o fundo porém permaneceu mesmo. 

Era apenas uma transigência imposta pelas circunstâncias e 
não uma assimilação franca e lógica dos princípios de 89. A alma 
germânica conservou-se impermeável a uma transformação radical. 
Povo essencialmente militar, o alemão sentia a necessidade de ter 
um chefe que o pudesse comandar no campo de batalha, com o 
respeito e a autoridade indiscutida dum general. Da velha estru¬ 
tura política manteve o princípio monárquico, com a autoridade 
soberana e ilimitada, arredando-se dos perigos do sistema parla¬ 
mentar, em que a soberania reside no parlamento e a autoridade 
real pouco mais é do que uma ficção. E nunca engraçou com o 
princípio igualitário que caracteriza os regimes democráticos. 

Hoje, porém, mau grado dos déspotas, a jijowííée democrática 
ameaça a estabilidade dos velhos privilégios, perigando o futuro 
das monarquias do direito divino. Guilherme II, a incarnação 
contemporânea do conceito medieval da soberania, tenta conter a 
onda, num impulso instintivo de conservação, tão característico 
dos indivíduos em risco como das autocrocias vacilantes. 

A civilização que nasceu nas margens do Mediterrâneo, cons¬ 
tituindo a glória de uma raça, e, por intermédio da Grécia e de 
Roma, espalhou, nos séculos idos, pelo mundo as grandes ideias 
que representam o património mais soberbo da humanidade 
pensante, tem hoje por sua depositária eminente a França que, 
sendo a culminação do génio latino, generoso e expansivo, é 
também a representante dos princípios de 89, a guarda fiel dos 
direitos do homem. 
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E’, pois, então natural que a barbárie germânica, despótica e 
brutal, arremesse contra a França as suas legiões. Tal como é 
lógico que, dum a outro extremo do mundo, a consciência da 
humanidade civilizada, numa intuição profunda dos seus destinos, 
se revolte contra essa agressão que ameaça os seus próprios 
interesses — os seus interesses mais elevados e nobres — deixando 
os agressores num isolamento que talvez não logre impressionar a 
alma blindada dos soldados do Kaiser, transformados era máqui¬ 
nas para que, à voz dos seus chefes, possam levar a toda a parte 
0 saque e a destruição, sem o mais leve arripio dos nobres senti¬ 
mentos, que constituem a mais alta característica da dignidade 
humana. 

O DEBATE, 14 de Setembro de 1914. 


De Lavar e Durar... 

A grande batalha que se travou durante dias, na região do 
Marne entre os aliados e os alemães, culminando numa debandada 
das legiões do Kaiser, ao mesmo tempo que, a leste, os russos 
infligiram ao exército austro-prussiano uma derrota formidável, 
numa série triunfante de combates, veio de certo supreender a 
quantos leigos, como nós em assuntos de estratégia militar, tinham 
por um prelúdio de desastre a retirada gradual dos franoeses e dos 
ingleses, os quais, abandonando as sucessivas linhas de defesa 
perante a investida alemã foram estacar quase às portas de Paris, 
ao abrigo dos seus fortes possantes, 

Que demónio 1 O inimigo avançava numeroso e forte. Certo 
era que não encontrara na sua marcha um caminho desopresso e 
livre, que tornasse essa operação de guerra em um suave passeio 
militar até à capital francesa, Mas era também claro que lograra, 
com mais ou menos esforço, com maior ou menor sacrifício de 
vidas, romper a defesa e prosseguir, resoluto e firme, no seu objec- 
tivo que era entrar era Paris, dando ao mundo estupefacto uma 
prova eloquente da sua esmagadora superioridade militar e por tal 
forma avolumando o seu prestígio político que Guilherme II 
pudesse, na grande capital, ditar a paz à Europa, da mesma 
maneira como, ha quarenta e três anos, seu avô se proclamara no 
palácio de Versalhes imperador da Alemanha. 


Perante essá avançada audaciosa a opinião vulgar, que üão 
anda nos segredos da estratégia e raciocinava apenas com aquilo 
que via, esperava naturalmente, por muito que isto violentasse o 
sentimento, receber, de um dia para outro, a notícia duma derrota 
formidável das armas aliadas, a repetir às portas de Paris, um 
desastre como o de Sedan ou de Metz. 

Anàlogamente, a estratégia simplista dos leigos, logo no 
começo da guerra, aguardava um formidável choque entre a esqua¬ 
dra inglesa e a alemã, uma estrondosa batalha naval em que o mar 
enguliria uns poucos de dreadnoughts liquidando o pleito de su¬ 
premacia marítima em favor de qualquer dos beligerantes. 

Desse estado dos espíritos soube ainda aproveitar-se admirà- 
velmente uma agência de informação instalada em Vigo, transmi¬ 
tindo à imprensa espanhola e portuguesa os ecos duma grande 
batalha naval ocorrida nos primeiros dias da guerra, no mar 
do Norte. No combate -- rezavam os fantásticos telegramas — a 
Inglaterra levara a melhor, infligindo uma derrota monumental à 
esquadra inimiga que perdera na acção nada menos de 36 dos seus 
navios, só em dreadnoughts o seu desfalque atingindo o numero fa¬ 
tídico - 13. Mas, em compensação, bem caro haviam os ingleses 
pago esse feito glorioso da sua marinha, pois que, além de perde¬ 
rem mais de uma dúzia de navios, tinham perdido, numa repro¬ 
dução de Trafalgar, o seu almirante. 

As coisas porém não se passaram com a simplicidade com que 
nós, leigos em assuntos estratégicos, arquitectamos a evolução da 
guerra. A batalha naval deu-se apenas na fantasia de quem em 
Vigo a inventou, Nem o almirante Jelicoe teve o fim trágico de 
Nelson; nem a Alemanha perdeu as três dúzias de navios. 

Por banda do mar, o facto incontestável e tangível é este: — 
a Inglaterra, conseguindo engarrafar a esquadra inimiga em Kiel e 
era Wilhelmshaven, mantém intacta a supremacia dos mares por 
tal forma que a sua marinha mercante e a dos neutros podem con¬ 
tinuar no tráfego marítimo, enquanto, capturados ou imobilizados 
em portos neutrais ou próprios os navios mercantes da sua rival, 
já se não vêem, a flutuar através dos oceanos, as côres alemãs. 

No continente se o avanço dos russos a leste resultou sempre 
em triunfo, também ao oeste os acontecimentos acabaram por jus¬ 
tificar plenamente o plano do estado maior francês que se nos 
afigurava a todos uma santa léria, inventada à última hora pelos 



240 


241 





que desejam no ínlimo—e é todo o mundo!—a vitoria dos aliados 
para mascararem durante algum tempo a perspectiva iminente da 
sua derrota, 

Com 0 fracasso das ofensivas alemã e austríaca e com a para- 
lização da acção naval da Alemanha, é natural que o leitor agora 
aguarde ansioso a notícia da paz. Mas parece que ainda vera 
muito longe o termo dessa convulsão medonha que está a sacudir a 
Europa. 

Lord Kitchener já por mais de uma vez afirmou que a Ingla¬ 
terra se preparava para uma longa guerra. Lord Hardinge, no seu 
discurso de abertura do Conselho Legislativo Imperial, deixou 
entrever que a índia se devia ageitar à perspectiva duma luta pro¬ 
longada. E um tetegrama da Reuter refere que o presidente do 
ministério britânico, sr. Asquith, declarou na Câmara dos Comuns 
que a discussão do Bome Rule e da separação da Igreja no País de 
Gales só podia recomeçar daqui por um ano ou mais, quando 
estivesse finda a guerra. 

Doutro lado, a Rússia mostra-se disposta a não parar a meio 
dos seus triunfos. E o sr. Poincaré acabou de afirmar que a 
França estava decidida a prosseguir na luta com toda a energia de 
que é capaz um povo inspirado pelo sentimento de revanche e, 
mais do que isto, pela justiça da sua causa. 

Compreende-se bem essa concordância de vistas por banda dos 
aliados. E não haverá por certo ninguém que as queira filiar em 
intuitos pueris de vaidade. Pois se muito deplorável há-de ser 
a situação do vencido, não só no ponto de vista político e militar 
mas, principalmente, sob o aspecto económico, não será nada 
invejável a contingência de uma luta prolongada para o vencedor. 
E tanto basta para que os aliados não queiram, por simples amor à 
arte ou para mera satisfação de risíveis emulações, persistir na 
pancadaria. 

A luta formidável em que se debate a Europa, não a determi¬ 
nou a ideia efémera da reparação de um desacato acidental. E’ 
uma guerra de princípios. No campo político e económico é 
uma disputa de supremacias. No domínio moral é um pleito de 
orientações diametralmente antagónicas. 

A Alemanha vê que o mundo é assás acanhado para ela e a 
Inglaterra poderem à vontade traficar com os produtos das suas 
fábricas e desenvolver o potencial das suas indústrias. E lá no 


Oriente, é a Rússia um trambolho a entravar a sua marcha, desde 
que 0 sonho alemão é dominar a Europa inteira, quer pela 
afirmação da sua soberania sobre toda a raça teutónica quer pela 
prcjsão da sua influência sobre o resto do continente europeu. 

Sonho de magalómano! 

Mas é também a Alemanha a representante eminente do cesa- 
rismo—sobrevivência ainda forte do direito feudal que criou as 
monarquias por graça de Deus e que a máscara de um regime 
constitucional, em que o governo é apenas responsável perante 
0 imperador, pouco menos sendo o parlamento do que um luxo, 
como mostrámos, mal alcança dissimular. Tem portanto por sua 
adversária implacável e irredutível a França da Revolução, a 
França dos direitos do homem, a exercer sobre as inteligências 
0 seu domínio espiritual, através de todos os eclipsamentos e a 
despeito de todas as fraquezas, insuflando na política correntes 
demolidoras do autocratismo, proclamando na igualdade de di¬ 
reitos a guerra ao privilégio. 

Desde este momento, a Inglaterra não abaterá as armas 
enquanto não estiver arredado o perigo que ameaça a supremacia 
dos mares, A Rússia persistirá na luta enquanto não logre 
quebrar as veleidades alemãs de predomínio sobre o mundo eslavo. 
E a França, em nome dos princípios que representa e que consti¬ 
tuem a razão da sua existência, não abandonará o campo enquanto 
não tiver assegurado no equilíbrio da Europa o lugar que lhe 
compete como baluarte das democracias. 

Uma luta que terminasse sem esses resultados equivaleria 
a uma operação cirúrgica — mal feita em que o ferro do ope¬ 
rador dominado pela pieguice de evitar ao paciente um precalço 
momentâneo, tivesse hesitado em extirpar a origem do mal. O 
corpo estranho prosseguiria então na sua acção destruidora. Um 
golpe de acção efémero não eliminaria de sobre a Europa o perigo 
que ameaça o seu equilíbrio; e a Alemanha, refeita era breves 
anos da pancada, voltaria a buscar um pretexto para tirar uma 
desforra implacável. 

Tampouco é de esperar que a tenacidade teutónica desde logo 
se dê por vencida. Foi a sua perseverança, o seu esforço cheio de 
iniciativa temperada pela disciplina, o que fez a Alemanha mo¬ 
derna. E foi essa vontade de poder, doutrinada por Nietzche, 
optimista e forte, confiante na sua própria acção, que, tendo-a 
levado a aspirar à preeminência militar e política, à hegemonia 
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industrial e comercial, e ainda ao primado espiritual, também a 
impeliu a arcar com todas as contingÊiicias dessa guerra de gigantes. 

Ela só capitulará quando esse esforço se tiver esgotado, 
quando o dinamismo inexorável da história puser em cheque a 
filosofia de Super Homem, de que o Kaiser se ostenta a supre¬ 
ma incarnação. E então a guerra há-de cessar, porque já não terá 
razão de ser. 

O DEBATE, 21 de Setembro de 1914. 


Sobrevivência 

Passa a União Goma por ser a representante da colónia indo- i 
-portuguesa espalhada pela índia Britânica e ainda pelas possessões i 

estrangeiras da África. Ora, há poucos dias, os dirigentes, dessa ^ 

agremiação promoveram uma conferência, que se realizou na vizi¬ 
nha cidade, e convidaram para presidir a esse acto o sr. Arcebispo 
de Bombaim, prelado da Propaganda Fide e membro da Compa- ' 
nhia de Jesus. 

O leitor que encare este facto com o ânimo limpo de toda a i 

preocupação sectária, verá logo o que há nele de estranho e { 

insólito. I 

Os cidadãos de uma nacionalidade, quando se encontram 
longe da terra que os viu nascer, longe da bandeira que defende os 
seus direitos e protege os seus interêsses, timbram sempre em 
imprimir a uma manifestação colectiva um carácter profundamente 
nacional. Franceses, ingleses ou alemães, vivendo longe da sua 
pátria não irão buscar para a presidência dum acto público que t 
representa uma afirmação de solidariedade nacional - um estran¬ 
geiro. Será 0 representante da sua nação ou uma personalidade 
eminente da sua colónia a quem eles hão de conferir a honra de 
presidir a uma solenidade que dirá à sua terra que, nas horas ale¬ 
gres ou nos instantes amargos da existência nacional, eles lá estão 
com 0 coração a pulsar numa isocronia perfeita com o coração ' 

da pátria. Não irá a mais ligeira sombra de sectarismo enevoar | 

0 brilho da sua manifestação. Não haverá uma falha na trama ! 

delicada de sentimentos, de que 6 feita a alma nacional. Nada I 

que valha por um sinal de discórdia. [ 

I 
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Se porventura razões especiais de oportunidade ou outras 
circunstâncias de momento os compelirem a escolher para essas 
funções representativas um estrangeiro, logo os melindres naturais 
do sentimento colectivo accorrerão pressurosos a evitar que essa 
escolha vá incidir em uma individualidade que, por qualquer título, 
se torne antipática para os seus compatriotas e, muito mais, que 
possa avivar sentimentos de hostilidade, recordar tranzes de luta 
ou valer por um repto. 

Pois esses senhores que se chamam os dirigentes da União 
Goana, e têm a pretensão de representar lá fora a colónia indo- 
portuguesa, fizeram táboa rasa de tudo isso que traduz a delica¬ 
deza dos sentimentos patrióticos. Por uma forma desgraçada, que 
nos faz corar perante o estrangeiro, desviaram-se das boas normas 
que não representam uma convenção banal mas valem por uma 
exteriorização do que há de mais digno e santo na alma colectiva. 

Eles não confiaram a presidência ao representante da sua 
Nação porque apertados no âmbito acanhado da sua política, feita 
de toda a casta de sectarismos, viram nele o símbolo da República 
que nos seus jornais não cessam de hostilizar e difamar, levando o 
seu impudor até a verter as suas calúnias e objurgatórias em língua 
estrangeira. Mas, se o seu intento foi dar àquele acto o carácter 
de uma ostentação das suas crenças religiosas, eles não convidaram 
sequer a presidir a essa manifestação confessional o seu chefe reli¬ 
gioso — 0 bispo de Damão que reside em Bombaim e representa 
em terra estrangeira o Padroado Português do Oriente, que foi 
sempre, e continua a ser, o alvo das cobiças da Propaganda Fide. 

Quem foi que eles foram buscar ? 

Foram buscar o sr. Arcebispo de Bombaim, — prelado da 
Propaganda Fide que guerreia o Padroado, e membro da Compa¬ 
nhia de Jesus, que jurou à República Portuguesa um ódio de 
morte. 

Esses senhores da União Goana foram mais além. O seu presi¬ 
dente, sr, Acácio Viegas, fez da sua alocução de agradecimento ao 
prelado da Propaganda um verdadeiro acto de vassalagem ao 
jesuita. 

O sr. Acácio não teve pejo em afirmar que — "ninguém em 
Bombaim ou na Presidência de Bombaim tem mais direito a presidir 
a uma ocasião como esta, do que um membro da Sociedade dos 
Jesuitas e, sobretudo, um dos mais altos dignitários, dentre eles". 
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Não se contentou o sr. Viegas com isto. Quis que toda a raça 
goesa pegasse pé à Companhia de Jesus. E porque? Porque — 
" não existe um só da nossa raça, seja em Goa ou fora dela, que não 
seja devedor, directa ou indirectamente, das maiores obrigações para 
com os padres da Sociedade que se sacrificam desinteressadamente 
Porque — "a elevação da nossa raça. e a sua glória é inteiramente 
devida ao grande favor dispensado a nós por esses desinteressados 
padres da Sociedade de Jesuítas ”. E "por isso — repetiu —ninguém 
tem mais do que o chefe de uma tal Sociedade o direito de assistir e 
presidir a esta conferência". 

Não conhecemos persoalmente o sr. Acácio Viegas. Mas 
vimos, em mais de uma ocasião, baloiçarem aos ventos dum opor¬ 
tunismo característico os seus sentimentos de nacionalidade. Súb¬ 
dito britânico, o sr. Acácio tem sido membro da municipalidade de 
Bombaim e, ainda, seu presidente. Cidadão português, quando a 
União Goana promove uma manifestação colectiva, o sr. Acácio 
quase sempre lá aparece a empolgar os aplausos das multidSes 
inconscientes, nessa ânsia de popularidade que é para certos tempe¬ 
ramentos um elemento tão essencial para a sua vida pública como 
0 é para o dinamismo biológico o ar que respiramos. 

A par dessas afirmações da sua psicologia dúbia temos agora 
0 seu discurso que é um deplorável documento da sua mentalidade, 
sendo também um flagrante testemunho de incorrecção política. 

Mas vamos! O sr. Acácio quer que todo o povo goís se 
ponha de joelhos perante a Companhia de Jesus, à laia desse bando 
de mendigos, esfarrapados ou simplesmente ociosos que, em 
tempos que lá se foram, ajoelhavam, de malga na mão, à portaria 
dos conventos para receber a esmola dum magro caldo que lhes 
devia disfarçar a fome ao mesmo passo que lhes havia de acalmar 
os ímpetos de rebelião contra o despotismo dos amos que haviam 
entregue a bôlsa e a alma ao jesuita. Quer que os seus compatrio¬ 
tas se rojem, numa servilidade de escravos agradecidos perante a 
roupeta, porque " a elevação da nossa raça e a sua glória e inteira- 
mente devida ” à Companhia de Jesus. 

Pobre povo! Triste glória a duma raça que depois de sofrer 
os precalços de uma longa escravidão espiritual, tem ainda de 
erguer, como um brazão da sua glória, a deformação do seu carác¬ 
ter e a perversão da sua inteligência ! 

Ah sr. Acácio! Nesse enorme formigueiro de raças que se 
compreendera sob a expressão geográfica de índia, o indo-portu- 


guês é um povo à parte, constitui uma raça historicamente diferen¬ 
ciada, com a sua psicologia característica. Em meio de tantos 
povos que se agitam na vasta índia, com o oiro dos seus nababos, 
com 0 poderio do seu dominante, com a grandeza monumental das 
suas cidades, com a laboração esmagadora das suas docas, o goês, 
sem possuir nenhum desses atributos de força e de opulência, 
ergue-se como o mais belo produto da assimilação europeia. Se 
amanhã Portugal, por um desses empurrões da história, deixar de 
existir como uma nação colonial, pode ele apontar ao mundo com 
um orgulho muito maior do que lhe podem consentir as façanhas 
de Arzila ou de Ormuz, a índia Portuguesa, como um resultado 
incomparável da sua política assimiladora, através de todos os 
erros, de todas as falências da sua administração ultramarina. 

Mas ai! O goês, a par das qualidades que possui traz no 
íntimo do seu ser os estragos duma profunda avaria moral. 

Lastimamos a inércia, a falta de iniciativa, o automatismo, a 
depressão de vontade, de que enferma o nosso povo. Notamos os 
desvios do seu carácter que parece afeiçoado pelo mecanismo da 
reserva mental. 

E’ que desgraçadamente o jesuita foi o padre-mestre deste 
povo durante séculos. O servilismo mental não é uma caracterís¬ 
tica da nossa raça. E’ o resultado da compressão que exerceu o 
jesuita intoxicando a nossa vida psicológica. Ensinou-nos a gramá¬ 
tica, a retórica e a dialéctica, - um complexo estéril de fórmulas 
ocas e de abstracções ridículas, que estancou as fontes vivas da 
imaginação, paralizou o espírito de análise e ilaqueou a curiosi¬ 
dade mental, transformando os cérebros numa espécie de máqui¬ 
nas capazes de dar um certo rendimento de energias orientadas e 
afeiçoadas à vontade do maquinista mas incapazes de espontanei¬ 
dade, desde que esse aparelho, por efeito da inércia, só sabe 
mover-se por impulsão estranha. 

A abdicação da vontade e a perversão do sentimento foram o 
produto da casuística, do sistema das restrições mentais, com que 
0 jesuita fez da moral um código de fórmulas destinadas a evitar as 
consequências das más acções, erigindo o farisaismo era norma de 
vida. 

O jesuitismo foi a doença capital que, de cambulhada com 
muita coisa boa veio nas caravelas portuguesas que demandaram a 
índia. Mas é um mal de que Portugal se absolve, que mais não 
seja, porque, por um determinismo da História, ele mesmo não 
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pôde resistir à influência tóxica desse agente da perversão moral. 

A Europa, varrida pelo vento largo da Renascença que proclamou 
a autonomia da razão e informou a civilização do espírito prático, 
soube reagir á tentativa jesuítica da raumificação dos espíritos. 

Houve porém na Europa duas excepções. Foi a pobre Espanha e 
foram “os portugueses filhos desta Espanha, em cujo seio o 
monstro se gerara,... triturados pelas tentações frias e potentes 
duma serpente de nova espécie — afogados, extenuados, cadavéri¬ 
cos, já sem alma, nem pensamento, nem vontade”. 

Há, em todo o caso, uma diferença. Portugal, ao contacto 
da Europa foi a pouco e pouco soltando as amarras. O vento de 
89 soprando dos lados de França, purificou a atmosfera nacional. 

Mas a índia, a léguas desse hálito viviíicador recebendo a nova 
influência por jactos intermitentes e distantes, encravada no Oriente 
cançado e tradicionalista, continuou presa do monstro embora 
tivesse, de quando era quando, espasmos de revolta. 

Eis que nos aparece agora o sr. Acácio falando em nome da 
üniiio Goana, a querer que nos ponhamos de rôjo perante os 
responsáveis da nossa avaria moral, perante os que tiranizaram a 
nossa inteligência e abafaram pelo medo o grito das consciências 
nessa longa noite de perseguições religiosas. Proclama no seio de 
uma. instituição, que se pretende portuguesa, que ninguém em 
Bombaim ou na Presidência de Bombaim tem mais direito a presidir 
a uma manifestação de goeses do que um jesuita. Temos pois de 
voltar as costas ao representante de Portugal e a um prelado portu¬ 
guês, afim de nos pormos no chão aos pés da Companhia de Jesus. 

A elevação da nossa raça e a sua glória — são obrade jesuitas! 

Como então quer o sr. Acácio e a União Goana a manutenção 
do Padroado que a Propaganda Fide, feudo de jesuitas, nos está a i- 
disputar hoje como cobiçou em todos os tempos, não hesitando para 
0 obter perante as maiores infâmias com que enxovalhou o governo 
português, os prelados e padres portugueses ? Porque é que não 
quer presentear com esse brinde os artistas da glória da nossa raça ? 

Foi na presidência de Bombaim que ocorreu um dos episódios 
mais notáveis da luta incarniçada entre os nossos padres que se 
batiam pela integridade do Padroado, e os jesuitas, que o ambicio- 
navam. Estes, a poder da intriga e da calúnia — as suas grandes 
armas de combate -- obtinham que Roma fulminasse com a exco¬ 
munhão os padres Mariano Soares, Gabriel da Silva, Brás Fernan- 
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!;i des e José de Melo. E o Parlamento português perante a defesa 

|l calorosa dos direitos de Portugal feita por um padre também, o 

il deputado Jeremias Mascarenhas, e sob a proposta de Rodrigues 

li Sampaio, proclamou beneméritos da Pátria aqueles quatro clérigos, 

l' Belos tempos esses em que ao sopro da ideia liberal o jesuitismo 

tinha na índia, assim como em Portugal, os seus adversários mais 
ousados! Tudo isso porém pertence a um passado que uma 
nuvem reaccionária, nos últimos quinze ou vinte anos varreu, 
tomando este país um Paraguai que o jesuita, sob a capa de 
missionário do Rial Padroado apagando no final do seu nome as 
iniciais características — S. J. —• recomeçou a explorar. 
i Se houvesse maneira de os mortos se interessarem pelo que se 

passa neste vale de misérias, como não haviam de estremecer no 
fundo dos seus túmulos aqueles quatro padres beneméritos, que 
arrostaram com a fúria dos jesuitas da Propaganda, ao saberem 
do discurso do sr. Acácio que, num momento crítico—e na própria 
terra que foi o teatro das suas lutas, — manda aos goeses pegar pé 
aos que, sendo inimigos tradicionais do Padroado, são também ,os 
adversários irredutíveis do Portugal moderno 1 

Esse gesto de vassalagem esboçado pelo sr. Viegas desconcer¬ 
ta-nos à primeira vista. E’ porém um fenómeno logicamente 
explicável. O sr. Acácio, súbdito britânico, tem sido membro da 
municipalidade de Bombaim. Cidadão português, o sr. Acácio 
tem figurado nas ostentosas manife.stações da União Goana. 

Isto quer dizer que é um produto autentico da educação 
jesuítica. Um escravo mental—incapaz de convicções. Apresen¬ 
tou-se paladino do Padroado, porque era uma arma que podia 
manejar contra a República. Os representantes do regime mani¬ 
festam-se bem dispostos para o manter ? Pois bem. Já o não 
seduzem as glórias do Padroado. Quem o avassala são os artistas 
da glória da nossa raça, ^o&jmiíüs, inimigos tradicionais desse 
Padroado. 

O sr. Viegas é médico. Mas tem simplesmente o ar de ser 
um clínico que usa da terapêutica, como um artífice que emprega a 
sua ferramenta. O seu cérebro mantém-se impenetrável ao 
espírito científico para poder compreender a exegese da vida 
moderna. O que nele sobrevive é o espírito acanhado do jesui¬ 
tismo, O sr. Acácio é uma sobrevivência. 

O DEBATE, 28 é Setembro de 1914. 
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Equívocos 

Tem buscado a imprensa reacionária portuguesa tirar da con- > 
vulsão europeia efeitos em favor da causa que serve, insinuando 
que 0 patriotismo é um exclusivo das tendências conservadoras e 
que os partidos avançados, como o socialista pugnando pelo paci- i 
fismo e pela arbitragem, são anti-patrióticos. i 

Houve um jornal que ao ver Jaurès prostrado pela bala dum I 

louco não hesitou em afirmar que a principal causa dessa tragédia ! 

eram as ideias revolucionarias propagadas pelo grande tribuno 1 
francês, pregando a paz e verberando a loucura militarista, e que i 
outra coisa não representava o atentado senão o indício dum f 
movimento de reação contra as ideias liberais e avançadas. 

Uma inteligência culta vê logo o que em tais afirmações há 
de equnoco e absurdo, além de melévolo e ignóbil, podendoi 
quando muito, convir em que o ardor do combate tenha arrastado 1 
vaiios propagandistas das ideias avançadas a exageros doutrinários 
ou a excessos de frase, laivados de anti-patriotismo os quais eles, | 
voltando a reflexão calma, seriam os primeiros a repudiar. I 

Nem as declarações de Hervé, que reconheceu já o seu erro, 1 
nem os protestos excessivos dos sindicalistas, determinados pelos | 

tributos militares representam o núcleo das ideias avançadas e j 

liberais. Não há uma propaganda de doutrina limpa de excessos } 

que a nobre paixão pela ideia ou o temperamento exaltado de um r’ 
combatente não pode deixar de determinar. 

O exagero, muita vez, está simplesmente em querer o ideal 
efectivado de momento, quando ele apenas poderá ser o último 
termo de uma longa evolução social. E não raro foram os exces¬ 
sos da opressão capitalista e o peso brutal dos tributos impostos i 

pela paz amada que levaram as vítimas a bradar tão alto a sua ) 

indignação que, por momentos, nos deram a impressão de se i 

terem esquecido da pátria e dos deveres que ela nos impõe. j 

^ Mas 0 leitor naturalmente quer saber se Jaurès, o grande I 

apóstolo da solidariedade social, uma das figuras mais representa- i 

tívas do socialismo que ele propugnou na tribuna do parlamento, i 

no tablado dos comícios, ou nas assembleias dos congressos—era ■ 
um anti-patriota combatendo pelo desarmamento, a termos de ^ 
pôr a França à mercê do invasor. 

Da nobreza dos sentimentos patrióticos de Jaurès fala bem 
mais do ^ue o poderíamos fazer a sua bela atitude na hora angus¬ 


tiosa em que o inimigo batia às portas da França. Viviani, nessa 
apoteose colossal que foi o seu enterro, contou que ele desfeitas as 
suas derradeiras esperanças da paz - momentos antes de se imobili¬ 
zar para sempre aquele grande coração que latejou pela fraterni¬ 
dade dos povos - 0 felicitara pelos esforços empenhados pelo gover¬ 
no francês por uma paz dentro da justiça e da honra e se colocara 
ao lado daqueles que tinham a peito a defesa da pátria. 

Talvez essa atitude tenha para o leitor o significado de uma 
amende honorabk vinda de um espírito sincero que ao ver desfeito 
0 seu sonho, arrependido do mau rumo que dera à sua vida polí¬ 
tica, encontrara afinal, ao chocar o seu espírito com a ideia terrí¬ 
vel da pátria invadida pelo alemão, a sua estrada de Damasco. 

Engano: Jaurès publicou, há coisa de três anos, um livro que 
fez sensação no mundo político e militar. Intitula-se VÂmèe 
Nouvelle, E nesse livro como bastantemente está a dizer o seu 
título, ele tratou do problema da defesa nacional e de paz entre as 
nações, que ele considerava como a base de um plano completo da 
organização socialista da França. 

Está quem quer no seu pleno direito de discordar das bases 
em que Jaurès queria que assentasse a organização militar da 
França para ser consentânea às exigências democráticas da época, e 
com as quais ele fecha o seu livro, por mais de um título, notável. 

Do que ninguém o pode acusar é de que quis desarmar a 
França deixando-a à mercS do primeiro agressor externo que 
ameaçasse a integridade nacional. 

Como então conciliar as suas tendências pacifistas com o seu 
plano de organização militar, tendente a satisfazer às exigências da 
defesa nacional 1 

" A fim de activar, de realizar a sua evolução — diz o grande 
tribuno socialista—para a plena justiça social a fim de instaurar e, 
ainda, de preparar dentro da liberdade uma nova ordem em que o 
trabalho será organizado e soberano, a França necessita, primeiro 
que tudo, de paz e de segurança, E' necessário arredar dela a 
sinistra diversão das aventuras exteriores; ê necessário dela afastar 
a ameaça das violências exteriores. O primeiro problema que se 
impãe, pois, a um grande partido de transformação social que esteja 
resolvido a atingir o seu fim, ê este i—Como levar ao mais alto grau 
as contingências da paz, para a França e para o mundo indeciso que 
a cerca 1 E se, apesar do seu esforço e do seu desejo de paz, ela fôr 
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atacaáa, como atingirno mais alto grau as probabilidades de salva¬ 
ção e os meios de vitória ? Seria pueril e irrisório propôr um vasto 
programa de trabalho, um longo e grande esforço sistemático de 
reforma a um país que não é senhor de si, que a todo o instante está 
à mercê ou dos aventureiros de dentro em cata de conflitos ou dos 
agressores de fora, e sempre sob a ameaça ou em risco de guerra. 
Assegurar a paz por uma política manifesta de prudência, de mode¬ 
ração e de rectidão, pelo repúdio definitivo das empresas de força e 
pela aceitação leal e prática dos modernos meios jurídicos que podem 
solucionar os conflitos sem violência; assegurar também a paz, 
com valentia, pela constituição dum aparelho defensivo tão formidá¬ 
vel que toda a ideia de agressão desfaleça nos mais insolentes e nos 
mais ambiciosos: eis o objectivo e outro não pode haver mais alio 
que possa ter em vista o partido socialista." 

Nem Jaurés nem o partido socialista quiseram a França 
desarmada. Quiseram-na pelo contrário fortemente apetrechada 
para as contingências dum conflito armado. Simplesmente não 
queriam que ela corresse os riscos desse conflito antes que, num 
esforço sincero, leal e persistente se tivessem esgotado todas as 
possibilidades de solucionar pela arbitragem e por outros meios 
jurídicos as pendências que podem suscitar-se entre os Estados, 
pondo era perigo a paz que é a primeira condição do progresso 
moral e económico das Nações. 

^ O que eles não queriam era que a França se envolvesse na 
política aventurosa de agressões e conquistas sob o pretexto falaz 
de divulgar a civilização pelo mundo, mas com o objectivo real de 
dar largas à ambição e à rapina. 

Nestas circunstâncias o proletariado jamais se recusaria a 
pegar em armas em defesa da pátria. Porque " k ela é sincera, 
se não disfarça sob pretextos de interesse nacional combinaçães 
detestáveis de cupidez e de orgulho, se oferece realmente num espí¬ 
rito de lialdade, ao adversário a paz equitativa pela arbitragem da 
humanidade civilizada, se é para se defender duma agressão injusta e 
assassina ou de intoleráveis pretensões que chama ao combate os 
seus hvres cidadãos, não há nenhum francês, nenhum proletário que 
possa lesistir a sinceridade deste apelo. ” 

Hf* socialistas que o exército seja um instrumento 

e agressao externa. Mas não querem também que " nas mãos 
da buiguesM seja o instrumento de repressões internas.’’ Ainda 
que ele nao seja em França, como o é na Espanha, na Turquia e 


em alguns outros países, o instigador de pronunciamentos e revo¬ 
luções, ainda que dado o carácter eminentemente civilista da 
Grande Revolução, seja apenas um elemento subordinado ao 
poder civil, o que os socialistas não querem é que venha a ser um 
joguete nas mãos de ambiciosos, como o foi nas jornadas de 
Junho e no golpe de Estado de 2 de Dezembro. Não querem que 
um novo Boulanger faça da Nação armada uma peanha das suas 
vaidades ou uma cabala reaccionária se aposse das instituições 
militares para as pôr ao serviço da sua política de absorção, como 
foi 0 caso quando da questão Dreyfus. 

Querem o exército como uma força subalterna. E não que¬ 
rem que pelo seu mecanismo, seja um aparelho refractário à von¬ 
tade popular para ser um instrumento de fácil meneio para o 
poder repressivo, até degenerar numa espéicie de casta, com espí¬ 
rito de classe convertido era sinónimo do militarismo. 

Onde está então o seu anti-patriotismo ? 

"A verdade — á\i hmès mmà página esplêndida de ideal e 
de sentimento — é que onde há pátrias, isto é, grupos históricos 
tendo a consciência da sua continuidade e da sua unidade, todo o aten¬ 
tado contra a liberdade e a integridade dessas pátrias ê um atentado 
contra a civilização, uma regressão à barbárie. Dizer que proletá¬ 
rios, sendo servos do capitalismo, não podem experimentar pela 
inva.mo, pela conquista, um agravamento da sua servidão é uma 
puerilidade. ” 


Assim a patria não tem por fundamento categorias económicas 
exclusivas, não se aperta no quadro estreito duma propriedade de 
classe. Orgânicamente, ela k muito mais profunda e, idealmente, é 
muito mais alta. Ela, pelas suas raízes prende-se ao próprio fundo 
da vida humana e a bem dizer, á fisiologia do homem. Os indiví¬ 
duos humanos foram sempre capazes de relações de descendências e 
de consaguinidade que .são a base mais ou , menos larga da família. 
As próprias condições da vida sobre o planeta tornaram porém até 
aqui impossível a formação de uma única sociedade. Durante muito 
tempo a terra foi mais va.sta que a humanidade e impôs-lhe a disper¬ 
são, E' por meio de grupos múltiplos, seperados e deflnidos, muita 
vez inimigos, que a raça humana teve de se constituir a princípio. 
As pátrias, os agrupamentos distintos foram a coedição de agrupa¬ 
mentos mais vastos que a evolução prepara. E em cada um. desses 
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grupos desenvolveU’Se uma vida comum, cpie garamia e amplificava ct 
vida de todos e de cada um: uma conscihicia colectiva se formou 
na qual as condições individuais se fundiram e exaltaram. Mesmo 
para os explorados, mesmo para os escravizados, o agrupamento 
humano em que tinham ao menos um lugar definido, algumas horas 
de tranquilo sono, no mais baixo dos degraus de palácio, valia mais 
do que todo o mundo de fora, cheio duma hostilidade almluta e de 
total insegurança. Para o escravo, também, o duro lar, que alimen¬ 
tava 0 seu trabalho, tinha às vezes um reflexo de calor, uma luz 
radiante, enquanto as trevas exteriores o apavoravam. " 

Como se compreende que um caudilho do anti-patriotismo 
tenha escrito sobre a pátria estas páginas tão belas ? 

Há uma diferença. Para o proletariado não é a pátria sinó¬ 
nima de raça a ser explorada pelo capitalista; não é o reduto de 
uma casta: 

" Sim, forças grandiosas e boas, mas cheias também de perigos 
e de angústias. A princípio, muita vez se dá uma associação de 
ideias entre a pátria e as formas sociais sob as quais ela se desenvol¬ 
veu. Muita vez, na história das oligarquias, as monarquias, os pri¬ 
vilégios políticos e sociais de toda a ordem julgaram, ou aparenta¬ 
ram julgar, que 0 interesse da pátria se confundia com o seu própria 
interesse. Mesmo na hora em que traíam a nação e apelavam para 
0 estrangeiro, a monarquia e a aristocracia francesa estavam con¬ 
vencidas de que a força se resumia nelas, que .sem elas a pátria teria 
de dissolver-se e cair no caos. Assim, as forças instintivas do hábito 
e da tradição da solidariedade material, que contribuem para a for¬ 
mação da pátria, e que são porventura o seu substrato fisiológico, 
tornam-se muita vez em forças de resistMa e de reacção, E é por 
um grande esforço que os revolucionários, os inovadores, os homens 
com uma concepção superior do direito devem tirar da pátria antiga 
uma pátria nova e superior." 

E’ contra esse belo e generoso esforço que conjuram todos os 
elementos reaccionários, fundamentalmente exclusivistas e partidá¬ 
rios de uma pátria feita em privilégio de casta. E então, aprovei¬ 
tando a hora augustiosa que atravessa a Europa, tratam de enrai¬ 
zar na alma simplista e atarantada do povo o equívoco ignóbil de 
que 0 socialismo e, em geral, todos os elementos que se batem 
pela liberdade contra o privilégio, são fundamentalmente anti- 
-patrióticos. 
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Mas por isso mesmo que os socialistas não combatem a ideia 
da pátria nem, por um excesso do pacifismo, querem a Nação 
desarmada. Jaurès e os seus correligionários não tiveram de 
amarfanhar, as suas convicções para se pôrem ao lado dos que 
tinham a peito a defesa da França, no momento em que, esgotados 
todos os recursos para manter a paz dentro da justiça e da honra, 
era ela vítima duma agressão tão brutal quanto improvocada. 

0 DEBATE, 12 de Outubro de 1914. 


A Liçào dos Factos 

A luta gigante que vai travada na Europa, a par dos horrores 
como não os houve em nenhuma das guerras que a história 
regista, teve o condão de afervorar no espírito humano as 
simpatias pelo direito e de solidarizar todo o mundo contra a 
barbárie em que culminaria a vitória do militarismo germânico. 
E’ a eterna lei dos contrastes, que os factos hoje, como nunca, 
puseram em relevo, num paralelo formidável entre a brutalidade 
da força apetrechada de todos os engenhos da morte e as normas 
do direito e da justiça as quais só são capazes de garantir a 
vida das sociedades humanas. 

A febre dos armamentos, exaltando a força, apagara a ideia 
do direito, que, relegada para um plano subalterno, se tornara em 
recurso dos impotentes e dos fracos. A paz armada dera a ilusão 
de que os povos que pudessem dispor de muitas baterias de tiro 
rápido e dalgumas dúzias de dreadnoughts, tinham assegurado 
a prosperidade nacional que outra coisa não era senão a conquista 
f de territórios e de supremacias, de que os pequenos estados ou as 

^ nações fracas seriam fatalmente as vítimas. 

Durante os últimos quarenta anos da história política, o 
mundo viveu numa apoteose crescente da força. Políticos e filósofos 
deram-se as mãos e erigiram-na em princípio regulador da vida dos 
indivíduos e dos povos. Uns lhe ministraram o substratum mate¬ 
rial, sob a forma de couraças e de canhões, enquanto outros se 
empenharam em convertê-la em corpo de doutrina. 

Salisbury, quando há anos falou m nações mortas e em 
nações moribundas, não se distanciava grandemente do sr. Bethmann 
Hollweg, 0 actual chanceler alemão, que nas vésperas da convulsão 
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europeia com a frieza de quem deita aos quatro rumos um axioma, 
disse que os tratados e os convénios internacionais mais não eram 
do que bocados de papel, que qualquer pode deitar na sarjeta. 

Na política, esse culto brutal da força objectivou-se no impe¬ 
rialismo. Em filosofia deu-nos Nietzsche o seu Super-homem. 
exaltando o poder da vontade que, em vez de ter por limite a justiça, 
tinha por balisa a força. 

Dessa estranha filosofia da rapina e da opressão derivou 
também a doutrina das diferenças étnicas, filiadas na proporção do 1 
pigmento. A humanidade, segundo esses filósofos, que adoptaram 
0 estômago para critério jurídico a regular as relações entre os 
povos, dividia-se em duas porções desiguais. Uma, a mais pequena, ' 

era a que o Criador pusera neste mundo para dirigir e mandar — ' 

eram os brancos. A outra, mais larga, constituia o rebotalho 
humano, porque o acaso geográfico, carregaudo-lhe a pele de 
pigmento, a votara ao chouto servil de escravo, fosse qual fosse o 
potencial psicológico dos povos diversíssimos que ela abrange, 
fosse qual fosse o valor da sua história. O essencial era a cor. O 
mais era secundário; 

Os povos que se propunham realizar a política imperialista, 
política de conquista e de absorção, foram também os que adop¬ 
taram a política de côr. E o contágio foi-se alastrando a termos 
que as nações cuja política colonial se orientara até aí por tendên¬ 
cias igualitárias, buscaram também adoptar o antipático princípio . 
pigmentar, não raro encobrindo com essas prosápias étnicas a sua ; 
falta de tacto e a sua incapacidade administrativa. j 

Alguns dos nossos coloniais acharam que era esse o único meio | 
eficaz de felicitar os domínios ultramarinos portugueses permitin- j 

do-se, num espírito de snobismo, arrogâncias que denunciavam ; 

apenas, senão a sua fundamental inépcia, os seus egoísmos viscerais p 
que os compeliam a arredar competidores na luta pela existência. 

Pois agora, perante o perigo cesarista que ameaça a civili¬ 
zação, esboroaram-se todas essas teorias e doutrinas, firmadas no 
culto da força e, não raro, inspiradas em ignóbeis ambições. Para 
0 militarismo alemã o omundo não foi feito em proveito de todos 
os brancos. Existe apenas para o gozo de uma reduzida porção 
da chamada raça branca — o ramo germânico sob a tutela de 
prussiano. Se ele triunfasse, a Europa inteira seria uma espécie de 
feudo, sob a hegemonia dos Hohenzollern, num retrocesso tre¬ 
mendo para a noite medieval. 
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■ Ao bater da hora trágica, já não há bráncbs nem pretos, 
Com os homens de côr solidarizaram-se aqueles que da alvura 
da pele tinham feito um título de superioridade. Pois tiveram de 
reconhecer que, acima das momentâneas ambições de predomínio 
cativas das vicissitudes da História, há qualquer coisa superior 
a defender e a salvar — a justiça e o direito, que é o mais nobre 
patrimóno da humanidade, conquistado em longos séculos de 
trabalhos e de lutas. 

Estão a batalhar nos campos de França, lado a lado com 
ingleses, franceses, belgas e russos ~ os índios. E talvez amanhã 
lá estarão a lutar, mãos dadas aos russos, seus inimigos de ontem 
”• os japoneses. Uns e outros - homens de côr —combatem pela 
civilização contra os brancos do Norte que representam o des¬ 
potismo e a barbárie. 

Quando os factos, numa demonstração tão flagrante de 
verdade, opõem um desmentido formidável à teoria das diferenças 
étnicas, não há maneira de uma criatura razoàvelmente inteligente 
admitir que a aptidão civilizadora seja o privilégio de brancos. O 
que se está a ver é que tanto podem servir a justiça e o direito 
os pretos como podem os mais brancos da Europa, numa lamen- 
tável regressão, apoteosar a força no que ela tem de mais brutal e 
desumano não se distanciando do troglodita senão por alguns 
séculos de progresso material, que lhes asseguraram o emprego da 
mina submarina ou do aeroplano — como aparelhos de morte. 

- A’quelque chose... ■ 

O DEBATE, 19 de Outubro de 1914. 

Reflexões Necessárias 

A comemorar o quarto centenário da morte de Albuquerque 
vamos aqui ter um Congresso Provincial. 

Há na vida do grande capitão lances da audácia e devoção 
patriótica que podem servir de estímulo a vontades desalentadas e 
há na sua biografia de homem de estado e administrador úteis ensi¬ 
namentos que já serviram de modelo para a administração colonial 
dos nossos tempos, logrando nesse facto a sua mais alta consa¬ 
gração. 

O Congresso que, daqui a meses, se há-de reunir, não visa de 
certo a uma glorificação retórica dos feitos do grande fundador do 
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Império português no Oriente. Desde muito que a sua figura 
dominadora entrou na História e tão copiosamente tem sido estu¬ 
dada por nacionais e estrangeiros a sua acção de político e assina¬ 
lados os seus feitos de militar que roçaria por uma trivial compilação, 
tendo apenas o mérito de pachorrenta, quanto alguém nos quisesse 
dezer acerca do grande vulto da história colonial portuguesa, em 
ares de original e inédito, 

Muito bom foi por isso, arredar da comemoração centenária 
tudo quanto cheira a uma sessão solene, com discursos destinados 
a enfeitar o vulto épico de Albuquerque com as ressequidas flores 
de retórica, pela vigéssima vez dispostas em festoes, à laia das 
grinaldas baratas de papel multicor que costumara adornar uma 
capela em festa de aldeia, cheias de pó, amarrotadas, irritantes do 
bom gosto. 

Nada lucrava Albuquerque com esses panegíricos flamantes, 
como não ganham nada os santos com os sermões que pela milio¬ 
nésima vez lhes repisam as virtudes e os milagres. E nada tínha¬ 
mos também a lucrar, nós os vivos, com esses flatos de eloquência 
que teriam apenas a virtude de acariciar a vaidade dos oradores, 
pondo-os em foco numa efêmera apoteose de palmas que, não 
raro, o auditório, mais por imposição de cortesia que por dever de 
justiça, se vê obrigado a dispensar. 

O centenário quatro vezes secular da morte de Albuquerque 
sirva-nos, pois, apenas de um ensejo oportuno para olharmos para 
os interesses dos vivos, da colectividade a que pertencemos e à qual 
0 grande capitão vinculou o esforço da sua acção. 

Mas tratando-se de um Congresso Provincial, é muito natural 
que vamos buscar um modelo a adoptar nos Congressos congéneres 
que se realizam na índia Britânica, propensos como somos a 
imitações. 

Não diremos que essa preocupação seja absolutamente destem¬ 
perada. E’ fora de dúvida que o Congresso Nacional Indiano nos 
pode servir de útil lição, desde que nos não falte o bem senso para 
evitar o que lá mesmo na índia, nossa vizinha, vai perdendo de 
moda por deslocado e que só teria o inconveniente de ser dis¬ 
paratado no nosso caso, fundamentalmente diversos como são os 
factores que condicionam a nossa vida política, se tivéssemos a 
ma inspiração de decalcar o modelo numa cópia servil. 

Feita a República, deu-se entre nós um fenómeno curioso. 
Ainda os temperamentos mais ordeiros da nossa terra se deixaram 
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dominar pela mania do protesto e da revolta. Entrou em moda 
assumir atitudes revolucionárias a pretexto de tudo e a pretexto de 
nada. A veemência de frase, a indignação verbal tornou-se 
em prato de todos os dias. Desde o redactor principal que tem o 
encargo de pontificar das alturas do artigo de fundo até ao mo¬ 
desto correspondente de uma aldeia remota—todos ostentam atitu¬ 
des de quem está à espera do sinal de revolta para sair à rua, de 
carabina ou pistola a fazer uma revolução. 

Compreendia-se essa feição insurreccional se alguém aqui pen¬ 
sasse em deitar abaixo um domínio, em derrubar um regime ou em 
apear sequer um governo. Nada disto 1 Simplesmente, sendo 
uma das características da imitação a deformação, nós, aqui, à 
falta de um objectlvo proporcional à acção, limitamo-nos a aplicar 
0 gesto indignado e a frase exaltada, própria dos movimentos re¬ 
volucionários a verberar, uma nomeação de porteiro ou a maneira 
porque decorreu um concurso para amanuenses, Uma grande 
parte dos protestos tem um objectivo tão asa de mosca. E’ uma 
caricatura de insurreição que pode induzir um observador menos 
perspicaz em exagerados juízos sobre a índole deste povo, pacato 
e ordeiro. 

E’ que gostamos de viver numa ilusão, porque essa agitação 
de fachada encobre uma placidez de pântano. 

Estando próximo um Congresso, não será pois de admirar que 
a ilusão revolucionária se transplante também para esse novo 
campo em discursos ruidosos e em moções de estrépito. E é perfei¬ 
tamente lógico, dada a balda de imitação, que patriotas dos mais 
conservadores e tradicionalistas nos apareçam vestidos de Tilak, 
Lajpat Rai ou Banerjee. 

Simplesmente esses figurinos mal modelados roçam pelo ridí¬ 
culo. A feição radical e violenta que caracteriza uma parte de opnião 
na vizinha índia tinha ao menos uma determinante lógica. Filia¬ 
va-se nas condições da sua vida política. O índio, nosso vizinho, 
politicamente vive num plano inferior ao do inglês, E’ um subject. 
Não é um cidadão. Em direitos políticos, a sua situação é ainda 
humilhante em muitos pontos. Ora o indo-português é, perante a 
Constituição, tão legítimo cidadão como o português metro¬ 
politano. O roito de Satari ou o varli da Pragana está jurídica- 
camente a par do mais autêntico cidadão lisboeta. Vivemos num 
regime perfeitamente igualitário. Não há privilégios jurídicos em 
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favor do metropolitano, e o indo-portugiiês não teve nenhum 
trabalho para reivindicar essa igualidade. Haverá abusos; mas a 
igualdade de direitos confere-lhe o direito de reclamar contra esses 
abusos. O dominante não llie pode lançar em rosto que a lei lhe 
não reconhece qualquer dos direitos de que goza o português. 

Mas, com ser fundamentalmente diferente a situação do nosso 
vizinho, ainda assim o extremismo vai caindo aí em desfavor. Há 
poucos dias, 0 Bengalee, que é um dos órgãos mais avançados das 
reivindicações indianas, encarando a nova fase política que, após a 
guerra, deve abrir na índia, exprimia-se nestes termos, cheios de 
bem senso: 

“ Seria de grande vantagem, se antes disso (de um acordo entre 
os representantes do Congresso Nacional Indiano e da Liga Mus¬ 
sulmana ) se chegasse a um entendimento entre eles e o governo da 
índia. Estimaríamos saber até aonde está ele disposto a ir. A sua 
resoludo, porém, nao seria a determinante absoluta do nosso pro¬ 
grama. Pois que 0 veredictum decisivo depende do Governo central 
e da Democracia britbnica que, supomos, gostará de manifestar, por 
uma forma concreta, o seu apreço pelo lialismo da Mia e pelos 
espMdidos serviços que esta tem prestado na actual crise. Temos 
os nossos ideais, para os quais devemos olhar em qualquer projecto 
de acordo, por forma que, ao menos em parte eles se realizem, e se 
prepare o terreno para a sua mais completa realização num futuro 
próximo. Temos deveres a cumprir e somos também o penhor do 
futuro. Assegurando as reformas, devemos atender as reivindicações 
do futuro e prepararmo-nos para a derradeira fase de autonomia 
(self government) de maneira que a Mia venha a ser uma parceira 
dum grande Império federal. *' 

Do que nós precisamos para avançar não é dum radicalismo 
verbal, que é uma manifestação de estupidez. Nem os governan¬ 
tes 0 podem tomar a sério nem o povo lhe dá valor, servindo ape¬ 
nas para o regalo das coteries que sempre se formam em torno 
dos especuladores. Porque essa exaltação de atitudes e vocábulos 
não traduz—ao contrário do que se dá em momentos insurreccio- 
nais—a transformação sentimental de uma ideia ou de um princípio 
que tende a resolver-se em acção. 

Do que precisamos é de estudar serenamente os diversos pro¬ 
blemas da nossa administração, por forma que possamos propor 
soluções concretas e realizáveis, à consideração dos governantes. 
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Ora é precisamente o que tão raro se vS neste país, na 
sua imprensa, nas suas reuniões ou nos seus comícios. Por certo 
que 0 estudo sereno dos fenómenos sociais, a análise despreocu¬ 
pada das questões públicas não atraiem em volta de quem se da a 
esse trabalho, realizado sem estrépitos, sem frases, o aplauso fácil 
das multidões, cora que se consagram, em toda a parte, os patrio¬ 
tas baratos que relegam o estudo para o domínio inglório da maça¬ 
da. Mas não se resolvem tais questões com os discursos retum¬ 
bantes que, pondo em vibração o aparalho medular, arrancam uma 
salva de palmas. Resolvem-se apenas com ideias que demandam 
um grande esforço do cérebro e uma grande coragem moral. 

Necessitamos de acabar com essas ficções. A administração 
pública não se ageita às fórmulas rígidas de uma solução geométri¬ 
ca. Nem os problemas económicos e sociais se resolvem com gran¬ 
des palavras. Não basta soltar meia dúzia de frases contra os 
tubarões para que o equilíbrio orçamental venha a ser uma risonha 
realidade. 

Estamos em vésperas da autonomia. E o Congresso Provin¬ 
cial deve ser uma espécie de reunião preparatória, um tirocínio 
para a obra que somos chamados a realizar, prendendo-lhe a res¬ 
ponsabilidade da nossa colaboração. 

Pois nessa obra inteligente e patriótica pode servir-nos de 
modelo o Congresso Nacional Indiano, porque nos proporciona 
exemplos de estudo, lições de coragem cívica hoje como nunca 
indispensável para um cidadão digno da sua pátria não ter atitudes 
servis perante o poder de cima nem ter para ele as arrogâncias fá¬ 
ceis de escravo liberto de fresco da tutela do seu senhor para se 
derrear perante o poder da rua. 

O DEBATE, 6 de Julho de im. 


A Escola Neutra 

O tema da minha breve conferência é este — 

" A escola neutra, oqueée os deveres que nos impõe." 
Cabendo-me a honra de falar a esta ilustre assembleia que, 
entre os diversos problemas cuja solução se propôs buscar neste 
Congresso, deseja também solucionar, as variadíssimas questões 
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qae dizem respeito ao aperfeiçoamento do ensino público, pareceu- 
-me bem escolher este assunto que envolve uma das características 
essenciais do ensino moderno e acerca do qual, infelizmente, predo¬ 
minam tantas concepções erradas, tantos receios injustificados. 

Para uns, escola neutra é apenas um eufemismo a disfarçar a 
pior das tiranias — a tirania das consciências. E’ para outros a 
escola da indiferança moral a pôr em risco a educação da criança. 

Pois eu, nesta ligeira palestra, buscarei dissipar esta ilusão 
que, a prevalecer nos espíritos, conduziria inevitàvelmente à 
bancarrota o nosso ensino público. 

Não se trata, como estais a ver, de um tema especulativo que 
possa preocupar apenas a atenção dos doutrinários e filósofos. 
Trata-se duma questão prática, pois que afecta o lado moral do 
ensino, que não pode ser indiferente ao nosso professorado. 

Um dos mais altos espíritos da Itália contemporânea, publi¬ 
cista e homem de estado, o sr. Liizzatti, referindo-se às garantias 
que nas sociedades modernas, não pode deixar de desfrutar a 
liberdade de consciência e de ciência, observa que o critério mais 
seguro de aquilatar a perfeição de um regime político está na 
resposta que possamos formular a esta interrogação: — Como é 
que os cidadãos respeitam mútuameníe as suas inevitáveis divergh- 
cias religiosas e filosòücas; como é que o direito público e o direito 
civil protegem essas divergtncias ? 

Pois, a escola neutra, meus senhores, é a única fórmula de 
ensino público compatível com esse largo critério de mútuo 
respeito, de tolerância recíproca numa colectividade organizada que 
representa o Estado, colocando o ensino nacional fora de todas as 
confissões e de todas as crenças. 

O ensino confessional do Estado seria apenas compreensível 
quando porventura assentasse na unidade da fé a unidade nacional. 
Foi essa concepção fictícia que caracterizou o direito público na 
Idade Média, quando as nacionalidades europeias, ainda no seu 
estádio de formação, não viam outro vínculo que prendesse os 
indivíduos senão o nexo religioso. 

E’ 0 regime das teocracias, que prevalece hoje nas sociedades 
decadentes ou atrasadas, a autoridade religiosa confundindo-se com 
a autoridade política. 

Identificados, no ponto de vista religioso, os estados europeus 
constituiam feudos presos por suzerania ao poder espiritual. 
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Roma governava o mundo, dominando nas consciências pelos 
seus representantes religiosos e ditando leis para a vida política dos 
povos por intermédio dos reis e príncipes, seus delegados. Era a 
efectivação do princípio das duas espadas, proclamado por Hilde- 
brando e Inocêncio III, e tão eloquentemente afirmado por Boni¬ 
fácio VIII ao exprobrar a Filipe o Belo a sua rebeldia. 

Admitido esse princípio, nada mais lógico do que o direito 
penal punir a dissidência em matéria de crenças, como um crime 
de lesa-divindade e de lesa-pátria — pelo cárcere, pela confiscação 
e até pela fogueira. No campo do ensino, nada mais legítimo do 
que a escola confessional. 

Simplesmente, meus senhores, esse conceito de unidade de 
crenças não passa de uma ilusão. E o espírito humano, nesse 
lento e longo trabalho que representa a história das lutas do pensa¬ 
mento, foi preparando a sua emancipação. Wicleff, Huss e Jeró- 
nimo de Praga foram os precursores dessa formidável reacção que 
culminou na Reforma, abrindo uma brecha formidável nesse edifí¬ 
cio cujas linhas se haviam riscado com o rigor lógico de uma cons¬ 
trução geométrica mas ao qual faltava a solidez que a verdade 
garante. O lema — Um pastor, um rebanho—cpiQ consubstanciou 
0 direito público medieval -— era uma ficção. A consciência desla- 
çou-se das amarras em que a prendera uma concepção estreita. 
Desde esse momento, a unidade nacional não pôde fazer da unida¬ 
de religiosa a sua pedra basilar. 

Mais um passo. E a Declaração dos Direitos do Homem 
proclamaria deíinitivamente um dos princípios fundamentais do 
direito moderno-a liberdade de pensamento e de consciência. 
Agregado de indivíduos separados por crenças ou religiões, o 
Estado não podia ser feudo de um poder espiritual. Não podia 
colocar-se ao serviço de um determinado culto. O seu dever era 
proteger as manifestações de todas as crenças. Entre as confissões 
que disputam o império sobre os espíritos, ele ficaria neutro, indi¬ 
ferente. A fé dos cidadãos ou a sua incredulidade pertenciam ao 
foro íntimo onde lhe era defeso entrar. 

Desde, pois, que o Estado moderno não pode recusar o facto 
iniludível da multiplicidade de crenças, o seu ensino não pode ter 
uma característica confessional, porque lho impede o dever, que 
tem, de possibilitar dentro da mesma unidade política a coexistên¬ 
cia de todos os cidadãos duma mesma pátria. 
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A escola neutra, meus senhores, não é, portanto, uma cria¬ 
ção sectária. E’ a escola da mútua tolerância, a única compatível 
com a moderna concepção do Estado que, sem ferir a verdade, 
sem atentar contra os direitos da consciência, não pode adoptar 
um regime derivado do princípio da unidade de crenças em um 
aglomerado de indivíduos que professam religiões diferentes ou 
não professam nenhuma. 

Mas—dirão telvez—mas há o direito do culto dominante, 
existe 0 privilégio das crenças da maioria. 

Ah! Sim, meus senhores. Na democracia são as maiorias 
que governam. O direito não atingiu ainda tal perfeição que des¬ 
cobrisse outro processo de fixar normas para o governo dos povos 
em meio da multiplicidade de opiniões, Os assuntos eni as nossas 
assembleias decidem-se por meio de votos. A opinião que con¬ 
segue agrupar maior número de adeptos é a opinião que vinga. 

Mas... aqui pára o poder do número. Não vai além o 
domínio das maiorias. Nem o número logra impor-se à razão, 
nem a maioria pode invadir o foro das consciências. O Estado, 
que exige de mim o cumprimento de um preceito, que, por meio 
dos seus órgãos, formulou e promulgou, não pode exigir o assen¬ 
timento do meu cérebro. Prende-me a vontade. Não me pode 
prender a inteligência. Aos agentes do poder que me impussessem 
as crenças da maioria, eu poderia dizer, como Pascal, que foi um 
homem de fé :—quereis que eu submeta a minha razão, ê 
necessário que me deis razães. ” 

E’ verdade, o culto dominante! “ Mas... senhores ~ afirmou 
Mirabeau na Assembleia Constituinte —eu não entendo esta palavra 
e é necessário que ma expliqueis. E’ um culto opressor que 
quereis dizer? Mas vós banistes esta palavra e aqueles que garan¬ 
tiram 0 direito de liberdade não podem reivindicar o de opressão. 
A religião do príncipe? Mas não tem ele o direito de dominar 
nas consciências nem de regular as opiniões. E’ o culto do 
maior número ? Mas o culto é uma opinião e as opiniões não se 
formam pelo sufrágio; o vosso pensamento pertence-vos, é inde¬ 
pendente, não podeis forçá-lo, Em suma, uma opinião, ainda que 
seja a do maior número, não tem o direito de dominar. E’ uma 
palavra tirânica que deve ser banida da nossa legislação; pois, se 
a introduzirdes num caso, tereis o direito de a introduzir em todos: 
tereis portanto um culto dominante, uma filosofia dominante, sis¬ 


temas dominantes. Não liá nada que possa dominar, senão a justiça; 
dominante, é-o apenas o direito de todos, tudo o mais é subalterno," 

Grandes palavras de justiça! 

Mas a escola neutra, meus senhores, não deriva somente da 
moderna concepção do Estado, Funda-se também na própria 
constituição psicológica do homem, 

Tem 0 Estado o direito de regular, por um sistema de normas, 
a posse e o uso das nossas fazendas, o exercício da nossa vontade. 
A própria expressão do pensamento cai sob a sua acção. Há mais. 
Pode a audácia dum bandido esbulhar-nos da nossa propriedade, 
da casa em que habitamos, e arrancar-nos ainda a vida. O capri¬ 
cho de um déspota é capaz de nos atirar para a masmorra, de 
mandar-nos para o exílio e de sujeitar-nos ainda à ignomínia do 
cadafalso. E pode também estrangular o grito da nossa rebeldia 
mental, Em suma, os nossos haveres, a nossa pessoa, a nossa 
vontade estão cativos da acção coercitiva do Estado e não escapam 
às contingências de um golpe de força. 

Há, porém, em nós uma coisa que a coacção do Estado não 
pode dominar, que desafia todas as masmorras, que zomba de 
todas as tiranias—livre, incoercível, intangível. E’ o pensamento, 
Nem as restrições dos códigos, nem a vontade de um déspota, 
nem a ambição de um bandido podem compelir o nosso cérebro a 
que pense como eles queiram, Se nos estrangularem a voz, 
podemos ainda repetir no íntimo a frase com que se diz que 
Galileu se riu dos carrascos da sua ideia genial. Se, em nome de 
uma doutrina, em nome de um poder, qualquer que ele seja, ten¬ 
tarem impor-nos uma ideia, uma crença—contra essa tentativa 
a nossa razão reage — duvidando. E’ a dúvida a expressão psico¬ 
lógica do pensamento livre, a afirmação suprema do nosso cérebro. 
Para submeter a razão — ainda agora acabei de lembrar-vos o que 
dizia Pascal — só há razões. 

Ora, a escola neutra paira acima de todas as ideias preconce¬ 
bidas, abstrai de todas as religiões, não toma para pedra de toque 
qualquer crença, quando aos nossos filhos ensina a estudar a 
Natureza nas suas assombrosas manifestações — desde a harmonia 
dos mundos, que nos subjugam pela sua grandeza, até a célula, que 
nos assombra pela perfeição do seu mecanismo; desde a planta, 
que rasteja à beira das estradas, até ao homem, que inventa, que 
descobre, que desmonta todo este complicado Universo e disseca 
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0 pensamento mais subtil. Ensina-nos a observar, a pensar fora 
de toda a coacção íntima, pesando apenas razões e não olhando 
para anátemas. 

Corolário lógico da liberdade de consciência, a escola neutra, 
ensinando-nos a pensar, a formar convicções pelo esforço da razão, 
fora de todos os servilismos mentais — é a escola da emancipação 
da inteligência. Ela dispensa as crenças; mas deixa a cada um a 
liberdade de atingir a fé pela razão. Porque, meus senhores, nem 
a incredulidade é sempre o sinónimo de liberdade nem a fé repre¬ 
senta sempre a servilidade do espírito. O que levou Pascal à fé 
não foram as decisões dogmáticas. Foi a própria dúvida. Mas 
foi também a dúvida que levou Renan à descrença. 

A escola neutra ensina-nos a pensar com liberdade, a pensar 
com largueza. Spencer, nas duas primeiras linhas com que abre 
uma das suas obras capitais, formulou a divisa de uma inteligência 
verdadeiramente livre ‘.—"Hà nas coisas más uma alma de bondade, 
como há nas coisas falsas uma alma de verdade ”. E’ essa alma de 
bondade que nos deve impedir de tratar como prevaricador quem 
no campo das doutrinas de nós se afasta. E’ essa alma de verdade 
que nos impõe o dever de não repelir antecipadamente uma teoria, 
uma ideia, uma afirmação, sem aquilatar bem as razões em que elas 
se firmam, só porque se não coadunam com a nossa maneira de 
pensar. O absoluto escapa-nos. O progresso científico é apenas 
uma aproximação sucessiva da verdade. Essa atitude, porém, não 
nos obriga a complacências no campo doutrinário. Obriga-nos 
apenas a encarar num espírito tolerante as ideias que tenhamos de 
combater, embora com a maior intransigência. 

Mas agora... qual é no campo moral o alcance da escola 
neutra ? Estranha às crenças, indiferente aos sistemas religiosos — 
servirá apenas para formar a inteligência, desinteressando-se abso¬ 
lutamente de educar o coração, de formar o carácter ? Será uma 
escola de indiferença moral ? 

Ai de nós se ela fosse o que pretendem que é! 

Não me deterei a examinar o valor de uma objecção, assás 
vulgarizada, que á neutralidade de ensino opõem os seus adversá¬ 
rios. 

Ela tem a aparência sedutora de um argumento infalível por 
jogar cora os números, Refiro-me às estatísticas criminais. Se há 
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hoje mais celerados, mais suicidas, mais depravados, é a escola 
neutra —dizem a lesponsavel por essa grande depressão de 
moralidade. O argumento fascina, quando se não repara em que 
a uma coincidência se atribui o valor duma relação de causalidade. 
Adiante. 

Vejamos como é que a escola neutra, longe de ser uma escola 
de indiferença moral, pode educar a vontade. 

A escola neutra garante-nos a liberdade de pensamento que é 
a condição capital para uma inteligência pensar bem, pensar com 
acerto. Ser, porém, livre de inteligência, não é ser libertino. A 
escola neutra, colocando-se fora do campo con''e3sional para edu¬ 
car 0 cérebro, não quis per a nossa vontade fora do campo do 
dever. Nunca um homem, disse Renan, deve permitir-se ao mes¬ 
mo tempo, duas espécies de audácia: — desde que reivindica para 
0 pensamento o máximo de liberdade, tem o dever de pautar a sua 
vida moral pelas normas estritas da rectidão e da justiça, para que 
seja digno da liberdade que reclama. Só 03 caracteres dúbios 
podem coonestar os extravios da sua consciência ou seus momen¬ 
tâneos impulsos pela liberdade de pensamento, tornando-a solidária 
da libertinagem. 

Ura homem de bem é 0 que respeita 0 seu semelhante, em 
quem revê a própria personalidade. Ora, este respeito impõe-lhe 
0 dever de abster-se de toda a violência contra outro homem, de 
lhe ser útil nas contingências da vida, de refrear as suas paixões e 
de respeitar os alheios sentimentos. 

Não pode a escola neutra formar nesses princípios 0 carác¬ 
ter de criança? Impelida pelo instinto de conservação, como 
qualquer ser vivo, ela não gosta de que seja vítima duma violência. 
O seu gosto contra a brutalidade do mais forte é de protesto. F 
a personalidade que reage. Tem por covarde 0 forte que abusa 
da superioridade dos seus músculos sobre 0 fraco. Nada mais 
simples para 0 educador do que aproveitar essa tendência para lhe 
mostrar que recairá sobre ela 0 labéu de covardia se exercer uma 
violência contra 0 fraco para 0 oprimir, e que, desde esse momen¬ 
to, lhe não assistirá 0 direito de protestar contra as agressões de 
quem seja mais forte do que ela. 

O espírito altruista, a generosidade, a bondade derivam da 
solidariedade que liga os indivíduos, porque todos necessitamos 
uns dos outros. Não pode então a escola neutra demonstrar à 
criança que, se ela se abstiver de ser útil ao seu semelhante, 
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também esse semelhante estará desobrigado de llie vir em auxílio 
nas suas necessidades ? 

Meus senhores! Nao fatigarei a vossa atenção prosseguindo 
nesta exemplificação para vos mostrar que bem pode a escola 
neutra corresponder às exigências da educação da criança. E' que 
essas virtudes não constituem o apanágio de uma crença, não são 
0 exclusivo de uma confissão religiosa. Elas pertencem ao fundo 
moral da Humanidade, representando a viga mestra do edifício 
social que viria a esboroar-se se não existessem. São tão gerais, 
tão imprescindíveis para a vida das sociedades humanas que 
dispensam sanções longínquas, porque a falta delas teria o seu 
imediato castigo neste mundo ~ na dissolução social. Só os 
inadaptáveis, só aqueles em quem se apagou o senso moral é que 
podem insurgir-se contra a sua prática. E para tais não há moral 
confessional que os detenha na corrida para o abismo. Direi mais. 

Os inadaptáveis constituem apenas uma excepção, porque, se cons- 
tituissem uma grande parte do agregado social, a sociedade desa¬ 
pareceria num instante. Se eles medram é porque existe o senso 
moral do maior número a garantir a estabilidade social, embora 
sejam às vezes grandes as perturbações que possam causar à vida 
colectiva. 

E há, meus senhores, uma virtude, que é a expressão de 
solidariedade na esfera alta das ideias e que a escola neutra, mais 
que todas as escolas confessionais, está apta para instilar na alma 
infantil. E’ a tolerância, o respeito mútuo dos sentimentos e das 
crenças. Só ela, mais do que outra qualquer, está capaz de 
mostrar que há nas coisas más uma alma de bondade e há nas 
coisas falsas, uma alma de verdade. Uma crença religiosa julga-se 
na plena posse da verdade. E’, pois, natural que uma confissão 
considere os dissidentes como prevaricadores sociais. A escola * 
neutra, porém, colocando-se acima das religiões, ensina-nos a 
encarar os crentes de qualquer fé com esse largo espírito que 
jamais pode existir em que se julga possuidor da verdade absoluta. 

Diz-se que João Huss, condenado a morrer queimado, em 
castigo das suas ideias, já quando se achava presa das chamas, 
viu avizinhar-se da fogueira que a piedade dos fiéis ateara, um 
pobre homem, alma simples, capaz da fê do carvoeiro, trazendo 
nos braços ura feixe de lenha, e deitá-lo nas chamas, como uma 
oferenda votiva das suas crenças que o hereje buscara pôr em dúvi¬ 
da, E 0 valente mártir - mais valente e abnegado ao dar a vida 
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em holocausto à ideia de que o soldado que se bate no campo de 
batalha para salvar das garras do inimigo o torrão onde teve o seu 
berço, onde tem o seu lar e onde quer ter o seu túmulo — teve para 
esse pobre camponês, tão sincero, como ele, na sua fé, um sorriso 
de suprema alegria a sublinhar estas palavras que valem por um 
poema: — Sancta simplicitas! 

Palavras que proclamam, nos estertores da agonia, toda a 
grandeza da sua alma de idealista, toda a largueza do seu espírito 
tolerante, perante uma convicção desinteressada. 

Mas já se apagaram as fogueiras para o pensamento. Já não 
há maneira de o apertar em algemas. Longe vão os tempos em 
que Sócrates foi condenado a beber a cicuta, porque era inimigo 
dos deuses de Atenas, — em que o Cristo morria como um cele¬ 
rado, porque andou pelos campos de Galiléa a pregar uma 
doutrina nova, abatendo as prosápias dos fariseus e sacerdotes,— 
em que João Huss, por sentença de um concílio, ardeu numa 
fogueira, porque no seu cérebro palpitara uma ideia nova. 

Vamos, meus senhores, muito longe desses tempos, mas por 
isso mesmo eduquemos o espírito na tolerância. O lema das esco¬ 
las em que educamos os nossos filhos seja este: —Pela ciMia 
e pela consciência. 

E para aqueles que não pensando como nós levam o fanatismo 
pelas suas Ideias até a pensar mal de nós, tenhamos esse gesto de 
perdão que o Justo do Calvário teve para aqueles que não sabiam 
0 que faziam. Tenhamos para eles esse sorriso de bondade que o 
mártir de Constança teve para o camponês, de fé simples e sincera, 
que lavara um braçado de lenha para atiçar o fogo em que se 
consumiria um homem deixando ilesa a ideia. 

CONFERENCIA Reaiizada no 1.° Congresso 
Provincial da Mia Portuguesa, na noite de 
4 de Abril de 1916. 


Estado dã Questão 

Entre as conclusões votadas pelo Congresso Provincial, uma 
há que diz respeito à " necessidade de que o primeiro grau do ensino 
primário seja ministrado em vernáculo, segundo as condiçdes regio¬ 
nais do território " (conclusão 24 .®), 
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Temos, neste lugar, mostrado, por mais de uma vez, que uma 
das razões por que entre nós se provou, até aqui, pouco eficaz o 
ensino primário, para a cultura popular, é o facto de não ser 
ministrado na língua materna. E’ ele invariàvelmente ministrado 
em português — língua que, não a falando o geral da nossa popu¬ 
lação, exige da criança do povo quando frequenta a escola primá¬ 
ria uma grande soma de esforço para fixar na memória as mais 
vulgares palavras em português, sem que a esse esforço corres¬ 
ponda siquer a compensação de, ao cabo de alguns anos do 
martírio escolar, poder ela exprimir quatro ideias comesinhas no 
idioma nacional. 

Ora todo esse trabalho mental, gasto numas silabadas horro¬ 
rosas, mal soantes para o ouvido de quem fala português, seria 
mais útilmente aproveitado na aquisição dos conhecimentos que o 
ensino primário tem a função de ministrar à criança, se esse ensino 
fosse em vernáculo. Que mais não seja, evitava-se uma sobre¬ 
carga cerebral que nem a ginástica nem os exercícios ao ar livre 
podem suprir. 

Por isso é que em todos os países onde predomina o senti¬ 
mento das realidades, a língua que serve de veículo no ensino 
primário é a língua materna—a língua que a criança bebeu com o 
leite que a amiimentou e fala em'todas as horas do dia com seus 
pais e seus irmãos, 

Ora 0 que se faz lá fora, porque o não faremos também nós ? 
Nem 0 fantástico medo da desnacionalização seja para nós um 
motivo inibitório, teimando nessa balda ridícula de obrigar a 
criança a fingir que aprende a falar português, quando é certo que 
temos aí escolas oficiais de marata e guzerate sem o mínimo receio 
desse papão que dá vontade de rir. 

Gomo 0 enunciado da conclusão votada pelo Congresso está 
a dizer, é tão somente no primeiro grau do ensino primário que 
utilizaremos a língua vernácula como veículo; pois que é esse grau 
0 que representa o mínimo do saber indispensável para o animal 
inteligente que é o homem não estar ao nível dos animais de outra 
espécie. E não passará pela cabeça de ninguém que pela conclu¬ 
são votada se elimina o português das escolas do l.° grau. Não, 
senhor, O que apenas se quer é que a criança possa optar nesse 
grau de ensino pela língua que se lhe afigure o meio mais fácil e 
adequado de aquisição de conhecimentos. 
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Claro está que o menino que tenha fumaças para letrado, 
doutor ou padre, ou que, numa ambição mais modesta aspire 
simplesmente a envelhecer numa repartição de estado a copiar em 
bom cursivo ofícios e notas de serviço — claro que há-de sujeitar- 
se ao trabalho prévio de aprender a falar, ler e escrever português 
correctamente. 

Mas agora qual é a língua vernácula a adoptar nas escolas 
primárias de Goa ? 

Diremos, sem a mais leve hesitação, que deve ser—o concani. 

Desde que, obedecendo à lei do menor esforço, queremos que 
os primeiros conhecimentos que a escola primária tem a função de 
ministrar à criança, o sejam na língua que falando-a em família, 
não irá ouvir pela primeira vez ao mestre, e manifesto que só está 
neste caso o concani, pois que não só o fala a parte cristianizada 
do nosso povo, mas ainda o emprega como língua coloquial a 
quase totalidade da população indu, embora cultive para os usos 
literários, o marata. 

Surge agora a questão do alfabeto a empregar no concani. 
Será 0 romano, será o devanagárico ? 

Muito se tem escrito sobre a resurreição do concani. E 
há meses, quando nos ocupamos também do assunto, pelas razões 
que largamente então expendemos, manifestamos a nossa descrença 
acerca dessa ressureição em que vemos empenhados os pro-conca- 
nistas, 

A nosso ver, não basta fixar o elemento estático de uma 
'língua — 0 alfabeto, para que façamos voltar essa língua à 
vida, E’ necessário reconstituir os seus monumentos literários 
que por quaisquer circunstâncias, se soterraram nos escombros da 
■ História, pois que eles representam o elemento vital, dinâmico, de 
uma língua fixando o pensar e o sentir de um povo através 
das gerações e em diversos momentos da sua existência, e mar¬ 
cando por essa forma a curva da sua evolução mental, Uma 
língua, desde que tem uma literatura em que se fixou, resiste a 
todas as tentativas de eliminação. Pode momentaneamente eclip¬ 
sar-se, Não morre. 

Ora 0 que ainda não vemos, com relação ao concani, é preci¬ 
samente uma literatura que nos dê as suas características autócto¬ 
nes, —a expressão espontânea e pitoresca da mentalidade do povo 
que a fala, sob a forma de ideias e sentimentos, de mitos, lendas e 
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tradições, ,0 que se chama & literatura concani não passa .de uma 
colecção de gramáticas, vocabulários saídos de cérebros 

estrangeiros... 

E’ possível que não tenhamos razão. E podem amanhã os pro- 
-concanistas dissipar o nosso engano desenterrando verdadeiros 
monumento literários—■ qualquer coisa parecida com as epopeias 
homéricas, a poesia trovadoresca ou as sagas do Norte. 

Mas a questão do concani, em tanto quanto interessa o 
ensino primário não é a mesma coisa que o problema da sua ressur¬ 
reição. São duas coisas diferentes. E importa muito não as 
confundir, para não complicarmos a solução do problema que por 
meio do concani queremos simplificar, 

Porque é que pensamos em adoptar o concani nas escolas 
primárias?, Não é para o fazermos ressurgir, esplendendo na sua 
pureza primitiva, e restaurando-o na sua beleza literária. E’ 
simplesmente porque, não sendo o português a. língua que fala o 
nosso poyp,; 0 ensino primário ministrado invariàvelmente nessa 
língua é esse desastre que estamos a ver, pois que equivale a impor 
a uma criança, além do esforço necessário para adquirir conheci¬ 
mentos — e não os colar simplesmente na memória — o trabalho 
de fixar um vocabulário absolutamente desconhecido para ela mas 
indispensável para exprimir ideias em português. 

. Pois, se vamos adoptar nas escolas primárias o alfabeto deva- 
nagárico, na preocupação de obrigarmos a criança a aprender ,o 
chamado conçani puro, o primitivo, o que teremos feito é substi¬ 
tuir uma dificuldade por outra. , 0 menino falando na aula um 
concani expresso em devanagárico, irá para casa falar o concani 
com todas as suas impurezas e todos os, seus modismos regionais. 

Quer isso dizer que nem se depurava o concani nem se obviava 
ao inconveniente que buscamos remover e que resulta de o ensino 
popular se fazer em português, que não é a língua coloquial da 
generalidade do nosso povo. Era a substituição de uma forma 
desconhecida de falar por outra também desconhecida. 

Acresce a isso que o concani já se cultiva literàriamente em 
caracteres romanos, tomando-se, está claro, a palavra literária na 
sua acepção mais comesinha. Tinha portanto a criança de apren- 
der, a par do alfabeto devanagarico, imposto pela preocupação da 
pureza, o alfabeto romano para perceber o concani que fala toda 
a gente.; 


Pois 'quando tratamos -de introduzir o côncani nas escolas 'de 
Goa no intuito.de facilitar o ensino primário, será de boa.lèi com- 
plicá-lo com a adopção de dois alfabetos ? 

Em suma, não vamos estabelecer escolas primárias de concani. 
Isso que o façam os pró-concanistas quando tiverem fixado as suas 
formas puras. Vamos apenas introduzir nas escolas primárias o 
concani tal qual se fala, como um veículo mais fácil de conhe¬ 
cimentos. 

Posto assim, o problema da adopção da língua vernácula no 
ensino primário em Goa resume-se nisto. 

1. ° Seja facultado para o ensino do l.° grau o concani por 
ser 0 meio de mais fácil aquisição de conhecimentos para a genera¬ 
lidade do povo goês. 

2 . ° Adoptado 0 concani, tal qual se fala, o alfabeto a em¬ 
pregar deve ser um só ~ romano, por ser suficiente meio de 
expressão gráfica para o fira que se tem em vista, 

0 DEBATE, 19 de Abri! de 1916. 


Germanofobia 

Suscitou-se há poucos dias na nossa imprensa a questão de 
saber se devemos, ou não devemos, odiar o alemão com quem 
estamos em guerra—dando-se a esse sentimento a maior ampli¬ 
tude, por forma que, sendo um ódio colectivo, ódio de povo para 
povo, ódio de raça para raça, seja também ódio de indivíduo para 
indivíduo. 

Também o sr, ministro da guerra, nas instruções disciplinares 
que publicou em Ordem ao Exército e às quais no rigor da lingua¬ 
gem não podemos dar o nome de proclamação, pois que lhes falta 
0 arranque e a vibração que caracterizam os documentos desse 
género, o sr. ministro da guerra também entende que para "fazer¬ 
mos a guerra como ela deve ser feita com honra e dignidade, tem de 
animar-nos o ódio patriótico ” contra o alemão. E acrescenta que 
" este ódio ao alemão, inimigo e bárbaro, tem de ser despertado nos 
corações de todos, e, para que no exército e/e se fundamente e se 
sinta, necessário se torna que se digam ao soldado as razões desta 
guerra, se lhe narrem as ofensas que dos alemães recebemos e se lhe 
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expliquem as iníençdes e os propósitos da Alemanha relativameníe 
ás naçdes pequenas como a Bélgica, como a Sérvia, como nós 

Nesse mesmo documento, diz ainda s. exa. que esta guerra é a 
nossa guerra. Mas diremos nós: a nossa guerra não ê a guerra 
de alemães. E precisaraente porque o nEo é, pensamos que" para 
afazermos, como ela deve ser feita, com honra e dignidade ” mo 
devemos nem podemos odiar o alemão. 

Expliquemo-nos. 

Não se aparelhou a Alemanha para a guerra tão só cora os 
formidáveis engenhos com que armou o braço do seu soldado 
para fazer dele ura instrumento eficaz, apto para o máximo poder 
ofensivo e a máxima resistência possível. Armou-lhe ainda o 
cérebro com uma doutrina que o transformasse em máquina que os 
seus generais pudessem manobrar da mesma forma por que se 
maneja uma metralhadora, a guerra não se limitando, desde que 
ainda somos forçados a considerá-la um mal inevitável, às violên¬ 
cias absolutamente necessárias mas requintando em extremos revol¬ 
tantes de crueza e barbárie. 

Os seus doutrinários da guerra, desde Clausewitz até Bern- 
hardi, pregam que ela não se deve limitar ao campo de batalha, 
circunscrevendo-se a uma luta entre exércitos mas deve extender-se 
a quanto seja inimigo —indo até aos feridos, para lhes dar a 
morte, às mulheres, para lhes ultrajar a honra, aos velhos e crian¬ 
ças, para lhes não poupar a vida, às cidades, às povoações indefe¬ 
sas, às casas, às obras de arte para as votar à ruina, ao incêndio. 

“Quem se serve da força — escreveu Clausewitz — wm 
nenhuma atenção e sem poupar sangue, cedo ou tarde prepondera, 
se 0 inimigo não usar os mesmos processos que os dele. Não se 
pode introduzir na filosofia da guerra um princípio de moderação sem 
se incorrer num absurdo. A ocupação de território, segundo o 
mesmo evangelista, nem sempre traduz o propósito de o reter mas 
serve “para lhe impor as contribuições de guerra e mesmo até 
somente para devastá-lo. Para ele “ o direito de requisição não tem 
outros limites senão o esgotamento, o empobrecimento e a destrui¬ 
ção do país ”. 

Não há dúvida de que a Alemanha aderiu a todas as conven¬ 
ções e tratados tendentes a humanizar a guerra. Mas o general 
Hartmann, que é um dos seus filósofos da destruição, rindo-se 
desse huraanitarismo, escreveu que “ era leviandade alentar a 
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quimera de desconhecer que a guerra moderna deve ser realizada 
com 0 rigor sem escrúpulos, com uma violência, e uma violência 
mais geral do que nunca houve no passado " Não se deve 
poupar à nação inimiga - diz ele - a aflição e a miséria profunda 
da guerra. E’ necessário que o fardo seja, e continue a ser, esma¬ 
gador ... Quando rebenta a guerra nacional, o terrorismo torna- 
se um princípio militarmente necessário ... "A aflição eo dano 
do inimigo são as condições necessárias para dobrar e quebrar a sua 
vontade. Na eficácia desses meios está a sua indiscutível justifica¬ 
ção, desde que por eles se pode atingir com certeza um fim militar 
rigorosamente definido ”. 

Ora é nessa filosofia da guerra e não nas convenções que os 
plenipotenciários do Kaiser assinaram em Genebra, em Bruxelas e 
na Haia, que se inspirou o Estado Maior alemão ao elaborar as 
célebres instruções que constituem a cartilha do militar alemão e 
foram publicados sob o titulo — As leis da guerra continental 
(Kriegsbrauch im Landkriege). Dessas doutrinas derivam os 
princípios orgânicos era que assenta a constituição do exército 
germânico, os preceitos e as regras a seguir na ocupação de territó¬ 
rios, nas exigências de reféns e no tratamento a dar à população 
civil e aos prisioneiros de guerra. E para que não haja a mais 
pequena dúvida sobre a importância que o Estado Maior alemão 
liga às convenções que, em face do seu critério blindado, não 
passam de farrapos de papel, ele não hesitou em inscrever nas suas 
Kriegsbrauch este princípio: — "Pode-se empregar todo o processo 
de guerra, uma vez que sem ele se não possa obter o fim da guerra... 
Desses princípios gerais resulta que apenas vagos limites são impos¬ 
tos à liberdade e à vontade do comando ”. 

O militarismo prussiano é isso, A organização militar alemã, 
que causa pasmo a toda agente, não provocando em todos o horror 
que inspira a brutalidade em que ela se traduz, consiste na siste¬ 
matização da barbárie armada de todos os engenhos da ciência 
aplicada à destruição. 

Não foi portanto a soldadesca, por não ter o freio da disci¬ 
plina nos dentes, bestificada pelo álcool, que incendiou Louvain, 
que espalhou a deshonra nos lares da Bélgica e das províncias da 
fronteira da França, que assassinou bàrbaramente velhos, mulhe¬ 
res e crianças, que por meio de aparelhos incendiários expressly 
made queimou provoações, que matou os prisioneiros da guerra. 
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Foi essa mesma organização militar, em virtude da qual o general 
von Bulów, comandando um dos exércitos invasores na França, 
sem ter de afogar o juízo numa barrica de cerveja, declarou que 
fora com o seu consentimento que o general em chefe mandara quei¬ 
mar toda a povoação e cerca de cem pessoas foram fusikdas, e o | 
general Stenger, comandante de uma brigada, deitara esta ordem 
canibalesca: " Todos os prisoneiros serão mortos. Os feridos, com 
ou sem armas, serão mortos. Os prisioneiros, ainda que em grandes 
unidades, serão mortos. Nenhum homem ficará vivo atrás de nós", 

Foi a mesma filosofia que moveu Erzberger, chefe do partido 
católico alemão e deputado no Reichstag a querer ver os zeppelins 
aniquilarem Londres inteira, a desejar que " nada seja poupado, 1 
nem mulheres, nem crianças, nem velhos, nem igrejas, nem edifícios 
públicos ou particulares, nem qualquer propriedade que seja ", 

Essa filosofia para passar da abstracção da ideia ao domínio 
tangível dos factos, precisava de transpor a fase intermédia da 
emoção. Era necessário que um sentimento forte propelisse a 
vontade do soldado à efectivação daquilo que o cérebro dos seus | 

generais ideara como a quintessência da arte da guerra. “O i 

combatente — escreve um desses pensadores de ferro—necessita 
de paixão... Todo o esforço militar é, primeiro que tudo, i 
pessoal. Supõe a afirmação integral do carácter do indivíduo. | 

Exige que o combatente que fornece esse esforço seja totalmente i 

libertado dos entraves de uma legalidade incómoda e de todo o ponto 
opressiva... Violtncia e paixão, eis as duas alavancas principais í 

de todo 0 acto belicoso e, digamo-lo sem receio, de toda a gran¬ 
deza guerreira ”. 

Qual havia de ser esse sentimento, essa paixão ? Não podia i 
ser senão o ódio. Vai então, preconizou o alemão, o ódio ao inimi- I 

go como a mola mestra que poria em acção todo esse formidável ^ 

aparelho de destruição. Seria o ódio a sua força fundamental, a 
impulsar essa máquina gigantesca para íe//èermr dos entraves de j 
uma legalidade incómoda e semear a ruína, o incêndio, a devasta- | 
çao, 0 saque, a morte, a deshonra. j 

Vamos então nós, que combatemos o militarismo prussiano, ; 
que legitimamos a nossa guerra pelo direito, recorrer à arma ignó¬ 
bil do ódio para combater o inimigo que do ódio se valeu para 
desenfreadamente se lançar fora da legalidade incómoda 1 Vamos, 
então, nós que aceitamos a guerra como um mal inevitável, no ; 

cumprimento de um dever — o dever de defender a nossa pátria de | 

I 

I 

in i 


uma^ambição desmarcada —vamos empenhar-nos na propaganda 
do ódio ao alemão, como se o nosso objectivo fosse também 
esmagar as nações pequenas ? 

Havemos de odiar o alemão pelo facto de ser alemão? 
Tínhamos de odiar Goethe que viu na Revolução Francesa uma 
nova era que se ia abrir na história do mundo. Tínhamos de odiai 
Kant cujas doutrinas são um látego com que podemos fustigar o 
militarismo prussiano — Kant que saudou a Declaração dos direi¬ 
tos do Homem, que proclamou o direito das nacionalidades, repu¬ 
diando a guerra de extermínio, a guerra de conquista, que abomi¬ 
nou na guerra “esses processos infernais que são de sua natureza 
infames ” e que os seus compatriotas usariam, um século depois, 
que — como se a cem anos de distância tivesse visionado Guilher¬ 
me II a violar a neutralidade da Bélgica,—condenou a violação de 
tratados, afirmando que essa violação impõe a outros povos o 
dever de “coligar-se contra semelhante perturbação para evitar 
que ela se repita”. Tínhamos de odiar Liebknecht que, abrindo 
os olhos à verdade, denunciou agora, em pleno Reichstag, os 
crimes do militarismo alemão, tornou o Chanceler do Império 
responsável pela guerra e bem alto protestou contra a ideia iníqua 
da anexação da Bélgica. 

Não. Não podemos nem devemos odiar o alemão, porque a 
nossa guerra não é a guerra de alemães. 

O ódio, semearam-no eles, os nossos inimigos, em proclama¬ 
ções, hinos, canções e odes, numa exaltação demoníaca, numa 
evocação alucinada das torvas deidades do sombrio mllhala da 
velha Germânia, para o colherem numa farta messe de ruinas, 
devastações e chacinas, ansiando, num delírio de energúmenos, por 
que " a civilização erga os seus templos sobre montanhas de cadáve¬ 
res, sobre mares de lágrimas, sobre gemidos de moribundos," (mare¬ 
chal von Haesseler). 

Nós não necessitamos de odiar o alemão porque não vamos, 
como as hordas do Kaiser, ultrajar a honra dos seus lares, matar a 
fome ou a tiro os prisioneiros de guerra, incendiar numa volup- 
tuosidade neroniana as suas cidades, saquear povoações, fusilar 
crianças, mulheres e velhos e tropedear barcos conduzindo pas¬ 
sageiros. 

Disse 0 sr. ministro da guerra, e disse bem, que é necesá- 
rio “ que se digam ao soldado as razoes desta guerra, se lhe narrem 
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as ofensas que dos alemães recebemos e se lhe expliquem üs iníen- I 

çdes e os propósitos da Alemanha relativameníe às nações pequenas j 

como a Bélgica, como a Sérvia, como nós Sim, é necessário que j 

ao soldado português se digam as razões desta guerra, para que se i 

enraíze no seu espírito a fé na justiça da causa a que vai dar a ; 

sua vida. Porque é essa fé que o deve animar para a luta, com¬ 
batendo com 0 mesmo ardor, com a mesma grandeza, com a 
mesma heroicidade com que nos campos de batalha se batem os 
franceses, os belgas, os ingleses, os russos, os italianos, os sérvios. 

Não é 0 " ódio ao alemão, inimigo e bárbaro, que tem de ser 
despertado nos corações de todos". \ 

Não. O que é necessário é levar a todos os espíritos a J 

clara visão do que há de iníquo e bárbaro, de repugnante e inipró- .[ 

prio da dignidade humana na doutrina que constituia a base ideo¬ 
lógica do militarismo prussiano. Do que há mister é de mostrar | 

que esta guerra não visa a aniquilar o alemão— como povo, j 

como raça, como nação. Porque seria um insulto à inteligência 
humana alentar a ilusão de que se podem eliminar oitenta para ! 

noventa milhões de homens, convertendo-se a sua pátria num gran¬ 
de Saará em plena Europa. Do que se trata é, destruindo-lhe os 
efeitos, de destruir a doutrina maligna que, em plena civilização | 

abriu um parênteses de barbárie para ressurgir a alma do troglodita | 

incarnada no alemão que a tantos causa assombro, não lhes cau- * 

sando horror, porque soube cobrir a nudez crua dos sentimentos 
que 0 animam com a armadura possante e esplêndida que lhe em- i 

prestou a ciência. { 

i 

Pàz ãos homens; guerra aos factos. Isto é: —não odiemos | 

0 alemão; odiemos o princípio que os lançou nesta carnagem. E . ■ 
odiando a doutrina, combatamos a germanofilia daqueles que, por ! 

preocupação de seita ou por snobismo se improvisam apóstolos de f 

germanismo, proclamando, numa obsessão de singularidade, como 
a última expressão do direito internacional a frase em que o chan¬ 
celer alemão, actualizando um preceito do político florentino 
reduziu os tratados a farrapos de papel, 

0 DEBATE, 25 de Maio de 1916. 
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Educacào Feminina 

9 

Ao desabar da Monarquia funcionava neste país um colégio de 
meninas dirigido pelas Irmãs Hospitaleiras do Mocambo. Quando 
veio a República, como não podia subsistir o ensino congreganis- 
ta, este estabelecimento foi fechado. E o leitor que não tenha 
a memória fraca, deve estar lembrado da desolação em que, 
à perspectiva desse acontecimento, mergulharam criaturas temen¬ 
tes a Deus que entre nós abundam, Que enorme desgraça ía 
atingir às nossas filhas que ficaram a míngoa do pão do espírito 
sem as boas Irmãs! 

Para atacar a catástrofe iminente, várias pessoas bem pen¬ 
santes-insignes para hóstias, transmudados hoje em ferrenhos 
democráticos à boca das urnas — empenharam-se junto do actual 
governador da índia a ver se, ao abrigo do seu espírito tolerante, 
0 capacitavam a não deixar ir as pobres freiras, a bem das futuras 
esposas e mães. 

Era, à primeira vista, legítimo o susto. O encerramento 
de um instituto de educação feminina numa terra onde não havia 
outro, era de preocupar os pais solícitos em educar suas filhas. 

O sr. dr. Couceiro da Costa, que viu bem os inconvenien¬ 
tes da falta de um colégio calmou os cidadãos alarmados declaran¬ 
do-lhes que não se assustassem, pois que o governo a substituir o 
estabelecimento dirigido por freiras trataria de abrir outro para o 
mesmo fim. 

Tanto parece que seria bastante para que os espíritos profun¬ 
damente apaixonados pela educação da mulher ficassem satisfei¬ 
tos. Acrescia, para mais, que em vez de uma educação conven¬ 
tual, que já 0 grande Fenelon, nos tempos que não eram, como 
os nossos, — de fé morta e impiedade triunfante, — escrevendo 
àquela dama de alta roda que lhe pedira conselhos para a educação 
de sua filha, achava perigosa, porque servia apenas para uma 
menina de boa sociedade crescer numa profunda ingorância do mundo 
—íamos ter um colégio mais adequado às condições da nossa 
época e onde pudessem formar-se boas mães e esposas exemplares 
e não aspirantes a clausura. 

Havia receios de que o Estado não pudesse corresponder às 
promessas feitas pelo seu representante ? Nada mais natural do 
que aguardar a realização do desideratum, 
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Daí por poycos meses, o Estado criava a Escok Nacional do 
Sexo Feminino. E o leitor, a menos que seja um desmemoriado, 
não estará esquecido da campanha surda que beatos de ambos os 
sexos promoveram contra este estabelecimento, com o mesmo 
santo afan com que uma consciência honesta se teria revoltado 
contra a instalação de um alcouce, com uma fachada discreta a 
encobrir a pouca vergonha. 

Não era o novo estabelecimento, no ponto de vista da educa¬ 
ção e da aprendizagem feminina, inferior ao colégio de N. S. da 
Piedade, dirigido pelas reverendas irmãs. Doutro lado, nenhum 
pai nem mãe de família, quando internavam nesse colégio suas 
filhas, se mostravam muito preocupados para serem boas esposas e 
mães modelares, 

O motivo era outro. Uma coisa havia no colégio das frei¬ 
ras e não podia haver na Escola Nacional. Era o curso de esca¬ 
pulários, medalhas e rosários — indispensável às meninas que 
aspirem a Filhas de Maria ou Nelas do Padre Eterno, arrasando o 
coração por meio de jaculatórias suspiradas ao divino esposo e 
estafando as cordas vocais em hinos religiosos garganteados com 
a música do fado brejeiro. 

' Este curso é que na Escola Nacional faltava e, desde que o 
não havia, a virtude indígena alarmou-se. Houve então uma con¬ 
jura inspirada no piedoso intuito de arredar a candura virginal 
daquele abismo de perdição, esboçando-se uma propaganda para 
mandar as meninas daqui para fora a educar em estabelecimentos 
congreganistas, fossem eles o que fossem. E pois que a frequên¬ 
cia era escassa vá de gritar que a Escola Nacional não passava 
de uma sinecura — uma fonte de dilapidações por onde escorriam 
alguns milhares de rupias à roda do ano, 

Se 0 estabelecimento não sossobrou a breve trecho perante a 
conjura reaccionária, deve-se isto à persistência do sr. dr. Couceiro 
da Costa que deixou ao tempo, que tudo corroi, o encargo de embo¬ 
tar a propaganda contrária. Governar—já o disse alguém—é saber 
0 que se quer e querer fortemente aquilo que se pode; e s. exa. 
quis, com esse querer a que não poucos chamara teimosia do pir- 
rónico e que é quando se trata de fazer vingar um alto pensamento 
ou de levar a bom termo uma causa nobre, a principal qualidade 
imprescindível em quem governa. Já hoje a Escola Nacional não 
inspira pavores à consciência dos nossos pais de família. Não é 


uma escola de perdição moral, como supunham, indo na redç, mas 
é ura estabelecimento onde se busca educar. 

Temos aqui à vista, mercê da cativante gentileza do seu ilustre 
Superintendente sr. dr. Peixoto Vieira que, acedendo ao nosso 
pedido, pôs à nossa disposição os mapas estatísticos do movi¬ 
mento da Escola. As cifras que a seguir damos, mostram o 
desenvolvimento gradual do seu internato por anos lectivos: 


1911 (Janeiroa Março) ,. .. 1 

1911- 1912 .. ,, .. ,. 9 

1912- 1913 5 

1913- 1914 12 

1914- 1915 32 

1915- 1916 43 


O movimento das aulas anexas, que compreendem bordados, 
rendas, talhar, inglês, francês, desenho, piano e música, é represen¬ 
tado em globo pelas seguintes cifras, as quais abrangera as alunas 
internas e externas: 


1911 

(Janeiro a Março) .. 

.. 12 

1911- 

1912 . 

.. 20 

1912- 

1913 . 

.. 20 

1913 > 

1914 ,. ,, ,. 

.. 40 

1914- 

1915 . 

,. 104 

1915 

1916 . 

,. 123 


Já dizem alguma coisa estes números. E, dois para três anos, 
houve nesse estabelecimento uma exposição de rendas e lavores. 
Foi um belo documento da aptidão, do bom gosto, da intuição 
artística das gentis senhoras que superintendem nesses trabalhos, e 
do aproveitamento das meninas cuja educação lhes é confiada. 
A festa que fechou o último ano lectivo foi também uma demons¬ 
tração prática do critério educativo seguido na Escola Nacional. 

Não vá, porém, o leitor cuidar que a Escola Nacional nos 
serviu de mero pretexto para darmos largas ao nosso proverbial 
governamentalismo, cantando loas' ao sr. Couceiro da Costa e 
esparrinhando de passagem boas palavras sobre o pessoal dirigente 
do estabelecimento. O nosso intuito é acentuar os bons serviços 
que esse instituto está prestando à educação femenina, vindo o 
favor crescente que ele logrou nesta terra demonstrar que a 
extinção do colégio congreganista não foi uma perda insubstituível 
que 0 País deva lastimar como se tivera perdido uma das suas 
consagradas glórias. 
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Quer isso dizer que seja ele uma perfeição ? Por forma 
alguma. O que precisamente queremos dizer é que, tendo vingado 
a ideia, tempo é de aperfeiçoar e desenvolvê-lo por forma que, 
dentro das nossas possibilidades, • corresponda às exigências da 
educação moderna. 

A acção da mulher na vida de família é hoie assas complexa, 
E’ claro que ela não pode ser mera máquina de fazer filhos 
nem ser uma boneca que compete ao marido o encargo de vestir e 
enfeitar como se fosse ura modelo de casa de modas. Mas 
também, para que satisfaça inteligentemente a sua missão, não 
basta ser uma boa dona de casa no sentido que vulgarmente se liga 
a estas palavras, E’ necessário que saiba ser uma gentil com¬ 
panheira de seu marido - representando no lar a bondade, o 
carinho, o conforto, a ordem, a elegância, a paz, a alegria, impon¬ 
do-se no restrito campo da sua acção com " a doçura da sua auto¬ 
ridade”. 

Ora, tudo isso só pode realizar uma educação que desenvolva 
os sentimentos mais delicados do coração feminino e torne o seu 
espírito acessível às inspirações da Arte; que lhe desperte na alma 
0 culto da Natureza e lhe substitua no cérebro as superstições e os 
preconceitos fúteis pelo bom senso e ideias claras. F, além de tudo 
isto, é indispensável que saiba ser um elemento útil, ganhando a 
vida nos variados misteres em que se possa aplicar a sua actividade 
sendo uma boa e honesta trabalhadora quando as contingências da 
vida assim o exijam. 

A esta elevada missão educativa tem de corresponder o esta¬ 
belecimento que 0 Estado tomou a iniciativa de criar. E terá 
satisfeito a esse objectivo desde que ele se transforme era uma 
escola profissional doméstica. Aí se ministrará, além do ensino 
da língua e da história nacional, o ensino de francês e inglês, limpo 
de preocupações académicas, — de aritmética comercial e escritu¬ 
ração, — de higiene aplicada à prática da enfermagem, a socorros 
em casos de acidentes e doenças súbitas,—de ciências, para a 
interpretação racional da Natureza e aplicação à vida corrente,— 
de economia doméstica, corte e confecção de roupas, barreia, 
lavagem, engomados, —desenho aplicado, caligrafia e canto — e 
de noções sumárias de direito. 

Certo é que já na Escola Nacional se ministram alguns desses 
conhecimentos; mas para que ela possa corresponder cabalmeiite 


às exigências do programa que acabamos de esboçar, precisa de ser 
reorganizada em quadro mais amplo,—tanto no que diz respeito 
ao material e instalação como no que toca ao pessoal que, para 
certas funções, deve ainda ser recrutado nos mais aperfeiçoados 
meios do estrangeiro. 

Só assim é que ela poderá realizar a sua missão educativa, 
contribuindo para entravar essa corrente de pedantismo que tendo 
empolgado a rapaziada, vai agora avassalando o belo sexo. E’ ver 
a frequência feminina cada vez mais crescente nos nossos liceus. 
Nem todas lá vão cursar porque uma irresistível vocação as atraia 
para as carreiras liberais. E’, numa grande parte dos casos, a 
vaidade de possuir um diploma, quando as não empurrou para ali 
a ilusão paterna de querer suprir com um curso de problemática 
utilidade para o futuro casal a magresa do dote. 

O DEBATE, 12 de Outubro de 1916. 


A Revolução em marcha... 

" A verdadeira reacçh acabou. E eis que já, ainda ao longe, se 
vê espumar o alto dessa vaga que novamente nos vai colher. O 
aspecto da Rússia é triste, os negócios de estado insignificantes ou 
maus, mas alguma coisa principia de novo a rugir, a animar-se " 
— escrevia Gorki, há cinco anos, traduzindo, numa visão de 
iluminado, a situação política da sua pátria. 

E a vaga, há poucos dias, encapelou-se e rolou. E des- 
penliando-se das alturas a que a ergueram as aspirações comprimi¬ 
das de um povo tiranizado, subverteu a mais poderosa autocracia 
do mundo. 

Quem tal diria ! A revolução russa colheu toda a gente de 
surpresa, como todos os golpes de estado que surpreendem ainda 
quando a marcha dos acontecimentos permite prevê-los, embora 
se lhes não possa prefixar o momento fatal da eclosão. 

O próprio Czar, que havia de ser a maior vítima do furacão, 
ao espraiar pelas ruas de Petrogrado a onda dos famintos, a turba 
desgrenhada em busca do pão que o seu governo não lhe podia 
dar, talvez pensasse que era apenas questão de uma carga de 
cossacos e tudo voltaria à calma dos dias normais. Também era 
1789 , já 0 povo ditava leis, o sangue tingira as ruas de Paris, a 
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Bastilha caira e, no entanto, o pobre Luis XVI, vítima da sua 
vontade incapaz de realizar as suas boas intenções, quando, ao 
entrar na Assembleia Nacional o duque de Liancourt, seu guarda- 
roupa, avançando, o informou do que se havia passado na véspera 
e a camarilha lhe ocultara, disse: — E’ uma revolta. Mas o duque ; 

atalhou: — Vão, Sire; ewm revolução! E nesta frase incisiva ^ 

aquele leal servidor resumira, em toda a sua eloquência, os perigos j 

que os desvarios da corte e a ansia de um povo a caminhar para a t 

liberdade tinham acumulado sobre as instituições. j 

Os grandes movimentos iludem no instante preciso em que 1 

deflagiam. So à distancia, sob uma larga perspectiva, é que melhor ■ 

se abarcam, Um espírito perspicaz ao serviço duma vontade forte | 

pode então amortecer-lhes o choque não usando da violência que 
pela compressão so os torna mais amplos, mas indo ao encontro 
das aspirações que a revolução representa, dando mão às reformas 
que pretenderiam impor-se pela força, frustrados todos os meios de 
se efectivarem dentro da legalidade. Se as reformas de Turgot e 
Necker tivessem vingado, acabando com o regime do arbítrio e 
restaurando as finanças, Luiz XVI teria salvo a monai'quia salvan¬ 
do também a sua cabeça. 

Mais pôde, porém, na corte egoista e corrupta, a influência 
nefasta da rainha ambiciosa, e Calonne, o ministro da camarilha, 
inutilizando as reformas, empurrou o país para a Revolução. 

Ha muito que a Rússia entrara em luta aberta com o czarismo. 

Â guerra de Crimeia abriu-lhe os olhos, marcando o início de 
reformas políticas e sociais. Aboliu-se o regime dos servos e 
garantiram-se algumas franquias à administração local. A guerra 
russo-japonesa, em que a autocracia buscara uma diversão que 
dissimulasse com o brilho das conquistas o despotismo interno, 
serviu pelo contrario para pôr em toda a triste evidência a desorga¬ 
nização política e economica da nação, A revolução deu novo 
rebate. Foi então a sangrenta Jornada de Janeiro dè 1905 . Muito 
sangue popular correu pelas ruas de Retrogrado e mulheres e crian¬ 
ças cairam varadas em frente do palácio imperial. Por todo o país 
estalaram greves; a revolução empolgou a armada. Estabeleceu- 
-se 0 regime constitucional; decretou-se a liberdade de imprensa, 

de associação, de reunião, e o direito de greve. Instituiu-se a 
Duma. 

Não tardou, porém, que a reacção sofismasse o regime. A 
primeira Duma incompatibilizou-se com o governo no dia em que 


exigiu responsabilidades aos ministros. O Czarismo sentiu-se 
asfixiado. E a Duma foi dissolvida. Arranjou-se então uma nova 
lei eleitoral em que o sufrágio se restringiu ainda mais do que da 
primeira vez e organizou-se a segunda Duma. O seu destino, 
porém, não foi diverso do da primeira — foi dissolvida. 

O conflito entre a soberania da Nação e o clireito divino era 
flagrante. O Czar, em um manifesto, afirmou: 

“ E' ao poder que outorgou a primeira lei, ao poder histórico 
do Czar, que pertence o direito de abrogar essa lei e substituí-la 
por outra e como foi Deus que nos outorgou o nosso poder . de auto¬ 
crata, ê diante do seu altar que responderemos pelos destinos do 
Estado russo ". 

Era que é que consistiam então as inspirações divinas em 
matéria eleitoral, que Nicolau II quis objectivar na nova lei? 
Consistiam em restringir o número dos deputados e era dar prepon¬ 
derância na Duma aos detentores da grande propriedade e ao 
capitalismo. 

Ficou 0 Czarismo satisfeito com essa Duma, organizada 
segundo as indicações de Deus ? Não. De uma vez que quis 
promulgar uma lei que não lograra as simpatias da Duma e do 
Conselho do império, o governo não hesitou perante a relutância 
parlamentar. Por um decreto dissolveu as duas Câmaras, promul¬ 
gou, em nome do Czar por graça de Deus, a lei desejada e, passa¬ 
dos três dias sobre a dissolução, determinou a reabertura das 
câmaras... dissolvidas! 

O regime representativo era isto. A liberdade era o espectro 
do Czarismo, As próprias universidades, transformadas num foco 
de ideias, eram tidas por um perigo. Professar o darwinismo era 
crime. E para que a ciência não puzesse em risco a estabilidade 
do trono puseram-lhe uma sentinela — houve universidade em que 
a cadeira de filosofia foi confiada ao comissário de polícia. 

Abafada a revolta, sofismado o sistema constitucional, estran¬ 
guladas as liberdades outorgadas, cuidou a reacção que podia 
respirar a plenos pulmões, dando-lhe a ilusão do triunfo o maras¬ 
mo dos elementos revolucionários, cansados de lutar, esgotada a 
capacidade de resistência pela deportação e pela força, presas 
dum grande desalento pelo momentâneo descalabro dos seus esfor¬ 
ços e das suas aspirações. 

Supôs a autocracia que a causa estava ganha. Iludira-se. 
Quem realmente a ganhara fora a Alemanha que soube explorar 
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em proveito dos seus interesses políticos e económicos as dificul¬ 
dades do Czarismo, oferecendo-lhe o seu concurso para esmagar a 
revolução a troco de concessões, soprando os impulsos repressores 
contra a Polonia, apoiando a campanha anti-semita que economi¬ 
camente a favorecia desviando para os seus portos o comércio dos 
portos russos do Báltico donde os judeus tiveram de sair para fugi¬ 
rem às opressões do governo russo. 

Na cojte^ de Petrogrado, nas altas esferas da burocracia, a 
preponderância alemã era visível, como palpável era o reflexo 
dessa orientação na política internacional da Rússia. A entrevista 
de Potsdam facilitou a penetração da Alemanha na Asia Menor, 
para a realização do seu sonho — Bagdad. Daí a nada a Áustria 
deitava a mão a Bósnia e Herzegovina e a Rússia sentia-se impo¬ 
tente para repelir o golpe. E enquanto tudo assim corria à 
medida dos interesses alemães, os dois impérios centrais, graças à 
inércia da administração russa, dispunham de 25linhasférreasque, 
no momento propicio, deitariam os seus exercitos até as fronteiras 
da Rússia que, a opor-lhes, só dispunha de 9 linhas... 

E 0 momento chegou. A tragédia de Serajevo desencadeou a 
guerra. Viu então o Czarismo que o seu colaborador na luta com 
a revolução era o seu mais formidável inimigo. Nicolau 11 apelou 
para o povo, e o povo, que em 1904 encarara cora hostilidade a 
luta com 0 Japão por ser uma manobra destinada a dissimular o 
despotismo interno, acudia agora pressuroso ao apelo, vendo em 
perigo a Patria. Todos correram às armas j as comunas tomaram 
sob a sua protecção as mulheres e os filhos dos que partiam para a 
guerra. Calaram-se os dissídios; os municípios e os Zemstvos. em 
que 0 governo via um inimigo, prestaram-lhe o seu concurso para 
a mobilização e organizaram os serviços auxiliares de campanha. 

Os primeiros meses da guerra assinalaram-se pelas vitórias dos 
russos. Na primavera de 1915 viram-se porém obrigados a recuar. 
Os erros de administração iam-se pagar bem caro no campo de 
batalha. A desorganização dos serviços militares, a inércia admi¬ 
nistrativa e a traição dos chefes punham em risco a defesa na¬ 
cional. A opinião entrou novamente a agitar-se. E assim mais 
uma vez o perigo externo deu rebate à revolução. Na Duma, 
eram os moderados que se insurgiam contra o governo. A’ 
agitação parlamentar seguiu-se o movimento das corporações 
locais a exigirem a participação do povo no governo do País, que 
na hora do perigo, não podia ser um privilégio de casta. 


A situação foi piorando. O governo foi acusado de traidor, 
de fazer o jogo do inimigo arrastando as coisas para uma paz em 
separado. E a reacção, cega, pensou que o remédio ao mal 
estava em fechar a Duma. A crise de subsistências, que o governo 
se mostrara incapaz de resolver, veio agravar ainda mais a situação. 

Quando os deputados se dirigiram ao palácio de Taurida, com 
a insurreição a trasbordar nas ruas, foram lá encontrar um rescri¬ 
to imperial que mandava fechar a Duma. E nesse momento, 
aquela assembleia, em toda a majestade da sua soberania, não 
recuou. Lá ficou; e, reunida em sessão, deliberou. 

Foi 0 seu 25 de Junho, Em 1789, nos Estados Gerais, os 
deputados reunidos na sala do Jogo de Palma, de pé e de mãos 
levantadas juraram que não se separariam antes que dessem à 
França uma constituição. Quando voltaram a reunir-se, no 
cumprimento da palavra dada, o grão-mestre de cerimónias da 
corte, intimava-lhes a ordem do rei para sairem. E então, de 
súbito, naquela atmosfera carregada, uma voz troou /í/e dizer 
ao vosso amo que estamos aqui por ordem do povo e daqui não saire¬ 
mos senão à força de baionetas. Era a França que falava pela boca 
de Mirabeau. Logo Sieyès acrescentava: '' Sois hoje o que éreis 
ontem. Deliberemos!” E a assembleia pôs-se a deliberar. Desde 
esse instante, o poder do rei acabava. 

Agora, há século e meio de distância a história repete-se. Há 
apenas diferença nos acidentes. Em lugar da voz inflamada de 
Mirabeau, a impor ao rei a vontade soberana da Nação, é o aviso 
calmo do presidente da Duma, em que transparece o misticismo da 
alma slava, a apontar ao Imperador o perigo, para reconsiderar. 
Mas tem a Duma a mesma majestade da Assembleia Constituinte 
da França. E perante a vontade firme dum povo que se ergueu, 
a autocracia teve de capitular. O Czar abdicou. 

Não é fácil prever por agora até aonde irá a Revulação na 
Rússia. Irá até a República ? Terá um compasso de espera ? Não 
0 sabemos. Mas que tremendo desmentido que os acontecimentos 
estão a opor àqueles que estão empenhados eni convencer toda a 
gente de que a guerra veio proclamar a bancarrota da democracia, 
0 regresso às velhas ideias, 

Em 1815, 0 Congresso de Viena, consagrando a vitória da 
Santa Aliança, parecia ter esmagado a Revolução, Metternich tri¬ 
unfava. E contudo a Revolução, cujo fermento as legiões napo- 
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leónicas espalharam pela Europa, nâo morrera. O movimento de 
1848, espraiando-se, derrubou as monarquias absolutas. Carlyle, 
registando o facto, escrevia : ; 

" Partoutk Democratie se leva, incommensurable, monstrueuse, 
mourdissante, beuglmte, sms voix articulée comme le Cimos, 

Partout rofficiel Saint-des saints fut scandaJeusement jeté aux 
chiens et livrê à la profanation ; - Entrez, tout le monde, venez voir 
qiielle sorte dkfficiel Saint-des saints ceci est. Les Rois, partout, et 
lespersonnagesregnants, tressaillirent,ksyeuxsoudainfixescl'hor- 
reur, la voix du monde entier mugissant à leur oreille; " Allez vous 
en, vous tous, imheciles hypocrites, pitres et non hêros I Allez vous 
en ”... Avez vous pensè que la Vie humaine n’etait qu'une grima- 
cante danse de singes a mener toujours au raclement de votre mechant 
violon. Misêrables, cet Univers rí est pas un thêatre de marionnettes 
arrangê par le tapissier, mais un terrible Fait divin, et quant a vous, 
je pense, vous rí avez rien de mieux a faire que de vous en allerl” 

E sublinhava nestes termos eloquentes a grande, a alarmante, 
a iminente, a incontestável Realidade: i 

Car la Democratie universelle, quoi que nous puissions en penser, ! 

s‘est manifestk comme Pinevitable fait des jour ou nous sommes; et | 

quiconque a chance d‘exercer quelque enseignement ou quelque direc- | 

tion dans son époque, doit commencer par admettre cela: de nou- i 

velles barricades, de nouvelles anarchies, encore plus scandaleuses si \ 

moins sanguinaires, reviendront et reviendront encore, tant que les \ 

gouvernants ne sauront et ríadmettront pas cela. La Dêmocratie, ^ 

cela peut se dire partout, est là: — depuis soixante ans, à présent, 
depuis la grande ou première Revolution française, ce fait a èté \ 

continuellement annoncê, d'une manibe terrible, au monde entier, i 

dans message sur message, dont quelques-uns à la verité formidables; 
et maintenant enün le monde entier doit se rendre à 1’êvidence. Que |P 
le monde s‘y rende en effet; que les Rois mtmes s'y rendent à peu ; 
près, et sachent, ou soupçonent avec une angoisse justifiée, qríils ne ’ 
sont que de fantasmagoriques comêdiens provisoires, et que la Demo¬ 
cratie est la grande, alarmante, imminente et incontestable Réalitê. '■ 
Carlyle tinha razão. Hoje, em plena guerra, é a mais pode¬ 
rosa das aristocracias existentes na Europa, que cai derrubada 
pela Revolução. 

& gmàe Realidade 1 f 

O DEBATE, 29 cie Março de 1917, 

288 


G Coiígressò Provindal - 

Nos últimos dias do próximo Dezembro, deve efectuar-se o 
segundo Congresso Provincial, se o País, - que afinal somos nós 
todos — assim o quiser, 

A iniciativa da convocação do primeiro Congresso coube ao 
governo. E tanto bastou para que o apodassem de oficial, apon¬ 
tando-lhe esse senão a sublinhar pouco lisongeiramente o nosso 
civismo. E não faltou quem no seu fácil papel de crítico que, 
sendo incapaz de realizar qualquer coisa útil, se limita a 
descobrir defeitos na obra alheia não sabendo indicar-llies o 
remédio, se desse à banalíssima tarefa de pôr em confronto 
0 nosso Congresso com o Congresso Nacional Indiano que é uma 
assembleia de reivindicações políticas, que não necessitamos de 
reclamar. 

O primeiro Congresso, lá porque partiu do governo a inicia¬ 
tiva de 0 convocar, nem por isso deixou de ser uma bela manifes¬ 
tação de solidariedade. Ninguém se sentiu naquela assembleia 
constrangido ao expor as suas opiniões cora sinceridade e com 
isenção. Não houve a sopear a palavra qualquer mordaça. Cada 
qual disse o que sentia e o que pensava acerca das diversas ques¬ 
tões de que o Congresso se ocupou. 

O que apenas houve foi uma alta compreensão, que só hon¬ 
rou quem nessa assembleia tomou parte, dos deveres que nos 
impõe a cordura e o respeito pela opinião alheia que é facil obser¬ 
var desde que o debate se mantenha no campo objectivo das ideias 
sem deslisar para o terreno pessoal das intenções. Houve o self- 
-restraint, que é imprescindível para que todos respeitemos uns aos 
outros quando nos separam divergências de pensar. Não são as 
ideias que tornam irredutíveis as pessoas. O desacordo de opiniões, 
é fácil de vencer, desde que sobre elas deixem de actuar certos 
sentimentos criando uma situação de intolerância que não é o 
mesmo que a intransigência, e obstando a que todos se dêem as 
mãos numa plataforma comum, sem desaire para a dignidade da 
sua inteligência e sem quebra da sua consciência. 

Neste ponto de vista, foi o primeiro Congresso uma bela lição 
prática. Aí se encontravam reunidos elementos da mais divergen¬ 
te procedência política. Havia aí crentes e livres pensadores, cató¬ 
licos e indus. E todos, evitando que o atrito de sentimentos 
pusesse em conflito as pessoas, mesmo quando, no decorrer das 
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discussões, se entrechocavam as ideias,’ procederam como homens 
que sabiam ceder perante o argumento ou, pelo menos, não eram 
pirrónicos quando os não convencessem as razões de quem pensa¬ 
va de modo diverso. 

Ora bem. Mas não há dúvida de que o primeiro Congresso 
se efectuou por iniciativa da governo, E pois que tem entre nós 
foros de axioma que só o governo, apesar de todos os seus defei¬ 
tos, é capaz de iniciativa, não se levando a efeito uma ideia sem 
que ele seja a mola mestra, oferece-se-nos agora um ensejo de 
mostrarmos por factos, que não por palavras, que este país era 
vésperas da autonomia não é positivamente um autómato. Que 
não é uma máquina que só se move, quando ao volante esteja 
como maquinista o governo que nós mesmos, por uma pasmosa j 

contradição, cobrimos de acerbas críticas. E’ agora ocasião de ! 

provarmos que também sabemos querer. Pois não basta que em | 

prosas retumbantes afirmemos que somos as forças vim, quando j 

os factos nos podem desmentir, demonstrando que não passamos i 

de pesos mortos que só a alavanca do governo consegue deslocar 

O segundo Congresso não é o governo que o vai convocar. 

Para que ele se torne, porém, um facto, não basta apenas a boa 
vontade e o esforço da sua Comissão organizadora. E’ necessário 
que ele encontre por banda das muncipalidades, das corporações, ; 

das associações e dos cidadões uma co-operação em recursos e em 1. 

sugestões, para que a iniciativa não desabe num fracasso. E’ 
indispensável que todos se compenetrem dos deveres que a função 
social lhes impõe e não regateiem a cota-parte do esforço que a j 
obra colectiva requer. ! 

O Congresso necessita, para a sua efectivação, de recursos 
materiais. E pois que queremos que ele não seja uma instituição 
oficial, impõe-nos a coerência e exige o brio que não estendamos p 
a mão ao Estado a pedir-lhe uma esmola para o Congresso viver, 

Não temos esse direito. 

Costumamos de quando em quando invocar o exemplo da 
índia Inglesa, temos na ponta da língua, prestes a disparar, o 
confronto do Congresso Nacional Indiano. Pois lá, meus senho¬ 
res, essa assembleia, como outras instituições de carácter popular, 
não vivem da mamadeira do Estado. E’ a livre iniciativa que as 
faz viver. 

De certo que não somos ura país de rajás e nababos. Mas 
verdade é também que, para levarmos a efeito o segundo Con¬ 


gresso, não se requerem Iaques nem muitos milhares de rupias. 
Se todas as colectividades que são convidadas a fazerem-se repre¬ 
sentar no Congresso acudirem ao apelo que se publicou há sema¬ 
nas, se não nos faltar o apoio de cidadãos mais animados de boa 
vontade do que ricos em espírito crítico pronto a desmerecer na 
obra alheia — o Congresso não morrerá em embrião. 

Se tudo, porém, permanecer surdo ao apelo —será mais do 
que certo que o País com P maiusculo não quer o Congresso, satis¬ 
feito com possuir uma legião de patriotas a berrar que isto vai mal, 
nos adros das igrejas em seguida à missa conventual, e nos balcões 
após a sesta, entre dois arrotos que os aliviara de uma digestão 
laboriosa. 

Tudo isto é verdade. Mas... o que é que deu o primeiro 
Congresso ? As conclusões continuam no papel. As comissões 
dormem.,. 

Ah! senhores críticos. Porque nos não dirão qual é o Con¬ 
gresso cujas resoluções e votos se integraram em decretos e leis, 
em menos dum ano ? Se assim fosse, os Congressos escusavam 
de repetir-se. Há trinta e dois anos que se realiza o Congresso 
Nacional Indiano. E desde a sua primeira reunião ele votou o 
regime de descentralização ( o self-government) e pronunciou-se 
pela separação das funções administrativas e judiciais. No entanto 
a primeira reivindicação principiou a efectivar-se, há apenas onze 
anos, sendo ministro da índia John Morley. E o self-government 
ainda não é uma realidade. Quanto ao princípio da separação 
ainda ele se não integrou na administração indiana. 

Pois a razão que leva os críticos a desinteressarem-se do Con¬ 
gresso era precisaraente a que os devia levar a persistir na obra 
encetada. Só aqueles que sabem reivindicar com tenacidade — só 
esses é que triunfara e vencem. O triunfo não é, nem deve ser, 
dos que andara à busca de pretextos para persistirem na inércia. 

A resignação será uma excelente virtude para lhes garantir o 
Ceu; mas é um triste sintoma na vida dos povos. Se os promo¬ 
tores do Congresso Nacional Indiano, ao cabo de dois ou três 
anos, se fechassem no silêncio, o que teriam demonstrado aos 
governantes do seu país era que o seu movimento reivindicador 
não passava duma agitação superficial, factícia, a que a opinião 
indiana se conservara indiferente por não representar a expressão 
das aspirações colectivas e por ser o melhor dos regimes possíveis, 
0 regime a que a índia vivia sujeita. 
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0 Congresso é uma espécie de pression from without. E a 
mecânica das pressões sabemos qual é. Caracteriza-se pela persis¬ 
tência, pela continuidade. As democracias são o governo da 
opinião. E a opinião não é um jacto de retórica, intermitente, 
epileptiforme, a lamuriar sobre as desgraças da pátria. E’ aquela 
que se afirma pelo estudo criterioso das questões que afectam a 
existência dum povo e pela tenacidade que denota a profundeza 
das convicções. Só essa opinião é que tem direito a ser escutada 
pelos dirigentes. 

A outra, a lamúria, é função de carpideiras — que só deve 
merecer um sorriso de deprezo. 

Se pensamos a valer nos interesses do País, temos o dever de 
não regatear o nosso esforço e a nossa cooperação para a obra do 
Congresso, 

Se não, não.,. 

O DEBATE, 19 de Abril de 1917. 


Reflexões Calmas — 1 

.la no Diário do Governo veio publicado o decreto orgânico 
da autonomia financeira das colonias.— E pois que está para breve 
a promulgação das cartas orgânicas da administração civil ultra¬ 
marina, não tarda que o regime desceutralizador que a Constitui¬ 
ção da^ República nos garantiu por uma forma expressa, na admi¬ 
nistração colonial, entre em execução. 

Nunca sei a demais acentuar que o regime de autonomia será 
aquilo que quisermos que ele seja. Pode vir a ser um regime de 
üutomatismo - quer quando um governante manhoso se empenhe 
em sofismar a opinião popular, quer quando os representantes do 
povo se deixam apenas guiar pelos mesquinhos interesses de 
conventiculos ou pela ambição degradante da popularidade. 

Gooá govemnent could nsver be a substitute for governmení by 
thepeople themselm — nesta máxima, tão incisiva como eloquente, 
traduziu 5/r Henry Campbell Bannermann, o falecido chefe dos 
libeiais ingleses, a razão de ser do regime descentralizador nas 
colónias. Nunca um governo estranho, por melhor que seja, 
pode substituir o governo dum país pelo próprio povo. 

Ora 0 regime de autonomia, desde que não seja uma ficção, 
assegurando ao elemento local o direito de intervir na gestão do 
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seu pais impôe-Ihe ao mesmo tempo o encargo de responsabilidade, 
E esse encargo pressupõe por parte da colectividade a consciência 
esclarecida dos actos que praticar, dos conselhos que der e das 
decisões que tomar por intermédio dos seus representantes legíti¬ 
mos, Não pode, porém, existir nem sombra de tal consciência 
onde prevaleça a ignorância dos assuntos sobre que terá de incidir 
0 voto do elemento local, a falta de estudo das questões a resolver, 
por mais flamantes que sejam os tropos em que essa ignorância se 
encubra ou se dissimule essa falta de estudo. 

E’ grande o condão das fórmulas, sendo tanto maior a sua 
acção sedutora quanto mais profunda for a inépcia pública. A 
chamarmos parlamento colonial à defunta Junta Geral de Provín¬ 
cia, veio ela a acabar na mais triste das abdicações, transmudada 
numa verdadeira torre do silhcio. 

E’ natural que o pedantismo indígena, ao constar-lhe que no 
novo regime de autonomia vamos aqui ter um conselho do governo 
— com representantes eleitos, com atribuições legislativas e com 
sessões públicas — trate de brunir os seus adjectivos e tropos, 
pronto a debitá-los era discursos tão sediços de retórica como 
pobres de ideias, ensaiando gestos de tribuno, a cuidar que não tem 
faltado aos mais sagrados deveres de representante do povo desde 
que, erguendo a sua débil voz na douta e preclara assembleia, tenha 
atacado o governo com frases feitas como: — Isto vai pior, sr. pre¬ 
sidente ! O País não pode pagar mais, sr. Governador Geral! — 
e reeditando a velha frase do conde de São Vicente; — Â índia 
vé-se de longe e ouve-se muito tarde, E no entanto a sua fenome¬ 
nal ignorância não lhe terá permitido indicar qual é a maneira de 
0 país ir menos mal e qual o processo de o país pagar menos 
sem desorganizar a sua administração, mal atinando que a frase 
do velho vice-rei já não tem sua razão de ser, 

Desculpem-nos a franqueza. O Conselho do Governo, ou a 
Junta Legislativa, não pode ser um torneio de frases e gestos a 
porem em acção o aparelho vocal e o sistema muscular dos repre¬ 
sentantes do povo com a mesma facilidade com que da pena de um 
aprendiz do jornalismo, que quer dar nas vistas, escorre um tropel 
de vocábulos e giros de frase sem originalidade que disfarce a 
penúria de ideias. 

No regime de autonomia, que breve vamos ter, o Conselho do 
Governo é um órgão “em assídua colaboração corneie”. 
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Ora estão a ver que não há colaboração possível entre o 
noQo povo desde que a imbecilidade arvore em princípio de direito 
público 0 antagonismo entre aqueles dois elementos. E infeliz¬ 
mente, graças à ignorância que entre nós se arroga o direito de 
orientara opinião, nessa situação antagónica coloca o público as 
duas entidades — o governo e o povo. Esse critério simplista, que 
perfeitamente se ageita à capacidade medular das multidões, atinge 
entre nós às vezes os extremos do ridículo e da inépcia. Tal 
há que, não tendo nada a opor a uma ideia, a combate com toda a 
força dos seus tropos, só por ela partir da iniciativa governamental, 
sem atinar em que, a ser legítima a sua maneira de ver, o que lhe 
exigia a coerência era eliminar a própria entidade governo desde 
que os actos deste visam por sistema a lesar os interesses do povo. 
Coerentemente, esse tal perfilha, sem a mais leve relutância, 
quanto aí apareça com o rótulo popular, confundindo com o bera 
do país 0 interesse mesquinho da popularidade que por tal 
meio acha fácil conquistar. 

" Cabe especialmente aos membros não funcionários, como 
representantes da população — diz numa das suas bases a lei 
orgânica da administração civil das províncias ultramarinas— 
promover e defender os interesses legítimos desta e exprimir a opi¬ 
nião'pública da cólonia ". 

Pois bem. Ainda há pouco, um jornal, que se desvanece de 
contar alguns milhares de assinantes, o que o mesmo é dizer que 
regulam os seus leitores por muitos milhares, ocupava-se do nosso 
orçamento. E como pelo confronto entre as receitas dum dos 
anos passados e as do exercício corrente notasse uma diferança 
para mais em uns tantos contos, inferia logo desse aumento que 
também em outros tantos contos se elevaram os impostos. Dando 
mais um passo nas suas lucubrações orçamentais, achava que a 
cifra das receitas expressa nas tabelas do orçamento não represen¬ 
tava a realidade, porquanto, em seu entender, havia que lhe acres¬ 
cerem mais umas dezenas de contos, a título da diferença cambial. 
Simplesmente sucede que, provindo a maior parte das receitas de 
impostos e doutros rendimentos que, sendo fixados e cobrados em 
moeda local, so são escriturados em réis, nenhuma diferença 
para mais há que acrescentar ao quantum expresso nas tabelas 
em razão do câmbio. E quanto às receitas provenientes de im¬ 
postos que, sendo fixados em réis, são cobrados em rupias, ne¬ 


nhuma cbrrecção havia a-fazeivuma vez que o cálculo orçamental 
as regulou pela noya equivalência. 

Muito preocupado se mostrava com os destinos financeiros da 
nossa terra esse mesmo jornal, porque o decreto da autonomia 
financeira dispõe num dos seus artigos que correrão a cargo da 
colónia as despesas militares permanentes até ao limite de 23 % 
das suas receitas ordinárias. O jornal via no caso uma cilada. 
A palavra permanente tomava na sua imaginação apavorada as 
proporções alarmantes de um alçapão. Formulava então a tétrica 
hipótese de por aquela porta falsa se escoarem para cá quantos 
inspectores, oficiais e material de guerra quiserem da metrópole 
despachar para a índia. Como se esses encargos, pelo facto de 
aumentarem as despesas, tivessem também o condão de ampliar as 
receitas, esticando portanto a cota parte correspondente aos 23%. 
E a sua inteligência obsediada com o alçapão, não atinara que 
havia mister de distinguir entre despesas militares permanentes e as 
transitórias, desde que o decreto da autonomia financeira declara 
(art. ló.") que pertence ao orçamento da metrópole, " o custeio de 
expedições militares enviadas às colónias para submissão de povos 
rebeldes ou outras operações de imposição, defesa ou afirmação de 
soberania nacional; a despesa com a preparação dos portos e costas 
das colónias para operações de guerra e o custeio de serviços assim 
criados ". 

Não era menor a aflição do mesmo jornal porque, coerente¬ 
mente com 0 novo regime, o governo local — o governador geral 
em Conselho — tem atribuições para votar créditos extraordinários 
quando sejam indispensáveis, mesmo que esse voto esteja em dis¬ 
cordância dos do director dos serviços de fazenda e do auditor 
fiscal. Ora toda a gente que tem o juízo no seu lugar, teria motivo 
para se afligir, se porventura o governador geral pudesse levantar 
créditos extraordinários apenas com o voto dos representantes 
oficiais da Fazenda, sem mais deliberação do Conselho do Go¬ 
verno. Mas 0 jornal, que quer acabar com os tubarões, queria 
esses mesmos tubarões a salvarem o país de créditos extraordiná¬ 
rios, contra o voto dos seus próprios representantes eleitos... 

Mas a que veio isto ? 

Faça de conta o leitor que, coiistituido o Conselho do Gover¬ 
no, um ou mais dos seus vogais não funcionários, como represen¬ 
tantes da população, eram no seio desse Conselho os portavozes 
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dessa singular conenie de opinicio expressa por um jornal que se 
desvanece de contar alguns milheres de assinantes, regulando por¬ 
tanto por muitos milhares os seus leitores. E’ claro que o Con¬ 
selho, por dignidade própria, não poderá dar a tal corrente 
as honras duma discussão. A asneira crassa não se discute, 
A única forma de a tratar é votá-la por aclamação à gargalhada. 
Mas 0 País, apesar do P grande, passará por um vexame; e uma 
autonomia a traduzir-se em tais dislates será muito mais ver¬ 
gonhosa do que a mais apertada das tutelas. 

Desde que o Conselho do Governo é um corpo representativo 
das aspirações e da opinião do País, é mister que o País saiba 
escolher quem o represente sem vexá-lo com a sua pasmosa igno¬ 
rância e saiba exercer sobre os seus mandatários uma fiscalização 
inteligente. Para que possa desempenhar-se dessa função, e 
necessário que conheça as suas necessidades e a maneira de as satis¬ 
fazer, atendendo a que a política é uma aproximação do ideal 
através de uma série de realizações. 

Muito bom era que cada eleitor fosse uma unidade capaz, atin¬ 
gindo por esforço próprio a solução dos problemas que afectam a 
vida colectiva e coordenando as actividades para a realização das 
suas aspirações. Mas desde que não passa de utopia alentar tal 
desideraium, torna-se necessário elucidá-lo e orientá-lo. E essa ori¬ 
entação não se imprime nem por meio de uma cabazada de tropos 
que podem impressionar o aparelho medular do maior número nem 
por meio do sistema de classificar as opiniões em governamentais e 
em populares, para se repudiarem in Mine as do primeiro grupo e 
se espalharem as outras por meio de foles cheios de retórica. 

Uma opinião pode, às vezes, na sua forma de expressão, 
assumir uma violência que era perfeitamente escusada para poder 
vingar. Será ela em tal caso desagradável. Mas, desde que traduza 
a verdade liá-de impor-se, Agora, uma série de baboseiras expres¬ 
sas com grandes aparatos de frase, deve merecer por parte dos 
governantes o mais completo desprezo e por banda do País a 
repulsa mais formal, 

^ Esta é a primeira correcção a fazer no aparelho registador de 
opiniões para que não logrem foros de Opinião Pública as manifes¬ 
tações gráficas da ignorância atrevida. 

O DEBATE, 31 de Maio de 1917. 


Reflexões Calmas — 2 

As vezes, neste nosso curioso meio, se dizem em letra redonda 
coisas de tal tomo que em qualquer outra parte um homem 
que exerça a função de escrever para o público hesitaria em pôr no 
papel. Ainda não liá muito, houve quem sentenciasse, com a 
firmeza cora que se enuncia um axioma, que nesta terra não deve 
haver partidos. E lançava esta afirmação, a traduzir a mais pavo¬ 
rosa das inconsciências, precisamente quando vamos transitar dum 
regime de administração centralista ao regime de autonomia admi¬ 
nistrativa. 

Não precisa ninguém de ser doutor de capelo e borla em 
filosofia política para saber que a constituição de partidos é 
um corolário legítimo do regime representativo. Enquanto na 
função de governo e atribuição privativa dum homem que um ca¬ 
pricho de embriogenia, consagrado pelo direito divino, erigiu em 
condutor dum povo a guiá-lo à laia dum rebanho sob a vara do 
pastor, é dispensável saber o que pensam os súbditos, como o 
pastor escusa de conhecer o que vai no cérebro rudimentar dos 
carneiros quando os leva ao pasto. Mas, desde que um povo é 
chamado a intervir no governo do seu país, é lógico que a acção 
governativa seja o reflexo das correntes de opinião que dominam 
numa colectividade consciente que não é o mesmo que um bando 
de bestas, a menos que admitamos o absurdo de todos pensarem 
por uma bitola única, por comodidade ou por inércia mental. 
Desde este momento, é natural que as ideias e as opiniões se coor¬ 
denem, constituindo o que era política chamamos partidos, que 
outra coisa não são senão as correntes de opinião organizadas no 
intuito de se traduzirem em actos. 

Governos de opinião, as democracias afirmam-se numa mul¬ 
tiplicação de partidos, que é a consequência lógica da dispersão de 
ideias, característica das tendências individualistas da nossa época. 
Já não há dogmas nem donos de cérebros. A formação de parti¬ 
dos já se não ageita ao modelo clássico era que o regime represen¬ 
tativo funcionava com dois partidos a realizarem a rotação consti¬ 
tucional — um correspondendo à corrente conservadora e expri¬ 
mindo 0 outro as tendências avançadas. Hoje há umas poucas de 
correntes a agitarem a opinião dum país. E’ o que se vê nos es¬ 
tados contitucionais da Europa, •- quer esses estados sejam repú- 






blicas, como aFraflça, quer-sêjám.monarquias como a Itália, a 
Espanha e até a Alemanha. Na própria Inglaterra, o país 
clássico do constitucionalismo, não há apenas os whigs e os íories. 
A única forma de governar com a opinião é o governo apoiar-se 
numa coordenação de grupos em volta de um problema, de uma 
questão vital que, num dado momento, agite as forças vivas da 
Nação, desaparecendo a combinação partidária tanto que se tiver 
realizado o fim que a suscitou. 

Quer isto dizer que os nossos partidos podem ser aglomerados 
de clientes, com requerimentos nas mãos, acotovelando-se, num 
gregarismo repugnante, em volta dum maioral a quem emprestam 
a influencia de votos a troco da satisfação dos seus interesses indi¬ 
viduais ? 

Por forma alguma. A nossa vida política não pode organi¬ 
zar-se tendo por base essa simbiose desmoralizante e torpe que tem 
sido 0 nosso maior mal, Os partidos, para que sejam dignos de 
tal nome, só podem constituir-se em torno duma ideia, tendo 
opiniões definidas acerca dos diversos problemas que afectam a 
nossa existência colectiva e buscando resolvê-los pela maneira que 
se lhes afigure mais consentânea ao fim a atingir. 

Nada obsta a que um partido se organize era torno dum 
homem. Simplesmente esse homem não pode ser, embora a 
sua forma exterior o coloque na espécie humana, um acéfalo, inca¬ 
paz de ter ideias e, portanto, inapto para ser chefe dum grupo 
constituído por criaturas que tenham em alguma conta a dignidade 
da sua inteligência. So o pode ser quem pelos seus predicados 
intelectuais e pela confiança que inspira o seu carácter, ofereça 
garantias de não lançar às malvas as ideias para fazer do partido 
uma arínga em que mande com as prosápias de soba, desde que 
uma mutualidade de serviços lhe assegurou o assentimento incondi¬ 
cional dos seus subalternos, reduzidos à condição de escravos. 

Da provas duma estupidez sem nome quem não quer partidos 
só porque entre nós eles tem sido o que toda a gente sabe. O ponto 
é querermos que eles não sejam bandos formados pela aglutinação 
de interesses, vaidades e ambições que um trocatintas, aspirante a 
mandão, se compromote a satisfazer desde que essa turba de neces¬ 
sitados e videiros o sagre como seu chefe. 

Ha la maneira de tomarmos a sério criaturas avessas às ideias 
radicais, tradicionalistas por índole e conservantistas por como¬ 


dismo, que se declararam arregimentadas sob a bandeira dum 
partido que não faz segredo dos seus princípios radicais e anti- 
clericais, antes timbra em ostentá-los, só porque esse partido 
desfruta o poder ? 

Desde que a política não pode prescindir de ideias, sem que se 
converta numa exploração de interesses individuais, é claro que um 
partido pressupõe a existência de elementos mais ou menos cultos, 
com civismo e abnegação que lhes permitam prestar o concurso 
desinterc,ssado da sua acção à causa pública, não se organizando 
em grupos com a sacola de ambições nem dando a uin parcido o 
carácter aviltante de uma cooperativa de clientes e mendigos. 

O que, pois, há que fazer não é acabar com partidos. E’ 
empenharmo-nos em que eles se constituam na sua verdadeira 
plataforma que são os princípios e doutrinas, contraminando a 
acção de quem surja a organizar um bando, apelando para a vibra- 
tilidade das multidões ou aliciando interesses insatisfeitos. 

Valerá isto por uma utopia nesta terra? Escusam então de 
pensar em acabar com os partidos. Pois, representando um fenó¬ 
meno natural, seria utopia maior dC'marca afagar a ideia de elimi¬ 
ná-los. Mas desde que os que se condecoram de porta-vozes da 
opinicw pública se declaram impotentes para realizar uma propa¬ 
ganda de ideias, com a persistência que as possa converter em 
correntes de opinião, o que tem a fazer é abandonar o campo para 
se dedicarem ao trabalho proveitoso de fazer... colheres. 

O DEBATE, 7 de Junho de 1917. 


Congresso Provincial—2 

Há mais de três meses escrevemos: 

" O segundo Congresso, ríão é o governo que o vai convocar. 
Para que ele se torne porém em facto não basta apenas a boa vonta¬ 
de e o esforço da sua comissão organizadora. E' necessário que ele 
encontre por banda das municipalidades, das corporações, das associa¬ 
ções e dos cidadãos uma cooperação em recursos e em sugestões para 
que a iniciativa não desabe num fracasso. E’ indispensável que todos 
se coinpenetrem dos deveres que a função social lhes impõe e não 
regateiem a cota parte do esforço que a obra colectiva requer. 
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Qf ' C()npessò másUá pm ■a süa-efeeíivaçao -de recursos 
■'mteriüU. "E^'-pbis que queremos ’ que ele nao seja uma instituiçdo 
'qfidal', ilnpdemra coerhcia e exíge o bfio que nao estendamos a 
mUo ao Estado a pedir-lhe uma esmola para o Congresso viver. Não 
temos esse direito”. 

■ E rematávamos : 

" O Congresso è uma espécie de pression from without. E a 
mecânica das pressdes sabemos qual é. Caracteriza-se pela persis¬ 
tência, pela continuidade. As democracias são o governo da opinião. 
E a opinião não ê um jacto de retórica intermitente, epileptiforme, a 
lamuriar sobre as desgraças da pátria. E’ aquela que se afirma pelo 
estudo criterioso das questões que afectam a existência dum povo e 
pela tenacidade que denota profundesa de convicçdes. Só essa 
opinião è que tem direito a ser escutada pelos dirigentes. 

A outra, a lamúria, é funçrio de carpideiras —■ que só deve 
merecer um sorriso de despreso. 

Se pensamos a valer nos interesses do País, temos o dever de não 
régatear o nosso esforço e a nossa cooperação para a obra do 
Congresso, 

Se não, não ..." 

Dizíamos isto logo depois que a Comissão Organizadora do 
2.° Congresso Provincial deu início aos preparativos da convo¬ 
cação, dirigindo a todos os cidadãos da índia Portuguesa um apelo 
para se inscreverem para o mesmo Congresso, fixando a cota e o 
prazo de inscrição, indicando o prazo para a remessa de memórias 
e ainda, especializando aqueles dos problemas que, sendo de vital 
interesse para o país, seria de toda a vantagem que o Congresso 
estudasse com particular empenho. 

Em certos meios onde a crítica se cultiva no prurido negati¬ 
vista de descobrir defeitos na obra alheia cora tanto afinco quanto 
é nula a autoridade de quem nada fez de útil quer em actos quer 
em sugestões — nesses meios muito se businou acerca do primeiro 
Congresso, salientando-se o facto de ter pertencido ao governo a 
iniciativa da convocação. E isto, no entender dos Zoilos que 
detem o exclusivo da independência, lhe dava o carácter de ocifial 
— designação que vale por um eufemismo a insinuar que aí só se 
falou e se disse o que o governo quis, sem a altivez, que se resume 
nos surrados tropos de bota-abaixo e sem a sobranceria, que 
se compraz em falar grosso na ausência de quem tem de ouvir, 
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Natural era, pois, que nesta terra, -onde a cada passo se fala 
em brio, em coragem cívica, as adesões agora chovessem às cata¬ 
dupas, por forma que o segundo Congresso não só valesse por uma 
afirmação livre e espontânea de civismo, de interesse patriótico, 
mas demonstrasse também aos governantes que este país, min¬ 
guado em milhas geográficas, querendo ombrear com os países de 
avantajada extensão no seu culto pela liberdade, não tem o horror 
das responsabilidades, antes, como eles, as reivindica com nobre 
altivez pois que só as repudia o selvagem, o troglodita, para quem 
a liberdade é o regime dos instintos à solta. 

Isto era de esperar — pois não é verdade ? ~ se a coerência e 
a sinceridade não são meros vocábulos. 

Ora, decorridos três meses sobre o aviso da Comissão orga¬ 
nizadora do 2.° Congresso, e a um mês de se encerrar a inscrição, 
0 seu ilustre Presidente, instando por uma activa propaganda, com 
tristeza justifica assim o seu pedido : 

" Causa pena dizê-lo, até hoje não se contam mais de uma meia 
dúzia apenas de congressistas inscritos". 

Concomitantemente, o ilustre vice-presidente da Comissão em 
nota publicada na imprensa diária, declara que " há já um par de 
meses que foi por ele enviada aos Procuradores das Comunidades de 
Goa uma carta a solicitar a adesão das respectivas instituições, sem 
a comissão ter até hoje logrado o seu desideratum 

Triste sintoma é esse que os dois documentos acabam de nos 
revelar. 

Há três meses, que a maior parte da nossa imprensa, de modos 
vários, seja em artigos especiais seja em referências apropositadas, 
tem estado a encarecer as vantagens do Congresso. E esta terra 
não é tão vasta nem a labuta é aqui tão absorvente que não 
cheguem a toda a parte os jornais ou se perca no brouhaha da vida 
cotidiana o eco do que eles dizem, 

Se não, é ver. Basta uma folha explorar o escândalo, inven¬ 
tando infâmias, deturpando factos, envenenando propósitos, cus¬ 
pindo insinuações malevolentes, baralhando a verdade, acusando 
ignóbilmente sem provas, renitindo na falsidade a despeito dos 
mais claros desmentidos, e toda essa vasa, espraiando-se em ondas 
através deste charco, sem perder um ápice na sua intensidade 
tóxica, chega a todos os tímpanos, ganhando em ressonância ao 
contacto dos baixos instintos que fermentara em tantas almas. 
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Nada se perde nessa mecânica tenebrosa, antes muita coisa se 
cria a mais, proliferando em novas calúnias, em novas misérias. O 
patriota indigna-se, enfurece-se, preocupa-se a despeito dos seus 
afazeres... Se não recebe em casa o trapo, manda buscá-lo a 
casa do vizinho. E o seu espírito embebe-se, satura-se dessa lama 
infecta e acaba por aplaudir, na leveza do seu cérebro sem critério 
e na facilidade de sua consciência sem escrúpulo, o foliculário 
anónimo que calunia, que difama, que enxovalha, que falseia. 

Mas apela o jornalista para o seu civismo: solicita-lhe um 
bocado do seu esforço, da sua acção, do seu cérebro para a obra 
colectiva; lembra-lhe que a democracia não pode ser um governo 
de autómatos, que um charlatão ande a mover à vontade como 
figuras de eníremês, nem a política dum país pode equiparar-se ao 
chouto compassado dura rebanho de alimárias submissas que a 
vara do pastor tange; mostra-lhe a necessidade de afirmar as suas 
aspirações não na retórica safada de meneurs de quarta ordem mas 
em fórmulas concretas a objectivarem alvitres, sugestões, que con¬ 
corram para a solução dos problemas que interessam a nossa vida 
material e moral; diz-lhe que essa sua acção tem de exercitar-se 
por meio de um Congresso. — E no entanto essa propaganda pa¬ 
triótica não logra eco nesses tímpanos que a lama foi capaz de pôr 
em vibração, contravindo as propriedades dos corpos moles! 

Se isto não é inércia, se não representa uma apatia perante 
uma ideia útil, perante um impulso generoso, que mais é então ? 

Apareceu aí um crítico a prognosticar o frasasso do Congresso, 
"se a comissão organizadora quiser conservar-se encerrada na 
sua alta Torre de Marfim Pois pergunta sua excelência — " que 
è que ate hoje ela tení feito de prático e de viável, por forma que o 
Congresso venha a ser a clara manifestação do sentir e do pensar do 
maior número das forças vivas do pais ? ” 

Entendemos que a Comissão, primeiro que trate de organizar 
0 Congresso, precisa de saber se as forças vivas querem o Congresso. 
E a única maneira de o saber é essas forças vivas enviarem a sua 
inscrição ao Tesoureiro da Comissão, mediante o pagamento da 
cota. Antes disso, nada tem ela que fazer além do que tem feito, 
pela razão muito clara de que lhe falta, para organizar o Congresso 
a matéria prima que é o congressista. 

Mas 0 que queria então o crítico que a Comissão fizesse para 
tornar viável e prático o Congresso ? A viabilidade, segundo ele, 


depende de andar a Comissão, por si ou por seus delegados, 
de porta em porta, em excursão domiciliária, como se andasse 
numa qu^te para socorrer filhos da roda, convidando para o Con¬ 
gresso 0 patriota que vocifera contra os tubardes e grita contra 
esbanjamentos, pedindo-lhe que não deixe de vir. E tudo isto 
porque ? " Porque a verdade — triste e dolorosa verdade l~ e que 
somos incapazes de concorrer para obras de utilidade colectiva, senão 
quando pedidos, instados, muito rogados ..." 

E ainda há mais. Se a nada se mover... o patriota, a 
Comissão, tal como, quando há um baile na província, o dono da 
casa manda machila aos convivas, deve ainda fornecer-lhe trans¬ 
porte, além de dinheiro para a inscrição, indo prèviamente esmolar 
aos ricaços da terra. 

E’ único ! Não podia a inércia colectiva ter mais estrénuo 
advogado. 

Ora 0 Congresso, fora de todo o alcance prático dos seus tra¬ 
balhos, seria, primeiro que tudo, uma afirmação de civismo. Se o 
civismo das nossas forças vivas é dos tais que precisam de ser 
pedidos, instados, muito rogados, porque "somos incapazes de con¬ 
correr para obras de utilidade colectiva ”, o que resulta é que, 
era vez de possuirmos forças vivas, temos de carregar com pesos 
mortos. E o congresso é uma afirmação de vitalidade. Não é 
uma zorra. 

Se a Comissão organizadora precisasse apenas de dinheiro, 
bem estava que ela andasse em peregrinação domiciliária a pedir a 
toda a gente, em favor dos feridos da guerra ou da infância desva¬ 
lida, a esmola dum óbulo. Mas ela, para organizar o Congresso, 
requer vontades, carece de adesões. E estas não se devem pedir 
como um favor pessoal, nem mendigar como uma mercê. Porque 
0 Congresso, se não é um torneio de palavreado fácil, também não 
é uma parada de títeres movidos pela Comissão para pacló ver. 
Ai forças vivas, se não representam apenas uma figura de estilo, 
têm 0 dever de se inscrever para o Congresso desde que entendam 
que daí pode advir obra útil para todos. E’ a única maneira de 
provarem que o são. Mas, se querem ser empuradas, há também 
0 risco de a sua opinião ser a voz dum gramofone — His mastePs 
voice, 

Que é que as pode absolver — a essas forças vivas — da sua 
pavorosa inércia, da sua criminosa apatia ? 
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Absolutamente nada! ;, ' ^ 

:■ Nesta terra onde o crítico còm tanta incoerência como com 
tanta verdade, afirma que abundam mordomos a espatifarem 
centos de rupias numa festa ruidosa de orago da aldeia, e onde se 
gastam uns poucos de centos delas em bailes e mãtinèes — uma 
obra útil como a do Congresso não pode frustrar-se à míngua de 
recursos. 

Já em as nossas Comunidades houve o caso de se solicitar o 
voto dos componentes para reforçar a verba destinada a banda de 
música que devia tocar numa festa religiosa. Podem então os 
gerentes dessas corporações desiníeressar-se do Congresso, sob o 
pretexto de que a sua adesão as desfalcaria na bagatela de dez 
rupias ? 

, Não pode ser, O Congresso só se não há-de realizar se este 
país quiser dar uma prova flagrante de falência cívica, de bancar¬ 
rota moral. 

Se não, o brio dum povo, que não são esses fogachos de retó¬ 
rica vã, não pode permitir que a obra do Congresso se vá abaixo. 
Se nós queremos ter “ a autoridade de quem pode impor e exigir 
aquilo a que temos direito, em vez de pedirmos, rogarmos e impe¬ 
trarmos ” não podemos querer que o Congresso seja uma assem¬ 
bleia de convidados, organizada à força de pedidos e rogos, como 
0 banquete da parábola bíblica, Não pode ser uma reunião de 
paparretas dispostos a esquichar de borla os tropos do estilo. 

E’ necessário, antes de mais, que nos compenetremos de que 
0 patriotismo nos impõe o dever de cada qual se interessar pelos 
destinos colectivos, não aforando a meia dúzia de pessoas o encar¬ 
go de tratar da Pátria — que é de todos — e reservando-se apenas 
0 direito de criticar a obra alheia, de clamar contra esbanjamentos 
e gritar que isto vai mal E o Congresso deve ser o plano de prova 
a pôr em relevo o nosso espírito público. 

Convidados, pedidos, rogados, empurrados ? Então é melhor 
que se deixem ficar em casa as tais forças vivas — que seriam a 
nossa vergonha, o nosso escarmento. 

Mas temos fé de que assim não será. 

O DEBATE, 3 de Agoslo de 1917. 


A Margem dos Factos—1 

Essa apatia, essa indiferença perante os interesses gerais, que 
caracteriza a nossa psicologia colectiva se tornou agora dolorosa¬ 
mente flagrante—ameaçaiido de fracasso a tentativa do 2.° Con¬ 
gresso Provincial e a muitos inspirando receios de que o regime de 
autonomia longe de ser um correctivo, contribua apenas para 
agravar os nossos males — é, nem mais nem menos, o corolário 
lógico do dogmatismo que generalizamos, ampliando-o do campo 
religioso a todas as manifestações da vida. Dispensa-nos ele de 
pensar, de refiectir, de julgar. Fica este trabalho extenuante, esta 
maçada, a cargo duma entidade qualquer. Ela que se esfalfe a 
pensar e depois nos diga em comprimidos, em sentenças mais ou 
menos breves, mais ou menos rígidas, aquilo que devemos fazer. 

No domínio religioso está o papa, o bispo, o sr. padre vigário 
e, ainda, qualquer padre, velho amigo da casa, respeitável pelas 
cãs adquiridas em missões longínquas a' desbravar as selvas do 
paganismo ou em combates dados à impiedade indígena. Assim, 
em matéria de religião, o crente tem apenas as ideias que essas 
entidades lhes permitem que tenham, Não sabe mais nada. 

Na política a corresponder à igreja, temos o partido a que 
modernamente — le monde marche I — se dá também o nome de 
centro, e onde faz de papa o chefe. Ele é que está incumbido da 
função cerebral de pensar e do encargo pecuniário de gastar. E 
gasta-se o homem a deux bouts — pelo cérebro, se o tiver, e pela 
bolsa que é indispensável que tenha. De quando em quando, o 
chefe convoca os correligionários a capítulo. A reunião política é 
uma espécie de concílio destinado a definir as verdades políticas 
que 0 chefe atingiu em complicados e, às vezes, ilógicos arranjos 
e combinatas, nos quais os princípios quase não entraram, pelo 
predomínio que exigiram as conveniências. Nesse concílio trans¬ 
mite-lhes os resultados das suas hicubrações e a assembleia fecha 
com um voto de confiança ilimitada, depois de se terem sopeado 
uns assomos que porventura houvesse, de impugnação do dogma 
definido, pelo apelo às conveniências do partido: 

— Que demónio ! O preclaro correligionário, que se insurgiu 
com razão em nome dos princípios, não viu que temos de atender 
às circunstâncias do momento. E momento é este em que o parti¬ 
do adverso está à espreita, de arma aperrada, pronto a dispará-la 
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contra o nosso glorioso partido. Se não fazemos isto quem triunfa 
é ele. Sacrifiquemos, pois, na ara das conveniências impostas 
pelo adversário o borrego dos princípios. 

E pronto! O revoltado cala-se. Compenetrado dessa supre¬ 
ma ratio, convence-se, abunda nas ideias do chefe e capitula. No 
fim, acha ainda que é ele um estouvado e que o chefe é que é um 
génio admirável que tudo prevê desde que mande os princípios às 
malvas. 

Na religião e na política temos, pois, a abdicação como 
norma de vida, E’ a cómoda maneira de pensar por substabeleci- 
mento. 

Mas, fora do domínio da religião e da política partidária, é a 
mesma coisa? E’. Fora desses campos temos também uma 
igreja, a definir dogmas acerca da nossa vida intelectual, moral, 
social, económica e agrícola. E a igreja chama-se joraa/— onde 
0 jornalista é o pontífice. 

E’ ele quem define os dogmas sobre uma questão científica ou 
literária, sobre uma tese de moral ou de sociologia, sobre um 
problema económico ou agrícola. Sendo o jornal uma tribuna 
livre de opinião, quem queira julgar das questões que aí se debatem, 
lógico era que buscasse, antes de formular o seu juízo, inquirir do 
que se diz e se afirma pró e contra, Mas era uma maçada! Cada 
gazeta tem então os seus fiéis. Cada leitor tem o seu jornal que é 
a sua igreja, onde vai fazer a sua comunhão espiritual. As ideias 
que lá vêm são suas ideias. 

Ver 0 que diz sobre o assunto o outro jornal, em artigos de 
polémica ou de crítica às opiniões da sua igreja — é estafante. E 
ele tem mais que fazer. O cómodo, o confortável é adoptar a 
opinião do seu jornal. 

Trata-se duma acusação feita a alguém ? 

— Mas que me importa a mim o que ele diz em defesa do 
patife, do mariola, do ladrão ? Vá a gente perder o tempo em 
exame contraditório para apurar de que lado está a verdade! O 
interesse é dele — acusado. O meu jornal que, num rasgo de 
independência, está aí na brecha a apontar as corrupções e as misé¬ 
rias alheias, não o acusaria, se não fosse verdade. 

Eis 0 axioma a priori, eis o dogma. Sucede-lhe cair nas mãos 
a gazeta em que se impugna a acusação. E ele dispensa-se de 
julgar era face das provas porque o mais cómodo é crer firmemente 
no que vem no seu jornal, 
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A nossa vida, pois, é um dogmatismo generalizado, 

O resultado dessa anquilose cerebral ? 

Em religião, sabemos o que é. E’ esse terrível substratum 
hereditário a esmagá-lo através duma ancestralidade milenária, 
num choque de concepções e ideias de origem vária. Quando 
porventura a razão abre brecha naquele andaime de coisas dispa¬ 
ratadas, ferindo ura raio de luz naquele pandemónio, o seu espírito 
ressente-se do abalo. E numa atitude compassiva exclama: —Será 
0 que V. diz, Mas è a religião de meus pais. 

Acabou-se! De seus pais, sucessivamente politeistas e mono- 
teistas, feiticistas, idólatras, naturalistas e espiritualistas, ontem 
adorando a Trimurti hoje rendendo o seu culto a Santíssima Trin¬ 
dade, ontem simbolizando a divindade na figura compósita do 
Ganes hoje materializando o Espírito Santo na pomba e nas 
línguas de fogo. Os mortos mandam!... E pois que são diferen¬ 
tes os expectros que põem em vibração o seu cérebro e o seu sen¬ 
timento, digladiam-se engalfinham-se, envolvendo-o nessa con¬ 
fusão, nesse caos em que ele se debate e que se revela em exte¬ 
rioridades onde 0 paganismo se mistura com a ideologia cristã. 

Em política é isto que estamos a ver. Os partidos são aringas 
onde predomina a vontade do chefe a pontificar e dogmatizar. 
Ele é que pensa, ou finge pensar, por delegação. Há rebeldias ? 
Ha refilões ? Mas a rebeldia, por via de regra não é a razão que 
se insurge em nome de princípios defraudados. E’ a irritabilidade 
orgânica duma conveniência visceral insatisfeita. E a inconsciên¬ 
cia sobe a tal ponto que nem sequer se encobrem os assomos de 
revolta sob a máscara dos princípios. Diz claramente o próprio 
revoltado a quem o queira ouvir, que se separou do chefe porque 
não 0 atendeu. O refilão é ura despeitado. 

Não foi uma comunhão de ideias e doutrinas que aproximou 
vários cérebros e determinou o agrupamento, Os chefes existem 
feitos de touíes pièces assim como os respectivos correligionários. 
O chefe resolveu mudar de taboleta, porque assim exigem as suas 
conveniências. E os correligionários presto aplaudem a mudança. 
^Que demónio ! E’ necessário para o bem do País — que é o seu 
único programa. Eles eram conservadores, tradicionalistas, cató¬ 
licos. Que importa? Passam a um grupo radical, avançado, anti- 
clerical, porque o chefe também passou. Por meio duma honesta 
transformação de ideias ? Não. Simplesmente por meio dum 
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arranjo, por uma casuística. Ouviram falar em adaptação, E’a 
grande palavra! Por forma que para eles um partido radical, 
anti-clerical, avançado, pode acolher elementos conservadores, 
reaccioníírios e tradicionalistas, só porque estão domiciliados em 
diferente latitude. E’ o célebre dito de Pascal '.—Verdade aqém dos 
Pirineus erro alem ~ torcido e deturpado até a monstruosidade 
de caberem dentro do mesmo grupo elementos estruturalmente 
antagônicos, orientações irredutivelmente antinómicas — como se 
0 partido fosse uma trouxa de roupa suja, na qual uma camisa de 
linho vá ã mistura cora um esfregão de cozinha. Temos, pois, em 
lugar de partidos que são organismos conscientes, determinados 
pelo livre jogo de ideias, o domínio das oligarquias. 

E em jornalismo ? Temos esse jornalismo exercido por igno¬ 
rantes e vaidosos, impondo a tirania das suas afirmações gratuitas 
a uma turba de leitores inconscientes ou lisongeando-lhes os mais 
baixos instintos. O jornal não é o veículo da opinião pública que 
só é possível em meios onde a razão, exercendo o seu alto domínio 
de crítica, determina correntes, polarizando-as por meio da im¬ 
prensa. 

O jornalismo é aqui uma função de pequeninos déspotas, 
exercida sem o controle de leitores. A bandalheira portanto é 
inevitável. O que há é apenas a acção restrita da lei, refreando 
desmandos quando atingem um certo ponto crítico. Fora daí é 
livre 0 exercício da asneira e da patifaria por meio da imprensa, , 
desde que não há a acção íiscalizadora duma opinião activa e 
inteligente. Ser jornalista, escrever para o público, tornou-se 
, fácil Não é necessário ter ideias. Bastam/raiai feitas, cuja acção 
fascinante será tanto mais eficaz quanto é certo elas actuarem 
sobre uma massa de leitores que, falando e escrevendo mal o 
português, é natural que tomem as banalidades de estilo por autên- P 
ticas pérolas literárias. Escreve bem, o moroío! Escrever bem é 
alinhar frases forrageadas na leitura fácil das gazetas para pôr no 
papel— quanta vez!—crassas mentiras e bem acabados disparates, 

Desde que o jornalista é uma espécie de papa a dogmatizar sob 
0 anonimato da imprensa, sem a pressão crítica do leitor aí ondè 
0 não pode atingir a pressão da lei -é natural que ele assuma as 
funções de alto executor da justiça colectiva, em julgamento 
sumário proferido pelos processos nefandos do Santo Ofício, arro¬ 
gando-se 0 direito de recusar as vantagens da publicidade à impug- 
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nação das suas ideias ou informações ou dá-la apenas para torcer e 
desvirtuar a defesa. E no entanto a imprensa livre e responsável, 
lá fora, timbra em dar toda a largueza ao adversário. Nem outra 
coisa pode ser desde que, sendo a imprensa a máxima expressão 
da liberdade de pensamento, seria a suprema das cobardias coartar 
um jornal a liberdade de defesa. Mas nesta terra de dogmas a 
imprensa é um despotismo exercido à sombra da irresponsabi¬ 
lidade. 

Na sua feição clássica o dogmatismo deu nisto, 

Mas isto são contos largos.., 

O DEBATE, 9 de Agosto de 1917, 


À Margem dos Factos—2 

Quer em religião, quer em política, quer em qualquer das 
outras manifestações da actividade social, éo dogmatismo que 
ainda exerce nesta terra o seu domínio imperativo. 

Desde este momento, a consequência inevitável será a inércia 
mental no campo especulativo e essa atonia colectiva que nos 
caracteriza na vida prática. O esforço, o trabalho, adjudicou-se de 
empreitada a um restrito número, ficando os mais a ver no que 
isto vai dar. 

A par de braços cruzados, a crítica cómoda, fácil dos irrespon¬ 
sáveis, que não ultrapassa os rasteiros âmbitos da má língua. 
Compraz-se em esquadrinhar defeitos na obra alheia, não no 
intuito de a limpar de imperfeições, sugerindo os meios práticos e 
realizáveis de a melhorar, mas tão apenas na ânsia malévela de 
deprimir outros e de se gozar no fracasso duma ideia ou duma 
iniciativa, com o qual possa legitimar a inércia própria — Para 
que hei-de cansar-me, esfalfar-me inutilmente, para que ? Se nesta 
terra nada pega, se não se faz nadai E no entanto ele realiza as 
suas digestões, impondo à língua um baldado esforço. 

A’ primeira vista, esse espírito crítico num meio dogmatizado 
tem 0 ar de um paradoxo. Mas é a natural reacção determinada 
pela ociosidade. E’ também a vaidade de passar por quem pensa. 
E, se não quer efectivar as ideias que germinaram no recanto do 
seu cérebro, é porque nesta terra é inútil tal fazer. A verdade é 
que não quer ser o alvo da crítica de seus semelhantes. 
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0 espírito crítico conjugado à inércia, é natural que o leve a 
considerar o Estado como o tínico elemento de acção, sendo 
portanto ó único responsável pelas desgraças e pelo atraso do país. 
Assim fica satisfeita a sua psicologia. O Estado feito Provi¬ 
dência, alçado à categoria de Deus faz fwdo, dispensa o seu esforço, 
poupa-lhe trabalhos. E pois que o Estado, sendo o único que tra¬ 
balha, será também o único responsável pelo que de bom ou de 
mau possa haver, é claro que ele terá logo ao alcance da sua veia 
crítica a cabeça de turco que poderá alvejar í\ vontade, exigindo- 
-Ihe responsabilidades. Ele, o irresponsável! 

Para o exercício dessa crítica cómoda vai buscar figurinos lá 
fora. Conservantista, e mais do que tradicionalista rotineiro, 
decalca os modelos mais radicais e avançados do mundo. Protesta, 
clama, grita cora a fúria dum revolucionário. Pela exaltação 
verbal, pela virulência do fraseado, é libertário, é anarquista. 

Não quer ver que essa fase emocional, que caracteriza os 
movimentos revolucionários, é uma sequência lógica duma longa, 
porfiada e, por vezes, arriscada propaganda de ideias que o nosso 
libertário de língua, ou de pena, cordialmente detesta no seu ínti¬ 
mo. Não sabe, ou finge ignorar, que essa propaganda de ideias 
não visou a uma veleidade platónica mas foi determinada pela 
vontade decidida e perseverante de actuar sobre a vida social ou 
de participar no governo do seu país, com o encargo concomitante 
das responsabilidades que tanta vez se liquidam nas masmorras, e 
até no cadafalso, e que só assim se explicam os sacrifícios, as 
privações, os riscos, os rasgos de abnegação que constituem a vida 
do verdadeiro revolucionário. O nosso patriota, porém, sentindo 
horror pelas responsabilidades, aferrado à inacção, que lhe garante 
0 sossego na vida, toma de empréstimo apenas o vocabulário 
rubro, as frases de protesto e os gestos exaltados até ao limite 
extremo em que essa imitação reles, ultrajante da dignidade inte¬ 
lectual e moral do homem, não lhe perturba a digestão, dando-lhe 
tão só ensejo para a ginástica da língua ou da pena, com o corre¬ 
lativo galardão da ruim popularidade. Esses maitres-chanteurs se 
estalasse uma revolução, gritariam logo pela Ordem, invocariam 
as garantias do direito que as revoluções subvertem de momento 
para o amoldar a novas fórmulas jurídicas, que a evolução social 
exige, e pegando numa folha selada apelariam para os tribunais. 

A nossa psicologia colectiva é esta. Pode continuar essa 
abdicação ? 


As democracias são o governo da opinião. E para que não 
tomemos por tal a opinião de quem fala ou de quem escreve, o 
que fatalmente conduziria ao mando absorvante das oligarquias, 
quer pontifiquem na sede dura partido quer se imponham da mesa 
de escrever do jornalista ~ é necessário sacudir essa inércia, esse 
comodismo de crítica estéril e cada cidadão não se esquivar à cota 
parte do seu esforço, com a concomitante responsabilidade que é 
0 timbre da dignidade humana. 

Esse esforço pressupõe estudo, o qual só pode garantir uma 
crítica justa e honesta. Mas tanto não basta. A acção individual 
separada, desarticulada, dissociada, não representa uma corrente 
de opinião. A conjunção de esforços, o choque de ideias só se 
realizam pela aplicação do princípio associativo. São para isto os 
centros de leitura e as associações de classe. São para isto as 
conferências e os congressos. 

De certo que nem todas as sugestões vingam. Não erra, porém, 
quem afirmar que a maior parte delas logra, ainda assim modificar 
e completar uma ideia, contribuindo para a resultante final. 

O regime de autonomia confere ao elemento popular o direito 
de colaborar na administração da nossa terra. Ora essa colabora¬ 
ção impõe-nos as correlativas responsabilidades. Os regimes 
livres são regimes responsáveis. Está na responsabilidade a essên¬ 
cia do seifgoyernment. 

Ora, para que essa colaboração não represente apenas uma 
opinião pessoal traduzida em actos, o que era o menos, e não seja, 
0 que seria a pior das desgraças, uma imposição da vontade duma 
oligarquia política que, a troco de votos, exija a satisfação dos inte¬ 
resses do convento, é necessário que se saiba o que é que o 
elemento popular consciente quer, o que é que será mais conforme 
com os verdadeiros interesses do país que não se resume num 
grupo ou numa classe. ^ 

Por seguro temos que a parte electiva não irá ao Conselho do 
Governo presa dum mandato imperativo que é uma tirania que o 
direito moderno repele. Mas quem queira honesta e consciente¬ 
mente cumprir a sua missão, também não pode desinteressar-se do 
que 0 país quer no campo das realizações, sem alentar utopias que 
sirvam apenas de pretexto para essa vergonhosa abúlia e sem se 
deixar enlear pelas frases consagradas, a traduzirem em ar de 
máximas refinadas asneiras. 
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Ao novo estado de coisas temos de corresponder com a orga¬ 
nização dascliamadas/orm vfvflíque, não podendo continuar a 
ser pesos mortos, não podem tampouco abdicar em conventículos 
ou regedorias políticas. Em vez de ageitarem a língua ou a pena 
à verborrea exaltada, precisam de organizar a acção tal como lá 
fora fazem aqueles cuja linguagem estão a decalcar numa cópia 
mal feita por servil e destemperada. 

Nem sirva isto de argumento àqueles que receiam que a auto¬ 
nomia liquide num vergonhoso fracasso, por não estarmos prepara¬ 
dos a exercê-la. E’ claro que, se continuarmos tal como vamos na 
inércia, a exercitar apenas a crítica cómoda, o resultado não pode 
ser outro, porque é natural e lógico. 

Mas se supõem que é num regime de centralização que o espí¬ 
rito se pode educar para uma administração descentralizada, ha¬ 
vemos sempre de girar no círculo vicioso donde não haverá manei¬ 
ra de sair. Também o grande argumento dos reaçcionários contra 
a revolução de 5 de Outubro era esse mesmo. Queriam que os 
republicanos reservassem a mudança de regime para quando a 
Monarquia, no propósito de suicidar-se, tivesse preparado o País 
para a República. 

E’ a liberdade a melhor escola para o exercício dos direitos. 
A educação tem de ser concomitante, porque é prática. E’ no 
esforço, no sacrifício que se educa a vontade. 

O DEBATE. 16 de Agosto de 1917. 

O Congresso 

Daqui por uns dias, vai reunir-se o 2.° Congresso Provincial 
da índia Portuguesa. 

Passou um mau quarto de hora a ideia. Por momentos, essa 
tentativa de congregar as chamadas forças vivas do país para, num 
estudo criterioso dos problemas que afectam o nosso viver colec- 
tivo, assentarem nos meios práticos de os resolver, pareceu fadada 
a um fracasso, sintomático da depressão do espírito público que 
para muita gente se resume na função cómoda de gritar todas as 
manhãs que isW vai mal lamentando ao cair da tarde que neste 
pequeno retalho do globo a cidade do sol, sonhada por Campa- 
nella, ainda não surgiu por um milagre da Providência que está 
incumbida de velar por nós. 
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No entender dos patriotas de língua de palmo e vista'curta, 
0 priineiro Congresso tivera o pecado original de ter sido uràa 
iniciativa do governo que, apesar de ser o único culpado dos males 
que nos perseguem, é, todos os dias, nesta terra de providencMismo, 
instado para realizar tanta coisa que lá fora deriva da iniciativa 
privada. 

Quando, pois, se tratava de levar a efeito um segundo con¬ 
gresso, limpo dessa mácula, o que por momentos se viu foi o risco 
de tentativa falhar, sumindo-se a ideia na indiferença pública, 
enquanto surgiam aqui e ali fúteis pretextos para explicar o 
fracasso que só poderia ter, por muito que nos custasse confessá-lo, 
a sua determinante lógica na inércia colectiva, 

Ainda bem que a nuvem se desfez, E a contrapor-se à tibieza 
cá dentro, lá das terras distantes da África, onde vivem tantos dos 
nossos compatriotas, veio-nos uma forte lição de civismo nessa 
comovedora resposta ao apelo que o ilustre presidente da Comissão 
Organizadora do Congresso lhes dirigiu nesse momento de desâ¬ 
nimo, em que parecia malograr-se a ideia. 

Ao passo que, cá dentro, a crítica fácil, que se não cansa de 
nos apontar a índia Inglesa, onde o civismo se não limita à língua 
mas se traduz em rasgos de abnegação e de sacrifício, discutia a 
taxa de inscrição, por excessiva para os recursos desta terra pobre 
onde 0 dinheiro se esvai em bailes e jantaradas retumbantes pelo 
consórcio dum filho ou duma filha e em pomposas festas ao orago 
da aldeia glorificado com kíísons e abundante fogo de vistas, esses 
nossos irmãos, que as contingências da vida compeliram a deixar 
este pedaço de terra, porfiaram numa santa e nobre emulação, em 
acudir ao apelo que viera da pátria distante. 

E’ verdade, eles aí ganham as libras, aos centos de mil réis e 
podem poupar. Ah! mas quantos atractivos oferece a vida lá 
fora, nessas terras, tão cheias de tentações, bestializadas pelo 
sopro mefítico do espírito moderno que, segundo austeros pensa¬ 
dores, se divorciou da virtude antiga, do espírito religioso que 
constituiu a grande força de nossos pais que tiveram a dita de 
morrer antes que a impiedade e o materialismo lhes dessecasse a 
alma com a sua acção corrosiva, própria desta nossa época sem fé 
no outro mundo! Foi daí, dessas terras perdidas que veio esse 
exemplo reconfortante de civismo a esta terra de parcas rupias e 
farto stock de boas ideias e de muita virtude. 
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‘E’ um facto desconcertante — pois nãoê verdade?—dessas 
abstracções que a metafísica acumulou para nos absolver de toda 
a inércia, para justificar a indiferença cívica para nos sequestrar 
do movimento moderno. Não foi apenas a nostalgia exacerbada 
pela distância que pôs em vibração aqueles corações que devería¬ 
mos supor, se há lógica nas nossas graves teorias, mirradas pelo 
bafo pestilento do egoismo moderno. Foi a visão nítida de dever 
patriótico que iluminou a sua consciência de cidadãos ao contacto 
de outras raças cultas, de outras sociedades onde, a par de todas 
as degradações, de todos os vícios com que as queiramos deformar, 
estamos a ver, ainda nesta hora crítica que atravessa o mundo, 
grandes rasgos de abnegação cívica, exemplos descomunais de 
sacrifício, lições irrefragáveis de heroismo que nos confundem, que 
nos envergonham, a nós, filhos duma terra que se desvanece de ter 
0 monopólio espiritualista das crenças no outro mundo onde espe¬ 
ramos receber o galardão pela apatia de bonzos em que se vai 
estiolando a nossa vida neste vale de misérias. 

E’ que viram lá fora, nessas terras apegadas aos interesses 
deste mundo, que as grandes pátrias se não formam pela resigna¬ 
ção búdica dos seus cidadãos mas pelo esforço inteligente, pelo con¬ 
curso eficaz de todas as vontades. E quando daí vêm essas lições 
cheias de ensinamento, quase chegamos a pensar se, a par de tantos 
que se desnacionalizam porque emigraram, não haverá entre os 
que ficam uma legião de dèracinês, era que a inacção e a tibieza 
emperraram todas as molas da vontade. 

Desculpe-nos o leitor este desabafo, em que vai um pouco da 
nossa sincera homenagem a esses nossos compatriotas que, numa 
afirmação tão bela, deram uma prova de que longe das vistas o 
coração não se esqueceu do que deve à sua terra. Para eles o 
preito da nossa simpatia e do nosso reconhecimento. 

Mas, afinal, a que vamos ao Congresso ? 

Não vamos a essa assembleia, numa imitação servil do que 
se faz na outra índia, reivindicar, mais ou menos alto, qual¬ 
quer direito político que faça falta no rol das nossas regalias 
de cidadãos de ura país livre. A igualdade política entre o metro¬ 
politano e 0 colonial é um facto traduzido nas fórmulas jurídicas 
do Código fundamental da nossa República. Neste campo não há 
que reivindicar. Se alguma vez necessitarmos de protestar contra 
uma postergação dos direitos garantidos a todo o português, sem 


distinção de raças ou de cores; temos também na Constituição 
assegurado 0 direito de reclamação e de petição. 

Vamos ao Congresso estudar, num ambiente limpo das pai¬ 
xões políticas, sacudindo no limiar da sala a poeira dos nossos dissí¬ 
dios, alguns importantes problemas cuja solução afecta a nossa 
terra. 

E' possível que, ao cabo desse estudo feito sem dogmatismos 
impertinentes, e duma discussão realizada sem pirronices irritantes, 
não cheguemos a uma solução que seria de desejar. Mas é no 
intercâmbio de ideias que se formara e se definem as correntes 
de opinião. Há nessa assembleia lugar para todos, tanto para 
aqueles que por dever de ofício tenham estudado as questões 
de que o Congresso se há-de ocupar, e por qualquer forma expen¬ 
deram as suas ideias, como para os que não tiveram ocasião de 
manifestar a sua maneira de ver. Todos poderão dizer o que 
pensam, na plena liberdade das suas opiniões, discutindo ideias e 
deixando em paz as pessoas. 

O primeiro Congresso foi uma assembleia que nos dignificou, 
porque foi uma bela revelação de civismo, demonstrando que, 
neste país, retalhado por tantas dissidências, há um terreno comum 
onde, todos nós podemos dar as mãos, pondo num plano subalter¬ 
no os motivos que nos separam, para podermos olhar para aquilo 
que não é monopólio de ninguém, porque é de nós todos, e que 
nos devemos empenhar em transmitir aos que vierem depois de nós 
um pouco melhor do que recebemos daqueles que nos precederam. 

Que 0 segundo Congresso seja digno do primeiro. E para que 
0 seja, esse acordo de vontades, essa unidade de propósitos, que 
0 deve caracterizar, não exige de nós uma uniformidade de ideias e 
de doutrinas. A diversidade de opiniões é a suprema caracterís¬ 
tica do nosso século que não admite tiranias sobre o pensamento 
para o ageitar à motononia dos dogmas. 

Simplesmente impõe-nos o dever de arredar todos os pessoa- 
lismos que criam situações irredutíveis e exige que na sala onde nos 
vamos reunir paire durante todos os instantes o espírito de uma 
honesta transigência, imprescindível para uma plataforma comum 
em que todos podem entender-se, sem abdicação do pensamento. 
E isto é possível desde que, animados pelo propósito de realizar 
uma obra útil, não olhemos com desconfiança para as pessoas, por 
mais divergentes que sejam os campos donde vem, olhando apenas 
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pára,os argumentos e para asrazões qiie, por mais insubsistentès 
que se nos afigurem, devemos supor que se inspirara no honesto 
propósito de acertar na solução que queremos atingir. 

Não vamos ao Congresso com esse espírito de indiferença que 
pretende que, apagados os derradeiros ecos do último discurso que 
lá se proferir, nada mais ficará do que o palavreado. Nem nos 
sirva de pretexto o não se terem ainda traduzido em facto as 
conclusões do primeiro Congresso, Nem a obra dos congressos 
tem 0 carácter decisório das assembleias legislativas, nem o traba¬ 
lho do l.° Congresso se frustrou, pois é agora, promulgada a 
Carta orgânica, que chegou a hora das realizações práticas a qual 
se teria preterido por longos anos se o governo local pedisse os 
projectos e os despachasse para a Secretaria do Ultramar onde 
iriam dormir o sono dos arquivos. 

Até certo ponto, há-de pensar-se que nos elementos que cons¬ 
tituem a assembleia do Congresso figurará também o escol intelec¬ 
tual desta lerra, Desde este momento, é necessário que saia daí a 
demonstração irrefragável de que essa classe culta não tomou parte 
nos trabalhos do Congresso para reivindicar uma situação de 
exclusivismo em detrimento das classes menos favorecidas ou no 
propósito egoista de firmar uma oligarquia, mas lá foi apenas 
prestar o concurso da sua acção inteligente em benefício dos 
pequenos, dos humildes, do maior número, defendendo os seus 
interesses e não os postergando em proveito próprio. 

O DEBATE, 24 de Janeiro de 1918, 


Afirmações Necessárias 

Numa das sessões do Congresso, antes da ordem do dia, 
lembrou o seu ilustre Presidente à assembleia a conveniência de se 
pronunciar sobre o apelo que o sr. Governador Geral dirigira ao 
Congresso para indicar ao governo os meios necessários para o 
desenvolvimento material desta província. 

Generalizado o debate, o director deste jornal, que estava no 
uso da palavra, entendeu que, depois de dizer o que pensava acer¬ 
ca da sugestão do sr. Costa Alvares, devia também naquela assem¬ 
bleia, como membro do Congresso, traduzir o seu sentir acerca de 
algumas afirmações do sr. Governador Geral, as quais, emanando 
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duma visão menos exacta das coisas, longe de concorrer para 
levantar as energias deste povo, tiveram como único e desastroso 
efeito a desagradável impressão que produziram na assembleia que 
0 escutava. E se assim entendeu, foi porque o que ele dissesse 
daria ao Congresso o ensejo de tornar bem público o seu sentir, 
pois em tais conjunturas mal ficaria à assembleia a atitude de 
indiferança e passividade. A crítica, por desagradável que seja* 
suporta-se, quando seja justa. Mas quando o não seja, é depri¬ 
mente aceitá-la em silêncio. 

Aquilo que ele disse é o que vamos aqui trasladar, reprodu¬ 
zindo textualmente o trecho da acta em que foram consignadas as 
suas considerações; 

“ O sr. Menezes Bragança. — Principia por declarar que está 
de acordo com o sr. dr, Cunha. No pouco tempo que medeia 
entre esta sessão e o encerramento do Congresso, não é possível 
elaborar uma resposta ao apelo do sr. Governador Geral. Pois 
essa resposta não pode limitar-se a meras banalidades do estilo 
mas teria de ser uma exposição ponderada e fundamentada dos 
diversos problemas que afectam a vida deste povo, e, sendo, como 
é necessário que o seja, a expressão do sentir do Congresso, teria 
ainda de ser discutida nesta assembleia antes de ser definitivamente 
formulada. Ora tudo isto não cabe na estreiteza do tempo que 
nos resta até se encerrar este Congresso, havendo ainda uma im¬ 
portante parte dos trabalhos a discutir. Entende por isso que se 
deve pôr de banda essa ideia. 

Mas uma vez que está com a palavra, permita-lhe o Congres¬ 
so expressar aqui o seu sentir acerca dalgumas afirmações feitas 
pelo sr. Governador Geral no seu discurso, e que são, com pena 
0 diz, de todo o ponto descabidas e injustificadas. 

S. exa., abrindo o seu discurso, queixou-se de ainda não estar 
coberto o empréstimo para a viação. E’ justa a sua queixa, não 
hesita em o afirmar, pois representa a verdade. Foi realmeiite 
lamentável que os capitalistas não acudissem prontamente ao apelo 
do governo. Para ser, porém, verdadeiro, deve notar que bem 
raras vezes o capital é patriota, pois o que ele tem mais em vista 
são os lucros e as vantagens no seu emprego. Não é um mal pe¬ 
culiar desta terra. E se alguma vez o capital se mostra não se 
alhear dos deveres patrióticos, é só quando se trata dum perigo 
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iinitiente que corre o pais onde gira, pondo em risco a própria 
sorte. E’ o que se tem visto agora com os empréstimos da guerra. 

Mas s. exa.' não falava num Congresso de capitalistas, para 
poder aferir pelo retraimento de capitais o alcance da assembleia, 
servindo-se desse facto como uma razão poderosa que leveu o seu 
espirito a crer, agora que o regime de autonomia vai entrar em 
plena execução, “mais no verdor do que na madureza, do povo 
indiano para de per si se governar “, Nesta frase imaginosa quis 
s. exa. dizer que o país não está preparado para a autonomia. 

Essa afirmação saida da boca de s. exa. lembra-lhe uma outra 
muito parecida, para não dizer perfeitamente idêntica, que, nesses 
belos tempos da propaganda republicana saía muitas vezes de 
bocas monárquicas. 

Não ha duvida—diziam eles—a república é um excelente 
regime, uma forma ideal de governo. Simplesmente sucede que o 
país não está preparado para o regime republicano. 

Ora, se os republicanos se deixassem enlear por este argumen¬ 
to dos seus adversados — pergunta—quando teríamos a Repúbli¬ 
ca ? Evidentemente teríamos de esperar que a Monarquia fosse 
preparando o país para o regime republicano, e tanto importa 
dizer que a Monarquia estaria no propósito de suicidar-se. 

Estando esta província sob um regime de apertada centrali¬ 
zação, estando sejeita ao regime empatista que tem imperado no 
Terreiro do Paço, como queria o sr. Governador Geral que este 
país não caisse nessa apatia, nessa indiferença, nesse abatimento 
que s, exa. nele notou, logo aos primeiros passos do seu governo, 
e que as afirmações do seu discurso só podem infelizmente contri¬ 
buir para agravar ? 

Partiu s. exa. do retraimento de capitais para acentuar que, 
se 0 dinheiro não aparece para cobrir o empréstimo de viação, tam¬ 
bém não surgira para se levar a efeito quaisquer medidas de fomento 
preconizadas pelo Congresso”. Vê, porém, que o sr. Governador 
Geral restringiu em âmbitos muito acanhados a acção do Congres¬ 
so que não se limita a estradas mas visa a muita coisa mais que 
dispensa empréstimos para se levar a efeito. 

'' O que se pôs em prática do i." Congresso perguntou 
■s. exa. no seu discurso, E acrescentou: " Dos trabalhos apresenta¬ 
dos entregues às comissões nem um só foi ultimado ". Ora o sr. 
Presidente do Congresso referiu-se no seu discurso aos trabalhos a 


cargo da comissão de que faz parte. Esse trabalho foi, por despa¬ 
cho do ilustre antecessor de s. exa. enviado ao parecer do Conse¬ 
lho Inspector de Instrução Pública. A comissão incumbida de 
regulamentar as conclusões relativas a assuntos aduaneiros já liá 
muito que enviou o seu trabalho à Secretaria Geral do Governo. 
Também a do crédito agrícola chegou a ultimar o seu projecto. 
Estranha s. exa. que esses projectos se não tenham convertido em 
leis ? De quem a culpa ? De certo que não é responsável por 
isso a índia apática, Mas também, para ser justo, não deve ele 
orador lançar as responsabilidades dessa dilação no governo local. 
Este, no regime centralista, não tinha atribuições para legislar. 
Enviar esses projectos ao Ministério das Colónias era votá-los à 
mofina sorte que tiveram tantos projectos da iniciativa do governo 
local. Logo, só agora, no regime de autonomia é que há a possi¬ 
bilidade de serem postos em prática. Aqui tem s. exa. que será 
precisamente no regime de autonomia que nem tudo se perderá do 
Congresso, pois muita coisa será aproveitável. 

Deseja também o sr. Governador Geral saber se depois do 
1.“ Congresso se criou alguma indústria e se constituiu alguma 
empresa. Em primeiro lugar, s. exa. faz do Congresso uma as¬ 
sembleia de empresários. Os congressos só têm a missão de afir¬ 
mar princípios e de preconizar alvitres. E talvez os empresários 
tenham de queixar-se não do Congresso mas do regime de centra¬ 
lização em que nos temos arrastado e no qual tudo se enreda 
numa teia de formalismo, pelos quais não é de certo responsável o 
povo indiano. 

O Governador Geral, que se referiu ao retraimento do capi¬ 
tal, no princípio do seu discurso, se procurasse inquirir das causas 
desse fenómeno, teria de atenuar o seu juízo sobre o alcance prá¬ 
tico do Congresso, que s. exa. pôs em dúvida. Ora porque foi 
que 0 governo teve de recorrer a empréstimo para a viação deste 
país já muito velho ? Porque reconheceu que, durante muitos 
anos, a viação esteve votada ao abandono, apesar de nos orça¬ 
mentos nunca ter deixado de figurar a respectiva verba. Se essa 
verba tivesse a aplicação que devera ter, desde muito que a nossa 
viação, se não ficasse completa, teria pelo menos logrado um de- 
envolvimento que dispensaria agora o recurso do empréstimo 
para as estradas cuja reparação representa uma verdadeira recons¬ 
trução. O Estado, de 1898 a 1913, teve também a seu cargo a 
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administração do fundo da viação municipal. Mas, durante este 
lapso de tempo, essa reversão de serviços, feita no exercício do 
direito de tutela, não provou que o tutor sabia gerir mais cuidado¬ 
samente os interesses do tutelado do que ele próprio. Quando em 
1913 esses serviços voltaram aos municípios, estava o orador na 
presidência do município das Ilhas e, até deixar o lugar, a secre¬ 
taria municipal não recebera as contas desse fundo. 

Que mais quer s. exa. ? Como pode lançar todas as culpas 
do retraimento de capitais só na inércia dos governados ? 

Se 0 sr. Governador Geral crê mais no verdor do que na ma¬ 
dureza do povo indiano para de per si se governar, esses precedentes 
de uma administração absorvente e centralista eram bastantes para 
criar esse espírito de abatimento que s. exa. vê com tanta pena. 

E 0 remédio está precisamente em interessar o elemento popular 
na administração do país, porque não há melhor escola para for¬ 
mar a vontade, e levantar as energias do que o sentimento das 
responsabilidades. 

Tal é 0 seu sentir, franco e liai. ” 

Sem refolhos, que desnaturassem a verdade, sem tropos que 
■pudessem exaltar a assembleia, sem veemência sequer na frase, 

•porque não há nada tão eloquente como a verdade expressa com 
singeleza, o director do Debate disse nos termos que aí ficara o 
que pensava. 

E a assembleia, que lhe deu a honra de o escutar, ratificando 
com 0 seu voto essas singelas considerações, deu-lhes a consagra¬ 
ção do seu sentir—a mais alta sanção que as suas pobres palavras 
poderiam ter, 

Não se referiu a imprensa diária a essa parte da sessão. E’ f 
que entre os directores dos jornais ficou assente publicar-se o texto • 
integral da respectiva parte da acta, não fosse ura relato sumário 
do que se passou dar margem a juízos menos verdadeiros, a atoar¬ 
das que, apesar dessa cautela, como nos consta, logo se puseram 
a correr. 

Na outra semana daremos esse texto. Por hoje fique apenas 
registado aquilo que-dissemos e cuja nota, como fora resolvido, 
demos à mesa do Congresso para a redação da acta. 

O DEBATE, 1 de Fevereiro de 1918. 


A’Margem dos Factos—3 

Durante tantos anos em que administração ultramarina andou 
sob 0 olho vigilante da gendarmarla do Terreiro do Paço, fartamo- 
-nos todos nós que experimentamos os funestos efeitos da apertada 
centralização, de gritar pela autonomia. Nem uma voz se ouvia 
em favor do centralismo a lançar uma nota dissonante no meio 
desse concerto de clamores. È para que se não dissesse que ambi¬ 
cionávamos 0 impossível, logo, muito pressurosos, apontávamos 
a Inglaterra, a sua modelar administração a qual, mesmo nas cha¬ 
madas Crown Colonies, não exclui de todo a intervenção local. 

A ânsia pela autonomia era tanta que correria o risco de ser 
apedrejado quem, na vaidade de se singularizar, surgisse a fazer o 
elogio do regime que vai agora caducar. Governantes e governa¬ 
dos andavam de braço dado. Era uma conjura. 

Preconizado na Constituição da República o princípio de 
autonomia na administração ultramarina, a única interrogação, 
que desde esse momento entrou de obsidiar todos os cérebros era 
esta: — Quando virá eia ? E cada novo adiamento era tido por 
uma afronta às nossas esperanças. Cada preterição nos dava 
ensejo a magoadas recriminações. Rangíamos os dentes aos empa¬ 
tas do Terreiro do Paço. E não houve nestes sete anos da Repú¬ 
blica assembleia que se reunisse e, fosse porque fosse, não votasse 
uma proposta ou moção para que o governo local solicitasse, 
rogasse, instasse com o ministro pela imediata promulgação da 
autonomia. 

Até que enfim ela veio. Pois, quando todos devíamos traba¬ 
lhar para que a sua execução fosse quanto possível limpa de defei¬ 
tos, 0 que agora se ouve por todos os cantos e recantos é isto: 

— O país está verde para a autonomia — diz um. 

— Não estamos preparados. Quem sabe o que vai ser deste 
país! — acode outro. 

— A educação política está ainda por fazer e a autonomia 
será um desastre — corrobora aqueloutro. 

Pelo feitio do nosso espírito e por educação, não somos opti- 
mistas. Nunca por isso julgámos que a índia já tivesse atingido 
um alto grau de educação cívica. E pois que aquilo que mais 
detestamos é a lisonja, quer vise a captar os grandes quer tenha em 
vista enlear a popularidade, nem por cálculo afirmamos o contrá¬ 
rio do que pensamos. 
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Algum curioso, que se desse à pachorra de compulsar os 
nossos escritos desde que principiamos a iiiteressar-nos pela polí¬ 
tica, de certo que faria aí uma farta colheita de trechos em que 
apontássemos os defeitos de que enferma a nossa vida cívica e os 
quais não se coadunam com o regime de autonomia. Se esse 
curioso solicitasse o nosso adjutório nesse trabalho de selecção, de 
bom grado o auxiliaríamos iia tarefa, facilitando-lhe a colheita de 
quanto nos últimos quinze anos escrevemos a tal respeito. 

Mas porque ainda a consciência cívica, neste povo, não 
chegou ao grau de maturação que seria de desejar, terá sua razão 
de ser essa reviravolta de opinião ? Valerão alguma coisa esses 
vaticínios de Cassandra, que parecem traduzir a saudade pelo 
regime que vai passar? 

Eis a questão. 

Há mais de oitenta anos que a índia, tendo direito a fazer-se 
representar no parlamento português, tem eleito deputados e sena¬ 
dores, E ninguém com justiça dirá que a expressão do sufrágio 
tenha atingido neste país a forma ideal que os doutrinários do 
direito público descrevem. 

Mas que a índia não chegasse até la, não é de admirar. Qual 
é 0 país da Europa, a principiar pela Inglaterra a mother of parlia- 
ments, que ,atingiu essa culminação de ideal político ? 

Os defeitos do sistema representativo derivados precisamente 
do verdor político dos povos entre os quais vigora, originaram 
escolas e sistemas que o combatem, não faltando quem preconize 
0 regresso ao absolutismo monárquico. Mas o que se não viu é 
que. alguém se lembrasse de dizer que a educação política dos povos 
para um regime representativo, para ura governo democrático se 
faz admiràvelmente no regime do absolutismo. 

Querer que o désposta eduque os seus vassalos para lhe coar¬ 
tar os caprichos da sua vontade soberana, seria exigir dele uma 
prova de imbecilidade, a qual para outra coisa não serviria senão 
para corroborar o absurdo do despotismo. Pretender que dentro 
dum regime de centralização, a avocar toda a acção política a um 
órgão central, a abafar todas as iniciativas, a dispensar a fiscaliza¬ 
ção do elemento local porque os governantes se não julgara respon¬ 
sáveis perante os governados — pretender que dentro dum tal 
regime o povo aprenda a interessar-se pelos seus negócios e se 
prepare para intervir na gestão do seu país, é atingir o cúmulo da 
inépcia política, 
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Cerca de meio século, vigorou nesta província a carta orgâ¬ 
nica referendada por Rebelo da Silva. Foi um tímido ensaio de 
descentralização ~ uma espécie de mocJm vivendi concertado entre o 
regime absorvente do Terreiro do Paço e um sistema de adminis¬ 
tração liberal, — dum liberalismo de conta-gotas ministrado à laia 
de estricnina ou dum preparado arsenical E esse ensaio como era 
natural, não tardou que desabasse num tremendo fiasco, que tal¬ 
vez serviu agora aos pessimistas para poderem afirmar que o país 
está verde para se governar. 

Mas qual foi a causa desse fiasco ? 

Era um regime administrativo firmado na iimponsabilidade. 

O Conselho do Governo, em que o elemento popular tinha 
representação, embora reduzida ao mínimo, era simplesmente um 
corpo consultivo. O governador podia ouví-lo ou deixar de o 
ouvir, E,alvo os casos restritos em que a consulta era obrigatória, 
sendo mais restritos ainda os casos em que era obrigado a confor¬ 
mar-se com 0 seu voto. 

A Junta Geral,—que pomposamente cognominemos parla¬ 
mento colonial, - não passou duma assembleia platónica, mesmo 
nos tempos áureos da sua existência, quando os governadores, 
depois do jantar, saboreado o café entre dois goles de licor e duas 
fumaças do seu charuto, gostavam de reunir no salão dos vice-reis 
os senhores procuradores da Junta, para ouvir os seus desabafos, 
para escutar os sonhos que povoavam as suas fantasias, como por 
exemplo, umas celebradas pontes — reza a lenda “ sobre o Man- 
dovi e sobre o Zuari, regalando-os no fim com chá e bolos. 

O governador ouvia-os com a delicadeza dum gentleman, 
achava lindo o ideal dos representantes do povo. Mas não havia 
nada na lei que o obrigasse a realizar esses devaneios populares. 
Quinze dias passados, fechava a torneira. E os representantes 
regressavam aos lares, encantados com a bizarria do chefe da pro¬ 
víncia. Era uma paródia da reunião dos Três Estados dos velhos 
reis, que os convocavam quando lhes desse na gana convocá-los, 
para atenderem ou deixarem de atender o que vinha relatado e 
reclamado nos cahiers, consoante os interesses da coroa. 

Os representantes do povo, por sua vez, vendo que se aproxi¬ 
mava a reunião do ano imediato sem que se traduzissem em reali¬ 
dade os milhares de alvitres que o governador ouvira com muito 
agrado, era natural que adquirissem a convicção de que o efeito 
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das suas palavras durara apenas o que havia durado o fumo que se 
evolara em rolos do charuto de s. exa. Veio o desencanto. Nas¬ 
ceu a indiferença. Falar para que? E a Junta Geral, resvalando 
na bandalheira, passara ultimamente a ser apenas uma máquina 
de fabricar a lista tríplice para o Conselho de Província. As' suas 
atribuições não envolviam o diploma capital num regime represen¬ 
tativo — 0 orçamento. O elemento popular não tinha o direito 
de intervir no lançamento dos impostos gerais e o governante não 
estava obrigado a dar conta aos governados da forma por que 
gastava o produto dos impostos. E no próprio âmbito da sua 
restrita acção, não ultrapassava os limites duma consulta. Era 
uma caricatura, um arremedo de administração liberal, a consa¬ 
grar a irresponsabilidade do governo. 

Queriam então os senhores que o país, nesse meio estiolante, 
fosse amadurecendo para o self-government, que é essencialmente, 
como todos os regimes livres, um sistema de governo responsável? 
O que era natural, o que estava no dinanismo dos organismos 
vivos era, precisamente, o que se vê — a indiferença cívica, a 
tendência à abdicação de direitos, o estiolar de todas as iniciati¬ 
vas, a falta de curiosidade nos espíritos para os assuntos públicos, 
a abulia colectiva — em suma, a atrofia do espírito público. 

O elemento hábil arredeu-se da acção política. O resto, redu¬ 
zido a uma manada de pedintes, andou nesse chouto pachorrento 
que constitui o encanto das oligarquias políticas e que na má 
língua dos balcões exala o seu pessimismo de ineptos. Só as oli¬ 
garquias lucraram com o regime de centralização, convertendo-se 
em intermediárias entre o governante e a turba multa dos preten¬ 
dentes que lhes garantiram a influência política a troco do patrocí¬ 
nio das suas pretensões, E só elas podem lucrar com que conti¬ 
nue este estado de coisas, sob o pretexto de que o país está verde. 
Pois só podem subsistir se a índia se mantiver eternamente no 
verdor. 

0 DEBATE, 21 de Fevereiro de 1918. 


Direitos e Deveres 

A Índia está ainda verde para a autonomia. Não estamos 
preparados para ek A educação política está ainda por fazer — 


é 0 que, neste país das palrneiras, se ouve agora por todos os 
cantos e recantos. 

Mas daria apenas uma prova da mais rematada estupidez 
quem quisesse arrancar este país do seu verdor sugerindo uma 
escola de educação política onde os cidadãos se pudessem preparar 
para a autonomia. 

Não é nas escolas nem em lições de direito público que se faz 
a educação política dum povo. Não há cursos de autonomia. E’ 
na própria prática dos direitos políticos que se vai realizando essa 
educação, desenvolvendo nos espíritos o sentimento das responsa, 
bilidades, que é a condição primacial dos regimes livres. Não há 
maneira de educar um povo no regime de centralização adminis¬ 
trativa para o exercício duma administração autónoma, como não 
se pode pela inacção, pela imobilidade, preparar os músculos para 
0 exercício da alta ginástica. 

Mas ha por banda dos governantes e dos governados deveres 
a cumprir para que a autonomia não resulte numa indecorosa 
burla. 

Não podem os que governam encarar a autonomia como uma 
dádiva, ficando de braços cruzados, em ar de quem vê onde param 
as modas, prontos a sublinhar com um sorriso de troça os desvios 
ou os erros que possam ocorrer na prática. Supor que a autono¬ 
mia administrativa seja uma carta de alforria que a República con¬ 
cedeu às colónias, tal como uma carta de emancipação de escravos 
nos regimes aristocráticos, é pensar à antiga, como nas épocas da 
soberania real exercida por graça de Deus. Seria uma sobrevivên¬ 
cia mental do passado, quando o rei, enviado da Providência, 
tinha vassalos e não conhecia cidadãos, e em vez dos direitos do 
homem havia apenas os privilégios de alguns. 

Nas democracias não há vassalos nem há senhores que por 
meio duma carta de alforria hajam por bem conceder àqueles como 
um/flvor a faculdade de intervir na gestão das coisas públicas. Há 
apenas cidadãos, aos quais há que reconhecer o direito de partici¬ 
par no governo do seu país. 

Não é apenas uma diferença de palavras. Um favor concede- 
-se quando se quer e pode retirar-se sem ofensa de ninguém. Um 
direito envolve o correlativo dever de o respeitar e acatar, propor¬ 
cionando e facilitando todas as garantias para o seu livre exercício. 
E mal nos iria se considerássemos a autonomia como uma dádiva 
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outãrgãda/.n^úQ'- momento em que alguns milhares de portugueses 
se batem na Europa pela efectivação do principio das nacionalidades, 
que é a; ppressão culminante do direito que assiste, aos povos de 
escolherem o governo que melhor lhes. convier e de se governarem 
como-entenderem., salvo, está claro, as limitações impostas pelo§ 
princípios da civilização que constituem o orgulho do nosso tempo. 

Se 0 direito dos povos vai até lá, podemos então considerar a 
autonomia administrativa çomo uma graça que se concede ou se 
pode recusar? Evidentemente, não. 

. ',-Se q dever'dos governantes não é ficar de braços cruzados^ a 
jif dos defeitos dos governados, também não pode a sua acção, 
numa- tendência absorvente, ir até a sofispiar a autonomia à força 
dg, retorcidas hermenêuticas., ■. 

•í.,, O''regime de centralização criou o horror das responsabilida¬ 

des, desenvolvendo concomitantemente a tendência à critica fácil, 
i critica, feita no a,r, às vezes com a, leviandade de quem ignora 
aquilo que discute, não raro sem escrúpulo comQ.'é próprio de quem 
nada tem que perder, e tantíssimas vezes com pedantescos arrega- 
phos de quem, considera a arte de gçvernar um sistema rígido de 
princípios inflexíveis como um teorema de matemática ou imutá¬ 
veis como um dogma da Igreja. v. 

Ora 0 primeiro dever de todo' o cidadão nos regimes represen¬ 
tativos, é não fugir a responsabilidades, evitando a acção para 
escapar à crítica dos outros. Será'isto manha dum habilidoso mas 
é uma rematada cobardia moral. Nem a crítica, que é uma condi¬ 
ção imprescindível nos regimes democráticos, que são regimes de 
opinião, pode ser esse desabafo displicente dè quem vê tudo mal 
sem que lhe pese na consciência o dever de apontar a maneira de 
corrigir os defeitos. Tampouco será esse, negativismo de quem se 
compraz, em conquistar a popuIaridade .de quantos lorpàs e descon¬ 
tentes há no. meio em que, vive, .semeando nos espíritos, fáceis o 
gérmen dum mórbido, pessimismo que leva direito, à inércia. Se a 
atitude do primeiro o pode consagrar como um.inepto, a acção do 
segundo é verdadeiraraeute um crime. 

' A coragem cívica, que deve ser o; timbre de todo o cidadão e 
não se deve confudir com a inconsciência de quem encara as situa¬ 
ções públicas como meios de pompear a sua vaidade, não ...se 
coaduna, com o medo das responsabilidades. E a crítica que perde 
de vista a pplítica de mlizaçoes, armando ao efeito graças à igno^ 


râncía do maior número, é própria dum imbecil quando não chega 
a ser um produto de perversão moral. 

0 DEBATE, 28 de Fevereiro de 1918. ■ 


A caminho do “ Self-Government ” 

Enquanto entre nos, um telegrama, em termos imperativos, 
sustou a execução da Carta Organica, em vésperas de ela entrar 
em vigor, como se fora uma dadiva que se retira com a mesma 
facilidade com que pode ser outorgada, publicou-se na outra índia 
0 projecto de reformas constitucionais da iniciativa do sr. Mon- 
tagu e de Lord Chelmsford, para que possa nele incidir o mais 
amplo debate, desde que se trata dum diploma que, não podendo 
ter-se por um favor, não pode também alhear-se das reivindicações 
populares. 

Não é 0 projecto a expressão perfeita do self-govemment, tal 
como vigora no Canadá, no Commonwealth australiano ou na África 
do Sul. E’, porém, um passo que deve levar a índia até lá, prepa¬ 
rando-a para o exercício dum governo autónomo e responsável, 
que deve integrá-la na vasta federação de estados que constituirá o 
império britânico. 0 seu objectivo, pois, é educá-la no sentimen¬ 
to da responsabilidade, que é a primeira condição dum governo 
iivre, proporcionando-lhe desde já os meios de participar no 
governo do país, graças a uma ampla efectivação da autonomia 
das províncias, a qual terá por natural sequência a devolução das 
responsabilidades do governo da índia autónoma constituida pela 
federação das suas províncias. 

As reformas Morley-Minto decretadas, há menos de dez anos, 
ja representavam um avanço sobre o regime anterior. Bem longe 
está 0 projecto Montagu-Chelmsford, de traduzir, numa efectiva¬ 
ção imediata, as aspirações da índia expressas pela Home Me 
League. Seria, porém, rematada injustiça deixar de reconhecer 
que esse projecto marca sem hesitações, sem subterfúgios, um 
passo decidido para o self-govemment que é a ambição dos seus 
elementos avançados. 

0 caminho que a índia tem galgado a partir de 1858, que foi 
quando ela passou do governo da Companhia das índias Orientais 




à Còroa Britânica, até às reformas preconizadas no projecto Mon- 
tagu-Chelmsford I 

Não suponha o leitor que a índia, auteriormente às franquias 
decretadas pela reforma Morley-Minto e aquelas que o projecto 
agora elaborado visa a efectivar, esteve anquilosada num sistema 
de estreito centralismo, o governo da índia pouco mais sendo que 
0 exercício duma regedoria, 

Não é 0 inglês uma criatura que sinta uma grande fascinação 
pela lógica, deixando-se deslumbrar pela ideal perfeição duma 
construção que prime no rigor de linhas geométricas. Com uma 
profunda intuição da vida, tem a clara noção de que não há nada 
menos lógico do que a vida, impulsada como é por energias cegas 
que escapam ao rigor das fórmulas e mal se ageitam às leis da 
simetria, buscando adaptar-se às mutáveis condições em que decor¬ 
re a existência dos povos. 

Sobre ser mediocremente afeito a lógica, tem o inglês, assas 
vivo, 0 sentimento de liberdade. " Para o mg/êi — escreveu, ain¬ 
da há pouco, neste ponto frisando o contraste entre ele e o ale¬ 
mão, 0 professor E. Mayer, da universidade de Berlim — a liber^ 
àaãe significa o direito do indivíduo à procura ilimitada, fora de 
toda a intervenç'ão do Estado, dos seus próprios interesses mate¬ 
riais, enquanto no mais, isto ê, na sua maneira de ver, nos seus cos¬ 
tumes, nos seus hábitos de vida, deve conformar-se à vontade da 
maioria, da opinião pública... O Estado ê para o inglts uma ins¬ 
tituição de coacção, cujos direitos e exigMias em relação ao indi- 
víduo devem ser tanto quanto possível limitados. ” 

Fàcilmente se compreende, pois, que o inglês, ainda no gover¬ 
no das colónias, desadore o acanhado centralismo que entrava a 
liberdade da acção local, entorpecendo a iniciativa, e gasta muito 
tempo, atrasando todos os serviços. 

Certo é que, desde a transferência do domínio da índia para 
a Coroa Britânica, dispõe o Secretário de Estado duma larga acção 
sobre a administração do império industânico. Compete-lhe su¬ 
perintender, dirigir e fiscalizar todos os actos, operações e resolu¬ 
ções, relativos ao governo e às receitas da índia. E se, no exercí¬ 
cio desSa ampla competência, tem em muitos casos, de agir de 
consulta cora o índia Council, está todavia dispensado de o ouvir 
em tudo quanto diga respeito à escolha do alto funcionalismo e 
principa avente, em assuntos considerados secretos e que são os 
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que se referem à paz ou à guerra, a negociações diplomáticas com 
países estranhos ou às relações com os Estados nativos. 

Sendo tão latos os poderes que as leis lhe conferem, contudo 
na prática o Secretário de Estado absíém*se, por via de regra, de 
tomar qualquer iniciativa em assuntos referentes à administração 
do país. Essa iniciativa pertence, na sua máxima parte, aos po¬ 
deres locais representados pelo Governador Geral em Conselho, 
representante da soberania britânica. A acção do Secretário de 
Estado fica assim restrita a uma discreta supervisão dos actos da 
administração local, que Stuart Mill deixou expressa nestes ter¬ 
mos claros: —"A principal função do governo da Metrópole não è 
dirigir os detalhes da administração, mas criticar ou rever a legisla¬ 
ção relativa ao governo da índia, estabelecer princípios e formular 
instruções gerais para a sua futura direcção, e dar ou recusar san¬ 
ção às grandes medidas de carácter político sujeitas à aprovação da 
Metropole ". 

Nisto se detém a acção do poder central—orientar, dirigir e 
aconselhar. O governo local tem a iniciativa ampla, Não é ape¬ 
nas uma espécie de gendarme, incumbido de uma acção de expe¬ 
diente. 

Neste restrito ponto de vista, nem as reformas Minto-Morley 
nem o projecto agora publicado representam uma inovação. A 
descentralização administrativa era já aí um facto, desde há mui¬ 
to. Do que agora se trata é de ampliar a participação do elemen¬ 
to popular no governo da índia, preparando-o, pelo exercício da 
autonomia provincial, para a efectivação áo self-government—go- 
verno autónomo e responsável de toda a índia integrada na fede¬ 
ração de estados que constituirá o império britânico. O projecto 
Montagii-Chelmsford, quando se traduzir em facto abrirá o "pe¬ 
ríodo de educação política que só pode ser completada pelo gradual 
desenvolvimento da responsabilidade 

Lê-se isto no relatório oficial. E quere isto dizer que a educa¬ 
ção política dura povo para um regime de autonomia e de liber¬ 
dade não pode realizar-se num regime de apertada centralização e 
abstenção do elemento popular. E’ no próprio exercício das fran¬ 
quias administrativas que pode efectivar-se. 

Pegue agora o leitor no decantado decreto de 2 de Dezembro 
de 1869 - a famosa carta orgânica de Rebelo da Silva - e verá 
que a administração da índia foi reduzida a uma função de polícia 
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— apesaí da pomposa Junta Geral e do Conselho do Governo— 
a acção do governo pouco ultrapassando o expediente burocrático, 
■.'Enão se esqueça de^^que^ hoje vivemos sob um ■ regime ainda mais 
apertado do que o desse diploma, decretado há perto de meio 
.século, restrita como é actualmente ainda mais a acção do Conse¬ 
lho do Governo. 

0 DEBATE, is de Julho de 1918. 


Á Caminho do “Self-Government”—2 

Mal cuidaria quem pensasse que o projecto Montagu-Chelms- 
ford logrou satisfazer a todos os elementos políticos da vizinha 
índia. 

Os extremistas da Home Rule Lecigue, bem longe de o aceita¬ 
rem, consideram-no um ludíbrio das aspirações políticas da índia, 
tais como eles as costumam formular. Os elementos moderados, 
porém, têm-no por um honesto e leal esforço do governo imperial 
para corresponder às necessidades do país, sendo um passo que o 
deve levar à efectivação gradual do self-governmení. 

Quaisquer que sejam as reservas que se permitam formular 
acerca dos pontos especiais dessa reforma, que reconhecem deman¬ 
dar um detido exame antes da sua realização, não hesitam todavia 
em declarar o que haveria de nefasto para os interesses da índia 
em rejeitá-la pura e simplesmente pela razão de que não representa 
a expressão integral das reivindicações expressas pelos caudilhos do 
extremismo. 

" Seria loucura — pensa Sir Balchandra Krishna — condenar 
iodo 0 projecto e fazer assim o jogo dos reaccionários”, E’ opinião 
do sr. M. K. Gandhí — que é uma grande alma de abnegado 
patriota — que uma precipitada rejeiçUo desse esforço, será uma 
infelicidade para país’' — pois que, em seu honesto entender, " o 
projecto antes merece ser tratado com simpatia que sumàriamente 
rejeitado”. O sr. Chintamani, director do Leader, escrevendo 
para The Servant of índia, que representa a obra política de 
Gokhale, declara: " E’ pela primeira vez, durante os 23 anos em 
que tenho estado em contacto com as quesWes da índia, que vejo 
num documento oficial, firmado pelo Vice-rei e pelo Secretário de 
Estado, expressos sentimentos que nós os nacionalistas da índia, 
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Unhamos atê aquVo monopólio de'afirmar acerca dos princípios regu¬ 
ladores, do Governo da Ma. Mais dum trecho lembra antes o sr, 
Gokhale e outros velhos do Congresso Nacional que as vistas reac^ 
cionárias da .Anglo-India”. 

Mas basta de citações. Assim pensam alguns dos homens 
mais.representativos da índia. Não poucos ainda há, e dos nãq 
menos marcados, que são do mesmo parecer. E fàcilmente se 
compreende que uma grande parte da opinião indiana encare cora 
favor 0 projecto oficial. ^ 

E’ antes’ a índia uma expressão geográfica que a designação 
de um aglomerado social homogéneo. Há porventura nela mais 
facto res de dissociação do que na Europa, que ninguém considera 
uma unidade nacional, sendo como é, um agregado de estados’ e 
de nacionalidades, com os seus costumes, as suas instituições e a 
sua história. 

Nessa congérie de povos, de raças e de castas, nesse mosaico 
de línguas'e de religiões foi um elemento estranho — o inglês — o 
■qüe acordou, pela unidade de domínio, de língua e de cultura, os 
primeiros ecos da unidade nacional. 

Sob a acção desse fermento estranho, formou-se na outra 
índia uma classe culta, orientadora das suas incipientes aspirações 
políticas. Com o cérebro moldado nos princípios em que assen¬ 
tam as sociedades modernas, posto que essa formação intelectual 
não tenha ainda em muitos casos varrido do ambiente social, a 
pesada massa de preconceitos em que se abafa o viver do índio, é 
essa classe culta — deixemo-nos de vaidades ! — superior em edu- 
,c,ação mental à classe dirigente da ..nossa- índia, onde ela, em 
grande, parte, acusa lamentáveis deficiências de cultura, que lhe 
hãõ'permitem estará vontade perante as conquistas modernas da 
ciência e do direito as quais não podem prender-se a preocupações 
teocráticas ou a preconceitos de qualquer natureza. 

, A par. dessa classe culta, porém, existe a grande massa do 
-povo, iletrada na sua maioria, e toda ela comprimida numa mura- 
■Uia de preconceitos que hierarquizaram a sociedade indiana em 
classes hermeticamente fechadas, uns alçando à categoria de ema¬ 
nações-de deuses, com direito a privilégios, e rebaixando outros ao 
.nível das coisas, que não têm direitos de espécie alguma. 

• ^ Não é a massa popular entre nós menos iletrada que na outra 
índia. Sucede, porém, que numa grande parte, sob a benéfica 
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acção da política àssimiladora que caracteriza a colonização portu¬ 
guesa, se lhe despertou :a consciência da dignidade humana, habili¬ 
tando-a a já não encarar a Humanidade aparcelada em dois 
grupos, um tendo apenas direitos e privilégios e não tendo o outro 
mais do que obrigações. E se a sua vida social subsiste cm muito 
ponto cativa dos preconceitos que ainda imperam nos costumes, 
certo é, porem, que, para uma grande parte, já esses preconceitos 
não têm o valor dum preceito jurídico, que obriga, ou dum man¬ 
damento religioso, que é pecado qtfcbrar. 

Nas sociedades ocidentais, ou ocidentalizadas, que, a despeito 
da preocupação feudal, não se imobilizaram no regime fechado 
da casta— consagrando pelas instituições jurídicas ou pela sanção 
religiosa o preceito inibitivo de não subir e uma infracção bastando 
para uma criatura descer e descer tão baixo que se nivela com os 
brutos ou cora as coisas — a efectivação dos princípios democráti¬ 
cos não esbarra com grandes obstáculos. Nas sociedades que 
ainda vivem, no ponto de vista jurídico ou religioso, sob esse 
regime fechado — as reivindicações democráticas correm o risco de 
degenerar em mais um privilégio das castas superiores, a transla¬ 
ção do poder convertendo-se num meio de opressão política a 
agravar a opressão social. 

Na própria França, para que a queda do absolutismo político 
fosse decisiva, teve a Grande Revolução de firmá-la na queda dos 
privilégios, Esto 14 de Julho marcou aí, com a tomada da Basti¬ 
lha, a translação do poder em favor do povo, a memorável noite 
de 4 de Agosto, em que a nobreza e o alto clero, pela boca do 
visconde de Noiailles, do duque de Chatelet, do marquês de Bla- 
cons e do bispo de Chartres, proclamaram a abolição dos privilé¬ 
gios, assinalou a vitória da democracia e fez do povo — no dizer 
dum historiador •- senhor da sociedade. 

Sendo as reformas políticas na índia cativas da reforma social, 
compreende-se que uma grande parte dos seus elementos represen¬ 
tativos, encarando o problema político sob um critério formado 
por uma sólida disciplina científica, não seja pela imediata efecti¬ 
vação do self-gomnment, não vá a transformação política desabar 
numa oligarquia de castas. 

Quere isto dizer que sejam pelo síatu quo? Por forma algu¬ 
ma, Não há hoje ninguém, medianamente culto, que desconheça 
que é na liberdade que os povos se educam para a liberdade. Sim¬ 
plesmente há que caminhar para ela por sucessivos estágios, com 
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compassos de espera mais ou menos longos. E não arripiando 
caminho, que seria o caminho do retrocesso, conduzindo ao regime 
de absorção — estéril e odioso. 

A Inglaterra, que tem por norma da sua política interna, não 
desdenhar uma insistente pressão do sentir público — a pression 
from wiíhout — m ao encontro dessa corrente, cedendo onde 
ceder não é vergonha, transigindo onde a transigência não rebaixa, 
antes quebra a impetuosidade das reivindicações extremas. 

E aí está como o projecto, *'firmado por um ministro e por um 
vice-rei, lembra em muitos dos seus passos — no dizer do jornalista 
indiano—as afirmações que, durante longos trinta anos, a atesta¬ 
rem uma tenacidade de verdadeiros patriotas, lograram a mais alta 
expressão na eloquência de Gokhale e de tantos outros caudilhos 
do Congresso Nacional Indiano. 

0 DEBATE, 25 de Julho de 1918. 


Na Vizinhança 

Em Delhi, a velha capital dos mongóis e hoje metrópole do 
império britânico, teve há poucos dias o Congresso Nacional In¬ 
diano a sua 34.^ sessão anual. Tomaram nela parte cerca de 
cinco mil delegados, idos de todos os pontes da índia, tendo este 
ano- assinalado aquela assembleia colossal a representação dos dis¬ 
tritos rurais que enviaram alguns centos de delegados da classe 
agrícola. 

Um diário anglo-indiano dos mais autorizados formulou nes¬ 
tes termos o seu juízo acerca do alcance da sessão do Congresso: 

“ As impressões desta sessão do Congresso são deveras 
consoladoras. Ninguém pode deixar de impressionar-se com 
0 duplo aspecto de força e de fraqueza que oferece a índia. 
Existe uma variedade em raça, em religião, em língua e em 
costumes e existe todavia uma aspiração política, uma vida e 
uma esperança nacional. A unidade política dos povos indi¬ 
anos era claramente manifesta. Não havia uma nota discor- 
dente nem uma expressão destoante, de dissidência, A todos 
0 mesmo amor pela mãe pátria inspirava e podia quem quer 
fàcilmente ver nas pupilas cintilantes dos milhares de delega- 
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dos e assistentes 0 surgir de uma vida nova, para o qual não 
; pouco contribuiu a recente guerra. ” 

Assim se exprimiu acerca dessa magna assembleia um dos 
mais categorizados porta-vozes da opinião britânica na índia, 
Vindas estas palavras de onde vieram, ninguém poderá nelas ver o 
exagero determinado pelo espírito de facção mas a expressão justa 
e irrecusável da realidade que flagra a todos os olhos quando se 
encara despreocupadameiite o curso da História. 

As palavras do Times of Mia refletem apenas a verdadeira 
situação política daquele vastíssimo império. 

Como ele caminhou depressa! 

Há precisamente trinta anos, num discurso que proferiu no 
Town Hall de Calcutta, e que ficou célebre, o vice-rei Lord Duffe- 
rin entendera dever pôr de sobreaviso o povo inglês contra 
“alguns homens inteligentes, leais, patriotas, animados das melho¬ 
res intenções que estão ansiosos por dar, não direi um passo 
para a frente mas um enorme salto para o desconhecido, exigindo 
a aplicação à índia dos métodos do governo democrático e do sis¬ 
tema parlamentar que a própria Inglaterra levou longos séculos de 
preparação a efectivar, depois de haver transposto, uns após 
outros, inúmeros escalões. 

Esses homens inteligentes, leais e patriotas não eram outros 
senão os organizadores da obra do Congresso. E o vice-rei, tendo 
um '' grande medo " de que o povo, enleado nos cantos da sereia 
liberal, se deixasse ir no enorme salto para o desconhecido, com¬ 
bateu a ideia, por " eminentemente inconstitucional ". E para fri¬ 
sar bem a impreparação da índia, desdobrou diante dos olhos dos 
compatriotas um mosaico de povos. 

Que ê a índia .^—perguntava Lord Duíferin. E’ um império— 
dizia—igual em grandeza ao continente europeu, tirante a Rússia, 
e tendo uma população de 250 milhões de indivíduos, composta 
“dum grande número de nacionalidades distintas, professando 
religiões várias, praticando ritos diversos e falando diferentes 
línguas ”, 

Só isto ? Ao lado das duas grandes comunhões, que caracte¬ 
rizam 0 “ cosmos indiano ” — os indus e os muçulmanos — tão 
distintas no ponto de vista religioso, social e étnico —havia um 
formigueiro de nacionalidades mais pequenas, não tão pequenas 
que muitas delas se não contem por alguns milhões de indivíduos, 
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e as quais, apesar de englobadas naquelas duas grandes divisões, 
são todavia “ tão diferentes umas das outras como o são os indús 
dos muçulmanos ”. E são: - “ os Sikhs, com os seus costumes e 
tradições guerreiras, com o seu entusiasmo teocrático, os Rohil- 
las, os Pathans, os Assamis, os Beluchis, as tribus selvagens e mar¬ 
ciais das fronteiras, os montanheses dos flancos do Himalaia, os 
súbditos da Birmania, mongois de raça e em religião budistas, os 
Khonds, os Naires, os Bhils, outros povos vizinhos dos Arianos ao 
sul e no centro da índia, e os Parses empreendedores, com a sua 
actividade industrial e comercial ”. 

Parece que bastava este desfilar estonteante de raças, povos, 
tribus, clans e bandos. Pois Lord Dufferiíi o não julgou bastante 
aviso para os seus compatriotas e às suas vistas esgaseadas desdo¬ 
brou este quadro ainda mais formidável: 

“ Além disto, no seio dessas numerosas comunhões, podem 
num mesmo momento observar-se todos os graus de civilização 
por que a Humanidade passou desde as épocas pre-históricas até à 
hora presente. Em baixo da escala, o selvagem montanhês, com 
as suas armas de pedra, a sua vida desorganizada, os seus hábitos 
poliândricos, as suas superstições infantis; no alto o geníleman 
indígena europeizado, com o sseus requintes de polidez, a sua 
cultura literária, a sua filosofia ocidental, as suas ideias políticas 
avançadas. E enrre os dois, por camadas sucessivas, íntimamente 
juxtapostas, comunhões nômadas, com os seus rebanhos de cabras^ 
as suas tendas móveis, as suas reuniões de guerreiros indisciplina¬ 
dos, as suas disputas sangrentas, a sua organização em clans, o 
seu governo de tribu, os seus chefes e barões feudais com os seus 
pitorescos vassalos, a sua jurisdição senhorial e o seu genero de 
vida medieva, depois, os gentiemen modernizados, os comercian¬ 
tes e os industriais indígenas, com as suas propriedades bem trata¬ 
das e as suas empresas prósperas, Aparte todos esses povos, 
vivendo sob a nossa administração directa, o governo da índia tem 
de exercer um certo grau de supervisão em 117 estados nativos, 
com os seus governos principescos, os seus agentes autocráticos, a 
sua jurisdição independente e os seus 30 milhões de habitantes 

Podia lá então o inglês admitir uma colectividade humana 
abrangendo toda a gama social, desde os tempos pre-históricos até 
ao século 19.° prestes a fechar, estivesse capaz de compreender as 
instituições democráticas e representativas que a Grã-Bretanha, 
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sobre ser um aglomerado de povos de paralela evolução social e 
política, levara séculos a realizar, e isto mesmo atravez de sucessi¬ 
vos e inumeráveis estádios ? Só por um milagre. E o maravilhoso 
não acelera a vida dos povos. 

Simplesmente Lord Dufferin supunha que a lei do crescimento 
dos povos tem a invariabilidade das leis biológicas que presidem à 
evolução dos indivíduos em toda a escala zoológica. E’ a ilusão a 
que leva o exagero da concepção organicista das sociedades, com 
a rigidez das sedutoras comparações e paralelos. 

Quis 0 vice-rei acautelar o inglês dos perigos de um enorme 
salto para o desconhecido. Mal poderia adivinhar que, trinta anos 
decorridos, no relatório das reformas constitucionais elaboradas 
por Lord Chelmsford, vice-rei da índia, e pelo sr. Montagu, se 
leria uma grande parte dos seus trechos, que acima reproduzimos, 
com este frisante comentário: 

“ Daí para cá, os tons deste quadro foram desmaiando. 
A geração que veio depois que Lord Dufferin o traçou, presen¬ 
ciou um grande progresso. As escolas mais que duplicaram, 
a instrução superior triplicou, as tipografias e os jornais mul¬ 
tiplicaram-se, e a produção de livros ingleses cresceu em 200%. 
A expressão da cultura ocidental pôs ainda mais a índia em 
contacto com o mundo exterior e, posto que lentamente, ten¬ 
deu a quebrar as barreiras dos costumes sociais e religiosos. 
O sentimento de unidade está a crescer e foi acelerado pela 
guerra ”. 

Não acabou. A transformação da índia, no último lustro, 
foi assombrosa: 

“ Quem observou a vida indiana durante os últimos cinco 
anos não pode pôr em dúvida que o desenvolvimento é rápido 
e é real. Principiou por atingir os grandes proprietários de 
terras e aqui e alí há sinais de que já começou a afectar as 
aldeias. Mas os recentes acontecimentos e, principalmente, a 
guerra imprimiram-lhe um carácter mais vivo e mais prático. 
Os homens chegam a ver mais claro que o futuro político da 
índia não pode apenas ser ganho com belas palavras, mas 
depende da capacidade do seu povo para fazer face a dificul¬ 
dades e resolve-las. Daí a reivindicação de instrução obriga¬ 
tória, da indústria, das tarifas, da reforma social e dos servi¬ 
ços sociais, públicos e, ainda, militares”. 


Mas há mais isto, que é duma eloquência irrecusável: 

“O espírito do soldado agricultor da índia, que regressou 
do estrangeiro, nunca mais raciocinará pelo velho sistema; ele 
contará aos que ficaram em casa o que viu lá fora ”. 

Dizem isto os mais altos representantes do governo responsá¬ 
vel da índia, trinta anos volvidos sobre o quadro que um vice-rei 
traçara com cores tão brilhantes e cora tanto rigor de observação. 
E’ que, neste espaço de tempo, deu a índia um grande salto para 
a frente, e já não precisa a Inglaterra de saltar para o desconhecido, 
Por tal forma que os autores do projecto de reformas não hesitam 
em dizer: 

“ E’ nossa profunda convicção que chegou agora o tempo 
em que a tutelada existência que garantíramos à índia não 
pode protrair-se sem detrimento da sua vida nacional; temos 
a dar ao seu povo uma dádiva mais rica de quantas lhe demos 
até aqui. 


A autonomia da índia dentro do Império é o mais alto 
objectivo que o seu povo pode atingir ou que nós, seus depo¬ 
sitários, podemos ajudá-lo a atingir”, 

Falara assim os governantes da vizinha índia — homens de 
Estado e não meras cabeças de gendarmes vigiando os povos como 
se vigiassem um rebanho. 

A evolução dos povos não se mede hoje pelos velhos padrões 
. que a História nos oferece. Ela, é certo, não se faz aos saltos, 

1 embora às vezes nos dê a impressão das mutações súbitas teoriza¬ 

das em Biologia por De Vries. Mas já hoje não se galgam os está¬ 
dios políticos e sociais com a lentidão dos séculos idos nem os 
povos oferecem sempre a mesma sucessão de fases. Há um traba- 
I lho subconsciente que escapa à observação e a presteza das trans- 

i formações tem qualquer coisa parecida com as velocidades fantás¬ 

ticas dum radiograma ou dura aeroplano. 

Os soldados de Napoleão levaram nas suas mochilas, ao lado 
dos petrechos de guerra, a semente da liberdade a toda a Europa 
escravizada pelo direito divino. O soldado indiano, que se bateu 
pelos direitos do Homem nos campos de França, regressa à sua 
pátria trazendo as ideias fecundas que constituem o Evangelho dos 
povos progressivos. E não há governos que possam contrariar- 
-Ihes 0 curso. 

O DEBATE, 10 de Janeiro de 1919. 


336 


331 






Palavras Necessárias 

LE DR. STOCKMANN— Non, quand le monde cmile- 
mlt, je ne courbemi pas 1‘echme suus lejoug, Je veux 
avoir le droii de regarder mes garçons en face quand 
ils seront grands et libres.... Ce que jefais, je lefais 
au nom de la vériié et pour obéir à ma conscience. 

(Vom — Unenneml dupeuple,li:íà.-íímç.) 

Mais um ano que passa na existência deste jornal. 

Vindo à luz cerca de seis meses depois de proclamada a Repú¬ 
blica, não faltariam calculistas a antever nele um porta-voz de 
partido ou grupo político que, aproveitando o sossobro causado 
nas agremiações que travam alentos do extinto regime se iria cons¬ 
tituir sob novas instituições, para viver da corretagem entre uma 
nova clientela e os representantes das instituições incipientes. 

Dadas as estreitas relações de carácter pessoal e de solidarie¬ 
dade política, que ligavam o director do Debate ao primeiro gover¬ 
nador republicano, encontrariam nesta circunstância os augures da 
nossa política um elemento ponderoso para formularem a sua 
previsão, que não exigia grande perspicácia desde que representava 
uma fácil dedução tirada do facto de que nesta terra sempre assim 
se fez. 

Logo de começo, disse, porém, o Debate & qw vinha. Não 
era órgão de partido. Era apenas vector de ideias. E para levar 
a efeito o objectivo que se propunha, quem o dirige tinha de estar 
liberto de todas as peias, desenleado de quaisquer amarras, limpo 
de quaisquer compromissos. O homem mais forte no mundo e o que 
está mais só — dizia o personagem da peça de Ibsen. Tem esta 
afirmação, não é verdade? um ar de paradoxo, pois que a Sabe¬ 
doria das Nações, com o peso esmagador da experiência humana, 
formulou, como máxima, que a uniáo faz a força. E’ que o 
homem isolado está capaz de desenvolver o máximo das suas ener¬ 
gias quando não tem a dissipar, a neutralizar uma parte da sua 
acção, forças divergentes com que teria de transigir desde que con¬ 
tasse com 0 seu concurso. 

Nunca as ideias tiveram como ponto de partida as maiorias. 

Elas partem de um indivíduo ou de uma ínfima minoria, afim 
de, numa propaganda tenaz e intransigente, conquistar convic¬ 


ções. As maiorias, sempre mutáveis, são todavia elementos de 
conservação, da estabilidade no campo das ideias, e não podem 
jamais constituir o ponto inicial de uma nova fase da evolução do 
pensamento. A impulsão tem de vir de um indivíduo ou dum 
restrito número de indivíduos. 

Tal como em física a propagação da onda senora ou da luz 
leva tempo a percorrer o espaço, também a ideia requer um perío¬ 
do mais ou menos longo, proporcionado às resistências do meio, 
para que se transformem em sentimento e empolguem o maior 
número, penetrando a colectividade, sugestionando-a e determi¬ 
nando-a à acção. Mas o agente vector de ideias, pela palavra, 
pela escrita ou, ainda, pela acção, será quase sempre um homem 
que surge de uma minoria. 

A que vinha o Debate ? Vinha abrir brecha na muralha das 
ideias aceitas, as quais desfrutavam o exclusivo das convicções 
graças à força negativa da inércia num meio aferradamente tradi¬ 
cionalista. Vinha quebrar os velhos moldes de pensamento, pro¬ 
paganda e defendendo, sem ambages, sem subterfúgios, as ideias 
que constituem a base doutrinal das sociedades modernas. 

Erguer o pendão dum grupo ou dum bando seria uma coisa 
vistosa, a encher-nos de admiração e de respeito perante o vulgo. 
Mas teria o grave inconveniente de comprometer a causa. Tería¬ 
mos uma peanha de ídolo, cercada de interessados devotos, trazen¬ 
do-nos os seus preitos à mistura com os seus requerimentos, 
enchendo-nos de talentos que não temos para podermos pôr ao 
serviço das suas pretensões a influencia que pudéssemos ter. Mas, 
com ares de sermos senhores, não seríamos mais do que escravos 
duma clientela imponente pelo seu número. 

A essa obra fácil e banal preferimos a empresa pouco convi¬ 
dativa de ir contra a corrente das ideias estabelecidas, buscando 
formar convicções em vez de recrutar clientes numa corretagem de 
despachos e favores negociados' nas regiões do poder. 

Nos tempos positivistas em que vamos, e nos quais se afere o 
valor duma causa pelos resultados colhidos em materialidades 
sonantes ou em vaidades satisfeitas de gralhos a ostentarem pluma¬ 
gens de empréstimo, é natural que queiram saber o que lucramos, 
o que conseguimos. 

Conseguimos esta coisa insignificativa que é semear ideias. 
Lucramos esta coisa desvaliosa que é reivindicar foros de cidade às 
doutrinas que ainda há pouco criavam a quem as sustentasse a 
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situação de réprobos, de suspeitos morais. No ponto de vista 
pessoal, fica-nos, ao cabo de oito anos, o prazer inefável de ver à 
roda um mundo novo a formar-se, uma vida em gérmen. E 
perante tanta miséria moral que estamos também a ver em volta, 
temos a grata consolação, que lisongeia o nosso orgulho, que é 
grande, de ver que somos capazes de sacrificar à ideia a fácil vai¬ 
dade de capataz de um bando político, 

No ponto de vista da política local, sabe-se qual foi a acção 
do Debate. Apoiou o primeiro governador da República. Nas 
conjunturas mais difíceis esteve ao seu lado, defendendo os seus 
actos com o ardor de uma convicção fundamente radicada no espí¬ 
rito e não cora as habilidades de calculista que quere tirar proveito 
da defesa. 

Por mais de uma vez os adversários do director deste jornal, 
para o lançarem às vaia do vulgo como um inimigo do povo — 
fizeram dessa sua atitude o mais formidável articulado de acusação, 
E 0 réu, bem longe de buscar atenuantes ao seu horrendo crime, 
longe de comparecer no tribunal da Opinião pública, cabis¬ 
baixo, coberto de cinzas e cilícios, altivamente reivindicou as res¬ 
ponsabilidades da sua acção jornalística, preferindo-as a qualquer 
situação que ele pudesse ocupar no tablado das vaidades a troco 
de uma amende honorable que, não sendo, nem podendo ser, o 
resultado dum arrependimento sincero, o lançaria na pior das abjec- 
çSes, emparelhandü-o com um troca-tintas ou saltimbanco como 
tantos que estamos a ver. 

^ Da situação que ocupamos na governação transacta, não 
retiramos lucros materiais. E pois que a não exploramos para 
armar uma barraca de charlatão político, anichando nas regedorias 
e lugares subalternos das repartições públicas uma turba de clientes 
que nos recompensariam o trabalho pegando-nos pê como chefe de 
partido, não faltou quem pussesse em relevo o nosso egoismo des- 
inarcado, o nosso incomensurável orgulho — insinuando que que¬ 
ríamos ser os únicos a desfrutar os benefícios da situação. Como ? 
Ocupando a presidrâcia do município das Ilhas que J relevem-nos 
a franqueza-jamais poderia encher a nosssa ambição desde que a 
tinham ocupado várias vulgaridades empavonadas do meio. Co¬ 
mendo à mesa do governador jantares ou almoços que felizmente 
estamos em condições de comer em casa. Passeando de automóvel 
ao lado do representante da República, em quem, mais do que a 
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alta situação que ocupava na hierarquia oficial, se impunha à nossa 
admiração o seu grande carácter, a sua inquebrantável fé republi¬ 
cana e no qual, mais do que o governador sempre víamos um 
grande amigo. 

Terminado o governo do sr, dr, Couceiro da Costa, previam 
os nossos meteorologistas políticos que esteva finda a missão do 
Debate, Enganaram-se. O Mn/e não nascera simplesmente para 
apoiar um governador. E. pois que este jornal continuava a viver, 
cuidaram naturalmente que íamos atacar desde logo a actual go¬ 
vernação ou metíamos requerimento para lhe tomar de empreitada 
a defesa. 

Sabem todos qual tem sido a nossa atitude. Estamos hoje em 
franca e intransigente oposição. Não defendemos a governação 
transacta a troco de favores pessoais ou políticos. E não ataca¬ 
mos a actual porque não lograsse deferimento qualquer pretensão. 
Amigos do dr. Couceiro da Costa, entendiamos que era um dever 
que a amizade nos impunha não o importunarmos com pedidos 
que dificultassem ou comprometessem o seu governo. Não tendo 
relações de intimidade pessoal com o seu sucessor, repugnaria ao 
nossa feitio moral solicitar de s. exa, favores pessoais ou políticos. 

Não se inspira portanto a nossa atitude era qualquer despeito. 
Nada pedimos porque nada quisemos. Não falta quem pense que 
não é possível na imprensa local uma oposição ao governador sem 
que esteja atrás de um biombo, a instigar o ataque, um europeu. 
Quem se desse ao trabalho de descobrir semelhante motor na 
atitude presente, que não é apenas do Debate mas da parte prepon¬ 
derante da imprensa indo-portuguesa, perderia inutilmente o seu 
tempo. 

A presente atitude é pura e exclusivamente resultante dos 
episódios que, de há seis meses a esta parte, tem assinalado a 
actual governação. Derivou do rumo por que ela tomou. Mais 
nada. E não carecemos de Cirineus para nos atenuarem o peso das 
re.sponsabilidades. Tomamo-las íntegras perante o País e perante 
a História, Ce que je fais, je k fais au nom de k vèrité et 
pour obéir à ma conscience. E’ a verdade e a consciência que nos 
impõem esta linha de proceder, da qual não há força capaz de nos 
desviar um ápice. 

Nela prosseguiremos com firmeza, sem hesitações, enquanto 
subsistir 0 estado de coisas que a determinou, que de dia para dia 
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se tem ido agravando com novos e imprevistos episódios e que mal 
sabemos quando atingirá o seu ponto crítico. 

Dizemo-lo bem alto, para que não haja equívocos a nosso 
respeito. E ao transpor o Debate mais ura ano de existência, na 
hora grave que atravessa esta terra, ao serviço da qual temos quei¬ 
mado 0 melhor da nossa vida, perante os tristes sintomas de uma 
aterradora crise moral, diremos como esse personagem do drama 
de Ibsen: 

—II faut, comprenez vous, balayer tom ces bons hommes à 
paliatifs, lí faut les balayer de par tout /... 11 nous faut battre 
les champs, mes amís, pour decouvrir de jeunes et vigoureux poríe- 
‘drapeaux. II nous faut de nomeaux chefs à tous les amnt postes. 

Sim, amigos! Precisamos de varrer da política as criaturas 
atreitas ao paleio — temperamentos de gelatina e consciências 
de borracha. O país, se quere viver, tem de repudiar esses cultores 
de moral teórica e pseudo-representantes do povo, que na sua 
casuística encontram meios de permanecer surdos aos mais 
flagrantes ultrajes ao sentimento colectivo e cuja habilidade se 
compraz nas mais repugnantes abdicações, desde que, a troco duma 
capitulação, conseguem marinhar até às situações que doutro modo 
nunca atingiriam. Os novos que precisamos de descobrir, para 
erguerem bem alto a dignidade desta terra e para ocuparem os 
postos avançados de combate, não são garotos de alma encar¬ 
quilhada e de consciência falha de escrúpulos. Precisamos dos 
noyos de coração capaz de sentir e de cérebro capaz de pensar, 
vivendo acima do charco de mesquinhas ambições, incapazes de se 
renderem às negaças e aos acenos duma política de suborno de 
consciências, 

O DEBATE, 3 de Abril de m. 


Ensinamentos 

Há mais de dois meses que se iniciou na outra índia um movi¬ 
mento de protesto contra os Rowktt bilis. São os dois projectos 
de lei contra as tentativas anarquistas e revolucionárias, que o 
governo, em princípios de Fevereiro, submeteu ao Conselho Legis¬ 
lativo Imperial, onde encontraram uma oposição tenaz por banda 
dos vogais eleitos que, moderados ou radicais, lhes recusaram o 


seu voto. Esse protesto atingiu a sua fase culminante na manifes¬ 
tação colossal que no dia 6 deste mês se efectou em todas as cida¬ 
des e centros importantes da vizinha índia. 

De que lado está a razão e a justiça ? Não vamos tirá-lo a 
limpo, pois que não é nosso intuito encarar no ponto de vista do 
Direito esse episódio da vida política dos nossos vizinhos. Não 
nos interessam sob esse aspecto os acontecimentos que se passam 
em casa alheia. Não temos de aplaudir o acto do governo nem 
temos de levar aos governados a solidariedade do nosso protesto. 

Mas tem para nós o alcance duma lição prática de civismo o 
ensinamento que decorre da atitude política dos nossos vizinhos. 
E’ 0 espírito público que palpita na extraordinária agitação que vai 
nessa índia, onde, muito mais fundamente do que entre nós, sepa¬ 
ram os indivíduos diferenças de crenças religiosas, costumes e 
instituições, de raças, cores e castas. 

Até aqui, era da Europa impregnada dos imortais princípios 
de 89, que nos vinham bastos exemplos destes movimentos de 
povos que, sacudindo a escravidão mental e política, se erguiam 
para a conquista dos direitos que não caem do céu, à maneira do 
maná com que Jeová alimentava no deserto o seu povo eleito ou 
como outorgadas do alto dos tronos para que os vassalos as rece¬ 
bam de mãos postas como um favor. Vinham-nos daí os ecos 
dessas formidáveis explosões colectivas, dessas lutas colossais em 
que povos se batem, dissipando à larga o seu sangue no nobre 
anseio de legar às gerações por vir um mundo melhor do que 
aquele em que vive a geração de hoje. 

E’ agora essa índia que se cuidava caduca, decadente, estag¬ 
nada nos seus preconceitos, amortalhada numa civilização anacró¬ 
nica a dar-nos um grande exemplo de desinteresse cívico, que nos 
diz pela boca dum dos seus maiores, mais intemeratos e abnega¬ 
dos caudilhos que " nenhum país jamais se levantou, nenhuma nação 
ainda se constituiu sem sacrifícios". E’ essa índia, ainda envolta 
nas trevas do paganismo, no entender dos nossos iluminados pela 
graça do verdadeiro Deus — que proclama à face do mundo estar 
disposta a lutar e a sofrer, que nos diz que estão prontos os seus 
filhos a trocar os cómodos, o sossego, a liberdade e ainda a vida 
pelas agruras do cárcere, do exílio e da deportação, não na ânsia 
egoista de ganhar jus às delícias dum hipotético céu mas para 
tornar mais feliz, mais rico, mais engrandecido o património que 
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receberam de seus avós e que é a terra em que nasceram a estSo a 
viver. 

" 0 espírito ào soldado agricultor da índia, que regressou do 
estrangeiro, nunca mais raciocinará pelo velho sistema; há-de contar 
aos que ficaram em casa o que ele viu lá fora — dizem no seu 
relatório sobre as reformas constitucionais o Secretário de Estado 
e 0 vice-rei da índia. E é verdade. O que ele viu lá fora foi que os 
povos náo alcançam os seus direitos percorrendo a vida na atitude 
de um bando de mendicantes, de sacola ao ombro, a implorar uma 
côdea de pão por amor de Deus. Conquistam-nos, lutando, à 
força do nobre sacrifício dos interesses dos indivíduos, da sua 
tranquilidade, das suas ambições, das suas conveniências. 

E’ a liçáo que resultou da grande guerra, As tiranias desa¬ 
bam perante a vontade irresistível de um povo. E’ questão de 
tempo. Mais cedo ou mais tarde, caem. Uma lei não é um 
mandamento do céu, como nesse mito do Sinai bíblico. E’ a 
expressão da vontade de um povo. Uma lei cessa de existir 
quando uma colectividade inteira se recusa conscientemente a acatá- 
-la, sujeitando-se a todos os precalços dessa resistência deliberada. 

Foi à custa de sangue, e não pela cómoda digestão de ventres 
repletos, que se conquistaram as liberdades que desfrutamos, 
Resultaram do sacrifício das gerações que nos precederam, da 
resistência às tiranias seculares que tentaram escravizar o cérebro, 
como os poderes espirituais, ou fizeram dos povos uns rebanhos 
como os déspotas coroados em nome do direito divino que caiu 
para sempre. Eis a tradição da liberdade. 

Tal é a lição que nos vem dessa índia pagã, dessa índia habi¬ 
tada por sectários de Bramã e de Buda, de Maoraet e de Zoroastro, 
dessa índia das castas. E tem ela o valor de um látego a fustigar 
os especuladores que surgiram na nossa terra, nesse momento 
unico da sua historia, quando ela acabava de dar a mais alta e 
flagrante demonstração de quanto pode um povo unido no mesmo 
ideal - 0 de reivindicar os direitos - apagando todos os dissídios, 
esquecendo os agravos que poderiam distanciar os indivíduos e 
abrindo tréguas às disputas dos partidos ou grupos. 

Não era a nossa vida política mais do que um perpétuo pegui¬ 
lhar de bandos anciosos por arredar das boas graças do poder o 
rival, ocupando-lhe o lugar. A nossa história política dos últimos 
cincoenta anos é uma serie de retaliações, de mesquinhas revalida- 
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I dos de grupos ou pessoas, sem o ideal a digniíicar-lhes a acção, de 

I vergonhosas capitulações a darem um simulacro de força perante a 

j multidão ignara, paças a influência mercadejada nas regiões do 

■! poder - lutas de ódios e represálias pessoais a perpetuarem-se 

I através de gerações e tendo por único alvo o estar de bem com o 

dispensador dos empregos e benesses. 

Houve, porém, um momento em que um raio de luz atra¬ 
vessou este pantano. E o país, numa clara compreensão do 
caminho que lhe apontavam as circunstâncias que ele não criou, 
ergueu-se para reivindicar os seus direitos. Lutou e triunfou. Nas 
eleições de Dezembro quem venceu foi o povo da índia. Digam 
i 0 que disserem: não há argumentos, não há casuísticas, não há 

i;; dialécticas que possam deturpar o alcance dos factos expressos na 

linguagem insofismável das cifras. 

Viu-se nesse dia de quanto é capaz esta estreita nesga de 
terra, ponto invisível no mapa, quando um ideal anima seus 
elementos dispersos, quando uma política de subserviências e 
^ capitulações negociadas por capatazes a não põe de rastos numa 

resignação de escrava, mantendo-a dividida, separada, pulverizada 
em ocasiões em que andem em jogo os seus direitos e que a esses 
capatazes servem apenas de uma excelente oportunidade para 
traficarem, comprometendo os rivais. 

Uma vez afirmada essa atitude, o que seria de esperar — pois 
não é verdade ? - era que todos, velhos e novos, conjugariam os 
' seus esforços para a fortalecer e consolidar. Pois de um antro 

I; onde se refugiara, como a toupeira que desadora a luz, surgiu uma 

jí alma encarquilhada de velho, símbolo de um passado de rancores, 

|; ódios e retaliações a solapar essa unidade. O que o impeliu 

não foram os interesses do p:iís. Foi a inveja mesquinha, o vil 
^ despeito de quem, julgando-se o oráculo deste povo, passara pela 

dura conjuntura de ver que esta terra podia mover-se, agitar-se, 
manifestar-se sem que desse por ele, dispensando a solidarie¬ 
dade do seu concurso, o subsídio sequer do seu conselho. 

Só tanto ? Não. Acrescia à inveja o baixo propósito de 
aproveitar a oportunidade para instalar uma aringa, enchendo o 
vácuo que o movimento colectivo do país estabelecera nas regiões 
^ do poder, para a distribuição de favores e benesses por uma 

j- clientela famélica de vaidade e de meios de vida que se iria 

acotovelando em volta dum cabotino capaz de tudo para pimpo- 
í;; near de alguém neste meio. 
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0 movei foi este. E não foram nem mais limpas nem mais 
dignas as armas de que se serviu para combater o movimento. 
Valeu-se de intrigas infames, de torpes insinuações. Não podendo 
lutar de viseira erguida, inspirou-lhe a covardia moral, que é a sua 
característica de hipócrita, a deturpação dos factos pela calúnia — 
malsinando os propositos dos que concorreram para esse movi¬ 
mento, e tentando indispô-los com os governantes como rebeldes, 
sediciosos, quase uns anarquistas a maquinar contra o governo de 
ca e de la. E quando os acusados, repelindo as caluniosas insinua¬ 
ções, 0 emprazaram a produzir as provas do libelo, essa alma 
pequenina, incapaz de nobres impulsos, remeteu-se ao silêncio. 

Destruiu 0 movimento ? De maneira alguma. As grandes 
ideias, uma vez lançadas, não morrem. Essa deplorável campa¬ 
nha terá apenas infliiido nos tíbios. Terá abalado os tímidos, os 
fracos, e retraído aqueles a quem uma resignação atávica amolen- 
tou 0 carácter ou aqueles a quem a vacuidade cerebral não consen¬ 
te ver longe, tendo apenas os olhos postos na situação a que os 
içou 0 barabúrrio político e que receiam comprometer incorrendo 
no desagrado do poder. 

A tais diremos apenas que ponham os olhos no que se passa 
a dois passos de nos, nessa índia que ressurge, sacudindo o maras¬ 
mo de séculos, para combater o bom combate, para reivindicar os 
seus direitos pelo sacrifício que os que vivem voluntàriamente se 
impõem a bem dos que hão de vir. 

A política, ilustres sumidades do pensamento retrógrado, é 
isto. Não 0 são as pequenas habilidades de campanário que 
perturbam o sono de vossas senhorias. Não o são esses arran- 
jinhos que constituem a política de suborno que tanto os fascina e 
atrai. 

Lembra-nos agora que estamos na chamada Semana Santa. 

Fiéis, tendo passado, num movimento cíclico, pela barreia do 
confissionário a alma suja das poucas vergonhas cometidas à roda 
do ano, irão mais uma vez comover-se na reprise da tragédia do 
Calvário. O espectáculo, à força de repetido, deve ser pouco 
impressionante. Pois talvez seria mais proveitoso para a perfeição 
dos espíritos, se reflectissem um bocado em que o fundador da sua 
religião teve o gesto altruista de sacrificar-se por uma ideia, de 
morrer por outros, enquanto os senhores estão a macerar-se em 
jejuns, abstinências e resas na ânsia egoista de abiscoitarem um 


lugar no Céu. Se, pensando menos no problemático futuro das 
suas almas, pensassem mais — como esse demagogo morto há 
cerca de dois mil anos, pelos tiranos do seu tempo — no futuro 
desta terra, que foi dos nossos pais e será dos nossos filhos, talvez 
a deixariam, ao morrer, ura pouco melhor do que estamos a v8-la. 

0 DEBATE, 17 de Abril de 1919, 


A Questão das Línguas 

Na persistência deste povo em falar o concani, descobriu 
0 sr. Freitas Ribeiro um sintoma de má vontade ao português 
quase, com laivos de traição, acrescendo a circunstância de se 
aferrarem os battcares à língua vernácula num intuito opressor do 
fraco, só — “para que o povo não fale o portuguh e suas vozes 
se percam no marulho do Mandovi " . Deixou s. exa. bem nitida¬ 
mente expresso esse seu juízo no artigo prefaciai com que contribuiu 
para o primeiro número do Boletim de Agricultura. 

E, há poucas semanas, no seu discurso de Queulá, onde 
inaugurou uma hipotética escola de português, não perdeu a 
ocasião de, naquele seu dizer tão rico de trouvailles literárias, 
acentuar que, se & fusão entre os portugueses e aqueles que, — no 
seu pendor para a originalidade — apelida de concaneses ou mala- 
bóricos, “nunca se consumou, foi por não ter sido possível até ao 
presente levar a cabo apesar de quatrocentos anos de dominação 
a empreza que logo de início deveria ter sido cometida e rápido 
concluída, de pertinaz e suasoriamente induzir o indu a adoptar a 
língua nacional, porque só unidos por tão estreito laço o povo do 
Indico ao do Atlântico, verdadeiramente se tornariam irmãos, vivendo 
como tem vivido atè aqui, sob o mesma Regime, a mesma bandeira e 
as mesmas Leis " , 

As suas primeiras afirmações afectam dolorosaraente olialismo 
deste povo. E pois que nem s. exa. nem outro qualquer tem o 
direito de pôr em dúvida os nossos sentimentos, denegrindo-os 
com ilações tão injustas como inadmissíveis em face do mais 
comesinho bom senso, estão elas abaixo de toda a discussão. 
Simplesmente, ropelem-se. 

Se há qualquer coisa a frisar e que jamais elas deveriam sair 
da boca dum homem de governo, que tem de ser comedido na 
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crítica dos factos, como nunca se pode admitir aquele inconveni- j 

ente e desassisado inquérito que s. exa, ao tentar os primeiros | 

passos da sua governação, teve a má inspiração de realizar, pergun¬ 
tando a um cristão, a um mouro e a um indu se preferiam ao | 

domínio português o inglês. 1 

Mas 0 que disse em Queulá, não esbarrando com o senti- i 
mento, revela apenas um profundo desconhecimento do assunto que | 

serviu de tema para o seu discurso. Envolve ura erro de juízo; e i 

cai portanto sob a alçada de crítica. ! 

E’ a língua, para o sr. Freitas Ribeiro, um factor basilar 
na consolidação da influência suzerana duma Nação sobre povos 
distintos na sua origem étnica e na sua tradição histórica. E no / 

entanto nada menos verdadeiro. 

Não sofre dúvida que a língua seja o reflexo da feição 
psicológica de um povo. Dá a nota da sua mentalidade; é a 
expressão das suas concepções tradicionais e, até certo ponto, da 
sua evolução através da História. Mas dois povos não são dife¬ 
rentes por falarem duas línguas distintas. Falam línguas diferentes 
porque diversa é a índole, distintas as suas concepções ideológicas, 
religiosas e morais. 

Se no ponto de vista psicológico, é a língua um elemento 
basilar na estrutura dum povo, como nexo político é ela de proble¬ 
mático valor. Dois povos, lá porque falam a mesma lingua, não 
se confundirão na sua estrutura mental nem serão idênticos no seu 
modo de ser social. 

Não têm língua própria os judeus. A sua língua é a do país 
que escolheram para habitat político. Mas dois judeus, um tendo 
adoptado o russo e outro o alemão, de certo que se entendera um 
com outro melhor do que o primeiro com um russo de sangue, 
apesar de falar a língua russa e o segundo com ura alemão de 
origem sem embargo de falar a língua alemã. Há qualquer coisa 
que os separa do alemão e do russo enquanto há tantos outros 
pontos de contacto entre os dois àparte a diversidade da língua. 

A Suiça é um estado com uma feição nacional profundamente 
definida. Mas não liá língua suiça. São raças diferentes falando 
idiomas diferentes. O suiço do cantão de Zurich fala a língua 
alemã, mas não será mais amigo do alemão do que do seu compa¬ 
triota de Vaud, que fala o francês por afinidade étnica. E’ que 
acima das diferenças linguísticas existe a unidade nacional, resul- 
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tante da comunhão do território, do comum amor pela liberdade, 
da identidade de interesses e tradições. 

Povos falando a mesma língua e participando de idêntica 
origem étnica, não deixaram de separar-se. O norte-americano é, 
na sua maior parte, anglo-saxão de origem e continua a falar o 
inglês, mas constitui uma unidade política àparte, independente e 
autónoma. No Brasil a língua nacional é a portuguesa e é portu¬ 
guês de origem o brasileiro na sua maior parte. O nexo linguís¬ 
tico não obstou à separação. Ficaram todavia as tradições, não 
porque subsista idêntica a língua entre ps dois povos mas porque 
os irmana o mesmo fundo étnico e um passado histórico idêntico. 
Há muito que nos Açores se esboçou uma tendência separatista. E 
referiram-se ainda há pouco os jornais a uma igual tendência que 
a última tentativa monárquica despertara na província de Moçam¬ 
bique não por banda do elemento autóctone mas por parte do 
elemento de origem metropolitana. 

A Alemanha absorvente, obedecendo à sua tendência reaccio- 
nária de germanizar a Polónia e a Alsácia-Lorena, tentou eliminar 
naqueles dois países de fortes tradições nacionais a língua polaca 
e a francesa. A Rússia tentou o mesmo na parte da Polónia de 
que estava de posse. Baldado empenho. Não se extirparam as 
duas línguas. Exacerbou-se apenas o sentimento nacional, E 
temos entre nós o exemplo do passado, desses bons tempos em 
que se conquistou o Oriente a Jesus Cristo queimando gentios e 
confiscando-lhes os bens. Também se votou uma guerra de exter¬ 
mínio ao concani. E foi inútil, 

O nexo político que prende povos de origens diferentes, com 
diversas tradições e de índoles distratas, não depende da língua, 
"bastando-~’com afirmou o sr. Freitas Ribeiro perante o auditó¬ 
rio de Queulá—/fl/m* a mesma linguagem para deveras se irmana¬ 
rem e identificarem juntos na mesma órbita política^ na ânsia de 
alcançar a felicidade sob os auspícios da Liberdade, da Democracia 
e da Civilização 

E’ uma cândida ilusão do seu espírito, Desfrutam-se os bene¬ 
fícios da Liberdade cora qualquer língua. E mal nos iria blaso¬ 
narmos de devotos dessa Senhora recusando a qualquer o direito 
de se servir da sua língua mãe. As mais avançadas reivindicações 
da Democracia não brigam com 0 concani. Nera a Civilização 
exige de quem quer o sacrifício da própria língua. 
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E' a língua a modalidade exterior do pansamento de um povo, 
E lá por se trocar um símbolo por outro não haveria maneira de 
nos convencermos de que se modificou a mentalidade popular, 
afirmada nas suas tradições, nas suas concepções religiosas e 
jurídicas, nas suas lendas, nos seus usos e costumes. 

Chega a ser pueril o imaginar que o roiío de Embarbacem, 
" aprendendo os cantares de Portugal", será mais português do que 
é. A poesia popular é a mais alta expressão do pensamento étnico. 
Querer que aquele que nasceu no pais das palmeiras, nele cresceu e 
vive, tendo a cada árvore, a cada acidente de terreno, a cada 
curva dos caminhos ligada uma recordação, sinta as belezas do 
pais das uvas, o mesmo é querer que a alma portuguesa sinta como 
a alma slava as belezas da pátria russa, aprendendo o russo. 

A Inglaterra, que hoje representa a expressão culminante da 
política colonizadora, compreendeu muito bem que não é a 
unidade de língua o nexo que possa prender os povos que vivem 
sob a Union Jack. 

Prolongamentos da pátria anglo-saxónica além dos mares, é o 
inglês, a língua comum na Aiistralia e no Canadá. Já na África do 
Sul a conjunção do bretão e do afrikander suscitou o problema de 
duas línguas. E na índia, mosaico de raças, religiões e línguas, se 
0 inglês é a língua política, não pensou a Inglaterra em eliminar as 
línguas indígenas, mesmo que fosse sob o irrisório pretexto de 
evitar atritos e malversações, de se nõo cometerem arbitrariedades, 
de as súplicas serem sem demora interpretadas e receberem pronto 
deferimento ou, pelo menos, para a populüçõo indu nÕo andar a 
reboque dum bando de maiorais do castismo. Pelo contrário. Para 
melhor compreender o pensamento dos governados impôs ao seu 
alto e baixo funcionalismo o encargo de conhecer a língua da 
região onde serve e de estudar os seus hábitos, costumes e insti¬ 
tuições, não fosse a ignorância atrevida ou a leviandade ferir o 
sentimento colectivo numa errada exegese dos factos ou das 
práticas sociais. 

Outros são os meios de apertar os laços políticos. E' a 
comunhão de interesses. E’ a justa compreensão das aspirações 
colectivas. E’ o respeito dos direitos. E’ a administração honesta 
e justa. E’ a política de aproximação, contrapondo-se às tenta¬ 
tivas antagonistas, sopradas por ignóbeis ambições e exteriorizadas 
em diferenças de cor. 


Mas porque é que queremos o concani no ensino primário do 
primeiro grau ? 

Já por mais de uma vez explanamos a ideia. E pois que com 
tão disparatadas suspeições estão a denegri-la, não será mau 
repisar o assunto, 

O DEBATE, 24 de Abril de 1919, 


Depois da Vitória 

Venceu a índia. Foi a primeira vez que ela, no longo espaço 
de mais de noventa anos de sistema representativo, logrou a plena 
satisfação das suas reclamações e obteve uma reparação cabal dos 
agravos que recebeu, reduzindo a ura farrapo de papel as confiden,^ 
ciais que visavam os nossos direitos. Mas foi também a primeira 
vez que esta terra de castas e cores, de partidos e facções, de reli¬ 
giões e preconceitos de toda a ordem apresentou a frente cerrada, 
erguendo-se altiva na defesa das suas mais nobres reivindicações. 

Venceu a causa que teve por ponto de partida a abstenção, 
que criaturas de espinha mole, atreitas a pedinchar pelas secreta¬ 
rias ou a pôr-se de rojo nos velhos paços rialengos, pedindo justiça, 
na atitude servil do mendigo que suplica uma côdea de pão 
apodaram de gesto de rebeldia, quando mais não era do que a 
expressão elevada de um protesto legítimo, nobre e digno de um 
povo ferido nos seus brios e nos seus sentimentos. 

Pois venceram os que lutaram e souberam tranquilamente 
esperar, confiados na justiça da causa. Triunfaram aqueles que a 
inveja ruim ou a mesquinha ambição acoimou de sediciosos, ~ de 
se terem erguido em guerra "não sòmente ao governo deste pais 
mas também ao governo da Metrópole". Foram esses sediciosos 
que venceram. E foi o governo da República que lhes deu a 
vitória. 

Nesta hora de triunfo, o nosso maior anseio seria que nesta 
terra se não encontrasse ura só indo-portiiguês que tivesse de enco¬ 
brir 0 rosto, corrido de vergonha, e todos pudéssemos celebrar, 
num grande amplexo de irmãos, o termo feliz da luta em que 
muitas energias se gastaram. Mas ai! Há sombras a anuviarem 
a manhã da vitória. 
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Projectam-na aqueles que a ambição ou a vaidade levou <i 
abjecção de atraiçoar a boa causa, rasgando os compromissos que 
firmaram, desertando do posto de combate, aliciados por benesses 
ou fúteis honrarias ou estimulados pela ânsia de preencher o vácuo 
que se fizera em volta de quem cuidou que abateria as rebeldias e 
conseguiria estrangular as vozes de protesto. 

Só esses ? Desgraçadaraente, não! Há os fracos e os sub¬ 
alternos que, paralizados de medo, se puseram ao serviço de quem 
mandava. Os tíbios, que recearam comprometer os interesses 
particularistas dos indivíduos e dos conventículos, se confessassem 
0 apoio que deram à causa, como se tivessem praticado uma má 
acção cooperando na abstenção que marcou ura traço de luz na 
história política do país onde a luta das facções se assinalou no 
passado com mesquinhas tranquibérnias eleitorais, num miserável 
tráfico de consciências e imundas corretagens de votos a firmarem 
0 mando de capatazes mais ou menos habilidosos. 

Quem tentou torpedear os nossos direitos com a arma subter¬ 
rânea das confidenciais, que naturalraente rasgavam a Carta Orgâ¬ 
nica, que ele " trouxe por regimento pôr em vigor", e desmentiram 
de certo 0 compromisso, que tomara perante a índia, de bem 
cumprir e fazer cumprir o novo Estatuto - esse já expiou a culpa, 
sorvendo até ao último travo a taça da expiação. Teve de confes¬ 
sar que a vitoria da índia o humilhava e desprestigiava. Eis a 
suprema consagração do triunfo. E tanto nos basta para o esque¬ 
cermos. 

Como podemos, porém, esquecer os que atraiçoaram a causa 
da sua pátria, os que desonraram a sua palavra, rasgaram a sua 
adesão e afundaram o seu nome no enxurro das sarjetas ? Não 1 
Esses não podem ser esquecidos. Para eles toda a nossa execra¬ 
ção, todo 0 nosso desprezo, neste momento em que apertamos 
comovidamente a mão a quantos lidaram pela boa causa — dos 
mais modestos e humildes aos mais graúdos e categorizados — 
trabalhando, orientando, cooperando, sofrendo. 

Dos factos, que acabam de culminar na vitória da índia, há 
uma lição a tirar para o ensinamento de todos. Para uns, ficou 
agora insofismàvelmente claro que longe vão os tempos em que se 
calcavam sem um queixume os direitos de um povo. Já não repre¬ 
sentam as reivindicações colectivas um favor que se concede ou se 
nega, São afirmação de Justiça, a que não há maneira de faltar 


em terra que se preze civilizada, por mais renitente que seja a 
teimosia dum déspota. Cedo ou tarde vingam. 

Para outros ficou não menos evidente que a índia, para recla¬ 
mar os seus direitos, não pode ser o feudo de uma casta ou cor, 
de uma parcialidade ou grupo, nem pode assumira postura servil 
de um indigente a pedir, de sacola ao ombro e gamela na mão, 
uma esmola por amor de Deus. Acima das nossas divergências, 
das nossas dissensões há alguma coisa mais alta que exige o sacri¬ 
fício dos nossos interesses e vaidades porque reclama o esforço de 
todos. 

Ao anunciar ao seu país, do alto da tribuna do Parlamento a 
vitória da França, disse Clemenceau: 

Soyons unis! Mainienons nos quereJIes d'idees, mais qu’elles 
s'arrhent devant 1'intêrét de la patrie en danger I... Je voudrais 
qu’au moment oú í'aurore des grandes et magnifiques victoiresse lhe, 
notrepensêesoit unepensèed'union. Et qui mus demande cela? 
La patrie elle núme. 

Guardadas as devidas proporções, perante o triunfo seja 
também este o nosso lema. Unamo-nos ! Não necessitamos, para 
0 levar a efeito, de fazer tábua rasa das legítimas divergências de 
ideias, pensando todos de chapa, como se em política houvesse 
dogmas. Não! Saibamos apenas suspender nas ocasiões supre¬ 
mas 0 combate de doutrinas, que é sempre nobre, e calemos as 
mesquinhas rivalidades que nunca engrandecem. 

Unamo-nos ! A índia o quere ! 

O DEBATE, 19 de Junho de 1919. 


Questões do Ensino 

E’ a Democracia um regime de opinião. Cremos que não há 
dúvidas a tal respeito. E pois que todos os cidadãos, uns mais 
outros menos, uns directa outros indirectamente, intervêm no 
governo do seu país, claro está que todos eles devera possuir as 
qualidades indispensáveis para exercer conscientemente a acção 
que lhes pertence nos negócios públicos. " A educação da Demo¬ 
cracia — diz Alfred Croiset, eminente professor da faculdade de 
letras de Paris — é em a nossa França democrática do século XX 
uma questão tão importante como na monárquica França de outrora 
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0 podia ser a educação do príncipe chamado desde o berço a reinar. 
0 governo da coisa pública, que então pertencia a uma família, 
compete hoje a todos os cidadãos 

Daí a necessidade da instrução geral e integral. E o ensino 
primário obrigatorio e gratuito não visa a outra coisa senão a asse¬ 
gurar ao cidadão o mínimo de conhecimentos indispensáveis para 
exercer eficazmente os seus deveres cívicos. 

Claro que a educação de um homem não se realiza apenas na 
escola. Já alguém disse, com muita razão, que “ metade daquilo 
que valemos moralmente e intelectuãlmeate, devemo-lo aos contac¬ 
tos e às sugestões dos indivíduos que nos têm rodeado através da 
existência ”. A educação do indivíduo prolonga-se através da 
vida, graças às influências complexas e difusas do meio ambiente. 
E tanto mais proveitosa será essa influência quanto mais esclare¬ 
cido fôr esse meio. O ensino primário, proporcionando o saber 
mínimo, tem apenas por objectivo habilitar uma pessoa a tirar o 
máximo proveito dessas influências educadoras e a desempenhar 
concomitanteraente os deveres que lhe impendem nas organizações 
democráticas. 

Se os regimens de privilégio têm a sua aristocracia, originada 
numa tradição militar e perpetuada pela hereditariadade, tão falha 
no ponto de vista de selecçEo, têm também as democracias as suas 
elites, E são elas constituídas pelos homens de maior saber e da 
mais alta competência. São recrutadas nos diferentes ramos da 
actividade humana. Não exclusivamente, ao contrário do que 
muitos pensam, nas carreiras liberais mas também nas classes 
profissionais, como quem diz entre os grandes industriais, os 
grandes comerciantes e os grandes agricultores, os quais no enorme 
incremento das fábricas, na mobilização dos produtos e na cultura 
das terras dão prova do seu engenho e do seu saber, saber e enge¬ 
nho muito mais altos e muito mais profundos do que aqueles que 
se podem achar num vulgar doutor ou num bacharel era qualquer 
coisa. Para citar um exemplo:-Sir EricGeddes, que no período 
difícil da guerra foi o primeiro lord do Almirantado britânico, era 
contra-mestre de fábrica. 

Entre a massa do povo e esse escol de competências existe, 
porém, uma categoria média de cidadãos, representada pelo grosso 
dos profissionais, mormente das carreiras liberais. São os advo¬ 
gados, os médicos, os engenheiros e outros que não só encontram 
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no exercício da profissão um meio de vida mas pela sua cultura 
geral exercem influência social, contribuem para formar correntes 
de opinião, e exercem funções políticas e burocráticas. 

Ora 0 ensino secundário, que prepara para os diversos ramos 
do ensino superior, ^ é Urabém o que proporciona a cultura geral a 
essa classe média, indispensável para o desempenho das funções 
publicas tomadas estas palavras no seu sentido mais amplo. 

Existem nesta província três liceus. Certo é que em dois deles 
apenas se ministra a 1.” secção do curso secundário. A frequência 
que ejes acusam é assombrosa. O liceu desta cidade conta este ano 
mais de oitocentos alunos. Não sabemos quantos se matricularam 
em Mârgão e quantos outros em Mapuçá. Crémos, porém, que 
não andaremos abaixo da realidade se computarmos esse número 
numa cifra global de 400 alunos para os dois estabelecimentos. 
Temos então qualquer coisa como 1.200 estudantes de liceus. 

Qual é a razão dessa avultada frequência ? 

Abre-se concurso documental para um amanuense de repar¬ 
tição. E serão logo sessenta concorrentes a disputar um lugar. E 
pois que a vaga é so uma, serão cinquenta e nove aspirantes a um 
talher na mesa do orçamento para quem não haverá lugar no 
banquete. 

Querem uma contra prova ? 

O Instituto Comercial deve preparar aptidões para o comércio. 
Mas entre nos ficava esse estabelecimento às moscas se apenas se 
destinasse a formar guarda-livros. Tornaram-no então indispen¬ 
sável para vários cargos da burocracia, mesmo para aqueles que 
dispensavam tal preparação e exigem mais amplos conhecimentos 
E vá logo de se encher o Instituto de pretendentes a empregos, que 
hão-de desbancar em^ concorrência os diplomados com o curso 
completo do liceu .só porque trazem umas tinturas de.direito 
comercial, designação muito pomposa 'para aquilo que possa saber 
uma criatura de doze ou treze anos com a preparação do ensino 
primário, 

Que mais contribui para essa afluência ? E’ a caça ao diploma, 
estimulada pelo preconceito de supor que no meio social vale mais 
uma mediocridade diplomada com'o curso da 1," secção do liceu 
do que um artífice, ou um mecânico, que seja senhor do seu ofício. 

Vamos então estimular a tendência burocrática, criando uma 
legião de inúteis, que nada valerão para o trabalho, nada valendo 

355 



também pela cultura, quando todos os dias estamos a gritar que 
existem neste país decididas vocações para as artes e ofícios mecâ¬ 
nicos a estiolarem-se à míngua de educação profissional e técnica, 
tão necessária nesta fase da evolução social, caracterizada pela luta 
económica, " a Juta de vontades que se tornou a grande forma de 
comJoate entre os povos’\ (Fouillée) ? 

Será bem avisado multiplicar escusadamente institutos de 
ensino liceal que estão a regorgitar de caçadores de diplomas 
tornando-se em fábricas de pedantes ? 

Sabe toda a gente como entre nós estão instalados os liceus. 
E’ esta uma das razões por que fracassou o ensino por classes, que 
mal copiamos da Alemanha. Os liceus ou são casernas ou são 
pardieiros. As salas de estudo, o campo de recreio, supriram-se, 
na cidade, pelo largo da Avenida e pelas imediações do mercado 
de peixe. E’ lá que o estudantinho do liceu passa o tempo que 
medeia entre as aulas. E’ lá que ele espairece da estafa liceal. E 
a amenizar-lhe o estudo tem tido nestas últimas semanas os 
quadros vivos das mácuas que o Luabo despejou e que em tantos 
hão de estimular as tendências ictiofálicas. Os laboratórios, os 
gabinetes de estudo sabemos o que são. Mas também todos nós 
devemos saber o que nos hão de pedir em dinheiro três liceus insta¬ 
lados à altura, com salas de estudo, com laboratórios, com mate¬ 
rial pedagógico, com mobiliário escolar adequado. 

Pode isto continuar? 

0 DEBATE, 21 de Agosto de 1919, 

Questões do Ensino — 2 

Não se diga que o nosso país é falho de estabelecimentos de 
ensino. Só liceus temos três. E ainda temos a Escola Normal e 
0 Instituto Comercial. Claro que nos limitamos ao ensino especial 
e secundário. 

, yistas as coisas de fachada, o aspecto é risonho. Um foras¬ 
teiro que 0 soubesse, e não levasse para mais longe o seu inquérito 
de curioso, cuidaria que em matéria de instrução pública vivemos 
num Eldorado. Se, porém, antes de deixar esta terra, não sem 
ter visitado os monumentos da cidade velha, soubesse que nós 
somos capazes de entreter um liceu para mais de 800 alunos com 


uma dotação de 144$360 réis para '' Livros para a Inbliotecã do 
liceu, despesas de expediente, Umpesa e fornecimento de água", 
acrescida a outra fantástica verba de 146$000 de " Subvenção para 
as despesas do entretenimento da auia de química ", ficaria de certo 
assombrado com esse milagre de entretenimento. E o seu espírito, 
paralizado perante esse prodígio, oscilaria entre estas duas alterna¬ 
tivas ou teria de admitir que, na terra de Sao Francisco Xavier, 
0 grande taumaturgo levou o carinho com que vela por este retalho 
aos extremos de proporcionar aos seus pupilos o pão do espírito 
por meio desse prodígio de dotação, muito mais admirável do que 
0 lendário milagre da multiplicação de pães e de peixes, ou então 
teria de convencer-se de que era um novo Gulliver a visitar as 
terras de Lilliput que Swift fantasiou. 

Nós, porém, não somos só capazes de entreter ura laborató¬ 
rio com MóífOOO reis, e de dotar com livros e água um liceu para 
800 alunos por meio de outros 146$000. Mas levamos ainda a 
nossa capacidade para o inverossímil ao extremo de manter dois 
outros liceus com40$000 para cada ura deles. Para que? Para 
' Livros para a biblioteca do liceu e despesas do expediente etc", E 
temos ainda a Escola Normal a manter-se com a fabulosa soma de 
70 escudos por ano, os quais figuram nas tabelas orçamentais sob 
a rubrica de material. 

Os milagres de que somos capazes! 

Que demonio! Somos pobres. Não dispomos de largos 
recursos. Pesa sobre as nossas finanças um déficit pavoroso. 

E verdade. Simplesmente a par dessa penúria de recursos 
realizamos o paradoxo de manter duas cadeiras de desenho, duas 
de francês, duas de matemática, duas de geografia e história, duas 
de ciências físico-naturais - tendo uma no Liceu e outra na 
Escola Normal, E temos ainda mais uma de francês no Instituto 
Comercial, 

Países com muito maiores recursos do que o nosso e muito 
mais solícitos em difundir a instrução do que esta índia, dispensam 
essa multiplicidade de estabelecimentos. A Suiça, nos seus cantões 
menos ricos, englobou num só estabelecimento todo o ensino 
médio, distribuido em secções — o secundário, o normal, o indus¬ 
trial, 0 agrícola e o colonial. E quere isto dizer que evitou a 
duplicação de instalações, gabinetes de estudo, laboratórios, 
material pedagógico etc, 





Mas 0 que é nosso ensino normal? 

O curso de habilitação ao magistério primário é de três anos, 
abrangendo as disciplinas que constituem a cultura geral, como o 
português, 0 francês, as matemáticas, a história e as ciências 
físico-naturais, e as disciplinas que representam a especialidade, 
como a pedagogia, a metodologia, a legislação escolar etc. As 
matérias que representam a parte geral têm a extensão das de curso 
geral dos liceus, que é de cinco anos. A par dessa sobrecarga há 

0 estudo das disciplinas especiais, o qual corre paralelo ao da 
parte geral, 

Quais são as condiçSes de admissão a esse curso ? Basta um 
candidato ter 16 anos e apresentar a certidão de aprovação no 
ensino primário do 2.“ grau, obtida quatro ou cinco anos antes. 
Certo é que está sujeito a um exame de admissão. Estão, porém, 
a ver que essa prova visa apenas a apurar se o candidato não vai 
entrar para a Escola Normal perfeitamente in álibis, absolutamente 
limpo das coisas que aprendeu na escola do 2.° grau e de mais 
alguma coisa que não vai para além do l.° ano do liceu. 

Passada essa prova, está o candidato apto para se matricular 
no l.“ ano do curso. E logo, no primeiro dia da aula, toca a 
estudar a história, a matemática, o francês e as ciências físico- 
-naturais, que constituem o fundo comum, e a pedagogia que é 
uma ciência de aplicação tendo de ensinar os modos, processos e 
formas de ensino para cada uma das disciplinas da parte geral. 

Cremos que não é necessário ser um especialista em pedagogia 
para fazer ideia do que poderá ser a preparação para o magistério 
de um candidato que levando pouco mais do que as tinturas do 2.° 
grau, estuda simultaneamente as disciplinas de que pouco ou nada 
sabe e as disciplinas que representam a aplicação daquilo que tinha 
prèviamente de saber para as poder aplicar, 

Isto pelo que toca aos interesses do magistério. Mas um 
professor do ensino primário não é um amanuense. Tem de ser 
uma verdadeira vocação. Ora que demónio fará na vida um des¬ 
graçado que, tendo levado três anos a estudar um curso de prepa¬ 
ração para o magistério, reconheça que não tem aptidão para 
professor? Se for uma criatura estruturalmente honesta, terá de 
lançar-se à margem, de nada valendo na prática da vida o curso 
em que se habilitou. Se fôr um arranjista, nada mais natural do 
que sobrepor as conveniências da sua vida aos interesses do ensino 
continuando professor para que não tem geito. 
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O ensino normal, tal como está, é uma desgraça. E’ na sua 
estrutura um absurdo pedagógico que não pode subsistir, desde 
que dele dependem os destinos de gerações inteiras. As condições 
de admissão não podem limitar-se a mero diploma do ensino 
primário do 2.° grau. A quem se destina a professor há que exigir 
pelo menos os três anos do curso dos liceus ou um curso equiva¬ 
lente. Depois é que vai inscrever-se para o ensino da especialidade 
que dispensa um estabelecimento à parte, pois que pode bem ser 
ministrado numa secção autónoma dum único instituto em que 
devemos englobar os variados estabelecimentos que aí temos e 
que figuram no orçamento cora dotações para livros e material, 
que são um escáriieo. 

O DEBATE, 28 de Agosto de 1919, 


Outra Vez 

Ocupamo-nos, nas ultimas duas semanas, dos problemas do 
ensino. E não será mau repisar, mais uma vez, a questão do 
concani no ensino primário. 

Somos pelo uso do vernáculo no primeiro grau deste ensino. 
Não que o queiramos obrigatório, o que seria uma inadmissível 
violência, Mas que na nossa legislação da especialidade seja inte¬ 
grado 0 direito de ura aluno, por seu pai ou tutor, declarar no 
acto de inscrição, que o ensino primário do primeiro grau lhe seja 
ministrado em português ou em concani. 

Temos propugnado este princípio na imprensa, e não deixa¬ 
mos de 0 sustentar no seio de algumas das comissões' de reforma 
do ensino primário, nomeadas pelo governo desde 1911, e das 
quais fizemos parte, Não o sustentamos por uma irrisória balda 
bairrista, mas porque entendemos ser essa a maneira mais eficaz de 
dar combate ao analfabetismo. 

A experiência do ensino primário exclusivamente em portu¬ 
guês esta feita, demonstrando eloquentemente a sua improficuidade 
0 índice do analfabetismo, que continua elevadíssimo. 

Há mais analfabetos na fracção cristianizada da população 
goesa do que na fracção indu. A primeira não tem outro meio de 
aquisição do saber mínimo, que constitui o objectivo do ensino 
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primário, do que o português. Tem a outra o marata para se || 
iniciar nesse saber. ji 

Claro está que não devemos aquilatar a eficácia do português i| 
no ensino primário, limitando a nossa observação àquela porção ij 
goesa que no convívio de família fala português. Para esta a 
língua veicular não será outra. Nem quererá que seus filhos 
aprendam as primeiras letras era concani, o que serviria apenas 
para lhes dificultar a prossecução nos ulteriores graus do ensino. 

Temos de ir às aldeias, à população proletária, ao povo dos 
trabalhadores de enxada, dos mesteirais, que, na vida de todos os 
instantes, em família, no campo ou na oficina, fala em concani. 

E’ nesse meio, que dá às nossas escolas primárias o seu maior \ 
contingente, que a improficuidade do ensino do \° grau em portu- ‘ i 
guês é palpável, é flagrante. i 

E é natural e lógico que assim seja. Trata-se de uma criança ! 

de sete para nove anos, não é verdade? Vai ela à escola primária Ji 

para aprender aquilo que ignora. Vai lá adquirir os rudimentos i 

de saber, nos seus variados ramos. Se a língua em que essas 
noções lhe são ministradas é aquela de que se serve para falar com 
seus pais ou irmãozinhos, é de ver que o esforço imposto ao 
pequenino cérebro se limitará à aquisição dos conhecimentos que 
não tem, Mas nada sabe e não conhece também a língua em que 
lhe é ministrado aquilo que tem de saber? O esforço que se lhe 
exige será então maior. A sobrecarga mental será mais pesada. 

O seu cérebro terá de fixar as palavras, de apreender a contextura i:; 

da língua que ignora ao mesmo tempo que terá de fixar as noções 

que não possui. E todo esse esforço de nada lhe valerá. Pois, j 

passada s as horas de lição, fora do convívio do professor, tanto 

por necessidade como por lei do menor esforço, ela voltará no ; 

convívio da família e dos seus companheiros, que não falam 

português, a falar na língua em que a podem entender. 

O resultado prático ? As palavras, as frases, que a poder de 
um grande esforço mal pode fixar, se irão ràpidamente apagando 
da memória, ficando-lhe umas vagas e desordenadas noções da 
língua, para mais, deformadas ao contacto do concani. E com 
esse eclipsamento do português também se lhe irá apagando do i 

cérebro o pouco que adquiriu em conhecimentos por intermédio da ;i 

língua portuguesa. E’ a anarquia mental e o dessoramento físico. |: 

Mais nada. [: 


Mas 0 método Berlitz ... 

F verdade. Já ouvimos falar nisso. Esse método que 
consiste em usar no ensino de uma língua a própria língua, 
habilita uma pessoa a falar essa língua. Mas a função desse 
método é ensinar-nos apenas um idioma, Quem frequenta uma 
escola Berlitz sabe, muito ou pouco, de geografia, de história, de 
aritmética, de ciências naturais, etc. Não vai lá para saber ler 
e escrever. Vai exprimir as coisas que já sabe numa língua que 
ignora, A função do ensino primário é diversa. Trata-se, para 
mais, de uma criança. E forçá-la a aprender uma língua que 
ignora ao mesmo tempo que vai adquirindo os rudimentos dos 
variados ramos de saber — é coisa muito diferente. 

Vá lá uma criança portuguesa, sem se sequestrar do convívio 
de família onde só português se fale, fazer o ensino primário 
em marata, sueco ou norueguês. Mais ura passo e generalizemos 
este singular processo pedagógico a toda a população portuguesa, 
sem olhar para a ancestralidade da criança, pouco nos dando que 
ela venha de uma linhagem de letrados ou proceda de uma 
estirpe de broncos vacõss. Sim, que não se trata de formar uma 
planta de estufa. Trata-se, mas é de uma colectividade. Trata-se, 
por exemplo, das remotas povoações das Novas Conquistas pouco 
afeitas à expressão portuguesa. 

Mas 0 perigo de desnacionalização ? 

O Estado suslenta na índia escolas primárias de guzerate e de 
marata. E seria o cúmulo do absurdo o pensarmos que ele as 
estabeleceu para promover a desnacionalização. E’ que não é a 
língua, servindo de veículo, que desperta e levanta o espírito 
nacional, que infunde o amor de nacionalidade, F principalmente 
0 estudo de história, é o conhecimento dos grandes feitos que 
constituem a epopeia nacional. Se, em vez da história portuguesa, 
ensinássemos nas nossas escolas primárias as heroicidades dos Incas 
ou dos chineses, lá porque esse ensino fosse feito em português, não 
ensinaríamos à criança a amar Portugal, a admirar a sua epopeia. 
O que faríamos dela era uma grande admiradora dos heróis 
chineses e dos imperadores peruvianos, tanto mais exaltada quanto 
mais viva fosse a sua imaginação infantil. 

Queremos que o ensino primário seja nacional ? Pois os 
livros, escritos em português e em vernáculo, que versem temas de 
história nacional, Que narrem, numa forma correntia e fácil, os 
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episódios da epopeia portuguesa. E’ assim que se desenvolve o 
espírito nacional. A educação cívica faz-se assim. 

Povos colonizadores, que não costumam alhear-se da política 
das realizações, não procedem de outra maneira. E’ na vizinha 
índia 0 ensino primário ministrado não só em inglês, mas na 
língua ou línguas dominantes de cada região. E a prática e utili¬ 
tária Inglaterra se não apavorou com o espantalho de desnaciona¬ 
lização. Antes pelo contrário. A sua tendência é precisamente 
pôr de banda os rígidos moldes em que se afeiçoou o seu ensino 
público, na primeira metade do século findo. 

Ainda há poucos meses, a propósito de concani nas escolas 
primárias, sairam de uma boca que tinha o dever de refrear os 
ímpetos da ignorância atrevida, afirmações que, sobre serem 
desconchavos, eram um ultraje aos sentimentos deste povo, ao 
lialismo da sua classe culta. O concani serviu de pretexto para dar 
vulto a miserandas e infames suspeições, a dar alento a uma vil 
política de rivalidades de classes. 

Portugueses somos. Mas, porque o somos jamais deslocare¬ 
mos 0 patriotismo para as vísceras a que o metabolismo assinou a 
função menos nobre de digestão. O estômago nunca foi patriota. 

0 DEBATE, 5 de Setembro de 1919. 

Notas a Margem 

Se não os primeiros, fomos dos primeiros que se insurgiram 
contra a forma prescrita no decreto que elevou o liceu de Goa a 
central para o provimento das vagas que nele existiam e das que 
resultaram dessa elevação. 

Não se subordinaram desses provimentos ao sistema seguido 
na metrópole. Achou-se que um concurso, de qualquer natureza 
que fosse, era uma escusada formalidade, Não era necessário 
sequer que 0 pretendente a qualquer desses lugares.tivesse o curso 
completo dos liceus — o que não mais seria do que o mínimo de 
habilitações a exigir a quem aspira a professor do ensino secun¬ 
dário. Estava o ministro no seu bom direito de prover as vagas 
" em indivíduos reconhecidamente competentes que possuam habili¬ 
tações das disciplinas que vão reger ”. 

Pois que se tratava de criaturas reconhecidamente competentes, 
era curial que o ministro pudesse nomear para professor no liceu 
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central de Nova-Goa quem não possuísse sequer a habilitação do 
ensino primário. Se Platão ou Aristóteles fossem nossos contem¬ 
porâneos, ninguém de certo se lembrava de lhes exigir a certidão do 
ensino complementar para poder leccionar filosofia no nosso liceu, 
sendo como eram indivíduos reconhecidamente compretentes para 
regerem essa cadeira os fundadores de duas escolas filosóficas. 
Herculano não tinha curso do liceu, E seria o cúmulo de estupi¬ 
dez se 0 autor da História de Portugal precisasse de apresentar a 
certidão do curso secundário, quando, já desenganado do mundo, 
com vontade de morrer, quisesse vir para aqui, enquanto lhe não 
batia 0 momento derradeiro, ser professor de História no liceu. 

Mas parece que nunca passou pela mente sábia do legislador 
instalar nas cadeiras vagas do nosso liceu central personalidades 
hors concours, verdadeiras sumidades na matéria, as quais, não 
tendo por um fatalismo da sua má sorte, feito o curso dos liceus, 
careciam de um título de capacidade legal. O que se vê é que o 
ministro reformador quis restringir a reconhecida competência dos 
pretendentes às proporções modestas em que a poderiam testemu¬ 
nhar as habilitações das disciplinas que vão reger, não se lembrando 
sequer de que na índia existiam liceus municipais cujo professorado 
foi recrutado em mais amplas condições de competência. 

Claro que essa fenomenal reforma não escandalizou o grosso 
dos nossos pensadores públicos os quais, tratando-se de uma vaga 
de amanuense, se não cansam de recomendar ao governo o máxi¬ 
mo rigor na selecção de mangas de alpaca. Muito se preocupou, 
ainda há pouco, a opinião pública com o provimento dos professo¬ 
res auxiliares. Citaram-se textos de lei, sugerirara-se critérios 
muito especiais, como quem fornece uma balança de precisão para 
que em tanto ponto as nomeações se avizinhassem da ideal perfei¬ 
ção que 0 êrro por aproximação seria apenas de uma décima 
milésima, ou menos ainda,,, Mas não se alarmou a moralidade 
com que, durante trinta anos, andem os destinos de algumas gera¬ 
ções de estudantes à mercê de um professorado recrutado entre 
" indivíduos reconhecidamente competentes que possuam habilitações 
das discipiinas que vão reger E mais nada, como se o liceu 
central de Goa fosse um liceu de moeda fraca. 

Mas 0 liceu central de Goa servirá apenas de preparação para 
a Escola Médica ou aproveitará tão só a um reduzido número de 
pessoas que desejam mandar seus filhos para a metrópole ? 
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Sobre servir de preparação para o ensino superior, tem a secção 
complementar dos liceus centrais a vantagem de proporcionar uma 
razoável cultura geral a quem não aspire aos cursos superiores ou 
especiais. E’ na 6." e na 7." classe que os conhecimentos assumem 
0 carácter de amplas sínteses quer em História, quer em Literatura, 
quer em Cincias. 

Ora é precisamente neste ponto de vista que a cultura geral é 
escandalosamente falha neste meio onde, excepçEo feita da Escola 
Médica, não há institutos do ensino superior ou especial. 

Aqui para nós, a Escola Médica não visa apenas a formar 
profissionais que, espalhados pelas aldeias, andem a curar os seus 
patrícios de maleitas. Fora só tanto, e era ela perfeitamente 
dispensável, desde que, a dois passos de nós se formara médicos 
nas escolas da vizinha índia. A principal vantagem da Escola 
Médica está precisamente em ser entre nós, a despeito de todas as 
suas lacunas, de todas as suas imperfeições, o único foco de cultu¬ 
ra científica. Extinguí-la seria um crime de lesa-civilização. Era 
um atentado contra os interesses intelectuais dum povo pequeno 
que só um critério vesgo pode detestar, permitindo-se a audácia 
de afirmar que, para o canorim, basta-lhe o ser amanuense ou 
boticário, e de preconizar, ao mesmo tempo uma escola de guerra 
para.èozo dos que queiram parasitar à custa do esforço honesto de 
pacíficos labregos. 

Longe, pois, de ser uma inutilidade, o Liceu Central corres¬ 
ponde a uma instante necessidade de cultura. O ponto é não 
subordinar os interesses do ensino a um critério caciqueiro. E tudo 
está em que o liceu deixe de ser um foco de anarquia mental e uma 
escola de dessoramentò físico, por meio de uma criteriosa selecção 
do professorado, duma adequada reforma de programas e métodos. 

Sabem os nossos habituais leitores que não vamos com aqueles 
que preconizam uma excessiva difusão do ensino secundário, 
povoando-se este retalho da índia de liceus de vários tamanhos e 
feitos. E’ possível que ao acanhamento do nosso cérebro não seja 
dado penetrar as razões que militam a favor desta maneira de 
ver. Mas, de não irmos cora eles, também não vamos com quem 
entenda que a forma mais'drástica de reduzir a frequência dos liceus 
esteja em aumentar desmarcadamente as propinas de matrícula, 
tornandü-se o ensino liceal um privilégio dos ricos, 

Nem sempre a capacidade encefálica está era razão directa do 
potencial meUlivO. Numa grande parte de casos o rico, sendo 


farto em rupias, é pobre de ideias, talvez porque, não tendo muito 
que puxar pelos neurones para atinar nos meios de viver, entra 
numa modorra mental. Se a função cria o órgão, é o exercício 
que 0 salva de atrofia. 

Desviar do rumo agravando as propinas, de maneira a tornar 
0 ensino matéria proibitiva para os remediados de fortuna, não é 
servir os verdadeiros interesses de um povo. Serve apenas os inte¬ 
resses de uma classe, a dos ricos, tornando o liceu num privilégio 
dos endinheirados. A verdadeira selecção dos aptos não pode 
realizar-se com um aumento de propinas. Só se realiza tornando- 
-se 0 ensino mais exigente. E a selecção no ensino, em grande 
parte, é função de selecção do professorado. 

O DEBATE, 17 cie Outubro de 1919. 


I Aguas Passadas 

Ha poucos dias, fez um ano que se realizou o comício de 
j Margão. 

I Como gesto colectivo de protesto ou de reclamação, não foi o 

I primeiro que assinalou a nossa vida política. Comícios, houve-os 

I em diversas ocasiões, determinados por conjunturas de variada 

I natureza. Muitíssima vez, formularam-se protestos e representa- 

i ções nesta terra, com mais ruidoso aparato talvez, talvez com uma 

i grande exacerbação do sistema medular. 

I Nunca dantes, porém, este país de tantas religiões, de tantas 

! castas e de tantos partidos colocou acima dos preconceitos de toda 

a ordem, das emulações que separam grupos ou dos ressentimen- 
( tos que possam distanciar indivíduos, as aspirações comuns e os 

I brios de um povo. Se nunca ninguém com responsabilidades de 

I governo o amarfanhara tanto nos seus legítimos melindres, e lhe 

j lançara em rosto a sua incapacidade para se interessar pelos negó- 

j cios comuns, nunca dantes também esta índia se erguera, numa 

I frente unida, para opor um desmentido bem claro e bem tangí- 

I vel a quem a quis vexar, dando-lhe uma prova eloquente de que 

I há um ideal comum a agitar os cérebros e um sentimento a pôr em 

j vibração os corações, de que acima das opiniões que nos possam 

; dividir, há um terreno neutro onde somos capazes de dar-nos as 

i mãos. 





Não vamos aquilatar o comício de 1 de Dezembro no ponto 
de vista utilitário das consequências em que veio a culminar, tradu¬ 
zidas nos sucessos que se lhe seguiram. Esse aspecto tem para nós 
apenas o alcance restrito de ura pleito que se venceu e cujo êxito, i 

não sendo inteiramente dependente dos que o interpuseram, podia 1 
resultar nulo. | 

' O que, porém, o assinala na história política desta terra é o i 
seu significado como lição cívica. Bela na sua impressionante 
singeleza, flagrante pelo seu alcance, visto ter partido de uma 
colectividade que tantos encaravam como uma massa amorfa, sem 
aspirações e sem brios, sublinhando num sorriso de chasco as j 
nossas irredutibilidades, que os áulicos da ocasião empenhados, na | 
cegueira das suas mesquinhas ambições, em empurrar para o plano 
inclinado quem Júpiter decidira perder, teriam posto em relevo, 
sempre com os olhos voltados para o passado, com o cérebro ! 
anquilosado na lógica dos precedentes. j 

Enquanto da banda contrária debalde se buscaram na sofis- > 

mação do direito de reunião cavilosos expedientes para que o ; 

movimento não fosse por diante e no espalhar de atoardas e boatos 
terroristas se tentaram meios de amesquinhá-lo à míngua de concor¬ 
rência, 0 comício valeu também por uma boa lição de disciplina 
política, Não se ouviu aí uma palavra que vibrasse como uma 
afronta à autoridade. Não se esboçou aí um gesto que se pudesse 
ter por um dasacato à lei. E muito menos, em que pese à torva j 

malta de intrigantes, que andara a enxurdar-se no lodo do ódio e i 

do rancor, da inveja e da ambição, nada que, numa dobra de i. 
pensamento, nos esconsos de uma afirmação, ocultasse qualquer 
coisa a conspurcar como uma-nódoa o sentimento nacional que i 
jamais poderia confundir-se com 0 capricho de um homem. 

Não saiu 0 protesto da linha rigorosa do seu objectivo. E i 

este não era outro senão proclamar e levar a efeito a üktençío I 

geral das mas, como clara afirmação de protesto do povo da índia | 

Portuguesa — principalinente pelas apreciaçdes inexactas e injustas j 
feitas à maneira de ser dos filhos da índia — e do seu propósito de j 
não participar das responsabilidades que lhe poderiam advir da situa¬ 
ção criada pela portaria provincial de 15 de Outubro de 1918, que \ 
fixara a constituição do Conselho do Governo. ' 

Dentro da lei e da ordem. : 

Esse episódio, vincou na história política desta terra um traço ': 
de luz, e teve porém a anuviá-lo uma sombra. No dia seguinte ao 


da vitória surgiu a traição, a traficar apoios a troco do monopólio 
de preencher o largo vácuo que se abrira em volta da governação. 

Foi mau? Foi triste. Liquidaram-se alguns caracteres. Ato¬ 
laram-se na lama alguns nomes que haviam aderido ao comício, 
conspurcando na desonra a palavra dada, o compromisso firmado. 
Pagaram, pois, bem caro a efémera situação que desfrutaram, na 
ânsia pressurosa de restabelecerem a velha barraca de corretagens 
políticas, que já não há maneira de tornar a instalar, por mais 
hábeis que sejam os artífices do passado a empenharem o seu 
esforço em tão inglória restauração. E prestou-se para essa felonia 
um novo de alma gafada das mais repugnantes mazelas que cons¬ 
tituem 0 seu cadastro político, e seriam bastantes para enterrar na 
vergonha uma dúzia de políticos, conduzidos pela mão de um 
velho que, para combater um movimento leal e honesto nos seus 
intuitos, altivo e digno nos seus processos, encontrou na sua panó¬ 
plia apenas a arma vil da intriga ignóbil, da crassa falsidade e da 
insinuação covarde. 

Não foi de todo inútil era ensinamentos essa defecção, O que 
ela pôs bem claro foi que, áparte esse apoio suspeito, deprimente 
para quem só com tanto pode contar, não encontrou a seu lado o 
ex-governador, depois da jornada de 1 de Dezembro, nenhum dos 
elementos representativos desta terra. O vácuo fez-se e não houve 
maneira de o encher vàlidamente com aquele ruim elemento. 

Certo é que em volta daquele duunvirato em quem a manha, 
a hipocrisia e a falta de coragem apagavam a diferença de nível 
que punham os anos, se agruparam alguns politiquetes, pressuro¬ 
sos em depor junto das botas governamentais a oferenda dos seus 
serviços. Andaram-lhe também à roda diversas criaturas cuja 
vaidade não fora tomada em conta e que baldadamente haviam 
tentado frustrar o movimento de 1 de Dezembro, agitando aos 
olhos dos tímidos e dos ingénuos o espectro de não sabemos que 
sangrentas represálias por banda do governo que ~ justiça para 
todos! — nunca em tal pensara, evocando o 21 de Setembro que, 
nas velhas e grotescas bulhas de facção, ora servia de auréola a 
enramar a fronte de uns, como paladinos do povo, que dera a vida 
por eles, ora servia de potro de execução a que amarravam os 
adversários, como assassinos de cidadãos inermes, negando hoje o 
que ontem haviam afirmado e não raro amesquinhando esse brasão 
de glória como uma imprudência de correligionários com sangue 
na guelra. Et voilà tout, 
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Analfabetismo 


No movimento entramos, nele tivemos parte preponderante e 
votamos-lhe quanto lhe poderíamos dar em esforço honesto para 
que vingasse. A nossa acçEo representou apenas o cumprimento 
de um dever, uma imposição de consciência. E pois que ele tivera 
por episódio inicial a união de tantos elementos divergentes que 
lidam neste meio político, podendo a índia dizer que sabe pôr os 
interesses comuns e os brios de ura povo acima das discórdias e 
rivalidades que a possam retalhar, julgamo-nos bem pagos de todo 
0 trabalho, recompensados ainda a usuras dos desgostos que nos 
não faltariam se o , bom êxito não viesse coroar o trabalho de 
tantos., 

.Por isso., quando a causa triunfou, não nos desvairaram os 

fumos da. vitória. Uma circunstância houve, porém, que nos 
encheu a alma de inexprimível alegria. Foi quando, após o 
triunfo, olhamos para a cara de certos eméritos políticos. Altivos 
e. indignados, haviam repudiado, solidariedades no movimento, que 
apodaram de iuena ao governo. Aqueles que os quiseram ouvir 
relembraram as lições do passada e os conselhos que .costumavam 
dar os velhos Metterniohs, hábeis em manhas solertes e nas mais 
deprimentes fransigências, e que eles, os sumos sacerdotes, guar¬ 
davam vivos no sacrário do seu peito como se fossem revelações do 
Sinai. E perante o efémero tremeluzir dos cagalumes que haviam 
atraiçoado a causa, tinham soprado adesões aos traidores, pois 
que estavam bem nas regiões governamentais. 

Mas era, ver-lhes agora a cara... 

. Isto é que não esperávamos. Nunca supusemos que conse¬ 
guissem tanto. 

Saía-lhes do fundo da austera moralidade política este desa¬ 
bafo irreprimível. Se tal tivessem previsto, mandavam às malvas 
os exemplos do passado, o.governo e mais os garotos. 

Muito moralistas; mas o seu critério é este. 

Enchemo-nos por isso de gozo ao vê-los. A alegria que então 
sentimos! 

E’ que estavam vingados quantos lidaram na boa causa. 

0 DEBATE, 5 de Dezembro de 1919. 


Não se esqueceu o sr. dr. Jaime de Morais do problema de 
instrução e educação na índia Portuguesa, ao expor no seu discurso 
inaugural as linhas basilares da sua orientação governativa. 
Ocupando-se deste importante problema, frisou s. exa. ura contras¬ 
te que traduz absolutaraente a verdade. E’ "a fabulosa precentagem 
de analfabetos que há neste Estado, a despeito de extensão do 
ensino ”, 

Infelizmente assim é. 

Em 1911, existiam na província 105 escolas oficiais a minis¬ 
trarem 0 ensino primário em português, marata ou guzerate. E 
segundo o Censo da população, referido ao mesmo ano, a percen¬ 
tagem dos analfabetos, deduzidas no cômputo as crianças da idade 
até 6 anos, era de 85,5%. 

! Não diz 0 Censo qual a cota parte que nessa triste percentagem 

í cabe à parte cristã da população indo-portuguesa e qual a que 

pertence à sua fracção indu. Pode, porém, quem quer, sem receio 
de arriscar uma afirmação errada, asseverar que é a parte cristã que 
nela participa do mais largo quinhão. 

Encontram-se entre indus ainda nas classes de ofícios e 
mesteres mais humildes, muitos indivíduos dum e doutro sexo que 
: sabem ler e escrever marata, sendo relativamente raro encontrar em 

iguais classes dentre cristãos quem saiba ler e escrever seja que 
; língua for. Não têm os gentios a luz da graça divina a alumiar- 

í -lhes 0 caminho para o reino dos céus. Mas têm o cérebro 

I iluminado pelas quarenta e seis letras do seu alfabeto para poderem 

j olhar para as coisas do mundo que se não circunscreve a esta 

; nesga apertada entre os contrafortes dos Gates e o Indico. 

f O Censo de 1911, embora nos não ministre na linguagem 

1 irrecusável das cifms, a proporção exacta dos analfabetos nas duas 

i fracções da população do país, proporciona-nos todavia algumas 

elucidações que corroboram essa. 

j Em Salcete a percentagem dos indivíduos do sexo masculino 

í que sabem ler e escrever era de 19,2 — ou sejam 6.147 indivíduos. 

I E’ — e com muita pena o dizemos 1 — dos três concelhos das 

Velhas Conquistas o que tinha a infelicidade de contar maior 
número de analfabetos — 80,8%. E a sua população masculina era 
de 49.155 católicos por 5.511 indus. Vamos agora às Novas 














Conquistas onde o indu tem uma grande preponderância numérica. 
Sanquelira contava na sua população masculina 1.121 c.itólicos por 
13.477 indus. Pois a percentagem dos que sabem ler e escrever era 
de 20.7% (3.100 indivíduos). Como vêem, levava a dianteira ao 
concelho de Salcete. Pondá com 4.026 católicos e 19.657 indus, na 
sua população masculina contava 4.452 indivíduos do mesmo sexo 
sabendo ler e escrever, ou seja 18,5%, o que o colocava numa 
ligeira inferioridade (0,7) em relação ao concelho de Salcete. 

Não é preciso mais. Pois cremos que ninguém poderá, sem 
pôr a verdade era ferros, dizer que o maior quinhão da percentagem 
dos que sabem ler e escrever nos dois concelhos das Novas Con¬ 
quistas pertença à parte cristã da sua população. Haveria então que 
explicar por que excepcionais condições de favor desfruta o cristão 
de Sanquelim e de Pondá poder realizar o que não soube fazer o 
seu irmão em crenças de Salcete, a despeito de este concelho dispor 
de maior número de escolas primárias de que aqueles dois conce¬ 
lhos juntos, cuja área somada é superior à de Salcete, 

A que se deve então esse fenómeno ? 

Por seguro temos que ninguém nos fará a injúria de cuidar que 
atribuimos a maior percentagem de analfabetos na população 
cristã às suas crenças. Seria um absurdo, a roçar pela estupidez, 
estabelecer tal nexo de causalidade. Simplesmente a criança indu 
aprende a ler e a escrever numa língua que lhe é familiar, pelo menos 
lhe não impõe ura grande esI’orço mental. Ao passo que a criança 
cristã das classes proletárias vai à escola adquirir as noções elemen¬ 
tares que constituem o ensino primário num idioma que não fala 
no convívio de família e é de todo em todo diferente, pelo seu 
génio, pelo seu valor fonético e pela sua estrutura gramatical, do 
idioma materno. Ela fala apenas o concani e no entanto vai 
aprender o que ignora, servindo-lhe de língua veicular uma língua 
que igualmente desconhece—o português! 

Há semanas, escrevemos neste mesmo lugar. 

“■ Claro está que não devemos aquilatar a eficácia do portu¬ 
guês no ensino primário, limitando a nossa observação àquela 
porção goesa que no convívio de família fala português. Para esta, 
a língua veicular não será outra, Nem quererá que seus filhos 
aprendam as primeiras letras era concani, o que serviria apenas 
para lhes dificultar a prossecução nos uheriores graus de ensino. 

Temos de ir às aldeias à população proletária, ao povo dos 
trabalhadores de enxada, dos mesteirais que na vida de todos os 
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instantes, em família, no campo ou na oficina, fala em concani. 
E nesse meio, que da às nossas escolas primárias o seu maior 
contingente, que a improficuidade de ensino do 1,“ grau em portu¬ 
guês é palpável, é flagrante. 

E é natural e logico que assim seja. Trata-se de uma criança 
de 7 para 9 anos, não é verdade ? Vai ela à escola primária para 
aprender aquilo que ignora. Vai lá adquirir os rudimentos de 
saber nos seus variados ramos. Se a língua em que essas noções 
lhe são ministradas é aquela de que se serve para falar com seus 
pais ou irmãozinhos, é de ver que o esforço imposto ao pequenino 
cérebro se limitara à aquisição dos conhecimentos que não tem. 
Mas nada sabe e não conhece também a língua em que lhe é 
mimstrado aquilo que tem de saber ? O esforço que se lhe exige 
será então inaior. A sobrecarga mental será mais pesada. O seu 
cérebro terá de fixar as palavras, de aprender a contextura da 
língua ao mesmo tempo que terá de fixar as noções que não possui. 
E todo esse esforço da nada lhe valerá, Pois, passadas as horas 
de lição, fora de convívio do professor, tanto por necessidade como 
por lei do menor esforço, ela voltará, no convívio da família e dos 
seus companheiros, que não falam português, a falar na língua em 
que a podem entender. 

O resultado prático ? As palavras, as frases, que a poder de um 
grande esforço mal pode fixar, se irão ràpidamente apagando da 
memória ficando-lhe umas vagas e desordenadas noções da língua, 
para mais, deformadas ao contacto do concani. E cora esse eclip- 
sarnento do português também se lhe irá apagando de cérebro 
0 pouco que adquiriu em conhecimentos por intermédio da língua 
portuguesa. E’ a anarquia mental e o dessoramento físico. Mais 
nada,” 

Eis a razão. Poderá parecer da nossa parte um bairrismo, 
uma balda pro-concanista, não é verdade? 

^ Pois, Jules Harraand, que esteve no Oriente e conhece bem a 
índia, onde foi representante do seu país, e encarou de perto os 
problemas que suscita a colonização, — Jules Harraand, que não 
é nenhum swãckshistu, — ocupando-se do problema linguístico nas 
suas relações com a instrução primária, não hesitou em escrever: 

Nas possessões tropicais não há, por assim dizer, france¬ 
ses fora dos centros urbanos, e nunca os haverá muitos. Nas 
outras, franceses e indígenas estão destinados a viver era toda 
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a parte em contactos cada vez mais frequentes e íntimos. 
Aqui, compreende-se que o francês seja considerado como o 
veículo natural, a bem dizer, da instrução elementar nova, 
com a condição, porÈm, de ser empregado com moderação, 
proporcionando-se o seu uso à medida de colonização europeia e 
ao número dos nossos nacionais existentes na circunscrição de 
que se trata, e de se não pretender substituir por ele a língua 
materna dos dominados, Não deve o dominante, era parte 
alguma, em nenhuma circunstância, desinteressar-se ou des¬ 
prezar a língua indígena, nem deixar aiiemiar o seu ensino, 
mormente desde que ela possua um alfabeto, uma literatura 
e uma história, e se o fizer, por propósito ou por indiferença, 
tornar-se-á culpado da mais imprevidente, da mais ininteli- 
gente e da mais imoral das acções. 

Nas possessões tropicais, o ensino do francas, ou por meio 
do francas, nas classes elementares, ê uma pura utopia, de uma 
realização materialmente impraticável, e esta simples constata¬ 
ção dispensa todas as outras considerações de ordem moral, 
política, psicológica ou filológica, que se poderiam invocar em 
oposição à opinião contrária, 

Quer isto dizer que o natural de uma colónia, cuja língua é 
diversa da do metropolitano, primeiro que possa seguir o ensino 
primário ^servindo-se da língua que não é a sua, tem de conhecê-la. 
E isto, só 0 pode fazer pelo convívio dos dois elementos, porque 
é esta a única forma de ele falar essa língua. Não acabou: 

Suponhamos que, à custa de milhões, — consagrando-se 
todos os recursos de uma possessão ao ensino de francês, 
pondo-se de banda quaisquer outros empreendimentos e 
todos os outros deveres da administração, povoando-se o 
país, de escolas normais de professores indígenas sabendo 
bastante do francês para o poderem ensinar e ao mesmo 
passo bastante instruidos nos novos programas a difundir, 
e contentando-se ainda com essa espécie de esperanto que os 
seus partidários denominam “o francês reduzido” —se 
obtem certos resultados aparentes — que é que sucederá ? 

Sucederá infalivelmente que esses esforços se hão de esvair 
no nada. 


E vão ouvindo: 

^ Uma língua ensinada à fôrça, mormente quando é dum 
génio oposto ao das línguas locais, monossilábicas ou agluti¬ 
nantes, não pode manter-se num meio indígena, ainda que sofra 
as mais singulares deformações, senão com a condição de ser 
constantemente, ou ao menos frequentemente falada, por neces¬ 
sidade ou por ocasião. Â necessidade só excepcionalmente se 
fará sentir e mesmo a ocasião será muito rara, desde que 
a criança, tendo saulo da escola, onde ela não pode ser retida 
senão por um curto penoão, volte a comisturar-se na sua aldeia 
aos seus congéneres fora de todo o convívio de qualquer francês. 
Supõe-se, como se disse, que.os anamitas se põem a falar 
francês com os seus búfalos ? 

Tal qual o que sucede ao filho do begarim nas Velhas Con¬ 
quistas ou do roito das Novas. A’ custa de muito esforço, apren¬ 
derá a silabar o português, às vezes na prosa selecta de Castilho, 
Garrett ou Camilo, e nos versos inspirados de Camões ou João de 
Deus. Esse português, porém, não sairá dos umbrais da escola 
primaria. Era casa, com os pais, com os irinãozinhos, com os 
companheiros voltará todos os dias a falar o concani. E à manei- 
ra que os dias forem correndo, findo o período lectivo, de portu¬ 
guês ficarão apenas umas vagas e arrevesadas reminiscências, sem 
prosódia e sem sintaxe. E com o eclipse linguístico também se irá 
apagando o pouco que aprendeu nos diversos ramos de conheci¬ 
mentos. 

Deve então o ensino primário ser ministrado nas colónias 
apenas na língua local ? Por forma alguma. Não será despro¬ 
positado mais um trecho de Jules Harraand: 

Pode, pois, ensinar-se, deve mesmo ensinar-se, o francês 
no grau elementar nas cidades, onde a actividade europeia é 
preponderante, ou nas colónias onde os imigrados e residentes 
franceses estão era toda a parte espalhados, nas aglomerações 
onde as duas raças estão em contacto de todos os instantes. Em 
todas as outras circunstâncias, e postas de banda as necessi¬ 
dades de recrutamento dos funcionários e subalternos indíge¬ 
nas, deve ser reservado para o grau secundário e o superior, e 
para as matérias cuja transmissão seria impossível, ou muito 
difícil, sem o emprego deste veículo, tendo-se o cuidado de 
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obrigar os alunos a conservar o uso da sua língua escrita e 
falada. 

Se a comodidade e a economia não prescrevessem este 
procedimento, a política, a moral e a psicologia fariam disso 
um dever. 

E pois que neste país, fora das cidades e vilas existem impor¬ 
tantes núcleos de população que falam português e dele se servem 
no convívio familiar e nos usos da vida, o que apenas há mister é 
tornar facultativo no ensino primário do primeiro grau o uso das 
línguas locais a par da portuguesa. 

Foi por isso que o V Congresso Provincial votou a seguinte 
conclusão: 

O Segundo Congresso Provincial, ratificando a conclusão 
XXIV do 1.'' Congresso, entende que as línguas veiculares no 
ensino primário sejam nesta província, além da língua portu¬ 
guesa, 0 concani, o marata e o guzerate, consoante as condi¬ 
ções e as exigências dos núcleos da população escolar. 

O DEBATE, 12 de Dezembro de 1919, 


O Congresso 

Nos últimos dias deste mês, deve reunir-se nesta cidade o 3." 
Congresso Provincial da índia Portuguesa. 

Há nesta terra mil e uma oportunidades de nos digladiarmos 
em estéreis lutas de facção. E existem mil e um meios de darmos 
largas aos nossos dissídios, às nossas retaliações, a tudo isso que 
pulveriza esta nesga, já de si tão estreita, e dispersa a actividade, 
já de si tão escassa, desviando-nos de uma concentração que resul¬ 
te em proveito do país, que não é feudo de ninguém. 

Raro, porém, temos o ensejo de mostrar que, a despeito das 
nossas dissidências, somos capazes de um ideal comum, de uma 
comum aspiração, traduzidos no propósito de congregar os esfor¬ 
ços individuais a bem da terra que ê de todos, 

E’, pois, 0 Congresso uma plataforma em que, sacudindo a 
poeira das rivalidades políticas, do sectarismo de crenças ou de 
ruins preconceitos, todos nos podemos dar as mãos, separando-nos 
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apenas as inevitáveis divergências de pensar, as quais, longe de 
resultar em detrimento da causa pública, podem, pelo seu intercâm¬ 
bio e livre jogo de discussão, contribuir para a solução dos 
variados problemas que interessam a vida material e moral desta 
colectividade, Aí se apagam as categorias que o valor individual 
ou a função pública possam marcar entre pessoas. Todos aí 
temos os mesmos direitos, a todos nós sendo lícito emitir, na 
plena independência do espírito, a nossa opinião sobre qualquer 
assunto que naquela assembleia se haja de versar, as ideias valendo 
não pelo grau que na escala social e política ocupe quem as profes¬ 
sa mas pelo seu valor intrínseco e pela sua eficácia no campo 
prático das realizações. Há aí lugar para todos, — tanto para 
aqueles que, por dever de ofício, costumam versar as questões 
públicas como para aqueles que, sendo cidadãos, têm o dever de 
se não desinteressar pela causa co lectiva ou, representando impor¬ 
tantes interesses, têm o direito de contribuir para o seu desenvol¬ 
vimento, 

Foram os dois anteriores congressos uma clara demonstração 
do que dizemos. Ninguém poderá afirmar que foram graves cená¬ 
culos de sábios a discutirem, das alturas olímpicas da sua ciência, 
as questões que afectam a arraia miúda dos broncos, cujo bem 
estar eles tivessem tomado sob a sua protecção. Mas faltaria à 
justiça e à verdade quem, no prurido fácil de tudo amesquinhar, 
pretendesse que essas assembleias, a despeito do carácter hetero¬ 
géneo da sua constituição, não representaram belas manifestações 
de civismo, das quais nos possamos desvanecer. 

Para vários críticos de língua de palmo e vista curta, os quais 
ainda não vimos assinalarem a sua passagem neste vale de misérias 
cora qualquer coisa de prático ou de praticável, àparte o seu eterno 
brado de que isto mi mal — para tais o Congresso não presta para 
nada, servindo apenas de plataforma para um torneio de vaidades. 

Tivera para eles o primeiro Congresso a pecha de se haver 
originado da iniciativa oficial, Tanto bastou, a despeito de na sua 
constituição terem tomado parte elementos de todas as parcialida¬ 
des políticas, para que a sua independhcia sentisse por essa obra 
uma visceral repugnância. E apontavam estão para o que se 
passava na vizinha índia. Perdiam, porém, de vista que não 
havia aqui a resolver o problema político, que, muito antes de os 
críticos principiarem a exercitar a sua má língua, tivera entre nós 
espontânea solução. Tampouco se advertiam de que nada era tão 
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fácil como eles ■— os detentofes do monopolio da altivez e da iiide- 
pendência, - pelo fulgor das suas ideias, pelo calor das suas 
convicções e pelo poder persuasivo da sua palavra, fulminarem a 
liorda dos subservientes, dos escravos, cooperando nos trabalhos 
do Congresso. 

Já 0 segundo esteve limpo da mácula, é certo, Mas, exaustos 
com 0 exercício da crítica malevolente, tudo denegrindo com 
suspeições, tendo para a acção alheia o sorriso complacente dos 
espíritos superiores, acham que dos dois Congressos, nada resul¬ 
tou prático e útil para o País, pois que não convertera o governo 
as conclusões votadas pelas duas assembleias em outros tantos 
diplomas legais, atirando-os para a rua num volumoso suplemento 
à folha oficial. 

Esquecem-se, porém, agora da índia Inglesa, onde a obra dos 
Congressos conta mais de trinta anos de existência e as suas figu¬ 
ras eminentes, tendo feito alguma coisa mais do que uma crítica 
fácil, ainda se não cansaram de reclamar, de representar, de 
reivindicar, tão só porque várias das reivindicações que figuraram 
no programa do seu primeiro Congresso, e foram ratificadas em 
sucessivos congressos, ainda o seu governo se não lembrara de as 
traduzir em facto. 

A ignorância, senão uma refinada má fé, lhes não permite ver 
que algumas das aspirações traduzidas nas conclusões dos dois 
Congressos, — como a venda das meias, a dos bens do Estado 
sitos em Assolnã e a sua reversão ao sistema das Comunidades 
aldeanas, e o crédito rural, — constituiram objecto de diplomas já 
promulgados ou em via de o serem, tendo encontrado no novo 
regime administrativo condições de realização que não logravam 
no regime de administração centralizada em que tantos anos 
vegetou esta província. 

Emperradas as molas da vontade pelo providencialismo mila¬ 
greiro e repentista, que de há séculos pesa sobre os espíritos e 
induz 0 maior número a supor que, numa pirraça da monção, 
basta passear o Santo António para que se abram os depósitos 
celestiais e chova sobre as várzeas, o mesmo critério domina na 
interpretação dos fenómenos sociais e da marcha da administração 
pública, tanto mais que admiràvelmente ele se casa com a preguiça 
mental e com a paralisia de esforço, que prevalecem ainda nesta 
terra. 


: ^ Não são os Congressos, nem em parte alguma foram, institui- 

)| ções cuja acção tenha só de si força executória no ponto de vista 

j jurídico. Nem as suas conclusões representara dogmas rígidos que, 

j uma ^vez deílnidos, tem de ser acatados como cânones de um 

j concilio, incorrendo em anatema quem lhes não preste a subordi- 

[ nação do seu cérebro e o as.sentimento da sua vontade. São 

aspirações, traduzem uma opinião e podem ainda ter o valor de 
uma forte corrente de ideias, tanto mais pesando no espírito dos 
governantes quanto representam uma vontade persistente e revelam 
um critério definido. 

Ora, para que a obra do Congresso resulte eficaz nos domínios 
da administração pública, é necessário que ela se afirme com o 
* carácter de uma forte pressão de ideias. 

1| E para que tal suceda, o meio mais adequado não é de certo a 

I crítica estéril e negativista, de braço dado à inércia cómoda e 

I irresponsável. E’ o esforço perseverante e sustido a revelar um 

I espírito de continuidade, uma orientação definida, postos em relevo 

t na discussão despreocupada e serena dos problemas de que o 

Congresso se ocupe, na convicção enraivada de que a ideia que 
hoje não vingou vingará amanhã, de que a aspiração que não 
logrou logo a sua efectivação a terá num futuro mais ou menos 
proximo. Só os povos que sabem lutar têm possibilidade de 
vencer. E só os que lidam pelo seu progresso é que têm direito à 
vida, 

f Vai 0 3,° Congresso ocupar-se do problema administrativo em 

í: face do regime vigente. A muitos talvez se afigure uma questão 

digna de absorver a atenção dos profissionais ou amadores do 
direito público. Não é, porém, o ponto de vista teórico, nem é 
:: uma hipótese nova que nos devem preocupar. E’ a adaptação das 

/ fórmulas progressivas da administração pública ao nosso caso, 

tendo cm vista a nossa maneira de ser colectiva em função das 
nossas qualidades e, principalmente, dos nossos vícios. 

E’ fácil a crítica ignara gritar que de nada serve o regime de 
autonomia administrativa, lá porque as suas retumbantes e empo¬ 
ladas frases não foram acatadas, como se fossem verdades caídas 
do Sinai, A administração pública é feita de realidades e o que 
f nos compete é indicar as deficiências do nosso mecanismo adminis¬ 

trativo e sugerir os meios práticos de suprir as lacunas. Não 
havemos por certo de atingir o óptimo. Mas não terá sido inútil 
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0 nosso esforço se conseguirmos realizar alguma coisa melhor do 
que aquilo que temos. 

Deixemos-nos, pois, dessa indiferença que, longe de ser 

um sinal-de superioridade, é apenas um sintoma de impotência e 
de estupidez, 

O DEBATE, 18 de Dezembro de 1919, 


Novos Horizontes 

Os marítimos goeses vão ter o seu representante na Conferên¬ 
cia Internacional de Trabalho que se há-de reunir em Génova. 
Para muitos dos devotos das glórias goesas o acontecimento terá 
apenas o significado fútil de uma honraria, rejubilando pelo facto 
do mesmo modo como se rigosijariam se um dos nossos distintos 
conterrâneos fosse agraciado com uma comenda ou com a batina 
rubra de prelado doméstico de Sua Santidade ou uma das inúmeras 
academias sábias o acolhesse no seu grémio. 

Mas tem ele outro “alcance mais alto, o qual se traduz na 
repercussão que possa ter na nossa vida social e política um facto 
que de súbito vai descerrar a milhares dos nossos emigrantes novos 
e, porventura, não sonhados, horizontes. 

A transformação mental, génese idiológica das transforma¬ 
ções sociais e políticas, não se realiza tão só pelo processo das 
infiltrações lentas realizadas por meio de uma doutrinação pausada, 
gradual e metódica. Há choques súbitos, momentos cataclísmi¬ 
cos, estádios galgados com uma velocidade vertiginosa que reduz a 
proporções imperceptíveis cada uma das fases secundárias que 
tanta vez no curso da História os povos levaram séculos a percor¬ 
rer. Observa-se no dinamismo das sociedades qualquer coisa 
que se assemelha à geologia ou às mutações súbitas que De Vries 
assinalou na evoluação biológica. 

Cinco anos de guerra, dando ao mundo um empurrão formi¬ 
dável e irressistível para o futuro, fizeram assombrosaraente mais 
do que puderam fazer dezenas de anos de propaganda de ideias 
efectiiada por milhares de ardentes e devotados apóstolos. 

" Voilà que dans les lueurs sinistres de Forage, au dessous des 
nuages noirs échevelês, êtirês et dêployês sur la terre comme des 


mauvais anges, ü leur semble voir s'étendre une grande plaine Uvide, 
Dans leur ^ Vision, des formes sortent de la plaine, qui estfaite de 
boue et d'eau, et se cramponnent à la surface du sol, aveuglês et 
écrasêes de fange, commedes naufrages monstrueux. Et il leur 
semble que ce sont des soldats, La plaine, qui ruissele, striées de 
longs canaux parallèles, creusée de trous d'eau, est inmense, et ces 
naufrages qui cherchent à se dêterrer d'elle sont une muítitude ,.. 
Mais les trente miilions d‘esclaves jetés les uns sur les autres par le 
ciime et I erreur, dans le guerre de la boue, lhent leurs faces humai~ 
nes oü germe enfin une volonté. Üavenir est dans les mains des 
esclaves, et on voit bien que le vieux monde sera change par 1'alliance 
qui bàtiront unjour entre eux ceux dont le nombre et la misère sont 
infinis. 

Isto escreveu Barbusse. Mas não pensa assim só um avan¬ 
çado, 

O espírito do agricultor da índia, que regressou do estrangeiro, 
nunca mais raciocinará pelo velho sistema; ele contará aos que fica¬ 
ram em casa o que viu lá fora. 

Confessa-o um ministro britânico. E’ o sr. Montagu, justifi¬ 
cando 0 seu projecto de reformas políticas na vizinha índia. 

Os doutrinários da revolução e os responsáveis pela ordem na 
sociedade estão de acordo. Foi no inferno das trincheiras da 
Flandres e da França, foi naquela fornalha, naquele vulcão dc 
lama e de sangue, que se gerou a revolução social que está a varrer 
0 mundo. A revolução que aos nossos pacatos e sisudos pensado¬ 
res, para quem a Ordem se reduz à mudez e ao silencio .garantidos 
pela polícia e pelo medo do Inferno, serve de pretexto para subli¬ 
nhar a anarquia da sociedade moderna que vive sem Deus em 
contraste cora as belezas do reino de Deus governado pelo decálogo, 
que a pobre Humanidade, no seu longo e atormentado viver de 
dezenas de séculos, não viu ainda nos períodos do mais absorvente 
domínio teocrático, os quais só testemunhavam uma vida de 
opressão e despotismo. 

Nas planícies encharcadas da Europa, emergiu nos "trinta 
millíôes de escravos arremessados uns contra outros pelo erro e pelo 
crime uma vontade Naquele mar de sangue e de lama, de sofri¬ 
mento e de morte, despontou naqueles náufragos a consciência de 
que "0futuro está nas mãos dos escravos" q "que o velho mundo 
será transformado pela aliança que um dia firmarão entre si aqueles, 
cujo número e cuja miséria são infinitos 




Que sairá das profundezas da alma obscura, entrevada pela 
ignorância e pelo preconceito, desses milhares dos nossos irmãos 
enfarruscados na labuta extenuante das docas e dos porões dos 
paquetes, quando lhes chegarem os ecos da conferencia de Génova ? 
Que pensarão esses milhares de sudras, a quem estende os braços 
em amplexo fraternal o seu irmão europeu ou americano, quando 
lhe luzirem no anuviado cérebro as ideias igualitárias, que não 
podem deixar de debater-se naquela assembleia de trabalhadores, 
como sendo a base mais segura para as reivindicações do proleta¬ 
riado ? 

O que não ouviram e viram na sua terra, no seu meio! Da 
boca dos seus mentores, entre lições do decálogo, ouviram que o 
trabalho do campo ou das fábricas não passa de uma ocupação 
degradante, de um mister vil, precalço dos miseráveis para não 
morrerem de fome. Nos templos, nas grandes festas da aldeia, 
cristãos, irmanados pela tragédia redentora de um Deus, viram a 
inferioridade do seu ser consagrada em irmandades, nunca um 
mdra podendo subir até ao brâmane ou chiirodó, seu amo e senhor. 
E súbito, como se por uma noite escura riscasse as trevas um 
relâmpago, cintilando como o gume de um punhal, ei-los numa 
conferência internacional, a que ainda não foi chamado o seu 
battcará e que em nome do trabalho formulará leis para o governo 
do proletariado, reivindicando direitos em nome daqueles cujo 
número e cuja miséria sâo infinitos. 

Que dirão aos parentes, aos amigos, que não sairam da terra, 
quando regressarem à aldeia, pela festa do orago ou pela época 
■ das colheitas, com umas rupias ao canto da caixa produto do seu 
trabalho vil a salvar da bancarrota o seu país, e com uns pensamen¬ 
tos dispersos, confusos uns nítidos outros, a borbulharem na 
retorta do cérebro que até aí vivera estranho à fermentação de 
ideias que está a agitar todo o mundo ? 

Já a revolução de 89 estava na rua, deitando abaixo a Basti¬ 
lha e derruindo os privilégios, e o pobre Luis XVÍ, vendo da 
janela do seu palácio a agitação que ia em Paris, teimava em 
pensar: 

~~E‘ uma revoltai. .. 

— Senhor, não ê uma revolta, é uma revolução — acudia a 
abrir-lhe os olhos o duque de Liancoiirt. 

E’ a atitude dos obcecados pela imutabilidade dos princípios 
que professam, pelas excelências das fórmulas que representara os 
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seus interesses. Correspondem aos que entre nós vivem agarrados 
aos seus amuletos, confiados na Providência que, pelos modos, não 
faz outra coisa senão aquilo que eles querem que faça, seguros de 
de que nada nos pode tocar — nem a peste bubônica nem o flagelo 
das convulsões sociais ou políticas emquanto estiver a ressequir e 
a mirrar-se no seu sarcofago de prata o corpo do Apóstolo das 
índias. 

A par destes, temos os que erigem a revolução em um espan¬ 
talho, em ura papão que nos há de poupar enquanto teimarmos 
em viver de costas para o futuro, pretendendo que há maneira de 
continuar, pelo tempo que o quisermos, o passado, com todos os 
seus preconceitos e todos os seus privilégios, com todas as suas 
praxes e toda a sua rotina, cujo conjunto baptisam com o nome 
sedutor de tradição, e colocam ás vezes, sob o vistoso patrocínio 
de Augusto Comte ou doutro filosofo ou sociólogo de nomeada. 

Contemporâneos da Inquisição ou de Pina Manique, poderiam 
para as más ideias, a fogueira ou a masmorra. Não podendo 
arripiar caminho, cuidam, na educação sectaria das suas doutrinas, 
que basta apoda-las de hêreticas, subversivas, perigosas, anárquicas 
e anti-sociais para que logo elas percam o ascendente nos cérebros. 
Simplesmente, como na teoria dos gazes, elas ganham em expansi¬ 
bilidade, segundo o coeficiente da pressão, E é por isso que em 
todos os tempos, por muito que se afigure paradoxal, grande 
serviço prestaram as novas ideias os conservadores, quer queiman¬ 
do os herejes quer fulmiuando-lhes as doutrinas com anátemas e 
excomunhões. 

Muito tempo e muito esforço tiveram os filósofos da Grande 
Revolução de gastar para propogarem as suas ideias nos arristocrá- 
ticos salões da França, onde ela se gerou sob o olhar da polícia. 
Levadas nas mochilas dos soldados de Napoleão através da Europa, 
a sua acção foi muito mais rápida e decisiva. Bateram o direito 
divino quasi ao mesmo tempo que, no campo de batalha, capitula¬ 
vam os exércitos da Santa Aliança. Parece paradoxal, mas é 
verdadeiro, E’ que as ideias já se haviam traduzido em factos. E 
os factos resiimiam-se na queda dos privilégios em França, 

Não será pois de estranhar que neste nosso beatíssimo meio, 
onde uma legião de pensadores e escritores parece estar empenhada 
na tarefa inútil de fundar uma teocracia, as ideias que estão sendo 
tão combatidas entre nós transponham a fronteira graças aos 
nossos emigrantes, traduzidas já em factos, dos quais o mais tangí- 
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vel será a siia representação na Conferência de Génova, onde serão 
formuladas as reclamações do proletariado. 

Sera 0 embate violento ? Não será de espantar que o seja. 
O poder inebriante de uma ideia nova, mormente, em via de efec- 
tivação prática, é tanto maior quanto ela vai cair num meio 
comprimido e brutalizado. Assim sucedeu na Rússia. E’ o efeito 
do imprevisto. Ora a fina flor dos nossos intelectuais está com a 
frente voltada para o passado, enxotando as ideias na suposição de 
que elas são apenas veiculadas por jornais e livros. E’ natural 
que 0 movimento os collia de surpresa, deflagrando como uma 
bomba e produzindo os estragos que causa um explosivo ou uma 
droga embriagante propinada em doses macissas. 

O DEBATE, 30 de Abril de 1920, 


Fomento Agrícola 

(Discurso inaugural do 4.° Congresso Provincial) 

Antes de mais, para vós, Senhores Congressistas, as minhas 
mais calorosas saudações. Cumpro assim um dever e satisfaço, ao 
mesmo tempo, a um dos impulsos mais gratos ao meu espírito. 
Tanta fé me inspira a obra do Cougresso, tanta utilidade lhe 
atribuo, como centro de atracção dos esforços de quantos queiram 
lidar pelo progresso da nossa terra que em verdade vos asseguro 
que me alegra em extremo o valioso concurso, que vindes trazer, 
do vosso saber e da vossa experiência, da vossa boa vontade e da 
vossa devoção a esta obra comum, em que todos têm lugar, 
quaisquer que sejam as dissidências que os separem em crenças ou 
em ideais politícos. Tantas ocasiões há na nossa terra de nos 
extremarmos em campos opostos, tantas contingências surgem na 
nossa vida social em que as incompatibilidades de princípios, 
interesses ou pessoas deflagram em desinteligências, não raro 
irredutíveis, que não posso deixar de ver sem um grande alvoroço 
que, felizmente, também há entre nós uma plataforma em que todos 
nos podemos dar as mãos, calando momentâneamente as nossas 
disputas em volta de alguma coisa que mais alto deve estar do que 
as nossas diferenças, as nossas dissensões, as nossas paixões ou os 
nossos interêsses individuais — a Pátria. 


A V. Exa., Senhor Governador, digno representante da 
República nesta índia, bera portuguesa, agradeço, em nome dêste 
Congresso, a honra de vir presidir á sua sessão inaugural. 
Tratando-se, porém, de Y. Exa., não posso Ilmitar-me a este 
cumprimento de cortesia, imposto pelas mais comesinhas praxes 
protocolares. Desde os primeiros momentos em que se pôs era 
contacto dos interêsses, das aspirações e das necessidades desta 
Colónia, que o Governo da República confiou ao seu atilado tacto 
de administrador, mereceu ao alto espírito de V. Exa., o mais 
desvelado inierêsse a obra dos nossos Congressos Provinciais. Da 
primeira vez que me avistei com V. Exa., no cumprimento de uma 
grata incumbência oficial, ainda V. Exa., não assumira o governo 
da Província, tive o agradável ensejo de lhe ouvir que nos traba¬ 
lhos e nas conclusões dos nossos Congressos encontrara úteis, 
elementos de estudo e profícuas elucidações acêrca da vida econó¬ 
mica, social e administrativa da índia, dos seus problemas e das 
suas aspirações. Não se circunscreveu apenas a isto a sua solici¬ 
tude por esta obra cujos fundamentos lançara neste País ura ilustre 
antecessor de V. Exa. Na realização dos seus objectivos de 
governo, não perdeu de vista as reivindicações dos nossos Congres¬ 
sos, E logo veremos até que ponto elas lograram satisfação. Ora 
V. Exa,, consagrando as aspirações e os votos neles expressos, 
contribuiu eminentemente para desfazer a lenda, que ia tomando 
vulto, a proclamar a improficuidade do esforço colectivo num país 
onde essas reivindicações não eram escutadas pelos governantes e a 
dar assim foros de uma atitude justa á inércia, á apatia, que tanto 
mal nos tem feito. E’, pois, de justiça que eu aqui registe este 
primeiro estádio de realizações da obra do Congresso, que V. Exa., 
tão assinaladamente marcou, 

Finalmente, meus Senhores, cabe-me também o grato dever 
de afirmar os nossos mais rendidos agradecimentos aos ilustres 
convidados que vieram com a sua presença, prestar brilho a esta 
sessão e, multo especialmmte. a Vossas Excelências, minhas 
Senhoras, que se dignaram de pôr neste acto cívico a nota encan¬ 
tadora da vossa graça. 

Um dever amargo, mas imperativo, impõe-nos meus Senhores, 
que, ao abrirmos os trabalhos deste Congresso não fique em 
esquecimento um nome que, por todos os títulos, é de justiça que 
conservemos nos cultos amoráveis do reconhecimento e da saudade, 
A obra do Congresso ficou, durante o último ano, desfalcada no 


f 


3S2 


383 




activo dos seus mais altos valores com a perda do venerando 
presidente do 2.° Congresso Provincial —0 general-médico José 
Maria da Costa Alvares. 

Como nos faz falta este velho, em quem fulgiu sempre radiante 
uma alma de môço e nunca a vontade capitulou para se apagar na 
tibieza, na indiferença, na falta de fé nos destinos da sua terra! 
Das mais bem acabadas personificações de civismo, que me foi 
dado conhecer, esse velho, cujo claro espírito jamais se fechou, 
num anacronismo mesquinho, às grandes aspirações sociais do 
nosso tempo ou às fecundas inspirações da Ideia, deu à obra do 
Congresso todo o concurso da sua indefessa acção de propagandista, 
todo 0 lustre da sua culta inteligência e todo o entusiasmo da sua 
fé inquebrantável. Parece-me que ainda estou a vê-lo nesta sala 
já alquebrado de forças, contendo, num extraordinário esforço de 
vontade, a dor física que o pungia, seguindo com religiosa pontua¬ 
lidade os trabalhos da assembleia, intervindo com o seu experi¬ 
mentado conselho ou acudindo com uma avisada sugestão. 

Neste momento, meus senhores, em que evocamos, numa 
inspiração do dever, a sua memória tão simpática, seja-me licito 
relembrar alguns passos daquele sentido apêlo que a sua alma de 
patriota e de português se viu na amarga contingência de lançar ao 
público, quando, à míngua de adesões ao 2° Congresso, temeu 
que viesse a sossobrar a obra a que votara o esforço da sua inteli¬ 
gência e as energias da sua acção. Eis as suas palavras. Escutai-as: 

" liesíe momento de liberdades cívicas, compreendendo direitos 
a afirmar ou reclamar e deveres a cumprir, indispensável é que todo 
0 bom patriota traga ao Congresso o concurso da sua inteligência e 
da sua experiência, da sua boa vontade e da sua energia, para que 
por um nobre e conjugado esforço, possamos varrer para bem longe 
de nòs 0 verdadeiro ou afectado cepticismo que tende a sufocar logo 
à nascença próximo advento da desejável e desejada autonomia, 
cepticismo que, a ser geral — como alguns inconscientes insinuam 
mas repugna admitir—significaria confissáo tácita de desconfiança 
de si próprio, do próprio carácter cívico e moral, e portanto da 
maior parte, importando um grave caso de socio-patologia revelando 
degenerescência colectiva, ética e etológica, reclamando pronto 
remédio antes que viesse o tal perdimento de um povo que tem aliás 
no seu passado cívico, ncio muito remoto, páginas que só o honram 
quanto ao seu alto e ponderoso sentimento de solidariedade cívica. 
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Não é, porém, com pessimismos descabidos que um povo pode 
firmar o seu direito à vida e a sua vontade de prosperar. E‘ com 
estudo sereno e consciente dos múltiplos problemas da nossa adminis- 
tração interna que poderemos fazer-nos escutar e atender nas 
legitimas reclamações desta índia, que tão ardentemente amamos e 
que desejamos pro.spera e feliz, se não para nós próprios, para os 
noms filhos, e para que, como uma das grandes unidades da grande 
Patria Portuguesa, o seu bem estar vá constituir um dos fadores da 
felicidade comum, da prosperidade nacional". 

E rematava apelando para a união de todos — " cristãos, indús 
e moiros, portugueses nascidos na índia e portugueses nascidos em 
Portugal ou nas outras dependências suas de além-mar ", 

Eis 0 grande anseio da sua alma, Sirva-nos ele de divisa. 
Como uma voz que se ergue do túmulo, escutemo-la com o respei¬ 
to que se deve a um morto que se impõe à nossa saudade. Âcate- 
mo-Ia, que a melhor maneira de honrá-lo é escutar-lhe o conselho. 

Meus senhores 1 

Muito afincadamente se empenharam os meus ilustres anteces¬ 
sores na presidência do Congresso em demonstrar, com muito 
brilho e com ura grande poder de convicção, o alcance social e as 
vantagens praticas desta instituição. Com sólidos argumentos 
frisaram que o estalão da sua proficuidade não está na presteza 
com que logram acolhimento dos governantes as aspirações ou 
reclamações expressas nos seus votos, “ O que importa, em todo 
ocaso, ponderar —notava no seu discurso inaugural o saudoso 
presidente do 2.° Congresso ~ é que os votos que um Congresso 
de qualquer natureza entenda formular, não dão, em boa razão, a 
quem quer que seja, o direito de exigir, ou sequer de esperar, que 
eles se convertam de moto próprio, ou como que automàticamente 
e acto contínuo, em leis do país ou se traduzam imediatamente em 
realidades práticas”. Ainda há um ano, abrindo o anterior 
Congresso, o seu ilustre presidente, sr. Correia Afonso, acentuava 
a mesma nota: “Por maior que seja, como é, o risonho prospec- 
to de hoje, de que a voz do País veiculada pelo Congresso para as 
regiões da pública governação, haja de ser de futuro melhor escu¬ 
tada e mais bem compreendida para a efectivação imediata das 
suas reclamações, longe de nós esteja a suposição de que a medida 
da quantidade dum Congresso é a linha até onde os governos 
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recolhem no sen registo as suas ideias e realizam por diplomas as 
suas aspirações 

Eu não 0 poderia fazer melhor, se porventura tivesse por 
necessário insistir neste ponto de vista, explanado, com tanta 
verdade como com justiça, pelos meus dois distintos antecessores. 

Mais um ano volveu sobre a obra dos anteriores Congressos e 
vejamos, meus senhores, à luz dos factos, o que eles dizem. 

De quantos assuntos se versaram nos primeiros dois Congres¬ 
sos, foram porventura os problemas de instrução pública os que 
mais preocuparam a sua atenção. Votara o 1.*^ Congresso que o 
nosso ensino primário tão livresco e lançado em moldes abstractos, 
se subordinasse a uma orientação prática, instaurando-se nas 
nossas escolas primárias e na Escola Normal o sistema dos traba¬ 
lhos manuais (conck l2-‘'e 18.0). Preconizara nesse grau de 
ensino o regime de escolas móveis e a criação do ensino infantil nas 
capitais dos concelhos das Velhas Conquistas, um e outro a expen- 
sas do Estado, e que o número das escolas fixas fosse regulado 
pelo critério da frequência (concís, 19.o a 22.“). Pedira a adop- 
ção das línguas vernáculas como línguas veiculares no ensino 
primário, tendo no 2.° Congresso instado por essa providência 
(1,24.0 g iija) Ponderara a necessidade de se reorganizar a 
Escola Normal, exigindo o exame da 2,“ secção dos liceus como 
preparação para esse ensino (coneJ. 30.o). Fora pela instauração 
do sistema de Bolsas de estudo, como meio de estimular o ensino 1 

profissional e técnico, com a concomitante obrigação de os subsi¬ 
diados servirem no seu país por ura determinado prazo de anos 
(COMÍ. 31.0). Votara a fiscalização do Estado sobre as escolas 
paroquiais na parte relativa ao ensino das primeiras letras, por 
serem um meio de difusão da instrução popular (concl. 23.“). í 
Manifestara-se pela criação de um subsídio para alunos de Damão f 

e Diii virem a Goa cursar a Escola Normal ( comí. 25.“). ; 

Ora todos estes votos do 1.° Congresso em matéria de instru¬ 
ção não resultaram improfícuos. Todos eles foram atendidos no 
projecto de reforma de ensino, que V. Exa., sr. Presidente, tomou 
a iniciativa de elaborar e o Conselho do Governo discutiu e 
aprovou no ultimo período dos seus trabalhos. 

^ Votara o 1.“ Congresso a necessidade de instituições de crédito 
agrícola, inspiradas ho princípio da mutualidade cooperativa, com 
legislação especial adequada às condições peculiares de algumas 
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regiões das Novas Conquistas e de Nagar Aveli (comí. 4.“). O 
2. Congiesso reiterou esse voto (comí. 20.oj. E o crédito agríco¬ 
la, assente no principio de mutualidade, foi objecto dum dos 
projectos ainda há pouco aprovados. 

O fomento da Província e o saneamento das Novas Conquis¬ 
tas, que iguahnente mereceram a atenção dos primeiros dois 
Congressos (1, 74 e II, 11.o) foram objecto demais dum projecto, 
ha pouco votados. A remissão das meias reclamada pelo 2.° 
Congresso, destinando-se o produto da sua venda a obras de 
fomento ( comí. 25.o e 37.“ ) não só logrou sanção legal mas está 
em vias de realização. 

A polícia rural, por que instara o 2.° Congresso (concÜl.o) 
foi objecto dum diploma cuja efectivação pende do governo da 
metropole. O 1.“ Congresso votara que fosse contratado um 
técnico para ensaios e demonstrações de cultura do arroz em 
terrenos do Estado, por meio de processos mais aperfeiçoados. E 
este de.sicíeratwn não ficou em esquecimento. A instalação duma 
zona franca em Mormugão, preconizada pelo 2.° Congresso 
(comí. 31,0) foi objecto de um diploma mas está merecen¬ 
do 0 cuidado dos poderes públicos para que venha a ser, no mais 
breve prazo de tempo, um facto. A restauração do regime comu¬ 
nal nas chamadas aldeias do Estado, a qual fôra objecto duma das 
conclusões do 2.° Congresso (24.o), segundo uma disposição 
consignada no projecto de Fomento, poderá, em determinadas 
circunstâncias, vir a ser uma realidade. A coincidência da divisão 
judicial com a administrativa, pela qual se pronunciara o 2." 
Congrssso ( comí. 34.o) é já um facto. 

Não foi, pois, estéril a acção dos nossos Congressos. Não se 
esvaiu em palavras o honesto esforço de quantos a esta obra vota¬ 
ram a sua carinhosa solicitude, acorrendo a estas assembleias com 
0 contingente do seu saber, da sua experiência e do seu senso 
prático. Acerca de alguns problemas do mais momentoso alcance 
para o futuro da nossa terra, os seus votos foram escutados e 
foram aproveitadas as suas sugestões. Sirva-nos isto de grato 
estímulo para podermos prosseguir no objectivo, que nos propu¬ 
semos, de buscar num estudo sereno e numa discussão despreocu¬ 
pada a solução das questões que afcctara a nossa vida material e 
moral. Para que a opinião pública possa exercer nos governantes 
màpressionfromwifhoui, que constitui a sua razão de ser nos 
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regimes representativos, quer coadjuvando-os por uma directa 
acção quer orientando-os no justo equilíbrio dos interesses, tantas 
vezes encontrados, das classes que constituem uma sociedade 
organizada, é necessário que ela se expresse em fórmulas factíveis 
que muita vez terão de preferir ao óptimo o bom, pois que a 
administração pública não pode ccn;entar-se cem vagas ideologias. 
E indispensável que se não traduza em gestos intercadentes, em 
impulsões espasmódicas, revelando nesta falta de persistência uma 
versatilidade de intuitos e uma inconstância de vistas, próprias 
de uma reacção efémera que os governantes estão dispensados de 
ter em conta pois que o tempo se incumbirá de a dissipar. 

Ao exame e à discussão deste Congresso propôs a Comissão 
Organizadoia o problema do fomento agrícola, enunciado nos 
termos que conheceis. A este restrito objectivo se limita o progra¬ 
ma dos nossos trabalhos. 

^ Creio que não preciso de demonstrar perante a ilustre assem¬ 
bleia que me da a honra de ouvir-me o alcance e a oportunidade 
desta escolha. Desde que os nossos Congressos visam ao estudo 
e a solução de assuntos que intimamente se relacionam com as 
exigências morais e materiais do País, nós temos de circunscrever 
a nossa atenção a cada questão que nos possa afectar, para que o 
seu es^tudo seja comportável nos limites da duração das nossas 
leuniões e paia que da dispersão mental não resulte oscilarem as 
nossas sugestões no impreciso e no vago das ideias gerais. Tendo 
de ser restrito o programa dos nossos trabalhos, nenhum problema 
podia impor-se ao nosso estudo pelo seu alcance prático, num país 
eminentemente agrícola que é o nosso, como o déficit de subsistên¬ 
cias. Seria imperdoável incúria, se o encarássemos com indife¬ 
rença ou se nos contentássemos de querer vê-lo eliminado ou 
atenuado a poder de queixumes, deplorando a má sorte que o 
Destino nos reservou. Por outro lado. vários problemas que 
condicionara o fomento agrícola ou foram objecto de estudo dos 
anteriores Congressos ou lograram sanção jurídica em diplomas 
oficiais. Tais são o crédito rural, a instituição de casais agrícolas 
nas Novas Conquistas, a polícia rural, a pulverização da proprie¬ 
dade, a difusão do ensino agrícola e demonstrações culturais. 

6 Não será isto bastante para justificar a oportunidade da escolha 
do assunto? 
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O nosso déficit de subsistência! E’ uma frase, que anda na 
boca de toda a gente. E tem nas nossas estatísticas comerciais a 
expressão numérica, quer em valor quer era quantitativo, 

Para apenas rae reportar ao período de dez anos decorrido de 
1909-1910 a 1919-1920 pois que dele excluí o exercício de 
1918-1919, que corresponde a uma crise económica —a quantidade 
média do arroz importado anualmeiite foi de 2.261 cumbos de 
arroz cora casca e de 7.428 cumbos de arroz descascado. Como a 
esta última cifra corresponde o dobro da mesma quantidade 
em casca, temos um total de 17.117 cumbos. O seu valor médio 
foi de cerca de 29 Iaques de rupias (2.864.667). A média das 
nossas importações anuais foi de 84 Iaques (8.420. 975) e atingiram 
perto de 30 Iaques (2.980 940) as exportações. Quer isto dizer que 
0 nosso déficit cerealífero só em arroz, que é o principal alimento 
do povo, representa pouco mais de um terço do total das nossas 
importações (35,2%). E para pouco mais dão as nossas exporta¬ 
ções do que para cobrir essa nossa situação deficitária. 

Foi no ano de 1913-1914 que importámos menos arroz 
(161.477 candis) sendo 39.585 com casca e 121.892 sem casca. Ou 
seja um total com casca de 282.369 candis, Calcula-se que uma 
pessoa de mais de 10 anos consome, termo médio, 3 candis de arroz 
com casca por ano. Temos então que, no melhor ano agrícola, 
94,123 pessoas acima dessa idade não tiveram arroz de sua casa 
para comer, ou sejam 26% do total dos habitantes de Goa, de 10 
anos para cima. Pouco mais de quarta parte. E ainda restam 98 
mil crianças de 3 a 10 anos, cujo consumo se computa em metade 
da dose alimentar acima calculada. 

Mas compreendeis, meus senhores, que estas escassas infor¬ 
mações estatísticas não são bastantes para o nosso ponto de vista, 
Necessitamos de saber o que as cifras das nossas estatísticas 
comerciais em quantitativo valera com relação à nossa produção 
agrícola, pois que só assim poderemos ajuizar da nossa capacidade 
produtora em arroz, como ponto de partida para os meios a 
preconizar, senão para a eliminação do déficit â&s nossas subsistên¬ 
cias, pelo menos para a sua possível atenuação. 

Ora, neste ponto, temos de contentar-nos com meras deduções, 
não passando do domínio da conjectura ou do pouco mais ou 
menos. Num dos relatórios que vos foram distribuidos vereis que 
está calculada em 31 mil cumbos a nossa produção de arroz. Se 
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pudesse esta cifra valer por uma representação aproximada da 
realidade, seria mister explicar donde nos vem, todos os anos, 
qualquer coisa como 13 mil cumbos de arroz para perfazer o totaí 
dos 61 mil cumbos necessários para alimentar 358 mil indivíduos de 
10 anos para cima e 98 mil crianças de 3 para 10 anos. 

Facilmente se compreende que aquela cifra representativa da 
nossa produção em arroz esteja muito aquém da realidade, desde 
que se não perca de vista que decorreram 75 anos sobre os elemen¬ 
tos estatísticos em que ela assenta, tendo já sobre a sua publicação 
passado nada menos de 42 anos. Â admitirmos aqueles números, 
teríamos logicamente de supor que, durante os últimos três quartos 
de século, novos terrenos não foram metidos era cultura nem de 
qualquer maneira se desenvolveu a produtividade dos terrenos 
cultivados, Contra a primeira suposição bastaria apenas, posto 
que numa mínima proporção, o facto de que, entre 1887 e 1903, 
foram concedidos em aforamento nada menos de 286 hectares de 
terrenos das Comunidades para a cultura. Dado que dessas 
concessões fossem aproveitados somente 150 hectares para a cultura 
do arroz, teríamos uma produção de 2,250 candis à razão de 15 
candis por hectare. Essas concessões não pararam de 1903 para 
cá. Obras de hidráulica agrícola, como as do canal de Parodá e 
do reservatório de Bondvol, para apenas me referir a empreendi¬ 
mentos de recente data, ampliaram de certo a extensão dos nossos 
arrozais. 

Mas há mais, meus senhores, que vem infirmar aquela infor¬ 
mação. Na introdução que abre a Estatística agrícola do concelho 
das Ilhas, elaborada em 1908 pelos Serviços de Agrimensura, vejo 
calculada em 176.163 candis a produção bruta do arroz dos 
campos comunais deste concelho. São 8.807 cumbos. Não 
abiange esse computo a produção de propriedade particular. Ora 
entre 1845 e 1850, o período a que corresponde a cifra dos 31 mil 
cumbos, 0 concelho das Ilhas figurava por 5566 cumbos, 
Registou-se portanto um aumento de 63%. E ao tempo era quê 
este aumento se registou, ainda as obras de hidráulica agrícola de 
Bondvol não podiam influir na extensão cultural. 

Seria apenas o concelho das Ilhas a desfrutar o afortunado 
privilégio de ver acrescida a sua capacidade produtiva em arroz, no 
longo período de 75 anos ? Seria irrisória semelhante hipótese. 
Ora, paia não incorrermos num exagero de cálculo, tomemos que, 
nesse longo espaço de tempo, o aumento em Salcete e em Bardez 
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se traduziu apenas num acréscimo de 33 % sobre a sua produção 
entre 1845 e 1850. Assim dava o cálculo para o primeiro destes 
dois concelhos 7.350 cumbos e teremos pelo menos 9.800. Bardez, 
cuja produção há 75 anos seria de 7 mil cumbos, dará pelo menos 
9.333. E para as Novas Conquistas? A sua produção global 
era, àquele tempo, computada era 11 mil cumbos. Consideremos 
que a sua produtividade cresceu apenas em 25 %. Teremos então 
13.750 cumbos por toda essa região. 

Creio, portanto, que, sem exagêro, podemos calcular em 
41.690 cumbos o total da nossa produção. Acrescidos da cifra das 
importações (17,117 cumbos) perfazem um total de 58.807 cumbos. 
E já assim estamos muito perto da cifra representativa do nosso 
consumo total - 61 mil cumbos. A diferença é fàcilmente expli¬ 
cável, desde que se tenha em vista que tomei para base do cálculo 
0 aumento computado nas Ilhas há doze anos. 

Quanto há então que produzir para podermos acabar com o 
déficit das subsistências ? Oscila entre 41 e 39% a percentagem do 
aumento a obter era produção, consoante tomamos para base da 
produção a cifra calculada de 41,700 cumbos ou a cifra representa¬ 
tiva da diferença entre as quantidades necessárias para o consumo 
e as importadas. Era suma, precisamos de produzir mais dois 
quintos do que dão os nossos arrozais para que deixemos de 
ser tributários do estrangeiro. 

Será bastante estender apenas a cultura dos arrozais para 
que possamos eliminar o déficit cerealífero ? 

A resposta é fácil, desde que não percamos de vista a extensão 
de terras que tivemos de meter em cultura para que o país produza 
os 41.700 cumbos de arroz que produz. 

O concelho das Ilhas dá-nos 8.807 cumbos e os seus arrozais 
abrangem uma superfície de cerca de 6.215 hectares. Os terrenos 
incultos, tanto os que a Repartição de Agrimensura classificou de 
produtivos como os que agrupou sob a divisa de improdutivos mas 
que são susceptíveis de cultura, não somavam em 1908 mais de 720 
hectares. E sem sermos pessimistas, podemos dizer que já será 
favor se um quinto dessa área for aproveitável para o arroz, 
O mesmo se pode afirmar dos outros concelhos das Velhas 
Conquistas, embora nos façam falta elementos estatísticos acerca 
da área exacta dos seus incultos. Quanto às Novas Conquistas, 
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existem nos concelhos de Pondá e Sanquelim, aproveitáveis para a 
cultura do arroz, 1.125 hectares (10% dos seus incultos) os quais, 
na mais lisongeira das hipóteses, nos poderão fornecer 1260 
cumbos. Não há cifras exactas da área dos incultos existentes nos 
demais concelhos dessa região. Mas suponhamos que as Velhas 
Conquistas, junto com Pondá e Sanquelim, podem, pela exploração 
dos seus incultos, aumentar a produção do arroz em 2 mil cumbos. 
E’ uma hipótese que poderá pecar por excesso; nunca porém será 
falível por defeito, Poderemos acaso levar o nosso optiraismo ao 
extremo de esperar, que nos restantes concelhos das Novas Con¬ 
quistas haja terreno aproveitável para produzir 15 mil cumbos, ou 
seja qualquer coisa como 19% a mais sobre a sua provável pro¬ 
dução actual ? 

Há, pois, um ponto que, a meu ver, resulta certo, apesar de 
todas as deficiências estatísticas. E é que não devemos apenas 
contar com a cultura extensiva para podermos cobrir o cleficii das 
subsistências em arroz. O nosso problema agrícola tem de ser 
posto nos mesmos termos era que, há trinta anos, o punha 
Kropotkine no seu livro—^4 Conquista do Pao, ao preconizar esta 
solução prática: 

Deve vaJorizarse o terreno improdutivo que não falta e melho¬ 
rar 0 que actualmente não produz nem o quarto, nem mesmo o 
décimo, do que virá a produzir, quando for submetido à cultura 
intensiva. 

Se alguma correcção houvesse que apor a este enunciado tão 
claro e tão preciso, para a sua exacta adaptação às nossas condi¬ 
ções agrícolas, seria ela apenas para frisar que, preferenlemente à 
cultura extensiva, os nossos esforços tem de convergir no sentido 
de um mais eficaz aproveitamento da área cultivada, quer aperfei¬ 
çoando os processos agrícolas, quer melhorando a ferramenta, 
quer corrigindo o solo. 

De muito hoje é capaz a cultura intensiva. A Alemanha, 
com um solo a muitos respeitos inferior em qualidade ao doutros 
países, logrou, graças à cultura intensiva, estar na vanguarda dos 
paises agricultores. O assombroso incremento das suas colheitas, 
deveu-o aos seus cuidados métodos de exploração científica, à 
difusão do ensino agrícola, a um largo emprego de adubos quími¬ 
cos. Assim 0 proclamava, num relatório, um dos seus grandes 
estabelecimoatos de crédito, o Dresdner Bank. Enquanto a França 


produzia apenas 1,380 quilos de trigo por hectare, a sua inimiga 
estava capaz de produzir 1.920. E ao passo que o agricultor 
alemão produzia 10.350 quilos de batata, pela mesma unidade de 
superfície, o seu camarada francês não produzia mais de 7.240. E’ 
que a Alemanha, cora uma superfície cultivada equivalente a 48% 
do total da sua superfície - que é quase igual à da França - 
gastava anualmente 485 milhões de francos em adubos químicos, 
enquanto a sua rival gastava apenas 208 milhões ~ menos de 
metade — para renovar o poder fertilizante duma superfície em 
10 7(, superior à área cultivada da Alemanha. E’ que esta empre¬ 
gava 1.030 de nitratos por quilómetro quadrado, enquanto a 
Alemanha empregava mais de dobro (2.070 quilos). 

Eis 0 segredo da sua superioridade agrícola. 

Não era sem razão que Kropotkine nos dava, há trinta anos, 
numa síntese brilhante, as vantagens da cultura intensiva. 

“O agricultor de hoje tem ideias mais vastas e concepções 
mais grandiosas. Não pede mais que uma fracção de hectare para 
fazer brotar a alimentação vegetal completa duma família, e para 
criar vinte e cinco cabeças bovinas não necessita mais espaço do 
que outrora lhe era preciso para manter uma só. Pretende fazer 
0 solo, desafiar as estações e o clima, aquecer o ar e a terra em 
torno da planta débil, produzir, numa palavra, sobre um hectare 
0 que não conseguia outrora recolher em cinquenta hectares; e isto 
sem fadiga demasiada e reduzindo muito a quantidade total do 
trabalho empregado anteriormente. 


Ao passo que uma família de camponeses devia ter, pelo 
menos, sete ou oito hectares para viver dos produtos do solo — e 
sabe-se como os camponeses vivem — não se pode já dizer qual é a 
extensão mínima de terreno necessário para dar a uma família tudo 
0 que da terra se pode tirar, desde o necessário ao luxo, cultivan¬ 
do-a conforme os processos da cultura intensiva. Cada dia se 
restringe este limite. E se nos perguntassem que número de pessoas 
podem viver opiilentamente no espaço duma légua quadrada, sem 
importar produtos agrícolas de fora, ser-nos-ia difícil responder à 
pergunta. Este número aumenta ràpidamente na proporção dos 
aumentos da agricultura. Há dez anos, podia já afirmar-se que 
uma população de cem milhões viveria muito bem dos produtos do 
solo francês sem importar coisa alguma. Hoje, porém, perante 





os progressos recentenieiite realizados tanto em França como em 
Inglaterra, e ao contemplarmos os novos horizontes que se abrem 
à nossa frente, diremos que, cultivando a terra como ela se cultiva 
já em muitos lugares, ainda em terrenos fracos, cem milhSes de 
habitantes sobre os cinquenta milhões de hectares do solo francês 
seriam ainda lima proporção muito mais fraca do que esse solo 
poderá alimentar. 


E quanto mais intensidade se dá à cultura, menos trabalho se 
despende para obter 0 hectolitro de trigo. A máquina substitui 
0 homem nos trabalhos preparatórios e fazem-se, duma vez 
por todas, certos melhoramentos do solo, como a drenagem f 
e a limpeza da pedra, o que permite duplicar as colheitas futuras. 

Algumas vezes, basta uma lavoura profunda para obter dum solo 
mediocie excelentes colheitas de ano para ano sem precisar 
estrumá-lo ”, 

Economia de solo, economia de trabalho, economia de fadiga 
— eis a grande revolução agrícola, característica do nosso século, 

0 século da ciência, da mecânica e da química aplicadas. 

Mas não é meu intuito enlear a vossa imaginação desenrolan¬ 
do um quadro risonho da cultura intensiva. O peso colossal da 
rotina que foi necessário vencer pela perseverança de acção, pela 
constância de propositos, pela fé no futuro, primeiro que os 
processos rudimentares consagrados por uma tradição de séculos 
capitulassem perante os métodos científicos! As tentativas que 
falharam e cujo malogro daria aos olhos dos admiradores do passa¬ 
do uns visos de triunfo ao empirismo, ao que sempre se fez I 

Não cuideis, meus senhores, que e so o agricultor dos meios 
aferradamente tradicionalistas ou de países rudimentares que 
persiste teimosamente agarrado aos velhos processos de cultura. 

Na própria América do Norte, que podemos enfileirar entre os 
países que são felizes por não terem história — país que não tem a 
pesar-lhe a herança da tradição, tão arraigada e tão irresistível 
ainda na velha e culta Europa, — o lavrador, ofarmer, quando há 
cinquenta anos a agricultura principiava a nortear-se pelo critério 
científico, encarava o movimento com suspeita e dúvida. Achava- 
-0 impraticável, 

Não vos espanteis, Essa relutância é própria da sua psicolo¬ 
gia tão diveisa da do seu irmão das fabricas, E’ que o seu espírito, 
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por um curioso mimetismo, derivado da sua lida de todos os 
momentos com a nossa mãe, a Terra, participa da estabilidade, da 
fixidez da leira que cava, que o sol aquece durante as mesmas 
horas do dia e a chuva dessedenta quase nos mesmos meses do ano. 
Tanta vez tributário do despotismo da Natureza, retrai-se a mudar 
de hábitos, foge de inovações, não vá a sua audácia, o seu atrevi¬ 
mento agravar a situação que o Desconhecido teima em cercar de 
imperscrutáveis riscos. 

Não penseis, porém, que o seu cérebro seja absolutamente 
impermeável às aquisições científicas. 0 progresso pode triunfar 
do seu ceptismo, A ciência agrícola é capaz de revolucionar os 
seus processos. Simplesmente, é necessário que dominemos a sua 
teimosia de céptico com a eficácia tangível de métodos seguros. 
Nunca lhe ponhamos diante das vistas ensaios que apenas resulta¬ 
ram em êxitos casuais, experiências que possam falhar pela impre¬ 
cisão dos efeitos verificados. A ciência aplicada, para que não 
espante 0 vulgo ignorante e indouto, necessita — deixai-me assim 
dizer — de ser seu tanto ou quanto esotérica, como as práticas dos 
mágicos antigos ou as lucubrações dos alquimistas, os quais, no 
segredo dos templos ou na meia sombra dos laboratórios, inqui¬ 
riam dos mistérios ou da estrutura das coisas, lançando à supersti¬ 
ção das multidões ou à ignorância do vulgo apenas as fórmulas 
propiciatórias ou as sínteses que supunham ter colhido mercê do 
seu recatado esforço. 

Só há uma diferença. E' que o homem de ciência, imposta à 
razão geral a evidência irrefragável dos resultados dos seus estudos, 
não tem mêdo de desvendar aos olhos de todos o segredo das suas 
experiências ou as arrojadas hipóteses que formulou para a explica¬ 
ção dos fenómenos. E pode despreocupadamente revelar as 
tentativas que falharam ou os erros que teve de corrigir, em 
contraste dos ensaios que culminaram em êxito, Nem os magos 
antigos nem o alquimista da idade média, nenhum destes seus 
remotos antecessores na perscrutação do mistério das coisas 
poderia fazê-lo com igual coragem, com a mesma afouteza. 

São para tanto as estações experimentais. E’ aí que a ciência 
inicia as suas tentativas, lançando os fundamentos da evolução 
agrícola dum país. “ Não há nada que possa ser mais prático— 
escrevia ainda há pouco o sr. Charles Baker, decano do colégio de 
Agricultura das Filipinas, por ocasião da 3.“ exposição dos traba- 
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lhos práticos daquele instituto — Naturalraente, muitos dos 
ensaios e experiSncias seiio negativos, ou manifestos fracassos, e é 
absolutamente de desejar que esses fracassos se dêem por conta do 
Estado e a cargo de técnicos, para que as razões dos fracassos, 
sejam com cuidado estudadas e fiquem plenamente esclarecidas, 
sendo assim, e só assim, possível acautelar o lavrador de riscos 
iguais. Por outro lado, a estação experimental garante numa larga 
proporção o bom exito e em larga escala desenvolve os métodos 
aperfeiçoados que serão postos à disposição dos agricultores do 
país 

Claro está que nem tudo quanto lá fora, em países de mais 
avançado mecanismo económico, há realizado era processos e 
métodos de cultura intensiva será factível no nosso meio. Uns 
serão inexequíveis e não serão outros de imediata efectivação, 
exigindo um longo trabalho preparatório para a sua adaptação ás 
nossas condições mesológicas. 

Para dois pontos, porém, solicitarei a vossa esclarecida aten* 
ção, senhores congressistas. Processos culturais há que só são 
realizáveis no regime de grande propriedade. Algumas das nossas 
comunidades aldeanas são, é certo, senhoras de extensas terras 
seguidas, que se prevaleceriam das vantagens dessa contiguidade, 
se a forma de exploração as não retalhassem em tratos de terra que 
anulam esses benefícios. i Não estarão elas capazes, quer isolada¬ 
mente quer federando-se, de constituir grandes sindicatos de cultura, 
nos quais a sua participação se traduziria em entrar com a terra cujo 
valor seria fácil fixar, sendo representável num certo número de 
acções pelas quais se repartiriam proporcionalmente os lucros da 
exploração — sindicatos em que outros entrariam com capitais 
igualmente distribuídos em acções? Anàlogamente, proprietários 
de terras seguidas, não poderiam beneficiar-se das vantagens da 
grande propriedade, agrupando-se era sindicatos, em que eles 
entrariam com o capital-terra distribuído em coupons agrícolas, que 
seriam os títulos representativos das acções correspondentes ao 
valor terreno que lhes pertencer, enquanto outros entrariam com 
0 capital-dinheiro ? 

O outro ponto que, espero, merecerá o cuidado dos vossos 
estudos é o das culturas ricas, A transformação de arrozais em 
culturas ricas, que nos permitissem, com margem para lucros, a 
aquisição do arroz que nos escasseia por casa, seria no campo de 


abstracção um excelente ideal. Seria, porém, uma utopia no 
ponto de vista das realizações, mórmente num país como o nosso. 
No entanto, aí onde as culturas ricas forem fartamente compensa¬ 
doras dos gastos de exploração agrícola que sejam excessivos para 
a cultura do arroz, mal nos ficará se as não tentarmos, 

A consideração que deve prevalecer na solução do nosso 
problema de subsistências não é que, custe o que custar, nos deve¬ 
mos empenhar em produzir o arroz, para nos emanciparmos do 
mercado estrangeiro, só parando quando nos faltem para tanto 
disponibilidades culturais dentro de casa. Nem todos os países 
tributários do estrangeiro no capítulo de subsistências são países 
pobres. A Alemanha, a Holanda e a Suiça importam-nas numa 
proporção que vai até 20°/^ do total das suas importações. A 
Inglaterra é cativa do estrangeiro em mais larga escala ainda. 
Simplesmente não necessitam de drenar oiro para as pagar. A sua 
balança comercial presta-lhes largas disponibilidades em exporta¬ 
ções para fazer face à importação de subsistências, Eis a diferença 
que vai de nós para estes países. Mas se as culturas ricas tiverem 
entre nós bastante incremento, ainda que tenhamos de continuar a 
importar arroz do estrangeiro, o déficit cerealífero pesará menos 
do que agora na nossa balança económica, pois que na exportação 
dos géneros ricos teremos recursos para o compensar, quando não 
sejam dos que actualmente vamos buscar lá fora para o nosso 
consumo por os não produzirmos em casa, Em qualquer dos 
casos representam um lucro, 

Meus senhores; 

Quando Wagner, o discípulo e assistente de Fausto, acaba, 
numa síntese, de fabricar o homem, mal essa pequenina figura 
humana se agita na retorta, as primeiras palavras que lhe saem da 
boca são estas: — Já que existo devo trabalhar. 

Nesta frase pcs o génio de Goethe toda a significação da vida 
humana. Viver é agir. Se isto é verdade dos indivíduos mais 
ainda o é das colectividades organizadas que são os povos. Estes 
não vivem de abstrusas ideologias. Vivera apenas de acção. Assim 
foi em todos os tempos. E nunca a verdade do conceito que o 
poeta incarnou num dos seus símbolos geniais se impõe ao nosso 
espírito tão dominadora e tão eloquente como nos perturbados 
dias em que vivemos. 
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0 nosso século é de esforço e de luta. A aniquilação do eu 
no nirvana, se poderá porventura constituir ura ideal de felicidade 
para um indivíduo, seria para ura povo a sua morte. Pois seria a 
inacção, a inércia em meio do sistema das forças universais, de 
que ele é uma componente, sujeita a todos as reacções. A digni¬ 
dade humana tem apenas no trabalho a sua mais alta expressão. 

Veio a guerra. E sabeis, meus senhores, que esse tremendo 
furacão que revolveu os campos de batalha, sepultando milhares 
de vidas, subverteu também o mundo das ideias e dos sentimentos, 
varrendo muitos fantasmas, dissipando inúmeras ilusões. Corrigiu 
erros, sanou defeitos e exacerbou energias. Caldeou as almas no 
sofrimento e na revolta e deu ao problema da morte, com as suas 
medonhas hecatombes, no espírito da geração que a presenciou, 
um estranho sentido — mais ânimo perante o destino de cada um 
e mais indiferença perante o aniquilamento da vida. Na equação 
social meteu novos factores, que suscitou e valorizou, quebrando 
os velhos moldes económicos, e tornou os homens mais decididos, 
mais fortes, mais combativos, mais ásperos na concorrência vital. 
E 0 novo sistema de equilíbrio ainda se não estabeleceu. Mas, 
quando se estabelecer, não será de maneira alguma como que um 
regresso ao que fomos. 

Não podemos, pois, continuar a viver e a pensar como no 
passado, em aberto antagonismo com a nossa época. Para a nova 
fase da vida temos de transformar o nosso temperamento colectivo. 
Necessitamos de estimular e desenvolver qualidades que nos escas¬ 
seiam. Falta-nos a fé no esforço próprio, o espírito prático, a 
persistência. Não nos sobeja o senso das realidades e a disciplina 
consentida. Uma educação escolástica e metafísica agravou a 
nossa tendência milenária para os voos da abstracção, atrofiando 
a capacidade de agir. Atribuimos a meras possibilidades de vagos 
perigos tão grande valor que eles exercem uma acção inibitória 
sobre a nossa vontade, determinando uma lamentável abulia colec- 
tiva. O excesso de cautelas leva-nos a fugir de riscos em lugar de 
os vencer pelo esforço inteligente e reflectido. Faz-nos hesitar e 
duvidar, paralisando a vontade e retraindo a iniciativa. Não 
sabemos extremar uma empresa temerária, produto de irreflexão 
ou leviandade, duma obra arrojada que a vontade pode realizar, 
por grandes que sejam as dificuldades a vencer. Não compreende¬ 
mos que 0 sentido das realidades está no equilíbrio da inteligência 


que se não precipita e não na inacção de quem se deixa subjugar 
pelo medo. 

A nossa transformação económica exige, meus senhores, como 
imprescindível condição de êxito a transformação da nossa psicolo¬ 
gia. Não que sejamos refractários a essa conversão. O indo- 
português, deslocado do seu meio originário, é outro, rivaliza em 
qualidades com os povos mais progressivos. Sabe lutar e sabe 
vencer. Tem vontade e tem iniciativa. E’ uma questão de ambien¬ 
te. Tratemos então de modificá-lo. Tenhamos fé. E essa fé que 
nos falta, podemos te-la, sejam quais forem as nossas concepções 
religiosas ou filosóficas e quaisquer que sejam os nossos ideais 
políticos. A fé que nos falta não é mais do que a segurança de 
que, trabalhando pelo levantamento do nosso país, havemos de 
chegar ao fim, quaisquer que sejam os obstáculos que se nos 
atravessem pelo caminho. Tenhamos fé no futuro da nossa terra 
e não olhemos tanto para o passado, que é a História, enquanto 
0 futuro é a Vida. 

Na sua peça Les mericãins chez mus pôs Brieux era confron¬ 
to 0 culto da tradição, incarnado na sua mais acentuada expres¬ 
são pelo francês, e o espírito prático, simbolizado no americano. 
São dois temperamentos, dois tipos de educação, Smith, o 
voluntário alistado no exército americano que se bate nos campos 
de França, propõe a Charvet, cidadão francês, herdeiro duma 
grande propriedade legada por seus avôs, que a receberam em 
dádiva dos velhos monarcas, um contrato para a valorização da 
sua fazenda. O francês retrai-se. Declara-se satisfeito com os 
reduzidos rendimentos que aufere da sua propriedade, preferindo 
esses modestos proventos à perspectiva de opulência que lhe 
promete o americano mas que lhe custará... o corte dumas árvores 
seculares, que lhe recordam o passado, e a deslocação de um 
movimento, que lhe relembra uma tradição de glória. Perante 
essa relutância, diz Smith: 

— Mas, porque, em vez de pensar ms antepassados não pensais 
nos vossos descendentes? Ao passado deveis o respeito,.. Imobili¬ 
zando-vos no culto dos mortos, suprimis a vida, impedis a sua 
realização ... 

No entanto não sou tão fechado, como wj posso parecer, à 
delicadeza dos vossos sentimentos. E não hesito em dizer-vos a vós. 
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cujas energias íntimas bem conheço, que não tendes de comprazer- 
-vos nessa apatia lacrimejante, Sim. Compreendo-vos melhor do que 
0 pensais. São hábitos que se interrompem, laços que se quebram 
Recuais perante o esforço de adaptação às coisas novas. Ora dizei- 
me... Se aqueles que vos precederam, os do tempo de Henrique IV, 
de Faramundo e outros, se todos eles tivessem, como vós, continuado 
no respeito supersticioso pelo passado, o vosso castelo não teria 
existido, e em seu lugar haveria apenas uma luta de selvagens. 

I Não estais vendo, meus senhores, nas palavras que o artista 
pôs na boca do americano a imagem justa da nossa vida colectiva ? 

Tão flagrante, tão fiel é o retrato ! 

Pois bera. Desgarremo-nos um pouco do passado, afira de 
olharmos com mais carinho para o futuro. Não pensemos tanto 
nos nossos avôs, que não carecera dos nossos cuidados, e pense¬ 
mos mais nos nossos filhos que têm direito a esperar que prepare¬ 
mos para eles dias melhores. 

Não é assim, meus senhores ? 

27 de Fevereiro de 1921. 

A Burla do Fascismo 

A Organização Corporativa do Estado 

Â organização fascista do Estado é apontada como modelo 
a seguir pelos elementos reaccionários, quer monárquicos quer 
clericais. 

Ela — dizem — desmascarou a mentira do sufrágio popular, 
acabou com o regime da mediocridade que é o parlamentarismo e í 

proclamou a bancarrota da Democracia. 

As afirmações são sonoras. Simplesmente assentam num 
equívoco. Confundem a democracia e o regime parlamentar, 
como se fossem conceitos equivalentes. 

A democracia traduz uma ideia muito mais ampla do que o 
parlamentarismo, que é apenas uma das suas modalidades. Traduz 
a intervenção do povo no governo do país e comporta graus e 
formas variadíssimas. As velhas Cartas Constitucionais foram 
uma apagada tentativa de compromisso entre a Democracia e a 
soberania por direito divino, quando as dinastias viram ameaçados ! 


os seus interesses pelas reivindicações dos povos, que já se não 
consideravam rebanhos. Nos regimes republicanos, dentro da 
constituição económica capitalista, a ideia democrática assumiu 
diversas formas de realização, como o tipo francês, o suiço, o 
americano e o alemão, que surgiu após a guerra, com a Constitui¬ 
ção de Welmar. 

O regime soviético, que está atravessando a sua crise de 
crescimento, é a fórmula mais avançada da Democracia, assente 
numa concepção económica fundamentalmente diferente da orga¬ 
nização capitalista. 

Confundir a Democracia cora o parlamentarismo é dar prova 
de crassa ignorância. Enfeudar os destinos da Democracia às 
vicissitudes do regime parlamentar, é uma tentativa reaccionaria, 
já hoje assás desmascarada. 

Os povos não voltam atrás, para que possam aceitar, como 
fórmula de vida política, económica ou social, as modalidades 
medievais. As fórmulas ainda vigentes já se não adaptam às novas 
condições de vida. Temos de buscar qualquer coisa nova. E não 
renovar fórmulas caducas, sacudindo o bolor da velhice e aplican¬ 
do-lhes um verniz de novidade. Fartam-se de proclamar as 
mentiras da Revolução Francesa. Ela não morreu, E’ um movi¬ 
mento em marcha, porque e o movimento de emancipação das 
classes. 

Dizem que o parlamentarismo é o regime da mediocridade, 
dada a falta de selecção de competências. Ate caloiros o repetem, 
porque o viram em qualquer sebenta. 

A França vive ainda em regime parlamentar. Não se sentiu, 
porisso, falha de competências para poder resolver os problemas 
da sua vida política e económica. Para estabilizar o franco, não 
teve de fechar o parlamento, e de buscar capacidades políticas e 
financeiras fora dele. A gente, quando lê os discursos de Poincaré, 
Briand, Caillaxu, Tardieu, Léon Blum, Paul Boncour, Malvy, 
Painlevé ou Cachin, não está a ler frases ocas. Encontra aí uma 
doutrina dentro do ideal político que cada um deles professa. 
Nenhum receia confronto com Mussolini, 

Acaso se provaram superiores aos parlamentares portugueses 
as competências que surgiram no Terreiro do Paço com o 28 de 
Maio ? 
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A Alemanha, para reorganizar a sua vida política e económica 
e para arrancar o marco do nada em que se sumira, não teve de 
arranjar uma partida de ditadores. 

No entanto, o parlamentarismo está longe de ser uma fórmu¬ 
la perfeita. A oratória de 1830, de gesto largo e frases altas, que 
entre nós enche de pasmo os ocos, passou de moda. A acção 
parlamentar não consiste em meros discursos de arromba, para 
entupir as galerias, Consiste principalraente no trabalho das 
commissoes parlamentares, que realizam uma obra técnica. 

O parlamentarismo enferma, não haja dúvidas, de um grande 
defeito, que é também um perigo a saltear a acção do Estado. E 
esse defeito resulta da própria organização capitalista, a viciar o 
sufrágio popular, tornando-o em joguete das oligarquias financei¬ 
ras. “ Dão assalto a esse Estado que se dissocia era grupos de 
interesses particularistas, cada vez mais fortes, e que encontram, 
às vezes, apoio no governo que os devia conter notava Caillaux, 
ainda há pouco, frisando a ineficiência da acção do Estado. 

Como corrigir o mal ? Não está o remédio — acrescentava— 
em instaurar a “ tirania odiosa, que é estúpida e efêmera ”. Mas 
está em “adaptar as instituições políticas organizadas pelos nossos 
pais às associações de interesses que vão crescendo, às forças 
económicas a que se deixou o campo livre e que tendem a absorve- 
las ”. Quere a integração do Conselho Nacional Económico, 
criado pelo governo presidido pelo sr. Herriot, no mecanismo 
constitucional, com atribuições mais latas, e o qual deverá propor 
ao Parlamento meios de “ fiscalizar, sem confusões, as grandes 
combinações de interesses e de capitais, necessárias para a grande 
produção e para os acordos internacionais, mas as quais oprimi¬ 
riam 0 consumidor e escravizariam o Estado, se não fossem manti¬ 
das sob vigilância ”. 

Ora Mussolini, insurgindo-se contra o parlamentarismo, não 
buscou conjurar esse perigo. Não destruiu o predomínio da 
plutocracia. Os seus medíocres imitadores em Espanha e em 
Portugal, até fizeram dos argentários e do alto negócio seus princi¬ 
pais esteios. As subvenções com que os ditadores do 2S de Maio 
têm alimentado empresas particulares, cora uma situação financei¬ 
ra miserável do Tesouro e até com capitais tomados de empréstimo 
não tiveram outros intuitos. As liberdades não se comprimem de 
graça. 


Mas, afinal, que vem a ser essa organização corporativa do 
Estado, inventada por Mussolini? 

Pela lei de 3 de Abril de 1926, seguida do regulamento de 1 de 
Julho do mesmo ano, o Duce pretendeu estabelecer a organização 
corporativa. 

Todas as profissões, quer manuais quer intelectuais, podem 
constituir-se em sindicato ou corporação de classe. Simplesmente, 
0 cidadão italiano, para fazer parte de qualquer sindicato, além 
doutros requisitos privativos, tem de comprovar o seu " bom 
comportamento político no ponto de vista nacional". Diz assim o 
texto da lei, e tanto faz dizer que tem de ser fascista. Pois, para 
Mussolini são suspeitos no ponto de vista nacional, quantos não 
sejam fascistas e pertençam ao partido socialista, católico popular, 
republicano ou, mesmo, a qualquer dos grupos monárquicos — 
liberais. São indesejáveis. 

A organização sindical é, portanto, sinónima da organização 
fascista. Os patrões e os operários que não seguem o fascismo 
ficam fora dos sindicatos. Mas todos os operários ou profissio¬ 
nais são obrigados a contribuir com parte dos seus salários, ou 
proventos, para a manutenção dos sindicatos de que nao podem 
fazer parte, E esses fundos não se destinam somente para a subsis¬ 
tência dos sindicatos. São também para alimentar organizações 
exclusivamente fascistas, como a Opera Nazionale Balilla, uma 
instituição de boy-scouts fascistas. 

Ora ainda existem na Itália muitíssimos operários socialistas e 
pertencentes a outros grupos não-fascistas, como o partido cató¬ 
lico-popular. A conhecida casa Fiat conta, na sua quase totalida¬ 
de, operários socialistas. 

Estão, pois, a ver. A tal organização corporativa do Estado 
é uma burla. Mussolini, ao publicar a sua lei de sindicatos, disse-o 
sem rebuços: —“o Estado democrático, agnóstico, imbecil, 
acabou. Em lugar dele nasce o Estado fascista “. E para o Duce, 
são imbecis os católicos, os republicanos, os liberais monárquicos, 
os socialistas e os comunistas. Só os fascistas têm foros de gente. 
O estado são eles. Ou, antes, é ele. 
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Vejamos agora como Mussolini, depois de vociferar contra o 
parlamentarismo, se tem aguentado no poder. 

Conhecem o Times de Londres. E’ um dos pilares da política 
conservadora e capitalista. Ninguém o pode ter por suspeito de 
radicalismo. Num dos seus editoriais, publicado em Maio último, 
vêm interessantes informações e comentários, a propósito da 
discussão, que houve no Senado italiano, acerca da última reforma 
eleitoral da iniciativa do Duce, a qual passou, está claro, por 161 
votos contra 41. Minoria que o Times acha “ notável ”. 

Depois de notar que a imprensa italiana, enquanto dá na 
íntegra o discurso de Mussolini, publica apenas um resumo muito 
condensado dos discursos da oposição, prossegue: 

“Há muito que, no estrangeiro, cessaram de acompanhar nos 
seus pormenores as sucessivas manipulações por que o fascismo 
tem feito passar o sistema eleitoral que vigorava quando subiu ao 
poder, O seu objectivo tem sido evitar eleições livres e populares, 
no intuito de obter uma grande maioria na Câmara, de facto 
eleita não pelo povo mas pelos chefes da organização fascista ”. 

O intuito do fascismo não foi corrigir os defeitos do parlamen¬ 
tarismo, mas agrava-los, deformando o sistema representativo até 
assegurar o predomínio duma oligarquia. A nova reforma rinha o 
intuito aparente de efectivar a organização do Estado corporativo: 

“Negou 0 chefe do governo que o projecto pretendesse esta- 
blecer um parlamento fascista; mas, enquanto o Grande Conse¬ 
lho do Fascismo tiver preponderância na indicação dos deputados 
esta garantido o resultado das eleições, E’ essa a terceira lei 
eleitoral que o fascismo achou necessária, no espaço de cinco anos. 
Virá a quarta, pois o Parlamento corporativo não pode existir sem 
as corporações, e a estrutura corporativa, segundo declarou 
Mussolini, esta ainda na fase sindical, de que sairão as corpora¬ 
ções. Pode isso levar multo tempo, como teve o cuidado de 
acentuar”. 

“A primeira lei eleitoral-a lei Acerbo de 1923 -fez o 
essencial, que era assegurar ao fascismo uma forte maioria, fosse 
qual fosse a votação, Como no próximo ano vai terminar a 
actual legislatura, tornou-se necessária mais uma lei, para evitar 
uma nova infracção da Constituição que vigora no papel. A 
Câmara votou-a em silêncio e em escrutínio secreto, em Março 
ultimo, cora quinze votos apenas contra. “ As verdadeiras assem- 


bleias revolucionárias não falam ” — dizia no dia seguinte ao da 
votação da lei a Foglio d'Ordini, órgão oficial do Grande Conse¬ 
lho Fascista”, 

“ O novo sistema de representação nacional, criado por essa 
/ lei, comporta três operações. Os Conselhos Nacionais, que são 

organismos de nomeação —não electivos, estabelecidos como 
representantes do Estado Corporativo, e certas associações como 
a “ Dante Alighiere ”, têm a faculdade de propor novecentos 
candidatos. O Grande Conselho Fascista, entidade até aqui 
desconhecida na Constituição, escolherá dentre esses novecentos, 
cora alguns acrescentos da sua iniciativa, quatrocentos Deputados. 
i E, fmalmente, o povo, constituido em um único círculo, será 

convocado para dizer Sm ou Não, para aprovar ou rejeitar a lista 
do Grande Conselho era globo. No caso improvável dum voto 
negativo, pode haver eleição. Mas basta uma insignificante 
maioria para vingar integralmente a lista do Grande Conselho. 

E’ 0 regime eleitoral na sua forma mais desfigurada. O 
fascismo contenta-se com as piores modalidades do parlamenta¬ 
rismo, 

“ No relatório elaborado por Mussolini e pelo sr. Rocco, 
ministro da Justiça e que foi apresentado à Câmara, declara-se 
que, no Estado Corporativo, os deputados não representam os 
interesses particulares das corporações a que pertencem, mas são 
escolhidos como homens “ capazes de promover os intuitos histó¬ 
ricos da nação ”, O Grande Conselho, diz expressamente esse 
i relatório, eliminará os candidatos que sejam propostos como 

representantes dos interesses privativos das profissões. O relatório 
também claramente declara que o voto popular não importa 
eleição nem plebiscito. Valerá apenas por uma expressão de 
aprovação ou reprovação geral da política fascista. Nem a lei nem 
] 0 relatório enumeram as atribuições do Parlamento corporativo, 

j Deve “ cooperar cora o Governo ”. Eis tudo. 

Pelo visto, só 0 Conselho do Fascismo tem o privilégio de 
incarnar os “históricos intuitos”. E a faculdade que lhe é dada 
de eliminar sabe-se o que vem a ser. E’ o direito de pôr à margem 
quem seja suspeito ao fascismo. O Times é mais claro: 

“Não se deve perder de vista que os sindicatos não são 
uniões operárias. Não são órgãos representativos, sendo rigoro¬ 
samente vigiados e fiscalizados pelo governo. A sua situação no 
Estado corporativo, porém, está de perfeita harmonia com os 
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princípios que Mussolini nSo pôs de parte e foram explanados nos 
seus célebres artigos, intitulados “ Força e Consenso ”, publicado 
em 15 de Março de 1923, e “Um prelúdio de Machiavelli”, de 
Abril de 1924. A lei agora votada é um desenvolvimento substan¬ 
cial desses princípios, em antinomia fundamental e irredutível cora 
aqueles que capacitaram Cavour e os estadistas liberais do século 
passado a fundar a unidade italiana”. 

“Digam lá o que disserem—e, como já se viu, muito se tem 
dito — acerca das vantagens materiais derivadas do fascismo e de 
algumas características apreciáveis do novo espírito que nasceu na 
Itália, é fútil a pretensão de que ele lhe veio dar liberdade 

O sr. Albertini disse simplesmente a verdade quando observou 
que 0 sr. Mussolini teria sido mais lógico abolindo o Parlamento 
do que apresentando a lei que foi votada. Onde não existe liber¬ 
dade de imprensa, nem de reunião, nem de associação, nem 
liberdade de qualquer espécie para a oposição, não liá absoluta- 
mente liberdade política. Nenhuma dessas liberdades existe na 
Itália actual e nenhuma é possível no Estado corporativo 

Cifra-se nisto a organização do Estado fascista. Uma projec- 
ção agravada dos defeitos do parlamentarismo, para disfarçar a 
oligarquia duma facção. Regime do absolutismo, restaurado. 

Com uma diferença. As velhas monarquias absolutas, para 
se imporem aos súbditos, firmavam a sua autoridade no direito 
divino, Flerbert Spencer, numa página profunda dos Primeiros 
Princípios, traça a evolução por que passou a ideia do poder desde 
as sociedades primitivas, em que os chefes se pretendem deuses e 
semi-deuses, até à fase em que se supõe prerogativa real a bonda¬ 
de e a inteligência, expressa no velho aforismo - The King can áo 
no wrong, 

Mussolini não podia invocar o obsoleto direito divino. E 
negando os princípios da Democracia, teve de firmar o poder na 
força, expressa no oleo de rícino e no cacete das camisas negras. 

Quando repudiou os princípios de 89, perseguiu os liberais, 
declarou guerra à maçonaria, e meteu o catecismo nas escolas, a 
reacção clerical teve um alegrão. Chegou a supor que, em lugar 
da declaração dos direitos do Homem, ia vigorar o Syllabus. 

A desilução não se fez tardar. Mussolini, combatendo a 
liberdade, não pensou em ser pupilo do papa e da reacção. Quis 
apenas firmar o seu poder. 
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Mussolini nada inovou. E’ a ressurreição da velha modali¬ 
dade, puramente italiana, do poder dos condottieri. E’ Ezzelia, 
extraviado no século XX, sem escrúpulos na escolha de meios, 
desde que sirvam o seu fim, que é mandar, dominar. E' um 
italiano do século XV em meio de irresolutos e hesitantes, Não é 
um homem que vai longe, è um homem que vem de longe ” — escre¬ 
veu Nitti. Eis tudo. 

Se 0 modelo é isso, as cópias são medíocres. Ao fascismo se 
agarram, como à tábua de salvação, os interesses periclitantes do 
capitalismo e do imperialismo. Tentativa inútil. Não há meio de 
deter o curso da História. 

PRACASHA, 15 de Setembro de 1921 


Erro de Perspectiva— 1 

A propósito do isolamento da índia 

O Oriente espiritualista e o Ocidente materializado. A civili¬ 
zação da máquina e do dólar, militarista, de vista baixa, absor¬ 
vente e imperialista. E a civilização idealista e pacífica, absorvida 
pela ânsia do infinito, desdenhosa das contingências da matéria. 

E’ dum recorte nítido o contraste, acariciante para uns e 
implacável para outros. Excelente íeit-motiv para a propaganda 
dos idealistas e reformadores sociais. Poderosa alavanca com que 
os filósofos e os moralistas ergueriam as complicadas estruturas 
dos seus sistemas. 

A guerra avivou-lhe as arestas, revelando a fragilidade de 
teorias políticas e sociais que apregoavam a fraternidade humana. 
Do alto desse montão de ruínas morais, divisou-se, em toda a 
sinistra realidade, o espectáculo desolante da derrocada, pondo a 
descoberto o egoismo humano e abrindo um abismo de miséria 
e de luto. Milhões de mortos e milhões de estropeados e inválidos 
— que triste balanço duma civilização que, a invocar o Direito e a 
exalçar a Liberdade firmou a hegemonia da força e rebuçou em 
pactos, alianças e uniões sagradas a cobiça e a ganância! E na 
dianteira desse esplendor da matéria, que liquidou na ruina e na 
morte, marchava o Ocidente. 
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Da vencida Alemanha, que a todos sobrelevara em pôr a 
ciência ao serviço da guerra, é que também partiu, perante a 
formidável desilusão, o primeiro grito de desalento. E Europa 
estava a agonizar, Spengler lançou o seu livro célebre — O crepús¬ 
culo do Ocidente. Agrupando factos, frisando analogias, com esse 
poder de sistematização, característico da mentalidade germânica, 
traçou a curva evolutiva das civilizações. Elas nascem, crescem, 
declinam e morrem. Os acontecimentos, embora com variantes 
episódicas, repetem-se no tempo e no espaço e exercem na marcha 
das civilizações efeitos análogos. A civilização europeia não abria 
excepção à lei. Teria o destino das outras. “ Bateu-nos a hora 
de declínio ” —escreveu. Destino inexorável, contra o qual um 
assomo de revolta seria puerilidade ”. E Spengler lograva eco nos 
espíritos traumatizadas pela guerra. 

Paralelamente, evolvia-se nos povos sujeitos o gérmen de 
emancipação. Há cem anos, os soldados de Bonaparte levaram 
nas mochilas a toda a Europa os princípios de 89, que arrancariam 
0 escalracho do absolutismo, Das rivalidades imperialistas, que 
se entrechocaram nos campos de batalha, surgiu a consciência da 
dignidade humana nesses milhões de asiáticos e africanos que se 
bateram em França ou em Salonica. Disseram-lhes que estavam a 
lutar pelo Direito, Porque então, regressando às suas pátrias, não 
haviam de lutar também pelo seu direito, contra a Força que lhes 
impunha a sujeição? 

Esse espírito de revolta encontrava naquele contraste de civili¬ 
zações uma formidável arma de combate. Mal se compreendia que 
povos superiorizados por um requintado idealismo, como a índia, 
suportassem o jugo duma civilização que tem o seu mais alto 
expoente na hipertrofia da força. 

Mas foi sempre a índia apenas o berço de filosofias e religiões? 
Nunca passou de campo de lutas especulativas, onde os panditas e 
08 xastris se debatiam em acesas controvérsias para perscrutar o 
segredo da vida e o mistério do além? Teria sido sempre um 
vasto mosteiro onde se penitenciavam saniassis e outros doidos do 
infinito, empenhados em quebrar as grilhetas da carne, para se 
absorverem na essência divina ? 


As cortes de Chandragupta e Axoca, a dos Guptas e a dos 
Vardhanas, no tempo do rei Harsa, marcaram o seu lugar na 


história pela riqueza e pelo fausto. Era a vida mundana e sump¬ 
tuosa dos meios que atingiram um elevado grau de opulência e 
prosperidade material. 

Durante trinta séculos, diz R. Mukherji, foi a índia um 
grande centro de vida comercial, em trato constante com os povos 
mais notáveis da antiguidade: — os fenícios, os judeus, os assírios, 
os persas, os egípcios, os gregos e os romanos, e com os turcos, 
os venezianos, os portugueses, os holandeses e os ingleses, nos 
tempos modernos, Das suas relações comerciais há ainda registo 
tão remoto como o Rig-Veda, que se refere aos mercadores que» 
impelidos pela cobiça, despacham navios para terras distantes, em 
busca de riquezas, afrontando os perigos do oceano “ onde não há 
em que se apoiar ou descançar nem a que se agarrar 

A’ Europa e a outros pontos da Asia, ia a índia buscar o 
estanho, o chumbo, o vidro, o âmbar, o coral, o incenso, algumas 
drogas medicinais e o aço para armas. E para lá levava a lã, 
pedras preciosas como o ónix, a calcedónia, o jaspe e o lápis- 
lazuli, resinas, peles, musgo, óleos, artefactos de cobre, açúcar, 
tintas, chalés de Cachemira e tapetes. Levava a seda, os seus 
algodões, que iam da grosseira lona até às preciosas musselinas de 
Murxidabad, e, finalmente, a canela, a pimenta e outras especia¬ 
rias, que eram o seu monopólio. 

A índia não foi, pois, tão só o país onde se elaboraram as 
transcendências dos Upanixadas e Buda pregou o nirvana. 

A sua organização política não estacou nos âmbitos modestos 
duma tribu, limitada à função de assegurar o dia a dia dos habi¬ 
tantes, absorvidos na perscrutação do Eterno, e de manter o 
equilíbrio entre os filósofos ocupados em aprender mais umas 
migalhas da verdade absoluta ou entre os casuistas empenhados 
em descobrir novos processos de purificar a alma. 

0 Mahabharata deixa-nos entrever as ideias políticas que 
dominavam os heróis da epopeia indiana, Bhisma, generalíssimo 
dos exércitos de Duriodhana, achava que “ o direito é aquilo que 
por tal tem um homem forte”. E’também do Mahabharata este 
brocardo. “A vitória é a origem do direito”. Uma remota 
variante indiana do aforismo bismarquiano: Macht get von Recht. 

Chandragupta, fundador da dinastia dos máurias, que ascen¬ 
deu ao trono de Magadha derrubando os Nandas, marca na 
história da índia um dos momentos mais culminantes da política 
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iff.perialista. Seu neto Axoca, antes de se notabilizar pelos famo¬ 
sos éditos, em que proclamou o ideal pacifista de Buda, assinalou- 
se pelas conquistas. O seu império abrangeu o AfganistÊio, o 
Beluquistão e o Nepal, Da índia ficava apenas fora dos seus 
domínios a faixa que vai de Nelor ao Cabo Comorim. Pouco 
mais ou menos, tinha a extensão do império indo-britânico. 

A história da índia antiga apresenta ainda largos hiatos que, 
às vezes, se medem por séculos. Investigações futuras talvez nos 
revelem lutas de expansão e de hegemonia. Assim, séculos depois 
dos máurias, aparecem a dominar no norte os Kuxans que afirma¬ 
ram a sua esfera de influência até na Asia Central. No vale do 
Ganges, surgem os Guptas. O império do Samudragupta não se 
restringia às férteis regiões do Norte. Reconheciam-lhe a suzera- 
nia os reinos de Assara e do delta gangético, os senhores das 
vertentes meridionais do Himalaia e as tribus de Rajputana e 
Malwa. E os estados do sul não puderam resistir ao seu ímpeto 
invasor. Foi o Bonaparte indiano. 

O império dos Vardhanas é outro documento da política de 
expansão e conquista, que dominava na índia. “ Como posso 
estar descançado — diz o rei Harsa — enquanto me não cobrir os 
pés, à maneira de unguento, o fulgor das pedras preciosas dos 
diademas de rodos os réis ? ” E, à testa dum grande exército, lá 
ia 0 soberbo sonhador de impérios invadir os domínios dos 
Chalúquias. 

Ao sul, outros estados imperialistas. Os Andhras dominavam 
no Decão, da costa à contra-costa. Os Cholas fizeram da baía de 
Bengala um lago chola e chegaram a absorver o reino de Pegu, na 
Birmânia, 

Essa política de expansão não podia deixar de ser militarista, 
O exército dos máurias atingiu setecentos mil homens com trinta 
mil cavalos, nove míl elefantes e oito mil carros de guerra. O rei 
Harsa invadira os domínios dos Chalúquias com um exército que 
contava cem mil cavalos e sessenta mil elefantes. 


Seriam vagas de desvario imperialista que, de quando em 
quando, agitavam a índia, turvando os seus sonhos transcenden¬ 
tes, sacudindo, num repelão, a calma habitual das suas especula¬ 
ções filosóficas ? 
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A Aríhaxastm de Kautilya, o célebre Chanáquia, ministro de 
Chandragupta, é um compêndio das doutrinas e concepções políti¬ 
cas que prevaleciam na índia, a corroborar que, nesses velhos 
tempos, ela não construiu apenas filosofias e religiões mas fundou 
também impérios que eram realizações duma doutrina política. 

A soberania do Estado, na sua vida de relação, podia ofere¬ 
cer qualquer destas modalidades: — a paz, a guerra, a neutrali¬ 
dade, a aliança, o rompimento de hostilidades ou a política 
alternante de paz com uns e guerra com outros. O índice de 
superioridade dum estado sobre outro estava na força e na prospe¬ 
ridade colectiva. E era dever político consolidar e desenvolver 
estas duas características. Ao fraco impendia o dever de viver em 
paz com 0 forte; mas o dever do forte era fazer a guerra. O que 
fosse igual a outro era poder devia empenhar-se em abatê-lo, por 
meio de uma política hábil ou com a cooperação dos inimigos do 
seu rival, não hesitando em recorrer à força. A paz preferia à 
guerra, em igualdade de vantagens, Se ela contrariasse o desen¬ 
volvimento político do país, era um dever a guerra. 

As alianças eram meios de assegurar apoios para abater um 
rival. Se os interesses do Estado impunham a situação de paz com 
um e de guerra com outro, ela preferia ao regime das alianças. A 
acquisição de esferas de influência ou de zonas de colonização 
podia constituir objecto de pactos internacionais. Era uma das 
principais funções dos agentes diplomáticos a espionagem, E a 
intriga, processo legítimo de inutilizar rivais. 

Kautilya explana minuciosamente as conjunturas e situações 
que podiam surgir na vida externa do Estado, apontando soluções 
para cada caso. Verdadeira casuística de direito internacional. 
Não a inventou, E’ um expositor. 

Há pouco tempo, publicou o sr. Benoi Sarkar um notável 
estudo comparado das instituições e doutrinas políticas na índia e 
no Ocidente. Berço de religiões, o Estado, na índia, nunca foi 
teocrático. Numa perfeita discriminação do espiritual e do tempo¬ 
ral, as influências clericais não prevaleciam na vida civil. E este 
facto significa que a Índia atingira um elevado grau de perfeição 
política indo mais longe do que a Europa medieval, que esteve sob 
a suzerania política da Igreja romana. 

Na vida internacional, prevalecia o princípio de expansão e de 
conquista. Era a doutrina de manéla, que fazia da política “ uma 
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ciência de hostilidade, aversão, espionagem e intriga, e uma arte 
de mil e um métodos de estar preparado para a próxima guerra i 

Foi mais longe. Foi francamente imperialista, afirmando o priíicí- | 

pio de hegemonia, i 

Esse conceito imperialista, é claro, não tinha, nem podia ter, | 

a amplitude do imperialismo contemporâneo. Era condicionado 
pelo momento histórico. Tal qual no Ocidente, onde, antes do 
século XV, quando ainda a América não fora dercoberta nem se 
descobrira o caminho marítimo para a índia, a modalidade impe« 
rialista confinava-se no continente europeu se exceptuarmos o 
velho império romano. E na índia, os Kuxans afirmaram a sua 
influência na Asia Central, o império de Axoca abrangeu o I 

Afganistão e os cholas dominaram na Birmânia. j 

As limitações impostas pelo determinismo histórico, não j 

infirmam o princípio. As suas realizações correspondiam à fase i 

económica da época, ainda muito distante da expansão industrial 
dos nossos dias para pedir largas absorções territoriais ou demarcar \ 

zonas de influência fora da Europa. i 

O imperialismo não é, pois, característica diferencial da polí- | 

tica duma raça, a definir uma civilização. E’ a resultante das | 

necessidades de expansão derivadas do desenvolvimento capitalista. | 

As suas modalidades registam-se em todos os momentos e em ! 

todas as civilizações do passado. E hoje, o Japão, povo asiático, ! 

que não trocou a sua civilização por outra, mas apenas se adaptou ' 

às novas condições históricas, é tão imperialista como a Inglaterra, 
os Estados Unidos, a Alemanha ou a França. A sua atitude na 
China não foi diversa da dos estados europeus. 

Nem é consequência da aplicação da mecânica à exploração 
industrial. E’ o inverso. Da pressão das exigências económicas, , 

determinadas pela hipertrofia capitalista, surgiu imperativa a | 

necessidade de aperfeiçoamento dos métodos de produção e dos j 

meios de circulação da riqueza. i 

Pensar que a índia nunca passou de pátria de filósofos e de 
fundadores de religiões, sendo estruturalmente pacifista, a detestar 
0 progresso material, porque suja a alma, cora as suas concepções 
políticas circunscritas no acanhado perímetro da comunidade de ! 

aldeia —é amputar a índia, mutilando e deformando a sua histó- ; 

ria. E’ um quadro a que falta perspectiva, podendo encher as 
medidas dum propagandista ou dum apóstolo de doutrinas sociais, 


que, 110 exclusivismo da ideia que o empolga, encara a civilização 
material apenas nos seus excessos ou desvios, tão lamentáveis e 
inevitáveis como os desvarios da metafísica ou as loucuras reli¬ 
giosas, 

Quem se contenta com esse borrão, mal serve a índia. Vai, 
sem dar por isso, com aqueles que encarecem a superioridade de 
certas raças, para poderem firmar como princípio que a índia, 
como em geral os povos orientais, nunca deram provas de génio 
político. E no entanto, bem o nota o sr. Sarkar, porfiam em 
esquecer-se de que não foram europeus as raças superiores do 
mundo antigo e medieval, mas foram os egípcios, os assírios, os 
persas, os maometanos e os budistas xamanistas da Tartária, quer 
na força das armas quer nas “ vitórias, mais gloriosas, da paz ”. 
Pois “até ao segundo cerco de Viena, em 1699, coube sempre à 
Asia 0 papel histórico de agressora e à Europa o de se manter na 
defensiva”. 

Mas donde surgiu essa visão deformada da índia forte em 
metafísica e fraca em apreender as realidades do mundo, sendo 
incapaz de governar e de mandar? 

PRACASHA, 7 de Novembro de 1928. 


Erro de Perspectiva — 2 

K propósito (lo isolamento da índia 

A Europa conheceu a índia através das criações religiosas e 
dos sistemas filosóficos, dos monumentos literários e dos exempla¬ 
res de arquitectura e escultura. E nos usos e instituições sociais, 
revelados nas smnti-xastms (costumes) e nas áhama-xastras 
(direito), entreviu alguns aspectos da sua civilização. 

Em Budha consubstanciou a mais alta expressão do seu génio. 
Os orientalistas puseram-na em contacto com os Vedas, as Brâma- 
nas, os Upanixadas e as Puranas. Desvelaram-lhe as xastras de 
Manu, de Vasista, de lajnaválquia, de Gautama ede tantos outros 
compiladores e comentadores dos seus usos e do seu direito. Foi 
nos seus livros litúrgicos, principalmente, que entreviu o grau dos 
seus conhecimentos em ciências positivas, E o que sobremodo 
interessava a administração britânica era o estudo da sua vida civil. 
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Através dessa copiosa vulgarização, o que sobressai é a índia 
no domínio especulativo e sob o aspecto moral, Salvo o reduzido 
número dos eruditos e dos especialistas, o geral continuou igno¬ 
rando os expositores das suas doutrinas e instituições políticas. A 
Miíí-xastm, que é uma compilação de filosofia política, e a Aríha- 
■xcisíra de KaiUilya só há muito pouco tempo se tornaram conhe¬ 
cidas do mundo. 

A história da índia é ainda muito fragmentária. Só investiga¬ 
ções muito recentes projectaram nesse largo hiato alguns clarões, 
revelando estados e, Confederações políticas poderosas que existi¬ 
ram, algumas, há mais de dois mil e quinhentos anos. O vulgo, 
porém, continua a visionar a índia antiga como uma barafunda de 
rajás e de potentados a dominarem numa massa amorfa de raças e 
tribos. 

Paralelamente, a realidade política da índia contemporânea 
traduz-se em mais de trezentos milhões de homens sujeitos ao do¬ 
mínio estrangeiro, com um grupo faustoso de maharajás, rajás, 
chefes e nabados, que têm o rei de Inglaterra por suzerano e, salvo 
raras exepções, mantém um regime de autocracia nos seus territó¬ 
rios, sob a supremacia britânica. 

Ainda agora, a comissão Butler, nomeada pelo governo para 
definir, num estatuto actualizado, as relações entre a Coroa e 
esses feudatários, considerados os mais sólidos pilares do império, 
com grande desvanecimento da maior parte deles, provocou entre 
os seus súbditos um movimento de reivindicações políticas. Uma 
delegação popular seguiu para Inglaterra, incumbida de expor, 
perante a opinião inglesa, a situação em que vivem e assegurar-lhes 
0 reconhecimento dos mais elementares direitos do Homem. 

Essa situação é desgraçada. O sistema tributário vai até 60% 
do rendimento agrícola bruto. A liberdade de pensamento não 
existe, sendo ainda vedada a circulação de jornais estranhos ao 
território. A higiene e a instrução públicas dependem do capricho 
do dominante. A administração de justiça com restritas garantias. 
E os recursos do Erário desfeitos nas extravagâncias principescas, 
que tantas vezes se passam nos centros europeus de luxo, na con¬ 
quista dos exemplares caros do inundanismo internacional. São os 
traços dominantes do quadro tal como ficou esboçado na Confe¬ 
rência de Lucknow e em várias assembleias de protesto, bem como 
nas declarações que acaba de fazer o chefe dessa delegação numa 
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assembleia do Partido Socialista Independente, em Londres. Os 
Estados indianos abrangera mais de um terço da área da índia e a 
sua população regula por mais de setenta milhões. Constituem 
excepção a esse regime pouquíssimos estados: Maissor, Travan- 
cor, Cochim e mais alguns. 

Um traço a marcar a mentalidade política desses rajás. Esco¬ 
lheram para advogado dos seus direitos e reivindicações perante a 
Comissão Butler, não qualquer deles ou um dos seus ministros ou 
ãewans, se a sua capacidade política não dá para coisas tão altas e 
sérias, mas um inglês, contratado a troco de alguns Iaques. Como 
se fora um pleito em matéria civel a ventilar-se nos tribunais britâ¬ 
nicos. 

Voltemos a medalha. E’ a visão do Ocidente. Uma fábrica 
colossal, expressão insofismável da civilização trepidante da máqui¬ 
na, da ciência aplicada à transformação e mobilização da riqueza, 
e que tem na América do Norte o seu expoente mais elevado. No 
domínio político, um mecanismo perfeitamente diferenciado, cuja 
rodagem se move num ritmo seguro, como as locomotivas podero¬ 
sas dos seus expressos que galgam dum extremo ao outro do conti¬ 
nente, como as turbinas fortes dos seus paquetes colossais a trans¬ 
porem a vastidão do oceano, e como as geradoras potentes de 
energia que, em vibrações invisíveis, mandam a toda a parte a 
cotação dos algodões americanos ou a notícia dum novo cartel de 
aço. Em suma, a vida ocidental é um prodígio de organização. 

Ao mesmo tempo, é conhecido o seu passado. A história da 
sua civilização não apresenta largos hiatos de obscuridade. A 
crítica europeia, antes de se aplicar ao estudo doutras civilizações, 
nesse trabalho renovador dos últimos três séculos, empenhou-se em 
devassar a Europa nas suas instituições, nos seus usos, nas suas 
ideias religiosas e concepções filosóficas, dando-nos uma síntese da 
sua civilização através das idades. Fàcilmente hoje se traça a 
evolução do seu pensamento desde Platão e se podem fixar os 
momentos culminantes da sua história política, remontando até à 
velha Ahica. 

Simplesmente, as duas faces da medalha apresentam-nos, ao 
primeiro relance, aspectos aparentemente antinómicos. A pobreza 
económica e o atraso político da índia projectam ao primeiro plano 
a profundeza dos seus sistemas filosóficos e a transcendência dou¬ 
trinal das suas religiões e da sua moral, embora o seu pensamento 
se tenha imobilizado em concepções milenárias, alheado do novo 
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conteúdo da experiência humana, como se a vida intelectual não 
tivesse também o seu metabolismo e não obedecesse à lei de evolu¬ 
ção. Na índia, morta para as coisas deste mundo, ressaltam, cora 
um relevo de hors-texíe, Buda e Vivekananda, Panini e Manu, 
Viasa e Kalidassa. 

O deslumbramento material da Europa recalca no plano da 
obscuridade a sua vida mental. No barulho ensurdecedor das suas 
fábricas e na algazarra dos seus portos, passam despercebidos 
Platão e Aristóteles, com os seus tratados de filosofia e política, os 
padres da escolástica com a dialéctica admiràvelmente subtil dum 
Escoto ou dum Tomás de Aquino, Spinosa, cora a sua filosofia, e 
Erasmo com a sua crítica, Daiite, Voltaire e Goetlie, os filósofos 
ingleses ou os enciclopedistas, Schopenhauer, Kant, Fichte e 
Elegei, Darwin, com a teoria de evolução, que domina ainda o 
pensamento apesar de ser discutível nos pormenores, e Berthelot, 
com a síntese química, e os economistas que desde Quesnay ou 
Adam Smith até Karl Marx, fizeram obra de pensamento. 

São, porém, duas visSes incompletas, superficiais. Quadros a 
que falta o plano de fundo. Sem perspectiva. E’ como se, numa 
gravura a processo de tricromia, faltasse, por engano do impressor, 
a chapa de qualquer das três cores. Tínhamos uma imagem 
imperfeita, dando-nos falsa impressão da paisagem representada. 

Como tudo 0 que é vivo, as civilizações mantêm-se por um 
esforço constante de renovação, pelo metabolismo que consiste em 
apropriar-se de elementos novos e eliminar os elementos nocivos ou 
inúteis. Mercê desse ciclo de assimilações e desassimilações, 
adaptam-se ao meio. 

Faltou à índia esse impulso de renovação, criadora. No cam¬ 
po económico e político, retrogradou. Nos domínios do pensa¬ 
mento especulativo, estratificou-se em concepções que não podem 
ser do nosso tempo. Há um desacordo entre a sua ideologia e 
instituições, e a realidade que nos cerca no plano intelectual, 
económico, social. 

Tanto mais chocante ele se torna quanto, hoje, não há maneira 
de um povo ou um agregado social se conservar fora do alcance 
das ideias e dos movimentos que agitam a Humanidade, na sua 
eterna ânsia para o melhor. A viação acelerada e a rádio-difusão 
venceram o tempo e o espaço. As corrente do pensamento não 
levam séculos a contaminar os espíritos. As acções e reacções, 
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que são a resultante dessa osmose, criam novas necessidades 
morais e materiais, suscitam novos métodos de acção, numa exe¬ 
gese mais perfeita da vida, pondo em falência usos e hábitos de 
pensar seculares, por inadaptáveis. 

Não podemos já pensar como, há quatro mil anos, se pensava 
no vale do Indo ou do Eufrates. Nem hoje é possível encarar a 
vida como o divino Platão sob a doçura do céu da A'tica. Tão 
pouco se pode pôr o problema humano como, há vinte séculos, o 
puzera um pequeno povo de Palestina, que mal ultrapassara o 
estádio de tribo, agitado pelo sonho messiânico, que intérpretes 
subtis visionavam sob modalidades tão divergentes que oscilavam 
entre o reino do céu e o reino de Israel. 

Dava uma desgraçada prova da sua mentalidade quem quisesse 
exprimir a nossa época torturante e angustiosa na s renidade 
olímpica das figuras de Fídias ou de Praxíteles. O David de 
Miguel-Angelo não traduz o simbolismo bíblico da Justiça débil, 
amparada por Jeová, a triunfar da tirania. Aquele latagão, como 
0 Moisés, 0 Escravo acorrentado ou a estátua de II Pensieroso 
(Lourenço de Médicis), saidos do mesmo escopro genial, dá-nos, 
na sua musculatura de atleta, a interpretação pagã do realismo da 
Renascença, palpitante de energia e de acção e refractário à visão 
pessimista da mística. As catedrais góticas traduzem o sonho 
medievo das almas dominadas pelos terrores do milenarismo. A 
nossa vida tem por intérpretes Rodin, Constantin Meunier, quando 
nos dá 0 seu mineiro morto numa explosão de grisu, ou Dalou, ao 
modelar o seu Paysan. 

Mas renovar não é imitar ou copiar. E’ adaptar-se, E a 
adaptação comporta selecção e transformação. E’ a eterna lei da 
vida. Por meio da selecção e da transformação é que os povos» 
como os indivíduos, conseguem corresponder às mutações ambien¬ 
tes, mantendo ao mesmo tempo a sua personalidade característica. 
Guardam o equilíbrio entre o que é comum à Humanidade num 
dado momento histórico e o que constitui a diferencial dos agrega¬ 
dos sociais em função do espaço ou do meio, 

A Europa, perante a falência das fórmulas em que movia a 
sua vida antes da guerra, não se agarrou às ideologias caducas. 
Nem se deixou enlear nos acenos dos que lhe apontam o regresso 
ao passado, desenterrando sentimentos, pavores, preconceitos e 
superstições, na alma das multidões confundidas pela pavorosa 
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catástrofe, e escarnecendo do progresso. Quando os seus pensa¬ 
dores e filósofos soltaram o grito de alarme, não se resignou à 
morte, narcisando-se nas glórias extintas, na vaidade de se apagar 
na História depois de ter produzido uma grande civilização. Seria 
uma atitude degradante de impotência. 

Trata de utilizar os dados da experiência colhida à custa de 
tanta dôr e de tanta ruína. Quere renovar-se, para resistir à 
caducidade das fórmulas de vida gastas. Dá-se ao trabalho de 
buscar o sentido da evolução criadora, donde surgirá o mundo de 
amanhã. Irá ao Oriente buscar elementos ideológicos, se fôr 
preciso, pois nem tudo caducou. E reconhece a necessidade de 
entravar os desvarios da hipertrofia capitalista. 

No extremo da Europa está a realizar-se uma experiência 
social E 0 seu reflexo já se está a sentir em todo o mundo, quer 
no plano político quer na vida moral e económica^ As revoluções 
nunca realizam integralmente a sua fórmula. Mas também nunca 
falham por completo, pois que incarnam a vontade imanente da | 

História. Â Revolução Francesa não foi um devaneio de Rous- ] 

seau, de Voltaire ou D’Alembert. A Revolução russa não é um i 

capricho de Lenine e Trotsky. Surgiram das exigências morais e ! 

materiais da Humanidade, o seu balanço não se exprime na cifra i 

das vítimas que tenham feito, dos imperadores, reis e príncipes 
que subiram ao cadafalso ou foram fusilados. Os efeitos duma 
operação cirúrgica não se aquilatam pelo sangue que o doente foi 
preciso perder. Contam-se os mortos e os torturados, quando os 
faz a Inquisição para escravizar os espíritos, Porque representam 
um sacrifício estéril. 

Deu, há pouco, o PracQsha o apelo que lawaharlal Nehru 
dirigiu à geração nova da índia, ao presidir à Conferência dos 
Estudantes da Bengala. Nesse trabalho, duma sólida contextura, ’ 
duma grande nitidez de forma, ele fixou, na sua verdadeira 
perspectiva, a realidade internacional, definindo nas linhas essen¬ 
ciais, 0 papel que compete aos novos na grande obra de renovação 
em perspectiva. 

O mesmo espírito, o mais completo representante da ideia 
moderna na índia, traçou o artigo, cuja reprodução este jornal vai 
encetar no próximo número e que apareceu na revista New Em, 
órgão duma instituição internacional destinada a propagar as 
novas correntes de educação (New Eáucation Feílowship) eque 
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tem 0 seu centro em Londres, com secções em França, Bélgica, 
Alemanha, Itália, Hungria, Dinamarca, Suécia, Suiça, Espanha, 
Polónia, Estados Unidos, Argentina e índia. 

Neste artigo, dá-nos o seu autor o outro aspecto do problema. 
Põe em foco o isolamento da índia, traçando o espectáculo desola¬ 
dor que ela nos apresenta e estabelecendo a génese desse estado. 

Arrancá-la do isolamento, soltando as ligaduras do passado 
em que jaz enfaixada, para se reanimar ao contacto do ar novo, 
eis a função que também pertence à geração nova exercer. 

Essa corrente de renovação criadora já se vai acentuando em 
tantos povos que estavam imobilizados nos sarcófagos das suas 
velhas concepções. 

A Turquia, que era o enfermo do Oriente, com uma coorte de 
interessados herdeiros a velar-lhe o leito de moribunda, os olhos 
postos no espólio, sacudiu o torpor e, pSs-se a andar. Sob o 
impulso renovador de Mustafa Kemal Pachá, que teve a coragem 
heróica de libertar o país da pressão clerical dos mulvis e da menti¬ 
ra do califato, é um povo que se impõe no concerto das Nações. 
Saíra da grande guerra vencida e arruinada. Mas ditou em 
Lausanne as novas condições da sua vida, como se fora vencedora, 
rasgando o tratado de Sévres, que a diplomacia internacional lhe 
impusera, e infligindo à prosápia de Lord Curzon humilhação 
formidável. 

Temos a China, que já convenceu os signatários dos tratados 
desiguais da mentira desses pactos, que não obrigam ao respeito 
um povo livre. Não fechou, porém, a porta ao estrangeiro. 
A’queles que lá vão, em nome dum Deus e duma doutrina de 
bondade e de paz, fez apenas sentir que os evangelhos não podem 
servir de capa à especulação de mercadores, 

A Pérsia e o Afganistão são outros dois exemplos eloquentes 
da ânsia de renovação pelo contacto com o mundo moderno. 
Mandam estudantes aos grandes centros europeus, E o Egito, 
apesar de o apertar a garra britânica, agita-se sob a ideia renova¬ 
dora e bebe a grandes sorvos a vida moderna. 

Todos esses ressuscitados tiveram, porém, de sacudir a poeira 
de preconceitos e, convenções caducas, que lhes entravavam o 
passo, símbolos vasios de sentido a escudarem interesses criados. 

“ Para amarmos a nossa pátria, não temos de detestar as 
pátrias alheias. O nacionalismo não envolve essencialmente o ódio 
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ou 0 desdém do estrangeiro. Por querermos à nossa família, não 
vamos abominar outras famílias. 

Há, é certo, o nacionalismo dos povos imperialistas. E’ 
opressor, regressivo, absorvente, exclusivista. Vive de soprar a 
guerra e é inimigo da emancipação dos povos. Serve de leíUmotiv 
aos ditadores, que o utilizara para hipnotizar as massas com peri¬ 
gosos sonhos de expansão e calar ímpetos de revolta contra o seu 
mando opressor da liberdade. Alimenta-se da vaidade dos louros 
mortos, quando vê que não há campo paia conquistas. E’ anti- 
■internacionalista. 

Mas há 0 nacionalismo dos povos que se julgam com direito à 
vida livre, e trabalham para a ter. Não odeiam os outros povos 
por serem livres. Reivindicam apenas direito igual. O seu nacio¬ 
nalismo é apenas o ponto de partida, digamos assim, do interna- 
cionalismo. 

O Pracasha, reproduzindo o artigo de Jawahaiial Nehru, 
obedece aos mesmos intuitos que lhe ditaram a vulgarização do seu 
magistral apelo. 

Os nossos novos, que limitara o culto da novidade aos pro¬ 
gressos coreográficos, talvez tenham as ideias do sr. Nehru por 
subversivas da ordem e, mais, do comodismo em que se vão 
aparelhando para disputar ura concurso documental. Quere-me 
parecer que o sangue novo não é apenas para se agitar nas evolu¬ 
ções do Charkston ou em cortejos e marchas luminosas. “ Je puis 
bien concevoir um homme sans maim, pieds, Úie ;... mais je ne 
puis concevoir l'homme sans pensêe: ce serait une pilrre ou une 
brute E’ de Pascal este conceito. 

PRACASHA, 10 de Novembro de 1928, 


“EI Mio Mussolini”... 

Já se foi essa cópia barata do Duce. 

A ditadura espanhola caiu de gasta. E, ao cair, pouco deixa 
no seu activo, que possa resgatar a desordem económica e social, 
os desmandos políticos, sob o peso dos quais desabou, ameaçando 
ainda arrastar o trono, na derrocada. 

Os seis anos e meio de desafrontado domínio militarista- 
■clerical não consolidou a Ordem, tomada esta palavra na acepção 
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reaccionária. O aparelho compressor da crítica e da fiscalização 
dos actos governativos, por meio da censura, de exílio e das 
prisões, não matou o espírito da Liberdade. Levou-o ao exas¬ 
pero, demonstrando, mais uma vez, que só há Ordem onde existe 
0 respeito pelos direitos. 

Primo de Rivera surgira a salvar a monarquia, em risco de 
desaparecer, umas horas antes de se tornar público o relatório da 
Comissão Parlamentar de inquérito sobre os desastres de Marrocos, 
nos quais se dissera estarem envolvidas as responsabilidades 
pessoais do monarca, que ditara ao general Silvestre a acção mili¬ 
tar que liquidou na triste e vergonhosa jornada de Anual. Dado 
0 golpe de Estado, dissolvido o Parlamento, que, daí por uns 
dias, se ocuparia da liquidação das responsabilidades da derrota, 
das quais podia sair mal ferida a Coroa, o ditador pôs a salvo 
todo 0 processo relativo à questão. E nunca mais nele se falou. 

Agora cai o ditador, empurrado pelo monarca ao pressentir 
que a crise do governo corria o risco de acabar numa crise das 
instituições tradicionais, se chegasse a deflagrar o movimento 
insurreccional que, desde Outubro último, esteve em preparação e 
devia rebentar nos primeiros dias de Fevereiro. 

Pois é verdade. A insurreição estava em marcha. Era chefe 
militar do movimento o general Goded, governador militar de 
Cadiz e antigo chefe do estado maior do general Sanjurjo, na 
campanha de Marrocos, que acabou com a queda de Abdel-Krim. 
Tendo na Andaluzia a sua base de operações, já a conjura se 
alastrara pela Estremadura e Castela, irradiando até para o norte 
do país. 

A organização revolucionária contava com largos concursos 
do elemento civil, de variada procedência política. O seu objec- 
tivo imediato era derubar a ditadura, constituindo-se ura governo 
provisório, que convocaria a assembleia constituinte, para dicidir 
do regime político da nação. Até aonde iria a Constituinte? A 
ideia republicana estava largamente representada no elemento civil 
e militar do movimento. 

Posto ao corrente do que se estava passando, quando o movi¬ 
mento ia adiantado, Primo de Rivera não se dispôs a deixar o 
poder. Tratou de reagir e despachou para Sevillm elementos 
policiais, a ver se abafava a conjura. Tal era, porém, o predomí¬ 
nio dos conspiradores militares que a guarnição de Sevilha impôs 
ao infante D. Carlos de Bourbon, governador militar da região, a 
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retirada imediata desses elementos. Este fez-lhes a vontade mas 
ao mesmo tempo informou o rei do que se passava, aconselliando- 
-0 a evitar mais graves sucessos. 0 ditador, por sua vez, sentindo- 
-se impotente para subjugar o movimento pela força, tentou ver se 
subornava o chefe militar da conspiração, com a promessa de uma 
situação em evidtncia dentro da ditadura. Não foi mais feliz. 

A preparação revolucionária foi prosseguindo, até assumir 
proporções que permitiam antever um perigo sério para o trono. 

Afonso Xni, que a princípio mais receara dos riscos que podia 
envolver, para os interesses dinásticos, a queda do ditador, teve 
de reconhecer que o movimento podia desencadear uma borrasca 
em que sossobraria o regime monárquico. Só precipitando a 
queda do ditador, podia frustrar o movimento, que devia rebentar 
em Fevereiro, dissociando desta maneira os elementos revolucio¬ 
nários, dos quais uns iam até a república, enquanto outros se 
contentavam com a queda de Primo de Rivera. 

Não se deixou levar de escrúpulos. Tratou de assegurar o 
concurso dos elementos militares, que, sendo adversos ao ditador, 
eram, contudo, afectos às instituições monárquicas. Principiou 
pelos capitães-generais e pelos altos comandos, os quais parece 
que até o ajudariam a pôr na rua o ditador à força, se recalcitrasse. 

Por um fenómeno óptico, Primo de Rivera, à proximidade da 
crise, já não via os acontecimentos na sua verdadeira perspectiva, 
deixando-se enlear na ilusão de que tinha ainda por si o exército. 

Quando o monarca lhe perguntou se contava com o apoio militar, 
pareceu-lhe azado o momento para uma consulta de generais, não 
atinando no verdadeiro alcance da pergunta. Ou, então, quis 
tentar um expediente. E fez a consulta. 

Afonso XIII, quando só pelos jornais soube da iniciativa do 
ditador, intimou-o a comparecer em palácio, E apontou-lhe o 4- 

caminho que tinha a seguir e que era deixar o poder, para salvar a j 

dinastia em risco de ser varrida pela borrasca. Também as respos- | 

tas dos generais não vinham. Nem os elementos da União Patrió- | 

lica acudiam em seu auxílio, 0 ditador viu então a realidade. | 

Veio-lhe o desengano. Era tempo de se ir embora. E, na tarde j 

de 28 de Janeiro, demitiu-se. i 

Entretanto. íam-se activando os trabalhos revolucionários. ) 

Estava já redigida e assinada pelos membros do governo provisório 
a proclamação do movimento. Devia sair à rua, na madrugada 
de 30, antecipando-se por uns dias. Na baia de Cadiz, uma 


esquadrilha de hidro-aviões estava de vigilância, ao serviço dos 
insurrectos para impedir uma tentativa de desembarque de tropas 
vmdas de Marrocos em auxílio do governo. A revolução contava 
também com^ o concurso da marinha, E dada a cooperação dos 
elementos civis avançados, a sua finalidade era, manifestamente, 
a República. 

Müis quelqu'un troúbla la fke. Foi o chefe militar do movi¬ 
mento, Na véspera, o general Goded, de inteligência com o novo 
chefe do governo, o General Berenguer, convocava os seus cama¬ 
radas generais que entravam na conjura, para os informar de que 
0 monarca se antecipara em demitir o ditador, com a promessa de 
reparar ràpidamente os males da ditadura, restabelecendo a 
normalidade constitucional e convocando, para breve, os colégios 
eleitorais, E para se desculpar da reviravolta, ao sair de Cadiz 
para Madrid, declarou, em carta endereçada aos elementos revo¬ 
lucionários, que se estava no movimento político, não tinha 
todavia em vista um movimento social. Um subterfúgio, como 
outro qualquer. 

Os próprios elementos de feição constitucionalista, quiseram 
ainda ir para a frente, desencadeando a revolução. Mas era tarde, 
A atitude do general Goded lançara a cisão nas fileiras, arredando 
os elementos militares que se contentaram com a queda do ditador, 

0 movimento abortou ou, pelo menos, perdeu o arranque, E, 
0 rei, se não ganhou a partida, como os acontecimentos, que se 
seguiram, nos estão a dizer, obteve, no entanto, um compasso de 
espera. Entregando o governo ao general Berenguer, visou duplo 
objectivo. Tendo este as suas responsabilidades presas nos desas¬ 
tres de Marrocos, está certo o rei de que não irá. remexer no caso 
que Primo de Rivera abafou, em 1923. E sendo, como é, inimigo 
pessoal do ditador, o novo chefe do governo terá todo o empenho 
em restaurar a normalidade constitucional, amortecendo assim o 
movimento anti-dinástico. 

Mas os resultados da ditadura? 

A monarquia não saiu, ao cabo destes seis anos e meio de 
arbítrio e despotismo, mais forte do que em 1923, quando a dita¬ 
dura a pusera a coberto do inquérito parlamentar sobre o desastre 
de Anual. 

Hoje, a ideia republicana alastrou-se. Mal foi escorraçado 
Rivera do poder, foi celebrado, por toda a Espanha, o dia 11 de 
Fevereiro, em que recaiu o 57° aniversário da primeira República, 
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com manifeslaçSes que valem por um mudo protesto contra o 
regime. E o governo não interveio. 

Nas fileiras monárquicas lavra intensa a corrente em favor da 
reforma constitucional, Querem cortes constituintes. Acham que 
a Constituição de 76 tem um vício de origem. Não foi decretada 
pelas Cortes e aceita pelo rei, E’ uma espécie de Carta, outorgada 
pelo rei, sob as aparências de um acordo com as Cortes. Conside¬ 
ram-na um estatuto caduco, um “arcaísmo”, em face da evolução 
social, económica e política do país. “A Ditadura não fez mais 
do que enterrar o cadáver da Constituição... A constitucionali- 
dade da nossa vida pública era uma simples aparência. Os direitos 
dos cidadãos não estavam plenamente assegurados pelas garantias 
consignadas na Constituição. Estava roto o equilíbrio dos poderes 
constitucionais e até funcionavam outros, extraconstitucionais, 
Uma alusão às célebres Juntas Militares, que a Coroa deixou 
livremente medrar, há perto de quinze anos, e que os monárquicos 
portugueses copiaram em 1919 para armarem um salto contra a 
República, Ninguém estava no seu lugar nem agia dentro da sua 
esfera, A ditadura foi apenas a última consequência, forçosa e 
natural, daquela Constituição ”. 

Fala assim El Sol, que não é demagogo. 

A Associação dos Estudos Políticos, Sociais e Económicos, a 
que preside o sr. Ossorio y Gallardo, jurisconsulto notável, num 
manifesto que acaba de lançar ao público, insta pela convocação 
duma assembleia constituinte, precedida de eleições genuinas — 
” rabiosamente sinceras " — saia das urnas o que sair, até com 
risco de que a vontade do país expressa nos comícios, envolva a 
queda das instituições tradicionais. Saia das urnas a verdade, seja 
qualfôr”. 

Tal é 0 ambiente político, na Espanha, ao cabo de seis anos e 
meio de um regime compressor, que visou ao fortalecimento da 
monarquia. 

O riverismo, que, ostentosamente, lançava em rosto aos 
partidos constitucionais a sua corrupção, o seu abastardamento, 
apontando este facto — em muito ponto verdadeiro — como razão 
de ser da ditadura, não depurou os costumes políticos. A União 
Patriótica, que era o partido constituido para apoiar a ditadura, 
foi organizado pelos velhos métodos de aliciação, tendo sido 
incumbidos dessa função caciqueira os governadores civis, por 
meio duma circular estampada na folha oficial. Só isto é bastante 
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para se fazer ideia dos processos riveristas. Num livro recente¬ 
mente publicado, sob o título Bosquejo histórico da Ditadura, o sr. 
Gabriel Maura Gamaso traça-lhe o retrato; 

“ Os delegados do governo trataram de formar na área da sua 
jurisdição, as listas dos adeptos, aos quais brindavam com o privi¬ 
légio do favor oficial, não se preocupando com os precedentes 
políticos e até penais dos inscritos. 


Inscreveram-se, pois, na U. P. criaturas de variadíssima 
procedência política, que punham à margem para obter com mais 
audácia, nas suas relações com o Governo, a título de retribuição, 
preços baixos, se eram consumidores, altos se eram produtores; 
peias à importação, os que abasteciam o mercado interno; prémios 
de exportação, os que vendiam para o estrangeiro; protecção 
industrial, os fabricantes, e agrária, os lavradores; moeda firme, 
os comerciantes que iam para o estrangeiro; câmbio favorável 
outros que permutavam as suas mercadorias pelas divisas em ouro, 
convénios internacionais ou guerra de tarifas, mão de obra e 
matéria prima, baratas ou caras; em suma, o sistema que mais 
bem quadrava às conveniências de cada qual ”. 

O quadro é edificante. 

No ponto de vista militar, não restaurou a disciplina no 
exército, a qual esteve de rastos, desde a aventura das Juntas 
Militares. Pelo contrário, meteu a política nos quartéis e nos altos 
comandos, para se firmar no poder, fincado nas espadas. E 
dividiu 0 exército em bandos, em facções, que tantas vezes se 
insurgiram contra a ditadura, como se viu, ainda há ano, no 
movimento de Valência e Ciudad Rial. Os regimentos de artilha¬ 
ria foram sempre contra o ditador, E viu-se também agora, na 
sua queda, 

As greves de Barcelona, Sevilha e Bilbau, nos últimos três 
anos, revelam o desenvolvimento da acção proletária, mercê do 
estímulo que lhe veio do regime repressor do riverismo, que se 
apoiava na alta finança e na sacristia. 

O movimento catalão, que a ditadura tentou jugular, recebeu 
da sua acção novos alentos. Caminhou mais para a esquerda, 
passando das aspirações autonomistas ao separatismo. Antes de 
Rivera havia, em Barcelona, um diário em catalão. Hoje há 
quatro. 
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Qiie 6 da obra económica e financeira da ditadura riverista 
que os elementos reaccionários, dum e doutro lado da península, 
estiveram a encarecer, apontando os melhoramentos materiais e o 
desenvolvimento industrial, e que veio a culminar na crise da 
peseta ? 

Em seis anos, as despesas públicas passaram de 3 mil milhões 
a 4.414 milhões de pesetas. Os impostos do Estado foram agrava¬ 
dos em 1.292 milhões. Os impostos provinciais e municipais 
seguiram o mesmo rumo. 

Tara efectivar os melhoramentos materiais, numa e.scala supe¬ 
rior aos recursos do país, para realizar uma política económica 
endente a criar uma prosperidade artificial, incomportável com a 
capacidade produtora da nação, mas imposta pela necessidade de 
captar o apoio das classes capitalistas, o riverisnio teve de recorrer 
a empréstimos colossais. 

A política de prestígio, com que os governos liberticidas vão 
buscar na exaltação das aspirações nacionalistas de expansão um 
sucedâneo das antipatias populares, levou-o à loucura de gastos 
colossais na aquisição de material de guerra (700 milhões) eem 
construções navais (877 milhões). As exposições de Sevilha e 
Barcelona liquidaram num déficit de cêrca de 500 milhões. 

O resultado dessa obra de megalómano foi a dívida pública, 
que era de 9,339 milhões, subir para cima do dobro— ou seja 19.286 
milhões, 

A crise da peseta veio coroar essa obra. Tentou conjurá-la 
por meio de um novo empréstimo de 350 milhões, destinados a 
actuar no mercado internacional dos câmbios. Foi inútil. 

Essa crise data de um ano. Perante a baixa da peseta, Primo 
de Rivera, em Abril do ano passado, incumbiu uma comissão de 
técnicos financeiros de estudar o fenómeno e de indicar os meios de 
estabilizar a peseta. Três meses depois, a Comissão ultimava os 
seus trabalhos, entregando ao governo o seu relatório. 

Não foram do agrado do ditador as opiniões da comissão, E 
fechou 0 relatório na gaveta, limitando-se a expor ao público a 
situação, numa nota oficiosa em termos embrulhados e difusos. 

Esse relatório que o ditador ocultou à opinião espanhola, 
mercê da censura, foi publicado no estrangeiro, Uma revista 
francesa, em Outubro último, reproduziu textualmente a parte 
mais importante desse documento deveras notável. 

Acerca do equilíbrio orçamental, por exemplo, diz isto: 


“ De 1909 a 1927, durante quase vinte anos, vivemos num 
déficit crónico grave. O governo declarou, solenemente, que 
acabou a situação deficitária e é perfeitamente verdade que, segun¬ 
do a disposição formal das nossas finanças, já o orçamento ordiná¬ 
rio não acusa déficit. 

Mas se revirmos as contas do Estado, nos últimos vinte anos, 
fàcilmente compreendemos que qualquer circunstância imprevista 
pode destruir o equilíbrio, a tanto custo alcançado, dum orçamen¬ 
to em que o total das amortizações figura apenas com cerca de 67 
milhões e meio de pesetas (67,4) quando a dívida sobe a 18.786 
milhões, tendo, no decurso dos últimos vinte anos, passado de 
9.339 milhões a uma cifra duas vezes maior. O cálculo mais mode¬ 
rado da amortização leva-nos a baixar de cem milhões de pesetas a 
cifra actual e claro está que essas previsões seriam excedidas se 
pudesse ter esse destino qualquer excesso no orçamento ordinário. 
Mas não é assim, e qualquer dificuldade de certo vulto, que viesse 
perturbar o curso normal dos negócios públicos, bastaria para 
tornar a precipitar-nos no déficit ”. 

E’ um trecho elucidativo, Não é ? 

Pena é que este artigo não comporta mais largas transcrições 
desse relatório, tão insuspeito como autorizado. 

Quanto às despesas extraordinárias, diz que o governo 
“imprimia às obras públicas uma aceleração, que foi apenas 
possível recorrendo-se ao crédito, indo ainda, em certos ramos da 
economia, para além da capacidade máxima de produção. De 
maneira que se instaurou, na nossa economia nacional, um estado 
de coisas, até certo modo, artificial, cujo efeito é visível na alta 
dos preços ”. 

“Uma vez excedido o máximo da capacidade produtora, em 
certos ramos da economia, o nivel relativo dos preços e a balança 
de pagamentos ficam desfavoràvelmente influenciados; as duas 
componentes do nosso câmbio somam os seus efeitos e, cessando a 
intervenção oficial, a cotação das divisas estrangeiras corresponde 
à situação ”. 

Filiando na política económica e financeira do governo a 
“tensãodesfavorável da balança de pagamentos”, diz que "as 
causas dessa tendência são essas mesmas que provocam, no momento 
presente, o rêcuo normal do espírito de iniciativa, E o que há de 
pior neste mal ê que, provindo dum estado de espírito incoercível. 






não se vê como seria possível combeÉ-lo por outra forma que não 
seja a supressão das suas causas 

Creio qne nao é preciso mais. 

A ditadura, na Espanha, viveu da mentira, abafando a verda¬ 
de sob 0 regime compressor da censura. Substituiu a crítica livre 
pelo dogmatismo das notas oficiosas do governo. A’ fiscalização 
dos poderes do Estado sobrepôs o arbítrio. Não foi preciso 
esperar que se restaurassem integralmente as liberdades públicas, 
para se conhecer a verdade, Bastou que a ditadura caísse, para se 
esvaírem, como o fumo, os dogmas oficiosos. 

Acaba o riverismo. E em vez da decantada Ordem, abre-se 
um período de intraquilidade e de agitação. De incerteza para as 
instituições monárquicas, das quais era esteio. 

Tal é a lição dos factos que nos vem da Espanha. Deve ela 
abrir os olhos dos que se alimentam das mentiras oficiosas e espa¬ 
lham entre os pobres de espírito uma fé messiânica nas ditaduras e 
nos governos de excepção. 

“ Primo de Rivera caiu. E’ o primeiro da série. Os outros 
hão de seguir” escreve Victor Basch, num dos grandes jornais 
franceses. E’ assim mesmo. A "febre mediterrânica" das dita¬ 
duras vai passar. Foi a guerra, exaltando a força, que a provo¬ 
cou. O direito tem de predominar na vida dos povos. 

PRáDIPA, 15 de Março de 1930. 

Acto Colonial 

(No Conselho do Governo) 

Senhor Presidente: 

O que vou dizer, não traduz apenas a minha opinião pessoal. 
Representa o sentir da parte eleita do Conselho sobre o assunto. 
E em seu nome, ao fechar as considerações que vou fazer, mandarei 
para a Mesa uma moção. 

Quis 0 sr. Ministro das Colónias conhecer a opinião da índia 
àcerca do Acto Colonial, que, segundo V.Exa. acaba de informar o 
Conselho, foi já publicado no Diário do Governo. Era isso de 
prever, em face do telegrama ministerial. E, segundo se declara no 
relatório, que precede este diploma, naturalmente, achou o sr. 


: Ministro ser “ grande a urgência de aperfeiçoamento nos textos em 

i vigor”. 

Seja como fôr, parece-me ser de toda a conveniência, e mesmo 
^ necessário, que o Governo da Metrópole saiba o que pensa a índia 

! acerca do Acto Colonial, que acaba de ser publicado. Veio ele 

I modificar, radicalmente, a estrutura política do Estado Português. 

I E não pode, nem deve, a índia coiiservar-se indiferente a essa 

alteração fundamental, Dado o espírito que a ditou, entendo que 
: 0 país deve dizer o seu sentir, com toda a clareza e sinceridade, 

sem biocos nem subterfúgios. E’ necessário que se não alentem 
equívocos onde é necessário que se saiba o que pensa a índia, e o 
que ela quere. E vou dizê-lo, senhor Presidente, cora toda a 
franqueza. 

i Antes, porém, de entrar na análise do diploma, direi, numa 

I rápida revista, qual tem sido, desde o advento da República, o 

sistema de leis a regular a administração ultramarina. 

Estatuiu a Constituição de 1911 que na administração das 
j províncias ultramarinas devia predominar o regime de descentrali- 

I zação. Essa disposição constitucional estava dentro da ideologia 

: democrática das instituições republicanas. Tendo a Constituição 

estabelecido para os corpos administrativos, era Portugal, uma 
i organização rasgadamente descentralizada, com o exercício do 

referendum e a autonomia financeira, não podia a República 
I manter as províncias ultramarinas no regime asfixiante de absor- 

1 vente centralização, que prevalecera no passado. 

Inspirando-se no princípio consignado na Constituição, o 
Congresso da República votou, em 1914, as leis orgânicas, que 
definiram o regime de descentralização e autonomia financeira a 
aplicar às Colónias. Leis que, é de justiça dizer, tinham bastante 
V plasticidade, para que, dentro do seu âmbito, se pudessem levar 

I a efeito amplas realizações. 

! Ficara, porém, uma lacuna. A Constituição, que regulara a 

organização dos poderes do Estado, no ponto de vista geral do 
; governo da Nação, limitara-se a estabelecer o regime de descentra¬ 

lização para o ultramar, sem definir, ao mesmo passo, a 
j competência desses poderes era matéria de administração colonial- 

! E tanto mais necessário era definir essa competência quanto ela se 

teria de exercer por meio de um delegado do Governo Central, 
dada a situação geográfica dessa parte do território. Só assim 
a administração ultramarina ficaria áo abrigo dos perigos e dos 
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inconvenientes da instabilidade das normas fundamentais de 
governo, não variando nos seus princípios basilares ao capricho 
das mutações ministeriais e segundo o critério parlamentar do 
momento. 

A revisão constitucional de 1920 obviou a essa lacuna, 
definindo a competência dos poderes do Estado, na administração 
ultramarina, nos artigos 67-A a 67-F da Constituição. Concomi¬ 
tantemente, alteraram-se as leis orgânicas, embora, por uma forma 
que, a princípio, não esteve rigorosamente dentro dos moldes 
constitucionais. Mas sucessivos aperfeiçoamentos já, em 1926, as 
tinham aproximado do quadro a que deviam obedecer. 

Em 1926, porém, decretadas pela Ditadura, vieram outras 
Bases Orgânicas marcar nova fase na administração ultramarina. 
Completamente fora do quadro das disposições constitucionais de 
1920, caracterizavam-se por uma tendência, acentuadamente 
absorvente e centralizadora, a tal ponto que o Ministro, que as 
referendou, não hesitou em considerá-las marcha a ré, E com 
ligeiras alterações, decretadas em 1928, são essas Bases que estão 
ainda em vigor. 

Tal é a evolução por que tem passado a administração ultra¬ 
marina, desde a República. 

Veio agora o Acto Colonial. E, como se declara no relató¬ 
rio, que 0 precede, tem por objectivo substituir o Título V da 
Constituição, que as Bases Orgânicas, em vigor, subverteram. 

I Será necessária essa substituição ? 

Não será mister um novo molde constitucional a garantir a 
indispensável estabilidade na administração ultramarina? 

Em regime político normal, estando perfeitamente delimitada 
a competência dos Poderes do Estado, as disposições constitucio¬ 
nais tem sua razão de ser, Mas a Ditadura consubstancia a 
plenitude do Poder. O Executivo assumiu a função de fazer leis, 
plena e íntegra. Pode o Governo revogar ou alterar, era decretos 
com força de lei, as leis vigentes, sem exceptuar a própria Consti¬ 
tuição. Não há, portanto, que distinguir entre matéria constitu¬ 
cional e matéria que o não seja. Todas as leis subsistem, enquan¬ 
to 0 Governo as tem por tais. A estabilidade relativa desaparece. 
O próprio Acto Colonial, promulgado para substituir as diposições 
constitucionais, pode ser revogado ou alterado pelo Governo, este 
ou outro. E que assim é, está claramento expresso no artigo 2.° 
do Decreto de que o Acto faz parte integrante. Logo, como suce¬ 


dâneo da Constituição, é supérfluo, perfeitamente dispensável, 
pois que não vem preencher uma lacuna de carácter constitucional. 

I Sob este ponto de vista, é um decreto com força de lei, como 

j qualquer de tantos outros que têm sido promulgados durante a 

actual situação política. 

Vejamos como a substituição constitucional é realizada pelo 
Acto. No relatório, que o precede, diz-se que o Título 3.° deste 
diploma corresponde à única matéria do Título V da Constituição, 

I Principiarei a análise por este Título, que compreende oito artigos. 

Os primeiros dois representam, no seu conjunto, o artigo 67.° 
da Constituição, repetido quase textualraente, sem a mínima alte¬ 
ração substancial. Constituem uma afirmação genérica do regime 
de descentralização e de autonomia financeira, garantido às 
províncias ultramarinas e realizado por leis orgânicas especiais e 
diplomas coloniais, afirmação que as Bases Orgânicas em vigor 
deixaram de pé, como não podiam deixar de o fazer, Os dois 
; artigos, portanto, são uma escusada repetição. O § único do 

artigo 25.“ está longe de abranger matéria constitucional, pois, os 
interesses nacionais ou as conveniências duma Colónia podem 
exigir 0 desdobramento duma província ultramarina. 

Os artigos 26.°, 27.°, 29.° e 30.“ repetem o que está disposto 
ou desenvolvido nas Bases Orgânicas (5."', 8," e 9."), as quais 
' alteraram fundamentalmente as atribuições dos Poderes do Estado, 

definidas no Títuto V da Constituição, em matéria da administra- 
' ção ultramarina, O artigo 28.°, acabando com o regime de Altos 

Comissariados, modifica, simplesmente, a Base 16.“, Finalmente, 
0 artigo 31.° consigna um princípio que não é necessário integrar 
numa lei. Pois constitui um “dever de honra do Governador” a 
sustentação dos direitos da soberania nacional e a promoção do 
bem da Colónia. O Governador, que atraiçoasse a soberania 
I nacional, caía sob a sanção penal. E creio que imo fica mais bem 

I garantida a felicidade ultramarina pelo facto de ser isso, por lei, 

í um dever de honra. Uma afirmação absolutamente platónica. 

I' O título 3.° do Acto quase se limita a repetir o que do título 

[ 5.° da Constituição está, ainda, de pé ou o que já se acha disposto 

I nas Bases Organicas, que alteraram, fundaraentalinente, as cláusu¬ 

las constitucionais. O artigo relativo aos Altos Comissários é uma 
alteração das Bases. Como sucedâneo da Constituição, é inútil, 

I Nem os meus colegas da parte eleita nem eu concordamos na 

i doutrina das Bases, que correspondem ao Título 3,° do Acto, 
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Tanto qne a moção, que mandarei para a Mesa, diz isto claramen¬ 
te, preconizando na parte final, o que deve ser. O que apenas 
quis acentuar na análise que fiz, foi que era escusada essa parte 
do Acto. 

Vamos ao Título V, que compreende 14 artigos. Os primei¬ 
ros dois não consignam nenhuma norma preceptiva, o que é função 
da lei fixar. São afirmações de um vago alcance doutrinal, pois 
tanto podem servir num regime desceutralizante como no regime 
contrário. Daí não há deduzir quaisquer direitos ou obrigações. 
O artigo 34.“ era escusado, pois o que aí vagamente se diz é uma 
consequência necessária da superintendência que compete à Metró¬ 
pole exercer na administração ultramarina, e não define uma 
orientação precisa. Os artigos 35.“ a 37.° são uma repetição 
textual das Bases 18." a 20.", com a diferença, que não é de 
desprezar, de se falar numa “ entidade financeira especial” quando 
a Base 18.“ a considera “autónoma”. E’ uma restrição, O 
parágrafo do artigo 37.“ é uma disposição de carácter regulamen¬ 
tar, que podia ser um aditamento à Base 20.° e só tem o inconve¬ 
niente de limitar a função, de que trata, às instituições existentes, 
pois que as enumera, e mal se compreende que não possa ela ser 
extensiva a outras instituições similhantes, que possam vir a existir. 
O artigo 38.“ não modifica sequer a Base 23,». O artigo 39.“ era 
desnecessário, depois do que está disposto e explanado, principal¬ 
mente, nas Bases 25.», 27.» e 30.». O artigo imediato é uma 
disposição que estaria'bem no diploma regulador da contabilidade 
da Fazenda ultramarina. Escusado era também o artigo 41.“, por 
ser uma repetição da Base 33.», a qual é até mais expressiva no 
enunciado. Desnecessários, igualmente, os artigos 42.“ e 43.“, 
Este, por não dizer mais do que diz a Base 28.», e aquele, por 
estar compreendido no que está consignado no artigo 43.°. O 
artigo 44.“, afirmando a imprescritibilidade das dívidas ultramari¬ 
nas, passadas ou futuras, sem discriminar a origem dessas dívidas, 
envolve um princípio que só pode vir a afectar, desfavoràvelmente, 
a economia ultramarina, Ele podia ter lugar num diploma que 
regulasse o assunto das dívidas ultramarinas, depois de feita a 
discriminação, a que me referi, com a intervenção das respectivas 
colonias, nunca devendo ter o alcance genérico dum preceito 
constitucional. 

O artigo 45.° modifica a Base 34." E para pior. Segundo a 
letra desta Base, quando uma Colonia se eximir do cumprimento 


duma obrigação ou dum, compromisso por ela assumido, no exercí¬ 
cio da sua administração financeira, compete ao Ministro impor- 
-Ihe esse cumprimento e, ainda, substituir-se, para esse efeito, 
suspendendo ou limitando as atribuições de administração finan¬ 
ceira. 

Nada mais lógico e legítimo, mórmente quando essa evasão 
de compromissos possa afectar os interesses da Metrópole, envol¬ 
vidos nesses compromissos. Mas o artigo 45,“ do Acto vai mais 
longe. Sujeita a autonomia financeira das Colónias a restrições 
ocasionais “por situações graves da sua Fazenda ou pelos perigos 
que esta possa envolver para a Metrópole ”. Tem esta disposição 
0 perigo inerente às coisas vagas. Pois a autonomia financeira 
ultramarina ficará dependente do critério ministerial do momento, 
visto não estarem especificados os tais “perigos” nem as tais 
“ situações graves", E por um estranho paradoxo, esse artigOi 
com pretenções a disposição constitucional, tornará instável e 
caprichoso o regime de autonomia. 

O título 4.° do Acto ou contém disposições escusadas, por 
nada dizerem ou por serem repetição do que há nas Bases, ou 
encerra disposição perigosa e inconveniente, como o artigo 45,“. 

Passemos ao Título 2,“. Trata dos Indígenas. O primeiro 
artigo da secção encerra um princípio justo. Mas era também 
necessário fixar a significação jurídica da palavra indígena. 

A disposição, a que me refiro, ficaria bem no diploma regula¬ 
dor do estatuto dos indígenas. Era aí o seu lugar, Dos dois 
artigos seguintes, escusado o primeiro deles, até porque consigna 
0 preceito de a autoridade nas Colónias dever “ castigar os abusos 
contra a pessoa e bens de indígenas”. Foi sempre timbre de países 
civilizados a autoridade castigar abusos, A consignação desse 
princípio só pode levar o estrangeiro a supor que é correntio nas 
Colónias deixar passar sem castigo os abusos de que seja vítima o 
indígena, tornando-se necessário deixá-lo bem expresso na lei. E 
0 mesmo se pode dizer do artigo 17.“. Pelos modos, os indígenas 
são até aqui, obrigados a servir o Estado ou os corpos administra¬ 
tivos, de borla. Se assim é, nada mais justo do que ficar consig¬ 
nado na lei o contrário. Mas se assim não é, torna-se escusado 
afirmar um princípio claro. Era todo o caso, o seu lugar é no 
Código dos indígenas, como aí é o lugar dos artigos 16.“, 18.“, 
19.“ e 20.“, por serem de natureza, meramente, regulamentar, 
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Tanto que a moçÊío, que mandarei para a Mesa, diz isto claramem 
te, preconizando na parte final, o que deve ser. O que apenas 
quis acentuar na análise que fiz, foi que era escusada essa parte 
do Acto. 

Vamos ao Título 4.°, que compreende 14 artigos. Os primei¬ 
ros dois não consignam nenhuma norma preceptiva, o que é função 
da lei fixar. São afirmações de um vago alcance doutrinal, pois 
tanto podem servir num regime descentralizante como no regime 
contrario. Dai não ha deduzir quaisquer direitos ou obrigações. 
O artigo 34. era escusado, pois o que aí vagamente se diz é uma 
consequência necessária da superintendência que compete à Metró¬ 
pole exercer na administração ultramarina, e não define uma 
orientação precisa. Os artigos 35.° a 37.° são uma repetição 
textual das Bases 18." a 20.*, cora a diferença, que não é de 
desprezar, de se falar numa “ entidade financeira especial ” quando 
a Base 18.“ a considera “autónoma”. E’ uma restrição. O 
para grafo do artigo 37." é uma disposição de carácter regulamen¬ 
tar, que podia ser um aditamento à Base 20.° e só tem o inconve¬ 
niente de limitar a função, de que trata, às instituições existentes, 
pois que as enumera, e mal se compreende que não possa ela ser 
extensiva a outras instituições similhantes, que possam vir a existir. 
O artigo 38.° não modifica sequer a Base 23. ^ O artigo 39.° era 
desnecessário, depois do que está disposto e explanado, principal¬ 
mente, nas Bases 25.», 27.» e 30.». O artigo imediato é uma 
disposição que estaria'bem no diploma regulador da contabilidade 
da Fazenda ultramarina. Escusado era também o artigo 41.°, por 
ser uma repetição da Base 33.», a qual é até mais expressiva no 
enunciado. Desnecessários, igualraente, os artigos 42.° e 43.°. 
Este, por não dizer mais do que diz a Base 28.», e aquele, por 
estar compreendido no que está consignado no artigo 43.°. O 
artigo 44.°, afirmando a imprescritibilidade das dívidas ultramari¬ 
nas, passadas ou futuras, sem discriminar a origem dessas dívidas, 
envolve um princípio que só pode vir a afectar, desfavoràvelmente’ 
a economia ultramarina. Ele podia ter lugar num diploma que 
regulasse o assunto das dividas ultramarinas, depois de feita a 
discriminação, a que me referi, com a intervenção das respectivas 
colonias, nunca devendo ter o alcance genérico dum preceito 
constitucional. 

O artigo 45. modifica a Base 34." E para pior. Segundo a 
letra desta Base, quando uma Colonia se eximir do cumprimento 




duma obrigação ou dum compromisso por ela assumido, no exercí¬ 
cio da sua administração financeira, compete ao Ministro impor- 
-Ihe esse cumprimento e, ainda, substituir-se, para esse efeito, 
suspendendo ou limitando as atribuições de administração finan¬ 
ceira. 

Nada mais lógico e legítimo, mórmente quando essa evasão 
de compromissos possa afectar os interesses da Metrópole, envol¬ 
vidos nesses compromissos. Mas o artigo 45.° do Acto vai mais 
longe. Sujeita a autonomia financeira das Colónias a restrições 
ocasionais “por situações graves da sua Fazenda ou pelos perigos 
que esta possa envolver para a Metrópole ”, Tem esta disposição 
0 perigo inerente às coisas vagas. Pois a autonomia financeira 
ultramarina ficará dependente do critério ministerial do momento, 
visto não estarem especificados os tais “perigos” nem as tais 
“situações graves”. E por um estranho paradoxo, esse artigo> 
cora pretenções a disposição constitucional, tornará instável e 
caprichoso o regime de autonomia. 

O título 4.*^ do Acto ou contém disposições escusadas, por 
nada dizerem ou por serem repetição do que há nas Bases, ou 
encerra disposição perigosa e inconveniente, como o artigo 45.°. 

Passemos ao Título 2.°. Trata dos Indígenas. O primeiro 
artigo da secção encerra um princípio justo. Mas era também 
necessário fixar a significação jurídica da palavra indígena. 

A disposição, a que me refiro, ficaria bem no diploma regula¬ 
dor do estatuto dos indígenas. Era aí o seu lugar. Dos dois 
artigos seguintes, escusado o primeiro deles, até porque consigna 
0 preceito de a autoridade nas Colónias dever “ castigar os abusos 
contra a pessoa e bens de indígenas”. Foi sempre timbre de países 
civilizados a autoridade castigar abusos. A consignação desse 
princípio só pode levar o estrangeiro a supor que é correntio nas 
Colónias deixar passar sem castigo os abusos de que seja vítima o 
indígena, tornando-se necessário deixá-lo bem expresso na lei. E 
0 mesmo se pode dizer do artigo 17.°. Pelos modos, os indígenas 
são até aqui, obrigados a servir o Estado ou os corpos administra¬ 
tivos, de borla. Se assim é, nada mais justo do que ficar consig¬ 
nado na lei o contrário. Mas se assim não é, torna-se escusado 
afirmar um princípio claro. Era todo o caso, o seu lugar é no 
Código dos indígenas, como aí é o lugar dos artigos 16.°, 18.°, 
19.° e 20,°, por serem de natureza, meramente, regulamentar. 
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0 artigo 21.° corresponderia à Base 3.", se não houvesse aí a 
referência ao “ estado de evolução dos povos nativos E’ uma 
cláusula equívoca, e portanto, perigosa. Nem todo o povo 
nativo, por ter usos e instituições privativas, se pode dizer indíge¬ 
na, na acepção jurídica do termo. Temos na Índia o Código dos 
usos e costumes dos não cristãos de Goa, de Damão e de Diu. E, 
todavia, esses não-cristãos não podem, sem grave injustiça, ser 
tidos por indígenas, que constituem agregados de um desenvolvi¬ 
mento social primitivo, com direitos e garantias individuais restri¬ 
tas. Há, pois, que eliminar a cláusula equívoca que este artigo 
encerra. No mais, diz o mesmo que já diz a Base a que me referi. 

Os dois últimos artigos do Título, que trata dos indígenas, 
regulam o estabelecimento de missões religiosas, nacionais ou 
estrangeiras, no ultramar. Não discutirei a conveniência dessas 
instituições congreganistas, ou não, nos sertões africanos, se bem 
que muito teria eu que dizer. Mas quanto k índia, devo clara¬ 
mente afirmar—pois esta é a minha maneira de ver, embora haja 
no país muitos que pensam de maneira diversa —que na índia não 
há lugar para tais missões, mórmente, de carácter congreganista. 

Existem, aqui, três grandes religiões-acatólica, ainduistae 
a muçalmana, No ponto de vista católico, a orientação do chefe da 
Igreja Romana tende a acabar gradualmente com o missionarismo, 
alí onde exista um clero local, com organização e hierarquia 
privativas. E’ a formação e consolidação do clero local a que 
visam os esforços de Roma, como fórmula que melhor se adapta 
aos interesses confissionais, no actual momento da evolução polí¬ 
tica do mundo extra-europeu. F o caso entre nós. As outras 
duas confissões religiosas também assentam numa ideologia deveras 
transcendente. Não traduzem concepções rudimentares, como as 
crenças feiticistas das tribos primitivas. Qualquer delas é determi¬ 
nante duma moral e duma civilização, que ninguém pode desde¬ 
nhar. O dever do Estado em tal caso, é garantir, única e 
simplesmente, o respeito da consciência religiosa, sem injiístifica- 
dos privilégios. A neutralidade impõe-se-lhe, como um indecliná¬ 
vel dever, tal como está consignada na Constituição da República. 
Também não compreendo a referência, num desses artigos, ao 
Padroado. Ele é exercido fora da índia Portuguesa. E a última 
Concordata o reduziu a minúsculas proporções, sem quaisquer 
compensações de ordem material. Antes, pelo contrário. E não 


tenho dúvida de afirmar que, pessoalmente, o tenho em pouco 
valor como instrumento da expansão portuguesa na índia vizinha. 

Em suma, também esse título nada contém que deva ter o 
carácter estável dum princípio constitucional. 

Reservei para o fira o Título l.°. E’a peça de resistência, 
embora não se faça dele menção especial no relatório. Também, 
quanto a este Título, seguirei o método de eliminação, que adoptei 
nesta análise. Estão neste caso os artigos 8.“ a 12,°, contendo 
disposições regulamentares que estariam bem no diploma orgânico 
de concessões ultramarinas. De constitucional nada tem. 

Assim, pois, as disposições deste diploma, a serem integradas, 
na Constituição, como se pretende, hão de convertê-la num volu¬ 
moso regulamento, pouco ou nada ficando de fora, em matéria de 
administração ultramarina que não seja constitucional. De perigo 
da instabilidade excessiva passaremos ao perigo, não menor, de 
excesso de rigidez. 

Ficam agora os primeiros quatro artigos do Título l.° do 
Acto. Estes é que encerram uma substituição de carácter constitu¬ 
cional, absolutaraente nova, perfeitaraente inédita no regime 
político portugês. Eles subvertem outra parte da Constituição, 
Abatem a viga mestra do Estado português, Fazem tábua rasa de 
mais de um século de constitucionalismo, quebrando uma tradição 
que assinalara simpàticaraente o espírito de Portugal, 

Diz a Constituição da República: 

“ A Nação Portuguesa, organizada em Estado unitário, adop- 
ta como forma do Governo a República, nos termos desta Consti¬ 
tuição ”. 

E’ 0 seu primeiro artigo. E o artigo 2.° diz: 

“ O território da Nação Portuguesa é o existente à data da 
proclamação da República. 

§ único, A Nação não renuncia aos direitos que tenha ou 
possa vir a ter sobre qualquer outro território ”. 

Qual é este território a que a Constituição se refere ? E' só o 
Continente, com as ilhas adjacentes ? Não. Mas prolonga-se para 
além dos mares, F ainda Cabo Verde, a Guiné, S. Tomé e 
Príncipe, Angola, Moçambique, a índia, Macau e Timor. Os 
estatutos políticos anteriores à Constituição da República, desde a 
Constituição de 1822 até à de 1838, sem exceptuar a Carta, todos 
íam tão longe na afirmação da unidade política da Nação Portu- 





guesa que enumeravam todas as províncias de que ela se compSe, 
a partir do Minho e a fechar com Timor. Cuidaram os homens 
que fizeram a República ser perfeitamente dispensável essa defini¬ 
ção descritiva do Estado Português, ao cabo de tão longa tradição, 
limitando-se a uma emunciação genérica. 

Que faz o Acto ? O artigo 3,“ quebra essa unidade. Divide-a, 
fragmenta-a, para constituir duas unidades políticas perfeitaraente 
distintas, desiguais em valor. Uma, a Metrópole, soberana a 
mandar e a dominar. E absolutamente subalterna a outra, para 
fazer dela o Império Colonial Português, para sempre sujeito à 
primeira. 

Não se trata, sr. Presidente, do Império Português, à maneira 
do Reich alemão, designação que se mantém sob o regime republi¬ 
cano. Mas trata-se do Império Colonial, unidade distinta de 
Portugal, a constituir o seu domínio. 

Não é uma designação platónica. Mas envolve uma discrimi¬ 
nação de direitos e garantias políticas. E ainda que o fosse, não 
sei que imperativa urgência, que razões de ordem nacional ou 
internacional impõem essa cissiparidade do Estado Português, para 
ser levada a efeito num Acto Colonial, dando uma machadada no 
artigo fundamental da Constituição. Mas não é um platonismo. 
Não. Di-lo claramente o artigo 4.“. 

“São garantidos a nacionais e estrangeiros residentes nas 
Colónias os direitos concernentes à liberdade, segurança individual 
e propriedade, nos temos da lei". 

Porque vem isto, que é repetição do artigo 3.® da Constitui¬ 
ção, salvo as palavras finais “ nos termos da lei ”, que substituem 
as palavras nos temos seguintes, do texto constitucional ? Estas 
querem dizer que os direitos são garantidos nos termos dos 38 
números do artigo 3.°, e do artigo 4." da Constituição. A altera¬ 
ção final, consignada no artigo 4.“ do Acto diz outra coisa. Diz 
que esses direitos no ultramar são dependentes de qualquer lei. 
Diz que os cidadãos do Império Colonial Português, quanto às 
garantias políticas, estão sujeitos ao que for disposto em qualquer 
Decreto com força de lei. Que os seus direitos não têm o carácter 
de direitos constitucionais. 

Se há dúvidas a este respeito, temos, a dissipá-las, o artigo 
2,“ do Decreto, de que o Acto é parte integrante, e o qual clara- 
mente diz que o Governo se reserva “a faculdade de publicar 
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decretos com força de lei até se regressar completamente à norma¬ 
lidade constitucional 

Amanhã, um decreto, com força de lei, pode muito bem 
dizer-nos: “ Senhores cidadãos do Império Colonial. Os vossos 
direitos e as vossas garantias não são aquelas que estão consigna¬ 
das nos 38 números do artigo 3.“ da Constituição. Mas. são estes 
que vem a seguir enumerados 

Mas, eu, sr. Presidente, nem como mera possibilidade aceito, 
para mim e para o meu país, essa situação subalterna e humilhan¬ 
te. Reclamo para mim e para os meus concidadãos os mesmos 
direitos, as mesmas garantias que tem um português. Nem mais 
nem menos. Não posso admitir que alguém nos negue esses 
direitos. 

E em que princípio, em que ideologia assenta o dualismo 
político que o Acto estabelece? O artigo 2.“ traduz este princípio : 

“ E’ da essência orgânica da Nação Portuguesa desempenhara 
função histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos e de 
civiiizar as populações indígenas que neles se compreendam, 
exercendo também a influência moral que lhe é adstrita pelo 
Padroado ”, 

Singular doutrina! E’ da essUcia orgânica, de Portugal, 
declara esse artigo, possuir territórios ultramarinos. Quere- isto 
dizer que é da estrutura orgânica dos povos que constituem o 
Império Colonial serem, essencialraente, sujeitos, Nunca podemos 
sequer aspirar a ser senhores dos nossos destinos, a governar a 
nossa terra. Sujeitos, dominados para sempre, por determinismo 
orgânico! Se por um paradoxo, por um milagre, que é a 
derrogação das leis naturais, se desse, porventura, o caso de 
atingirmos a plenitude da nossa individualidade colectiva, dirigindo 
os nossos destinos, dar-se-ia o estranho cataclismo de deixar 
Portugal de existir, por lhe faltar aquilo que, por esstncia orgânica, 
tem de possuir, e que é tão indispensável para a sua subsistência, 
como unidade política autónoma e livre, como o ar para os 
pulmões ou o alimento para o metabolismo dos organismos vivos, 
Ou essa correlação de situações é um dogma irrefragável ou o 
artigo 2.° do Acto consigna um princípio absurdo. Daqui não 
há sair. 

Em nome de quem se afirma tal principio? Em nome de 
Portugal, cujos oito séculos de história são um anseio contínuo 
pela liberdade, e registam tantos lances era que se bateu pela 
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independência, como povo que, acima de tudo preza a autonomia 
do seu país. Em nome de Portugal, cujos reis, nos primeiros 
séculos de monarquia, se insurgem contra as demasias feudais do 
Papado, lutando pela emancipação da sua pcátria. Em nome 
de Portugal, que nunca se cansou de repelir as pretensões de 
Castela e, em 1640, afirmou a sua vontade indómita de viver 
a vida de um povo livre. 

Quando eu, senhor Presidente, ia na Instrução Primária 
ensinaram-me os mestres essa página admiráv el da História Portu¬ 
guesa, que é 0 feito em 1 de Dezembro. Qual era a lição cívica 
que eles quiseram gravar no meu cérebro de criança ? Qual era o 
sentimento que quizeram desenvolver na minha alma, se não foi o 
nobre anseio pela emancipação ? 

Ora pregunto eu agora a qualquer português digno deste 
nome: Se a Espanha, para justificar as suas tentativas, mesmo 
nesses tempos distantes de absolutismo, alguma vez se permitisse 
dizer aos portugueses que era da sua essência orgânica ter Portugal 
sob 0 seu jugo, qual seria o português que aceitaria tal doutrina sem 
se perturbar? 

Como se pode querer, senhor Presidente, que a índia aceite 
essa sentença dantesca, expressa num artigo de lei, e à qual se 
queie dai foros de maxima constitucional ? Como se pode esperar 
que a índia acolha em silencio quem lhe diz i E*, por natureza, 
por estrutura orgaiiica, um povo destinado a ser para sempre 
sujeito ? 

Mas há, no relatório, uma tentativa de justificação desse 
princípio. E’ esta: 

“ Portugal entrou na guerra por causa do seu património 
ultramarino. Depois, dois factos avultam. De um lado, certas 
correntes internacionais propendem a agitar ou estabelecer ideias 
mais ou menos desfavoráveis aos dogmas tradicionais da soberania 
colonial das Metrópoles, revestindo-se muitas vezes com razões de 
humanidade os desígnios de imperialismo. De outro, a própria 
desorganização mundial, pela acção reflexa das novas tendências 
estranhas e pelas condições dos regimes governativos, trouxeram 
situações anormais ”. 

Dá-se 0 carácter de dogma à soberania colonial das Metrópo¬ 
les e relega-se, ao mesmo tempo, ao nível de “novas tendências 
estranhas ”, fautoras da desorganização mundial, todas as aspira¬ 
ções emancipadoras que enchem a nossa época. 
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Tão intangível, porém, é esse dogma como o era a escravi¬ 
dão nas idades antigas, ou a servidão, na época medieval. Não 
me custa admitir que liaja, ainda neste nosso tempo, quem se 
espante, de ver alguém ter em pouco valor o dogma da soberania 
colonial das Metrópoles. Também, se hoje voltasse ao mundo um 
grego do tempo de Pericles ou um romano dos dias de império, 
repugnaria, por certo à sua mentalidade, o facto de não admitir o 
nosso tempo o dogma da escravidão. Um barão feudal, se ressus¬ 
citasse, teria por heresia a Declaração dos Direitos do Homem, E 
todavia, ninguém hoje discute a legitimidade dos direitos inerentes 
à personalidade humana. 

Tudo isso, que se considera dogma, não é mais que a síntese das 
concepções políticas e sociais, característica de um dado momento 
da História. Integradas em leis, essas sínteses regularam a vida 
dos povos em determinada fase da sua existência. Atribuir-lhes a 
rigidez invariável dos dogmas é supor que as ideias não passam. E’ 
cuidar que se conserva inalterável o substratum da experiência 
humana, que, a par da evolução mental, do desenvolvimento 
cultural, também a consciência se não vai aperfeiçoando, Se hoje 
os servos ou os escravos podem existir como meras sobrevivências 
dum passado, que não volta, também a sujeição dos povos, como 
fenómeno essencial, é ura preconceito absurdo, que não pode 
servir de base a um regime político. 

A Inglaterra, com o sentimento das realidades que a caracte¬ 
riza, viu bem que esse dogma da soberania colonial das Metrópoles 
era uma fórmula caduca. O postulado da conquista, como base 
de um direito, embora fosse um facto histórico, substituiu-o pelo 
princípio de tutela (triisteeship), mais humano, menos intolerável. 
E’ uma modalidade adequada à fase de minoridade política, 
atribuída aos povos sujeitos. Claro é que esse princípio não 
assenta numa base irrefragável, firmada na razão. Que direito tem 
um país para se erigir em tutor do outro? Quem o investiu 
nesta função? No entanto, é uma fórmula passável, dentro 
do pragmatismo político, a afirmar uma situação transitória, A 
não ser que se considerem os povos sujeitos uns agregados de 
idiotas, imbecis ou interditos, a precisarem duma tutela perpétua. 

Veio a grande guerra. Se ela destruiu cidades e derruiu 
monumentos, espalhando em milhões de lares a desolação e a dor, 
subverteu, ao mesmo tempo, a velha ideologia vibrando o golpe 
de misericórdia sobre o dogma colonial. Aos campos de batalha 
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foram também os povos da Asia e da África, como V. Exa., sr. 
Presidente, teve ocasião de ver. Que disseram a todos eles? 
Disseram-lhes que era a guerra pelo direito. Regressando às suas 
pátrias, a sua preocupação não podia deixar de ser outra senão 
lutar também pelo seu direito—• o direito de regular os seus 
destinos. 

A este turbilhão de ideias, que empolgou o mundo, chama o 
relatório “ desorganização mundial, pela acção reflexa das novas 
tendências estranhas ”, E, no entanto, este fenómeno está dentro 
do determinismo da Historia. Mal se definem ainda os contornos 
da nova fórmula. Mas nela se há-de modelar o novo direito, 
a nova ordem política, O nosso século há-de formular a 
Declaração dos Direitos dos Povos. O mal-estar que invadiu o 
nosso tempo, é próprio das épocas precursoras duma nova fase da 
vida, sempre mutável, da Humanidade, Esse caos aparente, longe 
de ser um sinal de dissolvêiicia colectiva, é um sintoma que vale 
por uma afirmação da dignidade humana. 

As novas ideias não embriagaram sómente os povos coloniais. 
Já elas conquistaram fóros de cidade em Versalhes. O Pacto da 
Sociedade das Nações, anexo aos tratados saídos da grande guerra, 
consagrou a nova doutrina de transitoriedade da soberania colonial 
das Metrópoles, ao reconhecer que os povos que habitam as Coió. 
nias e os territórios, que pertenciam aos Estados vencidos, são 
capazes de um dia se governarem a si próprios. E considerando 
um dever de civilização o progresso desses povos, confiou a sua 
tutela a outros países, mas como simples mandatários, sujeitos à 
supervisão da Sociedade das Nações. 

Ora, Portugal é um dos Estados signatários do Pacto. Como 
pode sujeitar os seus territórios ultramarinos a um regime ditado 
por ura principio caduco, que vale hoje por uma situação humi¬ 
lhante ? 

A dissociação da unidade política, que o Acto Colonial 
consagra, é inaceitável, E o princípio, em que ela se inspira, é 
humilhante. Nunca a índia o aceitará. 

Sim, A índia, àcerca da qual um grande publicista português 
escreveu: 

“Não se tratava ali de uma colonização ordinária. Não se 
tratava de conquistar regiões incultas ou florestas virgens, desapos¬ 
sando algumas pobres tribos selvagens, como tantas vezes se tem 
feito por esse mundo, com maior ou menor rudeza, deshumanida- 
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de e injustiça. Na índia o caso era diverso. Os europeus, e 
primeiro os portugueses, acharam-se em face de uma civilização 
completa, Civilização diversa da sua, inferior em muitos traços, 
superior em alguns ”. 

Quem tal escreveu foi o Conde de Ficalho, num dos melhores 
livros escritos àcerca da índia —Garcia da Orta e o seu tempo. 

Por isso mesmo, o artigo 2.“ é inaceitável. Se a índia, há 
mais de quatrocentos anos, era civilizada, se assim a encontraram 
os portugueses, não a podemos considerar, quatro séculos volvidos, 
incapaz de dirigir os seus destinos, por esshcia orgânica, fadada 
para a sujeição perpétua. Teríamos então de admitir que houve 
uma regressão às épocas primitivas. 

Antes, pois, de mandar para a mesa a moção, que representa 
0 sentir da parte eleita, e é a sintese do que acabei de dizer, seja-me 
lícito formular ura voto : Que não se olhe para o passado. Mas, 
medindo bem o caminho percorrido pelos povos, no longo período 
demais de quatro séculos, governe-se a índia com os olhos volta¬ 
dos para o futuro. 

Tenho dito. 

E em seguida mandou para a mesa a seguinte: 

MOCAO 

O projecto do Acto Colonial, como se declara no relatório, 
que 0 precede, visa a substituir o Título V da Constituição da 
República Portuguesa. 

As disposições, que o constituem, deixam, porém, ver que 
não .se limita a substituição a definir, embora com diversa latitude, 
as atribuições dos Poderes do Estado em matéria de Administração 
Colonial, 0 que era objecto do título, que se quere substituir, da 
Constituição, 

Abrange o projecto, na sua maior parte, disposições que, não 
tendo 0 carácter orientador e amplo dos princípios constitucionais, 
mas representando mero desenvolvimento ou aplicação de princí¬ 
pios, podiam ser objecto duma remodelação das Cartas Orgânicas, 
e, ainda, doutros diplomas de mais restrito âmbito. 

Outras disposições ainda contém, perfeitamente dispensáveis 
numa lei, pois não traduzem normas preceptivas a imporem obri¬ 
gações ou definirem direitos, tendo apenas o alcance de afirmações 
doutrinais. 


441 




A par dessas disposições, que não legitimam a promulgação 
dum diploma com o caracter do Acto Colonial, sucedâneo dos 
preceitos constitucionais em matéria de política e administração 
colonial, 0 projecto, nos primeiros seis artigos, discrimina, porém» 
duas unidades políticas dentro do Estado Português, cuja natureza 
unitaria esta bem expressa no artigo l.° da Constituição, que o 
Acto Colonial nao pode, nem deve, afectar, Distingue entre a 
unidade política, soberana, que é a Metropole, e a outra unidade, 
subalterna, formada pelo conjunto das províncias ultramarinas, 
que constituem o Império Colonial Portugucs. 

Deste modo, vai o projecto integrar na Constituição o princí- 
pio^que, em diploma legal, fora, pela primeira vez, enunciado no 
preâmbulo do Decreto n.‘' 12421, que aprovou as Bases Orgânicas 
de 1926, consignado nessas Bases e mantido nas que foram 
promulgadas em 1928 e estão, ainda, em vigor, 

Que a esse dualismo corresponde uma desigual condição de 
direitos e garantias políticas, sem muito esforço se infere do texto 
do aitigo 4., que seria escusado se não tivesse em vista estabele¬ 
cer, desde logo, uma discriminação dos direitos e garantias indivi¬ 
duais que 0 artigo 3.°, nos seus 38 números, e o 4.“ da Constitui¬ 
ção asseguram, indistiiitamente, “a portugueses e estrangeiros 
residentes no pais”, que é todo o território português. 

Tanto mais é de assim concluir quanto é de antever que essa 
discriminação, levemente esboçada no artigo referido do projecto, 
se irá, a seguir, acentuando e definindo, porquanto, nos termos 
do artigo 2.= do decreto, de que o Acto Colonial fará parte 
integrante, o Governo ressalva a faculdade de publicar decretos, 
com força de lei, até se regressar completamente à normalidade 
constitucional. 

Sendo inaceitável esse esboço de discriminação, por marcar, 
evidentemente, um retrocesso político, incomportável no actual 
momento da evolução dos povos e em franca antinomia com o 
espírito que assinalou mais de um século de constitucionalismo em 
Portugal, mais grave ainda se torna essa tentativa de regressão pelo 
princípio que a ditou e constitue o texto do artigo 2,” do Acto. 

Se assinamos o caracter de essencial e orgânica à função, 
embora derivada dum facto histórico, de um país ter sob o'seu 
domínio outros povos, seria lógico admitir que é da estrutura 
orgânica desses povos o serem essencialmente objecto de sujeição 
ou domínio, não lhes sendo nunca lícito atingir, ou aspirar sequer. 


a plenitude da sua individualidade colectiva, com a consequente 
capacidade política de governar ou de regular os seus destinos. 

A não existir essa correlação de situações, como uma realida¬ 
de em todos os momentos da História, dar-se-ia o contrasenso de 
^ ser da essência orgânica duma classe ou categoria de povos uma 
I função, sem haver concomitantemente outros povos sobre os 

^ quais essa função teria de exercer-se. 

Se nesse postulado assentam os “ dogmas tradicionais da sobe¬ 
rania colonial das Metrópoles ”, mal se vê a finalidade da missão 
^ de civilizar as populaçdes indígenas, compreendida nessa função 

[ histórica. 

^ Ou teremos de reconhecer que essas populações são, por 

p essência orgânica, insusceptíveis de atingir o grau de civilização e 

I cultura, no qual, como é evidente, não podem ser senhores 

I dos seus destinos. Ou teremos de admitir que a capacidade 

I de governar está fora do índice de civilização e que a função 

i histórica de civilizar as populacoes indígenas não abrange “ a missão 

i de as educar e preparar para regularem os seus destinos ”. 
í Teríamos, na primeira alternativa, a realidade histórica a 

I desmentir semelhante pretensão. E, na outra, teríamos um 

j flagrante contrasenso, até porque isso iria contender com os 

i princípios humanitários, que podem sómente justificar a função 

; civilizadora. 

Teóricamente insustentável, tal princípio é incomportável na 
presente fase da evolução dos povos. 

Na grande subversão de doutrinas e concepções, que derivou 
da grande guerra, caducou também a velha ideologia que marcou 
os povos sujeitos com o estigma de uma estrutural incapacidade 
política. 

Longe de lançar à conta dum fenómeno anárquico a “ acção 
reflexa das novas tendências estranhas ”, temos de encarar a nossa 
agitada e indecisa época como uma fase da História, precursora de 
um novo Direito e de uma nova ordem política, a modelar, através 
{ do caos aparente, a fórmula que há-de ser a expressão de um novo 
I momento da consciência dos povos. 

! Reflexo dessas “novas tendências estranhas” é o próprio 

regime dos mandatos coloniais, estabelecido no Pacto da Socie¬ 
dade das Nações, anexo ao tratado de Versalhes e aos outros trata- 
I dos derivados da grande guerra. 






Reconhece esse regime a existência de povos que, habitando 
as CoJónias e territórios qiie deixaram de pertencer aos Estados 
vencidos, “ ainda nSo sito capazes de se governar a si próprios, nas 
condições particularmente difíceis do mundo moderno E o 
Pacto, considerando “missão sagrada de civilização ” o promover 
0 hem estar e o desenvolvimento desses povos, conferiu a sua 
tutela a outros povos que a exercem “ como mandatários e em 
nome da Sociedade”. 

Conquanto, por óbvias razões, aplicado apenas às Colónias e 
territórios dos países vencidos, ele envolve, todavia, a afirmação 
dum duplo princípio. Em primeiro lugar, é o reconhecimento de 
os povos, sujeitos ao regime dos mandatos, virem a ser capazes de 
tomar conta dos seus destinos. Em segundo lugar, a soberania 
colonial das Metrópoles, longe de ser um dogma intangível, repre¬ 
senta um estado, de sua natureza, transitório, sobrepondo-se-lhe, 
no moderno conceito internacional, a supervisão da Sociedade das 
Nações. 

Sendo, pois, Portugal um dos países signatários do Pacto, 
queraarcoiinovasdirectrizes à ideologia colonial, mal se com¬ 
preende que 0 seu Governo queira subordinar os territórios ultra¬ 
marinos a um regime ditado por um princípio obsoleto e caduco, 

A parte eleita do Conselho do Governo, inspirando-se nos 
princípios acima explanados, declara: 

1° A índia Portuguesa não renuncia ao direito, que tM 
os povos, de atingirem a plenitude da sua individualidade, até 
virem a constituir-se unidades capazes de dirigir os seus destinos, 
visto ser um direito originário, da sua essência orgânica. 

2,° Preconiza que, mantendo-se a organização unitária do 
Estado Português, estabelecida na Constituição Política da 
República: 

a) Não haja, entre a Metrópole e as Províncias Ultra¬ 
marinas, discriminação dos direitos e garantias individuais, 
expressos no artigo 3,° e seus números, da Constituição e se 
mantenha a representação da índia no Congresso da República, 

b J O regime de descentralização administrativa e autono¬ 
mia financeira das Províncias Ultramarinas seja restabelecido 
nos termos definidos nos artigos 67.^-B e-67.°-F, da Consti¬ 
tuição, como ponto de partida para instituições representivas de 
mais larga acção. 


c) Seja restabelecido na índia o princípio de maioria 
eleita no mais alto corpo deliberativo do país, sendo reconhecida 
a intervenção dessa maioria, por meio de seus representantes> 
na função especial do "exame” edo "visto” de ordenamento 
de despesas e das contas da gerência ”, 

Saía das Sessões do Conselho do Governo, 4 de Julho 
de mo. 

( as ) Luís de Menezes Bragança — A. X. Gomes Pereira 
— Ciprkno da Cunha Gomes — Narana A. X. Bandorcar. 


Palavras Claras 

Foi abolida a censura prévia à imprensa. Cessou ela de 
vigorar sob a forma insidiosa e hipócrita do acordo, de grotesca 
memória. 

No mesmo dia em que anunciaram os jornais o fim dessa 
monstruosidade jurídica, que marcou a aclual governação, a 
polícia restituiu ao director do Pradipa a chave das oficinas do 
jornal, as quais, por ordem do sr. Craveiro Lopes, foram, há 
mais de seis meses, fechadas e seladas, tendo estado a guarda-las, 
noite e dia, um soldado de polícia. 

Os papéis governamentais embandeiraram em arco, para 
celebrar esse rasgo de liberalismo de S. Ex.* 

Fizeram-no com o mesmo deslavamento com que aplaudiram 
todas as prepotências de que foi vítima aquele jornal. Prepotên¬ 
cias que, para eles, constituiram actos legítimos necessários, para 
0 mundo civilizado saber que, no governo do sr, General Craveiro 
Lopes, “não vivemos positivaraente na Barbaria, onde cada qual 
faz 0 que quere”, mas estamos “numa sociedade organizada”, 
onde quem empunha a vara do mundo, pode fazer da lei um 
farrapo, para ordenar quanto lhe apeteça ou seja de agrado dos 
seus amigos ou colaboradores. 

Nem os paladinos da governação nem os seus agentes de 
execução, apesar de emprasados, puderam dizer qual era a lei que 
autorizava as arbitrárias ordens e as consequentes intimações, a 
que 0 director do Pradipa e o proprietário da empresa não ligaram 
importância alguma, continuando a proceder como se tais injun- 
ções lhes não tivessem sido feitas e obrigando-os a resvalar no 
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camiiilio escabroso das violências, compfometetn, como essa de 
volta à chave, dada às oficinas do jornal. 

Não foram sequer capazes de os relegar aos tribunais, por 
desobedientes às intimações da autoridade. Toda a gente com 
laivos de substância cinzenta no crâneo, viu com estranheza como 
isso foi possível, desde que “não vivemos positivamente na 
Barbárie ”, onde os delinquentes possam andar à solta, em vez 
de estarem a contas com a justiça. 

Pelo contrario, foram os desobedientes que mandaram à barra 
do tribunal os autores da determinação e das intimações. 

E que tinham por si o aparato da força. Não tinham a lei, 
que era pelas vítimas. 

Andaram, por certo, a rebuscá-la por todos os cantos e 
recantos do arsenal legislativo. Não a acharam. Não sei mesmo 
se procuraram informar-se da Metrópole. Talvez dali lhes 
respondessem que se lá vigorava a censura era porque continua¬ 
vam, desde o 28 de Maio, suspensas as garantias. 

O tremendo fiasco! Só a desobediência às determinações 
legais caem sob o Codigo Penal. Não acatar as ordens contrárias 
à lei, longe de ser crime, é um direito, 

Assim 0 disse, num dos seus preceitos, aquela “ velha matro¬ 
na constitucionar’—-foi como a denominou ura paladino da actual 
situação política—que, numa flagrante contradição, ainda se festeja, 
no dia 5 de Outubro, com toda a liturgia do protocolo, salvas, 
continência à bandeira e cumprimentos, enquanto o Corão da 
Uniüo Nacional foge de lhe pronunciar sequer o nome, como coisa 
sacrílega, limitando-se a dizer que “ Portugal é um Estado Nacio¬ 
nal ~ uma trouvallk a pedir capelo e borla!—e o seu inspirador, 
do alto do Sinai, proclama que a Liberdade, a Democracia e a 
Soberania do povo não passam de “palavras e conceitos gastos”. 
Disse a veneranda “ matrona ”: 

"E’ lícito a todos os cidadãos resistira qualquer ordem que 
infrinja as garantias individuais, se não estiverem kgalmente suspen¬ 
sas (Const. da Rep. Port., art, 3.“, n.' 37). 

Como na índia as garantias não estão suspensas, o Pradipa 
não desobedecera à lei. Não acatando essas intimações, esteve 
dentro da lei e da República. Não podem dizer o mesmo os que 
as ordenaram e as executaram, 

A diferença a marcar os dois campos é esta. Em baixo, a 
Lei. No alto, o arbítrio. Paradoxal, não é ? 
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A abolição da censura veio como uma surpresa. Os áulicos 
deram-se pressa em sublinhar que fora uma iniciativa do Governa¬ 
dor, com a qual o ministro se conformou. E’ possível que assim 
seja. Não percamos tempo em esmiuçar essas coisas mínimas. 

Fora talvez útil tirar a limpo como e porque a censura veio a 
vigorar na índia. De quem partiu a iniciativa ? Quem a sugeriu ? 

Entretanto, há um facto que é necessário deixar bem acen¬ 
tuado, para quebrar os dentes à insinuação a que, de vez em 
quando, dão curso os farçantes da imprensa governamental, Nem 
do Governador Massano de Amorim nem do Encarregado do 
Governo dr. Rocha Diniz, que o substituiu, durante a doença e a 
ausência em Patna, de nenhum deles partiu a iniciativa ou sequer 
uma sugestão. Do segundo nem podia partir, por lhe faltar atri¬ 
buição para tanto, competindo-lhe por lei fazer apenas as vezes 
“ nos casos ocorrentes ”. E nada de extraordinário ocorrera que o 
compelisse, por urgência, a tomar semelhante iniciativa, 

Vamos adiante. 


O sr. Craveiro Lopes substituiu a censura prévia, clara e 
franca, pela forma encoberta do acordo. A’ sombra dele, prati¬ 
caram-se as violências que toda a gente sabe e é escusado enume¬ 
rar mais uma vez. Passado um ano, acaba de o declarar cadu¬ 
cado e extinto. 

Que finalidade teve esse regime de excepção ? 

Num arremedo de justificação, os seus fâmulos, que fazem 
serviço na imprensa, disseram que visava a evitar ataques à Dita¬ 
dura. 

Mas, em Lourenço Marques, a imprensa ataca livremente a 
Ditadura, E os governantes não se lembraram de coibir esses 
ataques, por meio da censura aberta ou dissimulada. 

E compreende-se. Chega a ser dum ridículo pasmoso supor 
que um ataque da Imprensa, a duas mil léguas de distância, ponha 
em risco os destinos da Ditadura. Por certo que os senhores seus 
admiradores a não julgam de matéria tão friável que seja capaz de 
esboroar-se, como um pardieiro a desabar a um leve sopro. Não 
a equiparam a essa “figura bojuda, de rabicho negro e túnica 
amarela, com o seu papagaio nos braços ”, o mandarim Ti-Chin-fu, 
morto no fundo da China ao tilintar da campainha, repenicada 
pelo Teodoro, num quinto andar em Lisboa. 





Que precalços llie podiam causar os meus artigos de crítica à 
distância, se os senhores, com o auxílio das notas oficiosas, nos 
dizem que a Ditadura sc incrustou na alma portuguesa ? 

Se os meus artigos saíam fora das marcas, estava aí o Minis¬ 
tério Público de alerta, para pedir-me conta pelos meus excessos 
jornalísticos. E, enquanto nâo havia a Censura, não fora ele 
capaz de enxergar matéria incriminavel nos meus escritos. 

Não faltaram esforços para tanto. Meses antes de vigorar a 
censura, um dos papéis da actual situação anunciava aos quatro 
rumos, que o governo central ordenara procedimento criminal 
contra o Pracasha, por causa dos meus artigos. Se bem me 
lembra, a pressurosa noveleira até ia a precisar o artigo ou os 
artigos incrimináveis, como se andasse tu cá tu lá com os que 
manobravam no Terreiro do Paço. 

A princípio não tomei a sério a notícia. Passadas semanas, 
vi, porém, que alguma coisa havia, tendo a gazeta sido a precur¬ 
sora do que estava por vir. Pois soube que o Ministério Público 
requisitara a colecção do mafarrico, a ver se descobria atentados 
da rainha pena contra a Ditadura. 

Decorreram semanas e o jornal sem receber a vista da justiça. 
Nada mais natural do que concluir daí que o M. P., passando sob 
0 seu olhar perscrutador de homem de leis os meus artigos, não 
encontrara aí nada que valesse por injúria ás instituições e afronta 
aos homens da ditadura, 

Não podia eu ter mais seguro salvo conduto para continuar a 
usar do meu direito de escrever como até aí escrevera. 


Disseram também que a censura viera coibir “ a propaganda 
de ideais políticos, que são contrários aos interesses da Soberania 
Portuguesa. 

O que sei é que nem neste jornal nem noutro qualquer se 
fizeram afirmações como aquelas que, na sessão do Conselho do 
Governo, de 4 de Julho último, eu fiz, em nome da parte eleita, 
ao repelir a inaceitável doutrina que ditou o Acto Colonial e 
reivindicar ao meu país um direito que ninguém lhe pode recusar 
—0 direito, que têm os povos, de dirigir ou regular, na plenitude da 
sua individualidade, os seus destinos, sem tutela nem interferência 
de quem quer que seja. 


Como jornalista, nunca eu fizera uma afirmação como esta, 
que 0 autor do Acto Colonial, figura marcante da Ditadura, numa 
hora de inspiração infeliz, me impôs o dever de fazer em nome da 
minha terra. Presidia ao Conselho o sr. general Craveiro Lopes, 
e não 0 sr. dr. Rocha Diniz. Sublinho esta circunstância, porque 
sei 0 barulho que se fez, em volta do que eu dissera ao definir a 
atitude da minoria eleita do Conselho há dois anos, e que não 
tinha 0 alcance das minhas afirmações na sessão de 4 de Julho 
último. 

Como a intriga se pôs então a ferver, junto do ministro que 
se apavorou com o espantalho ignóbil que agitaram nos lôbregos 
corredores do ministério! 

Agora foi a Ditadura que provocou afirmações como nunca 
na índia se fizeram, e então na mais alta assembleia representativa 
do país, perante o delegado desse regime, que não acudiu em 
defesa da inconveniente doutrina em que se inspirou o Acto Colo¬ 
nial, nem me tolhou a palavra, sob o pretexto de eu estar a 
propugnar “ideais políticos contrários aos interesses da Soberania 
Portuguesa ”. 

Como é terrível o Destino, no seu sarcasmo, ao vingar a 
Verdade, rindo-se nas nossas veleidades! 

Cretinos diplomados, à mistura com vis intrigantes, consagra¬ 
ram-me chefe dos nativistas. 

0 meu nativismo! Por certo que ele atingiu o ponto culmi¬ 
nante na sessão do Conselho do Governo, de 4 de Julho, e não 
nas páginas de um joranl. Não só o não repudio, mas reputo 
uma honra para mim o tê-lo expresso pela forma por que naquela 
sessão 0 fiz. 

Sim. Considero a hora mais afortunada da minha vida 
pública aquela em que o determinismo inexorável dos factos me 
impôs 0 dever de reivindicar à minha terra o direito de dispor dos 
seus destinos, repelindo a absurda pretensão de uma sujeição 
perpétua. 

Nunca me seduziu o lado decorativo da função de vogal do 
Conselho do Governo, Não fui para aí, deslumbrado com a 
prerrogativa de precedência na assinatura do auto de posse dos 
governadores, com a preeminência social de fazer parte do primei¬ 
ro turno nos enterros ou de ter lugar na quadrilha de honra nos 
bailes, Tenho para os que se preocupam com tais insignificâncias 
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um sorriso de piedade, como considero um sinal de inferioridade 
psicológica ligar importância aos símbolos vasios da ideia ou do 
espírito que os deve animar. Ninguém vale pelo lugar que ocupa. 
O cavalo de Caligula mostrou que se podem trocar os lugares. 

Mas, confesso, desvaneceu-me a oportunidade, que me pro¬ 
porcionou 0 sr. Salazar, de poder corresponder às responsabilida¬ 
des do meu mandato. Felix culpa I 

Porque hei-de repudiar esse meu nativismo ? Porque hei-de 
encobri-lo ? 

Li, ainda ha pouco, o vigoroso panfleto do sr. dr. Bernardino 
Machado. Um protesto vibrante e, ao mesmo tempo, uma bem 
reduzida crítica do Acto Colonial. Que formidável lição para os 
novos da minha terra! Que látego a zurzir a espinha deliques- 
cente dos nossos chatins! 

Analisado, passo a passo, o texto desse diploma, que é um 
documento de inconveniência política, chega à conclusão de que é 
um instrumento de “ escravização das colónias ”. 

Enquanto o sr. Salazar, proclamando “ o dogma tradicional da 
soberania colonial das metrópoles ”, declara no texto da lei que “é 
da essência organica da Nação Portuguesa desempenhar a função 
histórica de possuir e colonizar os domínios ultramarinos ” ™o dr. 
Bernardino Machado não hesita em afirmar uma doutrina precisa¬ 
mente contraria, averbando de ‘‘ tremendo erro do egoismo abso¬ 
lutista que nos arrastou à decadência e ao desmembramento ” a 
ideia de tornar suzerana a metropole com as colónias por 
vassalos e de as converter “em propriedades da metrópole”. E 
a completar o seu pensamento, diz: 

^“Proclamámos a República para a metrópole e para as 
colónias. E as instituiçdes republicanas implantadas nas colónias 
MO joraifi nenhum donativo gMtuito e pyecárío da metrópole. O 
direito de se governarem por si, autónomamente, foi expressiva 
consagração política do seu desenvolvimento orgânico, .. O despo¬ 
tismo é repulsivo. As colónias, cheias de juventude e de viço, 
anseiam, como as geraçSes novas, pela liberdade, e só pela liber¬ 
dade podem e devem educar-se... As colónias não suportam o 
ferrete duma ignominosa menoridade 

Assim pensa o antigo presidente da República Portuguesa, 
para quem “ o problema colonial consiste, como todo o problema 
social, numa questão de liberdade”, Ao passo que “todos. 


indígenas e colonos, vão ser encerrados pelo Acto Colonial num 
ergástulo asfixiante, sob a espada militarista de governadores a 
poigne Não admira. Para o sr. Salazar a liberdade é uma das 
“ palavras e conceitos gastos ”. 

Quem fez aquelas aôrmaçSes não é um nativista das colónias. 
E’ alguém que representou a soberania portuguesa, tendo ocupado 
a primeira magistratura da Nação, por direito de conquista e não 
por bambúrrio da sorte. 

Se ele, por as ter feito, não traiu a Nação, eu trairia o meu 
país se, com medo de passar por nativista aos olhos dos cretinos e 
dos intrigantes, hesitasse em dizer o que disse. 

: Teria de me emparelhar com essa récua de chatins, que 

fizeram profissão de fé de escravos voluntários, para se darem ares 
de gente, exibindo-se na varanda do palácio, para que pobres 
I criaturas que passam em baixo lhes abarquem a grandeza pela 

I altura, que vai do primeiro andar à rua. Seria a suprema 

i vergonha, 

Como vêem, esse álibi dos “interesses da soberania portu¬ 
guesa”, postos em risco pela propaganda do Pradipa ou do 
Pracasha, pouco vale. Foi o sr. Craveiro Lopes que o reduziu às 
suas justas proporções, desde que, no Conselho do Governo, sob 
a sua presidência, se fizeram as afirmações que marcaram a sessão 
i de 4 de Julho. 

i Varrida essa poeira, que fica ? Fica apenas isto: as violências, 

I de que foi vítima o Pradipa, representam um capricho. Não dar o 

braço a torcer, embora se ponha a ferros a lei—eis a psicologia 
do caso, 

! Que mais há ? Há os danos materiais que sofreu a empresa do 

J jornal? Não há dúvida, 

i Mas, a compensá-los, há, felizmente, alguma coisa, que vale 

j mais que todas as indemnizações. Jornal pequenino, sem história, 

! sem tradições, o Pradipa provou que os direitos não são ornatos 

j de papel, mas qualquer coisa viva, que se afirma reagindo, resis- 

I tindo ao arbítrio. 

■ Fecharam-lhe a tipografia, E ele saiu à luz fora do seu pais, 

onde lhe recusaram o direito de viver dentro da lei. Afirmou 
assim a sua vontade de poder, E nada lhe fizeram, porque nada lhe 
puderam fazer. 
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E do outro lado, que há ? Há prepotências, abusos, a porem 
em cheque a Lei, e o prestigio do Poder, com que enchem tanto a 
boca, 

Mais nada. 

Valeu a pena, sr, General Craveiro Lopes, valeu a pena fazer 
tudo isso que, por ordem de V. Exa,, se fez, para se chegar a este 
triste balanço ? 

FRACAS ff A, 25 de Outubro de 1930, 


O Estado É “Ele”,.. 


A ditadura já tem uma Constituição. 

Para outorgá-la a seis milhões de portugueses e a uns tantos 
outros de súbditos de além mar, empregou ura método absoluta¬ 
mente novo, inédito na história do Direito político. 

Um método expedito e simples. Publicou no Diário do Governo 
0 texto do projecto e convocou os eleitores para, dezanove dias 
depois da publicação, dizerem, por meio dum simples sim ou não, 
deitado nas urnas, se aceitam ou rejeitam em massa os 142 artigos 
desse projecto, divididos não poucos deles em números e pará¬ 
grafos. Uma assembleia de representantes, mesmo que fosse cons¬ 
tituída pelas competências mais provadas na matéria e pelos 
elementos mais proficientes na política, levaria alguns dias a 
votá-la, quando o fizesse com ciência e consciência. 

A esse processo deu o nome pomposo de plebiscito nacional, 
Foi assim no continente. 

Muito mais proficientes em direito constitucional do que a 
metrópole não precisaram as colónias de que mediassem dezanove 
dias entre a publicação do texto oficial do projecto e a votação. 

Na índia, esse período variou entre seis dias e umas horas, 
como foi 0 caso em Diu, a porção mais avançada em direito polí¬ 
tico das possessões indianas, teatro dos feitos heróicos de António 
da Silveira e D. Álvaro de Castro. 

^ Não sei 0 que se deu no interior de Moçambique. O processo 
foi por certo instantâneo, assumindo o plebiscito a função dum 
Kodak a surpreender a passagem do automóvel do Campbell a 437 
quilômetros por hora. 
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Não suponham que, antes de marcar ao plebiscito um ritmo 
acelerado, no continente, o governo levantou a censura que pesa 
sobre a imprensa e permitiu aos adversários da ditadura que em 
comícios públicos ou em reuniões de centros, fizessem livre critica 
do projecto ou uma ampla propaganda dos seus ideais. 

Nada disso. No próprio dia de plebiscito, os jornais sairam 
com a legenda do costume: "Este niimerofoi visado pela Censura ”, 
O direito de reunião continuou, como nestes seis anos a ser uma 
prerrogativa dos ministros, quando convocados era Belém, dos 
governadores civis e amigos do governo, quando se juntam no 
ministério do Interior ou na sala da presidência do ministério, para 
ouvir 0 sr, Salazar, e dos inscritos na União Nacional ou no centro 
monárquico. 

O aparelho compressor da opinião pública continuou inalte¬ 
rável a funcionar em toda a latitude da sua engrenagem policial. 
Só a ditadura pôde empreender “ uma intensa propaganda pelo 
discurso, pela conferência, pelo cartaz, pelo manifesto ”. Palavras 
do ministro do Interior, que, num discurso originalíssimo, recitado 
na sede da União Nacional, exaltou toda a originalidade da 
"jornada” plebiscitária, 

Como ainda houvesse margem para receios de que não vingasse 
esse método, a Ditadura previdente decretou que seriara conside¬ 
rados " como tendo dado tàcitamente voto concordante ao projecto 
os eleitores que não concorressem ao acto plebiscitario ’. Salvo se 
estivessem retidos em casa por doença ou por morte do pai, avô 
ou sogra, ou se caíssem mortos à porta da casa, fulminados por 
uma apoplexia, a caminho de plebiscito. 

Ainda essa prevenção não lhe pareceu bastante garantia do 
triunfo, E, quatro dias antes da gloriosa jornflí/fl, desfilaram pelas 
ruas de Lisboa quatro brigadas policiais de repressão, num efectivo 
de setecentos homens armados de cem pistolas metralhadoras, seis 
metralhadoras pesadas e oito ligeiras. 

A Liberdade respirou e dormiu tranquila até ao grande dia do 
seu triunfo. 

A Constituição foi votada. Os heróis foram aclamados, o 
que era mais uma prova de que havia liberdade à fartura.para os 
aclamar. Diz o ministro do Interior que 700 mil eleitores, dentre 
um milhão e duzentos mil inscritos, apesar de poderem ficar em 
casa, acudiram ao apelo da Ditadura, Votaram pela Constituição, 
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que dizem ser da repíiblica, os monárquicos. Os republicanos 
abstiveram-se do plebiscito, como o declarou em manifesto a 
União Republicana. 

Aqui, nesta pátria livre de cidadhs livres o entusiasmo pela 
Constituição saiu fora das marcas permitidas à especie humana, 
apesar de ninguém ter lido o projecto e não ter havido a propa¬ 
ganda dos criados da situação, por falta de tempo, como tiveram 
franqueza de confessá-lo. Todavia um dos diários da grei decla¬ 
rou terem votado a favor da Constituição 51 mil e tantos eleitores, 
que foram invisíveis a olho normal. Os que figuraram como tendo 
votado contra, mal atingiram um cento. E os abstencionistas 
regularam por 15%. Muito mmos do que no Continente, onde, 
segundo afirmou o ministro do Interior, as abstenções andaram 
por 40%. 

E’ caso para rejubilar o autor do Acto Colonial e pseudo 
padrinho da ponte de Borim. 

Mas a Constituição ? Apenas uma amostra. 

A Constituição da extinta República dizia; 

“ A expressão do pensamento, seja qual for a sua forma, é 
completamente livre, sem dependência de caução, censura 
ou autorização prévia, mas o abuso deste direito é punível 
nos casos e pela forma que a lei determinar”. (Art. 3.°, 
13.°). 

E que diz a Constituição da ditadura ? 

Entre os direitos e garantias dos cidadãos portugueses 
enumera: 

“A liberdade de expressão do pensamento sob qualquer 
forma”. (Art. 8.°, 4.°). 

Podemos pois manifestar o nosso pensamento pelo livro, pela 
revista, pelo panfleto, pelo jornal, pela folha solta, pelo cartaz. 
E não diz mais nada ? 

Diz. E’ ler o § 2,° do mesmo artigo: 

“ Leis especiais regularão o exercício da liberdade de expres¬ 
são de pensamento, de ensino, de reunião e de associação, 
devendo, quanto a primeira impedir preventiva ou repressiva¬ 
mente a perversão da opinião pública na sua função de 
força social, e salvaguardar a integridade moral dos cida¬ 
dãos, a quem ficará assegurado o direito de fazer inserir 
gratuitamente a rectiíicação ou defesa na publicação perió¬ 


dica em que forem injuriados, sem prejuízo de qualquer 
outra responsabilidade ou procedimento determinado na 
lei”. 

Não admitia a Constituição da defunta República nem censu¬ 
ra, nem caução, nem autorização prévia, para o exercício do direito 
de expressão do pensamento, Apenas era punível o abuso desse 
direito. 

A ditadura sujeitou a imprensa à censura prévia, no conti¬ 
nente. E foi até ao extremo de pôr na direcção de certos jornais 
um delegado do governo, quando foi da tentativa revolucionária 
de Fevereiro de 1927. Mas, para o fazer, prevaleceu-se dum 
decreto que suspendera as garantias, logo a seguir ao 28 de Maio, 
e 0 qual não fora revogado, segundo dizem. 

Só na índia, o ministro sr. Bibiano, por sugestões que se 
sabem, sujeitou à censura a imprensa local, sem estarem suspensas 
as garantias. E o sr. Craveiro Lopes, depois do picaresco Acordo 
do Idalcão, que há de ocupar um lugar preeminente entre as mons¬ 
truosidades jurídicas, levou 0 seu liberalismo estreme ao requinte 
de estabelecer a censura singular para o Pradipa. 

Pois agora o padre mestre Tartufo pode dizer, sem receio de 
ser contraditado, que a censura prévia é um meio absolutamente 
constitucional, destinado a impedir preventivamente a perversh da 
opiniáo pública. O que a Ditadura não podia por enquanto fazer 
sem estarem suspensas as garantias constitucionais ou sem saltar 
por cima da lei, fá-lo-á daqui por diante dentro da mais exemplar 
legalidade, 

Vejam lá para quanto serve a Constituição. 

E não param as coisas por aí. Subordinados ao título — Da 
opinião pública — ela insere estas duas disposições: 

Art. 20." A opinião pública é elemento fundamental da polí¬ 
tica e administração do País incumbindo ao Estado defeiidê- 
-la de todos os factores que a desorientem contra a verdade, 
a jufitiça, a boa administração e o bera comum. 

Art. 21.° A imprensa exerce uma função de carácter público^ 
por virtude da qual não poderá recusar, em assuntos de 
interesse nacional, a inserção de notas oficiosas de dimen¬ 
sões comuns que lhe sejam enviadas pelo governo 

Já não é 0 Estado, pelos seus órgãos, uma emanação da 
opinião pública, E’ ele o seu tutor e orientador em matéria da 
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verdade, da justiça, da administração e do bem comum. E, no 
exercício dessa função tutelar o Governo pode invadir as colunas 
dos jornais, não para corrigir uma informação ou defender-se 
duma falsa imputação, mas para sustentar a sua orientação, a sua 
doutrina, as suas ideias acerca de qualquer problema da política 
ou da administração. 

Mas por qual dos seus órgãos vai exercer o Estado a acção 
tutelar sobre a opinão pública ? 

Não é 0 Chefe do Estado cujo papel é mais modesto. Ele no¬ 
meia e demite o Presidente do Conselho e os ministrosdirige 
mensagens à Assembleia Nacional;—marca o dia para as eleições 
de deputados; — confere à Assembleia Nacional poderes consti¬ 
tuintes;—dissolve-a;—representa a Nação e dirige a política 
externa; — indulta e comuta penas;— e promulga e faz publicar as 
leis e as resoluções da Assembleia Nacional, e expede os decretos 
e mais diplomas do Governo. 

Não a exerce a Assembleia Nacional, Nem podia exercê-la, 
que por mais não seja, por funcionar apenas durante três meses 
improrrogáveis, em cada ano. O sr. Salazar não gosta do regime 
parlamentar. A Assembleia Nacional é uma tolerada. 

Claro que não pode ser a Câmara Corporativa, simples apên¬ 
dice da Assembleia Nacional e cujo metabolismo tem a duração do 
órgão principal. Menos ainda podem ser os Tribunais, embora 
sejam órgãos do Estado. 

O tutor da opinião publica é, pois, o Governo. E o seu orien¬ 
tador. Mas quem é o Governo ? Leiam: 

“Art. 106.° O Governo é constituído pelo Presidente do 
Conselho, que poderá gerir os negócios de um ou mais 
Ministérios, e pelos Ministros ”. 

Pela Constituição da extinta República, o Poder Executivo era 
exercido pelo Presidente da República epelos Ministros. (Art. 36.'). 

Pela Constituição da Ditadura é o Presidente do Conselho uma 
entidade primacial. E’ perante ele que os ministros respondem 
politicamente pelos seus actos. E “ o Governo é da exclusiva 
confiança do Presidente da República e a sua conservação no Poder 
não depende do destino que tiverem as suas propostas de lei ou de 
quaisquer votações da Assembleia Nacional”. ( Art. 111.^). 

Politicamente, o Presidente do Conselho é que é o Governo. 
Uma espécie de Grão Vizir. E é ao Governo que compete: 


“ Elaborar decretos-leis no uso de autorizações legislativas 
ou nos casos de urgência e necessidade pública. 

Elaborar os decretos, regulamentos e instruções para a boa 
execução das leis ”. 

Sendo o Presidente do Conselho tudo nesse panteísmo consti¬ 
tucional, 0 mestre da verdade, da justiça, da administração, do 
bem comum, a orientar a opinião pública, é ele, 

Sabem os senhores quem é o Presidente do Conselho. 

O sr. Salazar, ao consignar na Constituição esses princípios, 
que investem o Presidente do Conselho no magistério da verdade 
e áã justiça, no domínio da política e da administração, evidente¬ 
mente excluiu, por absurda, a hipótese de estar na presidência do 
Conselho quem encare a política e a administração—o bem comum 
— sob um critério diametralmente oposto ao seu. E por uma razão 
muito simples. Seria ele a primeira vítima do mecanismo que 
inventou. Passava à situação de desorientador e perversor da 
opinião pública. 

Até aqui, era a ditadura um regime de facto, especado pelos 
quartéis e por variadas espécies de polícia, a imporá seis milhões 
de portugueses, e às dependências de além-mar a vontade do sr^ 
Salazar, erigindo em lei do país a sua obsoleta doutrina. Do sr. 
Salazar e de mais ninguém. Pois será difícil apurar que ideias ou 
que doutrinas são capazes de ter as outras figuras marcantes do 28 
de Maio. 

Passa agora a subsistir com o invólucro da Constituição, que 
lhe dá um ar de regime de direito. Mas o Estado Novo não é 
mais do que o sr. Salazar, o Estado é ele. E Im-de durar enquanto 
ele puder durar. 

PRÁCASHA, 19 de Abril de 1933. 


k margem duma carta 

0 sr. dr, António Alves, sacrificando a folga de um domingo, 
teve a pachorra de escrever-me uma longa carta, em defesa da 
entrevista que, a propósito do comício de Bombaim, ele concedera 
a um representante do Times of índia e da qual me ocupara num 
artigo publicado no Pracasha. 
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Graças a um Mecenas, tão generoso quanto modesto, pôde o 
público da minha terra gozar do prazer inefável duns momentos de 
riso, lendo essa carta. Não arrisco uma afirmação gratuita ao 
atribuir a um Mecenas esse serviço às letras nacionais e - o riso é 
uma terapêutica para o cérebro —à salubridade mental do meu 
compatriota. Olhei para o rosto do folheto — Carta enviada ao 
snr. Menezes Bragança pelo Snr. Dr. António Alves— qIo^o aí vi 
que não era edição do autor. 

Este comesinho pormenor tem o alcance considerável duma 
indicação do interesse que ela despertou no meio, mal se soube da 
sua existência, impondo a irreprimível necessidade de ser arremes¬ 
sada à curiosidade gulosa do público. 

A picar a impaciência do vulgo, vinha num jornal, sempre 
solícito em transmitir aos seus leitores o eco das pulsações do 
mundo dirigente, a notícia da existência dessa carta, como se fosse 
um acontecimento público, sublinhando, para mais, a qualidade 
diplomática do autor e a fogosidade do jornalista a quem era ende¬ 
reçada. 

Ao mesmo tempo, chegavam até aqui os ecos do riso que ela 
despertou no meio selecto em que vejo que circulara ainda antes de 
ser entregue ao prelo. E presumo que no Jasso e no Coelho se 
teriam cruzado juízos e opiniões em sua volta. Pelas vilas e 
cassabés, assim como pelas selvas, onde dizem que passou a residir 
— ainda lhe não fui deixar o meu cartão — a opinião pública, é 
natural que o risonho documento teria agitado o formigueiro, obri- 
gando-o a levantar a cabeça das charras trivialidades da vida, numa 
ânsia irresistível por esse pasto espiritual que estava longe de 
esperar. 

Calculo a voracidade com que todos a saberearam, Aqueles 
de quem tantas vezes tenho rido, sentiram por certo um alívio, 
como sente a vítima duma enxaqueca a umas aplicações de amru- 
tanjan: “ Ah, seu patife! Anos e anos tem estado a rir de tudo e 
de todos, não poupando os seus sarcasmos as figuras mais vene¬ 
randas e as coisas mais reverendas. Estamos agora rindo de 
Você^’ - diriam num desabafo legítimo. Outros, que a leram, e 
me não conhecem pessoalmente, estariam à espera de me ver passar 
numa rua da capital, e de alguém lhes apontar com o dedo, ao 
virar da esquina: — “ Queres ver a vitima do dr. Alves ? Lá vai 
E’ ele ”... 
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_ A publicação da carta, evidentemente, desfrisou o rictus de 
tiisteza e enfado, a que nos obriga o coco a baixar de preço e de 
quantidade, o arroz a desvalorizar-se, os excessos da monção a 
poiem em risco as searas, as pontes a serem arrastadas pela fúria 
dos rios 011 a cambalearem sobre os lodos. 

Paia mim, teve a vantagem de ser um guindaste que me ergueu 
paia a celebridade de umas semanas, arrancando-me do fundo da 
vida pacificante da aldeia, onde apenas me turvam o repouso, de 
quando em quano, os dobres a finados, que, não raro, à hora 
matinal, me obrigam — singular paradoxo 1 —a sair do sono, ou o 
estralejar de foguetes, à mistura com repiques, a dizer-me que vai 
a enterrar uma criança. 

Linalmente, para o seu autor, deu-lhe a honra de criador 
duma celebridade, embora ela seja dumas semanas. A faculdade 
criadora é um atributo divino, 

Nao calcula o leitor como me pus a rir, logo às primeiras 
linhas da carta, quando o correio ma trouxe. Mas, à maneira que 
percorria giilosamente os risonhos períodos, ía-me surgindo na 
memória, como uma placa fotográfica ao ser mordida pelo banho 
revelador, um episódio que marcara, cora triunfal esplendor, nas 
letras nacionais e nos domínios da ironia. Vi logo que, para 
“ descobrir o cómico ” em mim, o meu ilustre contendor, com 
muita felicidade, se inspirara num dos melhores modelos da crítica 
portuguesa. Ao acabar de ler o preâmbulo, no clichê do meu 
cérebro formara-se nítida a imagem da polémica travada, há anos, 
entre Eça e Chagas. 

A revelação dessa parecença, perfeitamente nataral e 
inevitável era pessoas de vasta e variada leitura, tranquilizou-me 
desde logo. Fosse qual fosse a força demolidora dos seus argu¬ 
mentos e arrazoados, estava seguro de que o meu contraditor ia 
indemnizar-me dos precalços que eu sofresse aos golpes da sua 
dialéctica, proporcionando-me o humorista, com fidalga galhardia, 
0 bálsamo suavizante do riso a aliviar as contusões causadas pelo 
polemista. 

Não suponham os menos lidos que os dois casos perfeitamente 
se ajustam, sobrepondo-se como dois polígonos absolutamente 
iguais, rigorosamente idênticos, 

Há diferenças flagrantes e irredutíveis, 

Entre o meu galante contendor e o formidável artista da 
Campanha alegre, ainda assim existem visíveis pontos de contacto. 
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E bacharel em direito. E, como ele, ocupa um cargo de igual 
responsabilidade no funcionalismo consular português. Não sei se 
também usa monoculo, pois não tive até aqui o prazer de o conhe¬ 
cer pessoalraente. E há este facto incontrastável, que os irmana: 
ambos escrevem na língua que os seus antepassados lavraram e 
poliram, num trabalho de séculos, e que eles beberam com o - leite 
materno. 

Mas que pontos de aproximação poderá haver entre o deli¬ 
cado autor da Morgadinha de Valflor, polígrafo brilhante, orador, 
cuja voz, cheia de graça e de fluência—disse isto um dos maiores 
parlamentares portugueses - tinha a vibração de “finas folhas de 
ouro , jornalista, cuja pena lhe marcou no periodismo um lugar 
inconfundível, nessa época em que fulguraram António Enes, 
Mariano de Carvalho, Emídio Navarro, Oliveira Martins e Carlos 
Lobo de Avila ~ e eu, um assimilado ? A própria palavra está a 
dizê-lo. Há lá maneira de atingir o original 1 

Marcou o meu opositor ainda uma diferença entre os dois 
casos. ’ 

Eça julgava-se “ura hereje, um jacobino, um traidor 
comprado pelo ouro do Brasil ”, por ter escrito que “ Portugal se 
tinha tornado como uma colónia do Brasil ” e que o “ império do 
Oriente fora um monumento de ignomínia Chagas nessa polé- 
mica, figurava como “ um velho personagem do século XVIII, 
com mais de 145 anos de idade, pintado por fora duma côr natural 
de vida moderna, mas ressequido e pulverulento por dentro, que, 
tendo escapado milagrosamente aos anos e às revoluções anda 
agora entre nos representando os modos de pensar e de falar que 
caracterizaram a sociedade portuguesa do tempo da senhora D 
Maria I ”. 

O meu contendor, ao distribuir os papéis, trocou as atitudes 
mentais. 

Do grande demolidor reivindicou, para o seu uso, o direito 
de arrasar-me pelo riso, escutando a lição do Mestre: “Passe-se 
sete vezes uma gargalhada, em volta duma instituição, e a 
instituição, alui-se j e a Bíblia que no-lo ensina sob a alegoria, 
geralmente estimada, das trombetas de Josué, em torno de Jerico ”, 

E eu, que não sou nenhuma instituição, apenas com uma volta de 
gargalhada, ruiria, esfarelado. 

Ao mesmo tempo, reservou o glorioso papel de amparar o 
modo de pensar do tempo do Intendente, dos desembargadores 


e dos brigadeiros, que o ironista encabeçara em Chagas, e o qual 
agora, saindo do cemitério da História, e largando a perruca 
calção e meia, anda aí vestido à moderna, com o cabelo alisado e 
deitado para trás. E, para mim, ficou a concepção iconoclasta do 
extremista e hereje, para ser defendida no desbotado estilo de 
assimilado, 

Nem outra coisa podia ser, sem desafiar o bom-senso e 
desmentir a lógica das situações. 

Descendente de gauncares de aldeia, amassado nas tradições 
glebárias do jono e coxi-mado, da cotubana e xiristó, ^como podia 
eu, repetindo Chagas, embora em edição colonial, representar a 
tradição das caravelas, incarnar o espírito da conquista e sustentar, 
com firmeza e brio que "é da esshicia orgânica da Nacâo 
portuguesa desempenhar a função histórica de possuir e colonizar 
domínios ultramarinos e de civilizar as populaçães indígenas que neles 
se compreendam",—como dogmàticamente afirma e ensina o 
Acto Colonial? Além do mais, esse papel me colocava na 
absurda situação de ser súbdito de mim próprio. 

E como podia o meu jovial opositor, sem me derrubar a 
golpes de riso, pôr de pé as ideias do tempo de D. Maria I? 
A nossa época é irreverente; sempre gosta de pôr uns rabinhos de 
papel às coisas mais respeitáveis. E depois—vá lá mais uma 
vez ~ ensina o Mestre: “ O riso ê a mais útil forma da crítica, 
porque é a mais acessível à multidão. O riso dirige-se não ao 
letrado e ao filósofo, mas à massa, ao imenso público anónimo ”. 
E logo adverte: “ a multidão não se ocupa de ideias, ocupa-se das 
fórmulas, visíveis, convencionais, das ideias ”. Fez então de mim 
uma fórmula, o invólucro visível da ideia. E tratou de rasgá-lo a 
golpes de graça. 

Ora bem. O “ imenso publico ” da minha terra, a multidão, 
fartou-se de rir. Ri-me eu próprio. E’ a parte jovial e risonha da 
justa. Mas ficou alguma coisa. Ficaram as minhas ideias. E 
elas, interessam-me mais do que a sorte da minha pessoa ao cabo 
de tanta risada. 

Vejamos em que estado deixou os meus pontos de vista a 
dialéctica sagaz, o argumento subtil, o raciocínio profundo do meu 
contraditor. Em suma, vejamos se ilibou o Acto Colonial e o 
Regulamento do serviço militar da feia e horrenda reputação que 
lhes arranjaram os críticos como eu e os “ meus colegas no Senado 
Universitário ”. 
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Preguntoii-me o repórter do “Times of índia ”, em primeiro 
lugar, se, como dizia um panfleto distribuido nesta cidade, tinha 
sido promulgada recentemente em Portugal qualquer legislação 
que criasse odiosas distinções de cor, ou que retirasse aos natu¬ 
rais do Estado da índia os direitos de cidadãos portugueses que 
gozavam Im 150 anos (sic). 

Dado que a minha resposta devia ser inteiramente objectiva, 
consultei o Acto Colonial. Logo no artigo 1,” encontrei esta dispo¬ 
sição : -"A Constituição Política da República Portuguesa k aplicá- 
yel às colónias ", Abri, portanto, a Constituição e nela vi o 
seguinte: - Artigo l.° — "O território de Portugal ê o que actual- 
mente^ lhe pertence e compreende o Continente. Arquipélagos da 
Madeira e Açôres, Estado da índia, etc... ”, Artigo 3.° — " Cons¬ 
tituem a Nação todos os cidadãos portugueses residentes dentro ou 
forajo^ seu território"; Artigo IV-"Asoberania reside em a 
Nação ; Artigo 5.° — " O Estado Português ê uma República unitá¬ 
ria e corporativa baseada na igualdade dos cidadãos perante a lei e 
na interferência de iodos os elementos da Nação na vida administra¬ 
tiva e na feitura das leis"; parágrafo único do Artigo 5°—"Á 
igualdade perante a lei envolve o direito de ser provido nos cargos 
públicos e a negação de qualquer privilégio, salvas, quanto aos 
encaigos ou vantagens dos cidadãos, as diferenças impostas pela 
diversidade das circunstâncias ou pela natureza das coisas". Artigo 
lei civil determina como se adquire e como se perde a 
qualidade de cidadão português" II 

Era vista desta última disposição, consultei o Código Civil 
promulgado era 1 de Julho de 1867 e tornado aplicável ao Estado 
da India^em 1 de Julho de 1870. O número l.“ do artigo 18,° do 
citado Código estatui que são cidadãos portugueses os que nascem 
no reino, de pai e mãe portugueses, ou só de mãe portuguesa sendo, 
filhos ilegítimos. A expressão reino, entendem-na tratadistas e 
jurisconsultos como tendo o significado de território português; 
e esta interpretação foi confirmada pelo regulamento dos serviços 
de recrutamento militar de 23 de Agosto de 1911, cujo artigo 51.°, 

número l.° dispõe que são portugueses "os que nascem no território 
da Republica". 

Conjugando estas disposições tanto quanto mo permitiam 
as minhas débeis faculdades de raciocínio e relembrando o Velho 


preceito romano que ubi lex non distinguli, nec nos distinguere 
debemus, conclui, mui estupidamente, que a legislação promulgada 
era Portugal nem estabelecia odiosas destinções de côr, nem 
retirava aos naturais do Estado da índia os seus antigos direitos de 
cidadãos portugueses. Entendi, ainda, que cidadãos portugueses 
são todos quantos nascem em território português, que todos eles 
são iguais perante a lei e que os seus encargos ou vantagens só 
poderão diferir quando a diversidade das circunstâncias ou a 
natureza das cousas assim o imponham. 

A tremenda raia que dei! —exclamei, ao ver nesta resposta, 
“ inteiramente objectiva ”, dada por S. Ex." ao repórter do Times 
of índia, 0 texto do artigo l.° do Acto Colonial, reduzido a exíguas 
dimensões, encolhido, condensado, comprimido, simplificado. 
Foi a primeira nuvenzinha a ensombrar o bom humor era que me 
pusera o risonho preâmbulo da carta. 

Lembrava-me, porém, de que esse artigo tinha maiores dimen¬ 
sões, quando há três anos, o lera no Conselho do Governo. Nem 
a presidência nem qualquer dos vogais que me ouviram então, me 
advertiram de estar a ler um imaginário texto. 

i Teria ocorrido ura fenómeno alucinatório, a que não é 
estranha a psicologia das assembleias e das colectividades ? 

Durante o cerco de Paris, em 1870, dizem que uma velinha 
acesa num quarto andar era bastante para a multidão inquieta 
supor que eram os sitiantes a fazer sinal, quando um segundo de 
reflexão a levaria a reconhecer que, a léguas de distância, era 
impossível divisar a chama duma velinha. Em pleno dia, por um 
céu claro, a vedeta da fragata francesa La Belle-Poule, que andava 
à busca dum navio da esquadra, desviado da rota por ura violento 
temporal, dá, de repente, sinal de ter avistado um barco abando¬ 
nado. Oficiais e marinheiros convergem as vistas para o ponto 
indicado pela vedeta. Todos assegurara ver nitidamente uma 
jangada abarrotada de homens e rebocada por barcos que tinham 
içado 0 sinal de socorro. O almirante despacha, imediatamente, 
para o sítio um escaler. E os marinheiros e oficiais que iam nele, 
à maneira que se iam avizinhando do local, distinguem uma massa 
de homens a agitarem braços e ouvem um ruído surdo e confuso 
de vozes, Chega o escaler ao ponto assinalado e lá encontram 
apenas galhos de árvores, cobertos de folhagem, que o temporal 
arrancara à costa vizinha. 
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Teria sido a assembleia do Idalcão vítima duma alucinação 
similhante? Mas esse fenómeno pressupõe uma atitude expectante, 
polarizada em determinado sentido. E a maior parte dos que me 
ouviam tinha a mentalidade orientada em sentido divergente do 
meu, e a sugestão não era fácil. 

Cotejei 0 velho texto de 1930 e o texto da nova edição do Acto 
Colonial, integrado na Constituição. Nenhuma diferença entre os 
dois textos. Submeti-os à contraprova da leitura por pessoa 
estranha. Absolutamente idênticos. 

Ora 0 artigo l.°, do acto colonial, no texto oficial, diz: “A 
Constituição Política da Repüblicaf em todas as disposições que por 
sua natureza se não refiram exclusivamente à metrópole, ê aplicável 
às colónias com os preceitos dos artigos seguintes 

O texto, que o meu opositor “ encontrou ”, é breve, categó¬ 
rico, incondicional, sem restrições de espécie alguma a limitarem o 
seu âmbito. Direito como uma linha recta traçada entre dois 
pontos. Não podia deixar de lhe acudir à memória de homem 
versado na Jurisprudência o brocardo romano; Ubi lex non distiu' 
guit, nec nos distinguere debemus. Nem podia deixar de concluir 
certeiramente — e não “ muito estupidamente ”, segundo escreve — 
como uma bala despedida por uma boa espingarda, que aquele 
texto não estabelece “ odiosas distinções de côr ”, nem de qualquer 
espécie incolor, sendo inteiramente aplicáveis aos naturais da índia 
os artigos, que citou da Constituição e do Código Civil. 

Mas’ 0 texto, que eu e os “ meus colegas no senado Univer¬ 
sitário ” encontrámos na edição oficial, é aquele que acima trans¬ 
crevo. Muito mais comprido, sinuoso, condicional. Torto como 
uma vara vista através duma poça. Plantado de restrições como 
uma sebe de cactos a preservar uma horta de animais daninhos. 
Mal se enuncia 0 sujeito da oração, intervém esta tarracha: — 
" em todas as disposições que por sua natureza se não refiram exclu- 
sivamente à metrópole E mal a oração se completa, é posta 
esta barreira: " com os preceitos dos artigos seguintes ”. 

Bolearam-lhe apenas os ângulos, pondo a palavra "preceitos”, 
em lugar da palavra " restrições Tanto faz. O pensamento é o 
mesmo. A Constituição do Estado Novo é, pois, aplicável às 
colónias sómente dentro dos limites expressos nos artigos do Acto 
Colonial. i! 


Esse enunciado, erriçado de restrições, leva-nos a seguir um 
preceito absolutamente contrário à máxima romana. Temos de 
dizer: Ubi lex distinguit, non nobis Hcet confundere. Os leitores 
consumados de Horácio e Tito Livio que me perdoem o macar- 
rónico latim. Quando o acto Colonial distingue o preto do branco, 
não nos é lícito confundir o branco e o preto. Vá lá em versão 
livre e ajustada ao caso, 

Há mais. O artigo l.“ do Acto Colonial, na simplicidade do 
texto que o meu contraditor “ encontrou era absolutamente 
inútil. Uma redundância, inadmissível nos autores desse diploma, 
e nos ministros que o referendaram, doutores de capelo e borla em 
Direito. Se a Constituição era aplicável, sem restrições, às coló¬ 
nias, “ em todas as disposições que por sua natureza se não refiram 
exclusivamente à metrópole ” - a que vinha ele no Acto Colonial, 
que é parte integrante da Constituição ? 

Mas, no texto oficial, está certo. Vem aí para nos dizer que 
a Constituição, em matéria de direitos e garantias políticas, 
envolve restrições nas colónias. Lá vem, por exemplo, o artigo 
23.^ que diz "O Estado assegura nos seus territórios ultramarinos 
a liberdade de conscitnciae o livre exercício dos diversos cultos, com 
as restrições exigidas pelos direito e interesses da soberania de 
Portugal, bem como pela manutenção da ordem pública, e de harmo¬ 
nia com os tratados e convenções internacionais 

A’ luz do texto, que “ encontrou ” o meu ilustre opositor, 
este artigo era incompreensível no Acto Colonial, pois que restrin¬ 
ge a liberdade e a inviolabilidade de crenças e práticas religiosas, e 
0 exercício do culto, tais como estão garantidos nos artigos 8.°, 
número 3.“, e 45.‘ da Constituição, E é por existir essa disposi¬ 
ção, restritiva duma garantia política, que o texto do artigo V do 
Acto Colonial é aquele que nós encontrámos. 

Vamos a uma contraprova. A Constituição da República^ de 
1911 continha um título referente às colónias. O artigo 67.° dizia 
que elas gozavam, " sob a fiscalização da metrópole, de autonomia 
financeira e de descentralização, compatíveis com o desenvolvimento 
de cada uma, e regiam-se por leis orgânicas especiais e por diplomas 
coloniais nos termos deste titulo ”< E, em seis artigos, definia a 
esfera de competência dos diversos órgãos do Estado dentro desse 
regime administrativo. Mas nada havia, nesse titulo, quanto a 
direitos e garantias políticas dos cidadãos. E’ que estavam consi- 
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gnados nos 38 números do artigo 3.“ e no artigo 4.° da Constituição, 
e eram idênticos na metrópole e nas colónias. 

Temos agora o Estado Novo. A Constituição, que o rege, 
consigna era dois títulos as garantias dos cidadãos. E no título do 
Império Colonial Português insere, como '' matéria constitucional", 
0 Acto Colonial que abre com um artigo a dizer que a Constituição 
é aplicável às colónias com as restrições nele indicadas. 

Como pode o meu arguto contendor concluir que o novo 
estatuto constitucional não retira aos naturais do Estado da índia 
“os seus antigos direitos de cidadãos portugueses ” ? Isto, sem falar 
na sua orgânica administrativa, que passou a ser de apertada e 
anacrónica centralização. 

Não vou, é claro, perguntar-lhe onde foi encontrar esse texto, 
tão contraído, do artigo 1° do Acto Colonial. Calculo o que foi. 
Foi a pressa de responder. Sucede isto a toda a gente, quando 
uma importunação vera perturbar o curso das preocupações 
habituais. Se não fora a pressa, S. exa., ao cabo da leitura do 
texto integral, chegava à singela mas clara conclusão a que chegá¬ 
mos nós, os do “ Senado Universitário ”, na pachorra rastejante da 
formiga, que não é dada aos soberbos vôos da águia. 


A seguir, ocupa-se o meu opositor do artigo V do Acto 
Colonial. Diz que “ analisando gramaticalmente e logicamente o 
texto incriminado e comparando-o com as já citadas disposições 
constitucionais ” achou não ser justo pretender que esse artigo 
“ coloca os naturais do Estado da índia na lamentável situação de 
" súbditos por essência orgânica". 

Não posso apreciar por que forma a análise gramatical e a 
análise lógica o conduziram a essa afirmação, pois não me dá a 
sua carta elementos para essa apreciação, 

Vou valer-me da gramática e da lógica, a ver o que me dizem 
as venerandas matronas. 

Para a primeira, creio que serão bons empenhos os meus 
velhos mestres Aulete e Epifânio. 

Antes de mais, o texto a analisar. Diz o artigo 2.“ do Acto 
Colonial: —'' E' da essência orgânica da Nação Portuguesa desem- 
penhar a função histórica de possuir e colonizar domínios ultramari¬ 
nos e de civilizar as populações indígenas que neles se compreendam, 
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exercendo também a influência moral que lhe é adstrita pelo 
Padroado do Oriente 

Iluminado por aqueles dois faróis da gramática, o meu cérebro 
vê que a Nação Portuguesa exerce a função de possuir e colonizar 
os territórios do ultramar, e de civilizar as populações indígenas 
desses territórios. Vê, mais, que essa função não é caprichosa, 
pois que lhe resulta da História, E exerce-a por ela ser da sua 
" essência orgânica". Advertem-me os dois luminares de que é 
um complemento de causa. E quere ele dizer que a função de 
possuir e civilizar não é eventual, acidental, prescindível. Não é 
um acto de luxo, como o era, por exemplo, se eu, abancado no 
Coelho ou no Jasso, emborcasse um copo de cerveja ou um whisky 
e soda. Nada disto. Portugal tem de possuir e civilizar esses 
domínios por uma necessidade orgânica, biológica. Tal como o 
meu ilustre contraditor e eu precisamos do ar para respirar. 

Como lhes pedisse mais elucidações, os dois mestres, em ar 
bonacheirão, responderam-me que elas ultrapassavam os domínios 
da gramática. Mas estavam, visivelmente, satisfeitos com a 
minha consulta. Disseram-me que, nos tempos que correm, era 
raro alguém consultá-los. E, num sorriso de amarga ironia, 
perguntaram-me se, neste' domínio ultramarino, o imperativo do 
verbopassara, entre portugueses, a ser: perca tu, percaivós, 
e se declinavam os verbos... E remeteram-me a Aristóteles. 

Elucidou-me o mestre com estes sumários raciocínios: 

Se nós precisamos do ar para respirar, tem' de existir o ar e 
ser essencialmente respirável. Do mesmo modo, se Portugal 
precisa de possuir e civilizar domínios ultramarinos, têm de existir 
domínios para ele poder viver. Ou, por outra, territórios essen- 
cialraente domináveis, essencialmente possuíveis. Logo, esses 
territórios serão sujeitos por essência orgânica. Pois, no dia em 
que os não houvesse, Portugal deixaria de existir, tal como nós 
morríamos de asfixia se não houvesse o ar. 

Se esses territórios são essencialmente sujeitos, os seus natu¬ 
rais ficarão para sempre “ na lamentável situação de súbditos por 
essência orgânica". Nunca podem levantar a cabeça em sua 
própria casa. Nunca podem vir a regular os seus destinos. 

E completando o seu arrazoado As expressões—í/omi- 
nante por essência orgânica—t—súbditos por essência orgânica 
envolvem conceitos correlativos. Espresso um no artigo 2.“ do 
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Acto Colonial, flui o outro como um fio de agua. Um não pode 
existir sem o outro. 

— Mas esse artigo fala em “ Nação Portuguesa ”,.. 

— Certo. E’ Portugal. E o artigo 3." diz" Os domínios 
ultramarinos de Portugal denominam-se colónias e constituem o 
Império Colonial Português", Logo, Portugal, politicamente, é 
uma entidade distinta das colónias, que constituem os seus domí¬ 
nios - 0 seu Império. Há o imperante e há os imperados. A 
metrópole, que manda, e o império, que é mandado. Se os 
domínios ultramarinos, comas “populaçSes indígenas”, estives¬ 
sem compreendidos na designação política de “ Nação Portugue¬ 
sa”, dava-se o fenómeno singular de serem possuidores de si 
próprios, de serem ao mesmo tempo dominantes e dominados, 
desde que “ é da essência orgânica da Nação portuguesa ” possuir 
esses territórios. 

Esta lição de luminosa claridade não me deixava no espírito 
margem a mais dúvidas. Desde que também fôssemos dominantes, 
Portugal não podia ter-nos por seus dominados, 

Ora das duas uma: —ou o artigo 2.” do Acto Colonial 
coloca os naturais do Estado da índia na lamentável situação de 
“súbditos por essência orgânica” — sio contrário do que julga o 
meu contraditor— ou o Acto Colonial cria a situação, paradoxal e 
inédita em direito, de eles serem dominantes e dominados dentro 
dum mesmo agregado político, 

Vejamos agora a que deduções o levaram a análise gramatical 
e a análise lógica: 

Pareceu-me, a sangue frio, que o artigo apenas estabelecia 
dois princípios: - ura, de ordem puramente doutrinária, 
transformando era preceito constitucional o averiguadíssimo 
facto de que a nossa existência nacional se baseia, quase 
exclusivamente, sobre a nossa obra de colonização, outro, 
de ordem jurídica, em virtude do qual nenhum governante 
futuro poderá entravar, suspender ou impedir a nossa acção 
colonizadora, incluindo a do Padroado do Oriente que dela 
é acessória, O primeiro princípio tem por intuito acentuar 
que possuimos nos territórios por nós descobertos, conquis¬ 
tados e colonizados desde o século XV direitos adquiridos 
que não devem, sem injustiça, ser menosprezados pelas 
outras nações, e que esses territórios são partes integrantes 


i do Estado português unitário e igualitário, O segundo tem 

! por fim evitar que algum dia se ponham era execução no 

poder as doutrinas de certa escola política portuguesa abso¬ 
lutamente oposta a qualquer acção colonial, ou que se 
repitam os atentados cometidos no início da República por 
alguns energúmenos contra a secular instituição portuguesa 
do Padroado do Oriente. 

í Afinal, por vários caminhos se vai a Roma. Vejo que o meu 

; contendor chega à conclusão a que cheguei ao cabo do meu esforço 

analítico. Se “a existência nacional se baseia, quase exclusiva¬ 
mente, sobre a obra de colonização ”, as colónias têm de ser 
1 eternamente colónias, para Portugal continuar a existir. Nunca 

j seremos senhores era nossa casa. Eternas crianças, não chegando 

[ nunca à maioridade. Perpétuos interditos. Em suma —" súbditos 

í por essência orgânica ”, 

I Fora contra este princípio retrógrado e infamante, exumado 

J dos cavoucos do passado pelos actuais dirigentes de Portugal, que 

i a parte eleita do Conselho do Governo, interpretando o sentir da 

índia, consignara na sua declaração de 4 de Julho esta reivindi¬ 
cação : 

“Á Índia Portuguesa lÉo renuncia ao direito, que tem os povos, 
de atingirem a plenitude da sua individualidade, até virem a consti¬ 
tuir-se unidades capazes de dirigir os seus destinos, visto ser um 
1 direito originário, da sua essência orgânica", 

E’ 0 princípio de auto-determinação, tão orgânico na vida dos 
povos como 0 princípio da Liberdade na vida dos indivíduos. 

Não vejo como esse artigo do Acto Colonial tenha o condão 
de obstar a que ura “governante futuro” possa entravar ou 
suspender a acção colonizadora, incluindo a acção acessória do 
Padroado. 

Se a ditadura, nascida do 28 de Maio, pôde publicar no Diário 
do Governo, o Acto Colonial, ura “ governante futuro ”, com igual 
direito de orientar a política nacional de harmonia com os princí¬ 
pios que professe, e com não menor competência legislativa, 
poderá enviar à Imprensa Nacional ura decreto, para valer como 
lei, concebido nestes termosArtigo V-Portugal reconhece 
aos outros povos, sem exclusão dos seus doníínios ultramarinos, o 
direito imprescritível de atingirem a plenitude da sua individualidade 
política, constituindo-se unidades capazes de dirigir os seus destinos, 
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dentro dos princípios da Democracia. Artigo 2.° Fica revogada 
toda a legislado em contrário, e designadamente, os artigos i.“, 2.°, 
3.° e 4.^ do Acto Colonial 

Seria isto de arripiar a sensibilidade patriótica dos trinetos 
dos descobridores e conquistadores? Por forma alguma. As 
Constituições modernas já integraram a doutrina consagrada pelo 
pacto de Paris (Briand-Kelogg) e por vários pactos de náo-agres> 
são, que baniram o direito à guerra, No século XV era um 
escândalo, uma heresia política. 

A Carta Constitucional não impediu que a dinastia de Bragan¬ 
ça fosse banida de Portugal. Os “energúmenos” de 1911 
inplantaram a República. Veio o 28 de Maio e o sr. Salazar gerou 
0 Estado Novo, com a sua Constituição. Se os actuais dirigentes 
de Portugal deram 0 exemplo dessa subversão de Constituições, 
porque o não seguirá um “ governante futuro ”, atirando com o 
Acto Colonial para o cesto de papéis velhos ? Não há dogmas em 
direito político. Há doutrinas em marcha, e haverá regressões, 
que vingam mercê da vis inertiae, resultante duma depressão da 
consciência colectiva. 

Acha 0 meu ilustre opositor que esse artigo do Acto Colonial 
é um espeque aplicado à “ secular instituição portuguesa do 
Padroado do Oriente” ? 

A boas horas 1 O último convénio rediiziu-o a uma sombra, 
dizendo claramente que ele não tem sua razão de ser em territórios 
duma nação forte e poderosa. Bastou que a Inglaterra batesse o 
pé. Roma acedeu. Não se importou para nada com os “ direitos 
adquiridos” desde o século XV, limitando-se a olhar para o futuro 
dos países do Oriente, que não podem estar eternamente sujeitos a 
um protectorado religioso de Estados estranhos, uma vez que é 
precária a sua situação de dominados políticos. O Padroado 
português é uma sobrevivência, fadada para desaparecer, como o 
direito de conquista que o determinara e já desapareceu, 

Foram, precisamente, os dirigentes actuais de Portugal que 
tiveram de sufragar essa transformação, imposta pelo determinis¬ 
mo inexorável da História. E vai o espeque do Acto Colonial 
suster uma instituição moribunda, à qual já falta a seiva renovado¬ 
ra, como a todos os organismos tocados de irremediável senilidade? 
O Padroado, hoje, é apenas uma manjedoura, a subsistir à sombra 
do Estatuto, tendo anexo um guarda-fato para batinas escarlates, 
a entreter a ilusão dum domínio de cana verde. 
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Mas esse artigo, para o meu opositor, tem ainda uma função 
soberba. Está posto no Acto Colonial como uma vedeta a gritar 
à voracidade das “ outras nações ”: — Alto! Não está de espin¬ 
garda ao ombro e cartucheira à cinta. Depois do pacto Briand- 
-Kellogg, que Portugal subscreveu, acharam os seus governantes 
que a sentinela devia ter, em vez dum ar marcial, um aspecto 
mais consentâneo à nossa época a ansiar pelo desarmamento. 
Entregaram-lhe uma arma jurídica: os “direitos adquiridos”, 
Uma arma que se impõe, não pelo seu poder balístico, mas pelo 
seu valor arqueológico. Pois data do século XV, lá dos tempos 
em que esses territórios foram “ descobertos, conquistados e colo¬ 
nizados ”. 

Desde este momento, podia ser acrescentado a esse artigo um 
parágrafo a lembrar às nações a observância das bulas de Alexan¬ 
dre VI, que tinham dividido o mundo — “ de nosíra mera libertilU 
tate et certa scientia, ac de apostoiicae potestatis plenituàine ”, dizia 
0 Santo Padre-entre Portugal e Espanha, e que o meu ilustre 
contraditor arredou da discussão com um sorriso de ironia. Eram 
assim não só “ direitos adquiridos ” mas direitos sagrados, dos 
quais só um golpe sacrílego podia esbulhar os donatários. E a 
amplitude que eles tinham! Não se limitavam às terras descober¬ 
tas e conquistadas, mas abrangiam as terras por descobrir e 
conquistar '' omnes insulas et terras firmas, inventas et imeniendas 
detectas et detegendas " — declarava o Sumo Pontífice. 

Figuremos agora uma hipótese. Aparecem aí uns “ energú¬ 
menos” estrangeiros, embriagados pelo capitoso nacionalismo, 
vestidos de camisas negras ou castanhas, e metem-se pelos terri¬ 
tórios coloniais portugueses, ocupando-os manu militari. 

Que faz Portugal ? Em vez de despachar canhões, metralha¬ 
doras e aviões de bombardeamento, para desalojar os intrusos, 
organiza um corpo luzente de embaixadores, rutilantes nas suas 
fardas, com o peito a faiscar de crachás, e entrega-lhes uma cópia 
do artigo 2.“ do Acto Colonial, impressa em pergaminho. Munidos 
dessa arma formidável, embarca-os no Gonçalo Velho, com destino 
à colónia ocupada era África. 

Refeito das canseiras da viagem, o chefe da missão solicita 
uma audiência do general comandante do exército de ocupação, 
que lhe marca o dia de recepção. São apenas cumprimentos. 
Confundido cora essa gentileza do inimigo, o general convida a 
missão para ura banquete. Trocam-se à mesa os brindes protoco- 
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lares. Terminado o banquete, passam os convivas ao fumoir, onde [1 
se serve o café. Bebido o café e fumados os charutos, o chefe da j 

missão pede licença ao seu hospedeiro para lhe comunicar o seu (!' 
objectivo. E pronuncia este breve discurso: '^| 

“ Snr. General comandante. Os territórios, que V. Exa. » 
acaba de ocupar, militarmente, foram “por nós descobertos, 
conquistados e colonizados desde o século XV ”. Ao esclarecido 
espírito de V. Exa não pode escapar que, por este título histórico, 
confirmado por duas bulas do Santíssimo Padre o Papa Alexandre 
VI, de imperecível memória, adquirimos direitos imprescritíveis a 
esses territórios, direitos “que nlo devem, sem injustiça, ser 
menosprezados pelas outras nações ”. E. V. Exa., que pertence a | 

uma Nação civilizada que, através dos tempos, fervorosamente se 
tem.empenhado em afirmar e desenvolver os princípios de justiça, 
em profundos e vastos tratados escritos pelos seus eminentes juris- , 

consultos, e em realizá-los em ardorosas batalhas, sacrificando o 
sangue do seu povo, não pode deixar de reconhecer a legitimidade 1 

dos nossos “ direitos adquiridos ”. Em nome da Nação, a que 
tenho a honra de pertencer, e de mando do meu Governo, venho, 
pois, convidar V. Exa. e o glorioso exército do seu digno comando 
a deixarem amanhã, às 14 horas, os nossos territórios militarmente 
ocupados, em cumprimento do artigo 2.° do Acto Colonial, 
combinado com o artigo l.° da Constituição Portuguesa ”. 

E tirando dum sumptuoso escrínio, em estilo manuelino, o í 

precioso pergaminho, lê o texto dos dois artigos. j; 

Passado 0 momento breve de surpresa, o general, que não ;j 

esperava esse episódio, a perturbar a digestão pacífica do opíparo f 

banquete, reentrando na sua impassibilidade militar, responde-lhe Ij 

nestes termos: \ 

í 

“ Snr. Chefe da missão. Dignou-se a gloriosa Nação, a que 
V. Exa. tem o legítimo orgulho de pertencer, de chamar a minha 
atenção e a do meu Governo, que, à testa dum corpo de exército, 
me despachou para ocupar o território onde nos encontramos, 
para o artigo 2.° do Acto Colonial. Devo esclarecer V. Exa. que 
0 meu Governo, que no Arquivo da legislação estrangeira possui o 
texto desse diploma, antes de se decidir a organizar a expedição, f 

incumbiu uma comissão dos nossos mais distintos jurisconsultos e j 

historiadores, que constituem o orgulho da nossa raça e enno- 
brecem a nossa cultura, de estudar cuidadosamente esse artigo. E | 


todos, sem discrepância, chegaram à conclusão de que o “ averi- 
guadíssirao facto” das vossas descobertas, conquistas e colonização 
desde o século XV-facto que assegurou à vossa Nação um lugar 
indiscutível na história da Humanidade e que o vosso épico imortal 
cantou em estrofes de bronze, não inibe de maneira alguma outra 
nação de conquistar esses mesmos territórios, desde que, por libe¬ 
ralidade do Criador, seja também da sua “essência orgânica” a 
“ função histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos”, 
E não farei à avantajada cultura de V. Exa. a injúria de pensar que 
ignora possuir a minha Nação essa função. Partindo do princípio 
de que pela conquista se adquirem direitos sobre territórios estra¬ 
nhos, a comissão dos jurisconsultos e historiadores considerou 
absolutamente legítima a ocupação que acabamos de levar a efeito, 
e a qual nos dá direito a estes territórios. Em nome dos “ direitos 
adquiridos, que não devem, sem injustiça, ser menosprezados 
pelas outras nações ” — e muito especialmente pela Nação que na 
sua lei estatutária inscreveu a disposição que V. Exa, acaba de ler 
—convido-o e a missão de que é digno chefe, a regressarem 
amanhã ao seu país ”. 

Não será lógico este arrazoado ? Por certo não me dirá o 
meu gentil opositor que Portugal perdera Quionga por não existir 
ao tempo na sua legislação o Acto Colonial a acautelar os territó¬ 
rios ultramarinos dum golpe de força. Na concepção jurídica do 
nosso tempo, a conquista a valer como direito é tão irrisória como 
essa “ plenitude do poder apostólico ”, com que o papa Alexandre 
VI, confirmando as bulas dos seus predecessores, repartira o 
inundo entre Portugal e Espanha e por meio do qual “procurava 
encobrir-se o direito brutal da conquista ” (P. Chagas). 

Porque' não reivindica também Portugal o tráfico de escrava¬ 
tura, como um direito inerente à “ função histórica de possuir e 
colonizar domínios ultramarinos ”, como no século XVI, quando 
“as colónias africanas. Angola, Moçambique, tornaram-se decidi¬ 
damente uma mina de ouro negro — de escravos robustos e 
resistentes à acção deletéria dos climas tropicais”(0. Martins) ? 
E’ um facto tão “ averiguadíssimo ” como o da conquista. 
Porque se liá-de desvanecer do gesto emancipador de Sá da 
Bandeira? Se pode haver povos escravos não devemos estranhar 
que haja indivíduos escravos. 
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Falara-Ilie ainda o repórter na questão dos indígenas. E, “fiel 
ao seu sistema de pura objectividade ”, S. ex. tornou a abrir o 
Acto Colonial, para o esclarecer. Antes, porém, de entrar nos 
domínios jurídicos, julgou conveniente rainistrar-llie uma lição 
preliminar. Explanou-lhe o sentido etimológico do vocábulo e 
informou-o da sua evolução até assumir um sentido pejorativo, 
como a palavra gfl/ígo, em Portugal, ou a palavra canarim (para 
certos metropolitanos) em Goa. 

Em seu entender, o termo indígenas não tem, no Acto Colo¬ 
nial, nem o sentido etimológico “ nem o sentido jurídico do termo 
bárbaros", com que a majestade do império romano marcava os 
que viviam fora das suas fronteiras, recusando-lhes direitos civis e 
políticos, que não podiam ter aqueles que estavam inibidos de 
participar do culto dos deuses da dvíto (Roma). Tal como os 
não podia desfrutar a plebe, que enxameava na cidade, equipa¬ 
rada a um agregado de bestas, sem direitos de casamento ou de 
família: Connubia promiscua habent moreferarum. 

Qual é então, na sua opinião, o conteúdo jurídico dessa pala¬ 
vra? Os “chamados indígenas, pelo facto de haverem nascido 
em território português, são cidadãos portugueses, tendo potenciab 
mente todos os direitos que dessa qualidade provém Como, 
porém, “alguns desses direitos, não os podem eles exercer em 
virtude da diversidade de circunstâncias ou da natureza das coisas" 
—as palavras que S. ex.' sublinhou pertencem ao parágrafo único 
do artigo 5.“ da Constituição—que fez o Acto Colonial ? Estabe¬ 
leceu para eles “ regimes especiais enquanto não possam entrar no 
pleno goso dos direitos que virtualmente possuem”. Mas não 
suponha o leitor que eles têm de deitar requerimento para entrarem 
na plenitude desses direitos. “Tanto que as diferenças naturais 
desaparecem ”, “ aiitomáticamente, sem necessidade de interven¬ 
ção legislativa ou de formalidades burocráticas ”, passam a ser 
tão bons cidadãos como os não-indígenas (assimilados J e os 
europeus. 

Seja assim. Mas o que não compreenderá o leitor é que esses 
cidadãos potenciais só tenham por habitat a zona intertropical. E 
eu tampouco. O parágrafo único do artigo 5.“ da Constituição, 
ao qual o meu ilustre contendor foi buscar umas palavras para 
definir essa variedade de cidadãos, diz: “ A igualdade perante a 
lei envolve o direito de ser provido nos cargos públicos conforme a 


capacidade ou serviços prestados, e a negação de qualquer privilégio 
de nascimento, nobreza, título nobiliárquico, sexo, ou condição 
social, salvas, quanto à mulher, as diferenças resultantes da sua 
natureza e do bem da família, e, quanto aos encargos ou vantagens 
dos cidadãos, as impostas pela diversidade das circunstâncias ou pela 
natureza das coisas 

Essa “ diversidade das circunstâncias ” e essa “ natureza das 
coisas ”, que lhe pareceram características diferenciais dos cidadãos 
potenciais ou indígenas —m podem ser uma especialidade 
intertropical. Essas diferenciais também podem existir no Conti¬ 
nente e no Arquipélago da Madeira e dos Açores. Está a dizê-lo 
a disposição desse parágrafo, a qual vem logo na primeira parte 
da Costituição, naquela que trata das “garantias fundamentais”, 
e não na parte que exclusivamente se refere ao Império Colonial 
Português, ou no Acto Colonial. E tanto é dizer que não é priva, 
tiva da zona intertropical. 

Como então só há cidadãos potenciais nas colónias e não há 
indígenas — no sentido jurídico — na Metrópole, na Madeira e 
nos Açores ? 

Desbastado o terreno das hervas que podiam danificá-la, o 
meu contraditor plantou a sua tese. Ei-la : 

Do exame do Título II depreende-se que o termo indíge- 
nas designa juridicamente duas categorias de indivíduos 
os que, pelo atrazado estado de civilização em que se encon¬ 
tram, não estão aptos a exercer certos direitos nem a 
cumprir certos deveres que a Constituição concede ou impõe 
aos cidadãos portugueses, necessitando, porisso, de serem 
amparados e habituados pouco a pouco às vantages e 
encargos da nossa civilização ocidental ou cristã; e os que 
sendo civilizados, se recusam, em virtude do particiilarismo 
da sua civilização, (superior ou inferior à nossa, mas em 
todo 0 caso, diferente) a aceitar os nossos usos e costumes, 
não podendo porisso estarem subordinados às regras gerais 
que regulam a actividade social, jurídica, religiosa, civil e 
política da grande massa dos cidadãos portugueses. 

As disposições dos artigos 16.", 17.°, 18.°, 19.°, 20.° e 
21.° referem-se aos indivíduos da primeira categoria, con¬ 
cluindo-se do próprio texto que elas não se aplicam aos 
naturais do Estado da índia, visto que nunca, ali existiram 
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nem o regime do trabalho forçado, nem o fornecimento de 
trabalhadores pelo Governo a qualquer empresa de explo¬ 
ração económica, O artigo 22.°, estabelecendo regimes 
jurídicos de contemporização com os usos e costumes dos 
indígenas, aplica-se indistintaraente aos da primeira e 
segunda categorias, atingindo assim ura pequeno grupo dos 
habitantes da índia Portuguesa—mas isto não constitui 
novidade. Sem protestos nem reclamações dos interessados, 
pelo contrário com a sua aprovação, existem na índia 
Portuguesa, há muitos anos, vários regimes jurídicos 
daquela espécie: — o Código dos usos e costumes dos habi¬ 
tantes não cristãos de Damão, de 31 de Agosto de 1854; o 
Código dos usos e costumes dos indus gentios de Goa, de 
16 de Dezembro de 1880; e o Código dos usos e costumes 
dos habitantes não cristãos de Diu, de 10 de Janeiro de 
1894. 

Conclui, portanto, que o Título II do Acto Colonial não 
cria odiosas distinções de cor, nem suprime quaisquer rega¬ 
lias dos naturais do Estado da índia, limitando-se a 
confirmar e a. incluir no estatuto constitucional certos 
preceitos estabelecidos por várias leis anteriores com o intuito 
de regular e proteger juridicamente algumas realidades 
sociais que não podem nem devem ser ignoradas pelo legis¬ 
lador. Verifiquei, ainda, que o referido Título não emprega 
uma única vez a palavra côr e que não impõe aos indígenas 
0 conhecimento da lingua portuguesa”. 

Para o meu opositor, a plenitude dos direitos civis e políticos, 
nos termos da Constituição portuguesa, não é função de um deter¬ 
minado grau de civilização e cultura, qualquer que seja essa cultura 
ou civilização. Mas, é prerrogativa exclusiva duma civilização — 
a " civilização ocidental ou cristã" — qualquer que seja o grau que 
um indivíduo nela tenha atingido. Tanto é cidadão português o 
sr. Salazar, alto expoente da civilização ocidental ou cristã, como 
um pastor da Serra da Estrela, em quem mal se divisam vislumbres 
dessa civilização. Mas não podem ser cidadãos portugueses ” os 
que, sendo civilizados, se recusam, em virtude do particularisino da 
sua civilização, (superior ou inferior à nossa, mas, em todo o caso 
diferente) a aceitar os nossos usos e costumes 

Não exagero. São palavras que acabaram de ler no trecho, 
acima transcrito. Por mais civilizados que sejam dentro da sua 


civilização, e embora esta seja “ superior ” à civilização ocidental 
011 cristã, serão apenas cidadãos potenciais ou indígenas. 

Não nos diz de que artigo da Constituição deduziu esta 
doutrina. O artigo 8.°, número 3.°, garante aos cidadãos portu¬ 
gueses "fl liberdade e a inviolabilidade de crenças e práticas religio¬ 
sas, não podendo ninguém, por causa delas, ser perseguido, privado 
de um direito, ou isento de qualquer obrigação ou dever cívico. 
Ninguém será obrigado a responder acerca da religião que professa, 
a não ser em inquérito estatístico ordenado por lei". 

Um cidadão português pode, pois, ser maometano, indu ou 
israelita, sendo-lhe livre seguir os usos e os costumes derivados da 
cultura ou civilização maometana, indu ou judaica. 

Seja como for, à luz da exegese jurídica do meu contendor, há 
duas categorias de indígenas. 

Pertencem à primeira “ os que, pelo atrasado estado da civili¬ 
zação em que se encontrara, não estão aptos a exercer certos 
direitos nem a cumprir certos deveres que a Constituição concede 
ou impõe aos cidadãos portugueses, necessitando, porisso, de 
serem amparados e habituados pouco a pouco às vantagens e 
encargos da nossa civilização ocidental ou cristã”. E são-lhes 
aplicáveis os artigos 16.*^ a 22.° do Acto Colonial. 

A segunda categoria compreende “ os que, sendo civilizados, 
se recusam, em virtude do particularismo da sua civilização (supe¬ 
rior ou inferior à nossa, mas em todo o caso diferente) a aceitar 
os nossos usos e costumes ”. E é-lhes aplicável apenas o artigo 
22.° do Acto Colonial, que diz: - " Nas colónias atender-se-á ao 
estado de evolução dos povos nativos, havendo estatutos especiais dos 
indígenas, que estabeleçam para estes, sob a influência do direito 
público e privado português, regimes jurídicos de contemporização 
com os seus usos e costumes individuais, domésticos e sociais, que 
não sejam incompatíveis com a moral e com os ditames de humani¬ 
dade". 

Há, portanto, indígenas não civilizados e indígenas civili¬ 
zados. 

Dos primeiros, afirma que não os há na índia, visto aqui não 
existir “ nem o regime do trabalho forçado, nem o fornecimento 
de trabalhadores pelo Governo a qualquer empresa de exploração 
económica ”. Ou, por outra, da não existência desse regime de 
trabalho, conclui não haver indivíduos aos quais ele seja aplicável. 
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Existem apenas indígenas civilizados. Quem são ? No pensar 
de S. exa., são todos aqueles cuja vida civil, “sem protestos nem 
reclamações dos interessados ”, é regulada pelo Código dos usos e 
costumes dos habitantes não cristãos de Damão, pelo Código dos 
usos e costumes dos indús gentios de Goa e pelo Código dos usos 
e costumes dos habitantes não cristãos de Diu. 

São todos os não-cristãos deste pomposo Estado da índia. 
Todos são indígenas. Todos: — indus, mouros ou parses. 

Quantos são eles ? Para o autor dessa exegese jurídica, cons¬ 
tituem “um pequeno grupo dos habitantes da índia Portuguesa”. 
Pelo Censo demográfico de 1921 — são 271 mil. Mais de metade 
da população do país. 

Vejamos as curiosas situações a que dá lugar a interpretação 
jurídica dada à palavra indígenas pelo sr. dr. António Alves. 

Um meu patrício fala vagamente português. Para estar com 
a época, veste camisa de desporto, casaco cruzado e amplas calças. 
Tem 0 cabelo sempre bem alisado e projectado para trás. Calça 
sapatos de lona. Se não dispensa o arroz e caril, come também 
carne de vaca, de galinha e de porco. Não lhe repugna beber 
vinho e toma whisky e soda. E crê em tudo o que ensina a Santa 
Madre Igreja, vai à missa, reza à noite o seu terço e é confrade 
durtia ou mais irmandades da sua paróquia. 

Que é ele ? Cidadão português, na plenitude dos seus direitos 
civis e políticos, e “em plena igualdade com os europeus”, Pois 
que está “ habituado às vantagens e encargos da nossa civilização 
ocidental ou cristã ”, como o denotam as calças que veste, a carne 
de que se alimenta, o vago português que fala, e a opa e murça de 
confrade. 

Outro patrício é diplomado em medicina e farmácia pela nossa 
Escola Médica, e não sei se ainda foi vogal do Conselho do 
Governo, onde se fala em português. 

Traja pudvêm e tem a cabeça coberta por uma trunfa ou um 
barrete, com que entra no Idalcão, nos tribunais, nas repartições 
do Estado, e nas igrejas. Alimenta-se de hortaliça e, às vezeS) 
saboreia um xacuti de rola, Não toca na carne de vaca ou de 
porco, nem bebe vinho, cerveja ou álcool. Segue a religião 
induista, presta culto a Vishnu, E regula os actos da sua vida 
civil pelo Código dos usos e costumes dos indus gentios de Goa, 
de 16 de Dezembro de 1880, 
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Que é ele? Indígena, pois pertence ao segundo grupo da 
classificação formulada pelo dr. António Alves. Tem apenas 
"potencialmente todos os direitos ” de cidadão português. E dos 
tais que, " sendo cinlizados, se recusam, em virtude do particala- 
rismo da .sua civilização, a aceitar os usos e costumes da civilização 
ocidental ou cristã Não viram que ele cumprimenta o governa¬ 
dor com a trunfa na cabeça, não come bife, e é vishnuita ? 

Diz 0 Código Civil (actualizado) . — " São cidadãos portugue¬ 
ses :... os estrangeiros naturalizados". (Artigo 18,“, 5.°). Um 
indu da índia Britânica, que satisfaça aos requisitos indicados na 
lei (Artigo 19,°, 1." a 7.°) requere e obtém a sua naturalização, 
registando a respectiva carta no arquivo da Câmara Municipal das 
Ilhas, onde tem o seu domicílio (Art. 21.°). 

Que é ele ? Cidadão português, apesar de continuar a ser 
dos que, sendo civilizados, “ se recusam, em virtude do particula- 
rismo da sua civilização a aceitar os usos e costumes" derivados da 
civilização ocidental ou cristã. Fala guzerate, e não sabe—nem tem 
de saber — português. Não come carne de vaca, entra de trunfa na 
cabeça numa igreja católica, adora Xiva e regulará a sua vida civil 
pelo Código dos usos e costumes dos indus gentios de Goa, de 1880, 

Ao topar com o seu correligionário, natural de Goa, descen¬ 
dente de dez gerações que nasceram, viveram e morreram neste 
país, e diplomado em medicina pela Escola Médica de Goa, olha 
para ele com o sorriso de comiseração e diz com os seus biitões: 
“ De que te valeu teres nascido em Goa e seres diplomado ? E’s 
um indígena, és apenas um cidadão potencial. E eu, que não nasci 
na tua terra nem sei patavina de português, que continuo aprestar 
culto aos mesmos deuses que os teus e a ter usos e costumes iguais 
aos teus —sou, por QÍúto automático da carta de naturalização, 
cidadão portuguê,s. Maravilhoso país em que é mais fácil a ura 
estrangeiro ser cidadão do que a um natural ” 1 

E vejo ao longe os gauddés, em colunas cerradas, passarem, 
cabisbaixos, da altaneira situação de cidadãos à condição humilde 
de indígenas. Sim, cidadãos, quando se chamavam Antu, Jocu, 
Mingu, Paulu, lazru ou Pedru, e se casavam em face da Santa 
Madre Igreja. Indígenas, agora que se chamam .á/íífl, Locu, Pocu, 
Ramá, Putu ou Bicu e se casara perante o bôtlo. Mas indígenas 
,.. civilizados, pois, segundo a exegese jurídica do meu contendor, 
não os há da “ primeira categoria”, no Estado da índia, 
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Depois dessa tremenda tempestade jurídica, que deslocou os | 
habitantes desta pobre terra das situações cívicas que ocupavam, 
arremessandO"Os como árvores desarraigadas por um monomo- 
caia, 0 sr. dr, António Alves conclui que o Título II do Acto 
Colonial, MO suprime quaisquer regalias dos naturais do Estado da 
índia. 

Como não ? Não havia aqui indígenas. A Carta Orgânica 
de 1917 dizia expressamente: " Nao ê aplicável ao Estado da índia 
0 disposto nas bases 16.\ 17.\ e 18.^ da lei orgânica da administra¬ 
ção civil das províncias ultramarinas, de 15 de Agosto de 1914 ” 

(Artigo 291.'’). Essas bases estabeleciam as normas a que tinha 
de subordinar-se o regime do indigenato e as condições da sua 
aplicação. Nem existia outra espécie de indígenas. Eram todos | 
cidadãos. E o ilustre intérprete descobriu na índia uma categoria | 
de indígenas, que representa mais de metade da sua população. 

Não ficou 0 repórter do Times of índia satisfeito com a proíi- ! 

ciente lição ministrada pelo seu interlocutor acerca do sentido 
jurídico do termo indígenas, empregado no Título II do Acto 
Colonial. I 

Ao ver que, no fim da palestra, regressava à redacção do 1 
jornal, feito ura razoável especialista em direito público português, 1 
e na legislação colonial portuguesa, tratou de ampliar ainda os 
seus conhecimentos elucidando>se acarea da classificação de 
europeus, indígenas e assimilados, estabelecida pelo Regulamento 
do serviço militar. E o seu interlocutor, " para responder objecti- 
vamente às perguntas que lhe eram feitas ”, consultou três decretos 
e uma portaria provincial, 

A primeira conclusão, a que chegou ao cabo dessa consulta, 

“é que a sobredita classificação não foi inspirada no Acto 
Colonial, porque só existe ”para efeito da obrigação do serviço 
militar “ (Art. 19, " da Portaria n.° 1.529), nada tendo que ver 
com os direitos civis e políticos dos naturais do Estado da índia ”. 

Temos, assim, vários padrões de indígenas, fora do campo 
etimológico, é claro. Para os efeitos do Acto Colonial, são 
aqueles que o dr, António Alves, graças aos seus métodos exegéti¬ 
cos, descobriu. Para os efeitos do serviço militar, são aqueles que 
não sabem ler e escrever português, e, nos termos do artigo 90." 
do Regulamento, não estão obrigados ao serviço militar, do qual 


não são adiados, como os nâo-indígenas ou assimilados, que 
pagam apenas a taxa militar. E é possível que ainda haja outro 
padrão, para os efeitos do protocolo em banquetes ou festas 
oficiais, 

Ajustemos as duas andainas àqueles para quem foram talhadas. 

O cidadão que, nos termos do Título II do Acto Colonial — 
segundo a interpretação do meu contendor — estava impante, na 
plenitude dos seus direitos civis e políticos, “ em plena igualdade 
com os europeus ”, apertado num casaco cruzado, com o cabelo à 
moderna e crendo em tudo o que ensina a Santa Madre Igreja — 
é arrolado para o serviço militar obrigatório. Vai marcar passo 
na parada do quartel: "um, dois, trh..,", às ordens do sargento 
instrutor: — "Meia volta, volver" 1 

Atrapalhado com o aviso que lhe transmite o regedor, o 
homem refila — “ Mas eu sou cidadão português!... ” E puxa 
pela carteira para se esportular com a taxa militar.— Qual cidadão, 
nem qual carapuça! Tu és, mas recruta. Podes pentear o cabelo 
à moderna e ser confrade da irmandade... mas não sabes lere 
escrever português. Logo, és indígena, e estás obrigado ao serviço 
militar, Vais marcar passo. 

E a pobre criatura, que se fincara na exegese jurídica do meu 
ilustre contendor, despenha-se das alturas da ilusão em que vivia, 
Julgava-se cidadão. E diz-lhe a realidade que não passa de 
indígena. 

O indígena da segunda categoria — segundo a classificação do 
dr. António Alves — que andava para aí cabisbaixo, sob o peso 
dos seus cursos, amarrado ao Código dos usos e costumes dos 
indus gentios de Goa e prestando culto a Vishnu, vê-se para os 
efeitos do serviço militar, guindado à categoria de assimilado, de 
não indígena, portanto, cidadão. Não é arrotado para o serviço, 
mas é adiado, nos termos do artigo 21.“ do Regulamento. Porque 
sabe " ler e escrever correctamente a língua portuguesa ” (Art. 
19.°). Paga apenas a taxa militar. 

E aquele cidadão português, que andava impertigado, com a 
carta de naturalização, adorador de Xivá, a rir-se dos seus corre¬ 
ligionários naturais de Goa, marcados com o ferrete de indígenas, 
apesar de serem diplomados e saberem falar e escrever português, 
só porque vivera no regime civil e social do Código dos usos e 
costumes dos indus de Goa ? Está a tremer, com medo de ser 
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arrolado, e a meditar nas singularidades jurídicas do país em que 
se naturalizou.- Não sabe palavra de português. E’indígena... 

E depois de sermos ora cidadãos ora indígenas, o meu contra- 
ditor conclui que “ o princípio dominante do Regulamento militar 
é 0 da igualdade e não o da desigualdade, como para aí se tem 
dito”. 

Pois não! Diz o artigo 18.® do Regulamento que o serviço 
militar é “ pessoal e obrigatório para todos os europeus e descen. 
dentes de europeus nascidos no Estado da índia ”. Tal como na 
metrópole. 

Vem a seguir os não-indigenas ou assimilados aos europeus, 
os mancebos naturais do Estado da índia, não descendentes de i 
europeus, que saibam ler e escrever correctamente a língua portu¬ 
guesa . Eles serão anualmente inscritos no recenseamento militar, 
mas quando atingirem a idade em que lhes pertenceria a incorporação^ 
serão adiados do serviço militar, ficando sujeitos ao pagamento da 
taxa militar" (Arl 21°). 

Os primeiros prestam o serviço militar, Os segundos só são | 
inscritos, e não são chamados ao serviço, mas esportulam-se cora j 
umas rupias. Aos primeiros exige a lei o chamado tributo do > 

sangue. Para os assimilados cota o sangue em meia dúzia de I 

cobres, e manda-os embora. Para aqueles, a taxa militar é, como ! 

em Portugal,^ apenas um sucedâneo, quando o cidadão, “por j 

qualquer motivo deixar de satisfazer a prestação pessoal do serviço ^ 

militar . Para os outros, embora estejam dispostos à prestação 
efectiva do serviço militar, não lhes é aceito o serviço. O que se 
lhes exige é a taxa militar. 

Sera a mesma coisa ? Foi um privilégio para o assimilado ? A 
igualdade não passará de mito. 

Os primeiros, cumprida a obrigação do serviço militar, '' 

podem, nos termos do art. 51,° da Constituição, “conservar ou 
obter emprego do Estado ou das autarquias ” em todo o território 
poitiigues. Os assimilados, a troco das rupias, tem direito, só no 
Estado da índia, às vantagens que lhes adviriam da prestação do 
serviço militar” (Art. 21°, § único). 

E a mesma coisa, não é verdade ? Ou será um privilégio em i 
favor dos primeiros ? Que igualdade então é essa que nos canta a 
Constituição do Estado Novo no artigo citado pelo meu 
contendor? 


O indígena, que é o que não sabe ler e escrever português, é 
obrigatoriamente chamado ao serviço militar, tal como o europeu 
e 0 descendente de europeus, nascido na índia. 

Será 0 indígena ura privilegiado, para estar a par do europeu 
e não estar apenas sujeito à taxa militar como o assimilado ? Neste 
caso, a igualdade é uma léria. 

Ora 0 que toda a gente vê é que o serviço militar, na índia, 
além de criar uma receita do Estado, serve para limitar o acesso 
dos naturais que sabem ler e escrever correctamente a língua portu¬ 
guesa aos cargos públicos dentro do país. Doutro lado, sendo 
obrigatório para o indígena, garante o preenchimento dos quadros 
militares. Os europeus e os seus descendentes dariam para cabos, 
sargentos e oficiais. Mas faltavam soldados, se não fosse o indí¬ 
gena. E 0 assimilado, a troco de rupias, é afastado, como impor¬ 
tuno a fazer concorrência. 

Movido pelos generosos impulsos igualitários, o meu contra- 
ditor desfecha-me esta indignada pergunta " Se todos os indiví¬ 
duos nascidos em território portuguh são cidadãos portugueses, sem 
outras diferenças entre si que não sejam as impostas pela diversidade 
das circunstâncias ou peia natureza das cousas, por que motivo 
deverão os que nascem em Portugal trazer a mochila às costas ou 
pagar a taxa militar antes de poderem ser providos em cargos públi¬ 
cos, quando os que nascem no Estado da Mia podem ser funcioná¬ 
rios, magistrados, eleitores, deputados, ministros, diplomatas, etc., 
sem haverem servido nas fileiras, pago as suas taxas militares ou 
arriscado as suas vidas nos campos de batalha ? Estranho critério 
me parece, em verdade, aquele que exige a igualdade de direitos sem 
exigir uma correspondente igualdade de deveres". 

.íustíssimo. Seria ura critério em que a igualdade pode ter 
por símbolo um funil. Se não fôra a reflexão, que me acudiu a 
correr com um balde de água fria, e me entornou sobre a cabeça, 
já me tinha aquecido ao rubro a compartilhar a indignação do 
meu patriótico contendor. 

Pois, quando sosseguei, pude verificar que ia ser vítima duma 
ilusão. E vou dizer ao meu opositor porque. E’ que nunca 
nenhum eleitor da índia acorreu à urna para votar em candidato 
que 0 livrasse de “ trazer a mochila às costas ”. Nenhum depu¬ 
tado, de tantos que teve a Índia em cera anos do maldito liberalis¬ 
mo, nem nenhum seu representante era assembleia ou corpo 
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consultivo ou deliberativo, tomaram o compromisso de protestar 
contra qualquer tentativa do Governo para obrigar os seus consti¬ 
tuintes a servirem nas fileiras Nem candidatos a magistrados 
ou a funcionários requereram que fossem dispensados de derramar 
0 seu sangue nos campos de batalha. 

Antes pelo contrário. Ainda o Congresso Provincial de 1927 
votou “ pela efectivação do serviço militar obrigatório posto em 
vigor nas colónias ” pela reorganização do exército colonial, então 
decretada. 

E veio esse regulamento do serviço militar.., sobre o qual 
não foi ouvida a índia, a marcar diferenças de sangue que se 
derrama no campo de batalha e sangue que se cota a seis rupias 
por ano. 

Ora. perante esta realidade incontrastável, o meu contendor, 
modificando a sua frase final, por certo que dirá: -'' Revoltante 
critério é aquele que estabelece uma desigualdade de deveres a servir 
de pretexto a uma desigualdade de direitos ”. 

Não é assim? 


Tínhamos andado demais pelos domínios da jurisprudência, 
percorrendo o matagal de decretos, leis, códigos, actos e consti¬ 
tuições. O meu prestante opositor lembrou-se então de amenizar 
0 passeio àroda do Acto Colonial e do Regulamento do serviço 
militar, derivando a palestra para a lexicografia, para a orgânica 
militar e para a gastronomia — três campos da actividade humana, 
onde descobriu argumentos que lhe pareceram irresistíveis. 

Acha que isto de indígenas e assimilados xão passa de questão 
de duas palavras. Lembra-me que “a distinção entre tropas 
metropolitanas e tropas coloniais existiu sempre e em todas as 
nações ”, Que os franceses tem " Troupes indigenes, Ârmée 
indiglne, Soldais Indigènes ” e os ingleses, " Native troops, Native 
Army, Native soldiérs. Em Portugal: Tropas indígenas, Soldados 
indígenas, “ embora nunca Exército indígena ”, 

Desenvolvendo o seu arrazoado, põe-me diante dos olhos o 
parentesco etimológico entre a palavra indígena e a palavra nativo, 
“ porque, se uma encerra a raiz latina gen/to, que significa gerado, 
a outra encerra a raiz latina natus, que significa nascido 

Não contesto a lição etimológica, embora não veja como o 
etimologista se tirava dos cuidados se um fisiologista lhe objectasse 


que um nascido em terra europeia pode ser gerado em Tóquio, 
dando-se assim o caso de ser nativo da Europa e indígena do Japão. 

Seja como o meu opositor quere: “uma questão de duas 
palavras ”. Mas vá ouvindo: 

—Você, sabe que mais? é um patife! 

Fechava assim um diálogo entre duas pessoas que se cruzaram 
na rua. E, ao silvar-lhe aos ouvidos o vocábulo, o interlocutor, 
sem mais explicações, espalmava na face do outro uma rija bofe¬ 
tada. 

—Mas então, seu patife, passou por cá e não quis saber de 
mim? Há quanto tempo o não vejo!-~E os dois, satisfeitos, 
apertam-se num longo abraço, a matar saudades. 

Em ambos os casos, é a mesma palavra. Num caso, provoca 
uma bofetada de desafronta. No outro, um efusivo abraço de 
amigos que há muito se não viam, 

E não verá o meu opositor que, hoje, os ingleses, na índia, 
evitam, em estilo oficial, expressões como Native Troops, Native 
Army, Native officers, Native soldiérs? Dantes era correntio o 
vocábulo native. Mas hoje, ainda na imprensa, liá o cuidado de 
evitá-lo. Emprega-se apenas quando se lhe não possa ligar o 
sentido pejorativo que passou a ter. Tínhamos tantas ocasiões de 
ouvi-lo, agora, na Comissão das reformas políticas, em Londres, 
E não 0 ouvimos. O que se ouve é, por exemplo, Indian States 
Indian Princes, E não Native States, Native Princes. 

A lição de psicologia política que encerra essa transformação 
de nomenclatura I Se a pudessem aproveitar, despregando os 
olhos um instantinho das poeirentas crónicas do século XV, os 
nossos dirigentes! 

Mas de que nos serve a erudita lição lexicológica e o paralelo 
etimológico ? Já o meu opositor disse que a palavra indígena não 
era empregada no Título II do Acto Colonial no sentido etimoló¬ 
gico. E no Regulamento do Serviço militar também não, como 
acabamos de o ver. Não será deprimente para um natural desta 
terra, diplomado numa universidade indo-britânica, o ser conside¬ 
rado indígena, ou inferior ao analfabeto da Serra da Estrela, só 
por “ não falar e escrever correntemente a língua portuguesa ” ? 

Reconhece o meu contraditor que esses diplomados não 
podem, “ pela sua cultura ou pelos seus costumes ”, ser equipa¬ 
rados aos indígenas. Mas acha que, “ não podendo, pelo seu 
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desconhecimento da língua portuguesa, serem equiparados aos 
europeus‘-ficarão dispensados do serviço militar”. E ainda 
acrescenta: — “ é mesmo. conveniente que fiquem, porque um 
cidadão português que teve tempo e meios de fortuna para tirar o 
grau de bacharel, mas não teve tempo para estudar a língua do seu 
pais—não poderá nunca ser um bom soldado português 

^ Ora, 0 indígena, que desconhece a língua portuguesa, é obri- 
gatóriamente chamado a servir nas fileiras. O raarata deu bastas 
provas de ser um bom soldado português E se é porque os 
diplomados, tendo tido tempo e meios de fortuna, para obter o 
grau de bacharel numa universidade inglêsa, não cuidaram de 
aprender o português, sera também por não poder nunca ser um 
bom soldado português que o Qssiwdlndo e arredado do serviço 
militar, sendo apenas obrigado a pagar umas rupias por ano ? Ele 
leu Camões e não ignora as narrativas épicas de Ourique e Aliubar- 
rota. 

Lembra-me o meu contendor, que os pastores da Serra da 
Estrela são muito leais, muito corajosos, muito nobres, "sempre 
prontos a deiramarem o seu sangue em defesa da pátria, quer em 
Poitugal, quer na Flandres, quer no Estado da índia ou em 
Angola E tem o cuidado de advertir-me de que " nem todos os 
bacharéis são capazes de tanto ", 

Não ponho em dúvida nem a lealdade, nem a nobreza do 
pastoi da Seira. A sua prontidão em derramar o seu sangue pela 
pátria, tainpouGo. Mas sei que, em 1917, vingou um movimento 
1 evolucionário em Portugal, sob a promessa de se não mandarem 
mais tropas para França. Sei — disseram-no testimunhos insus¬ 
peitos—que 0 desastre do Lys foi o resultado da campanha 
derrotista que lavrou em Portugal e impediu a renovação dos 
efectivos expedicionários. 

Que “ bacharéis ” seriam esses que foram “ capazes de 
tanto ? Seriam acaso os assimilados da índia os fautores da 
campanha derrotista ? Teriam apoiado a revolução, na esperança 
de que não seriam mandados para a Flandres ? 

Paisano corno sou, nunca tendo pegado era armas, explica-me 
0 ^ meu contraditor que “ a coesão de um exército, depende da 
disciplina, da obediencia de cada militar aos militares de patente 
superior ; da compreensão absoluta que os graduados tenham da 
psicologia dos seus inferiores, da camaradagem, da amizade, do 


entendimento mútuo, da similitude de gostos, usos e costumes 
; entre a soldadesca E pregunta-me se é possível “ atingir este 

I desidemtum sem que soldados e oficiais falem todos a mesma 

i língua Julgando que não o é, conclui triunfanteraente que “ no 
i Regulamento do serviço militar, os soldados que não falam portu- 
i guês são separados dos que falam, mantendo-se, assim, pelo 
menos a necessária coesão entre os europeus e assimilados, duma 
banda, e entre os indígenas, doutra banda ”. 

Ao ver-me cambalear com essa rija estocada, perfura-me, 
ainda com esta ironia subtil: " Um homem pode ser um gênio, 
pode mesmo ser um Menezes Bragança, mas se ndo falar português 
é incapaz de compreender ou de ser compreendido por soldados 
portugueses”. 

Mas... os ingleses tem na índia regimentos de gurkhas, sikhs, 
inarafas e muçulmanos. Os oficiais, em parte, são ingleses, 
i escoceses ou irlandeses. Como diabo, sera serem génios, e muito 
1 menos “um Menezes Bragança”, são capazes de compreender 

esses muçulmanos, maratas, sikhs ou gurkhas, que não leram 
Shakespeare, não se comoveram no lirismo de Byron ou de Keats, 
e não conhecem Macaulay ? E no entanto os regimentos desses 
mcompree/jí/íc/oí—que não falam todos a mesma língua—realiza¬ 
ram prodígios de valor na Flandres e em Salonica. 

Talvez tudo isto nada tenha de genial, por ser uma coisa 
I muito corriqueira, que toda a gente vê, quando passa a fronteira. 

I Militar ou paisano, um inglês fala com a ordenança ou com o 

inferior, que não conhecem o inglês, — a língua dele — o indus- 
i tani, 0 marata, o bengali, ou o guzerate. Não se dedigna de as 

I falar, e de as conhecer, às vezes, admiràvelmente bem, não as 

considerando, com basófia, línguas de trapos. Creio que o faz 
por orgulho, embora também o faça numa legítima e interessada 
curiosidade de se inteirar da psicologia e dos usos do país onde 
domina. Por orgulho, a querer afirmar a sua superioridade no 
facto de saber mais do que o seu impedido ou serviçal. E entre o 
orgulho e a basófia medeia um abismo. 

Mas quem se insurgiu contra o Regulamento do serviço 
militar, por ele querer organizar, a bem da “ coesão ” necessária 
num exército, unidades de cristãos, indus e muçulmanos, ou de 
europeus, salcetanos, bardesanos e ilhéus? Esse Regulamento 
chama obrigatoriamente às fileiras tanto o europeu e o descendente 





de europeu nascido na índia, como o indígena. E quem é adiado 
do serviço militar é o assimilado, que é apenas sujeito ao pagaraen* í 
to anual da taxa militar. Eis tudo. Que tem isso com a coesão 
dum exército, cora a disciplina ? Com a obediência aos militares j 
de patente superior? Com a compreensão que os graduados ^ 
devem ter da psicologia dos seus inferiores ? Com a camaradagem, 
a amizade, o entendimento mútuo, a afinidade de usos e costumes 
entre a soldadesca ? 

Depois dessas substanciosas lições de lexicologia e orgânica 
militar, serve-me o meu indulgente contraditor estas suculentas 
reflexões: 

E 0 rancho ? Já pensou V,.. alguma vez na importância 
fundamental que o rancho em comum pode ter na unidade 
de um exército? Já pensou V... no entusiasmo que 
desperta entre os soldados portugueses a carne de vaca 
guisada com batatas ou o leitãozinho assado dos dias de 
rancho melhorado ? Suponha agora V... que os soldados 
indus ou muçulmanos estão misturados cora os soldados 
europeus e assimilados e vêem aparecer na mesa o leitão ou 
0 estrugido. O que sucederia ? A guerra entre os soldados 
do mesmo exército, em vez da guerra contra o inimigo 
comum! 

Já nos meus distantes tempos de estudante provara do rancho, 
e mesmo do melhor. Realmente é de comer e pedir por mais. 

Fenómeno parecido, só o tenho visto quando vários compatriotas 
do meu opositor, de apurado paladar, provam do arroz e caril com 
pará, papaddi ou bombilim — o clássico xit coddi de Goa, tão 
adulterado nos hotéis e restaurantes da índia Inglesa como o vinho 
do Porto feito em Marselha ou em Hamburgo. Falo, pois, do 
arroz-e-caril nativo, indígena—natus e genitus em Goa. Perrai- é 
ta-me S. ex.“ que lhe dê assim uma prova de ter assimilado a lição 
de etimologia que tão proficientemente me deu, ainda há bocado. 

Mas confesso que, apesar de ter, várias vezes, apreciado o 
rancho no ponto de vista gastronómico e experimentado uma grata 
sensação nas papilas gustativas nunca me dera ao esforço de pensar 
na sua “ importância fundamental ” no ponto de vista da táctica e 
da estratégia. Confesso que nunca pensei nessa questão transcen- ' 

dente. ! 

Não sei se Clausewitz diz alguma coisa da influência da salsicha j 

na táctica alemã. Se Hindenburg, nos primeiros tempos da 


guerra, levou à parede os russos, foi naturalmente porque iam na 
retaguarda dos combatentes comboios abarrotados de chouriço e 
doutras delicatessen de enchidos. E foi talvez porque o bloqueio 
dos aliados fizera escassear a salsicha, substituída pela serradura 
ensacada e sàbiamente tratada pela química alemã, que Ludendorff 
viu em 1918 fenecer a esperança da vitória. 

Mas, saindo do campo vago da hipótese, lembra-me agora o 
que, há mais de cinquenta anos, uma senhora do Porto escrevera 
ao autor das Farpas, Para lhe abater as proas de modernismo 
acerca da educação do sexo feminino, disse-lhe que foi comendo 
caldos, quase e só com eles, que os enérgicos e valentes portugueses 
contiveram sempre em respeito o poder de Castela e praticaram 
prodígios de valor na Asia, na África e na epopeia da Liberdade; 
— que abraçados à travessa do cozido seus avôs descobriram a 
índia. 

Deve ser assim. Gaspar Correia, tão minucioso em descrever 
a reconquista de Goa, não diz qual foi o rancho que Albuquerque 
mandou distribuir pelos seus homens, nessa gloriosa manhã de 25 
de Novembro, antes de ir ocupar o monte do Rosário e lançar a 
confusão entre os mouros que, desciiidadamente, se estariam 
preparando para saborear um xacuti de cabrito, enquanto o 
Timoja astuto, numa das atalaias, estaria comendo um frugal 
xaque de abóbora. 

! A’luz desse critério gastronómieo, 0 feito da reconquista é de 

presumir que fosse a vitória do leitão assado ou do estrugido sobre 
0 xacuti de cabrito. A senhora do Porto vira bem. A intuição 
subtil da mulher vê num clarão o que nós, os homens, não chega¬ 
mos a vislumbrar ao cabo de longas meditações e de raciocínios 
mais compridos do que os seus cabelos, quando os deixava 
crescer. 

E’ muito possível que essa relação entre o estrugido e a bravu¬ 
ra, entre a fraqueza militar e o xacuti de cabrito ponha em sobres¬ 
saltos os espiritualistas ferrenhos, que verão niveladas as grandes 
virtudes guerreiras com o quilo, num arrojo a lembrar o atrevi¬ 
mento com que Taine igualara o pensamento a uma secreção, como 
a urina ou a bilis. 

Fora a senhora do Porto a primeira a ver isso, E o meu 
opositor acaba de ampliar a mesma tese, sublinhando a “ impor, 
tância fundamental que o rancho em comum pode ter na unidade 





de um exército E tanto é dizer, na evolução táctica e estratégica 
dos feitos de guerra. 

Com 0 cérebro tonificado por essa suculenta lição, estava a 
meditar na grandeza e na decadência dos povos à luz da sua 
alimentação, quando o meu contraditor passa a elucidar-me acerca 
dos mimllados em face do Regulamento militar. Como é dos 
bons métodos, principia por definir essa palavra, “que—segundo 
afirma—mais engulhos tem causado ”. 

'Eis di àúmç%o\—" Assimilar quere dizer apropriar, compene¬ 
trar-se, identificar-se: e, no sentido em que o Regulamento a 
emprega, aceitar como próprios, adoptando-os, os usos, os costumes, 

0 direito, a língua, a religião do pow português, — ou seja, por 
outras palavras, a civilização ocidental e cristã ". 

E pergunta-me se “ há nisso ofensa 
Aqui para mim, sei, antes de mais, que há uma formidável 
desilusão. j 

E’ que, depois das compridas lições acerca do Acto Colonial, 
estava nas minhas sete quintas, julgando-me m assimilado, na 
plenitude dos direitos civis e políticos, “ em plena igualdade com 
os europeus ”, Mal, porém, dei com a definição, apanhei um 
baque. Tenho de rastejar na potencialidade do indígena. i 

Pelo que vejo, o assimilado tem de adoptar, além de várias ; 

coisas que a definição enumera, “ a religião do povo português 
Bem sei que não é a velha religião dos lusitanos, mas a religião 
católica romana, Adoptar uma religião é segui-la. E’ crer na sua 
doutrina e praticar o seu culto. Ser católico é crer nos dogmas da 
Igreja católica, E’ aceitar tudo o que ela ensina em matéria de fé 
e da moral. E’ praticar os seus mandamentos, 1 

Ora, desde que, segundo o meu contendor, eu, para ser assi- | 

milado a um cidadão português, tenho de crer nos dogmas da 1 

Igreja Católica e de cumprir o que ela manda, lógicamente, irredu- I 

tívelmente, não posso considerar-me um assimilado. Mas, com a | 

mesma lógica irrefutável, obriga-me o meu opositor a relegar ao i 

nível duma refinadíssima burla o n,“ 3." do artigo 8.° da Consti- j 

tuição, que ao cidadão português garante : — " A liberdade e a I 

inviolabilidade de crenças e práticas religiosas, não podendo ninguém, 
por causa delas, ser perseguido, privado de um direito ou isento de 
qualquer obrigação ou dever cívico", garantindo-lhe também que 


“ninguém será obrigado a responder acerca da religião que professa, 
a não ser em inquérito estatístico ordenado por lei". 

A menos que essa “liberdade e inviolabilidade de crenças” 
seja um privilégio do metropolitano, do madeirense e do açoriano, 
não sendo um direito a que possa aspirar um assimilado. Mas, 
neste caso, há-de concordar em que, sendo cidadãos portugueses 
“todos quantos nascem em território português” —como me 
ensinou numa das suas proficientes lições (Carta, pg. 5 j - não 
são todos eles iguais perante a lei. Ou, por outra, os assimilados 
não passam de cidadãos de meia tigela. E a Constituição apanha 
uma razoável mossa. 

Bem sei que me deixou aberto um postigo para poder entrar. 
Fez da adopção dos usos, costumes, direito, língua, religião do 
povo português, e da adopção da civilização ocidental e cristã dois 
conceitos equivalentes. 

Ora a civilização ocidental é hoje vagamente ocidental, Valéry 
considera a Europa “uma espécie de cabo do velho continente, um 
apêndice ocidental da Asia ”. Faz dela “ uma Bolsa onde se mobi¬ 
lizam e se cotam as doutrinas, as ideias, as descobertas, os dogmas 
mais divergentes ”, uma “ vasta fábrica ” alimentada pelos “ conhe¬ 
cimentos, filosofias e religiões da velha Asia”, Uma formidável 
“máquina de transformações”. Em suma, um maravilhoso apa¬ 
relho assimilador, sendo, portanto, a civilização ocidental um 
produto de assimilação. E’ preclsamente este facto que me leva a 
admirá-la, Pois não se cristalizou, não se queratizou, não se 
mumificou no que ela foi há três mil anos, ou sequer há quinhentos, 
quando as caravelas portuguesas velejaram até à índia, 

Se ela é hoje vagamente ocidental, ainda mais vago é o seu 
cristianismo. " Rigorosamente, os Ocidentais nunca foram cristãos" 
— escreve um historiador eminente, rematando um luminoso 
estudo acerca do cristianismo primitivo, — " uma religião oriental 
pelas suas origens e pelos seus caracteres fundamentais". E há três 
séculos, graças ao seu grande poder osmótico, o Ocidente, instau¬ 
rando 0 livre exame, libertou-se do dogmatismo romano, para 
deixar de ser católico no pensamento e de polarizar pelas directivas 
romanas a sua vida social e política, A influência católica, que no 
pensamento mediévico teve a sua fase culminante e de maior 
esplendor, cessou de prevalecer na mentalidade europeia. 

Poderá ser isso “ a religião do povo português ” ? Evidente¬ 
mente, não. Uma religião comporta uma doutrina e um culto, 
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Se essa religião é a católica, ainda quem a conheça pela rama, vê 
logo que ela constitui um complexo rígido e definido de dogmas e 
práticas, que não se confundem e nada tem de vago. 

Não podemos confundir essa coisa indefinida e desbotada que 
ainda hoje teimam em denominar cmlmçUo ocidental e cristã com 
isso que é absolutamente definido e caracterizado e se chama a 
religião católica romana. 

Como posso entrar por esse postigo e enfileirar-me entre os 
assimilados ? Fico fora. E terá o meu contendor de estabelecer 
uma nova categoria de indígenas para mim e para outros como eu. 
Pois não podemos caber entre os indígenas da primeira categoria, 
aos quais é aplicável o regime do trabalho forçado. O Governo 
não nos pode engajar para fornecer mão de obra a estrangeiros. 
Nem 0 meu contendor nos pode arrolar na classe dos indígenas da 
segunda categoria, por não sermos vishnuitas, xivaitas, jainas, 
zoroastrianos, ou maometanos. 

Tem de arranjar um novo grupo de indígenas, abrangendo 
nele não poucos naturais de Portugal e dos arquipélagos adjacentes. 
Até dos mais eminentes era letras, ciências, política e hierarquia 
social. Até dois antigos presidentes da República. Indígenas! 

Ora, depois de me pôr a balouçar nessa redoiça, onde tão 
depressa subo às vagas alturas de cidadão português como passo a 
rasar com o indígena, desfecha-me o meu opositor este feixe de 
interrogações: — " Não será yerdade que os naturais do Estado da 
índia assimilaram no decorrer de quatro séculos—mais do que a 
vida de algumas nações modernas!—os usos e costumes dos portu¬ 
gueses e, com eles, a civilização ocidentalPoderá alguém negar, 
porventura, que os naturais do Estado da índia são diferentes dos 
outros índios? Poderá alguém, em verdade pretender que essa 
diferenciação existia antes de os naturais do Estado da índia terem 
assimilado a civilização portuguesa? Poderá alguém afirmar que 
sem os portugueks, os naturais do Estado da índia seriam o que hoje 
são”? 

Sossegue-se. Não vou negar o facto da assimilação. Porque 
os factos não se negam. Podemos achar acertado ou errado o 
pensamento que a determinou. Podemos julgar louváveis ou 
abomináveis os seus métodos de realização. Podemos considerar 
óptimos ou péssimos os seus efeitos. Mas o facto é facto. Não 
deixará de eíxistir, lá porque nos deu para negá-lo. 

492 


Pois, longe de o negar, vou dizer-lhe como, à sombra das 
instituições educativas do Estado, a rainha geração assimilou essa 
civilização ocidental. 

Mal éramos capazes de ler correntemente o português, era-nos 
servido o primeiro alimento intelectual por meio dum livro intitu¬ 
lado — Bíblia da infância ou Historia bíblica ilustrada. Eram duas 
marcas diferentes duma mesma papinha alimentar. 

Uma leitura interessante para a nossa tenra imaginação. 
Abria com a criação do mundo. A edição ilustrada mostrava 
gràficamente como o espírito do Criador era levado sobre as águas, 
sob a forma dum velho de venerandas barbas, a bracejar num mar 
encapelado. 

A seguir, o aparecimento de Adão e de Eva, o seu breve idílio 
no Paraiso terreal e a entrevista entre a primeira mulher e o Pai da 
mentira, metamorfoseado numa cobra enroscada a um galho e 
segurando na boca a fatídica maçã. Logo a cena rápida do pomo 
repartido entre o ditoso par. E mal os dois se tinham regalado 
com a fruta, Adão, ouvindo a voz do Criador, que estivera 
passeando, depois do meio dia, no Eden, a chamá-lo, tratava de 
esconder-se. Já esse episódio nos lembrava cenas iguais, decor¬ 
ridas quase todos os dias nos nossos lares, quando, perante uma 
travessura descoberta, nos púnhamos a salvo da atitude irada do 
pai ou da mãe, em risco de desencadear-se era sopapos, açoites ou 
puxões de orelha. 

Quando, a um novo chamamento de Jeová, Adão comparecia 
na sua presença, a gaguejar desculpas da mouquidão, alegando 
que estava em pelo, ríamos do pretexto do pobre homem que nos 
evocava também escusas parecidas, com que tentávamos acalmar 
a ira dos nossos pais, E, a fechar a scena, era o Criador a comu¬ 
nicar-lhe a sentença sumária da expulsão daqule belo jardim. E 
logo um anjo, com uma espada, postado à cancela do Paraiso, a 
executar severamente a sentença, e Adão e Eva, cabisbaixos e 
envergonhados, a sairem, tal como muitas vezes nos sucedia 

sermos postos, em castigo das travessuras, fora da casa, para a 
cerca, 

Narrada a origem do homem e a sua má sorte, o livro punha 
diante de nós outros episódios e personagens que nos empolgavam 
a fantasia. Era Matusalém com os seus novecentos anos, que nos 
deixavam assombrados. Era o dilúvio universal, com a arca em 
forma dum barco, onde Noé recolhera a sua família e os represen- 
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tantes, de todos os animais, com excepção dos peixes e mariscos. 
Interessavamos imenso a entrada de toda a bicharia, aos pares, 
uns subindo a escada do portaló, como os cães, os gatos, os 
cavalos, os dromedários, outros rastejando apressadamente pelos 
degraus, como as cobras, os lagartos, os crocodilos, receosos de 
chegarem tarde, enquanto outros, como os papagaios, os pombos, 
os corvos, as andorinhas, em precipitado voo, iam aninhar-se no 
lugar que lhes estava reservado. E a arca, por uma chuva torren¬ 
cial, a lembrar os aguaceiros da monção, boiando como um 
enorme patamarim sobre o mar. 

Umas páginas depois, era o velho Abraão, que vinha de Ur, lá 
do fundo da Caldeia, a viajar pelas terras de Caiiaã e pelo Egito, 
com 0 episódio do sacrifício de Isac, que a gravura figurava ajoe¬ 
lhado junto dum cepo, com o alfange empunhado pelo pai, prestes 
a cair-lhe sobre o pescoço, enquanto uma voz, irrompendo por 
um céu nublado, sustava a degola. 

Era 0 idílio de Jacob e de Raquel e Lia; o seu sonho, com os 
anjos a subirem e a descerem uma escada; a partida de Esaú e o 
prato de lentilhas. E Job a coçar a lepra. 

^ Era 0 pequenino Moisés num cestinho a boiar num rio do 
Egito. Era José e seus irmãos, na cena da taça escondida 
numa das sacas de trigo. Era Faraó e as pragas. Jonas, no 
momento em que uma enorme baleia, de guelras escancaradas, o 
vomitava na praia. Elias a subir num carro de fogo. Eliseu, e os 
leões que, surgindo dum fojo, devoravam os garotos que tinham 
metido à troça as barbas do venerando ancião. David a bater-se 
com Golias, a dançar tangendo a harpa numa procissão e a 
rivalizar com Saul na matança dos filisteus. Absalão pendurado 
pelos cabelos ao galho duma árvore, enquanto lhe escapava por 
entre as pernas, era desenfreado galope, o jumento em que ia 
montado. Ficávamos uns instantes a pensar no trágico destino 
desse estouvado, que assim pagava uma má acção contra seu pai. 

Era a parte pitoresca da nossa iniciação histórica, a falar 
à nossa imaginação. Mas através dessa série de quadros, servin¬ 
do-lhe de plano de fundo, passava uma legião de povos, que não 
sabíamos donde vinham e que destino levavam. Eram cananeus, 
moabitas, egípcios, amalecitas, filisteus, gabaonitas e tantos mais. 
E, enquanto assistíamos e essa desfilada de estranhas gentes, 
continuavamos na mais absoluta ignorância acerca da nossa 
procedência como povo, e do nosso passado. 
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Como essa história principiava com a origem do primeiro casal 
humano, a lógica infantil concluía qiie o empenho de nos pôr em 
contacto com esses povos derivava do facto de representarem a 
nossa genealogia étnica. Estavam aí, supúnhamos, os ascendentes 
do povo a que pertencemos, tal como na nossa ancestralidade 
individual podia figurar uma linhagem, mais ou menos brilhante, 
de médicos, advogados, oficiais ou sargentos milicianos, presidentes 
de confraria, escrivães ou sacadores de comunidade, vereadores ou 
presidentes de município, membros da extinta câmara agrária, 
fidalgos, africanistas, juízes de paz—ou, como na linha colateral, 
podiam contar-se cónegos, missionários dos Gates ou vigários 
colados. 

Paralelamente a esse trabalho assimilador, do qual participa¬ 
vam cristãos, indus e mouros, e equiparável ao empenho cora que 
um rabino educaria a sua prole no culto das glórias da Judeia, 
éramos iniciados na história de Portugal. Era um desfilar de reis. 
Nesse tempo, a série parava no 3.' monarca. Coisas vagas, sur¬ 
gindo aqui e ali sarracenos e castelhanos, à mistura com alguns 
episódios a que era sensível a nossa imaginação, 

Era 0 Cristo crucificado a aparecer a Afonso Henriques em 
Ourique e a prometer-lhe a vitória sobre os cinco reis mouros; — 
a guerra que ele fez a sua mãe, a lasciva D, Teresa, morta de 
amores pelo conde de Trava;— Egas Moniz com a corda ao pescoço; 
- 0 Conde Andeiro em derriços junto de Leonor Teles;—D. João 
II assassinando o duque de Vizeu; — Miguel de Vasconcelos, ven¬ 
dido a Castela e deitado pela janela fora;—Filipa de Vilhena 
armando os dois filhos para a luta pela indepencência da pátria, 
oprimida pelo castelhano;—Pombal, “com cabelos no coração”, 
a expulsar os jesuítas e a abater a fidalguia ;— os portugueses, alia¬ 
dos aos ingleses, repelindo o exército invasor de Napoleão ; a 
revolução de 1820, acabando com o despotismo da monarquia 
absoluta e proclamando a Liberdade; — a outorga da Carta Cons¬ 
titucional que fez os portugueses cidadãos. 

Das descobertas e das conquistas pouco nos dizia. Apenas uns 
vagos nomes e umas terras não menos vagas. Falava nas bulas de 
Alexandre VI, mas havia apenas uma fugitiva referencia a Vasco 
da Gama, precedido do epíteto de ínclito. 

De Afonso de Albuquerque não ouvíamos sequer o nome. E 
não era uma história escrita por ura assimilado, que tivesse prati¬ 
cado a chicana de sonegar a conquista de Goa. Ainda não tínha- 
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íiiôs'saído do meio furai da aldeia e n?Eo conhecíamos o monumen¬ 
to do conquistador no largo de Pangim,' que tem hoje o seu nome, 
com a sua estátua de pedra, pavorosamente borrada, numa 
policromia a lembrar os manipansos de obscuras capelinhas serta¬ 
nejas, triste documento da concepção estética oficial neste segundo 
quartel do século XX Mas ouvíamos aos criados, que tinham 
admirado a capital, falar vagamente na estátua dum candri ou 
kharvimzá, Um personagem vago, envolto na lenda por esses 
Tavernier domésticos, e que mais trade haviamos de identificar 
com Afonso de Albuquerque. 

Em todo 0 caso, a história de Portugal, exercera um razoável 
influxo no nosso espírito em formação. Se acenderam ímpetos 
de revolta no nosso pudor ferido as aventuras escandalosas das 
duas rainhas, Filipa de Vilhena dera-nos o belo exemplo de que 
tudo se deve sacrificar à pátria de cada um e o miserável fim de 
Miguel de Vasconcelos gravara-nos fundo no cérebro o que havia 
de justiceiro no castigo sumário aplicado a esse traidor. As inva¬ 
sões francesas mostraram-nos o esforço dum povo empenhado em 
apontar a porta a ura intruso e as lutas de 1820 ensinaram-nos, 
embora em apagados rudimentos, como se ganha a liberdade. 

Era 0 primeiro estádio de mmíaçao. 

Partimos daí para a escola de latim e latinidade. Não nos 
largavam os nossos presumidos antepassados da Palestina e redon¬ 
dezas, Sulpício Severo informava-nos em latim acerca da criação 
do mundo, do dilúvio universal, do sumo sacerdote Melquisedec e 
doutros personagens das regiões bíblicas. 

Mas, seguidamente, Eutrópio ensinava-nos a admirar a majes¬ 
tade do Romamm Iinperíum. Principiava com a loba, que 
amamentou os dois gémeos de Reia Sílvia, Vinha depois Numa 
Pompílio, a legislar com o voto consultivo dos astros. Era Tar- 
quínio a decepar simbolicamente as papoulas altas do seu jardim, 
cena que tantas vezes veríamos repetida através da vida, nas 
emulações da política, Era o suicídio de Lucrécia, a lavar com o 
seu sangue o ultraje que sofrera a sua honra de mulher, e Bruto a 
sublevar o povo contra a dinastia dos Tarquínios e a proclamar a 
República. Impressionava-nos esse episódio que nos dizia como 
um povo se liberta da tirania. E, a dar-lhe realce, a severidade 
de Bruto, condenando à morte os filhos, que conspiraram pela 
restauração da dinastia exilada, e assistindo à sua execução. 


Eutrópio era um repositório de lições de civismo. Vinha aí a 
scena da retirada ao monte Aventino da plebe oprimida pelas extor¬ 
sões do patriciado romano de pelo despotismo dos governants, 
com 0 clássico apólogo da revolta dos membros contra o estômago, 
com que Menénio Agripa empolgara o espírito popular. Era uma 
prefiguração do boicott, da resistência passiva, do saíiagrahü de 
Gandhi. Breno, o conquistador gaulês, e a balança em que pesara 
a espada a ditar a cifra do tributo, simbolizavam a opressão 
soprando a revolta no espírito dos conquistados. 

Até aí nem palavra acerca das nossas origens. Não sabíamos 
donde vínhamos. Sabíamos muitíssimo dos feitos dos israelitas e 
estávamos razoàvelmente informados da grandeza de Roma. Mas 
absolutamente ignorávamos o nosso passado. 

Dávamos mais um passo no caminho da assimilação, trans¬ 
pondo os umbrais da História universal. Eram agora os assírios, 
os egípcios, os babilónios, com os seus estranhos deuses e os seus 
reis de não menos estranhos nomes. Só da índia nada nos infor¬ 
mava 0 compêndio. Os seus símbolos eram os gentios e a sua reli¬ 
gião resumia-se no Ganes. 

Mas, na antiguidade clássica, era o mundo greco-romano que 
nos ocupava. Era Esparta, com as suas leis draconianas e o seu 
ideal depurador da raça, a precipitar do Taigeto os aleijados. Era 
0 claro céu da A’tica a inspirar as leis de Sólon, e o governo de 
Péricles e da Aspásia. Era a voz de Demóstenes trovejando contra 
Filipe da Macedónia e os seus sonhos imperialistas, 

Já não era má essa lição rudimentar de democracia, que a 
Grécia nos ministrava, compensando-nos da fenomenal ignorância 
em que continuávamos acerca da índia, nós que não éramos 
descendentes dos espartanos ou dos atenienses. 

Vinha depois Roma ampliar e profundar o vinco que nos 
imprimiram as leituras de Eutrópio e Tito Lívio, Eram os Gracos; 
era Catão e Cícero. Eram as lutas das classes oprimidas — a plebe. 
Era a revolta 'dos escravos. Eram Sertório, Viriato e Vercinge- 
tórix, com os seus bigodes famosos, a reivindicar os direitos dos 
povos sujeitos a Roma. Era César apunhalado em pleno Senado 
por Bruto, ensinando-nos como acabam os ditadores ainda quando 
possuem a envergadura do conquistador das Gálias. Eram os 
augústulos, caindo uns atrás de outros, enredados nas intrigas 
pretorianas, e mostrando-nos como acabam os medíocres içados 
ao mando. 
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Em suma, Roma era um,livro aberto. ,Era uma série de .lições 
acercá da eterna juta entre os opressores e os oprimidos, os senho¬ 
res é os eácfavos; os conquistadores e os conquistados. A queda 
'do império, ruindo com um fragor de derrocada, assinalava-nos a 
‘emanciiiação dbs povos sujeitos. Dizia-nos que a sujeição não 
*é eterna'. 

‘ À formidável lição que recolhia o nosso juvenil espírito nessa 
escola de assimilação, a troco dum fenomenal desarraigamento das 
'nossas tradições! 

Apesar da confusão em que nos punham as correrias dos 
Bárbaros, não deixava de ser educativa a Idade Média. Era a 
luta entre o servo e o senhor feudal. Sempre o ideal de emanci¬ 
pação, sempre a tendência do homem para a liberdade, a afirmar-se. 
A Idade Moderna patenteava-nos, na formação dos Estados, a 
mesma aspiração libertadora das suzeranias políticas e tutelas 
espirituais. 

Chegávamos, afinal, à Revolução Francesa. A queda da 
Bastilha era o ruir da tirania. A Declaração dos Direitos do 
Homem ensinou-nos que os homens são livres e nascera iguais em 
direitos, não havendo senhores e escravos, conquistadores e 
conquistados, e que a resistência à opressão é um direito. A 
cabeça de Luís XVI, rolando do cadafalso, era só por si uma lição. 
Dizia-nos a inutilidade do esforço das classes reaccionárias para 
travar a onda das reivindicações populares. 

A seguir, o século XIX, que viu a Europa sacudir o absolu¬ 
tismo e a hegemonia de Bonaparte trambulhar em Waterloo. 
O século XIX, que nos ensinou não haver nada que resista à 
Liberdade, ao arranque emancipador dos povos e das classes, 
quando se decidem a ocupar o lugar que lhes compete. 

Foi isso que aprendemos nesse longo curso de assimilação 
daquilo que o meu contendor denomina civilizado ocidental e 
crisfà. Em todo esse comprido film, que se desenrolou diante de 
nós, não houve porém ura metro de fita à dizer-nos o que foi 
a índia, donde somos. Ninguém nos disse palavra acerca das 
lutas lendárias dos Kuravas e dos Pandavas. Falaram-nos do 
cativeiro da Babilónia e do desafio entre os horácios e os curiáceos. 
Nada acerca dos guptas ou dos mogóis. Sabíamos muito das 
dinastias dos Faraós. Em vez de Xivagi, foi Napoleão que 
fartamente absorveu a nossa admiração. Antes de ler Xacmfalá, 
lemos Frei Luís de Sousa. Éramos capazes de recitar uma dúzia de 
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estrofes dos Lusíadas, mas não. tínhamos lido uma sloca do 
Ramaiana ou do Mahabarata. 

Não posso, pois, deixar de concordar em que *’ os naturais do 
Estado da índia são diferentes dos índios ” Estes conhecem a sua 
história, antes de terem lido Macaulay. Nós principiámos por 
conhecer a história dos judeus, continuando a ignorar o nosso 
passado. Eles leram Bhagavad Guita e os dramas de Kalidassa, 
antes de ler Tennyson, Shelley ou Keats. 

Não há realmente meio de “desmentir” que assimilámos a 
cultura ocidental. Quase somos uns estrangeiros na índia. Há 
ingleses que sabem do passado da índia muitíssimo mais do 
que nós—índios I 

Não poderá negar o meu contendor que esses métodos 
assimiladores nos proporcionaram excelentes lições de emancipação 
política. Ensinaram-nos ser —vá a locução que tanto “ irnia 
0 indígena"—àí esskcia orgânica dos indivíduos e dos povos 
a aspiração à liberdade, o desejo de ser senhor dos seus destinos. 

Assim aparelhados, entrámos na vida. Veio a Grande Guerra, 
a formidável subversora das fronteiras e das doutrinas e sistemas. 
Os nossos mestres, aqueles que nos iniciaram na civilização 
ocidental, apelidaram-na de guerra do direito. Guerra dos povos, 
para a libertação. Ah, como era de nos embriagar esse filtro! 

Vieram os catorze pontos de Wilson. Quem na índia estaria 
mais do que os naturais do Estado da índia, que já tinham sorvido 
a Declaração dos Direitos do Homem, capaz de assimilar esse 
prólogo da futura Declaração dos Direitos dos Povos ? E lá se 
nos insinuou no espírito princípio de autodeterminação, que é 
a condenação do direito do domínio fundado no facto da 
conquista. 

Riscou-se, pois, dum traço a velha doutrina de sujeição 
perpétua. Já não há o direito de mandar noutros povos por 
“ esshtcia orgânica Pode haver uma função de tutela exercida 
sobre antigas colónias e territórios “ habitados por povos ainda 
não capazes de se governarem por si, nas condições particular¬ 
mente difíceis do mundo moderno ", porque “ o bem estar e o 
progresso desses povos constituem uma missão sagrada de civili¬ 
zação ”. E não é essa tutela um direito próprio das nações que a 
exercem: "elas exercem essa tutela na qualidade de mandatárias 
e em nome da Sociedade (Pacto da S. das N., art. 22.“). 

499 


I 



^ Mo é domínio. E’ apenas tutela. E no entanto foi por 
efeito da guerra que os antigos dominantes perderam esses ter¬ 
ritórios. Os vencedores não invocaram o facto da conquista, para 
legitimarem uma transferência de domínio. Mo mudaram sim¬ 
plesmente os dominantes. Mudou o regime. Em lugar do direito 
de posse adperpetuum, é tutela, que não pode ser eterna. 

Porque não há eternos pupilos a menos que houvesse agrega¬ 
dos étnicos de idiotas. E não ficou o exercício dessa tutela ao 
arbítrio do mandatário. ImpÕem-lhe os signatários do pacto, além 
doutras obrigações, a de "garantir a Uberdade de consciência e de 
religião, sem outras limitações além das que pode impor a preser¬ 
vação da ordem publica e dos bons costumes Nem mais nem 
menos do que dizem as Constituições da Europa moderna, 

Antevejo o que o meu contendor me pode objectar. Que 
0 regime dos mandatos é restrito às colónias dos países vencidos. 
Certo. E a letra. Mas não pode haver dois princípios antinómi- 
cos a regularem a vida dos Estados. Signatário do Pacto da 
Sociedade das Nações, Portugal, que reconheceu que os conquista¬ 
dores das colonias alemãs não tem sobre elas o direito de domínio, 
podendo apenas exercer a função de tutela, como mandatários, 
não pode inscrever ao mesmo tempo no seu estatuto colonial 
0 princípio de que "é da essência orgânica da Nação Portuguesa 
desempenhar a função histórica de possuir e colonizar domínios 
ulramarinos e de civilizar as populações indígenas 

Se 0 facto da conquista, ocorrido no século XV lhe conferiu 
esse direito, porque o não teriam também a Inglaterra e o Japão, 
que em pleno século XX conquistaram, com o auxílio de Portugal, 
esses territoiios aos alemães, não lhes faltando a capacidade de 
civiliza-los ? Eis a questão. E há-de o meu contendor concordar 
em que o mundo, a civilização e o direito andaram a passadas 
largas, nestes cinco séculos. 

Pois que nos considera um produto de apurada assimilação; 
como a não descobre noutros índios, não pode estranhar que, em 
nome dessa mesma cultura, dessa mesma civilização, tenhamos de 
repelir como uma afronta ao nosso direito, como um ultraje 
ao nosso tempo, o artigo 2.° do Acto Colonial. 

Pode 0 ditador, apoiado em regimentos de metralhadoras e 
amparado por víiriadas espécies de polícia, manter essa carta de 
escravização, Nós, em nome dessa civilização, que é aí invocada, 
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não aceitaremos esse regime grotesco, da época dos brigadeiros 
e desembargadores. Se o não repelíssemos, teríamos de proclamar 
a falência do esforço civilizador que, em quatro séculos, não fora 
capaz de aparelhar-nos para regular os nossos destinos. 

Porque não farei ao meu opositor a injúria de pensar que 
se contentou com uma assimilação feita no alfaiate e na loja 
de barbeiro. Que apenas se desvanece de nos ver vestidos pelo 
último figurino e penteados à moderna, 

Que horrendo sacrilégio contra o vosso papel civilizador! 
Não. O que vos deve encher de orgulho é ver que fomos capazes 
de compreender a civilização, de ter consciência para reivindicar os 
nossos direitos. Isto é que vos deve envaidecer, porque isto 
vos dará o direito de afirmar perante o mundo e a História: — 
“ Eis a nossa obra! ” 

O Acto Colonial é um grotesco anacronismo, exumado dos 
cavoucos do passado. Havia lá meio de o meu galante opositor 
apresentar-se num baile oficial em Bombaim, no traje sumptuoso 
com que Tris tão da Cunha comparecera na corte faustosa do papa 
Leão X, como o embaixador de D, Manuel, montado a cavalo, e 
com um “ chapéu de pérolas que matava todos de gentileza ” ? 
Estava assim bem num baile de máscaras, Podíamos resistir ao 
riso, se 0 governador da índia se lembrasse de presidir a uma 
sessão do Conselho do Governo, trajado como os vice-reis, cujos 
retratos pendem da sala do Idalcão, e falando no estilo que o 
, pomposo Jacinto Freire atribui a D. João de Castro ? E se o sr. 

Salazar desse audiência no Terreiro do Paço, de perruca empoada, 
calção e meia, e sapatos de fivela, a desenrolar, com a majestade 
hierática de Pombal, no quadro de Van Loo, um rolo de projectos 
de decretos com força de lei ~ que diria a assistência, embora 
fosse dos seus genuinos admiradores ? 

Como podemos, sem provocar o cómico que há em nós, 
admitir uma regressão às épocas poeirentas de D. Maria I, do 
Intendente, dos desembargadores e brigadeiros e, muito menos, o 
sistema “ tradicionalmente romano de assimilar os povos, 

: quando Roma, há perto de dois mil anos, dominava na península 

I hispânica e nas Gálias, considerando-se a única civilizada no 

mundo todo, que não passava para ela de bárbaro ou de selvagem ? 

Poderá alguém afirmar que, sem os portugueses, os naturais do 
Estado da Índia seriam o que hoje são ” ? era a última pergunta da 
série. 
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E’ realmente difícil dizer o que seria a História, se não tivesse 
chovido na véspera da batalha de Waterloo. Pascal pensava que, 
se não fora o cálculo na bexiga, que lhe apressou a morte, Crora- 
well dava que fazer à dinastia então reinante na Inglaterra e a toda 
a cristandade, E esse caso era de fácil previsão, Suprimido o 
agente perturbador, suprimia«se a perturbação que ele devia 
causar. 

Mas julga o meu contendor que, se Vasco da Gama não 
aportara a Calicut, nunca chegavam a esta índia os ecos das 
insurreições populares de Roma, da morte de César apunhalado 
por Bruto, da queda da Bastilha, da Declaração dos Direitos do 
Homem, dos Catorze Pontos de Wilson, do regime dos mandatos. 
Não saberíamos sequer das façanhas de Sansão e Golias. Que, 
ignorando tudo isto, estaríamos a vaguear nas matas de Cotigão 
ou no monte Vagueri. 

Ora, Vasco da Gama teve de dobrar o Tormentório para 
chegar à índia. E o canal de Suez não foi obra sua, nem de 
qualquer dos seus sucessores, O correio da Europa, que no tempo 
das monções kma. seis meses a chegar à mão dos viso-reis, chega 
hoje a Delhi em quinze dias. A mala aérea levará, daqui por 
diante, três dias e meio a chegar de Croydon à índia. E sabe o 
meu contraditor quanto tempo leva o correio de Bicholim à minha 
aldeia ? Simplesmente, quarenta e oito horas. A rádio-difusão é 
um facto. Eu posso ouvir em Goa uma sinfonia de Beethoven que 
se esta a executar em Berlim ou em Paris. Tudo isto se fez no 
mundo sem os portugueses. 

Como pode o meu afável contraditor afirmar que, sem os 
portugueses, não seriamos o que hoje somos? Ou, por outra, 
que ficaríamos, numa insensibilidade de hipopótamo, indiferentes 
a uma afronta como a do Acto Colonial? 

Quere a contraprova ? E’ ver o avanço político dos nossos 
vizinhos, nos últimos vinte anos. 


Segundo o meu opositor, criou-se um equívoco em volta 
do artigo 32,° do Acto Colonial ao afirmar-se que ele estabe¬ 
lece distinções de côr. Desse equívoco acha que me salvei por 
saber português, enquanto outros, que “ pretendem conhecer” a 
língua portuguesa, “ mas não a falam nem escrevem melhor que 


; os chamados indígenas, fazem do artigo 32.° o seu cavalo de 

: batalha”. 

1 Vejamos como: 

Dispõe este artigo que" as instituições administrativas 
í municipais são representadas nas colónias por câmaras 

; municipais, comissões municipais e juntas locais, conforme 

a importância, desenvolvimento e população europeia da 
respectiva circunscrição ”. 

j Que quere isto dizer? Que se atende para efeitos da 

administração municipal, à importância das circunscrições, 
ao seu grau de desenvolvimento ou a número de europeus que 
I nelas habitem, As três condições não são estabelecidas 

; conjunta e solidàriamente, mas, como é óbvio, isolada e 

! independentemente. 

Não sei como seja “ óbvio ”, Exemplifiquemos: 

Vinha uma ordem do quartel general aos oficiais da guarnição 
para assis terem a um acto oficial de uniforme branco e condecora, 
ções. Uns, obedecendo à gramática, concluíam que, as duas 
condições eram conjuntas e solidárias. Outros, não se impor¬ 
tando para nada com a gramática e prestando um culto cego à 
soberania do raciocínio, sentenciavam que aqueles dois atributos 
i da indumentária tinham uma função alternativa. O resultado era 

comparecer a fracção dos gramaticais de uniforme branco, osten¬ 
tando ao peito as condecorações que possuiam. E, dos raciona- 
j listas, uns íam de fato à paisana com condecorações, enquanto 

outros vestiam o uniforme branco, mas sem condecorações. 

Quem esteve dentro da ordem ? 

Abria-se um concurso. Era exigido aos candidatos o curso 
f dos liceus e o curso do comércio. Não são condições conjuntas 

i e solidárias, mas isoladas e independentes — raciocinavam os candi- 

; datos que não possuíam os dois diplomas. E arredando a incómo- 

j da conjunção, juntavam aos seus requerimentos uns o diploma do 

I curso dos liceus e outros o do curso do comércio, 

j Teriam razão ? 

, Para dissipar o equívoco da preocupação da côr, S. ex." 

I desenvolve este arrazoado : 

i Se uma circunscrição for importante, terá instituições 

j municipais, mesmo que não haja europeues; se não for 
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importante mas.estiver muito desenvolvida, terá instituições 
municipais mesmo que não haja europeus; se não for uma 
ou outra coisa, terá, todavia, instituições municipais se o 
número de europeus nela residentes for avultado. Onde 
está a distinção da cor ? 

Isto é duma clareza inexcedível. Quere dizer que onde não 
haja europeus haverá instituições municipais tão só quando a 
circunscrição seja importante ou desenvolvida. Mas onde haja 
europeus, sejam embora indivíduos que não sabem ler e escrever, 
haverá instituições municipais, apesar de não ser a circunscrição 
nem importante nem desenvolvida. 

Não preguntarei ao meu sagaz opositor que diferença especí¬ 
fica descobriu, para os efeitos administrativos, entre os vocábulos 
importância e desenvolvimento, ^s.xa. os tomar não cumulativamente, 
como os tomaram aqueles que “ pretendem conhecer a língua 
portuguesa mas não a falam nem escrevem melhor que os 
chamados indígenas", e também este seu criado—mas “isolada e 
independentemente”: A importância no caso derivará do de¬ 
senvolvimento cultural, social ou económico. E uma localidade, 
onde haja desenvolvimento económico, social ou cultural, não pode 
deixar de ser importante. 

Demos de barato que seja como lhe pareceu. A que título 
será essa distinção ? Analfabetos brancos e analfabetos de côr, 
creio que, só por isso, se não distinguem pelo seu valor cultural ou 
social. Que diferença haverá entre o pastor da Serra da Estrela e 
0 nosso begarim? Este fala concani e aquele fala um vago 
português, E há as diferenças de côr, indumentária e alimentação. 

Todavia, a circunscrição habitada por um núcleo de analfabetos 
brancos, embora seja um obscuro logarejo, sem importância ou sem 
desenvolvimento de qualquer natureza, tem direito a instituições t 
municipais. Mas, é uma circunscrição de analfabetos de côr? 

Muda logo 0 caso de figura. Temos de lhe aplicar a fita métrica 
e medir-lhe a importância ou o desenvolvimento, para lhe reconhe¬ 
cermos igual direito. 

Porquê? Por causa da língua ou da indumentária? Não 
por certo. Por causa do caldo verde, de que se alimenta um, e da 
canja de arroz, de que vive 0 outro ? Também não. Que fica í 

depois deste processo eliminatório ? li 

Afinal, 0 que se vê é que podemos divergir na classificação |.| 

duma conjunção. Mera questão de gramática. Mas no fundo il 


estamos pérfeitamente de acordo — o ilustre paladino do Acto 
Colonial e eu. Somos, pelo menos, bons camaradas, já que, para 
0 mais, lhe parece que tem de abdicar da sua personalidade e 
de aceitar sem as discutir as minhas opiniões. Sou contra as 
abdicações, contra os dogmatismos. Mas ambos, por vias 
diferentes, chegámos a Roma. 

Acha que, para apreendermos o verdadeiro sentido do artigo 
32.° temos de olhar para mais algumas coisas: 

De facto, o preceito do corpo do Art. 32.° deve ser combi¬ 
nado com 0 do número 2,° do mesmo artigo, que permite aos 
estrangeiros fazerem parte das instituições municipais. A 
razão de um e doutro é a necessidade de conceder aos 
europeus o poder de organizarem a vida municipal nos 
lugares onde o estado de atraso da população nativa não a 
permita doutra maneira. 

Combinemos. Deitemos na retorta o texto do número (aliás 
parágrafo) 2.° do artigo 22.°, qu^diz:—" Os estrangeiros com 
residindo habitual na colônia, por tempo não inferior a cinco anos, 
sabendo ler e escrever portuguis, podem fazer parte das câmaras ou 
comissões municipais e juntas locais, até o máximo de um terço dos 
seus membros ". 

Para que serve a combinação? Serve apenas para dizer que 
os estrangeiros, nas condições expressas nesse parágrafo, tem 
direito a fazer parte das corporações municipais ou das juntas 
locais onde as hou\'er. Mas não serve para pretender que haverá 
também instituições municipais onde houver estrangeiros, com os 
requisitos indicados, embora se não verifiquem as condições 
expressas no art. 32,'', E onde está aí dito que esses estrangeiros, 
com direito a exercer funções municipais, não podem ser japone¬ 
ses, chineses, arménios, judeus ou índios ? Se lhe parece que o 
direito é restrito aos estrangeiros europeus, tem de concordar em 
que não só o artigo 32.° mas ainda o seu parágrafo foram ditados 
pela preocupação da côr. 

Eu não queria ir tão longe. Mas acompanho-o até lá se tem 
nisso muito prazer. 

Na entrevista ao Times of índia, S.exa. dissera que “ era livre a 
todo 0 cidadão português manifestar as suas opiniões por meios 


504 


505 






constitucionais, sem deturpar nem mal interpretar o acto Colonial ” 
E eu lhe sublinhara o asserto nestes termos: “ Mas o comício da 
União Goana era um meio constitucional. E foi proibido. 
Porque não interveio junto do Comissário de Polícia para o 
não proibir ? ” 

Esclarece-me: 

O repórter do “ Times ”, que é súbdito britânico, e 
escreve em inglês, traduziu a minha expressão por constitu- 
tionally e este mstitutionaUy provocou os clamores, não só 
de V..., mas de todos os seus colegas no Senado Universi¬ 
tário. 

A isto deveria eu responder que comtiiutiomlly não tem 
na Inglaterra, onde a ccnstituição não é escrita, o mesmo 
significado do termo constitucionalmente nos países de 
constituições rígidas, e que, além disso, eu não posso ser 
responsável das expressões gramaticais inglesas empregadas 
por um jornalista britânico num jornal da índia Britânica. 

Assumo, todavia, inteira responsabilidade do termo cons¬ 
titucionalmente, quer em português, quer em inglts, quer 
em quirabundo. O protesto contra o Acto Colonial, Regu¬ 
lamento militar e Governo porlugiiês—não foi feito coustr 
tucionalmente. Explicarei a V... porque. 

O direito de reunião é garantido aos cidadãos portugueses 
dentro e fora do território nacional, nos termos do disposto 
nos Artigos 3," 8.“ n.° 14.“ e 20.“, § 2.° da Constituição da 
República, mas o parágrafo l.“ do Art. 2.“ do Decreto-lei 
n." 22.468, de 11 de Abril de 1933, repetindo aliás os 
preceitos do n,“ 14 do Art. 3." da Constituição de 1911 e do 
§ único do Art. 2,“ da lei de 26 de Julho de 1893, estipula 
que os promotores, convocadores ou organizadores das 
reuniões devem estar no pleno gozo dos seus direitos civis e 
políticos. Ora sucede que muitos dos promotores, convo¬ 
cadores e organizadores da projectada reunião são estran¬ 
geiros, não tendo porisso direitos políticos em Portugal, nos 
termos do disposto na parte final do § único do Art. 7.° da 
Constituição, que não faz mais do que concretizar os 
preceitos subentendidos das seguintes disposições legais 
anteriores; art. 3.“ do Decreto de 2 de Dezembro de 1910, 
art. 39.“ da Constituição de 1911; lei n.“ 891 de 22 de 


Setembro de 1919; art. l.“ do Código eleitoral de 3 de Julho 
de 1913, art. 8.“ da Constituição de 1911 combinado com os 
artigos l.“e 4.“ do mesmo Código eleitoral; art. 12.“ do 
Decreto de 24 de Outubro de 1901; art. 7.“ e art. 2.“ do 
Decreto de 29 de Novembro de 1901; art. 7.“ do Decreto 
de 14 de Setembro de 1900; art. 69.° do Decreto de 26 de 
Maio de 1911; art. 23.“ do Regulamento Consular de 7 de 
Março de 1920; e arts. 2.“, 51.“, 58.“ e 156.“ do Regula¬ 
mento de 23 de Agosto de 1911. 

Medonho! 

Aos primeiros estilhaços da bomba carregada de constituições 
rígidas e elásticas, eu e os meus colegas no Senado Universitário — 
confesso -sentimo-nos aturdidos, como se uma mocada, despe¬ 
dida por um braço rijo, tivesse abatido sobre as nossas cabeças. 
Daí por uns instantes, caía sobre nós essa metralha de artigos, 
números e parágrafos de regulamentos, decretos, leis, códigos e 
constituições. Em meio da trabuzana, tive, porém, a serenidade 
bastante para erguer a cabeça e descobrir, entre as estilhas, este 
bocado : — " 0 direito de reunido é garantido aos cidadãos portu¬ 
gueses dentro e fora do território nacional 

Havia lá medo que resistisse à alegria que me invadiu, à 
leitura dessas palavras! Como eu tinha sido ingrato para com o 
Estado Novo e os seus criadores, falando mal dum e dos outros 1 

Garantia-me a nova Constituição o exercício do direito de 
reunião—e, porquenãpdos outros direitos? —não apenas no 
Minho ou no Algarve, nos Açores ou na Guiné, em Macau ou em 
Timor. E na índia, é claro. Mas em qualquer parte do planeta, 
onde me desse para ir residir ou estar de passagem: — no Panjab 
ou entre as tribos aguerridas do noroeste da índia, no Afganistão, 
no Iraque, ou na Pérsia, em Honolulu ou em Toquio, no Canada 
ou na Terra Nova, na Groenlândia ou na Itália, e, porque não ? 
na Alemanha de Hitler. 

Dava-me para promover, um comício em Basrá de acordo 
com os meus patrícios ali residentes. Não me importava para 
nada com as leis e as autoridades de S. M. o rei do Iraque. Era 
cidadão português. Alugava um salão, publicava a convocatória 
para a reunião, convidava alguns oradores e perorava. 

Visível espanto nas regiões governativas do Iraque. Era 
intimado a comparecer na polícia para explicar-me. Ria-me da 
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impostura, Por urbanidade, acedia ao chamamento. E declinava 
a minha qualidade de cidadão português em pleno gozo dos seus 
direitos civis e políticos. Duvidavam ? Apresentava-lhes o pas¬ 
saporte. Sentiam-se amarfanhados na sua soberania. Que culpa 
tinha eu ? Para os esclarecer na sua fenomenal ignorância, tirava 
da algibeira o exemplar da Constituição e mostrava-lhes os artigos, 
os números e os parágrafos que me garantiam o exercício do 
direito de reunião não só no reino do Iraque mas no polo norte ou 
no continente austral. 

Paralisados de assombro perante a universalidade do meu foro 
de cidadão, os homens tentavam ainda agarrar-se às ilusões do 
direito público iraquiano. E eu para lhes dissipar essa fútil 
veleidade, explicava-lhes que, na concepção jurídica do Estado 
Novo, 0 território nacional português gozava de mobilidade. 
Andava com o cidadão português em marcha, como se lhe estivesse 
colado à planta do pé. Qualquer coisa parecida com as escadas 
rolantes que, nas estações ferro-viárias, lá fora, poupam ao 
passageiro a canseira de galgar intermináveis degraus. Desde que 
estaca na rua ou está em casa, o pedaço do chão que pisa é, para 
ele, território nacional, E desde este momento pode julgar-se nas 
suas sete qnintas, a gozar dos direitos civis e políticos, e a exercê-los 
com tanta segurança como se estivesse em Paio Pires ou em 
Loliém. 

Estava o meu espírito a acariciar tão fagueira hipótese, quando 
se acercou de mim o demónio da Dúvida, a insinuar-me que, 
antes de boiar docemente em tão radiantes perspectivas, seria 
avisado ler os textos. Contrariou-me este balde de água fria 
entornado sobre a minha cabeça. 

Abri a Constituição. O art. 3,“dispõe: “ Constituem a Nação 
todos os cidadãos portugueses residentes dentro e fora do seu 
território, os quais são considerados dependentes do Estado e das 
leis portuguesas, salvas as regras aplicáveis de direito interna¬ 
cional ”. 

Pois sim. Pelo facto de passar a residir no Golfo Pérsico ou 
de viajar na América do Norte, não deixo de ser cidadão portu¬ 
guês. Mas dá-me isto o direito de promover um comício no Golfo 
Pérsico, nos termos da legislação portuguesa ? Um português, se 
assassina em Chicago um compatriota ou ura estrangeiro, terá de 
sentar-se na cadeira eléctrica, donde só o pode arrancar uma 


mediação graciosa do presidente da República, e não o art. 3.“ da 
Constituição ou o Código Penal português. 

Esse artigo me fez o efeito duma compressa de água sedativa, 
resfriando o meu entusiasmo. Passei a ler o art. 8.“, n." 14, que 
enumera, entre os “ direitos e garantias individuais dos cidadãos 
portugueses ”, a liberdade de reunião e de associação. Mas não 
me disse que podia convocar comícios e organizar associações em 
Kobe ou em Uganda, nos termos da legislação nacional. 

Daria alguma coisa o § 2° desse artigo? Diz simplesmente 
isto: “Leis especiais regularão o exercício da liberdade de 
expressão do pensamento, de ensino, de reunião e de associação» 
devendo, quanto à primeira, impedir, preventiva ou repressivamen¬ 
te, a perversão da opinião pública na sua função de força social, e 
salvar a integridade moral dos cidadãos, a quem ficará assegurado 
0 direito de fazer inserir gratuitamente a rectificação ou defesa na 
publicação periódica em que forem injuriados ou infamados, inde- 
pendentemente de qualquer outra responsabilidade ou procedi¬ 
mento determinado na lei ”. 

Iam essas “ leis especiais ” vigorar também em Bombaim» 
como se fosse ainda uma povoação de pescadores, a fazer parte 
dos domínios portugueses de Além-mar, e não tivesse ido na 
corbelha da noiva de Carlos II de Inglaterra ? Se estivesse na 
Bélgica e me desse para escrever para jornais daquele país teria eu 
de sujeitar a prosa ao visto da Censura — que lá não existe — tal 
como se estivesse e escrever em Lisboa ? 

E 0 demónio da Dúvida, ao ver-me cambalear na incerteza, 
num sorriso escarninho, aponta-me o decreto-lei n." 22.468, de 11 
de Abril último, que é uma das “leis especiais” previstas na 
Constituição e regula o direito de reunião. 

Pus-me a lê-lo, numa ânsia de torturado. O artigo l.“ 
limita-se a dizer que "a todos os cidadãos è garantido o livre 
exercício do direito de reunião para finsnrio contrários à lei, à moral 
e ao bem público", Mas onde? Também era Bombaim ou em 
Yokohama ? O artigo, a este respeito, tem a mudez da esfinge, 
Lembrou-me, nesta altura, o brocardo romano, que invocara o 
meu contendor, " Ubi lex non distinguit, nec nos distinguere debe- 
mus". E já ía concluir, radiante, que era garantido em todo o 
mundo, — “ dentro e fora do território português ”, 

Mas 0 mafarrico da Dúvida indica-me o parágrafo que vem a 
seguir: — “ As reuniões destinadas a fins de propaganda política 
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ou social sò podem ter lugar depois de obtida a autorização do 
governador civil do respectivo distrito ", Mal despregara a vista de 
0 ler, 0 meu satânico mentor pos-me diante dos olhos o artigo 2.^ 
cujo parágrafo foi transcrito, em itálico, no trecho da carta. E 
leio isto: — “ Os promotores, convocadores ou organizadores da 
reunião ficam obrigados a participar por escrito, por eles assinado, 
com as assinaturas devidamente reconhecidas, e com antecipação 
de quarenta e oito horas, pelo menos, aos governadores civis nos 
concelhos das capitais dos distritos e nos outros concelhos aos respec¬ 
tivos administradores, o dia, hora, local e fins da reunião 

Há governador civil no distrito de Belgão ou de Dharwar ? 
Haverá concelhos em Bombaim ou em Bengala ? Há-os na China 
ou no Egito ? Se ali há colector, magistrado ou comissário de 
polícia, foi 0 sr. ministro do Interior ou o governador duma coló¬ 
nia portuguesa que os nomeou, para acatarem o decreto lei 
n.' 22,468? 

Fui percorrendo os restantes cinco artigos do decreto, com os 
seus parágrafos, a ver se desencantava, pelo menos, uma fugitiva 
referência a entidades diplomáticas e consulares, que representam o 
governo português no estrangeiro e que poderiam ser sucedâneas 
dos governadores civis. Nem palavra! E ao chegar ao fim da 
leitura, vejo o Tentador soltar uma mefistofélica gargalhada sobre 
a minha desilusão, enquanto eu, cabisbaixo, na algidez do meu 
desengano, olhava para a metralha dos artigos, números e parágra¬ 
fos das leis, regulamentos, códigos e constituições, que tinham 
chovido sobre a minha cabeça, esparsos à rainha volta, esfriados, 
inertes, perdida a sua força viva. 

Eu gostava de habitar esse Palácio de Ilusão que o meu 
contendor ergueu com tanto afinco. A situação invejável em que 
ficava! Em. qualquer latitude do globo onde me encontrasse, não 
tinha de me importar com as leis dos países estranhos. Era a 
Constituição do Estado Novo a garantir-me o exercício dos direitos 
civis e políticos extra muros, Cómodo e soberbo, enquanto eu 
via os estrangeiros, residentes em Portugal, “ sujeitos ao Estado e 
às leis portuguesas ”, como preceitua a mesma Constituição... 

Situação de invejável superioridade para os cidadãos portu¬ 
gueses, está visto. Mas, se esse original conceito de hipertrofiada 
extraterritorialidade lavrasse pelo mundo, com a violência duma 
labareda soprada pelo vento, — ai dos juízes e doutras entidades 
incumbidas de velar pela aplicação e pelo cumprimento das leis 1 


Tinham de estar ao corrente dos códigos, leis, regulamentos, 
editais e circulares publicados em todos os Estados do mundo, A 
não ser que se instaurassem tribunais estrangeiros em cada país, 
paralelamente à representação diplomática. 

Esclarece, ainda, o meu contendor que “outros promotores, 
convocadores e organizadores são indivíduos naturalizados empais 
estrangeiro ou que aceitaram empregos de uma potência estran¬ 
geira sem autorização do Governo português ”. 

Pois se é assim, como andaram todos misturados, confundi¬ 
dos, baralhados, quando, ainda há meses, houve era Bombaim 
manifestações em honra do governador da índia Portuguesa, àsua 
passagem naquela cidade ? Ninguém então inquiriu do foro cívico 
dos manifestantes. Ninguém fez a discriminação. Eram todos da 
índia Portuguesa e foi isso bastante para serem acolhidas as suas 
homenagens. Ninguém invocou o artigo 22.° do Codigo Civil e o 
art. 155.“ do Código Penal. Só agora, quando quiseram protestar 
contra o Acto Colonial e o Regulamento do serviço militar, é que 
não são portugueses... 

Diz-me, ainda, que o comício teve, como acto preparatório, 
uma campanha jornalística, em que portugueses e estrangeiros 
praticaram os seguintes delitos: —“ofensas ao Chefe do Estado, 
caso previsto e punido pelo art.“ 169,“ do Codigo Penal; excita- 
mento dos habitantes do território português a levantarem-se 
contra a autoridade do Estado, caso previsto e punido pelo art,“ 
171“ n.“ 3.“ do Código Penal; injúrias, calúnias e difamação de 
particulares e de funcionários públicos, incluindo o Governador 
Geral do Estado da índia, casos previstos e punidos pelos artigos 
407.“, 408.“, 410.“, 414.° e 417,“ do Código Penal ”. 

Simplesmente horroroso 1 E não vejo como o Governo brita, 
nico, nosso fiel aliado, ficou de braços cruzados perante esses 
horrores, quando os seus tribunais são tão solícitos e severos em 
punir a mais leve beliscadura na honra de um marvaddi, amais 
insignifieante arranhadura na reputação de um caixeiro. Porque 
não foram arrastados aos tribunais os audaciosos delinquentes? E 
0 que é espantoso é que, passadas semanas, as autoridades indo- 
-britânicas permitiram o comício que tivera como preludio essa 
horrorosa campanha. 
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Rematando a substanciosa lição que galhardamente ministrara 
ao repórter do Times of índia acerca do direito português, não se 
esquecera o meu contendor de acentuar que os naturais do Estado 
da índia ainda “ poderiam ser eleitos Presidente da República ”, 

Estonteado com essa revelação, a cavar um abismo entre a sua 
modesta situação de “ súbdito britânico ” e a nossa condição 
privilegiada de inquilinos potenciais do Paço de Belém, já o homem 
seguira para a redacção do jornal, quando o seu ilustre interlocu¬ 
tor deu com o “ impedimento ” do artigo 74.°, da Constituição, 
que exclui da primeira magistratura da Nação “ os parentes até o 
6,“ grau dos reis de Portugal”. 

Perante esta exclusiva, lembrou-lhe instantaneamente o meu 
apelido. E, visivelmente contrariado, mas com uma lógica irrefu¬ 
tável, concluiu: —“E’ provável, por consequência, não só que 
V... seja parente do falecido Rei D. Manuel, mas também que o 
seu parentesco caiba dentro do 6.° grau. Nesse caso, V... não 
poderá ser eleito Presidente da República. Poderá únicamente ser 
Rei de Portugal — quando se restaurar a monarquia ”, 

Desolador para mim. Mas genial. 

Cuvier, só com uma vértebra, pudera reconstituir, numa 
intuição de génio e com todo o rigor anatómico, as espécies 
paleontológicas hoje extintas. O meu amável contendor, com um 
poder não menos assombroso de lógica, foi capaz, só com o meu 
apelido, de classificar-me na descendência da filha do Barbadão. 

Mas deixe-me agora, numa pálida imitação e com igual lógica, 
acrescentar ao art. 74.° da Constituição este parágrafo São 
inelegíveis para a Presidência da República todos os portugueses 
de Aquém e de Além Mar que têm o apelido de Bragança, sendo- 
lhes defeso mudar dele”. 

Não estará certo ? 

Mísera sorte, desoladora condição a rainha 1 Nem a presi¬ 
dência da República, embora potencial, nem o privilégio saboroso 
de comer o leitãozinho assado junto com o soldado português 1 
Esbulhou-me da primeira a lógica inexorável do meu engraçado 
contendor. Priva-me das delícias do “ rancho em comum ” o 
fatal precalço da idade. 

Queria aqui terminar. Mas não o farei sem aludir à parte da 
sua carta, em que me diz a razão por que saiu da reserva da sua 
situação oficial, para conversar com o redactor do Times of Mia. 
E’ que viu que a verdade “ estava sendo cruelmente deturpada ”. 


E como, nos termos do art.“ 20.“ da Constituição, a opinião 
pública ê elemento fundamental da política e administração do 
País, incumbindo ao Estado defendê-la de todos os factores que a 
desorientem contra a verdade ” julgou “ que cumpria o seu dever 
elucidando a opinião pública ”. 

Não direi que não. 

Os seus arrazoados revelaram à Opinião Pública um facto que 
ela ignorava: - a existência, em face do Acto Colonial, duma 
copiosa classe de indígenas, tão copiosa que abrange mais de 
metade da população desta índia. E este simples facto nos presta 
um novo e formidável argumento para afirmar que o Acto Colonial 
afrontou os nossos direitos civis e políticos. 

A sua carta tornou também claro que os dois “ Delegados do 
Governo Português na índia ” não se entendem acerca dos dois 
diplomas. Para um, são absolutamente defensáveis. Para o 
outro, 0 Acto Colonial, pelo menos, melindrou a índia e no Regu¬ 
lamento do serviço militar " há disposições que ofendera os seus 
brios”. 

Claro está que o sentir da índia vai muito mais longe. O Acto 
Colonial é para ela uma verdadeira afronta. Não é uma simples 
questão de melindres ou susceptibilidades. Nem de denominações 
— colónia ou província ultramarina — como não falta quem pense 
neste meio devastado pela retórica ou pelo fachadismo. 

Se a opinião Pública lucrou com a divulgação desse antago¬ 
nismo oficial—merece os nossos agradecimentos o Mecenas que, 
publicando a carta, além de fazer-nos rir, nos proporcionou tão 
edificante elucidação. Muito obrigado, pela parte que me toca. 

( 1933 ) 

Por Espanha 

Está muito agitada a atmosfera política em Espanha. 

O oportunismo do sr. Lerroux fez do governo da República 
um governo sem iniciativa. Sanchez Roman tinha razão ao 
acentuar na conferência — que os leitores do Pracasha conhecem - 
este facto : " Os problemas que se vão pondo no tablado político — 
dissera — são aqueles que as oposiçães não republicanas vão trazendo 
a terreiro", enquanto o governo "não poe outros problemas além 
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daqueles que procedem da iniciativa dos que ntio sendo republicanos, 
actuam parlameníarmente no regime político 

Tinha razão. Está no poder o sr. Lerroux. Mas quem dá 
cartas é o jesuita, por intermédio do sr. Angel Herrera, de El 
Debate, e do sr. Gil Robbles da Acção Católica que apoia o 
governo. Um governo A. M. D. G. 

Já os clericais se consideram em terra conquistada. A tal 
ponto que Mgr. Tedeschini, núncio do Papa em Madrid, se julgou 
à vontade para se pronunciar abertamente contra a constituição 
laica da Republica espanhola, não se preocupando com os melin¬ 
dres diplomáticos da sua posição. O caso foi tão fora das normas 
que 0 ministro dos Estrangeiros e indigitado embaixador de 
Espanha junto do Vaticano, sr. Pita Romero, teve de protestar 
oíicialmente contra os atrevimentos do representante diplomático 
de Roma. Não admira. Roma foi sempre corajosa perante o 
fraco. Deante dos fortes como Hitler, dobra-se. 

As tendências reaccionarias da situação concitaram uma 
atitude de protesto por banda do partido socialista - o partido 
mais forte e mais bem organizado da Espanha. Promoveu a greve 
geral. E a auxiliar o governo que tenta jugular a greve, dissol¬ 
vendo as organizações operárias e coarctando as liberdades do 
proletariado-está a Acção Católica do sr. Gil Robbles, gente 
anfíbia, que fora às eleições de braço dado aos monárquicos e só 
depois delas se declarou republicana, Pois a Acção Católica 
mobilizou os seus jovens milicianos para a defesa civil, em caso 
de greve. 

O sr. Lerroux não podia encontrar melhor Cirineu. 

Na A’ustria o cristianíssimo sr. Dollfussfora aos poucos 
desalojando os socialistas das posições que ocupavam. Suprimira 
gradualmente as liberdades operárias. Preparado assim o terreno 
para provocar o protesto dos perseguidos, ao qual daria o nome 
de insurreição, foi-lhe fácil eliminar os adversários por meio dessa 
repressão sangrenta, que os leitores deste jornal conhecem nos seus 
horrorosos pormenores. 

^ Dollfuss triunfou. Talvez o Vaticanojá se congratulou com o 
herói pela cristianíssima vitória e lhe enviou a sua apostólica 
bênção. Se ainda o não fez, não tarda que o faça. Entretanto, 
El-Debate, orgão dos jesuitas espanhóis, referindo-se à sua política, 
teve este desabafo: " Deus queira que triunfe agora o seu 
propósito”. 


Não há dúvida que Deus o quis. Â repressão assumiu tàl 
grau de selvajaria que as mãos do cristianíssimo ditador ficaram 
tintas do sangue de mulheres e crianças. " Se deixássemos sair as 
mulheres e as crianças, os homens não se rendiam”—foi a 
resposta com que o oficial, de revólver na mão, acudiu ao espanto 
do jornalista francês que vira assomar uma raulherzinha, com uma 
criança nos braços à janela duma casa dos operários cercada pela 
força armada do ditador, pronta a fazer fogo. Noutra casa, que 
os Cirineus fascistas de Dollfuss reduziram a um montão de ruínas, 
os vencedores encontraram 35 cadáveres de crianças. E’ a 
matança dos inocentes, em benefício desse Herodes ad majorem 
Dei gloriam. Ninguém, pois, com mais direito podia fazer votos 
pela sua vitória do que os jesuitas, que em Espanha se arvoraram 
em paladinos da liberdade. 

Fenómeno parecido está a dar-se em Espanha. O governo de 
Lerroux, às ordens da Companhia de Jesus e com o apoio das 
hostes clericais do sr. Gil Robles, propÔs-se dar combate ao 
socialismo, destruindo-lhe as organizações. Está a abrir caminho 
ao fascismo, como Dollfuss o fez, apoiado nos Heimwehren do 
príncipe Stahrenberg e animado pelo Vaticano, o inimigo tradicio¬ 
nal da Liberdade e da Democracia. 

Se 0 plano vingar, Roma terá mais um governo às suas ordens 
além de Dollfuss, seu pupilo. 

E’ a política tentacular de Roma a estender-se através das 
organizações anfíbias da Acção Católica, amoldáveis a todos os 
regimes autoritários, qualquer que seja o rótulo em que estão rebu¬ 
çados — monarquia ou república. Todas as fórmulas lhe servem, 
salvo a Democracia que essencialmente repugna com as suas 
pretensões hegemónicas. 

O Vaticano não pode contar com o fascismo de Mussolini 
que aceita a colaboração papista para a realização dos seus fins 
mas não suporta rival no mando. O papa é seu feudatário, a 
desfrutar o apanágio dum rajá indiano dentro dos 44 hectares do 
seu território. 

Contou com Hitler, ao vè-lo exterminar o comunismo e os 
) partidos democráticos. O desengano não tardou e ficou a desco- 

I berto 0 oportunismo sinuoso de Pio XI. Foi um estrondoso fiasco 

í a Concordata. A encobri-lo, o Papa ensaiou a ária da sua incom- 

i patibilidade com o racismo hitleriano. Por certo. Mas não o 
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detesta, por anti-democrático, iníquo ou absurdo. Não lhe serve, 
E’ antinómico das suas pretensões à tirania universal. 

Também não pode contar com a França, o país mais laicizado 
da Europa, o velho estado galicano, dos tempos de Bossuet, cioso 
da supremacia civil do Estado. 

Onde pode então captar ascendente ? Nos Estados pequenos 
como a A’ustria. Nos países em transição política, como a 
Espanha. E, claro está, em países de atrasada cultura e em plena 
decadência política. 

Nesse plano de captação pouco se lhe dá o estatismo facista, 
desde que lhe aceite o santo e senha. 

Estatismo I Tem graça. Mas, quando foi que Roma deixou 
de ser autoritária ? Sempre exerceu a pior das tiranias — a tirania 
sobre a inteligência, cora os seus dogmas. O mundo, para avançar, 
teve de sacudi-la. E quere agora exercê-la nos domínios temporais 
sobrepondo-se aos Estados com a fórmula colubriforme do poder 
indirecto. E’ o velho sonho, na modalidade adequada aos tempos. 
E sempre apoiou despotismos, desde que lhe deixem o campo livre. 

Ai! duma democracia que se crê das suas palavras ou das 
camaleónicas organizações que recebem dela inspiração e dela tiram 
a razão de ser! Timeo Danaos et dona ferentes. O seu apoio é 
intoxicante. Aceitá-lo é caminhar para a suicídio. 

A lição que neste momento vem da Espanha é flagrante. 
Lerroux, de braço dado à reacção clerical, pôs a República à beira 
do abismo. Azana, com a visão clara que o marca como uma das 
grandes figuras políticas do seu país, definiu admiràvelmente o 
momento críúcQ'. — "Há que optar em Espanha: ou tirania ou 
República, e se quereis pbr um antecedente transitório, ou República 
ou anarquia, que è o caminho seguro para a tiranizam de todos. 
Náo. Republicanos incondicionais. Agora que a República está, a 
olhos vistos, a corromper-se, a prostituir-se, a abstardar-se, o que ê 
lógico náo ê renegar a República, mas restaurá-la, endireitá-la e 
corrigi-la". 

Apoiada pelos republicanos condicionais do sr. Bil Robles, 
pupilo dos jesuitas, só pode ser uma república prostituida, a abrir 
caminho ao fascismo. Uma república que trocou o barrete frígio 
pelo barrete de clérigo e substituiu a Constituição pelo Syllabus. 

PRACASHA, 21 de Março de 1934. 


I 


Mitologia Política 

Quem, hoje, queira passar por homem do seu tempo, embora 
traga o cérebro empachado de ideais do século XIII, considera um 
dever do bom tom intelectual encarar a Democracia e o regime 
liberal—que tem por expressões sinónimas —com desdém, Coisas 
velhas, pardieiros políticos, que a estupidez de 1789 legou ao 
" estúpido século XIX", como costumam frasear ainda aqueles que 
nunca leram sequer uma página de Léon Daudet. 

O modernismo obriga. E não há meio de alguém ser moderno 
se não falar era Estado forte, não cuspir na Liberdade, e não busi- 
nar sobre o regime corporativo. E’ da moda, como as calças em 
saco ou 0 cabelo bem acamado e projectado para a nuca. 

Os que tomara as frases por ideias, vão inventando fórmulas a 
desbancar o célebre Pacheco, Tal houve, entre nós, que definiu • 
" O estado corporativo é a linha recta entre os extremismos capita¬ 
lista e comunista ". E, consumado geómetra, acrescentava que “ a 
noção da linha recta é a sua essência primordial". Perante esta 
transcendência de geometria política, ocorra talvez ao leitor 
apurar se a essência do sistema liberal estará na elipse e se a do 
regime sindicalista será a parábola. E’ possível, Em todo o caso, 
há-de concordar em que seja uma frase de fazer efeito, própria dos 
que dispensam o miolo para escrever. 

Como a frase é o que mais importa, declarava que era pelo 
Estado corporativo tal como o via “ gradualmente instaurado em 
países católicos como a Bélgica e a Áustria ”, 

Ora a Bélgica continua, até aqui, a ser um Estado de organi¬ 
zação parlamentar assente em sufrágio geral e directo, com • a 
câmara de deputados constituida pelo método de representação 
proporcional entre os partidos políticos, que lá são três — o liberal, 
0 católico e o socialista. 

Não há nada que se pareça com o Estado corporativo. Há^, 
é certo, várias tentativas de reforma do Estado. O plano de Man c 
uma das fórmulas mais importantes que no assunto se apresenta¬ 
ram. Foi muito discutido no Congresso socialista belga, que o apro¬ 
vou, em Dezembro do ano passado, e preocupou também as direitas. 

Inspirado em princípios socialistas, não visa a “ realizar o 
socialismo num país. Trata-se simplesmente de efectivar o que é 
realizável pelos meios ao alcance no quadro da acção política 
nacional ", 
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Tendo em vista instaurar um regime de economia dirigida, 
preconiza uma economia mixta. Ao lado do sector privado 
(manutenção do regime de propriedade eutilização dos meios de 
produção entre os artífices, cultivadores, pequenos proprietários, 
etc., e subsistência da livre concorrência, libertada das peias do 
capitalismo monopolista, em todos os ramos da produção que não 
constituam monopólios do credito, força motriz ou matérias í 
primas) admite um sector nacionalizado, a compreender a organi¬ 
zação do crédito e as indústrias básicas que constituem monopó- | 
lios de facto. | 

A economia nacional organizada nestes termos é sujeita ao | 
critério do interesse geral, tendente a reabsorver o desemprego e a ' 
criar condições para maior prosperidade económica. 

Na ordem política, visa a “reforçar as bases da democracia e 
pôr as instituições parlamentares em condição de realizar as transr 
formações económicas preconizadas A reforma do Estado e do 
regime parlamentar é subordinada às seguintes condições. 

Todo 0 poder emana do sufrágio universal puro e simples. 

Plena garantia das liberdades constitucionais a todos os cidadãos. 

Garantia da independência e autoridade do Estado e dos poderes 
públicos em face das potências financeiras. O poder legislativo 
exercido pelo sistema uni-cameral, de eleição directa, por sufrágio 
universal. Simplificação dos métodos de trabalho da Câmara í 
legislativa, assistida, na elaboração das leis, por organismos 
consultivos. Poderes definidos de execução, indispensáveis para 
uma acção rápida, conferidos pelo Parlamento aos organismos que 
têm a seu cargo a direcção da economia pública, evitando-se assim 
os perigos do Estatisrao. 

Mas 0 plano de Man não passa de plano, como não passaram 
de projecto outras sugestões da direita para a reforma do Estado. 

Não há na Bélgica nada que de longe ao menos se pareça com o 
Estado corporativo. 

Na Áustria, tal regime ainda não transpôs os âmbitos da pífia 
Constituição ditada pelo pobre Dollfuss. 

Não se faz uma omeleta sem ovos. E na Áustria, para haver 
um Estado corporativo, faltam corporações, que continuam na 
massa dos possíveis. 

O professor Eisenmann, no seu estudo magistral, que o leitor 
já conhece, da Constituição austríaca, tão gabada pelas sacristias, 
mostra o que é esse estado corporativo: 


“Não merece (oEstado austríaco) tampouco o nome de 
Estado corporativo. A constituição prevê, por certo, a stcínãsche 
GHedemng do povo, a sua divisão em corporações, e a instituição 
duma câmara profissional. Essa organização, porém, não atribui 
funções de governo às corporações, não lhes confere nenhum 
poder. De facto, elas não tem nenhuma função no recrutamento 
do Conselho Económico, não são elas que indicam os seus 
membros. Doutro lado, essa Câmara não só coexiste com outras 
que não são corporativas mas, o que é mais, tem apenas função 
consultiva, sem nenhum poder deliberativo. Está-se a ver como é 
insignificante, senão ilusório, o lugar que a ideia corporativa ocupa 
na Constituição corporativa" 

As corporações não passara de mito. Destruiram-se apenas 
os partidos políticos para que o poder seja monopólio da chafarica 
reaccionária que dá pelo nome de Frente patriótica. A Cons¬ 
tituição dollfussiana teve apenas em vista instaurar um estado 
autocrático, liberticida, com uma fachada de regime representativo, 
que é uma refinadíssimíi burla. 

Quem pôs a circular essa fórmula de Estado corporativo 
foi Mussolini, promulgando em 1926 a sua famosa Carta de 
Trabalho, na qual estabeleceu a Ordem corporativa. Os elementos 
reaccionários trataram, noutros países, de macaqueá-la, 

Simplesmente, o regime corporativo, na Itália tem sido uma 
omeleta que dispensou ovos... Sem corporações. Só em 10 
de Maio último a Junta corporativa central, órgão dirigente do 
Conselho nacional das Corporações — que não existem—sob a 
presidência do Duce, aprovou a constituição de 22 corporações. 
E só a 31 do mesmo mês vieram os decretos que criaram as 
primeiras oito corporações. 

Desde 1926 havia o Conselho Nacional das Corporações, que 
j. esteve a funcionar, embora sem direito de iniciativa e sem atribui- 
j ções de carácter deliberativo, limitando-se a ratificar decisões 

I antecipadamente tomadas pelo governo, e até às vezes em cursó 

1; de execução, Mas corporações é que não houve. 

^ Escreve J. Barthélemy: “ Era parte alguma, a corporação 

f organizada pode tomar uma deliberação por maioria. Em parte 

i alguma, o suposto poder saído da corporação sai da alçada consul¬ 

tiva”. E a sublinhar o conflito de interesses dentro dessas corpo¬ 
rações-não as confundamos com sindicatos — que englobam 
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obrigatoriamente todos os patrões, especiàlistàs, técnicos e opera- 
rios interessados num ramo de produção, acrescenta. “Somam-se 
unidades da mesma natureza. Não se somam mil operários e um 
patrão. Não se soma um perfumista e ura fabricante de arames, 
nem um viticultor e ura fabricante de tamancos. Que faz a 
corporação? Fala. Quemactiia? O governo”. 

—E’ verdade, o Barthélemy. Mas as credenciciis ào supto 
para meter 0 bedelho nessas questões? —é natural que ocorra 
inquirir a um desses intelectuais da nossa terra, tu cá tu lá com 
Leibniz e Ranke, enquanto a arraia miúda não passa de ruminar 
safadíssiraos cozinheiros de vulgarização. Pois o sujeiit/ é profes¬ 
sor na Faculdade de Direito em Paris e de ciências políticas, 
Creio que não deve ser de todo hóspede na matéria. 

Por agora, o Estado corporativo é um mito de que se tem 
servido os chamados governos de força para coonestar a instaura¬ 
ção do seu poder discricionário, autocrático. Mais nada. 

Aqueles que o proclamam como panaceia dos males contem¬ 
porâneos, não disseram ainda por que forma a reunião de interes¬ 
ses tão divergentes e antinómicos, que as corporações representam, 
consegue sanar os defeitos e as insuficiências dos regimes democrá¬ 
ticos, fundados no sufrágio directo, e por que meio se defendem 
direitos e interesses que não são duma classe, nem duma corpora¬ 
ção, mas são de todos. ■ 

Se 0 Estado corporativo visa a acabar coin a mentira do 
sufrágio universal, mal se compreende que os regimes que o 
proclamara utilizem os métodos plebiscitários e' as fórmulas do 
referendum, com uma larguesa e sem cerimónia como nunca a 
tiveram os regimes democráticos. 

O que apenas se tem visto na prática é uma caricatura do 
sistema representativo em projecção agravada dos seus defeitos e 
.adulterações. Que foram as eleições na Italia? Que tem sido as 
consultas plebiscitárias de Hitler? Que foi a votação da Cons¬ 
tituição de Dollfiiss pelo parlamento austríaco mutilado para 
ser ignóbil chancela da vontade desse ditador de algibeira? 

Descendo às realidades pantanosas da nossa terra... Mas, 
antes disto, valia a pena correr pelas velharias dalguns caducos 
que continuam agarrados ao pardieiro da Democracia. 

PRACÃSHA, n de Outubro de 1934. 



